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Lente rntliodrntiro da Fieuldalp de Ihtviosia 

~ E o s  nuteni, qiiorum vita 
perspecta in rebus honestis at- 
que magnis est, bene de repu- 
bliea sentientes ae bene meritas 
aut merentes, sicut aliquo lio- 
nore aiit iniperio affectos, obser- 
vare et eolere debeuios,,. 

CICERO, De Offtnis, liù. I, 

cap. XLI. 

Homonagem de consideração 

e reconhecimento 



P Y ~  fci cio 

~Thermometro da civilização de iim povor, 

como lhe chamou RO~IAGXOSI, o instituto da expro- 
priaçgo por utilidade publica tornou-se, indiscuti- 

velmente, uma parte constitutiva da ordem juridica 

de todas as nações civilieadas. O respeito mais es- 
crupuloso da propriedade privada n8o exclue o di- 

reito, para n sociedade, de fazer prevalecer, quando 

o interesse geral o exija, -as necessidades da com- 

munidade sobre as conveniencias pessoaes do pro- 

prietario. A areciprocidade entre as partésa, que 

KAKT considerava a caracteristica essencial de todo 

o organismo, a a socialização dos individuosn , no 
dizer de IZOCLES, a solidariedade necessaria, que 

une os homens entre si, impõe a cada inclividuali- 

dade sacrificios em proveito do ser collectivo, de 

que 6 um dos elementos. É o concurso das acções 

individuaes na acção solidaria que dá a lei synthe- 

tica da eroliiç8o social. 



Mas: coiíio se deter.niinai.50 e regicSarRo as cnn- 

diç6es segundo 2,s qrri:ies o.iriteresse liiiblico porlerá 

dominar o interesse individual ? 

Foi a assentar est.as regras, a itsseguiw ii so- 

ciedade iodos os direilos e a protcgcr, siinult>rnca- 

mente, na medida possirel e justa: os interesses 

privados, que, tlcsdc muito cedo se applicoii a 
attenvão dos legislrrdores. 

((Physica expei.inieutal da  legislaç%o~, como 

com profuiida verdade a definiu POBTALIS, só a 

historia permitte discernir os problemas presentes 

e preparar a sua solirc;20 pelo ensinamento sub- 

rniiiistradu ~is los  i-esultados adquiridos. Nas a his- 

turia da exp~opriaç%o por utilidade publica mal 

poderia fazer-se abstraindo d , ~  historia da proprie- 

dade : porisso, nos limitaremos B indicaçso dos ele- 
meritos necessarios para estabelecer a coi-itiriuidadc 

e a success?io do direiio de espropriaçso, de fbrnia 

qu" rremontantlo $ 9  origens ileste instituto juridico. 

as disposições do direito ~ i g e n t e  se encoiitrem acla- 
radas á liiz do passado. 

E o cstiirlo jiiridico-comparativo, que do insti- 

tnto fazemos, se nos mosira a atisenciti clc caracte- 

res nacioiiaes do direito de expropriaç80, neste 

campo do direito atlmiriistrati\o mais nccentuada 

do que em clualquer outro, como, jA longe de 1i6s, 

riotava GR;NHUT, porá. tambem em relevo a.s di- 
vergencias, riao s6 na. pa.rte formal e teclinica, mas 

ainda i ~ a  medida de applicabilidade do iristitnto. 

Se: quarito a esta, a IegislaçSo patria sc liga 

ainda á velha ~concepçiio adininiatratií~a~, na parte 

formad, em que numerosos e salientes *%o 0 s  seus 
dcfcitos, carct:e ella. de iirnii prompta reforma. Os 
lineanieiitos dessa reforma serão iidiçailos rio ca- 

pitiilo final do nosso estiido, ciijo plano 8, por este 

voliime, s0 parcialmente abrangido. 





CAPITULO I 

A organização da propriedade 

SIJXMARIO: - 1. - Base psychologiea do direito. Triplice ma- 
nifestação da actividade juridica: con- 
servação, liberdade e propriedade. 

2. - Integração reciproca do aspecto economico 
e do aspecto juridico da propriedade. 

3. - Fórmas historicas da propriedade; evo. 
luçáo no sentido da sua individualização. 

4. - Factores da transformação da propriedade. 

1. -Polyedro de faces multiplices, que reci- 
procamente se influenciam, a sociedade humana 
não representa, na s6rie ascendente das formagdes 
naturaes, um ponto destacado e autonomo, mas um 
producto que, integrando e desinvolvendo os phe- 
nomenos anteriores de que deriva, constitue a fórma 
mais elevada do complexo de energias de todo o 
COS1i1OS. 

Keste processus genetico-evolutivo siirgem, em 
correspondencia com as necessidades da vida col- 
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lectiva, aquellas operações mentaes, que \VUXDT (1) 

indica com o noirie de synthesespsychicas e a que AR- 
DIGO (2) chama iderrliclades hunmnns - conjinncto 
de disposiçôes e de 1i;~bitos psycliicos que, do- 
tados de uma especifica tonalidade seiitiuientnl, 
cont6m ein si unia força iiiipuluiva. uni geiiilen de 
acção. 

Ideias-forças, no expressivo dizer de FOUIL- 
LF:E (3), a c c ~ ~ s a n d o  na  sua evoluç2o 11m constante 
parallelisnio coni ;L evoliiç2o da sociedaile, ellas 
traduzeni não só conx icyoes e sentimentos coixii~iuns, 
mas tanibem vontades convergentes, que, perante 
as unidades sociaes. se nffililiani e iiiipõem como 
uin que~*ei- collecti~ o predoiiiiiiaiite. 

Xediante o processo de combiila+o, cniacte- 
ristica do plienomei~o psycIiieo coIlectivo. surge e 
define-se iinia conscieiicia social; e se, como escreve 

(1) ETIJIK, Stuttgal.t, 1882, pag. 12 e segg. 
(2) Lu nzorule deipositicisti, Xilano, 1879, pag. 150. 

Se é certo q u e a  vida social presoppõe e implica j h  uni 
elementar facto psychico, incontestavel é, tambem, que as 
funccões psyehicas superiores e especiticainente humanas 

são, principalmente, devidas ao çoncrirso poderoso do factor 
social. Vid. VAXXI, Lezloni d i  jlosoJiu de1 dirifto, Bologna, 
1904, pag. 207 e segg. 

(3) Lu ps$chologie des idées-forces, Paris, 1893, t. I, 
pag. 5 e segg. 

DUGUIT(~), O facto irrediictivel, base de todos os plie- 
nomenoe de que o homeni é f a c t ~ r ,  é O pei~samento 
individual. o conteúdo deste pensiimentopernlailece, 
todavia, exclusivamente social, Individuo e socie- 
dade actúaiu e reagem constanteiiiente entre si: 
na interferencia das actividades individuaes as- 
sociadas em vista de um fiin coinmiim, e. como se 
expriine HERBLXT (2), na  conco~reiicia dessas acti- 
vidades sobie um s6 e mesmo objecto exterior de 
adqnisic%o e doininio, reside o momento essencial 
do direito. 

Força eipeeifica do organismo social, na ex- 
presçho vibrante de iiitellectunliciade, de A E D I G ~  (3); 
o cliieito, nRo deri\ a d,i natureza abstractamente 
coilsiderada, nem de uni elemento especial da na- 
tureza liuniana. como o instincto da soeirrlidode, de 
Gxocro, o eyoismo, de HELVECIO, a fejzdencia pa7.n 
o pi.uzer e payn o util, de B E X T H . ~ ~ ,  a sy~nputhia de 
A ~ i u  SXITH; nem da vontade S e ~ ~ ~ l ,  como para 
Roceç;~-it., on da p ~ ~ a  infelligencia, conio para 
PRICE. C u ~ w o i z r ~  e ~TOLL~STOX,  OU da rasa0 ulzi- 

versal, de KAXT, ou da co~zsciencia~:e~soal, de FICHTE ; 

il) L'ÉTAT, Le dioit  nbjectijj eet d~ loi  positive, Paris, 
11101, t.1: pigg. 26 e segg. e 93 e segg. 

( 2 )  PE ri:OxE, C o ? ~ t ~ l b ~ ~ t ' >  .~~ell)a?zalisi dei cn~citteii  d i f -  
ferelzziuli de1 d i ~ i t t o ,  Trrino, 1897, pag. 63. 

(3) Obr. cit., pag. 590. 
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não 6 puramente subjectivo na siia origem, nem 
puramente objectivo, como emanando da coninde 
universal de SCHELLI'TG, o ~ i  do espi~ifo absohcto, de 
HEGEL ; mas apresenta-se sempre como uma con- 
sequencia das relações que ligani o inditidtio LC 
sociedade: de um lado, affirmação da individuali- 
dade perante as ilecessidades e exigencias da 
coexistencia social ; do outro, limita720 das esphe- 
r s s  das actividades individuaes, em conformidade 
com as necessidades da convivencia.; e, corno con- 
sequencia de todas as  condições especificas da vida 
do homein na  sociedade, unia lei de proporçiio e 
de harmonia que, tutelando estas mesmas condi- 
çOes, torne possivel uma pacifica cooperaçso. 

Presuppondo uma serie de coefficierites forne- 
cidos pelo complexo das energias sociaes, elIe nilo 
paira, soberanamente inerte, acinia deste imnienso 
systema de monadas racionaes, permanecendo, 
como n a  concepção de LEIBXLTZ, estranhas n toda 
a influencia exterior: contrarianiente ao sodal im- 
perative de LINDSAY (I), o direito representa a re- 
sultante dynamica dos conflictos dos egoismos 
entre si. 

Neste intimo processo foriuativo do direito, os 

(1)  The ~c?tity of investigation in soeiology, Philadel- 
phia, 1899, pag. 15. 

rnrios aspectos da actividade juridica encon- 
tram-se, a principio. iiidistinctos; e na soIidarie- 
dade priinitiva, dos sentimentos egoistas oii indi- 
viduaes, na compenetraçZo dos diversos modos de 
sei  da actividade l~umena, se encontra, porventura, 
conio pretende CARLE (I), a explicação do appare- 
cinierito das theorias que consideram como nnico 
direito primitivo e essencial do homem a conserva- 
9" (HOBBES e BENTHAJI) ou que, pelo contrario, 
compendiam todo o direito na  liberdade (KAXT e 
WEGEL), 011 que, finalmente, reduzem á propiedade 
toda a vida juridica do homerii (LOCKE e ROSMINI). 

Mas o que é certo é que a actividade jiiridica 
-a nnturalis jzhris aucto~itas, de VICO, se manifesta 
constantemente sob estes tres aspectos, egiialmenfe 
necessarios para o coinpleto desinvol~ imento indi- 
vidiial: unica em si mesma, esta actividade oii se 
de~involve como unia força, que procura os meios 
da sua existencia e reage contra os ataques a esta 
dirigidos - consemuçüo ; ou adqiiil*e consciencia do 
seu fini e affirma o direito de aspirar a conseguí-10 
por determinayno propria - lihardacle; ou, final- 
mente, se manifesta como vontade activa, que es- 
tende o seu imperio sobre a s  cousas externas, que 

(1) La vida del de~*eeho en ~ u s  r e l í~ iones  C071 lu vida 
social, vers. de GISEIZ DE LOS RIOS e FLOBEZ LLAYXS, 
Madrid, 1593, t ri ,  pag. 316 e segg. 
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teem aptidões p a r a  satisfazer a s  proprias iiecessi- 

dades  -propriedade (1). 

(1) De origem manifestamente egoista ou individi~al, 
o sentimento da propriedade, derivaczo do mais poderoso 
e primordial dos instinctos - o da conservayão, tende, por 
lima adaptação gradual ás coiidicões da convivencia a con- 
verter-se em ego-alteruista ; e por aqiielle movimento de 
acç0es e reaccões, tão agudamente notado por LISGG (GRoI>- 
PALI, n problemcl de1 fondrtmento intv-ilueco dez dir-itto nel 
positivismo morle~no, Parte prima; Torino, 1905, pag. 196) 
vem a estabelecer-se uma especie de eqiiilibrio nas acti~i-  
dades dos individnos no seio do aggregado. 

Por essencia, directamente opposto ao alteruisino, o 
sentimento da propriedade idealiza-se pela solidariedade ; 
e, coiiservando, embora, o seu fundo egoista, vae-se tor- 
nando, como diria SPENCER (Principes r7e psychologie, trad. 
par RIBOT ET ESPIWAS, Paris, 1875, t. Ir, paçg. 605 a 
660) grad~ialmente representativo: não só deixa de refe- 
rir-se aos objectos que, em certo modo criados pelo esforco 
do individuo, elle assimila á propria personalidade, mas 
manifesta-se independentemente de qualquer objecto, con- 
cebendo o seu valor abstractamente e ficando ligado a um 

simples syuibolo. 
Desde que a coexistencia social torna necessario o res- 

peito pelos objectos individiialmente apropriados e, pela 
successiva manifestação do sentimento do justo e do in- 
justo, duplamente representativo e ego-aiteruista (GIUSEPPE 
D'AGUANBO, Lo genesi e llez;olzczi~lae de1 d i ~ i t t o  ckile,  To- 
rino, 1890, pag. 93 e segç. e 329 e skgg.) veio a con- 
ceber-senin modo de coiidiicta com que todos se devem con. 
formar, surge o ctiveito de: i~rbpriedade. 

É desta qiie vamos occiipar-nos. 

2, - Analysando l ~ i ~ t o ~ i c a r n e n t e  os factos se- 

Iativos á organizaciYo d a  propriedade, no  seu aspecto 

estatico e djnainico.  affirma ACHILZE Lonra(1)  o 

principio de  que todo o direito t a sancçiio oiitor- 

g,zda pela sociedade As relações economicns e que,  

por conseqiiericia. elle nâo deve ser senao o reflexo 

necessario dessas mesmas relações, seguindo fiel- 

nieiite todas as  fó imas  d a  sua  evoliição. Seni pre- 

tendermos discutir o valor desta pietendida lei so- 

ciologica, qiie, esboçada nos seus lineamentos gei  aes 

por hfanx e desenvolvida especialniente por obtn. 

d e  ESGELS, te111 sido recentenieiite imprignada atB 

por  nlgrins dos setis antigos defensores, 1120 diivi- 

danios, todar ia .  affirniar que  elln fica Jiistorica- 

mente  insiibtentavel. O direito 1130 é unia uiera 

objectivuçZo das  relações econornicas, como escreve 

LABRIOLA (2) ; niesilio c a s  instituições que  eilcer- 

ra in  um conteúdo eronomico encontrninos o con- 

ciirso d e  outras forcas independentes e irreductiveis. 

H a  no fundo de todo o phenomeno social rim 

(I) Le 6us i  economiche del dl7ltt0, apud Giomzab degli. 
eco?io»zisti, 1893, prip. 330, Les bases ~conon~iyues  de la 
eonstittstio?~ socz'nk, trad. par A. Boçc~aao, Paris, 1903, 
pagg. 96-100 e 561-893. 

(2) Co?~cezione uzaiel.znlutica detla storia, pag. 27. 



complexo de forças psycliicas, 'refractarias a toda 
a reducçlo economica. 

Uina lei determinada, uma. i~istitrii~ão especial, 
não vire sómente nina vida propria, nias ainda a 
vida dos que collabornram na sua formação. A 
evoluçBodescasleis, destas i~istituições, coiresponde 
uma evolucão partillela dontros tantos estados de 
espirito, onde se reflectem coino cni cristaes bri- 
lhantes. Pela lei (te inteidepeiidencia dos pheno- 
menos sociaes, todii a trnnsforniaç%o do direito coi- 

responde e se liga a determinados estados mentaes 
e emocionaes e toda a instituiçgo encontra na  con- 
sciencia. dos individuo~ o seu reflexo psychico. O 
direito torna-se, pois, incoinprehensivel, se vanios 
arrancá-lo á viva foiça ao complexo de estados 
psj-chicos qiie constituem o seli nucleo interior, o 
espirito que o aninia e o faz virer no tempo. 

Nem depois das penetrantes obserraq0es de 
CROCE(~) ,  é licito defender ainda a ceiebriiia con- 
cepçgo niarxista. Nas se o denominado materia- 
lismo l~istorieo ou c01110 niais precisamente Ilie 
chama Vaxs1(2), O nioiiismo econon~ico d, como 
todas a s  interpretações milateraes, não obstante o 

j l j  ,Wat,rialisrne hbstoripue e6 economie iilavxisfe, ti-ad. 
par BOXSEV; Paris, 1901, pag. 5 e segg. 

p) Obr. cit., pag. 250. 

pensar em contrario de STAXMLER (i). insufficiente 
para explicar toda. n evoliição social e inesmo toda 
a evol~ição jiii;dica, certo é que, qiianto B iristitui- 
+o que 110s occul~a. inipossivel é iiegar a correla- 
çso constante entre or differentes regimens econo- 
micos e as diversas seliições jnridicas da proprie- 
dade. 

Debalde teiltarenios separar o que 15 effeito pro- 
prio da actividade econoriiica espontnnea do que é 
devido B institui~iio social da propriedade h san- 

c ( ;~Q legal da. posse da riqueza B a propriedade: 
pertencendo, por definiçzo, ao direito, a proprie- 
dade, condição e indispensavel da tioca, 

da divisão do trabalho. da associação (21, e appa- 
rellio productor em qiie se recolhem e elaboiain 
os niateriaes necessarios tL nianutençZo do corpo 
social, é iima necessidade economica: riquezas e 
propriedade s5o elementos inseparaveis que a. lin- 
guagem juridica condensa nnina unica palavra - 
bens. Como diz um esciiptor(3), O direito e a pro- 
priedade são institutos oii yheriomenos sociaes 

(1) Econorizi~l e diritto, l'orino, 1896, pag. 15. 
(2) TARDE, Psyehologie économiyt~e, Paris, 1932, t. 11, 

pag. 298. 
i 3) G r o v ~ ~ x r  Lo~rnal~or, Lo stuto, x,ipoli, 1902, 

pag. 400. 



intimamente assoc,iados: se a dynamica social 
estit no factor economico (producção, proprie- 
dade), a estatica estit no factor psycliico (moral, 
direi to). 

A estreita ligação da organização jiiridica da 
propriedade As condições economicos da sociedade 
impõe-110s a necessidade da indicação, ainda qne 
summaria, das fórinas que aquella instituiç80 tem 
revestido através dos tempos. A unia dupla con- 
clus8o pretendemos chegar: a de que as diversi- 
dades da propriedade não constituem meros acci- 
dentes legislatiros e a de que a actual fórma jiiri- 
dico-privada da propriedade. resultado de um de- 
sinvolvimento progressivo da. ideia de liberdade, 
traduz a mnis organica coordeiiaç%o cozi os fins da 
convivencia. qiranclo se abrace, ein luz  synthetica, 
o caminho percorrido pela humanidade no decurso 
da histeria. 

3. -A propriedade, sendo uma institaiçzo emi- 
nentemente social. revestiu tantas fórmas, qiiantos 
s%o os estadios percorridos pela orgnnizaç2o social: 
tal a lei sociologica da evoliição da propriedade, 
formulada por GICSEPPC CIRLE (I). N2o p6de ne- 
gar-se, na verclade, por evidente, como demoi~stram 

(1) Le origiwi de2 cZUitto f-omuno, pag. 64 e eegg, 

Iiitrodz~cçc?~ - A oiyankaçâo da propriedade 13 

SUYXER M B I ~ E  (I), LBIIPERTICO (2') e LAVELEYEYE (3), 
que a gropriedade, longe de ser inflexivel e iixtda- 

ptavel á march,~ da civilização, caniiriha senigre de 
perfeito accordo coin ella, embora tenliariios de roil- 
fessar que, nessa eroliição, nsio ha o neeessario en- 
cacleamento, conio aspiram n provar os niodernos 
sociologos. 

Do mesmo modo qiie o hoiiieni se nianifesta, 
primeiro. na communidade, de qiie o iridividuo 4 
mera parte e instrumento, affirnianJo-se, depois, 
n a  s;a individualidade antononia e telitaildo des- 
prender-se de todo o vinculo societario, para, final- 
merite, procurar na sociedade a integra950 hainio- 
nica das proprias energias ; assim a propriedade, 
percor~endo as mesmas pliases, começa por ser col- 
lectiva, torna-se em seguida iildividual e egoista e 
tende por fiin á liarrnonia da fórnla individnal com 
a collectiva. E, se não é unaniine o pensar dos es- 

criptores quanto it primeira fórmx que a pioprie- 
dade revestiu, risto que, entre oiitros, SPEXCER (4), 

(1) Lectzcres on the eurly hisfory of anstitutions, Lon- 
dou, 1873, pag. 115 e segg. 

(2) La ~)~op~/ . 'e tci ,  3lilan0, 1876, pag. 34 e segg. 
(3) De lu y~.op~LitP: et de ses foi-nzes primifibes, Paris, 

1901, pag. 1 e segg. 
(4) Pritacipes de sociologie, trad. par CAZELLLS, Paris, 

189S, t. 111, pagg. 717-742. 



BELOT (I) e DIRGUS (2) se proriunciain pela priori- 
dade da propriedade individrial, sydteuin preferen- 
temente acolhido pelos juristas antes do appareci- 

mento das modernas theorias historicas sobre a 
propriedade, e escriptores ha que não duvidam 
admittir a existemia de uina propriedade especial, 
contendo os gerrnens das fórmas individual e col- 
lectiva, c ~ i j a  directriz ulteiioi será determinada 
pelas condições do ambiente e pela ca,pacida.de 
psychologioa da raça (3), certo é que as  investiga- 
ções de L ~ ~ o v n s ~ a u  (41, SUJIXER M.II?\TE (5), Lo- 
RIA ( G ) ,  LAGELEYE (7): MAURER (8) iinp0em a coii- 

-- 

(1)  Stzirlio suEle dicerse specie d i  proprietà primitive, 
pag. 5 e segg. -- S'id. a critica da doiitrina de BELW em 
Aucoc, Qilestioas des yropriétes yrlmitives. 

(2) LT~sp?.uvig icad E n w i c k l t ~ n g s  Geschichte &s Eis- 
genih~c~iis, pag. 24 e segg. 

(3) Assim &Ioaasso (Euoluzione del diiitto, png. 43 e 
segg.) e Post (apud SI<. De. &~a~i ;oco  E Souza, H i s o ~ i a  
das institui~iies do d i ~ e i t o  9-omu?zo, peninsukw e portugztCs, 
Coimbra, 1904, pag. 419). 

(4) Z'é~ulzltiondeli~prop1..l~fé, Paris, 1899, pag. 28 e segg. 
(5,) Eti~dcs s1i.r l'ancien droit et Ia éozctunze pi.imiti%e, 

pag. 391 e segg. 
(6) Bnal is i  dellu gropi.iet2 capifulistu, Torino, lS99, 

t. 11, pag. 8 e segg. 
(7) Obr. cit., pag. 2 e segg.  
(8) Einleil.rng f u r  Geuehichte des Jfarlc, pag. 175 e 

sei%. 

cluscio de que a appropriação collectira do solo por 
comnzunidades de Iioinens, ligados pelos laços de 
verdadeira ou siipposta consariguinidade, 4 a fúrnia 
primitiva que, demonstradamerite. regeri entre os 
nossos antepassados. 

&Iasl entre o regiirien consagrado nas modernas 
legislaçties civis e o da propriedade collectiva OLI 

comniunal> iiiiiitas combinações intermeclias formam 
a trarisic;,lo entre as duas concepções estremzs da 
institiiic;20. Beduziremos As seg~iintes as fórmas 
principaes assumidas pela propriedade : 

I coni indivislo do sOlo. 
de aldeia. . .: 

Collectira.. . j com divisão pei.iodica do  só!*. 
\ de falililia. 
i feudal e realenga. 

Individual.. . I livre. 

a) A coinmunidnde c0111 indivisão caracteriza 
a propriedade entre os povos entregues ao nonia- 
dismo. O só10 6 necessarianiente de todos: cada 
membro do grupo tem o goso de todo o teriitorio, 
a fúrma mais conveniente. ueste moinento, do tra- 
balho e da producçâo, para assegurar a vida eco- 
nomica do aggregado. A siia exploração é essen- 
cialmente homogenea, indivisa, superficial e ex- 
tensiva A ideia de propriedade individual, que gra- 
diialmente se manifesta a respeito dos objectos ap- 
prehendidos ou devidos á propria industria, ainda 
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1130 se estende 6, terra:  é o rebanlio que, estabele- 
cendo o traço de rini&o entre o lioinem e o $610, 
farA despontar a icleia da propriedade territorial. 
Xas, as noções de goso e de uso, a que se restringia 
a propriedade no regimen pastoral, sh se transfor- 
mam na. ideia mais fixa de propriedade, quaridu 
os diferentes grupos começam a fixar-se no ~610, 
deixando a vida nomsda, e a pedir d terra, pelo 
trabalho agricola, os meios de vida que até alli ha- 
viam encontrado 6 superficie. 

Apparece ã propriedade collectiva da tiibu; as  
terras caltivaveis, os prados, as florestas, são indi- 
visos e explorados em couimum (I). A eonstsucçEo 
de unia habitacão fixa, a cultura de uma parcella 
de terra realizam aq primeiras appropriações eol- 
lectivas. 

b) A communidade de alileia com divisão pe- 
riodica das terras, que I~BI~ELETE considera a ori- 
gem unica de todas as fbrrrias da propriedade coni- 
muna1 (21, representa uma phase importaiitissima 

(1) TARDE (Les trunsforinntions du di.oif> Par~s, 1894, 
pag 7 1  e segg.) sustenta que a communidade de aldeia 
apparece como a conseqciencia de firruilias anteriores qiie 
se federniain entre si, uma das qiiaes, desinrolveiido se, 
acabou por englobar as outras. 

(2) ROTALEWSKY (Le pussage histo~iqne d ~ .  Ta p ~ o -  
yi-ié~é collectiae à. ln  propriéfd indfz;idirelle, apud Anna1t.s 

da evoli~ção histo~ica da propriedade : a indivisso 
teriitori~i.1 siibsis te, coiitintiando a propriedade, 

como direito perpcfrio, a pertencer rl tribu, mas 
sei160 a terra cultivavel repartida, anniidniente o11 
eni periodos mais largos, entre as fainilias -gen- 
tibus cog~zaticiiaibusque hontinum, que ficani coiisti- 
tiiindo urria cointiiiinidade iisufriictriaria. Ou, eili 

~ i r t i i d e  do accresciiiio da pop~ilagZo, segiindo KC- 
V.LLEWBKY (I), 011 eiu resiiltndo dos conflictos que a 
cultura clo s61o e a disti ibuiçào dos fi~ictos occa- 
sionaria, como pensa LETOURNE-KT ('L), OU pela iiii- 
possibilidade da cultiira ein commum emagg~egados 
tiao nunierosos, no parecer de D'AGUAXNO (3), OU, 

de l'Iiistit~ct interncctionul de socio7ogia, t. 11, Paris, 1896, 

pagg 175-233) coiiibate a opinião de LAVELEYE, para 

qiiein os 0utt.o~ modos de eollectivismo agrario n%o repre- 
seiitariam senko graus de disso!iiç"a ddesta commiinidade 
primitiva. O escriptor russo sustenta a anterioridade da com 
munidade corii n indivisbo do sblo; com a auseiicia de ves- 
tigios dn partillra periodica das terras, na Riissi:~, aiites do 
fiiii do seculo xl-r; coin a existcncia, em nossos dias, de 
uma fl,r~na de posse coiiiinunista niuito arcliaica, sein ponto 
algiiin de coiiiiiiuin com o systeiiis da repaitiçâo periodica 
das terras, etr.  Vid. LA~KLI.:I-E, Priiniiiveproyel.fy, apud 
C o l r t e r n p o r ~ ~ ~ ~  Reuirzo, London, 18'78, png. 310 e se@. 

(1) Obi. cit.,-pagg. 184 e 195. 
(2 ,  La sc,clologie rl'c~p~ds l'e~l~ncigru~~hie, Paris, I 893, 

pag. 433. 
(3) Obr. cit. pag. 364. 



finalmente, pela irnportancia que as familias foram 
adquirindo como uriidades sociaes, como escreve 
OLIVEIRS $ J 2 i ~ ~ ~ ~ s  ( I ) ,  surge o regimen da reparti- 
$20 periodica, que persistiu no qni7- slavo, no allme?~d 
suisso, no systemagernianicn da. ? ? z n ~ l  e nas coilimu- 
nidades agrarias dos arabes. 

Ainda não se chegAra A concepç8o de iiin do- 
minio perpetuo de um indiridiio ou de lima Eamilia 

sobre um determinado tinto de terra: oppnnha- 
se-lhe a ideia religiosa de que a terra tinha sido 
dada eixi iisufrncto 210s liomens, o uso tradicional 
de considerar a terra coiiimum, a iinidade da, ciil- 
turx. Nem secompi elieiideria, ei1tAo rrrna disparidade 
de  condiçoes, unia distribuição desigual do só10 
entre os iilembros da conimunidilde. 

A passe dos lotes, tornando-se gradiialilieiite 
mais larga, consolida-sc nzis familias iliais activas, 
operando a transiçRo para o regiuieii da comlnu- 
liidade familiar. 

c) Da homogeneidade informe das tribus pas- 
sa-se á beterogeneidade accentiiada das famiiias. 
As communidades agrarins siiccede n propriedade 
patriarchal; a propriedade dn terra, como das 
cousas moveis, perpetua-se nas faniiIins, iiias o iil- 

(1) Qiladro das i?~stitzti~Ões p~iv~itiuos, Lisboa, 1893, 
pagg. 94 e 95. 
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dividuo não 8 ainda, separadamente, sujeito de ai- 
reito : ti~do t! comnlilili no aggl egndo faniiliar, e só 
este, unica ~riiidnde social indecomponivel e indi- 
visii,el, 6 ,  qiiando apresente os caracteres da, per- 
sonalidade independente e original, capaz de exer- 
cer o direito de propriedade, Domina o regimen da 
cooperaç80 iiiterna, sob a auctoridade do cliefe. A 
Hanskomunion dos germanos, as toansl@s da Es- 
cocia e a zndruglc dos slavos meridionaes repre- 
sentam, na. actualidade, fórrnas attennadas da coni- 
municladefamiliarjl). Aexistencia de um patrimonio 
pessoal. qiie nestas se nota, legitiiua-a, nRo um di- 
reito hereditario, nias um direito pessoal ou de par- 
tieipnçlo no t~qbalho sobre consas conimuns. 

A piopiedade privada vae-se, todavia, esten- 
dendo, quer pela appropriaç50 das terras incultas, 
qner pela conversão dos bens familiares em bens 
de que o chefe do grupo tein a disposição, ainda 
que limitada : e, quando o espirito de conquista e 

(1) Os institutos do  Honlestead, tão generalizado nos 
estados da União americana, e o do Hoferechi, em vigor 
na Ailein;~nha e na Austria, aproximam-se deste regimen 
da propriedade: ambos visani it conservacEo de uma parte 
da propriedade domestica, designada pelo chefe de familia 
c reconhecida p e ! ~  lei. MLRAGLIA, Filosoja de1 diritto, Na- 
poli, 1903, pagp. 244-246 ; LAVELEYE, Commz~naz~t4s de 

fcrmille, npod IZécice d'éeo~ionzie polifiprte, 1888, pag. 335 
e segg. 

# 



a introducc,ão d a . ~  castas vieram quebrar a rigidez 
da orgiinizaçzu da propriedade familiar, a desin- 

t e g r a ~ ; ~  da fainiIia tipressava o advento do re- 
giuien da propriedade individnal. 

d )  Restava dar  o ultimo passo na  e v o l u ~ ã o  da 
propriedade. O iiidividuo devia acabar por se at- 
tribitii. um direito sobre a terra, e, embora reco- 
nhecendo, a piiiloipio, o direito soberano de con- 

cessa0 e de revogaç50 da devia pro- 
curar limitar conctantei~iente os poderes desta 
aiictoridade superior, assegurando-se direitos es- 

clusivos sobre a. porç%o de só10 de que tinlia tomado 
posse. 

Durante muito tempo a propriedade conser~  õ 

ainda. vestiaios da siin origem collectiva ; a pro- 
priedade plena e unica 1120 existiu durrla nianeira 
geral sentio eni tres epocas, diz P~ah-roi, (1): no co- 
meço da liistoria rorriana. iio fiiii do iniperio ro- 
inano e a partir da revolu<;,2o de 1'789. Do mesmo 
riiodo qiie ao lado do donzinium ex jure Qui~itiztlib,  
os romanos instituirarri para os fundos provinciees 
lima propriedade especial (2), tainbem, na  edade 
media, a stibordiriação clo poder senliorial territo- 

( I )  Tvuité éLirne?ztabe de d ~ o i t  civil, t. I ,  Paris, 1904, 
pag. 742. 

(2) Ccg. Les i~~s t i t z i t ions j t l~~id iqc tes  dcs ~omainb ,  Paris, 
1891, t r, pag. 64 e segg. 
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ria1 ás categorias do direito privado vinlia. criar, 
pela instituiqãci do feiido, unia nova distincç8o: 
duas pessoas, suzerano e vassalo, tinliam, simulta- 
neanitnte e sobre a niesnla terra, direitos pei-pe- 
tuos de netureza differente (1). 

A feudalidade, ainda que correspondendo a uma 
verdadeira necessidade social e econoniica e tra- 
duzindo x~ exigencias oiganicas da prodiicção, foi 
um regiineii de transiqão (2)) ciijn principal razzo 
de se: desappareceii quando a sobei,aiiia se destõ- 
c011 da propiiedade e veio concentrar-se no Estado. 
Frircto retrogado das ideias germanicas (3), as 

(1) BSGDAST, Lu ticins/ir~uitio?2 j ~ c ? ~ i r i i q ~ e  de  lcc pi'o- 
p~iété fonci2i.e duas le d ~ o i t  i~iternté<iiaiqe, Paris, 1899, 
pag. 16 e segg. ; R A R T B ~ I ~ E Y I  TERRXP, Dti 9-égime de lu 

pio2>l,iéré duns le code cicit, apiid Le coile civil, 1804-1904, 
Livre du celitenail*e, Paiis, 1904, pagg. 332-3381 DUGCIT, 
ohr. cit., t. r, pag. 329 e segg. 

(2) SCAINER ~ I A I X E ,  obr. cit., pag. 336. 
(3) ~L'istituto de1 feudalesimo, diz COGLLOLO (,Filosofia 

de1 dilitto p i v a t o ,  Firenze, 1891, pag. 131), non ha rap- 
porto con i1 fenoiiieno evoliitivo delia proprieti, ma rap- 
presenta la risultante fi-a le molte terre incoltn possrdute 
dai liberi e il iiiolta bestiaiiie e deiiaro possediiti dai signoiig. 
Vid. HENRI SÉE, Les clusces rw-ales at b dgiw,e d07~1~1~icíZ 
evz f i a m e ,  Paiis, 1901, pagg. 521-5'36 e 339 569; D'AvE- 
NEL, L<c fov/tnie p~iliio i1 tvacers sept sSii(cles, Paris, 1904, 
pag. 184 e segg.; PHILII>O~.CII, L ~ ~ ~ o E i ~ i q z ( e  agraiie, Paris, 
1901, pag. 39 e segg. 



coiicessões feiidaes, que, a principio, deixavam a 
propriedade ao coiicedente, troiixeram, mais tarde, 
a lerita decomposição da  propriedade em dominio 
directo e doiilinio ut,il, e, finaImente, a siia deslo- 
cnção do concedente Faia. o possiiidor. Na Europa 
occidei-ital a historia da  lxopriednde yrii-ada lia 
epoca nioderiia 6 a da siil>stitiiiç5o l~rogressira do 
direito feudal, relativo As terras, pela propriedade 
romana isenta das suas restricçõeu primitivas. 

E se a propriedade realenga - esse t,j.po bns- 
tardo de propriedade iriclividual por attribiiição, 
fórma a constituiç?io territorii~l da 11i;rior parte dos 
povos, que uind;~ nao oliegaiaiii Q liberdade poli- 
tica (terras mkié e ~CU?IOZ$, na Turquia) ; se n pro- 
priedade na Allemanlia, iiiisti,iar-Hungiiti e Ingla- 
terva. coirservu aii-idit viros vextigios da antign 
1iieiai.cliia das terras ( l) ,  incoiztesta\~el é que uiri 
poderoso iiioriniento de opiiliso tcnde a f;izer des- 
apparecer os niiiilerosos restos do systeina feudal. 

e) Apparece, finalniente, a propriedade indi- 
vidiial e heseditaria. As tradíçnes do iniper a 1' ismo 
roinario, avivadas pela acção dos juristas, liaviam 

(I) CIUIV~S, (C'OLCYS d ' teo~~oni ie  polifiptre, Pd11s, 1603, 
t 111, pagg. 428-430; C I ~ ~ O N :  Les d é » ~ e n i b ~ e ~ n e ~ i i s  de 2rr 
propridti f i?zc iè~-e «unnt et C ~ C S  Ea r i~~o2z t1101~  I':iris, 1881, 
pag. 87 e segg. 
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abalado a velha noçgo fenda1 da suzerania siipreina 
do inonaicha, siibstituindo-a pela do dorninio emi- 
nente. 

Mais tarcle? coiiibateu-se o despotisnio real e o 
doniinio eminente passou para a ilaqiio. Por fiin, 
a propriedade encontra a snn base no piiiicipio pes- 
soal, e, confoiineniente a tal principio, affirniado 
em a noite cle 4 de agosto de 1789, foram organi- 
zados os niodernos çodigoe. Foram extinctas todzls 
as contrib~ii~ões qiie com o tempo se haviam tor- 
nado ve&toii;\s e arbiti.niias, coliio as  servid8-s de 
pastagens sobre as teri,as i~icultas do dominio se- 

nliorial, o pagan~eiito da. quota e111 bruto, a i ~ r e d i -  
inibiliclade d a s  prestações ernpliyteuticas, as ser- 
vidões se~ilioriaes da caça, n rotaçAo obi,igutoria da 
cultura ~ ~ ~ L L w L c u ) ~ ) ~  e, í~bolidos OS f i d e i ~ o n l n ~ i ~ s o ~ ,  
que tào graiide obsi:iciilo ol)pur-il~ain ao progresso 
e circii!ay3o da proi)riedndc. f ico i i  esta li7-l.e lias 
niàos do proprietario, que, obedecendo exclusiva- 
nieiite nos iiripiilsos do proprig iiiteresse, póde li- 
vreilierite usar e dispor della., do iiiodo que julgar 
iiiais opporturio. 

Ao lado da propriedade assim constituidr~ fica- 
ram, yorLiii, subaistinclo~ como escreve o %. DR. 
3Ia~soco E SOL'Z.I(I), OS exeli~j)los (10 colle~.tivisl~lo 

eoiiimriiial nas iilstitliiç6e.s iiiui~icipaes e os docii- 

(1) Ohr. cit., pag. 433. 
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mentos de collectiviemo familiar na legislaclo civil, 
que determina as siiccessões e institue os circiilos 
nristocraticos. Mas qiie iniportii, diz OLIVEIRA 
MBRTINS? A natureza põe sempre os casos de ar- 
cliaismo a o  lado dos documentos evoliitivos, e a 
observação coordena-os para assim chegar a co- 
nhecer as  normas intimas da existencia das corisns. 

Confii.mara-se plenamente a lei da evoluflo 
liistoiica da propriedade individual, tKo nitidaniente 
formulada por S U ~ E  ~ I A I K E  (1). 

4. - Acompanliando paiallelamente os p i o -  

gressos da liberdade, como já notArn MOXTES- 
QUIEU (2), a propriedade encontra nas causas que 

(I)  As legislações antigas, escreve S n n s ~ n  ~ I A I N E  
(obr. cit., png. 141 e scgg.) distingiiem duas especies de 
propriedade: uma superior, submettida As infliiencias po- 
liticas e altniiiente coi~servadora (propriedade feudal, pro- 
priedade iitiinobiliarin ou reulry do direito inglês) e outra 
inferior, inais abciia 6s  ideias cleitiocr:+tic:is, sobre a qual 
um iiidividuo exerce um poder livre (bens mobiliarios,, pey- 
sonality). Toda u historia da propriedade privada, constata 
coin verdade o mesiiio escriptor, se resume na applicaçfio 
gradual A propriedtc'le superior das regras da propriedade 
inferior. Vid. ICILIO VASNI, Gli stridi di  Heiz~y 8unitiev 
Illuins c le dottiilze dello jilosoJ5n de1 dii.itfo, T T l i ~ o ~ ~ ,  
1892, pag. 57 e segg. 

(2) « L ~ s  terres sont cilltiv8es en raison non de lwr 

deterrriinaram aq~ielles os factores da sua tiaiisfor- 
rnaqRo. 

Se os escriptoi,es piocriiai.aili explicar por unia 
causa siniples e exclusiva o facto constante da in- 

dividualiznçbo <ia propriedade (l), esforço foi esse 

fertilitb naturelle, mais de Ia libert6 doiit joiiisseiit les ha- 
Iiit:ints. . . » (Esprit les Zois, irr, XY). 

O desinvnlviuiento simultaneo doa principias de liber- 
iladr e propriedade foi posto em relevo pnr LEBOY-BEBU- 
LIEU; ( T r ~ i t é  théorigile erp~~afiqued'éconon~ie~olitipzle.e, Paris, 
1900, t. I, pag. 508 e segg.) e CIXBALI (Laprop~ietcl e 

loro linúti nella legislazione itaEana, apud i l~ekiuio giuri- 
dica, vol. x x ~ v ,  pag. 123 e segg.). 

(1) Fazencio do problema um verdadeiro monopolio 
intellectual, os philosophos do direito pretenderam resol- 
vê-lo, procurando o fundamento da propriedade, ora em 
uni acto intlividiial, coiilo a occupaçfio ou o trabalho, ora 
eiii um acto social, coino o contracto ou a lei. GROTIES 
(De jgre btlli nc pueis, lib. rr,  cap. 2, 5 6), confundindo o 
principio racional da propriedade eoin a siia origem histo- 
rica, afirina q i ie  a piopiiedade privada tleri\.oii da .  com- 
nzunio bonorrcm p~.imuat;rc, por tneio da occupaç%o e da 
repartic?to das terras. Foi o principio admittido pelos juris- 
cousultos romanos e coiisagrado por JUSTINIAX~ como dis- 
posição IrgisIativa . Qz~od eniin n~dl ius  est, i61 rutlone nutu 
~ d i  occi~ccnii coneedi t~ t~-  (Dig. xLt,  1, fr. 3). 

LOCIIE, S.TGAIV~ ~ I I L L  e S~rii1:s (De  Eu prop~iété, 
Paris, 1848, png. 2 1  e segg.), lia derlama~âo .prolixa que 
consagrou li apologia da propriedade, fiindain a propriedade 
sobre o trabalho: todo o individuo tem, originariamente, a 
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que, fecundo eiii tlieoria, resultoii itnproficiio ante 

obrigacào e o direito do trabalIlo, e, como meio para ciiin- 
prir e effectivar este, a faculdade cla occiipação. 

Reconhecendo a insufficiencia do simples acto indivi- 
diial da occiipaçXo para fiindanientar a propriedade, a 
inaio~ia dos partidarios do direito natural abstracto procu- 
raram a sua base no pacto primitivo de que, a seu parecer, 
procedera a constituiçâo da sociedade. E m  virtude de tal 
pacto, a propriedade, irierainente provisoria no estado de 
natureza, i.onverteii.se em definitiva ou peremptoria, pa1.a 
nos seiviinios da expreseXo theoiicri; confundindo o trab~illio 
coni a :ictit7icinde da pessoa, vem a considerar esta como o 
verdadeiro priiicipio da pi.opricdadf,. -KAET (Elénlelzts 
n?dtu~hgslqi~es de tca doctrine dz~ clvoit, trad. par JLLES 
Baasr, Paris, 1855, p~g. 18 e segg.) pensa que a propiie- 
dade n%o pode derivas de iiiu acto isolado do individuo, 
conio a ocçupa~fo e a esyecificaçào: do coiisentin~~iito 
iniit~io da ordem sucihl depende o ircc~nhecimento e garantia 
d a  propriedade assim adqiiiiida. Fic~.rir (1381. Oesehloseelie 
Ha7zdelstcrat, t. I ,  pngg. 399-402) e LAVELIYE (obr. cit., 
pag. 543 e segg.) construem a sua doutrina com elementos 
de EANT, mas exaggeraiido a significapko do elemeuto social. 

Para ~~IOXTESQCIEU ( E y i t  les Eois, liv. xxvr, chap. xv) 
e B a w ~ a h i  (Traité de Idgiskution civile etpénale, Paris, 1820, 
t. 11 ,  pag. 33j a lei, oii a voiitade do poder social, fúrrna 
a base da propriedade: ua propriedade, coiiin todas as 
iiistitui~ões, deve, nLo sú a sua origeiii, mas a siihstancia 
i voiitaile do Estado; o pacto social, criando esta vontade, 
origina i~ in  supreriio p oiler constituinte, de cujo arkitrio 
depende toda a vida sociala. 

Ainda outros, ou, como AHL~ENS (Cours de di.oit NU- 

os fitctos: idealizando a realidade, sem consegnirein 
preparar o csniinlio para que o 1egisl:idor iezlizasse 
o ideal, proroc;iraIn iiriin reacçso na sciencia : a 
sociologia fez voltcir as investigações dos juristas 
do f i i i~dnnie t i to  da propriedade para a sua oigani- 
,,,ao! I~ies:ippondo-n logitirnadii e rdiiiittida. E 
que, nffirmnndo ;i existencia de uni direito natural 

turei, Leipzig, 1891, t .  li, pag. 143 c segg.), fundam O 

direito de propriedade sobre as necessidades huinanas; ou, 
como C o u n c ~ ~ r , ~ - S ~ s ~ u i ~  (Ircrite théui~iqr ie  et pi.ufiqtce 
d'dco~oniie poli!ip,ce, Paris, 1886, t. r[, pag. 18 e segg.1, 
vêein iiella utiia çonseqnencia da producçâo e da circda@o 
da ricjurea; ou; como Rosarxr (Filosoja dsl diritto, pag. 
273 e segg.), cons ide ia i~~a  uni prolorigameiito do ser lia- 
mano, o qual, iiopiiiiiinclo aos objectos exteriores o cunllo 
da sua personalidade, os torna della iiieepai,aveis; outrcis, 
emfirn, como Gt-xi~r,o~rrcz (Di.ruehopolitico~fi20sojco, tr:id. 
por DOEAUO Mos~sao, bIadrid, pag. 495 e segg.), fazem 
deriva Ia da conquista: a tribii conquistadora reserva para 
si a maior s a melhor parte do territorio; o que, anterior- 
mente, era cominiiin oii rin2lias í%lerrenlose8), começa a 
constituir a propriedtide particiilar da tribii vencedora e, 
acceiituando-se.uiua potlerosa. linlin dirisoria entra coriquis- 
ttidores e coiiquistados, siirge o conceito completamente 
novo do 12oss0 e ~ L Z O  ~ I O S S O ,  a ideia de propriedade. Via. 
LILLA, Jfi1122~ul di jlr)so$u de1 cliiitto,. Nilano, 1903, pag. 
139 e segg. e 3 'i8 e segg.; VOX IHERISG, Der Zweck ~ I I L  

Recht, Laipzig, 1893, pag. 519; WAQNEX, Gvrlndletzcng de?. 
politische~z Olcolaoi7tie, Leipzig, 1891, pag. 151 e segg. 



oii de principias imrnutaveis de justiça, segrindo os 

yiiaes deviam ser jiiIgadas as institiiiç6es civis, a 
philosophia do direito punha, ao mesmo tempo, ma1 

o pi.oblen~a da propriedade, tonlando como objecto 

Jos seus estudos uma propriedade metapliysica, 

nbsoliita, invaiiavel, refractatia á influencia trans- 

formadora da historia. SPEXCEE (I) e LASSILLE(~) 

denionstraraili beni R impossibilidade de discutir a 
propriedacle como categoria absoliita. E B de estin- 

nhnr que se pretenda encoi~trai. nnia unica causa 

para tno complexa instituição: facto social, a pro- 
piiedade surge e desiní-olve-se com cz civiliznçZo, 

e sobre ella toda a civilização se funda. ?São estará, 

nisto a sua mais conipleta justificaq8o? 

Para que procurar, diz COGLIOLO (3). conceitos 

especulativos qiiando no facto, e porque ejkcto, re- 

side a legitimidade do institiito? 

A analyse positira, vendo na propriedade, não 

uma institiiição sagrada, nerii um roubo (4), mas 

(1) Pri??c&es cle soeioluyie, cit., pag. 717 e regg. 
(2) Cupifc~l et tvuuuil, trad. pai. D A V ~  et KÉria, Paris, 

1903, pag. 15 e segg. 
(3) Obr. cit., pag. 1%. Vid. DUGU~T, obr. cit., t. I, 

pagg. 206-21 1 .  
(4) PAUL JLNX'ES, Histoive de ia scie~icei politiqi.ce dc(iz8 

sss ?~ppo,%s uuec lu ccworale, Paris, 1891, t. 11,  pag. 663 
e segg.; P~~OIJDHOX, Tkéorie de la prop.iIfii Paris, 1886, 
pag. 54. 
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simplesmente iim phenomeno, indica como causas 

qiie provocarairi a geiiése e determinaram o desiil- 

volvimeuto da propriedade o ang17iento progressivo 

da pol~ulação e do numero e intensidade das neces- 

sidades. 'E: a iiatiireza da cultura intensiva, as exi- 

gencias do trabalho huiiiario, o desi~lvolviniento da 
familia, do individuo e do Estado, explicam a 
transformnçso dn collectiva em indi- 

vid~ial e livre, a nriica que, no dizer de CAUWÇS (I), 

(1) Obr. cit., tomo cit , pag. 272. Coritra CAUITÉS, 
escreve Huc (Cbnlnlnzto t r o v i c o y ~ ~ u t i c o  del codice civ?le, 

Tolino, 1893, t. lv, 5 52) :  «Le teoríche, le qoali fanno 
della proprietà iiidividual una forma giuridica iiiseparabile 
de1 progresso civil?, in essa si trova corno Ia direzione 
icleale aticbe per l'avveni~*e, diiiieiiticano che Ia propriea 
a tipo iiidividiiale non doinin0 gianiinai altro che per far 
sentire soverchieiiiente i dnnni che pcoduceva e provocare 
piU o meno violente ieaeíoiii, e clie attrnverso i se,coli i1 

tipo della proprieta çullcttivu si mantenne sotto varie for- 
ine, ora cogli agri pubblici, ora colla proprietà cocciine o 
domestica, oi:c per iiiezzo di alciine foime contiattuali, ora 
per meeza dei vasti don~inii delle corporazioni religiose, e 
via dicelido. Per cui nell'istoria della yiopiieth i l  fenomciio 
piri peiùisteiite e quzllo de1 dominio collettivo, Ia qual cosa 
è in piena arnionia col fatto e colla legge della coiisocia- 
zioiiea. TTid. LOI~IA, Lu 1-enditu fondiavia e lu sua elisiont! 

?aati~rald> Milano, 1880, pag. 482 e segg. e 700 e segg. 
e La vecchia e lu nwea fase nella puestio~ie clella ~ ~ ' o y r i e t à ,  
apiid Studi Seaesi, t. v,  Siena, 1883, pagg. 101-113; 



póde prestar ,?. actividade economica a força de 
expaiisão indefinidit que o progresso das sociedades 
reclania. 

CAPITULO I1 

A natureza do direito de propriedade 
e as suas limitacões 

SU&L?~ARIO: - 5. - O conteiído do direito real. 
6. - Caracteres do direito de propriedade. 
7. - Elemento individual e elemento social da 

propriedade; necessidade de harmonizar 
estes dois elementos. 

8. - Lirnitdçnes ao direito de propriedade ; a 
propriedade nas legislapões. 

9. - Restricções inlierentes ao direito de pro- 
priedade individual. 

10. - A  propriedade na obra collectiva do Es- 
tado. Restricções determinadas pela uti- 
lidade publica ; servidões e exprnpria- 
çóes. 

FLI~RI, SocinJisme et seie~zce posifil.e, Pai is, 1 bS7, pag. 93 
e segg.; OL~AZIAXI, Istitz~zioni d i  e c o n o ~ , i a ~ o l i t i c r r ,  Tolino, 
1904, pag. 307 e segg. 

5.-Hoje domina a propriedade plena. Contra 
a socializnç%o dn teria, realizada na Edade-Mbdia. 
e a corisequente fr~gmentação da propriedade, t3o 
nociva á. ecoilomi;~ geral, reagiu n r evo l a~ lo  fran- 
cem, restaliratido o doini~tizl~n roniano, que repre- 
senta a maisiritensaindividualizaçlo da propriedacle 
e a siia mais energica e scieiitifico express8o. 
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A constriicç%o jnridica da p~opriedade privada, 

iiiiportada. do direito roiriario e traduzi(1a iio con- 

ceito typico d i ~  plena in T e  potestas, consagr:,, no 

cctnipo do direito privado, a autoiiomia do direito 

do proprietario, uni poder geral, absoluto sobiee as 

cousas (1). É esta relapão directa e imniediata entre 

a pessoa titular do direito e n consa, objecto desse 

direito, que tein sido considei,ada, quasi unanime- 

mente (2), a caracteristica fiindxnieittai dos diieitos 

reaes, que tCem a. sua i~iais  conipleta expressão iio 

direito de propriedade. Mas cremos pouco jriridica 

tal douti ina. 

Coiii raz.50 PLAXIOL (3) exclue a possibilidade 

( 1 )  V I C ~  ( D e  h ~ z i t d  doc p r i c c k e  et de la  Jin dil droit 
tcni~eiael,  ed. MICHELEI., Paris, 1833, 5 72): « ~ ; ! . i  dornintis 
est is siiae rei est nioderator et arbiter, cuiiiqiie ;idversiis 
vim et injiiriam tueri potest si velit; qiii libei. est doiuiniis 
est saltem sitae libertatisn. 

(2) AÇBRY et RAU, Couvs de dg.oit ciuil i;.ctn~ni.*, t .  11, 

pag. 82; P ~ ~ C I F ~ C ~ - ~ A Z Z O Y ~ ,  I.sfitiiúioni di clirilto ciuile 
italiano, Firenze, 1884, t. 111, pagg. 1-4; Cai~oh-r, Lii. 
t u z i o ~ ~ i  d i  dirit fo civile italittno, Torino, 1898, t. I, pagg. 
181 e 182; SR. DLL. GUILII~I~MII ~ I O I ~ E I R B ,  ~istitzsjCÕes do 
direito civil poituguds, liv. r i r ,  pngg. 1-7; SR. Dn. Trr- 
xeina D'ABREU, Licões de direito e i z i l po~~ fvg t i ê .~ ,  Coiiiibra, 
1898, pag. 103 e segg.; QEXY, híéfodo de i71trlpiefaeicín y 

fiien'es- es derecho privndo positivo, tracl. h e s ~ . ,  Aladrid, 
1903, pag. 127 e segg. 

(3) Obr. cit., t. I, pagg. 679-682. No mesmo sentido: 

da  existencia de iiiii ~inculz~in juris entre uma pes- 

so:i e unia eousa: ( (a  rela@o directa constitue uni 

ixiero facto, que tem o nome de posse: uma relaçgo 

cle oidem jnridica 1120 póde existir entre uma pes- 

soa e nina coiisa; por definição, todo o direito é 
Lima relação eiitre pessoas s . 

Coin effeito, todo o direito, tendo como corre- 

Ititiro insepa~acel  um (iever, ou, mais juridicaiiierite. 

uiila olrigraç2o, presuppõe necessariainente uin sa- 

jeito activo, titular do direito, e uni siijeito passivo, 

udstiicto A obrigaçfio (1). O viiiculo entre a pesson e 

SAXT'I R o ~ r ~ s o ,  La teo1.i~ dei divitiiptsbblici sztbbietici, apad 
P7,iliro tl.otntto comylcfo rlidiritto a~w~iziiristra:izo italiaiio, Mi- 
];,no, 1900, t. I, pag. l i i ;  ~IICHAS,  Le  h o i t  véel coizsidé?.é 
conlme 2112e obLiyutioi~ pmsivtlnzei~t tsniveiselEe, Paris, 1900, 
pag 66 e segT Vid. a critica da doiitiiila de P~.AIitor, em 
Dcuui~r. oGr. cit., t. i ,  pag. 174 e segg. 

(1) Culzt7-a : DUGUIT, obi.. cit . ,  t. r ,  pag. 304. A dou- 
trina gennanicn ila obrigação E sssiin tiaiiizida por KUHTZIP 
(Die ohligatioize~l i 9 2  r o i l~ i s che~~  Z C I Z ~  heutigen Recht, Lei- 
pzig, 1886, pag. 91): a\Venn icli nun an die constructive 
B~tracIituiig der obligatio herai~trete, so habe ioh, echeint 
mii allen Gruiid, grgariuber den zalilloseii Begriffsneiie- 
rungen cizr Ietztaii zivei 1)ezeniiieii vosiehtig zu seiii. Wer 
sicli aiif sie einlaesst, wird in eiii Gltenrcichs Seta verwi- 
ckelt. Entiiiineii ist scli~ver, die Arbeit ist endlos. Sind die 
Fuiidamente iii's IVrlnlreii gebracht, so kracht der Bau iii 
allen Frageii ; jeder der nenen Himmelsstiirmer komiiit 
mit dem liustzeng seinci. individiidlen Terminologie. . . u 
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a cousa (1) é uni facto econoiilieo e sociaI, que só 
se toriia juridico pios cffeitos que o direito lhe 
ga,i,antê: estes effritos coiii~)ei~di;iin-se na. possibi- 
lidatle de relaçUes par:' cunl todos. Nisto consiste 
a cniacteristica diffei,eiici;rl dos direitos reaes e pes- 

soaes. Como estes, os direitos reaes resolveni-se em 
nina relação entre s~ijeitos. 

Doutrina contraria R que defendeiiios é profes- 

sada pelo SR. DR. GUILHERME XOKEIRA (2): O cara- 
ctcr obrigntorio rla relnq%o está iiiiplicito na  i i o ~ ã o  
de direito real expressa n : ~  opinixo clo~tiinni~te; ne- 
nhuma relaqgo jiiritlica póde derivar da  siniples 
ielaqâo do Iioinein coin as  consas, nem d possivel 
abstralr do eleniento pessoal, da coexistencia do 
sujeito activo do direito e de outra pessoa, qiie seja 
obrigada ;I, respeitar, coino um poder legitimo, 
aquella relaqão. Xo caso, por6in1 ein que o objecto 
do direito reja a propria çousa, entre esta e o su-  

E em outro logar [png. 92) : <Das R;iketeiifeuer solclier 
Paradouien, deien Trngweite von ihreri Grheben iii Iíaiiier 
\\.'eise ermogeii r~-ordeii ist, furdert zu hundert Entgegniin- 
gzn iiera~is. . . ,I Vid. S.~LFILI,ES, Étride szrr Zn thkorie gi- 
q~érule de l'oóligation d'np~2.s le prerriier projef de cotíe ciuil 
utlemand, Piiris, 1301, pag. 372 e srgg. 

(I) 9 5 0  se dere faliar, diz TAKKI (obr. cit., p:ig. 150), 
de urna i.ela@o juridica entre o hoiueiii e a cousa, luas de 
Liin poder jiiridico do homem sobre a. cousa.. . 

(2) Obr. cit., pag. 203. 

jeito do direito estabelece-se iiina relação imme- 
diata, pela qiial se d e r e  caracterizar o direito real ; 
e, sendo pela relaçho que se dB entre as  cousws e 
asppessoas que o direito real se fúrnia, a detern~i-  
n a q h  do seu conteúdo innl poderia. fazer-se atten- 

denclo-se esclusivatnente R relaçxo que se estabe- 
lece eiit1.e as  pessoas (1). 

Ha, nas palavias que ficarn reprodiizidas, o 
intiiito de  precisar, de uina maneira absoluta, 
a. liriha . Jistiiictiv;~ do direito real e c10 direito 
pesço:~l. Jlas o seu eleinei-ito coiistitiitivo 6 o inesmo : 
coiiio diz l i o ~ u i x  ((2, c i l  fant consid6rer les droits 
rdels coiiie fortlies d'iiii f:iiscenii de  deroirs pas- 
sifs iiiiiposcis h la totalitk des jnsticiables, et que 
cliac~in/dcs fil~res qiie le corilposerit a la iilênie na- 
ture  yiiiine obligntion nu sens spécial du 111ota. 

(1) A inesiue ideia domiria CIPITAXT ( f i z t ~ o d u ~ t i o ~ ~  rl 

l 'ittide d r ~  d ~ o i t  civil, Paris, 1901, pag. 78,  iiota (I)) : nCette 
detiiiiiion (a ol)posta 6 ti.adicioiia1) a le déf&ut de i ~ e  faiie 
nppnrail1.e d a n s  le ciroit rCel <li(:' le lien d'obligation, qui 
(loit ii&ct.s?airenieiit i,est+r aii seconJ plan, et de ne pas 
parlei de  Ia c:Iiosi., objrt (111 clroit. Elie est trop vsgrie? 
elle cunvieiit à toiis ias dioita absul i i~.  . .» 

(52) LQ i.ègIe cle divi t ,  Lniis;iiinz, 1889, pag. 219 e 
segg. Picl. L ~ t ~ n i o  G l < a i a i a ,  DcLl'creione e della conlpe- 

t e m u  ita niatsiin ciuile, Toririo, 1893; pag. 15 e segg. ; 
G ~ x Y ,  Mitodo de i~zte~pi~efcicio?z I/ ftielztes e u  derecho pri- 
vudü ~ , ~ s i : i ~ . . o ~  t d .  llesl)., 3Iadii~1, 190'5, pag. 127 e segg: 



30 Das ~zproprinc8es 
Introducçüo - A 7intzmeen do ilii.ei!o depropr. e us suas lijiiila!.Ges 37 

O objecto de uni; como do outro, cont8in um 
d u i ~ l o  eleixiento: o fcxto, imposto ao  sujeito pas- 

sivo do direito, positivo -na obrigacào propii;i- 

mente  dita e corisibtci~te eiri uilia oii i is~âo-rio di- 

reito real ; e a cotrsn eiii ririirde da qnnl o h c t o  se  

realiza. Bein distiilctos estes elementos, t r e m  sido 

sernpre confiindidos n o  direito real  : a absteriç5.o 

geid  imposta a oiitreiii - ol~jecto da obrigaçao, 

com 12 co i~sa  material  - objecto da posse. A situa- 
ção d o  siijeito ~:nesivo, illiiilitndo eiii iiuiiiei.o, fez 

perder  de  vista o verdadeiro objecto d a  obi.igaç;o. 

a abstenção, ftizeiido-se iacidir  o direito sobre a 

coiisa. Jlas a. siia euistencia 8 visivel : como observa 

um escriptor (1), não é senzo pela exirtencin destas 

pessoas, p a r a  yiiem a abstençxo, eni proreito do  

t i tu lar  do  direito ,i,eal, co~ist,itiie rinia obrigaCZo? 

que o prol~r i r tar io  differe d o  IndrZo; q u e  está,  

c01110 aqiielle: em relaç2o directa com a cousa: 

iiinguein é obrigado a respeitar a posse do la- 

di.20, todos são  obrjgados n respeitar a r10 proprie- 

ta i io  (2). 

(1) P~aaxoL, obi.. cit., png. 681 ; BAUDKP-LACAXTI- 
mit~i . :  et Caiu\-EAU ( L e s  bielzs, Paris, 1896, pag. 4) affir- 

matu, sem cleiuuristrar, a inexistencia de uiu iaco de di- 
reito entre iiin terceiro qnaiqiier e o tit,ulai do direito real. 

(I) Sa~irrr.~i.:s (apud Vi.:ncxsco, 1;fzicie gbn&ral szc~ Zcs 

~,cs:~.icticns i y ~ p o ~ . : k e  " u  p2>i.opl.i6té jÒ~?ciare, Pa:.ia, 1901, 
1~1fig. S L' C)) c(:listat<i a tciidcncia, eiitre os riiadernos jil- 

6. - A  psopricLlr,cle é o clircitci seai por excel- 

l e i~c i a ,  o mais esteriso de  todos os direitos reaes, 

É o doi~iinio coi~ipleto e escliieivo d e  urna pessoa 

sobre  uma  c o m a  corpoiea (1). 
Tr,~iiepcirtaiido para o campo do direito priracto 

as idcias qiie conio doiitiina l>oliticit, SOCQLTE- 
\Ii,I,E i.2) tRo :~spe lx i~ i cn tc  re i13~1i~vi l ,  os jiiribcoi1- 

snltos rornnnos er ig i ra~i i  o ;l.bso!i~ticnio em princi- 

pio f ~ ~ i l d a i n e i i t ~ l  do  regime11 da propriedade (3). 

risconsiiltos, para co~isidel~ai esorbitniites as girantias es- 
[rrcines da qiir a lei reveste os (lirriios reaes. 

( I )  Sa doatrinn, c:~ii;o iin jiriispradrncia, n teiiiio pro- 
pririi:ide abraiige as coiiaaa iiitorporeas. Assiiii, diz-se pro- 
twiedacle de iirn credito, diiiii:~ letra (Co~l. CU:~.,  a.i.t. 301."), 
das piodiicçijes d : ~  iiiteiligeiicix (i'ud. (Jiv., 8i.t. 576."), dos 
inventas (Cod. Cir , xrt. 61X0j, etc. Alguiis cargos oii 

fu:icy»ps são coiisidzrarlos conio l~ro;,rie<irde do titir!ar. 
Piide-se ;liiidi~ :!jiint;ir a prol)i.irdnde dos rioines pntroni- 
iiiicns, iiidustriaes e coiii!iierciaes. Iras todas estas proprie- 
dades iepreseiitaiii direitos cle natureza especial, differen- 
tes da propriedade ordinaria. 

(2 ,  L'U~CC"IE 7.igi~1ie et 2a ~ . é ~ o l ~ i t i o ~ a ,  Paris, 1869, pag. 1. 
(2: Jfa~lcipkcni, d ~ i i i ~ i ~ i l i 1 1 7 ,  l~r(ipi ietus - t:ie'i ~ $ 0  as 

t res  rlriioiiiina~òes successir::~ que rcce'cieii o direito de 
yrupriedade entre os roirimos, e ,  nestas tres palavras, diz 
Vos  IHEL(ISG, a philologia piide ~nostrar-nos a caracteris- 
tica de cada nina das ttes grandes epocns por qiie passaram 
a til-iliznjxo r n legis1:iyNn roilianas. dfa~ic&izra! - é  a ex- 
prezslu iii:iis aiitiga: priti.nce aos ti-iiil~os priiiiitiros, 
epoca 8111 que a guerra, a ianya [Izusta, nznlztf capere) szo, 
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O proprietario appaiece-nos conio nlodct-cctoo- et 

cc?diter dos seus beilc-; a s ~ i a  actividadejuiidica.~de j ~ ~ r i ~ l i c a  

abraça toda a cous'i e cada uma das siias partes 

- tofu et in qicnlibet pai-te, e esterioiiúa-se eni 

aqiielle poder illiiiiitado qiie os roriinnos compre- 

Eiendiiiiri nas p a l i r ~ ~ a s  t~s~ts,~fij;.iccfus ef obusus e que 

os codigos niodernos encerram 112s duas ficic~ildades 

de gozo e disposição (1). 

por excellencia, o meio de adquirir. O donlinium vem rn:iis 
tarde: iiidica a constitritui~Ko social da faiiiilia. É eiu cad:~ 
casa (domccs) que se concentra a propriedade ; ainda qne coii- 
siderada como pertencendo ein coinmuni á fninilia, ella r e ~  
side uo clieft., em (juéin todas as indiridaalidades se nbsor- 
vem. P~opriefcis é n riltima. enpressRo, já. da epoca pliilo- 
snyliica, ii epoca d-i invnsso du direito das gentes no do- 
iiiinio do direito civil, do reconhecirneiito da personalidade 
dos filhos. O direito de propriedade é indivicliial: designa se 

por u m a  palavia qita expiiine os seus effeitos - -p i ,oy~ie t<ia ,  
«porque apropria. as coiisas a ca&a individuo, tornaiido-lh'as 
inteiramente propriase. Vid. LOJLOSACO, Itenlr,ei.a?)ie~~ti dellu 

popr i e td  p~ediale, Napoli, 1832, pog. 5 e segg. ; VON 
IFIKI~IXG, L'esp1,it dic droir vomaU~ dalas Les diçerses yhuses 
de son diueloppemeli:, tr;iJ par 0. ~ b :  ~ F L U L E ~ A I U E ,  t, rv, 
pag. 303 e segg. 

(1) Vid. para a critica desta concep@o, VON IHERISG, 
Der Zucck im  Rechf, Lripzig, 1893, t. r, pagg. 5l'i-532. 
GIERKE, (Der E ~ ~ W L C Y ~  ~ L I L E S  B. G. e~nd clus deutsche 

Rechte, Leipzig, 1889, pagg. 101-103) coinLate e o  ahsiiido 
aetzcctl da concepgo romanaJ2. 

31:~s B o C ~ ~ U S I C S  que coristitue o eleiiiento essen- 

cial e distinctivo do direito tle propriedade o jPu- 
C ~ L S  6 alimento, accidental, que só em algiirnas 

cousas se encont1.a; o Liao e a snbstancin, elemento 

este iiiiplicito naqnelles dois, e que os romanos 

cleixaraiii de referir, talvez pela consirlcr~~ção de 

que n propriedade seria iliteiiai~lente iniitil qriando 

separada peipetuarilerite do seu us r i f r~ i~ to  (1), con- 

stitnein eleiiieiitos gemes da proprie~lade. 

É pela facalclade de dispor da coiisa. que o iri- 
r e i t ~  de I~ropiied;~clc se distirigrie dos seus desirieni- 

brameritos, cm que, aiictorizando-se o titular do 
direito a usar oii friiir a cousa, a. aproveitar as  

suas utilidades de iiin modo mais ou ineiios eoni- 

pleto, se Ilie impõe :L obrigapNo cle c,oiiservar R 

substancia.: saivct. rei7um sr~bstantin. 
E o j u s  c-lbute~zdi 6 verdadeiramente absoluto: 

a. fhriiiula expeclit republicae ne stca 1.8 yztis nzale 
t l t c ~ t w  (2) ,  traduzindo, ;\liás, uma justa aspiraçso 

moral, s6 constitue iiin limite do direito nos casos 

especiaes ein que tenli;~ sido expressa eiii irin pre- 

ceito de lei ou quando ao direito do proprietario se 
opponha igual direito de outrem (3). 

(1) PACIFICI M~zzosi,  Obr. cit., tom. cit., pag. 70, 
nota 1. 

c2) Basf., 5'; d e  his qli i  sni  oel alieni, i, 8. 
(C:) i 0  nosso !egibl:i<lor p:tiece iiavcr foi.in;i~lo do di- 

reito de propriedade o mesmo conceito que os juriscon- 
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Por diias h rn ias  se póde dispor das ci~iisas: o11 
niaterinlinente, isto é, realizando todos os actos de 
gozo e de consiii~io, de qiie n cousa é susceptivel, 
on jiiridicninente, isto é, realizando um certo nu- 
mero de actos juridicos, relativos a esta cousa. E 
estes reduzem-se á transferencia, no todo ou eni 
parte, do direito de gozo e de consiiixio, qiie per- 
tence ao pi,oprietario. Se cede a totalidade do seu 
direito, realiza iiin acto translativo de propriedade.; 
se, pelo contrario, niio cede do seit direito de pro- 
priedade senão um direito de gozo parcial, des- 
meiiibra a propriedade: cria, por exemplo, iim di- 
reito de nsrifriicto, de servid8o sobre a cousa, enl 
proveito de terceiro, inas continua propriet:~rio. E 
6 preciso acceiitiiar bem que estes differeiltes actos 
juridicos sgo realiztldos, ngo sobre a cousa, nias 
sobre o direito do proprietario. Eni si ~nesnio, o 
direito de propriedade nzo aiictoriza sen2o os actos 
materiaes de gozo ou de consiinio: q i  L t estes con- 
stitueni o objecto do diqeito. Os actos juridicos li- 

sultos roinanos, e que se deve consirlerar como caracte- 
ristica essencial do direito de propriedacle o podrr de a 

consumir ou trnnsfoiinar, o que claramente resulta do 
$ unico do artigo 231.1.", em que se declara que pertence 
ao dono da cciisa a faculdade de a modificor ou alterar 
por qualquer maneira e até de destruir a sua substi.ancin». 
SR. Ds GUILHERJIE ~ I o I ~ I ~ I R \ ,  obr. cit., pagg. 51 e 52. 
Vid. L ~ O X  B~URGEOIS, Solidai.i/d, Paris, 1904, pag. 19. 

niitain-se a nperar a trnnsfeiencia total on parcial 
deste diieito de iisnr oii de consnrnir : é o exercicio 
de IiilliL facolclade especial, a faculdade de ceder o 
sei1 direito. 

Contrariamente. pois: ao qiie succede na dis- 
posição material e para os netos jitridicos de des- 
n-ieinlsrainerito. a. alieilaç%o 1120 4 caiactei.istica do 
direito de p1,opriednde: este caracter de cessibili- 
dade é conimuni, em principio, a todos os direitos 
reaes. salvo iirn diminuto iiuiilero de excepções. 0 
que fiiz coin qiie a cessão feita pelo proprietario 
pareça ser a alienaçfio da cousa, 6, d i z P ~ a a 1 0 ~ ( 1 ) ,  
o facto de consistir o direito (pie elle cede no gozo 
conii~leto da corisa. Só o proprietai-io teni iiin di- 
reito no inesmo teiiipo total e perpetiio ; todos 
os outros titiilares de direitos renes niio trem seiião 
nm gozo - temporario, qiinndo 6 total (usufi.ucto), 
parcial qiinndo 6 perpetiio (servidões prediaes). 

I? por isso que, qiiando elle cede o sei, direito, 
parece ceder a propria cousa. 

7. -&Ias, apesar desta estensgo dos poderes 
do proprietario, iiin conceito absolutatiicnte iridi- 
vidiislista da pro~~r icdade  6 iniposeivel. Os direitos 
ii~dividuaes presuppõem 'sempre uiil todo etico, em 
que encontrem as concliçcies de desinvolvimento, a 

(1) Obr. cit., L. cit., pagg. 478 e 479. 
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giarantia e a 1irnitaçZo. h liiilitnção 4 ri lei mesnia 
da existencia da proprieclizde privada (1). ccHa. como 
dizia R o a i ~ ~ x o s r  p), uni doniinio civil, que se exerce 
sobre todas a s  cousas dos cic1nd2osl superior a todo 
o diieito privado : S a razão social limitadorao . E 
CIUB~LI(~), pondo enl relevo o aspecto socinl da 
propliedade, escreve: aa ideia, de limite corres- 
ponde a uma grande lei da natureza; todos os seres, 
todas as  f6rnlas de l i d a  e d e  ac t i~ idade  se apre- 
sentam sempre limitadas na substancia. no fim, na 
diiraç5o especifica d : ~  siin existencia. lias singulares 
expressões da  iildividualidade . . . : uina pioprie- 
dade sem limites seria tyrnnnicd na  relação coin 
os particulares. anarcliica na. relação corn a socie- 
dade a .  

Os limites á. propriedade privada derivam do 
facto mais geral dos limites. que a sociedade inipôs 
,z todas a s  accões d o  individuo, Qnaes devem ser 

esses Iirnites, n$o o diz o direito: surgem das ne- 
cessidades ecorioiliicas e nioiaes do povo. fundam-se 

(1) J &  PICO (obi. cit., # 33) escrevia: ap>t~drlts ~rtil i-  
tatzin destinatio, hoc est destincitio fucta ~ntione 12on cz-pi- 
d i t d e  suadente, gignit don~ in ium o.  

(2) Ragione civile delZe acpue, s$ 325 e segg. Vid. 
GOSARLO CHIROXI, LO Stato d i  qiecessitd izel clil-itto privato, 
Torino, 1906, pag. 31 e segg. 

(3) Lu proyl-kiti c i saoi lint it i nella Zrgii;lcizio?~e ifalianci, 
apiid Archivio giuridieo, t. xxrv, pagg. li5 e 149. 
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ein criterios de opportiriric1ade politica, e o direito 
siriiplesniente os applica, coordena. e reveste de 
normas juiidicas. 

A tlleoi-i;& das  liiriitnções necessnrins da proprie- 

dacle, que Loi\ros.~co (i) e COCCHIA c21 tgo vivaniente 
illustrarani, é o mais forliia1 desiiientido dado pelo 
lepis l~dor ao optimisriio e B Iiarmonia pi-eestabele- 
cida. em arg-iimentos economicos. A siniples e nor- 
mal compatibilidade do interesse privado com o 

interesse puhlicn, presupposta por S ~ T H  e Rossr, 
transforilia-se, por obra de J3~sr1a.i. (3), em harmo- 
nia irresistirel. 

3 I i i ~  esta, harmonia irniziiitax-e1 e universal, nem 
no niiindo plljsico, agitado, incessanteniente, por 
forças pertiirlr~adoras, se inailifesta; e niinca, diz 
CAIRXES, o iricliridao consentir8 eni deter-se, volun- 
tariailiente, no ponto de coinciclenciii do seu inte- 
resse e do Leili geral. 

Ka coi~ciliaçlo destes dois iiiteresses reside o 
que Vico cliamoii a giustizin urchifetton'icn, que pre- 
snppõe a liinitnção progressiva da liberdade indi- 
vidual, a qiial, q~iarito riiais se especifica encon- 
trando novos campos de vicla e de ac@o propria, 

(1) I ien,l?ei.a~~~eliti dclla p r ~ p  ietd prrdiale, Sapo!;, 
1882, p3g. 5 e segg. 

(2) í l i m i t i  delln pl.oPri~Í(i) pag. 3 esegg. 
(3) Har~iaoi~ies Cconomiyueu, Paria, 1851, pag. 531. 
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tanto ii~ais se deve coordenar para qiie se niai~te- 
nlia a iiilidade hnri!~oi~ic:i. do orgxnisilio soci:~l lia 

vida e na  acçRo do todo. 
Desta limitação de liberdade individual gera-se, 

por vinca10 de caiisalidade, riliia IimitaçZo cories- 
pondentena p r ~ p r i e d x d e ~ r i v a d a ,  qiie, deveildo coor- 
denar-se ds necessidades d : ~  vida col!ectiva, se sub- 
trde cada vez innis no dorriinio absoluto do iiidivicliio 

,para se tornar furicçion,zl. E seilielhante Iin~itação 
progressiva no exercicio da propriedade individiial, 
proporcionada á gradua1 oiganizag2o do corpo so- 
cial, niio c1er.e coiiaideiar-se uni siinples regrewo 
á omnipotencia do estado antigo: o iiidividuo e o 
estado? diz CI~IBALI 111, depois de terem passado, 
em viit ,~ide de uina Inct& e experieiicia seculares, 
através da dupla pliase preparatoria do estado qiie, 
nffiriiiando-se de niii liiodo absoluto, nega o iiidi- 
vidrro, e do individao que, affirniaildn-se taiubeni 
de unia nitcneira absoliita, nega o estado, entraram 
em iinia nova plmse de evoluqHo em qiie, cessaiido 
de combater-se conio elementos rivaes, tendein a 
affirinar-se timbos coiiio termos cor~,elativos, nos 
quaes se coinpleki e se reintegra. o conceito e a es- 
sencia tota.1 da humanidade. 

F: afoi.ça de 11111 jií n,?o se considera coilio causa 

j l j  0 b i .  cit., pag. 443. Vid. i i r , v ~ n ~ x :  1;m ~ l o z ~ t ! e Z b  

conceptiofL cles éttrdes juridiqzces, Paris, 1904, pag. 26 e segg. 

de fraqueza para o o~itro, mas como coefficiente 
coiuniiim cle beni esiar e de poder reciproco. A 
coexisteiicia Iiariiionica do iiidividuo e do Estado 
faz com que, sem se negar o valor e a li1 I c iiiicin- 
tiva de um, se possa exercer proveitosailiente a 
acç'Xo iilocleitxdoia, integrante e civilizadora do 
outro, coristitriindo o caracter diffe~.encial da iiovsi 
SSrin:~ de relaçcies entrc o indiviiluo e o ICstailo. 

E rasào terem os esciiptoies que, coiilo Scr ,~ao  (1) 

e BOGGIASO (2 ) ,  repelliildo os esaggeros da doutiiiin 
indi'vidualista, propiignada por ~IICHAELIR, FAU- 
CHER, IVIK~H: RR-LUN, BBHUERT, S CHULZE-DELISSCH, 
para os qiiaes a econoinia social n#o é sei150 a 

soiilni;i. d;is ecorioriiias privadas, que téem uni só 
ponto de coi!juncç2o, uiii s6 oigiio coordenador - 
o nicrcado, conibatein, egtialmeilte! as icleias da  
escola que, pieuccupnda coin o triiiinplio da  colle- 
ctividade, nega o predoniinio qne no inrindo econo- 
mico aquella assigna nos interesses do iiidividuo. 

Pt~rtiiido do conceito hegeliario do T<;it,ado, coii- 
siderado 160 coiiio um poder real, paiiaildo aciilia 
das vontacies individoaes, nias conio iii11:i determi- 

nnçRo logica. niiin crislçzo i30 pensnmeutoindix-idual, 

(1) I,rclicidiriilis~,ia econonziec, 'l'oriiio, 1902, pag. 62 
e segg. 

(2) I;;,.:ioi;e d i l h  atliio rzcl co i~ j ! i : o  frrr i i i t e i x ~ i  co/le:ii~..i 
r i~ldividuuli,  Teririo, 1904, pag. 43 e segg.  



a cloiitiina socialista rccorihece, corn HEC;EL, t11ie 
o Est>itdo rino sc incarna iio indivicliio isointlo, iiins, 
siiperando as niitiriorriias, os coiitrastcs rcrclntlos 

pela espci.ieilci:r, eleva-se até coiisti tiiii-se corno 

subst:tricia CL se, ahsoivcndo em si o iiic1i~-idiio. 
Snbstituido aoiilclividi~o corlia pessoa, tlevcrá, logi- 
caiilcnte, suhstituir-se a cllc c01110 proprietario : 
depois de nsi~i~~)ad;l a ~~ersorialitl:~de, :~bsoi.~.iilo o 

direito, virá a al~proprinç?io dos hcns (1) .  
JB K L U K T S C I X L ~ ( ~ ) ,  por&rir, ~iotnrido yric 21s aori- 

digões para a formnç5o cio direito rlc yi.0111-ieil:idc 
einaiiam tio toclo s o ~ i a l ,  que actiía, ~onfitiliaiido c 
liinita,iidon, coiiil~ntia, por illogica, a. doiitiiiia socia- 
lista; c, aiia1ys:intlo as  rclaçòcs clo Est,ailo coin :L 

propriedade pi.ivacla, ;~ccentiial,n a riccc..sidadc de 
ailmittjr, com a cxistcnei;i ilaquelln, uiii aalto tlil.itto 
limitzitivíl dello S t a t o ~ ~ .  E i1eb:lIcle IJiocrii.:;i.zili os 
cicfensorcs moderados do scicinlisnio reiviiidicni 
~J:W:L si :L doiltririil de HL~STSCIII~I .  que TJLEIUB~.EX- 
su~c:o(3) t:io 11eiii desirivolvia. Assiiii se exptiini:r 

(1) D';iqiii ;i duiitriiia dos cullectiriotns, cicie (1Lft-ridc 
a. iincionn!iznçlo da proprie(1nde fiiiidiaria e de t u i t i ~ s  os 

iristriirneritos de prodiic:;ho. T'id. H14:si:i- C;t;!~i;(;ii, Pi ogris 

et pc~uc~.etS, Paris, 1889; Haaor.~ Cux, La1zt7 ~~cctioi~rrlizu- 
tlo~s,  Loridori, 1892, pag. 12 e segg. 

(2) Lilj. 11, c.;ip. s s v r ,  
(3 j  Diritto i z c ~ t c i ~ u l ~  s z ~ l l u  huire drli'eiicir, $ 83. 
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STUIBT MILL (i): «NOIIS voyons que le  dioit de 
p r ~ ~ ~ i i é t é  reçoit deu iiiterl~ietations clivcrses, qu'il 
li'it pas ~ ~ a , r t o ~ i t ,  iii to.io~rl.s 1 : ~  111êiiie étciidue. L'idée 
q11'0n s'enfait est variable: elle a subi fi.t:qiieri~nient 
ilcs révisions et pcut cri subir encoie. 11 faut cricore 
ieiilarqner que les iCvisioils effectu4cs jiisqii'ici 
daris le progrbs de la socibLC ont g&riLi.aleincr,t 6th 
iles améliorntioiia. Si donc ori rient nons tliie, B 
tort oii h iaisori, qu'uri cliangeiiicnt, une tiiodifica- 
tiori d : ~ i ~ s  le ~ ~ o i i r o i i  exei,cé s u i  Ics clioses p a i  les 
pci.Sonnes lEg:cleiuent rccoi~riiies conlirie prol1ri4- 
taires, sci.;tit profitable ai1 pablic et conti,ibuii.;lit, 
au  progiès géii6r:cl, ce n'cst p:ts y faire iiiie répoizxe 
sriffisnnte que  de se boriiei à, cliic yrie le  chnnge- 
incnt pi.ol~osk cst en cont,r:tiliction avec Ic ilroil de 
~xopriétc! D . 

As p:rlavrab ile S ~ u a n r  Xrr,~, ti~ostiam, clara- 

mente, toda. R distancia qiie vae do soeialisino iL 
c1outriri;i das liinit:igòes da proI~iiecladc : aquelle 
jiilg:~ iiiiitil tcjclo o ex:Liiie sc11)re sc :L ti.ansforiilaçZo 
a realizar est,h em coritradicçWo c0111 o diicito ile 
propriedade; esta recoiiliecc o dii<eito ile pioprie- 
c1;lcle e ailmitte, Iiaii~loiiizando-ao-a coni elle, a altis- 

s ini ;~ futicç%o do Estado de estabelecer as liiriitaq8es 
cliií; O 1)ein d ; ~  comii~iinidacle euija. E esta fiincç20 

(1) E'~agments i ~ z i i f i t s  szrr b noeicili.s,~te, :~piid Beltue 
plzilonophiycce de lu 1~'t.ance et tle l'dtrrruger, 1879, pag. 381. 



tem coino limites os assignados ao pioprio fim do 
Estado (1). 

8. - A propriedade! conio ielaçào econornica, 
implica um conteúdo utilitario. Sob o poiito de 
vista do sujeito, a ideia da propriedade esgota-se 
na applicação adeqtiadi~ do okjecto; nias, vilreiido 
a pessoa Ilit sociedade solicitada por coiliplexos 
estiiiiiilos, propiiedi~de e sujeito, sem deixarem de 
exprimir eni cada caso essa relaq2o ecoiiai~iica, in. 
troduzeril-se, por acçso deste, no concurso que exige 
a conservaçBo da collectividade, conio atlirnosplier:~ 
necessaria para uma vida pessoal progressi~a. 

A formaç2o do ~ r ~ n i s i i i o  poiitico, por syntiie- 
ses de pessoas e de bens7 iuiplica a iieccsvicincle de 
uinn ordem de composiçÃo dos tisos e a1;toveit~- 
meritos concorrentes da iiatiireza : oi.dei~i :jrie se 
resolve, sob o poiito de vista da ideia coi,rente do 
dominio das coiisas, especialinente d:is iiniiio\,cis, 
ein liiriitaç0es estirbeleçidas a favor, directa o11 iiidi- 
rectamente, de pessoa distincta do propiietario (2). 

(1) Vid. AIENGEII, L'itat socictziste, ti,nd. pai. ~ I I L H A ~ D ,  
Paris, 1901, pag. 21 e segg.; Gnicoi.',i~o, Lu slperstit ion 

socialiste, trad. par. I)iirrricic~, Paris, 1895: p;ig 56 e 
segg.; C A T - A G ~ . I E ~ ~ ~ ,  I1 c l i ~ i t f o  di tzrtii yli u o o ~ i i , i  (t71' cgd- 

tive godiniento delln ta?.>.«, Veiiezia, 1893, pag. 3 e segg. 
(2) WIYINDSCHEID e o ~ ~ l b a t e  as  1iniita:Ces i ~:i.okuied;ide: 

udas E ige~~ thun~  i.-t «Es solches ,5~k~.u~rkenZos. . . ». O çodigo 
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A lei, regulando e dirimindo, de antemgo, O que se 
chama collis%o de direitos, isto 6, lucta de direitos 
encontrados, fixori os limites dentro dos quaes deve 
mover-se cada um, e qual e em que condições deve 
predoniinar. 

Duas causas differentes podem limitar o exer- 
cicio do direito de propriedade: umas referentes & 
pessoa titular do direito, ligadas outras ao objecto 
desse direito. As primeiras téem por conseynencia 
restringir os poderes do proprietario; constitriem 
incapacídades que não affeetam o direito de pro- 
priecladè em si mesmo. S6 as imperfeições na 
propriedade constituem limites deste direito; exis- 
tem independentemente da pessoa do proprietario 
e s8o verdadeiras iestricções do seu direito. 

Contrariailiente ás restiicções convencionaes, qiie 
derivam do accordo das partes, em virtude do priii- 
cipio da liberdade contractlia'i, que fórnia a b a s ~  
do moderno direito, as legues téeiii por base, quer 
um principio de direito, que iniponlia limites aos 
poderes do proprietario, com o fini de assegurar O 
exercicio parallelo de igual direito de outrem, quer 
uma disposiq20 legal que, no interesse social, prive 
o proprietario de urna faciiIdade comprehendida no 
seri direito oii lhe iniponha uma dada obrigação. 

de Saxe de 1863 diz, no 3 217.O, que adas fiigen~hzrrn 
g ~ u ; o ~ h ~ - t  da.? Recht der .uoElstae~zdigen itnd ausschliessichtin 

Herrsei~«ft  uber eine 8ache>) .  

4 
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Fixando-nos estas ultimas, duas ordens de li- 
iiiitações ao poder do proprietario encontramos re- 
gul2idas por lei: ou se trata de restricçôes iillie- 
rentes ao direito de propriedade, que visam, 
priiicipalinente, o desiiivolviinento dos direitos in- 
diciiluaes, o11 de restricções estabelecidas no intc- 
resse collectivo, e que n6s considera~nos, por con- 
sequencia, coino contrarias á ideia de propriedade 
iildividual(1). 

Com effeito, senipre que o legislador regula, 
por exemplo, uiil conflicto de vizinliança, por 
iiiiia obrigzzção especial imposta sobre iim pre- 
dio ein proveito de outro, oii quando a juvispru- 
clcncia, sua iiiterprete, proliibe, em >irtude de um 
principio geral, a um proprietario o esercicio de 
uuia faculdade coinprehendida no seu direito, não 
se trata de violnp,ão da propriedade, mas sim de, 
clafinindo-a, deteirninar nitidamente n siia esten- 
são. 

Mesmo na IegislaçSo que concedesse h proprie- 
dade o caracter mais absoliito, niesmo na  epoca 
visionada por certos economistas, em que a pro- 
priedade iiidividual acabasse por desembaraçar-se 
de todos os ericai-gos Iepies, que pesam ainda hoje 

(1) Vid., em contrario, VAN B E X M E L ~ F ~  hTociones fim- 

du~i~enfulcs de1 derecl~o ciail, trad. de Navarro de Palencia, 
Xadrid, 1901, pag. 209. 

sobre ella, como su~vivances do antigo regimen, a 

propriedade encontraria limitações criadas pelo res- 
peito do direito de outrem e que derivam das re- 
lações naturaes de vizinhança. 

Diversamente siiccede, quanto ás  restricções da 
segunda categoria. Siio ellas a applicação do prin- 
cipio de que o interesse privado deve ceder perante 
o interesse publizo; um direito individual deve ser 
sacrificado sempre que esteja em opposiç%o8com o 
direito superior da collectividade. E os conflictos 
entre estes dois direitos tornam-se, coni o progresso 
social, gradualmente mais numerosos: razões de 
hygiene, segurança publica, defesa nacional, \%O 
juntar-se a muitas 0u t i . a~  e dictar á auctoridade 
publica unia inultiplicidade de restricções á pio- 
priedade. Assini, esta vê restringir-se, continria- 
niente, o seu dominio. 

É em virtude destas diversas restricções, a que 
a vida social subordina o direito de propriedade, 
que os romanos 6s palavras jus utendi et abutendi 
accrescent:iiam est'outras - puateaus jums rafio 
patitur, e que, nos codigos modernos, a proprie- 
dade se acha definida. como o direito de gozar e 
disl18r da cansa da. i~ianeira mais absoluta, respei- 
tatido-se, todavia. a s  liniitações impostas pelas leis 
e regulamentos (1). 

(1) Cod. civ. frn~ic., nrt. 544." ; itul., art. 436.'; 



g.-X;Ião se liinitando a iecoiiliecer a existencia 
dt: uiii yuasi-contracto de viziiihanqa entre os pro- 
prietarios de predios contigiios, ou a admittir a 
respo~isabilidade quasi-delictual como base excIii- 
sivn para a reso la~ão  dos coilflictos entre elles (1) 

hesp., ait. 345.O; aliem., art. 903.", AoZ.,'ai.t. 625.O; 
zto.., art.  108.O ; ch<L., art. 3 8 2 . O  ; mexic., art. 729.O 

No Cod. cio.. yol-t. (art. 2170.@) preceitua se que o di- 
r sh  de propriedade, bem coiiio cada um dos direitos es- 

peciaes qiie esse direito abrange, não tgem oiitros limites 
senão aqiielles que Ihes ferem assigilados pela natnreza 
das cousas, por vontade do proprietai.io ou por disposicão 
expressa da lei. ' 

' Vid. TERRAT, ?.éyiiile de ln propriété da715 le code 
ctcil, apud Le code uicil, 1804-1904, Livre dlc centen«iq-e, 
p s  ... 350; Eimic@ Pnesu.r~r, Istit~~íioni di dilitto unolli- 
tzi,~t~i~titio ituliui~o, ?\Tapoli, 1904, PAZ. 338 e segg.; h'orei.~.~, 
.?e.$ restrictioas appor-tLes uu d,roit de pvopi.iiti dans 2'iniirCt 
p ' i w i ,  Paris, 1902, pag. 21 e srgg. 

(1) WILLEXS (Essai sul  2a respoksaõilit8 Lisilo, Lou- 
vain, 1806, pag. 381, pretendendo dar  nina soliicfio accei- 
t;rvel ao problema do conflicto dos direitos em presenca, 
iiitende que :L lesâo de direito i! syiioiiimn de i ~ c t o  illicito 
e, por coiiseqoenci;~, sempre que o proprietario exerce o 
seli direito, de fórina a lesar o direito igaal do seu viai- 
nlio; coinmette ri111 acto illicito, de que se torna rrsponsa- 
vel. Neste caso, o adùgio ?iejiti)zenl EnedB qz~i suo jzc7.e utitrrr 
nâo se applicaria: haveria, 1120 o exercicio, ,nas o abuso 
dt: iiin diseito. Assim peusam tambem AUBRY et RAU (obr. 
çit., t. iI, pag. 302) e BAUDILY-LACANT~NER~E et  CITAUVEAU 
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RS varias legislações npplicain aquelles principias 
em casos especiaes, em que se torna inevitavel o 
concurso de dois direitos parallelos. 

(Des biens, pag. 217). Nesta ultima obra lê-se: aTout pro- 
priétaiin est limitt, d:rns l'cxercice de son droit de proprikté 
par Is dhfense de ne portei, aucune iitteinte ai1 droit égal 
dii piopri4taire. Dbs ciii'on lèse le droit du voisiii on so i t  
.des liiiiites dii sieii et Ia inaxiiiie w m o  d(tnz;izilri fctcit qui 
SILO jzi1.e ttiittti* cesie d'être applicable. Elle n'est vraie que 
pour les actes qui, tout en cansnnt un préjndice, ne con- 
stitnent pas une violntion du droit d7aiitrui». 

Seria preciso, pois, distinguir entre o acto do propiie- 
tario qiie cauen ao 3-izinho iiin damno, mas sein lhe lesar 
iiin direito, e, neste caso, declarar o neto licito, e aquelle 
que lesa o direito de outrem, tornando responsavel o seu 
auctor. 

Os mesmos auctores completam assim a doutrina re- 
ferida : «Crite formiile impliqne d'abòrd qu'il ne siiffit pas 
d'iine simple privntion de joiiissance caiisée ai1 ~ o i s i n ,  d'iln 
préjtidice qiielconqiie, pour entrauer i'exercice du droit de 
propri6tB. L a  question, s;ins doiite, est déliçate de fixer le 
poiiit oh commence et celui aù s'arretc Ia lesion du droit ; 
i1 faiidra, de toiite necessitk, recourir A une analyse, nii: 
niitieiise en ses détails, des faciiltés, des atti.ibiits, des 
arantages qrii coniposent le droit de propriétb, ponr sal-oir 
si l'un d'entre eiix se troiive atteint e t  diagnostiqner ainsi 

Ia lesion dli dioitn. , 
A forrriiila parece iiiesacta a BLOSDEI,. 
Tem o defeito, segundo elle, de  oppôr a privacxo 

de gozo á lesdo do direíto, podendo aqiieila constituir, em 
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Positivas ou negativas, segundo a lei exige do 
proprietario a prestaçRo d e  um facto o11 lhe inlpõe 
uma abstençãa, estas obrigações constituem res- 

determinados casos, urna lesão d e  direito. A regra menos 
incwta seria a que impusesse a priva$lo de uma vanta- 
gem B lesa0 de um direito: r<il y aurait lésion du droit 
toutes les fois qse  le droit de proprikt8 serait atteint dans 
une des conséquences régtiliéres, et, pour ainsi dire, ins8- 
parables de son existence ; tandis que l'acte qui ne fait que 
]>river !e propriétaire d'une sorte de plus valae purement 
occasionelle, dont le propriétaire jouissait indirectement 
e t  qui ne forme pas i'iin des Alerneiits constitiitifs dri droit 
de propribtb, ne peut être consideré que simplement at-  
tentatoir à un avdntage, non & un droit, et pa i  suite licites. 

V ~ N  IHEI~IXG (Des restrictions imposées nzte propvid- 
tnlres foneiers duns Z'interzt des eoisins, apud Oeuxies 
choisies, Paris, 1893, t. ir, pag. 101 e segg.), inteiide que 
o adagio referido nLo é verdadeiro sen&o para os actos que 
n%o prejudicain os vizinhos ou para os qire, pirjudicando-os, 
constituem o exercicio normal do direito de propriedade. 

VAN usa Bosca~ (Des limitations impooées pccr les 1.6- 
latiam de 2;okinage à Z'm&.cice dzc dvoit de propv&é  si^ 

2es imn~eutles, pag. 101), iridiça, conio meio de saber qiie 
actos entram no excrcicio normal da propriedade, as con- 
d isse~ a que estes devem submetter-se : 

a) 811 faut d'abord qu'il soit ilictk par un but raison- 
nable, et, de plus, 

h) 011 ne dolt pas entrafner pour le propribtaire voisin 
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tricções ao direito de pi opricdnde,  por motivo de 
utilidade p i ivadn ,  e xcliaiii-bc qiiasi totalniente 
~ o m ~ r e l i e n d i d a s ,  n a  niaior parte d o s  codigos,  s o b  

a denomiiiaggo coinmum de servidões legaes (1). 

une source d'inconv6nients plus considérable que celle It 
laquelle, étant donné dea circonstancea de temps et de 
lieu, le voisin devMt s'attendreu. 

Cieinos justa esta soliiçXo: todo o açto qiie caiisa ao 
vizinho um piejuizo siipe~.ior ii soiiirn;~ de inconvenientes 
habitriaes inherentes á vizinlianp, d e ~ e  implicar a rrpa- 
ração do danino. Bid. PORCHXRO~., De 2'ccbus de droit, Dijon, 
1901, pag. 5 e segg.; S.ALFILLEJ, Etrcde sc61. l a  thkoi-ie 
générole de l'obligation cl'alji,lt.s le prenzier.pl.ojet de (.'ocle 
CiuilZjoar I'empi~e nllemu~zíl, Paris, 1901, pag. 372. 

(1) Posto qiie se dê a designach de servidões legaes Bs 

varias pi.escripç5es intrudiizidas pela lei nas relações entre 
as  propriedades dos viziiihos, n3o tSem ellas o çaractcr de 
verdadeiras e proprias servidces : as disposições (Ia Iei que, 
assignando normas ao exercicio do direito de propriedade, 
os codigos (franc., artt. 619." e segg. ; ital., artt. 553.' 
e segg.) denominam de servidões legaes, são &disposições 
reguladoras da proprieda&e, n%o constituem servidões. O 
conceito de servidzo nasce sbmente quando um proprie- 
taao adquire o direito de exceder os limites preseiiptos 
por aquella~ disposições. Muito correctamante o codigo de 
Saxe adopta a expresszo - Térhaltnisse benaciibar&r G~UTL-  
dstiickla, qiie requer relayõrs recil~rociis dos terrenos vi- 
zinhos. 

Vid. B ~ A ~ Ç H I ,  Ti-uttato delle seruit8 legali lzel dir i t to 
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Mais numerosas as disposições de caracter pro- 
Iiibitivo(l), tendem ellas, na stin generalidade, a 

restringir a propriedade predial: nas relações entre 
o proprietario e a cousa, já, limitando a faculdade 
absoluta de gozar e dispôr. j& nttingindo a proprie- 
dade rio seu eaiacter de direito excliisiro, já, 
finalmente, constrangendo o proprietario n ceder, 
quando ao interesse privado venha justapôr-se o 

interesse publico, unia parte da propria coma. 

10. -Dentre as  disposiç5es legaes de interesse 

civile italiano, Lanciano, 1888, t. I, pag. 2 e segg. ; 
VERCESCO, obr. cit., pagg. 118-126. Sobre as servidões 
constitiiidas por disposi~Cio d a  lei, no direito civil portii- 
guês : SI<. DR. DIAS FERREIRA, (?odiqo civil annotado, t .  v, 
pag. 17. 

(1) Como exemplo de obrigações positivns, no Codiyo 
civil po~~ttbguês, podemos citar a obrigação para o proprie- 
tario de consentir coininunhão no muro divisorio (art. 2328.O); 
a de contribuir para as despesas de reparacão e reconstr~icç?io 
do muro cornmum (art. 2334."); a de concorrer para a de- 
marcaçBo dos piedios confinnntes (Cod. civ., art.  2340.*j. 

As obriçncEes negativos respeitam: ao escoamento 
das aguas plaviaes que cáein rlirectsmente sobre qualquer 
predio rustico .ou iirhano (art. 451.'), ao escoameiito da3 
aguas que cleco~reiii, naturalmer'te e sem obra do homem, 
dos predios superiores (art. 2282.'), á concesslo do direito 
de  passagem aos proprietarios de terrenos entravados 
(art. 2339.'), B distancia a observar na plantação das ar- 

auhlico, respeitante 4 propriedade, lirnitam-se 
minas a regular o exercicio, sem modificar a essen- 
cia, do direito de propriedade, ao. passo que 
outras constituem reaes inodificaqoes dos caracte- 
res essenciaes do mesmo direito. K2o se trata de 
Iimitaç6es destinadas a salraguardai iiin direito de 
propriedade, e, por oonsequencia, conipativeis coni 
a ideia de propriedade, nias do saciificio puro e 
simples de uma facaldade, que a- propriedade con- 
fere nornidinente ao sen titiilar, e ~niiitas vezes, 
de  todo o direito, eni proveito da collectividade. 

Abstraíndo das primeiras que, deixando siibsis- 
tir em toda a sna integridade os direitos do pio- 
prietario; nZo constitueni modificaçties impostas 
por utilidade publica i propriedade privada(l),  as  

vares e arbustos (art.  231í.0), B abertura d e  janellas, 
frestas e setteiras e á construcção dos eirados ou varan- 
das (artt. 2325.O e 2329.O), á construcçno de depositas de ma- 
terias nocivas e de outras constr~icções semelhantes (art. 
9335.'), et,c. 

(1) Assim, não modificam a propriedade em algum 
dos seus caracteres essenciaes as prestapões que o Irgis- 
laclor iinpõe aos propiietaiios de determinados pretlios, 
como, por exemplo, a obrigação, para dado proprietario, 
de contribuir para a conservação de um caminho vicinal. 
Cod. adm., artt. 50.Dn.0 14.', 176.0n.026.\199.0n.014.0, 
e 'i2.O; Leis de 15 de jiinho de 1562 e G de jiinho de 1864; 
SR. DK. , \LBERT~ DOS REIS, Imposfo de presta$ão de traba- 
lho, apud Estudos j t~ridicos,  Coimbra, 1903, t. I, pag. 372. 



disposições,  p e l a s  quaes o d i re i to  d e  p r o ~ r i e d a d e i n -  

dividual fica veidadeiramente r e s t r i n g i d o  e modi -  

f icado,  pódeiii r e d u z i r - s e  a d o i s  gi*upos, s e g u n d o  

s u j e i t a m  c e r t o s  bens a determinados vinculos ou 
os sl!bpÕem a um r e g i m e n  res t r i c t ivo  espec ia l  (I) 

(1) Agruparemos assim taes restricções: 

a) I7ge.m nditar : engenhuvía [zona das  fronteiras 

(obras convernentes ao systriria de dcfeza, com- 
municaq.8es por terra e agua, etc.); zoiia das 
praças de guerra (prohibiçHo d e  construir edi- 
ficios, abrir fossos o caininhos, etc., em uiri dado 
raio) ; occupações temporal.ias de propriedades 
privadas (para obras de fortih'caç30, alojamento 
de tropas, campo para instrucção e exercicio de 
trepas, efo.)j; artilha& (fabrico d e  polvora e 
arriias, ~~rivilegios de certos estabelecimentos 
que dependem dos serviços de artilharia, etc.) ; 
mam'nha (madeiras para construcgões aavaes, 
etc.). 

E )  Segtcrnnga pii6lica: incendios icobertiira das casas, 

deposito de materias inflamaveis, limitasto da 
altura das casas, etc.); perigo dos edificios (sys- 
tema de construcgão, materiaes de conskucção, 
etc.); inundaçses (construcç80 de diques e re- 
prezas, le!~antainenta do leito das correntes, erc3; 
oiitros sinistros (passagem a u a u f r w s ,  deposito 

Introduc$&o - A nafureza do direito de yiopr - c as suas timita$*s $9 

-ou cletermirinm o s  casos e i n  q u e  o p r o p r i e t a r i o  

pode s e r  c o n s t r a n g i d o  r f a z e r  racl i f ic io d o  d i r e i t o  

de p r o p r i e d a d e  no i n t e r e s s e  geral. 

-- 
de objectos naufragados, deposito~ de matetias 

corrosivas, etc.). 

c) Nygieae e sauáe publicas: esgotamento d e  panta- 
nos, tixa$o das dunas, irrigas30 (direito de con- 
duzir aguas e d e  fazer obras e m  predios alheios, 
para o aproveitainento de aguas, ete.), policia 
rural (prohibipão de queimas fóra do prazo legal, 
etc.), policia de cara e pesca, agiias n~ineraes ou 
thermaes (auctoiizaçâo para a sua explorn$o, 
inspecçSo, etc.), esgotos publicos e privados, 
posas, policia dos cemiterios. 

d )  Rigileza j l o~es ta l ;  servidões respeitantes j B  ao pro- 
prietario mesmo das florestas, já a terceiros que 
possuem propriedades alheias, jti, finali~ieiite, 
aos donos de propriedades contigiias as  Bores- 
tas. 

e )  Ripcaezns szabterrm~eas : ininas (pesquiza, concessAo, 
expior,ipão, etc.), ruiuerios [çonstruuç%o de for. 
nos, forjas, etc.), pedreiras (abertura de galerias 
subterraneas, etc). 

f) V i a ~ ã o :  mar (construcção de diques, deposito de 
objectos salvos, eonstrueçXo de caes, etc.), cor- 
rentes de agua navegaveis ou fluctuaveis (servi- 



Pondo de parte a s  restricçiies da primeira ca- 
tegoria, conhecidas pela designação de serviclões 

dões marginaes, diques, alluviões, riiuinhos e 
fabricas, extracaão de terras, areias e outros ma- 
teriaes, desvio de corrente, ~ , t c . j ,  estradas (alinlia- 
mento, auctorizaç3o de constriicç?io e repara~ão ,  
plantações rnarginaes, pedreii~is em predios vi- 

zinhos das estradas, ete.)? camirihos d e  ferro 
(excavações, deposjtos de materias inflaniaveis, 
plantações, etc.), vias urbanas (abertura de ruas, 
demoliçBo de predios, limitaçso de altura e ar- 
chitectura das  casas! illuuiinaçâo, reparacão de  

edificios que ameaçam ruína, etc.). 

g) Ob~aspztbTicas: estudo de terrenos, alçada d e  plantas, 

occupaçSes temporaria8 de terrenos para deposito 
de materias, etc. 

h) I.'incrllcasr restr ic~ões i C U I ~ L I P B  do tabaco, etc. Vid. 

J o n s s ~ ~ i s ,  Trcritédes serl:itt<des d'?ctilifépu612pzte, 
Paris, 1850, pag. 1 e segg.; DELALLEAU, n.niié 

de 1éx~roprâ'utios pozu cume d'utiZitd piriilipue, 
Paris, 1892, t. r,  pagg. 81  e 82;  R o u s s ~ ~ r e ~ ,  
Des resli.icfions apportécs à Ia propriitép~{cée daf)s 

Z'intérêt de la défenhe nutioliale, Paris, 1904, 
pag. 7 e segg.;  DBXANTE ET COLIET DE SAN- 
TaRRE, Collrs de code ciuil, Paris, 1881, t. 11, 

n.' 5% e segg. ; S A C ~ H I  ArJiissaanno, TI-atfato 
teo~icoprcltico &Me so.t.irù2~~-edioli, Torii~o, 1905, 
t. 1, pag. 15 e segg. 
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de utilidade publica, a s  quaes ainda podem attingir 
a propriedadenas relaç6es entre o direito e o objecto, 
deixando a o  proprietario n%o sb o seu direito mas 
a fac~ildade de usar delle de inodo exclusivo, ou, 
pelo contrario, limitando-a no seii carxcter de  di- 
l-eito exclusivo, ligar-nos-enios ks restricções qiie 
ella soEre como direito irrevogavel (1). 

É o caso da espropriaç%o por utilidade pii- 
blica. que de tima fbrii~a :~nalytiuil e compie- 
handendo os principaes caracteres (2) que a parti- 

(1) Faa relaç6es entre o proprietar.io e terceiros, a 
propriedabe 6 perpetua e iirevogavel, no sentido de que 
nâo yóde cessar por f ~ c t o  de terceiros, contra a vontade 
do proafietario. A perpetuidade e a iryevogabilidade de- 
rivain do cxractrr de ahsoliitismo do direito de proprie- 
dade. Cod, civ., art.  2171." 

(2) Nem seinpre se encontra nos escriptores a dese- 
javel precisão, quando procuram definir o insti tuto que nas 
occupa. 

Citemos, ao acaso, dentre !aquelles que, na Allema- 
nha, teem versado o ass:impto: GEUSHUT (Dus enfeignzulgs- 

vecht, XVien, 1873, pag. 21, para qiiern a exp'.opria~%o é 
odas Recht der Stnatsgewalt, die zmangsweise Eiitzie- 
hurig drs  individiielleii Eigenthumsroclites unù die Uber- 
traguiig desselben iii das offintliche Gut ,  itesp. die zwan- 
gsarise Konstituierung eines dinglichen- liechtes an einer 
fieandern Saclie fiir das Gffentliche Gut, iin alfgemeineni 
In te~esue  gegen Eotschàdig~ing zu verfGgeii». 

Puazín (Das Recht der Enteiglz~cng in Ostew~eieh, 1877, 



cularizam e d i s t i n g u e m ,  póde ser def in ida :  a pri- 
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vação forpads, perpetua e c o m p l e t a  da p r o p r i e -  

pag. 18) que define a expropriação c01110 senclo xjene Fun- 
ktion der Verwdtung, kroft welcher diesellte iiu Qrunde 
f r e i a  Entschlusses ein dtni einzelnen Individuum in Au- 
sebung eiiier bestirnmten Sache zustehendes Reclit be- 
hufs Erreichung eines aufse:.lialb des betieflendeii Ver- 
mogensobjekts l iegend~m staatlichen, aiif Befoiderung der  
wirtschaftlichen Wohifahrt geiichteten Zu,ecks zii Gunsten 
einor geweinnÜtzigenUnterneh~nuiiggegen Gewahrungvole- 
Istandiger Eniscbiidigung aufhebt odsr besclirankt~. 

WIEYEK (Das Recht der Ezpropt.iulio~~, Leipzig, 1868,  
pug. 4) : <Das Recht der Expropriation heisst dernoacli 
das Recht der Staatsgewaft, einein Staats angelioringen 
in offenti. Interesse nnd gegen Entschadidung zur Abtre- 
tung seines Eigentums oder anderer ihm zugtliiiiiger din- 
glichen Recht zu zvingenn. 

SCKELCEER (Die Rechtszcivknngen de?. Enteignzrng nach 
genaeisen iind sachsischem Reehfe, 1893: pag. 1): iEntei- 
giiung. . . ist diejenige auf Giund offentiiclien HecIiteserfol- 
geiide Entziehuiig eines Geçenstandcs des Piivateigentu- 
mes oder eines anderen dinglichen Rechtes, JI elche zuiu 
Zwecke der  Durchfuhrung eines of&ntlic.heri Unteinehmens 
geschieht~.  

TK~.ICHLEY. ( U b e ~  zzfiangsweise Aõtietung oon Eigeli- 
lam tlnd andarem Rechfen., p a g  123): ~Expropriat ion.  . . 
ist clerjenige Akt, wodureh der Inbahrr eines Rrchtes 
gezwungsn wiid, dieses Recht aus Rucksiotiten für das 
offentliche Wohl gegen voifangige volle Entschadiguog 
entwedei. an den Sta:ct selbst oder an ein von der koin- 

petenten Sta:its behordz hierzii aiitorisíertes Rechtssubjekt 
abzbputretenm . 

Mautin (Derctsches Vermalbungsrecht, 1896, t. i, pag 1): 

aDie Enteignung ist eiii obrigkeitliclier Eingriff in das 
Eigantuin, uin es. (les Untsrthanen gunz odrr teílweise 
eu ent~iehen zu gunsten eines 6Rzntlichen Unterneh- 
Incnsu. 

D'entre os auctores fi*ancrses B italianos, DE WEISS 
(De Z'eu-prop~iationp~w. caw8e d'utilifépublique, Lausanne, 
1897, pag. 30) define: al'expropriation pour cause d'uti- 
IitB publiqiie est Ia truiisiiiission legale et foreée, durable 
oii passagbre, i I'Ktat ou a une entreprise publique ou 
privée sutorisbe pa i  l'Etat, et moyeiinant un dédominagã- 
ment Aqiiitable, d'une cliose ou d'un droit, dont I'intéiêt 
génBral d'rine contrUe ou #une locnlité ~bclaine I'acquisi- 

tionn. 
DZLILLEAC (Traité de Se'expt~opriatio~z pata. cause d'uti- 

litipz~llipue, Paris, 1893, t. I, pag. 83) define-a simples- 
mente : ((Ia transmission légale et authentique & I'adininis- 
tration de ln propriétb privéeu, e SABBATIIX (Co'mnzento a& 
leggi slclla e~pro~r iuz io~ te  per pubblica ut i l~td  6 szcl risarci- 
nlento, t. I ,  Torino, 1890, pag. 7) traa i z  a expropriação 
nesta forinula: nforzata cessione dai diritto di propriethn. 

Tambom Sc~~vawrr (LaesproPi*iazior2e pei- pi&bliea uti- 

litci, apud Primo t~.attato completo di diritto amministr+atiuo 
italictao, Nilano, 1904, t. Ir, parte I.=, pag. 163) intende 
que nnel suo propi.io e ristretto significato, Ia espro- 
priaíione espiiiue privazione o cessazione coattiva di pro- 
prieth». 

Mais completa $ a definição de R ~ C Y  (Théode de E'@- 



64 Das expropria~iies 

d a d e ,  e x i g i a s  poi. utilidade piiblica e median te  

j u s t a  indernnizaç:io (1). 

propriation pour cause cl'i~tilité publipnce, Paris, 1871, 
pag. 73): ola transmission forcée A Ia sociétk, moyennarit 
un dédornil~agement équitable, d'un imrneiible dorit I'intérêt 
public réclame l'acquisitionu. 

Vid. tambem SEYDEL, Gesetz iiõei. die Enteignzcng G o n  

Gnindeigenfun~ vonm 11. Jrcni 187.9, Rerlim, 1903, pagg. 
3 e 4 e a bibliographia ahi citada. 

(I) Pvivagão forcada, porque o verdadeiro conceito 
que traduz é o faeto em virtude do qual se priva o pro- 
prietaiio do seu piedio, sem seu consentiniento ; perpettta, 
para distingui-la da occupaq.fo temporaria, qiie póde pri- 
vá-lo totalmente do predio, mas si> por um dado periodo 
de ternpo; eon~plefa, para distiriguí-la das servidoes de iiti- 
lidade publica, que 620 lirnitay5es da propriedadi,, por vezes 
perpetuas, inas que nunca privain o proprietario de todos 
os seus direitos Accrescentainoç exigida p o r  zrtilidurle  LI- 
blica, porque se esta utilidade nko existisse, ou se, existindo, 
exigisse'de uin modo imperioso tal privaçbo, 1180 haveria 
expropriacão, ruas confisco, no caso de nko ser seguida d e  
iiidemnizaçZo, o11 viola$io de direitos, qiiarido seguida d;i 
mesina. Por isso concluiinos dizendo n~ediuntejuata ixdemni- 
za$ão. 

Vid. SAXTL Roaaso ,  Principi di  dilitto an?minist~at i~o 
i t a i i a ? ~ ~ ,  Xilano, 1905, pagg. 534 e 535; POLIEK, De léa- 
propriation polir cause d'tttz'lité soeiule, Paris, 1905, 
pa.g. 35. 

PARTE 1 

Evoluqão legislativa do instituto juridico 
da expropriacão por utilidade publica 



CAPITULO I 

A expropriação no direito antigo 

SIJXMARIO: - 11 - Generalidade do facto da expropriação ; 
relações entre o poder publico e a pro- 
priedade privada. Necessidadedo estudo 
da  evolução das instituiçóos sociaes e ju- 
r i d i a s .  

12. - Ausencia de teltos legislativos sobre ex- 
propriação, no Oriente; a expropriaçáo 
na Grecia. 

13. -As obras publicas e111 Roma; divergencias 
entre os escriptores áeerca da existencia 
da espropria<ão no direito roinano. 

14. - hnalyse do problema em face dos princi- 
pios da constituição romana. 

15. - Indicasão dos inais i inpor tant~s  textos do 
direito romano relativos á expropriação 
por utilidade publica. 

16. - -1 tlieoria da expropriação ein direito ro- 
niaiio. Sujeito activo da expropriação. 

17. - Objecto da expropriação. 
18. - Declarayão de utilidade publica. 
19. - Indemnização aos expropriados. 
20. -Execução das obras de utilidade publica. 
21. - Coiiclugãu sobre a expropriaqão por nti- 

lidade publica em Roma. 



11. - Presuppondo já solidamente constituido 
e reconhecido o direito privado de propriedade, o 
institiito da expropriaçiro por utilidade publica cor- 
responde a uma necessidade de todas as socicda- 
des organizadas. (~Iiripos~ivel é conceber uin povo 
niedianameilte progressivo, nota SCAK~TASTI(~), des- 
coiiliecedor do inais importante phenomeno a que 
póde dar logar o facto da associaçRo Iiniilaiia: a 
conciliação dos interesses e dos direitos dos indi- 
vidnos e da sociedade, e. ern caso ùe conflicto, a 
subordinaçfio daquelles 8s legitinias exigei~cias 
desta o .  

Na. origem de todas as sociedades, entre o di- 
reito de propriedade nial defiiiido e a força impe- 
riosa das necessidades, facil seria vencer as resis- 
tencias do direito privado ; mas, quando um poder 

( 1 )  L a  espropriazionepe~ pubbliçci utilitù, apud Prinzo 
trattato completo di di~ i t to  ani~ninistruti~o italiano, volume 
quarto, parte prima, Xlijano, 1901, pag. 3. 

BATBIE (T~,«<té thiorique e patiqilr: de d r d  pilbzic et 

administratif, t. YII, Paris, 1868, pag. 3j escreve : <A-t~ori 
de la peine B se faire l'id8e d'iine soriét8 régtilière oii le 
pouvoir n'aiirait pas Ie moyen de vaincre Iégalement les 

resisianees du droit priv8. On peut d inc  affirmnr tcpriovi 
pile, soiis iine forine ou sous iine autie,  cette instiiution 
a existé partout où les hoinines ont vEc~i soumis a des lois 

et qiie si les codes sont iiitirts, i l  y r7 iine laciiue daris les 
textes que Ia iradition nous a fuit connaitieu. 
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mais regular, avocando a si a misaxo de velar pelo 
interesse geral, se iaiiça rio caminho clos empre- 
endinientos reclaniados pela prosperidade publica, 
encontra a propriedade orjanizada por seu lado, 
conieyando entRo uliia Incta, ciijos resultados, dif- 
fereiltes scgiindo os costiimes e as epocas, paten- 
teiam bem o caraçter proprio iie cada sociedade. 
Coiitrarinmente ao que suçcede nos governos des- 
poticos, ein qiie a vontade do principe, clebellando 
todas as  sesistencias, impõe, sein compensaç%o, a 
privakão absoluta. da propriedade ; nas sociedades 
aristocraticas, o Estado, coiisideraiido como im- 
polit,ica, toda ii, .invasZo nos direitos do proprieta- 
rio, chega a postergar as coilsideraç6es mais gra- 
ves de interesse geral, sempre que encoiltre parti- 
culares bastante poderosos para recusar tod? a 
conipensação. 

Entre estes dois extreiilos, as  legislações de- 
inocraticas e liberaes, adoptando uni reginien de 
transacçRo, reconheceni ao Estado o direito de se 
apoderar da propriedade, siibordinando, todavia, 
este direito á obrigaçEo absoluta de indemnizar os 
cidadãos. 

Ao interesse particiilar quc desperta um est~ido 
Iiistorico das relaçCer; entre o poder publico e a 
propriedade l ~ r i r ~ a a i ~ .  acciesce. como razão deter- 
niinante da breve esposi$o liistorica do instituto 
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da expropriacRo :L que v:iinos proceder, a consi- 

deraçao expressa por uin csçriptor (1), de que o 

intenciiniento claro e coi11pleto de qiinlqlier iristi- 

tiliç%o em deterniiiiado i~ioinento liistorico de su i i  

estriictiira e vicia. c! iiiteiiairiente iiiipossivel: seiri 

que ao conheçimciito das srins forriias actuaes se 

associe e sirva. de base o das anteriores que naquel- 

Ias se transformaram. 

Desde C o ~ ~ ~ r e  c2), q:ie affirniára que a qu;i l (~oei  

concepçiio stÍ pelit siia. Iiistori;~ poderiti. ser bem 

conhecida., até S ~ r ~ s o u o s  (3)  e RÉXE IYOKNS (4): 

para quem a Iiistoria constitiie «o uniço iriethodo 

--- 

( I )  SR. Diz. 5. I'EV~KI hlar,.i.iss, .DL~ prshrn ecla ;)i.col- 
ve~iciti .no di7,eito criiizi~zc~l poifrrgirZs, Cuimbra, 1961, pag. -1. 

(2) Cozcrs de philosophie positive, t. I ,  chnp. I. 

(3) La niéthode hisfoi,iq~ie c~ppliqt&e uux sciençes so- 
cicdes, Paris, fI)CIl ,  pag. 15. 

(3) Philosophile des sciences sociales, Paris, 1504, t. 11, 

pag. 151. Foimulada na Bllen~anll;~, sob unia f6rni:i. phi- 
losopliica semi-inystica, por Hiinnm, e precisada pelos 
seus diseipulos, os sreadores da esco!a historica-Eic~~ortx, 
SAVIGNY, XCEBUHIL, a ideia de solidaiiednde entre o pas- 
sado e 0 presente, tlesprendendo-se da metaplijsiia Iiege- 
liana, desinvolve-sè como iim coinplernento necessario da 
expanszo da sociologia, qiie s6 p6de realizar syntheses e 
generalizações scientificns tomando por fuiidamento as in- 
xrestigaçiTes feitas pela Iiistoria. Jíns a ideia já vein de 
Lrícn~crci (Dryeruwi I ) ~ Z I I . ~ ,  t. Ir, pi~g. 69 esegg.). Vid. DE 
G ~ E F ,  Letvus~.sfo~~misne socirtl, Paris, 1895, pag. 23 e segg. 
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de estudo positivo para os factos soc iaes~ ,  as  ap- 

plicações cada vez mais niiiilerosas do niethodo 

histoiico hs sciencias socines, deixando seni razão 
de ser as  lairnentrições cle LABOUL.~YE(~),  rieram de- 
nio.istrar que a evoliição é iim eleiiiento essencial 

do coiilieciinento scientifioo. E esta necessidade de 
conhecer a evoliiçào é kingtilaruiente importante 

na  vida jiiridica, em que nenhuma organização 6 
intelligivel senão pelo seu passado liistorico. 

12. - E S C ~ S S ~ ~ S  e obscuras s l o  as disposiç6es 

que a antigiiidade nos legou, ielativnmente á ex- 

p r o p r i a ~ % ~ .  

Yo tlieocrotico mundo oriental, dirinizado o 

soberano e esernvizad:~ a niaior par-te dos snbditos, 

mal se compreenderia a existencia de tal insti- 

tuto (2): bastava, diz MASPERO (3): que o rnonarcha 

(1) Recue hiato~ipite de d ~ o i t ~ f v a ? ~ c u i s  et i t : f lx~nget;  anno I, 
pagg. 1-23. 

<2 j  As magnificas construc$ões, que os historiadores 
referem terem existido em Xiiiive e em Babylonia, nâo 
necessitariairi de espropriac(lo, pois, como diz SEIGBOBOS 
(Histoiie de Ia eioilkation nncienp~e-Orient, Grbce, Rouie, 
pag. 71), se, por um lado, a forte muralha precedia, qiiasi 
sempre, a existencia da cidade, por outro, os templos e 
palacios eram constriiidos, de ordinario, em iinmensos 
terrenos, sein dono e sem valoi.. 

(3) Hisioire cc??cielz.na iles peuples rle I'Oi.ient, Paris, 
1886, pag. 51. 
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levantasse a voe para que a propriedade fosse con- 

fiscadn: proprietniio supremo, assihte-lhe o clii,eito 

de retoinar :I propriec1,ide. p o s ~ t i i d i ~  e Iegitirnad~ 
por mera concess'?o gtaeiosa. Assim, no xelho 

Egypto e na China, na. Peisia como ria, India. 
brahinanica (1). 

Do imperio aseyrio-lo~bylonico, cirja legislnçiio 

tão preconizada. 4 por L ~ P o u G E ( ~ ) .  riada. qriailto A 
expropriação, nos legoti n tradi@o j~iiidicn(3); e a 

passagem bihlicz.. qiie ' r  irivoca para demoiiçtrar 

a exieteneia da  exprop1iaç;lo por utilidade p ~ ~ b l i c a  

entre os hebreus (41, X I ~ O  tem, porventura, como, 

hesitantemente, nota, Sar~~r-R. is~íosn (I), R iinpor- 

tancin jiii.ic1i~i~ que OS e~criptores  llie ~ t t r ib t iem (2) .  
O rucle e eg~inlittirio povo espiirtano tiiilia na  

conirtiiinic2nde de bens corno q u e  tima. expi.oprisçlo 

total e antecip:ida dns propriedades de todos os ci- 

diidãos ; Stlierins, a iiiais ciiltn e a mais hnmana 

das cidi~des gregas jd), contiriliil em seu seio uriia 

aristocracia, exclusiira sen1ioi.a da  teria e deposi- 

taria do poder: qiie. quando mistéi., entregava vo- 

Iiii~tari;:i~ieiite os SEUS bens i. pntria, demasiado 

peqn&a para qne podessein levar-se a effeito, no 

j l )  Codigo de llaliú, VI( ,  1 LS e 119. O Leiid-Avestn 
i* inteiramente oinisso a respeito riu iegiinen j~iridico <1;1 
propriedade, na Persia. Vid. LE-CCURSEAU, I?c;obution de lu 
p-opvidtd, cit., pagg. 203, 215, 292 e 308; OSIICKN, The 
mon~cnwntul hietoV of  Eqgp?, t. i ,  png. 5 5  e sc,gg. 

(2) Pondo em confroiito o direito assyrio do srculo VI 
A. C. com o primitivo (1;reito cliiiritario, ayueltt! auvtur 
decla~.a que o parallelo é esinagador para a Barbsrie rolliana. 
~Vouvelle wuue hisloriplte de droit fi~il~~$ccis et drrccngev, 
anno x, pag. 132. 

(3) Sobre o regiiineii d ; ~  propriedade rusticn na Baby- 
lonia: codigo das leis (direito privado) de Hamruiiazir 
(trad. pelo Su. Du. ALYES i i ~  Si,'Lisbon, 1903) 8s 42." 
a 4 7 . O  

(4) Tendo David pedido a Deus que fizesse cessar a 
peste que extertninnva os povus (Ie Israel, o ailjo c10 Serilior 
ordenori-lhe, por intermedio do p~.opheta Gad, que fizesse 

erigi? uin altxr ao Senhor, ern terras de Ornun, o jebuseii. 
Entiio David pediu a Orna11 a cessão de parte da sua terra, 
mediante o seu j u s t u  valor : Dizit DavirL ud Ornon: Dn 
mihi loei l~?~ arras twre. tlt rred<flceilz i n  eo riLtcc?,e Donzino, ita 
zrt q u a n ! « i ~ ~  çulet uvgenti aecipias et cesset p Z q u  a popzllo 

(P;~ralipom., lib. r ,  :.âp. XXI. virs. 25). 
( I  ) De I'exproprk fion poz6r' cailse d'fctilili piibliyzde, 

Versailles, 1867, pa i .  5. 
(2 )  >IEHL~S, Ripeiioirs,  verb. h'etl.ait d'zititifd ptchli- 

pile; D,\LLOZ, RCpei,foiia. verb. Ezpvopriutiol~ poic~ cat~se 
d'ntilité publiytce. 6id. tninbein QIUNIO S B B B X ~ ~ N I ,  Lóm- 
;i~emio alle leggi  strllu espi.npriaione p e ~  prcliblica zttilità s sul 

l.iscinunze7itq, voluiire primo, 'l'orino, 15'30, pag. 14, iiota 2; 
DAFFI~Y DE LA ~IOSSOYE, Théoiie et pvafipue de l'ezpvo- 
pi.irrtioi~ p o l i ~  cuztse d'ntiliii 2>2~2rlipzte, Pa~is, 1879,  t .  r ,  
pag. 4. 

(3) XENOPHOXTE, Rr'p~~bliqtce d'Athènes, chap. r. 
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seii territorio. as grandes obras qtie em nossos dias 
esigeiii o emlJi.ego da e\propri>~ção (1). 

k, todavia, entre os gregos que, beiii caracte- 
rizado, nos appai cce, prinieiio, o instituto da expi.o- 
prinçrio: i~i~estigiiyões recentes j)crrnittirnin desco- 
brir. na ilha Eubeia, Lima inscripçno, cujo texto 
refere qiie o concessionario de unia erripresg con- 
stituida para o esgotainentn de pnntmos, podia 
apoderar-se dos terrenos vizinhos, necessarios para 
a exeruflo das siias obras, rned;ante o pagamento 
de uma irideninização p~eviamente fixada (2). Ap- 
parece, pela primeira vez. corisignada em um texto 
legislatiro n privação coactiva da propriedade; em 
noine do interesse geral : os l~rincipios que platão 
doiitrinára (3) friictificarani ainda dentro da Gre- 

13. >Sel constatando o profiindo respeito dos 
romanos pela propriedade, alongarnios a ristii pelo 
imperio romano e attentainios nessas grandes vias 

(1) J ~ V I E K  Toxr Y ~ I A ~ ~ ~ o I ~ E L L ,  Dutadr, geize~ul  da 
ezpropriocion poi- zttilidad ylibiien, Barcelona, 1888, 
ptrg 30. 

(2)  Apud La $'rance jicdiciair~, 1877, pag. 241, nota (1). 
Cfr. Acrra~i) DE I,A VESTE, Expropriatio~~ pour cuttse 
d'rdiliti pirhliqrre, Rennes, 1873, pag. 5 e srgg. 

(5) DAFFI~Y DE LS ~IOSXOYE, obr. cit., loc. çit. 
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que de Ronia se estendiam at6 aos confins do 
mrindo conliecido, do Jlar-Kegru A. Grnil-Breta- 
nha(l) ,  110s inonunientos que de todos os lados nos 
siiigeni, vi:idiictos, porticos, teinplos, cii,coa, ther- 
iiiws, p~ntcq! :>j .  p:li.ww-~~os-R singular o conti.astc 
entre a prodigiosa qu:tnt,id:~dr de obras piiblicas, 
reslizadas pelos ioinanns, e o silericio quasi abso- 
luto da sua Iegisliiç50 sobre a materia. 

Permittiiia o direito publico rorliano a expro- 
l~ri:i(;2o clc r i r i i  cidadiio !,elo Estado? Apparecerrt- 
nos. de facto, eiii Roilia, eseml~los de espropriac,no 
legal ? 

Duas questões que 6 mister separar: confiiii- 
dinilo-as, correr-se-ia o risco de n5.o estridar senão 
iirria, inipondo Li segunda a soliiqão adtnittida para 
;I, l~riiiieira. 

Coni effeit,o, Liparte n constitniçiio dos poderes 
politicos e siias relações reciprocas, o direito p11- 

(1) S ~ O  dignas de mençLo a via -4ppia, que seguia, 
atravks das 1,agoas Poiltinas, de Roilia a C a p u a ;  a via 

\'aleriana, qiie chegava a Cortiniuin: a via F l a~n in i ann  
que ía do caliipo de JI\lsi.te a Arirninium. BZHGIEK, His- 
íoire cles gi~unrls  chenzins de I'e~jipire ro)nuin, liv. r1r e pas.. 

sim. 

(2)  DEirkrilii Gnkcoiw, De d 'ex~~ro~ria t io ,~  p32lr' cause 

d'i~tiliti p71bli7tre, Aix, 1876, pag. 11 ; L!%:STRA~E, De 
Iéxpiop~iutio>t I I O U I .  CCLUPC d(c!ilifépublique, l 'oulouse, 1576, 
pag. 8. 
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blico dos roirianos nRo :ipresentava al- 

guma de es tabi l id i~d~,  e os direitos dos particulares 

eili frente do Estado eraiii baseados antes em prin- 
c i p i o ~  de direito natural do que sobre textos de 

direito positivo. 

Mas. siippondo a existencia de accordo sobre 
estes ~~r inc ip ios  e sobre o meio de conciliar os que 
são contiadictoiios i-estaria tiinda, para o caso que 
nos occ~ipa, iilvestigar se ellcs foram seinpre res- 
peitados, ou se. pelo contrario. as necessidades da 
pratica teriam levado os magistrados a criar iim 
direito novo, em antithese com aquelles, que o cos- 
tume tivesse vindo legitimar. 

O problema soffre as soluções mais divergen- 
tes, 

a) U n ~ a  primeira ttieoria defendida por PROU- 
DHOS(~) ,  LAAOULAYE(~], FCSTEI, DE COUI,AXGES(~). 
DCXAPE (4), Vox IHERISG ( 5 )  e LOY~NACO ( G ) ,  sus- 

( I )  Traité drc donzuine public, t. 11, pag. 198. 
(2) Histoi~e d t ~  droit daprop~ie'ti, t. 11, pag. 2 .  
(3) La çi tk antiytie, Paris, 1886, pag. 62 e segg. 

(4) Comnzentuire SUT les chemins ~ i c i n a t t z ,  t. I ,  194. 
(5) L'esprit du dvoit ~-on~ain  dons Zss dkerses phases 

de sol8 dd7jeloppe7neizt, trad. par O ui.: J~EÇLIINAEIIE, t. 11, 
Paris, 1886, pagg. i0 e 71. 

(6) Obr. cit., pag. 1 I e 12. 
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tenta o caracter sagrado e inviolavel da proprie- 
dade, ainda peraiite o interesse publico : a vontade 

do p~r t i cu la r  liiiiitava o poder do Estado, obrigado 
a respeitar o principio do absol~itisrno, ein rliie ns- 

sentava a, propriedade roniana. 
Eis  c u n l ~  sc cxpriiiie o primeiro dos escriptores 

indicados : u Cliez les roiliains l'expropriation pour 
cause d'iitilité publique était ineonnue : le i e f ~ ~ s  dri 
particulier liinitait Ia. puissance de 1'Et:it ; soit par 

onbli du législateur. soit X dessem, la volont8 de tous 
était obrigée de RCchir devant I'obstination d'iln 
setil citoyen. Ainsi l'eiiipereur Cominode se trouva 

dans Ia necessittS de reiioncer :lu projet d'élargir le 
Fn i~ im.  par respect pour c l ~ s  droits qtii refilsaient 
de s'abdiqiiern (1). 

E Lo~os-ico reproduz, como decisivas, dan- 
do-lhe. todavia, differente alcance, as palavras de  
R l c ~ :  No estado actual da  questão e com os do- 
ciimentos produzidos até hoje, parece-nos impos- 
sivel adrnittir a existencia do principio de expro- 
priação por utilidade publica. eiii direito romniio, 

pois que, eiii todas as epocas e eni todos os graus 
da  hierarchia social, vemos oEstaclo ou o principe 

(1)  É: pouco felie a referencia a Co,r~ono, a quem, 
no testemunho de AELIUS LAMPRIDIUS (Vie de Cbni7i?odc, 

8 171, só se deve a fundação de iiin edificio de banhos 

publicos : <opera ejus p~aeter  lovacri~na nulla restnnt. . , u 
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ceder á resistencia do simples particular. No di- 
reito roniailo, falta a f o r r n ~ ~ l a  destinada a conciliar, 
a harnionizar o eleiiiento social conl o elemento 
individiial da  propriedade : o absolutisnlo do do- 
miilio produz como conseqiiencia necessaria o ho- 
locausto dos interesses mais sagrados da commii- 
nidade (1). 

Mas, destituido de valor se nos afigura o prin- 
cipal arguinento que se invoca eni defesa de  tal 
dontrina: a passagem de Suetonio, referente a Au- 
g ~ i s t o  : d o r u m  angustius fecit, lizon ausus extorgucre 
posseesorihs pl-oxivtas domos D (2). 

Mais á iniciativa paxticular do que á acqão do 
Estado se  deveu o engrandecimento material de  
Ronin: o e ~ u t  etiam tum in ~norcpublicu i~zzcrn~ficentiau, 
diz C1ccno(3). O cidadzo, o in;tgistrado. que se 
propiinlia a renlizaqão de obras de iiiteresse geral, 
teria de siibordinnr-se As condições inipostas pelo 
proprietario; sem a declataçWo de utilidade publica, 
seria i~npossivel reçorier á expropriaç2o. Armado 
dos direitos que lhe competiaiii coino imperador e 

pela lex regia de inzpe?io ( 4 )  declarxdo legihus snli~tus, 

(1) Obr. cit., pag. 12. 
(2) 'C7& d' Octatie-Augvste, chap. ~ v r .  
(3) Annal., iib. 111, 72. 
(4) nLegibtts pkbisyue zeitis Imp. C i ~ e s n ~  Vespasiccnur 

soltitus sit». OIKAUD, Hisfoii e du droit vonlaili, pag. 238. 

A u g ~ s t o  preferiu, todavia, quando se tratou do 
alargamento do forum e em face da  recusa dos pro- 
prietarios, proceder conio mero particular a decla- 
r a r  a utilidade publica e impor a expropriação: 
B popularidade, t8o ardentemente ambicionada, sa- 
crificava o exercicio de  um direito legitimo (i). 

A aristocracia rornan~4 imitava o imperador e 
este estimi~lava-a : ccaeteros princ2pes  iro os saepe 
hol-tatus est, ut pro fc~cultati quisque 9nonumenti.s uel 
gioc?s zel wfectis et rzcultis uyabeln ndornm-ent,muZfn- 
que a qfiultis exstructa sunir (2). 

(I) Foi por iim processo não menos habil que o mesmo 
imperador, auctorizando a construcção de um aqueducto 
em Venafrum, estipulou expressamente que iião se pro-' 
cedesse a tal construc$ko sem o consentiruento dos pro- 
prietarios : unsce eu aquaper Eocumprivat~t~m intiito eo etgus 
is loczhs erit, ducatrciu. 

(2) SUETONIO, obr. cit., chap. xxrx. 
Já, antes de Augusto, Cesar, aspirando 6 sympathia 

popular, se iinpunlia sacrificios analogos. u Victol- deilide 
Caeaar revelvt4.s $92 z~rbent contractas emptioizibus conylures 
domos per procu~ato~-es, quo E ~ L o I .  Jierit + S ~ I C S  publicis 
se usibus destinare p~ofesscts est ; templumque Apo2Lini 
et circu porticus f a c t ~ ~ r u m  p~omis i t  pcod a6 eo ~i?~guZctri 

exsf~actwm 117uni$cenfia est». (T'e2leius Paterculus, lib. I r ,  

eap. LXXXI). 

TACITO (A~tna l . ,  lib. 111, cap. LXXII) cita iiiii parti- 
cular, LEPIDO, que fez constriiir, 6 sua custa, uma basi- 
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E se  TITO LIVIO (1) nos falla da opposição de 

L~c i s~us  C~assus á coristrucç:io de um aqueducto; 
resistencia que trouxe o abandono do projecto, 
certo é qiie o nota\-e1 Iiistori~dor guard ;~  silencio 
sobre o uiotivo juridieo que cletêiiniiiou a inexecu- 
ção da obra. O que seiia interessante saber, são 
as razões sobre que se f~indava o protesto de 
Cxassus (2). 

O sentimento de equidade e o affecto civico não 

fizeram sentir a ilec~ssidade da toriia,r n log-ic,a ju- 
ridica mais adaptavel a unia coniposiçâo do direito 
privado coin o direito publico: e, assim. nixis coni 
o auxilio do eostuiiie qitc coiii o do direito, fòrnnl 
possiveis os graildes inoiiiiineiitou doa pe~.ioclos dii 
realeza e d a  republicn. Ii: f~ra r i l  ainda possiveis 
no periodo imperixl. 

lica : « Lepidzts a senutu petiait 718 6asiEiean1 Pmilli Aemilia 
moizztnienta propria pecuizia $ ~ m u r e f  oriz~~efpuen.  E a pas- 
sageiii segiiiiite da carta de Cicero a Attii.us nXo tem outra 
explicay5o : « Caesaris anlici. . . i 7 z  wtoii~tnic~niu~~~ illzld q?lod 
tzt toZ1t"l.t Iati~JiLz~s solcbtrs, 21t f i 1 - 1 1 ~ 2  ~cIxcI~.~~)u.!s e/ trsp~re nd 

utriza,rz libevtalis mpliea~eintcs contemp.*imas sexçe?aties H. S. 
Ct~m privatis nonpote~at  t ~ a s s i g i  mino?-e pecuniax. (Acl At- 
tieirnz, llib. IV, cap. x v ~ ) .  Inutil, pois, insistir. 

(1) Hist., XL, 51 : ~ I n v e d i m e ~ ~ t o  opere j i~ i t  J:f<i~clis Li- 
cinius CT~BCCS q t t i p e ~ . ~ f i [ n d ~ ~ m  sutina duci I E O ~  est ~ C C S S ~ L S .  . . n 

(2) SBMONIX, De E ' e x p ~ o ~ i  intion p o t ~ ~ .  cuzcse d'xtilitc' 
ptrbliqile, Vesoul, 1895, pag. 9. 

b) P ~ ~ ~ B P L S Y D C  RECY ( ~ ) , S O R T  Y ?~~AETOREI~LI( '~)  

e BELLAI ITE (3). a expropiiaç:lo, dado o especial ca- 
racter da  propriedade ioriiriria, foi absoliitamente 
descoriliecida, dui m t e  n. Bepiiblica e 110s primeiros 
teiiipos do governo irnl~eiial, deve~lílo considerar-se 
os raros casos qiie nos nppareceili eiilConstantinopla, 
depois da divisão do imperio, antes como abrisos 
do poder, do qne como npplicaq8o de um principio 
geral. Destasoluç2io podeinos appro~imnr  os escri- 
ptoies qlie, Colllo SERRIGNI'(~), BATBIE(~), RocH(~),  
MAYER (71, XEUCCL (S), S-IBBATINI (91, BRIXZ (101, 

(1 )  Xhiurir! de I'expropriution poui. cause d'utiliti 1121- 
bliytie, Paris, 1871: pag. S e segg. 

(2) Trutudo general de exprop~iacion, Barcelona, 1888, 
pagg. 31 e 32. 

(3) Della re.yonsabilità'dei10 Stuto pei moi inzpiegati, 
pag. 29. 

(4) D~oitptcbliç et  ad~ilinist?-ntif 7-omain, t. 11, pag. 953. 
(5) Obr. cit., t. VII, pag. 2 e segg. 
( 6 )  Deutuchlands Eieeizhrihnsn,IIarburg, 1858, pagg. 39 

e segg. 
(7) Das Recht der Zx~wopriatio- Leipzig, 1868, 

pag. 9 e segg. 
(8) I?~rti;uzio~zi di diiitto c~mmi~tistratico, Torino, 1905, 

pag. 541. 
(9) Obr. cit., pag. 14 e segg. 

(10) Apiid AIautcic, obi. cit., pag. 10 e nota 1. 
' 
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SAINT-RAYJIOKD (I), THIEL (2) e BIIGXOT (3), de- 

fendendo, embora, a existencia do principio da  
expropriaçiio no direito romano. se pronunciam 
pela ausencia de leis especiaes que o regulasseni. 
Dominava a maxima: Quocl principi placuit legis 
habet vigorem (4). 

Mas não póde admittir-se qine o principio d a  
expropriação, recon~iccido pelos ronianos especial- 
mente no tempo do imperio, fosse exercido arbitra- 
rianicnte: tanto valeria negar a existencia do con- 

ceito da expropriaçho por utilidade publica, que 
não poderia coexistir conl o arbitrio sem degene- 
ra r  em usirrpação ou em confisco. Accresce que, 
nos poucos casos de cessão forçada. que nos refe- 
rem as leis romanas, se falla seinpre, como vere- 
mos, de ii~demnizaçâo aos expro~iriados. 

E a manima referida significa simplesniente 
que, durante o imperio, cdnceritrado o podei legis- 
lativo nas mãos dos imperadores, as  suas consti- 
tuições tinham força de lei (5) .  Contra a pretendida 

(1) Obr. cit., pag. 16. 
(2) Das E~prop~iut io~is~.ocht  ufzd Erprop-lalions~er- 

fahven, Berlin, 1886, pag. 66. 
(3) De l'ezp-opriafion p0311- cause d'utilité publique et 

de la c~n~fisseation en droit ramain, Paris, 1886, pag. 7. 
(4) &I&., 1, 2, 5 6. 
(5 )  fi o que se infere do que, acerca d'este principia, 

ornnipotencia imperial, ein materia legislativa, pro- 
testa o desinvoli~imento do direito roniano no tempo 
do irnperio. Coin estè, coineça, a serie dos grandes 
jiiriscorisiiltos, que chegi. até Jiistiiliano. A jiiris- 
prudencia, que era livre e privada, adqiiire an- 

ctoridade publica e oficial desde que os imperado- 
res chamarain os jiiriscorisnltos á elaboração das 
leis, e impuseram, coiiio obrigatorias, as suas de- 
cisões (1). 

A tradição Iegislntiva perpetua-se, assim, atra- 
vCs rts vicissitudes do iinperio em dissoluç,io, iii- 
suflando-lhe um principio de ordem, de regulari- 
dade, de civilizaç%o. 

Que seriado mtindo iotnano, diz V O X I I ~ E E I X G ( ~ ) ,  
esniagnndo uma tyrannia para iecaír noutra, ca- 
minhando de despotisino em despotismo, se nso 
liouvesse, no seli seio, este deposito cle sabedoria e 

diz ULPIASO : « ~ i t  pote cum lege regia, qziae de iinpei-io ejlrs 

lata est, populzcs ei et ia eum n??zne suzcm imPerizcm et po- 
festcltem conferatu. (L.  r ,  Dig., cle constit. pri?ac&izcln,, I ,  
4). Vid. Cosra, Sforia de1 diiitto Tomano, Bologna, 1901, 
t. I, pag. 12 e segg. ; Laxonccr, Xtoria de1 diritto roma9~0, 
Vvroiia-Padova, 1898, t .  I, lib. I. 

(1) SAVAGXOSE, Le leggi delle cituzioni de2 426, PU- 
lermo, 18'39, pag. 2 e segg. ; BOSFAN~~E, La gizcrispvu- 
denza romana, Venezia, 1895, pag, 3 e segg. 

(2j Olir. cit., t .  I, pag. 106. 
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de  justiça? E SESECA (1) caracteriza bem o poder 

imperial sobre a propriedade privada: ~ S u b  optiino 
rege omnia rex, inqerio possidet; singuli ciominion. 

c) ROMAGXOSI (2) interide que, do inesmo modo 

que os romanos proclamaram inviolavel o direito 

de propriedade, deviam sanccionar o principio da  

expropriação, inediante indemnização, quando a 

necessidade publica o exigisse. A sua regulamen- 

tação juridica teria sido analoga ft sanccronada 

pelas niodernas legislaqões. Suflragaili tal opinião 

ACCAJIE (3), BOSXO (41, PERSICO (51, PERTILE ( 6 )  
AITGIOKI-COXTIXI (7) e SCALVANTI (8). 

(1) De beizejcik, vir, 4.  
(3) Obr. cit.. pag. 546. 
(3) Eis~~ropriaeione in causa d i  puhblicn utilità, Ge- 

nova, 1853, pag. 19 e segg. 
(4)  Dell'erpropriazione e degli a l t ~ i  dumni che si recuno 

per causa da' pu,bblica ictiliki, Venezia, 1887, pag. 60. 
(5) Principii di  diritto anmiitistratiuo, Napoli, 1872, 

t. 11, pag. 37. 
(6)  Storiu del diritto italiano, 311lan0, 1893, t. IV, 

p y .  337. 
(7) Dell'esProp~iazioi~e yer  piibblica utiiità, Sassari, 

1888, t. I, pag. 6 e segg. 
(8) Obr. cit., pag. 4. GARBOULEAU (ULL doi~iuinepublic 

az droit rornaia et en droit fra~zcuis, Paiis, 1899, pag. 15) 
e FRESQUEP (E'7-inck~s de Z'e~~ropriat ionpozi~~ cause d'uti- 

Não é, no intender de alguns escriptores, mais 

acceitavel esta doutrina. E m  vão, argumenta-se, 

se procurnrh nas leis roinanas uma excepqão geral 

á invielabilidade do direito de propriedade, com- 

mum a todos os casos e a todos os inclividi~os; e 
os raros textos que se podem citar, longe de  leva- 

rem ao reconhecimelito desta excepção, poderiam 

conduzir á conclusZo opposta, quer pela escassez, 

quer pela variedade e incerteza das normas que 
contém, especialmente Acerca da indemnização a 
prestar aos proprietarios expropriados. 

14.--Assente como principio incontroverso que, 

em Roma, o propiietario n%o podia, em regra, ser 

privado da cousa propiia, sem o seu consenti- 

mento (1), e notando que alguns textos que se ad- 

de Justinien, apud Reme histo~ique du drolt frangccis et 
ét~unger, t. VI, 1860, pag. 97 e segg.) adinittem a exis- 
tencia de uma legislacão especial, em Roma, sobre expro- 
pria~ões, não chegada at8 nUs. RLUXTSCHLI e HILLELIRAND 
( L e h ~ b i ~ c h  des ailgenzei,zen detctsehen Pricatreclites, Zurich, 
1864, pag. 19) stistrntam a existencia de uma lei para 
cada caso especial: nin Eom, diz este escriptor, wahrs- 
cheinlich kein allgemeines Expropriationsgeseta bestanden 
hatte, sondern wie in England fur jeden einzelnen Fall ein 
Gesetz gegeben rraren . 

(1) L. 12, Cod., de his quae vi metusve caiisa, 2, 20: 
« Ve~eltditiones, donotiones, traizsactiones, puae per potentiam 
extortae sztnt, praecipimus i7z$rmariu. 

L. 11,13,14, Cod., de contrahenda emt. et vend.: aln- 
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diizein coiiio pi-ora d a  exis tencia  da expropr iação  

por u t i l idade  publica s6 iiidirectamente n es ta  se 
r e f e r e n i ( l ) ,  crenios,  todav ia ,  que, c o n t r a  n t h e o r i a  

citunz comparare cel distruhere postzclantis jrcstain catisam 
no71 continet desideriuna; i n  .i;ea<lentis vel umentis uolzcntatem 
collatu conditione eonzparandi, quirr non adst~inyit necessitate 
contruhentes, ohligcrtio ntslla est: idcirco domilius invittrs ex 
h<~jusmodi conventione rem p~op~-iariz ael qzlilibet alitis dis- 
truhere non conyellit?cr; dudzimproxi~i~is consortibz~s~zre con- 
eessunz erat, tit mtl-uneos a6 emtiont. ienzocereut nepue hornines 
suo arbitratu vendesda dist?ahe~ent: ud gz~i  gravis hnee 
videtur iltjzrria, ptacie incini honestatis colore aelatzw, ut 
homines de y-ebt~s suis fucei-e alig~iia'cogantui- invitL', supe~.ioi,e 
lege cassatcl, U ~ U S  qz~ispi~e SUO aditrutu quaereye ael probal-e 
possit eintorein nisi Em speciaiiter quclsdum personus face~e 
hoc prohibued n . 

L. 1, Cod., de rescindenda venditione, 4, 44: aXi 
patev. tutu per aim cocictus domuw vendidit, ratum non 
habebitur : malae $dei emtio enim irrita est; uditus itapue 
non~ine tuo prueses provineiue uz~ctoritatern szcanz iizterponet 
,nzaxinte puunz piuratunl te pi.oponas Éd, puod pretii gzo~~~iiae 
illaturn est, enLtori rejunderei,. 

(1) Xeste caso a L. 5 ,  Cod., de aedificiis privatis, 8, 
10, que preceitúa qne o ynrtic,cilai, cuja casa caiu em rui- 
nas póde converter o sOlo em jardim sem aucto~izaçbo do 
praeses, que deverá investigar dos inconvenientes que desta 
mudarica podam advir aos vizinhos: aAn totztm ez ruina 
domus licuerit non eonzdem faciem restituere,. sed i n  hortum 
contie~tere, et a72 hoc conse7zscc tunc maglst~atcium non pro- 
hibentiurn, ite»? aieinoircm factum si t ;  praeses, probatis his 

r o m a n i s t a  d e  BRUXHEJ~IANX 6 licito a 6 r m a r  que 

paae i n  oppido frepzrenfer in eodem genere coi~troversia~~zcm 
seruata .ç~izt ; cognifo causa, stahretu . l'rata-se, como é vi- 
sivel, de uma servidão constitilida em proveito dos vizi- 
nhos : a cousa nXo muda de proprietario. E o mesmo euo- 
cede no caso da L. 12, Dig., de religiosis, 11, 7 : « S i  quis 
seydch~rznz habeat, viam ai~tem ad sepulc~.zc»h non habeat et 
a vicino ire prohibentur, imprator Antoninus cuin patre 
~escrip.~?:t, iter ad seprrlcrunz peti precario et concedi solere, 
ut qzaotiens non debetiar, i~~~pelratuv a6 eo qai fundum aàjun- 
ctzim haheut Non tanzen hoc rescriptum, pzcod impetrandi 
daí fucultatem, etiana uctioneni. ciuilem inducit, sed extra 
ordine~n irzte-pelletzcr. Praeses etiam c o n ~ e l l e ~ e  debet,jmto 
pretio iter t;i praestari, ;ta tainen tct judez efiarn de oppor- 
tzcnitute loci pi.ospiciaf, 7ie vicinrcs mognuin patia!ur &ri- 
mentunzo. Poderiainos ainda citar, como pretendidos exem- 
plos da expropiiaç80, propriamente dita, a L. 14. Dig., 
quem xdm. serrit .  arnitt., 8, 6, segimdo a qual o dono do 
puedio confinante com a via publica era obrigado a con- 
sentir a passagem pelo mesmo predio, no caso de impra- 
ticabilidade daquella; as L. 6 e 14, Cod., de operibus pu- 
blicis, 8, 12, referei~tes As eonstrucções que prejudicassem 
a commudidade publica ou se tornassem perigosas para a 
tranqiiillidade e segurança dos cidadãos ; as L. 3 e 6, Cod., 
de metallariis e t  metaliis, 11, 6, e a Lei 13, 1, Dig., 
cominiinia praedioriim, 8, 4, que respeitam á exploraçzo 
de minas e pedreiras, determinando os direitos do proprie- 
tario, do descobridor e do $seus e os casos em que, por  
iiocivas á segurança dos edificios, taes exploracões eram 
prohibidas, etc. Vid. S a s u ~ ~ i x t ,  obr. cit., t. I, pag. 16 e 

segg. 
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aos romanos, não foi desconhecido o direito de ex- 
propriaçio (1). 

Estudemos, primeiro, o nssunipto em face dos 
principios geraes da constituiç%o roiilana. 

Os defensores da iilriolabilidade absolutada pro- 
priedade vêem nopater$amilius, o senhor incontes- 
ta.do e omnipotente das pessoas e das coiisas sobre 
que exerce a potestns 03 o domini7cm: cada familia 
é um pequeno estado, em que o chefe é, :to rnePmo 
tempo, o pontifice, reunindo á dos deuses a popr ia  
auctoridade (2). Mas, o titulo de chefe de familia 
n50 lhe dá nenhuma superioridade politica nem 
sobre os seus concidad#os alienijuiis, nem sobre 
os proprios filhos. A prepoadeiancia que, pela 
institiiição do censo por SERVIUS TULLIUS, ficára, 
pela fórma de votaçzo, assegurada aos membros 
das classes mais eIevadas, isto é, aos mais ricos e, 
dentre estes, aos mais velhos, desappareceu desde 
que a lw Valeria floratia (305), reconhecendo a 
força obrigatoria dos plebiscitos dos comicios por 
tribus(3), tornou inutil tal privilegio. E, ainda 

(1) Piccrve~~r ,  Dell'esp~o~l.ia.~ioi~e pel. 3ausn di yub- 
blica utilità nsl d i~ i t to  romano, Roma, 1882, pag 15. 

(2) VOB IHERIIG, obr. cit., loc. cit 
(3) Como refere SITO LIVIO (TIII, lS), a lei Valeria 

Horatia decidiu que r .  . .u t  qiiod tributini plebes jussisset, 
populum teneret*. TTid. ~ l o v a x ~ r  PALCHIONI, C'OYSO (li di- 
r i t to  l.onzni~o, Innsbr~ick,  1906, pag. 31 e 110 e segg. 

antes de consolidado o poder destas assenxbIeias(l), 
que chegaram a substitiiir-se quasi conipleta- 
mente As antigas, n2o hesitaram eílas em modificar 
os direitos privados, ainda os reconhecidos conio 
mais solidos: bastaria lembrar o exemplo da lm Li- 
chia, promulgada no anno 38 7 de Roma. sob pro- 
posta dos tribunos C. LICIXIUS SSOLO eL.  SEXTIUS(~). 

Póde pretender-se que a lei Licinia de ?nodo 
ag?-orwn era uma lei agraria relativa e~clusiviz- 
mente ao age~puÕZicris(3); nias, se estarmo represen- 
tava uma iestricção 8 propriedade quiritaria, é 
innegavel que a lei Licinia de aere alieno privava o 
crkdor de paite da sua fortuna, e o direito que 
ella liniitava. resilltado do nexzcm, havia sido tão 
fortemente coiistituido pela lei das XII taboits conio 
o proprio domitaiurn (4). 

(1) Foramas leis Pubiilia(405) e Hortei~çia (467) quetor- 
naraiii incontestada a preponderancia das novas assembleias. 

(2) A este respeito, diz TITO LIVIO (Annales, ri, 35): 
a Creuti qtci tribuni C. Lk.iniics et L. Seztius pi-omulgare 
leges omnes aduei-sus opes patrieiortin~ et  pro con~nzodis plehis: 
unam de aei-o alieno, ut dedzccto eo de enpite, p o d  z(szirÊs 
pei-rnzinera~zim esset, id prtod sccperesset, trienitio aeqitic por- 
tioniòns persoloei-ctzcr, altei-aii~ de qizodo agi-orzsm, ne quis 

p l t ~ s  giiiilgenta jzcgera agri possideret D . 
(3) RUGGIERO, Ager puúlicc~s privutus, apud Digesto 

italiano, t. I ,  pngg. 592-708 ; PA~QUALI, Agraviae leges, 
apud Digesto itnliccno, t .  Ir, pag. 83-99. 

(4) Pnis, Sloria d i  Rorna, Torino, 1898, t. 11, pagg. 279 
e G24-636. 
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Jiilgamo-nos, pois, auctorizados a pensar que 
o poder legislativo, qlie não respeitara uin, não 
poderia ter sido restringido pelo outro. E a exten- 
são do ager publicus, bastante vasto para satisfazer 
as necessidades da plebe, explica a sitoação da 
Iw~priedade quiritaria nas leis agrarias. 

Não ha, porisso, necessidade de fazer intervir 
s ideia de uma garantia constitucional. 

Partindo da assiinilaçLo da republica romana 
a uma grande familia, governada por instituições 
que se approximam das da familia ordinaria, e 
vendo no povo romano uma, pessoa social unica, 
como o pater+amilias, gozando de lima auctori- 
dade illimitada sobre as pessoas e bens de todos 
os seus membros, os escriptores, despresando as 
regras que as relações do Estado com os particu- 
lares lhes podiam offerecei., foram estudtir essas 
relações nas analogias do direito privado. Mas, as 
leis que regem a propriedade sRo de puro direito 
c i ~ i l  e II%O podem ser transplantadas para o di- 
reito publico; o patrimonio do cidadHo não esth 
mais fortemente g~ran t ido  contra o poder supremo 
do Estado, do que O pecnlio ordinario do filho 011 
do escravo contra os caprichos do pater;famiiius, 
de que dependem. «Dans le monde romain, diz 
BENJI~IXN COMST INT (I), i1 Y avait assiijetisoei~ient 

(1) Cozcrs de politique constitutioaelle, t. 11, pag. 204. 

de l'individu B l'auctorité de l'ensemble ; I'individu, 
souverain dans les affaires publiques, Btait esclave 
dans tous les rapports privéso . Ajuntemos que a 
lex regia que investia cada imperaclor nos direitos, 
outr'ora pertencentes ao povo e que este lhe dele- 
gara, comprehendia o poder de dispor das proprie- 
dades privadas (1). 

E m  outro campo procuraram os escriptores 
negar a possibilidade da existencia da expropria- 
$0 em direito romano. # E m  Roma. diz FUSTEL DE 

C o c ~ s s o e s  (2), não são as leis que, sobretudo, pro- 
tegem a propriedacle : é a religião. Cada dominium 
está collucado sob a protecgo de divindades til- 
telares, promptas sempre a repellir o ladra0 ou 
o inimigo. d casa t? iim templo, o lar  um altar, 
o campo uma sepiiltura hereditaria. Desde a ori- 

(1) Vid. em GIRARD (Textes de d io i t  romain, pag. 81) a 

ler regiu, repl.oduzida cle lima taboa de bronze, descoberta 
ein 1342, que conferiii o poder imperial a Vespasiano. 
PE rr  r,, Tiaiti éW71~ei~taii.e de drozt roinain, Paris, 1893, 
p:igg. 29 e 30; Pacc~ioai, obr. cit., pag. 161 e segg.; 
PADELETTI-COGLIOLO, Ston'a de1 d i d t o  Tomano, Firenze, 
1886, pag. 412. 

(21 FUSTPL DE COULANGES, obr eit., p a g  71. Bid. 
IIENHI MALERE, De I'upropriation p o u ~  cause d'utilité p- 
blipucí, Paris, 1880, pag 46. 
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gem, o Termo inamovivel foi deificado como o re- 
presentante do ciilto domestico. O tuinnlo ni2o 

póde ser destruido, nein deslocado, e, quando uma 
faiuilia vende o doininio que contem a sua se- 
pultura, a lei exige que ella fique proprietaria do 
tiinialo e que conserve inperpetuu~~z o direito de 
atravessar o preclio para ir celebrar as  cererrionias 

funebres. Assim, venios n6s a venda da proprie- 
dade, prohibida primitivamente, depois submettida 
a cei tas formalidades de  caracter religioso. I? pela 
mesma razão que a lei das XII taboas dti em penhor 
R O  credor a pessoa mesma do seu devedor e não 
a sua causa)). 

a Suppôr, diz por seu lado 3 - i n s ~  DE RECY (I), 
qiie se podia. nesta prirrieira epoca, privar o ci- 
dadão da sua propriedade, fóra dos casos de abso- 
liita necessidade, em que todas as  leis estão suspen- 
sas, 6 siippôr um acto ao mesmo teinpo impolitico 
e sacrilego por parte de um governo, habil entre 
todos e religioso até L superstiçgou. 

Concordando no valor destas consideraç6es, 
não devemos, todavia. exaggerar a sua iniportancia. 
s i l o  6 ao campo inteiro, mas sómente ao terreno 
occupado pela sepiiltura, que a lei dá o caracter 
religioso (Z), e, quanto á servidão que resulta da 

(1) Obr. cit., pag. 11, 
c2) aXepuZchru?n est ubi c o i p s  ossave honzinis condita 

existencia de predios entravados, ella constitue 
~recisaniente uma restricçgo ao direito de proprie- 
dade, que os glosadores da  edade média assimila- 
ram á expropriação (1). Poder-se-ía, pois, voltando 
o argumento de FUSTEL DE COULBSGES, sustentar 
que, se a religino contribuiu para fazer respeitar a 
propriedade, ella forneceu, provavelmcnte, em 
certos casos, aos pontifices, o meio cominodo cle 
obter o consenti~nento dos proprietarios para a s  
cessões de utilidade publica. 

- Demais, se a religião defende o só10 contra a 
posse videnta, analoga á contreetatio rei ft-nudu- 
losa, que constitue o fi~rtum das cousas mobilia- 
rias (a), e isto em proveito de todos aquelIes que 
pódem, successivamente, ter direito ti posse ou á 
propriedade, não se oppõe A transferencia destes 
direitos, que póde operar-se por vontade do ultinio 

s m t .  Celsus. autem ni t :  %i2 iofzu qui s ~ ~ ? u ~ / z c I . u ~  destinr~ilts 
est, Eocus religiosas jit, sed q u a t e ~ ~ w  corpus ht~lnutttni estr, 
(L. 2, 5 5, Dig. de 7.eligiosis et stcmptibt~s). 

(1)  a8i qzii sepzclchrum hnbecit, ~icoiz azltenz ad sepuz- 
chrum non haheat et a ~ i c i n o  ire prohibeattrv, i v e r a t o r  
A ~ Z ~ O I Z ~ ~ L Z ~ S  C I L ~  pufve vsscr@sit <ter «d sei>erlchncin pet i  et 
concedi solere; ut pziotie?~~ non debetirv Impet~.etriv ub eo pui 
f undum c ~ d j u ~ ~ c t u ~ i z  haheat» (L. 12, Dig., dereligiosis et sum- 

ptibus). 
(2) PKTIT, Tra i t i  e'linlenfaire de dvoit r o l ~ l a i n ,  Paris, 

1898, paz. 425. 



titular, como no caso de venda ou de disposição 
testameiltaria, ou por effeito de uma lei. como a 
que auctoriza rima adrogaçãn, ou, ainda, por unia 
sentença judiciaria, como no caso da actiojnium 
reywzdo~*tc.m (1). 

A rei vindicatio 8 uma acção puramente civil, 
em que o juiz niío decide a favor do que ashignoii 
os limites da propriedade ou os consagrolt, mas 
daquelle que está niunido de uiii titiilo de adqiii- 
siçno valido. A bonnn~nz possessio, concedida pelo 
pretor aos herdeiros, contra a vontade do testador, 
ou aos crddores coiitra a vontade do devedor, 
basta para permittir aos que a obtiveram a appro- 
priação dos in~rnoveis da  herança ou do devedor, 
sem comniettei* sacrilegio. A sectio boolzwum, aucto- 
rizada fia falta de pagamento das dividas, póde 
privar o proprietario de todos os seus immoveis, 
sem formalidade alguma religiosa (2). 

Ora, para estranhar seria que a religião, que 
perrnitte a expropriaçgo por utilidade privada, não 
a tolerasse iio caso de utilidade publica. 

Temos, até aqui, previsto siniplesinente o caso 
de expropriação total de um iinmovel, mas póde 

(I) GIRARD, Blc~nunl élé~~ienfaire cle d ~ o i t  ?.omuin, 

pngg. 171 e 172, 616-620; PETIT, obr. cit., pag. 421. 
(2) GIKARD, obr. cit., pagg. 276-277 ; PETIT, obr. 

cit., pagg. 618 e 611. 
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sueceder que nSo haja necessidade de expropriar 
senão uma parte do campo deliniitado segiindo os 
ritos. Se a obra a realizar póde fazer-se a dentro 
dos limites do predio, não surge nenliurria difficul- 
dade nova: o Termo é respeitado e O expropiiante 
póde exercer os seus direitos conio qualquer pro- 
pietario. Póde suppôr-se, porem. que o contrario 
succederia, qr~ando se tratasse, por exemplo, da 
constrocção de rim aquedncto, através de irnl 

numero de prrdios; este cnso pai-ticulal, de 
expropriaggo reclamaria, priineiio que tudo, a ile- 
cessidade de tornar profanos os logaies sagrados 
coniprehendidos no perímetro das obras. Rfas a 
possibilidade da profariaq5o existia : C &  bem co- 
nliecido e provado por textos nuinerosos, diz GI- 
R A ~ D ( ~ ) ,  que o terreno augura] podia perder a 
sua qualidade religiosa por uni rito contrario. por 
unia exauguratz'o. . . Não admitte duvida que, nos 
casos em que tinha logar a herciscz~?zclaj8mi/ia e 
em todos aquelles em que havia transferencia pgr- 
cial, mas solemne, de unia propriedade. não havia 
logar para uma nova delimitaçâo regiilar.. 

Não se póde ver na obrigaçao de recorrer a 
formalidades religiosas uma garantia do direito de 
propriedade. Fuaca a religi20 romaria dominou a 
politica: alliada, e não rival do poder publico, eni 

(1) Obr. cit., pag. 130. 
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nei~liuma epoca teve iini poder proprio, indepen- 
dente do poder publico. que ella aureolava do seu 
prestigio. Demonstra-o a competencia do senado 
em materia de culto (I). 

J á  PLUTARCRO j2) fazia dizer a SIBERIUS GRAC- 
CRUS, como jnstificaç%o da deposição de OCTATIUS: 
KNada lia tão sagrado e tão inviolavel como as 
cousas que forani consagradas aos deuses ; todavia, 
nunca alguem impediu o povo de se servir dellas, 
de as alienar, á sua vontade. É-llie, pois, permit- 
tido considerar o tribunado como uma d'estas 
cousas consagradas e transferi-lo para quem julgue 
conveniente,,. Não se pode reconhecer mais expli- 
citamente que a religião era impoteiite para limi- 
tar os direitos do estado. 

Depois de termos demonstrado, crênlos, por 
estas considerações geraes, que a expropiiaç2o era 
admittida, em principio, pela constituição roinana, 
tentaremos indicar, pela nnalyse dos textos, as suas 
mais iniportantes applicações legaes ein direito ro- 
mano. 

15. -Vestigios da sua existencia, no tempo da 

(1) ~IISPOULET, Institutions politiqzces des romaiils, 
Paris, 1582, t. I, pag. 175 ; Roas, Le origini delpotere 
l~gislntiuo de1 Senuto, Siena, 1890, pag. 10 e segg. 

(2) Tin~iiius Cinaccuus, trad. par DACIER, rap. XXII. 

republica, encontrani-se no discutido senntus-cm- 

sultwn, referido por Fno_urrxus, em que, determi- 
nando-se que, parallelamente aos aquedoctos pu- 
blico~,  se deixasse livre uma dada faixa de terra, 
se fazia sentir a equidade de um uso consagrado 
desde niriito tempo e que consistia, nzo na usurpa- 
ção das terras dos particulares, nias no uso do di- 
reito de expropriaç2o (1). E relativamente á extra- 
q ã o  de materiaes e B passagem pelo predio alheio, 
para a restauiaçko de aquedtictos piiblicos, o mesmo 
escriptor cita, outro senatus-consultum, em que, Se 

não encontramos a cessação da propriedade de uma 
coiisa, que caracteriza a expropriaç%o, vemos, to- 
davia, uma não duvidosa applicação de dois prin- 
cipio~ fundamentaes da expropria$o por utilidade 
publica : o predomi~iio do interesse collectivo sobre 

(1) De acquedilctibirs u ~ b i s  Ilomae, cap. csxvni: a Posset 
hoc senutus-eoriszrltzcm aepuissinzirm videri etiamsi ex rei 
tunttim picblicae utiiitate eu ~~atiajudicarentur,  multo mugis 
cum majores nostri admivabili rrepuitate, ne ea puidern er i -  

pzcerunt privatis, qilae admcduna picblictcm pertinebunt, sed 
cugn ayuus perducermt, si di;YiciLior possessor in parte aen- 
dendcc fierclt pro toto agro ~eeuniarn infulerunt ac post de- 
temiltato necessaria loca rursus eum agrzrm vendidetunt, 
16t in suis jiinibus proprium jtcs ta»2 pes publica puunl pri- 
%ata hderetv. Contra: B a u ~ r  DE RECY, obr. cit., pag. 19- 
20. 
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o interesse individual e a indemnização ao proprie- 
tario lesado (i). 

Depois da queda da republica, o despotismo 
imperial, longe de deixar no esqiiecimento o di- 
reito de expropriaç50, n%o faz senão multiplicar os 
casos. Num fragmento do jurisconsulto Africanus(2) 
falla-se da aet io  ex e m p t o ,  que competia ao loca- 
tario contra o proprietario, ou ao comprador con- 
tra o vendedor, no caso de publicat io ,  isto 6 ,  de 
adqirisiç%o para o dominio piiblieo em reeiiltado de 
expropriação (3). 

(1) Eis  o texto d'este precioso moniimento historico e 
legislativo : 9 Quos Q. AeEius fibero, Paulus Pubius ma- 
~ m u s  COILS. V. F. De riais specibus, fornicib~dspue Juliae, 
Muroim, A~ppiae, Tepulae, Anionis ~ejcie?>dis, ut.i, cum ii 
rivi, specus, jornices, puos Augz~~tzis  Caesar, se refectumm 
i q e w s a m  sua poilicitus senatui est, rejeerunlur, ex u g ~ i s  
~ v a t o r u v ~ ~ r r a ,  &?nus, lapis, testa, arenu, ligna, ceteraptle, 
puibus ud eum rem opus esse!, unde puaegue wrum proIcime 
sive i~LjuTia privatorum tolli, sumi, pporlure possint, viri 

boni arbitrat~b aestimnta, darentur, tolbrentur, sumerentur, 
expo?ta~-entur; et ad ens res bmnes axpo?tandas ea~wmyue 
rerum r~ jc ienc lu~+t~m causa, qtrofienb' o p s  esse6 per OgTw 

p~i~atorrcnz, sine iiGuria eorum, i6inej-a. actus paterenf, da- 
.rentrcrn. (F~~OXTINUS, obr. cit., cap. CXXV). 

(2) L. 23, Dig. Iocati conclucti. 
(3) Tem-se pretendido ver no texto referido por Afri- 

canus um caso de confisco, mas, representando este uma 

Em uma constituiç3ade ~ H E O ~ O S I O .  dirigida em 
41 2 a Is~~o~o,praefecíusurbi ,  rsferei~te Bconstriicçf o 

pena e traduzilido, por conseqaencia, o resultado da culpa 
do prcyrietario, a privagâo do gozo da cousn, soffiida pelo 
locatario, sendo o facto do proprietario, constituil-o-ia na 
obrigação de indeiiinizar aqiielle, albin da restituipao do 
preço de locaç8o. Se se trata de um confisco, sem ligar 
palavra ideia desfavoravel ao proprietario, temos urna ver- 
dadeira expropriaçLo por utilidade publica : lia, com effeito, 
udo immnvel que passa para o Estado, ainda contra a vou- 
tade do proprietario e sem ser a titulo de pena. Demais, 
a expressão puhiicure é empregada em oiitras passagens 
do Digesto no sentido de declarar de iitilidade publica, de 
iricorporar no doininio publico, de fixar os limites deste 
dominio, especialuiente na L. 2, 5 21, lib. 43, tit. 8, que 
6 absoiut~ltnente aliieia a uin caso de confisco. 

Ailega-se ainda, que a 161 em questão 6 contraria a 
todos os textos das Iastitutas, do Digestn e do Codigo, re. 

lativos á venda. E, diz LESTRJDE, (De  Z'qropriation des im- 
meublespotrr cause cl'?lti2itépz~blie, Soulouse, 1Si6, pag. 16) 
a repetição do erro de Cusacro: o fragmento referido re- 
produz uma aiitiga doutrina, segundo a qual, do mesmo 
modo que o proprietario não tem direito B venda senão em 
proporc2o do gozo que proporcionou ao arrendatario, o 
vendedor nao tem direito ao preço quando, mesmo sem 

culpa sua, a cousa n2o chego11 ao poder do comprador. 
k assim que JULIAXUS, contemporaneo de Africanus, prc- 
cura fixar o principio de que seria contrario á boa fé t ~ t  
e w q t o ~  rem amitteref, et pvetizcm venditor retineret (L. I r ,  

18, Dig., de actione crtipti). Mas os jurisconsultos poste- 

t 
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das  t he rmas  d e  EONORIO,  em Constantinopla,  d iz  

o imperador  q u e ,  perante t ã o  iniportante obra ,  

deve  ceder o interesse privado ; aos particulares, 

privados das  suas propriedades pela execução de 
ta l  obra,  seria dada,  como  compensação, u m a  de- 

terminada indemnização (I). U m a  constituição d o  

riores decidiam, e esta decisão acabou por ser universal- 
mente admittida, que, sob o ponto de vista do risco, o 
vendedor e o locador deviam ser tratados diversamente. 
De resto, POTHIEK (Traité du contract de vente, 5 307) 
diz que o systema de Africanus não conseguiu prevalecer: 
o vendedor n8o era obrigado a restituir o preço (L. 7 e 8 ,  
Dig., de periciilo et commodo rei venditae). Vid. GXECOFF, 
(De E'expropriationpour cause à'utilitépublipue, Aix, 1876, 
pag. 20). 

( 1 )  r 0 p s  coeptum ecçstruatur et Porticus Thermas a o -  
norianas praecurrat acie eolumnan~m. Cuj?cs decus fantum 
est ut privata jzcste negligeretur paklisper utilitas. Sed ne 
census sui ptcispuam intercepta 71ccra deploret, sed e contrario 
cum pu2chritudine civitatis etiam fortunas suas auctas esse 
laetetur, pro loco puod quisque possederat, scqeraed$cuadi 
Ecencium habeat. ATam in  locum privati aedijicii puod in 
usum publicum translatztm est, occupationem Basilieae ju- 
bemus vetustae succedere ut cont?,aetzcs puidam et pernzutatio 
eideatzcr facta, cztm dol,iinus pui suztnz dederat civitati pro 
eu habiturus sit e z  ptrblieo remota omni fornlidine quod in- 
concusso robore et ipse hubere et puibus celit tradere habebit 
liberam faczdtatemu. (L. 50, Cod. Tlieodos. de operibus 
publicis, 15, 1). 

anno  seguinte dispõe Acerca d a  occ~ipação dos  ter -  

renos necessarios para as  fortalezas d e  Constan- 

t inopla e da  indemnização aos proprietarios (i) ; e, 
em 425,  ordenava-se a expropriação das  casas con- 

t iguas  ás exedrae, salas das  conferencias,  em Con-  

stautinopln (2).  A novel la  v11 auctoriza a occupa- 

(1) a Turres noui muri qui itd munitionem sphndidissi- 
mm verbis ex8tructus est, completo opere praeeipimus eorum 
usui. deputari, peT yuorum terrtis idem murus, studio ac 
prouiswne tuae magnitudinis ea: nostrae Serenitatis arbitrio, 
eelebruntur. Eadem lege in p e ~ e t u u m  et conditioiae seruanda 
ut annis singrdis hii, vel ad puol-um jura terrulae demigra- 
verint, proprio sumptu earrcm insíaurationem sibimet intel- 
ligant procurandam, earumytce iisu publico beneficiipotientes, 
curam reparatio?~is ac sollicitudi~zem ad se non ambigant 
pertinere. lia m i m  et splendor operis et civitatis munitio 
cumprivatorum usu et utilitate seruabitur-o. (L. 61, Cod. 
Tbeodos., de oper~bus publicis, 15, 1). 

(2)  aExaedras pua septentrioltali videnkw udhaerere 
porfictci in quibus tunticm amplitudinis et decoris esse moz- 
stratur, ut publiciis comnaodis possint capacitat& ac pulchri- 
tudinis suac admiratione su@cere, supradlctorum concessaus 
okputabit. Eas vero puae tam orientali, quam occidentali 
lateri copt~lanficr, picas nulla a platea aditus, adcdplcue egres- 
sus patamen, @sisqite humiliores ulipuanto dque angustiares 
putantur, vicinarum spatia ce2lularum ex utriusqae tateris 
portione oportet adjungi, ne quid aut minisfris eorumdem Zo- 
corum dasit aut populis. Sane si qui memoralas cellulas 

probubantur vez imperaloria Eargitate, vel puactcnque alia 
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ção dos bens da Egreja, no caso de utilidade pu- 
blica, e mediante indemnização (I), e em um fra- 
gmento do Digesto, UI~PLLKO pergunta se o pos- 
suidor de um predio rnstico deve entregar ao 
proprietario, que o reivindica, a somma modica 
que recebeu honork gratia em virtude da adsignatio 
da mesma terra aos soldados, decidindo-se pela 
affirniativa. (2). 

donatione legitima possidere, eos magni$centiu tua conyetens 
pro iisdem de publico pretium jubeóit acciyeren. (L. 53, 
Cod. Theodos., de operibus publiciis, l5,l). 

(1) aSinintz~s igitur impet-io, diz.se no $ 1 do cap. 11 
desta constituição, si pua conimz~nis commodifas est, et ad 
zitiliiatem reipublicae respiciens et possessionem exigens talis 
alieujus imnzobilis lei, qualem ~ I . O ~ ~ O S Z C ~ ~ U S  . hoe e i  a ~0%- 
ctissimzs eccbsiis, et reliquis ~enerabilibus domib~~s ,  et col- 
legiis percipcre licere, icndique sacris domibus indeninitate 
seruatu, et ~eccmpenaaiida re eis ub eo, qui pereqit aequa 
auf etiam majore quum data est. Quid enim catcsetur inz- 

perator, n e  meliora det 9 Cui pluriina dedit Deus habere, 
et multo1 um dominurn esse et facile dure, et nzarinze in aan- 
ctissimis ecclesiis, i n  pr~ibtls optima nonsura est donatancm 
eis rertlm i??znzensitas>) . 

(2) L. 15, $ 2, L)ig., de rei vindicatione; ULPIANO, 
lib. XVI ad edictuin. RUDORFF (Gi-onzutische Institutionem, 
pag. 387 e nota) n3o hesita em considerar este caso como 
nina expiopriaçkio: «der Besitzer eines Grandstuckes 1st 

gegen massige Abfinduiig exproyiiirt worden)). Tal, tam- 
bem, o nosso parecer, pois que se trata de um predio que 

Citaremos, por ultimo, com MEI'ER(~),  lima con- 
stituição de  THEODOSIO~ ARCADIO e HOXORIO que 
permitte a demoliçSo dos predios urbanos, inde- 
pendentemente de rescripto imperial, sempre que 
o seu valor não excedesse o limite neIla fixado (2). 

Procuremos traçar, atrav6s da  obscuridade in-.  
separavel da falta de docrimentos legislativos nu- 
merosos e precisos, as linhas geraes da theoria re- 
guladora da  expropriação em direito romano. 

16. - 0 direito de expropriar, tendo por fun- 
damento a utilidade publica, não podia deixar de 
ser, em Roma, exclusivamente reservado ás pes- 

constitue objecto de uma reivindicaçIo, de um fundo italico, 
e não de uma simples adsignatio de um fundo provincial, 
pertencente ao imperador, quanto ao dominio eminente, 
e susceptivel, para os particulares, de tlma especie de posse. 
Vid. PELLOT, Propriété et usufruit, pag. 170. 

(1) Das RecAt der Expropriation, cit., pag. 66,  nota. 
(-2) aSi quando concessa a noóis Iicentiafue~it extruendi, 

id sublimis magn{ficentio sciat esse seruandam, ut nulla 
dornus inehoandae publieae fabrica gratia di~uatur,  nisi 
u s p e  ad qrcinquaginta libras argenti uestinaotione faxa- 
6 i t u ~ .  De ad$ciis ver0 majoris pretii, ad nostram scien- 
fiam referatur : ut 4 amplior poscitur quantitas, impelwilis 
a t a t  aucforitmo (L. 30, &e operibus, 15, 1). Vid. BRUNE- 
MANN, Ad leg., 9, Cod., Si qnando, 8, 12. 



104 Das exproprtaçiies 

s o a s  q u e  r e p r e s e n t a v a m  o i n t e r e s s e  g e r a l ,  i s t o  6 ,  6s 
p e s s o a s  sociaes. 

Cons t i tu indo ,  u m a s ,  u n i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s ,  

mani fes tações  l e g a e s  d o  p o d e r  pilblico, r e p r e s e n -  

t a n d o ,  outras, a mera personif icação d e  um inte-  

resse geral(l), o d i re i to  d e  recor re r  8 e x p r o p r i a ç ã o  

(1) Nas primeiras, além do Estado, personificação do 
popatris romunus, con~~rehendiain-se os municipios, as co- 
lonias, todas as  cidades e ainda os eici (L. 2, 8 5 ,  Cod., 
n, LIX). A finguagein juriciica dos romanos não tinha es-  
pressão que correspondesse exactamente 4 ideia traduzida 
no termo moderno cornmuna ; possuia., pelo contrario, uma 
multiplicidade de termos para designar estas aggregações 
iocaes : respicblica, civitas, municipizim, urbs, coloniu, op- 
pidum, vic,ns, forunz, conciliabzrlam. 

A1Bm destas, outras pessoas sociaes havia, indiferen- 
teniente denominadas societufes, collegine, coq~oru, soda- 
litia, que abrangiam as  sociedades dos publicanos, o col- 
legio dos sacerdotes, as ncirnerosas corporações de artifiees 
do baixo imperio, as associações femininas para firis di- 
versos (XoduEitas pzcdicitiue seranndae, conl;entzcs matroncs- 
rzim), etc. Oiitras pesaoas sociaes podemos ainda indicar, 
que personificavam iiln interesse geral de uma maneira 
permanente, coiriprehendendo, a principio, certos templos 
(ULPIANUS, XXII, 5 6 ;  L. 20, 5 1, Dig., XXXIII, 1) e, no 
baixo imperio, as egrejxs, mosteiros, hospitaes, orphelina- 
tos e os numerosos institutos de beneficeiicia, creados sob 
a dupla influencia do christianismo e da miseria sempre 
crescente. Durarite o periodo iuipaial,  o eapirito fiscal fez 
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p o r  u t i l i d a d e  p u b l i c a  e r a  espec ia lmente  reconhe- 
cido, s e m  de l les  s e r  exclusivo,  ao E s t a d o  e ás co- 
l o n i a s  e municipios.  

P e s s o a  soc ia l  p o r  excel lencia ,  o E s t n d o  a p  
parece-nos  c o m o  o p r i n c i p a l  expropr ian te ,  p o r  in- 
t e r m e d i o  d o  s e n a d o ,  na r e p n b l i c a ,  do i m p e r a d o r ,  

n o  regime]: i m p e r i a l  (1). 
A c c n s a n d o ,  a par de uma forte central izaçi io 

pol i t icn,  u m a  e x t e n s a  descen t ra l i zação  admin i s t ra -  

t iva ,  c o m o  o s  miinicipios,  as co lon ias  r o m a n a s ,  ás 
q u a e s  MACHIAVELI.~ attribiiiu a gloria de terem 

do imperador uma pessoa moral, de tal sorte que, na hy- 
pothese de iim legado F i t o  ao principe, a morte deste unte 
diem cedentem, circumstancia que, em principio, annullava 
o legado, tinha por effeito a transmissão dos bens ao seu 
suecessor : o legado considerava-se feito, diz GIORGI ((La 
dottrina delle persone giicridiche o corpi morali, Firenze, 
1899, t. 11, pag. 54 e segg.) não á pessoa do principe, mas 
ao seu titulo. (L. 56, Dig., xxxr). 

Mas, como nota VON IHERING, n5o se trata, em tal 
caso, senão de uma pessoa social de occasião : o imperador 
nâo é senâo o representante da personalidade moral con- 
stituidn pelo pop>alns; 8 por eHe qiie ella actúa; 6 elle que 
está encarregado de velar pelos seus interesses, do mesmo 
moao que as corporações auctoriaadas teem um syadicus 

ou iim actor (L. I, I, Dig., 111, IV) e que as cidades são 
administradas pelo corpo dos decuriões. 

(I) L. 53, Cod. Theodos., de operibus publicis, xv, 1; 
L. 13, Dig., VIII; 4. 
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consolidado o imperio e que NIEBUHR (I) poude 
comparar com originaIidade, pela sua robusta or- 
ga~iização, its instituições fundadas no Oriente pelos 
francos, na epoca das cruzadas, gozavam deste di- 
reito, com um fim de interesse local (2); neste caso, 
as obras que determinavam a expropriação eram 
realizadas á custa da cidade, em beneficio da qual 
revertiam. As cidades mais importantes gozavam 
de um singular beneficio : tinham o direito de, no 

caso de necessidade, recorrer aofims das cidades 
mais pequenas, obrigadas a contribuir financeira- 
mente para obras que não as interessavam (3). 

(1 )  The history of Rome, vers. Hare and ThinoctZl, 
London, 1847, t. I, pag. 105. 

(2) Lê-se, com effeito, em S ~ c u ~ n s  FLACCUS : a Eci -  
~tales autem viae depublicis puae divertuntur in  agros, aliter 
muniz~ntur per pagos id est per nzagisfros pagorum gui 
operas a possessoribus ad eos tuendas migere soliti suntn. 
(L.  2, 8 22, Dig., vLriI, ~ I I I ) .  

(3) É o que resulta da conçtitiiição de VALENTINIANO, 
&ri@, em 3110, a Pokerains, prefeita da Ulyria e da 
Italia : u Quoh'ens clavioves urbes per singulas guaspue pro- 
vincias, mpcnsispropriis et vectiyalibzis, niajorem pecimianz 
ahsolvendi cujuslibet operis necessitate deposcunt, id ez mi- 
norum uiribus deposcuntu. ( L .  26, Cod. Theod., de operibas 
publicis). 

Lembremos, como exemplos de  expropriações no in- 
teresse das cidades, os casos previstos na L. 37, 8 3, 
Dig., de usufructu, e a L, 2,  Cod., ut nemini liceat. 

Um texto de C[CERO(I) mostra-nos que tambem 
as congregações religiosas podiam proceder á ex- 
p r o p r i a ~ ; ~  no interesse da celebração do culto ; e 
FROXTISUS (2) falla-nos de exp~opriações feitas pelos 
monaste&, nem sempre a aprazimento do prin- 
cipe. 

17.-Que bens podiam constituir objecto de 
expropriação ? 

a)  ' ~ ã o ,  em virtude da diversidade de caracte- 
res juridicos das cousas rnoveis e immoveis ou da 
sua desegual importancia, mas porque as occasiões 
de expropriar seriam mais frequentes para as pri- 
meiras, menos indecisos, a respeito dellas, se apre- 
sentam os textos. Uma cmsa os romanos haviam, 
desde muito cedo, collocado entre as resmaneipi(3): 
O escravo, que a nossa ci~ilizitçlo faria desappare- 

( I )  a Ut pttum .in alce atigurizlw augures aeturi essent, 
jusszssentgue T. CZaudzum Centumatiurn p i  aedes in coelis 
monte habe6at demoliri tas pua um altitude o$ceret ausyi- 
ciis.. . u .  

(2) Obr. cit., loc. cit , nov. vir, clt. Vid. POLLIER, 
obr. cit., pag. 41. 

(3) «As Tes mancbi  coinprehendiam os immoveis situa- 
dos na Italia, os escravos, os animaes de carga e tiro, isto 
é, as cousas mais preciosas da épocau. 
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cer. O escravo entrava no patrimonio do senhor, 
fazia parte da sua riqueza mobiliaria e era mesmo 
a sua manifestação exterior. 

Ainda que attenuado O rigido direito primitivo, 
que dava ao dominus o jus vitae necisque sobre o 
escravo, a propriedade deste conferiu uma prero- 
gativa, que nunca se  suavizou: o escravo não tem 
patrimonio; tudo o que adquire reverte para o 
senhor, no tempo de JUSTINIANO, como no doruinio 
da Iei das XII taboas (I). 

Era, nas mãos de um dominus habil, uni instru- 
mento de adquisição que devia contribuir para o 
accrescimo da siia fortuna. Não admira, pois, que 
a lei previsse casos em que o senhor fosse, em 
nome do interesse geral, privado do seu escravo. 

O interesse piiblico, a" mesmo tempo que re- 
clama a repressão dos crimes e a perseguição do 
criminoso, exige que a constatação daquelles seja 
farilitada. Assim, formulada tima accusagfo pu- 
blica, tinha o aiictor o direito de adquirir, a fim de 
fazer submett4los á tortura, os escravos d'outrem, 
cujo depo'imento pudesse esclarecer o processo. 

Uma s6 condigão era exigida : a de indemnizar 
o antigo senhor, na medida na lei(2). 

(2) GIRBRD, obr. cit., pagg. 89-95. 
(1) MODESTWO, embora não cite nenhum texto legis- 

Tal a regra para os processos criminaes. Mas o 
mesmo meio podia ser enipiegado nos processos 
puramente pecnniarios, quando n?io houvesse pos- 
sibilidade de recorrer a outra ~rova(1).  

No caso especial de adulterio, a lei Julia de 
adulteriis consignava que, se o principal accusado 
era um escravo, os magistrados faziam proceder i 
sua avaliação, devendo o interessado receber do 
accusado o dobro do valor da avaliação(2). 

Os mesmos principios se applicavam aos es- 
cravõs que estivessem ao servipo dos accusados de 
adulterio (3). O escravo que, em uma instancia ju- 
diciaria, era chamado a depôr contra o seu senhor, 
in caput domini, o que s6 podia ter logar quando 

lativo, dA este principio como universalmente admittido : 
a C'erto pretio servum aestimatzcm in puaestimenl da&, i ~ z -  
.erpositu st+uiatione, ~eceptu7n estn.  ( L  13, Dig., de quaes- 
tionibus, 48, 18). 

(1) L. 9, Dig., de quaestionilrus, 48, 18. 
(2) «Si po~t~ilaverit accusator ict qaaestio habeatur de 

servo odulterii accusuto, sise z.olue~-lt +se infe~esse, sive %o- 
Zuit. jubent jzidices cum servum aestimuri, et ubi aestinxa- 
veani, tnntum pecunian~ et al te~~um taiztum e m  qui nomen 
ejus servi detubrit, ei ud quem eu res perfinet, d a ~ e  jube- 
buntn. (Fr. 27, Dig , de adulteriis, XLVIII, v). 

(3) L. 27, Dig., Ad legem Jul~am de adulteriis coer- 
cendis, 48, 5. 
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este era accusado dos crimes de lesa-magestade ou 
adulterio, devia mudar de proprietario, qualquer 
que fosse o teor do seu depoiniento (i). O escravo 
que denunciava uni moedeiro falso obtinha liber- 
dade(2). Neste caso, a expropriação do escravo, 
dando satisfação a uma necessidade social, ia ag- 
gravar o ne~+a~iumpublicurn, ao qual incumbia o pa- 
gamento da iridemnização. O mesmo tinha logar a 

respeito do escravo que concorria para a captura 
dos desertores(3), do que vingava o assassiiiio do 

(1 )  rRa:io pub2icandorum servorum ea est ut sine zrllo 
nzetzr verum dicalit. V81 et si negaverint, nihilomh~cs pu-  
bEicuntur». (L.  1 ,  $8 18 e 19, Dig., Ad legern Juliam, etc., 
48). E TACITO (Anilal., 111, xr.vr) diz: aSercos. . . Silani 
tit toi-mentis inferrogurentur actor publicrcs muaeipio acce- 
perat et ne quis necessam'or~rm juvuret periclitantem mages- 
tatis crimina subdebantur, v i n c l u ~ ) ~  et fiecessitas silendin. 

(2)  aSevui pzci monetarios adrrlterinam ntonetal~t clcmdees. 
tinis sceleribus exerwntes in puhlicunt detulerint, civitate ro- 
mana donenttcr, ut eorvm domini pretircm a jiscoperc+iantj>. 
(L. 2,  Cud., Pro quibus catisis servi, 7, 13). 

(3) uXi desertorem nailitiae servus prodidcr,it, libertate 
donetrir». (L. 4,  Lod., Pro quibus causis servi, 7, 13). 
Kote-se qtie a lei referida não falla de indemnizaçso. Au- 
vnan (obr. cit., pag. 27) considera, porém, applicavel, por 
analogia, a L. 1, Cod., de (lesertoribus, 12, 46 : Si p u k . .  . 
desertoi.ern prodidekt, mediocris loci ingenuus imnzti~~itate 
yoticcturu. 

seu senhor(l), do que prestava relevantes serviços 
á yatria (2). 

Com a introducção do christianismo, as ideias 
novas, favoraveis á liberdade, contribuiram para 
augmentar o numero de casos, em que era conce- 
dida a liberdade ao escravo: uma constituigão de 
JLTST~XIAXO decide que o escravo commum a mui- 
tos senhores poder& ser liberto pela vontade de 
um só, mediante o gagnAento aos comproprietarios 
da parte respectiva ou o deposito do seu valor, 
quãndo por aquelles recusado (3). 

Menos rigida, na fórma, do que as respeitantes 
A expropriação dos escravos, mas não menos ini- 
perativa, no fundo, E a constituição que insinúa aos 
habitantes das provincias a conveniencia de ven- 
der, semnecessidade de recorrer a medidas de força, 
aos agentes encarregados de assegurar o aprovi- 

(1) L. 56, 8 3, Cod. 
(2) L. 1, 3, 4, Cod., 7, 13. 
(3) nEt si p7ures sint socii, tino ex his libertatem im- 

ponere cupiente, alios onznes neressitatem habere partes suas 
puas i p z  SerUo po~sidct vendere +si prii lihei-tatem servo im- 
pone1.e desiderat, vel heredis ejus. . . Licel~tium ei damux 
offerre hoc per publicas personas et wgillo impresso in aeclem 
sacram deponeve et sic habeve plenissinam liberfafem et ci- 
vitute romana perfvui et nullum tin?ere ez  socsis. (L. 1 ,  
Cod , vil, vrrr). 
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sionamento do imperio, os seus gelieros, pelo preço 
do mercado: não é uma necessidade que se impõe, 
mas iima solicitaç~o que se dirige ás principses fa- 
milias do imperio. Quanto aos plebeus-tal k a 
menção por que termina a persuasiva ex'hortação 
imperial, tal obliyatio n%o Ihes é extensiva(1). 

O que a constituiç;io desconhece é o principio 
da prdvia indemnizagão (2). 

b) Os exemplos comprovativos da existencia da 

(1) a líl~itsqc~isgz~e p~ooincialium nostrorum arbit~uttc 
proprio et menfe devota species petifas iisdem pretiis qiccte in 
foro rericm aenaliz~m hahebuntui+, Eióens praestet ac dis- 
trahat ita ut pricts vendendas det species qrram omne quod 
a'n mhlione dktractionis venerit uitrtcm ficerit consecutus. Po-  
tiorum tantum id a t  possasoram domibus delegatis quibus 
tamen cohortutio impoizitur non n e c ~ s i t a s  imperattcr, ut 
consensum facilsm praeóeant, super speciebus annonariis 
disirakendis. Haec autem adscriptio inferiores neE plebeios 
non tenebit, ut usibus pzcblicis profzhtaras cliscrahunt fruges o. 

(L. 2 ,  Cod. Theod., de publica comparatione, 1 1, lá). 
(2) Vid a L. 2, Cod., 10, 27, que conti\iii a regula- 

menta~ão,  quasi completa, da  ruateria. DE TIBEKIO diz 
Tacr~o (Ann., Ir, 87) que fixou, sem opposição, o preço 
do trigo : aSaec~itiam annoiiae iizcusante plebe, statuit fru- 

melato pi-etium, qrtod enzp'oi. pondewi>. Por um edito de 
Diooleciano, chega a fixar-se o valor de quasi todos os 

objectos de consumo usual e os preços dos salarios dos 
operarios. 

expropriaçSo de iminoveis, em Roma, são bem 
pouco numerosos, sobretudo se, como GR~COFF (1) 
e S ~ ~ G S O T ( ~ ) ,  rejeitarnios os textos que pódem ap- 
plicar-se ás dependencias do ayer putiieus, quer 
como agri cectigules ein Italia., quer como fundos 
provinciaes, e os referentes áx distribuiçzes de 
terras feitas aos soldados pelos gra.ndes capitães 
dos fins da época republicana. 

CICERO (3) refere, sem que dalii possâmos con- 
cluir para a enistencia. na hypothese, de uma ex- 
proprhção regular, que a demolição de uma casa 
foi ordenada pelos augures; e textos varios, fallando 
de obras publicas, referem-se, indecisamente, á ex- 
propriação immobiliarin (4). 

(I) Obr. cit., pagg. 34-36. 
(2) Obr. cit., pag. 51. 
(3) De oficiis, 111, 1 6. 
(4) h passagem seguinte de FI~ONTINUS (De aquaed., 

128) deu logar a divetgencias de interpreta920 : «Majores 
aostri ctdmi~abili ueqz~itate, ne eu ptiiden. eripzcere p r i ~ a t i s  
pune ad modt~vz pztblicunz pertinebant. Sed puum aquasper- 
dttcereizt, s i  dificiiior possesso?. i ~ z  payte zende~zdu fzlerut, 
p7-o toto agro peezinian~ intulerzcnt et post determinata loca, 
VUTSUS agros aeadiderunf ; ut in suis jnihcs pr'oprium jus 
tana ves p~có2icn puam priuuta haberentr>. Tem-se visto nas 
palavras non er@uere a nega@ da possibilidade da expro- 
priagãu e na express2o puue ad7nodz~m publicum pertine- 
Õant a referencia 2, adqciisiçiio pelo Estado de dependen- 
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G r a n d e s  obras de u t i l idade  pirbl ica f o r a m  r e a -  

l i z a d a s  ein R o m a ,  d e s d e  o t e m p o  d a  republ ica ,  p a r a  

cias do dominio publico. Quanto a nós, nem esta opinião, 
nem a diametralmente opposta, de que o texto em quest2o 
respeita a um direito geral de requisiçâo de espropriaçko 
total em favor dos proprietarios, conteni averdadeira inter- 
pretação. F a o s ~ i a u s  louva os antigos romanos por terem 
peferido a equidade aos rigores do direito, que Ilie perinittiria 
recorrer, violentameiite, á expropriac20, ajunta qne, se o 
proprietario não acceitava a adquisição amigavel de parte da 
sua terra, tinha o expropriante de pagar-lhe o valor de 
todo o predio. Mas isto nIo equivale a dizer qiie o Estado 
usava, neste caso, do seu direito de expropriar: póde, 
pelo contrario, admittir-se que o Estado não consentia. na 
compra do todo, senão para esgotar os iueios siinsorios, 
antes de recorrer á espropri;içLn, por ria de aiictoridade, 
da parcella necessaria. A lingliagem do auctor indica que 
semelhante inoderaçào iixo era observada no seu ternpo. O 
fim da phrase visa a 1,evenda dos terrenos adquiridos em 
larga escala e a necessidade de estabelecer uma linha regu- 
lar de demarcação entre o terreno destinado ao aqueducto e 
as  propriedades privadas. Esta preoccupação de limites 
simples e, tanto quanto possivel, geoinetricos, tão radicada 
nos costumes das populações italianas (Rei ugrariue scripto- 
T ~ S ,  passim), encontra-se bem definida em um texto de UL- 
PIANO (L. 2, 21, Dig., ne quid in loco publico, 43, 8): 
a Tiiam pittlicam eniia dicimun crcjzss etiarn solum publieum 
esr, ~wlicfzctn a2> di~ectunz certis j i ~ i b ~ s  Zcitittidil~is n b  eo qui 
jus puhlicundi hrtb~rit, ut eu ptthlice i~e tur ,  con~menretar». E 
difficil seria, diz l \ i t r ~ ~ o . r ,  (obr. cit., pag. 54) diir iis ya- 
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a l g u m a s  d a s  q u a e s  s e  t e v e  d e  r e c o r r e r  i expro-  

p r i a @ ~ ;  e nas citadas cons t i tu ições  d o  Codigo 
T h e o d o s i a n o  (1) eilcoritra-se a ind icação  da f 6 r m a  

p o r  q u e  o s  i m p e r a d o r e s  u s a v a m  d o  s e u  d i re i to  d e  

e x p r o p r i a r  a s  p r o p r i e d a d e s  p r i v a d a s  p a r a  a con- 

s t rncç20  o u  e n g r a n d e c i m e n t o  dos edificios publicas. 
C o m  GODEPROY, O c o m r n e n t a d o r  d o  C o d i g o  Theo- 
dos iano ,  v e m o s  u e s t a s ' c o n s t i t u i ç õ e s  a c t o s  de au- 

lavius (+u piiblicalzdi» outra significayLo que a de poder 
de expropriar ou outra mais geral, sobretudo se tivernios 
em vista que a obaervancia da linha recta entre os romanos 
6 uma verdadeira obrigaçâo, incompativel com o respeito 
absoluto da propriedade privada. 

(1) FRONTINUS, De uquuedutibus, 5, 6, 8, 9, 10; TITO 
Lrvro, Hist., lib. xxxix,  cap. XLIY: lib. XLIV, cap. XVI. 

As liriais ituportantes obras respeitavam A-abertura das  vias 
que Elpiano (L. L, 9 22, Dig., ne qiiid in loco 

publico, 4, 3, 8) assim distingue : a Vl'ui.um puaedam pu- 
bll'cae sim& qziaedum privatae, quaedam vicinales. Publicas 
uius dicimus quas Graeci B ~ ~ ! X : X ~ ; .  nosfri pruetorius, alii 
cowsuZai-es zias cvpeZlant. Priuatne sunt quas agral-ias 
grsidam dictint. J'icis~ales sunt viae quae in  eieis sunt vel 
quae i11 vícos ducere>2tn. A criaçao das vias publicas iilteres- 
sava todo o povo; assim, as  despesas que ella originava 
estavatti a cargo do aei~arium : asunt siue publicae rega2es 
qune publiee nn~niuiaturv, diz F ~ s c c u s ,  (De agromtn con- 
ditio7iibus). Era  egualrnente do thesouro que saia a in- 
demnizacão devida pelo terreno expropriado para a aber- 
tura de taes vias. 

*r 
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ctoridade legislatira (1) ; tracta-se de iiina expro- 
priação iniinobiliaria, mediante indeninização. 

Nos adsiglzationes de terras aos soldados, por 
SYI,LA, CESAR e B u ~ u s r o  (2)) procurava-se com- 
pensar os proprietarios expropriaclos : e. se. em taes 
casos, póde emittir-se n ideia da existencia de um 
confisco aos povos vencidos, os mesmos factos re- 
produzem-se mais tarde, encontraiido-se sanccio- 
nados em dois textos d3 Digesto(3), estranlios a 

( 1 )  «Privntoi~unl scilicef loco, nedi 'c i i  p i~bl ic i  operis 
.cai'sa saepe olim jure occup«bu~ttni~. 86d tanie)t colitpeltsato 
ulipno tripliei I-arione. Xeque e~zirn exfoi.ptio.i possessori7,zts 
prom'ma operibzrs pzr,óiicis suos f u i í s .  

(2) ~~OXTESQUIEU,  Grandeur et dicadeilce des 9-onmins, 
chap, xr. VIRGILIO narra (Eelogci 1, vers. 64 e segg.) que 
foi victima de uma expropriaçAo em favor dos soldados. 

(3) E m  rim desses textos (L, 11, Dig., de evictionibiis 
et. duplae stipulatione, 21, 2), Paui,o diz que o comprador 
de um findo situado na Germania. ser6 forçado a pagar a 
totalidade do seu valor, aii~cia qiie prove que, depois cla 
venda, o fundo foi expropriado para ser clado aos veteranos 
e que uina parte foi vendida pelos agentes do imperador: 
ahas poesessiones ex piuecepfo p r im ipn l i  ptcrtim distr«ctus 
f&sej partinb ceterunis i n  pi-uenzia assiyl~utass . Se? por si, 
o fragmento pouco.provaria a favor dn. nossa tliese, visto 
que 96 se refere as terras provinciaes, sobre as  quaes o 
imperador tinha uin çei.to direito de propriedade, é, todavia 
concludente, quando approximado do seguinte, de ULPIASO 
(L. 12, 5 2, Diz., de reiviiidicutione, 6, 1) qiie mostra que 

toda a ideia de glieirw, n proposito de contractos 
ou de acções civis. 

Signalemos, por ultimo, dois casos originaes 
de expropriação imai~biliaria. O primeiro teni logar 
no interesse presriniido da agricultura : aquelle que, 
por aoctoridade propria, occiipn terrenos abando- 
nados lia mais de dez annos, é protegido pela lei 
contra todas as reclariiações iilteriores do antigo 
proprietario, i:ujos direitos se consideram prescri- 
ptos (i). O segundo, concebido no niesmo espirito, 
é-relativo Cts casas : se iima casa foi deinolida ou 
ameaça riiina, poder& ser reconstrtiida á crista. do 
thesoriro publico e vendida eni beneficio deste, 
quando o proprietario do solo não reembolsar, no 
espaço de quatro meses, as sommas adiantadas 
pelo fisco (2). 

a adsiglintio podia ter logar sobre os fiiiidos italicos : ~l t cna  
si forte ager ftiit qui petitus rst et ntilitibtcs adsTsiy~~utus est, 
nzodico hono~.is yratiu ~osses.soi.i dato, a n  hoç restitzeere 
debeat 2 E t  puta praestcrttti.rtmn. Trata-se de UKa ac@o de 
poro direito civil, inapplicavel aos furiclos provinciaes. 

( i j  <rBa iamen ZL$ si vaea,nti ac destitzcto soto noercs 
cttltor i ~ ~ i d e r i t ,  ac cetru dnmintts intra bien?~izina eudenl ud 
szczrm ju s  voltierit iSeçocure restitutis prinzitis qzcue q e n s a  
constitrcit, fucitltnten~ loci p i ~ p r i i  c o n s r ~ i ~ a t r i ~ .  1Nam s i  bien- 
n i i  fuerit teinpzts ememuna, oinnis possessionis et  donzivzii 
carebit jure qui siluitx . (L. 8 ,  Cod., 1 i, 58). 

(2) «Ad cchratoris reipz,biicue oficiuuz spectat 7ct diru- 
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18. -Durante a realeza, o poder constitucio- 
nalmente competente para declarar a utilidade pa- 
blica é, quanto a n6s e no silencio dos textos, o 
povo: é a este, reunido em comicio, que pertence, 
exclusivamente. o direito de dar, sob proposta do 
rei, e precedendo parecer favoravel do senndo, as  
unicas decisões então obrigatorias. A revolução 
aristocratica que pôs termo ao reinado de  Tarqui- 
nio, trouxe a supremacia do senado ; e, se o poder 
legislativo não cessa de pertencer ao povo, 6 sin- 
gularmente limitado por todos os obstaculos consti- 
tucionaes impostos á e ~ p a n s 8 o  popiilar. Assim, 
sob a republica, a lei B proposta nos comicios pelos 
consules, magistrados da ordem senatorial, e, uma 
vez expressa a vontade do povo, carece da  appro- 
vagão do senado. É o senado que tem então aucto- 
ridade para declarar a utilidade publica: .este 
corpo, escreve JIOJ~ISES (I), que era chaiiiado a esta- 
tuir sobre as coiisas mais iuiportantes do Estado, 
devia ter competencia para dispôi dos bens dos par- 
ticulares para obras que respeitavam B econoniia 
gerala . E a presuinpgão de FRESQUET (2) e LES- 

t a  donzus a domziais ert~uantur.  Domztm sunlpfu ptsblico 
extructam, s i  dorninfrs ud tempus pecunianz impensam czcm 

trsuris resfitrcere vol,ierit, jure erlnz re~pi~hlica distrahits. 
(L. 46, Dig., d e  dainno infecto, 39, 2). 

( 1 )  Le clroit p ~ ~ b l i c  rowain, t. III, pag. 3.5. 
(2) Obr. e loc. cit. 

TizaDE(l), de que seria ainda o povo que decla- 
raria, legislativamente, a utilidade publica, não 
encontra apoio nos dociinientos que chegnrani ate 

116.3 (2). 
A transição do gox erno consular para o impe- 

rial não iniporta uina niodificação brusca e ra- 
dical nos orgãos legislatir-os. Quazido desapparecen 
a republica, o primeiro cuidado dos imperadores 
foi conservar o senado : simularam fundar o sen 
poder sobre a dignidade deste coipo, ao qual, dii- 
rante tão longos sec~iloa, o respeito do povo acom- 
panhára. &Ias a sua acção tornava-se dia a dia menos 
sensirel. Tornado o instruniento commodo do des- 

potismo imperial, o senado romano, depois de ter 

(1) Obr. e loc. cit. 
[ 2 j  Os textos que const:ttam a intervenc%o do senado 

são niirnerosos. TITO LIVIO ;illiide a e!la ( x ~ r r ,  16):  nad 
opevu pt~blica fociiqlrlu, quttn? iis cli11cidi7lni ex: cectignlib~~s 
rj71.s anni ccf'ributzrna e;r senrrtus conszclto cc pttuestorihi~s 
esset. . . u ; T A < , ~ F O  (A,i,cal., 111, 72) refere que LEPIDUS, 
querendo, á sua custa, reparar certos edificios piiblicos, 
pedi11 para isso H permissão do senado : ali.qden~ diehus Le- 
pidrcs al> senatu pe i i~ i t  .ict áaeilicum Pülli, OenziZia m o ? ~ t ~ -  

nze?itn, pi,opria pecunin j~nzaret  ornoretquen. E remos em 

FRONTIXUS (De aqttaed., 104) que os coiisiiles G. Elius e 
P. Fabius Maximus se dirigiram ao senndo para que este 
decidisse sobre a coilveniencia de augmentar o numero das 
fontes publicas. O que, de facto, acontecen. 
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sido o arbitro dos destinos do mundo, ficou, sob 
o monte Capitolino, como um nionnmento venera- 
vel, mas inutiI, da antigoidade. Do senado, a ali- 
ctoridade caía, para ir concentrar-se nas miios do 
imperador. Assim, nos extractos dos jurisconsultol;, 
referentes á contrucção de grandes obras publicas 
e Rs expropriagões, sua conseqiiencia, nXo se vê 

eiltFio vestigio algiim da  iiltervenç20 do senado. E 
o imperador que se arroga o direito de declarar 
a utilidade publica; nos Codigos Theodosiano e 
Justiiiianeii s6 eIIe tem o direito de ordenar a ex- 
propriação (I), afóra alguns casos de mediocre im- 
portaricia deixados ao arbitrio dos governadores da  
provincia (2). Roma, ou antes, o imperador, era o 
centro que se reservhra o direito de dar vida a todo 
o imperio. 

19. - 0 principio da  indemnização não era 
desconhecido em Roma. Xolituv~ s a l u ~ i u ~ n ,  diz o 

(1) Vid. as cit. L. 50 e 53, Cod. Theod., de operibus 
publicis, 15, 1. Na lei 11 do mesmo titulo, VALENTINIAHO 
diz : «Intra uvbern Romanz uefernom, nzclZus jzcdicum noutcin 
opus informet puotiens se?-eiiitatis ~zostrue urbitru ces.sabuat», 
e THEODOSIO, na lei 30, exprime-se assim: n # i  quundo 
concessn a nobis licentia fuerit exstrtcandi. . . o. 

(2) L. 31 e 37, Cod. Theod., de operibus publicis, 
15, 1. 

jurisconsiilto (1). deixando entrever qlie eila era a 
regra adciittida e gertilinerite seguida. A obriga- 
920 de inde~ririizar o pioprietai.io expropriado 6 
nitidamente determinada seilipre que se torne exi- 
givel por lueio de uma actio cizilis: assini, o accii- 
sador, que h z i n  slibiiietter 5 tortura o escravo de 
outrem, comprorriettia-se, pela stipz~lutio, a pagar 
ao senhor o valor do escravo: ou Lima iiideiiiniza- 
qão egual :i sua deyireciação, segundo elle morria 
nos tornieiitos ori sobrevivia a elles (2). O terceiro 
t i n l i ~  uin nieio de coacgso na crctio ex stipuíatu (3). 

Ka falta de acçzo prodiizida por uiil contracto, 
eapontaneo ou obrigatorio, a indemnização n%o 
podia ser exigida senao pela condictio ex lege. Nada 

(1 )  a S i  colzstat i n  tuo uyro lapidicinas esse, incito te Itec 
prlaccto, nec publico no71iine puisqt~an~ kq,lrles caede~epotest~ 
ctti iti faciiindi j s ~  9 1 0 ~ 1  est: nisi tcllis conszreti~do in illis 
lapidiciitas consistot t ~ t  si yuis voluerit e x  his cueclere no72 
aliter, hoc, faciut nisi prias solitum sala~izom pro hoc do. 
mino prciestetr (L. 13, 5 1, Dig., 8, 4). 

(2)  anel-vi pui n~onetarius aclulterinum nlonetun~ clondes- 
tinis scelerihus exercentes in ppl~blictliii detuler-int, cioitate ro- 

nza,?zü. donrnt I L I -  ?it e o ~ u m  áoiitini ff $SCO perc@i«ntu . T T ~ ~ ~ ~  10 

M ~ x i a o  (Lib. v, cap. vi) refere tambem que os senhores dcs 
escraves libertos por Senipronio Graccho, em s~guida ao 
combate de Eenevento, não exigiram do fisco, por patrio- 
tica generosidade, o preco d'estes escravori. 

(3 )  L. 13, Dig., De yuestionibtcs, 48, 18. 
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mais simples, quando n lei geral ou relativa a uril 
caso isolado, indicav:~ que a inden1nizal;ao era de- 
vida, qual a sua natureza e por quem devia ser 
paga. Se um texto diz simpIesn,ente que teve lo- 
gar a indeinnização, subsiste a acção entre o inte- 
ressado a quem a expropriaçào aproveitou, a maior 
parte das vezes o estado, representado, sob o as- 
pecto pecuniario, pelo 6sco. 

&Ias que decidir no caso l.m que a disposição 
legislativa, que ordena a espropriaçzo, guarda si- 
lencio sobre a indemnização? Dever-se-& recusar 
ao expropriado todo o direito a uma compensação, 
ou pelo contrario, suppôr uma regra geral que lhe 
permitta' fazer-se desinteressar pelo fisco, senipre 
que nenhum outro nieio se offereça para obter a 
reparação do prejuizo? 

Ambas as soluções devem a nosso ver ser re- 
pellidas. A joi-isprudencia, ampliando, modificando 
ou corrigindo o direito puro, introduziu, para este 
effeito, acpões directas, concedidas, de facto, depois 
do exame de cada processo, ou meios tirados do 
i n ~ p e r i t ~ ~ n  dos magistrados superiores, como a cau- 

tio, que originava uma acção, ou, emfim, o recurso 
ao n~xilium dos corpos politicos ou altos funceio- 
narios, que tinham a seu cargo o ordenamento das 
despesas publicas (1). 

(I) Vemos em TACITO: aPius Aurebius senatol- yz~estus 
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Mas, se razões de atialogia, se coiisiderações 
de politica oii de equidade poderaili, eni muitos 
casos. siipprir o silencio das leis, seria ir demasiado 
longe pretender que d'ellas podia resultar um sys- 
terna coinpleto, dando uma garantia geral aos par- 
ticulares contin a avareza d o ~  governantes. 

O ~ Z L S  hono~a~iz67n que pela crexqão de impor- 
tantes instituições de ordem privada, tão profun- 
damente modificara o ailtigo direito, nada dispôs, 
de novo, sobre eípropriações. aEin materia de ex- 
proljriações, diz um escriptou (I), poucas questões 
teriam de ser resolvidas pelo mesmo magistrado, 
e toda a regra, foimulaí<a de antenião, correria 
o risco de se tornar jnefficaz para as expropria- 
ções fu tu~as  ordenadas por uma aiictoridade supe- 
rior o .  

Assim, julgamos poder conclnir que a indemni- 
z a ~ %  era, na  generalidade dos casos, concedida 
aos expropriados, quer em virtude de lei geral ou 
de acto especial do poder publico, que ordenasse 
a expropriação de certos bens, tratando-se, entgo, 
de um direito eãigivel em juizo contencioso; quer, 

mole publieae ciue ductuptte agtbanrm labefactas aedes szlas, 

auzili~~in patr.um inuoccrliat. Xesisteiztibus uerurii prueto- 

ribtts, s~tbtenit Cuesar, pretiz~myue aediunz AureZio tv ibz~i t» .  
(L. 9, 5 2, DIZ., Dd liberali causa, 40, 12). 

(1) MIGNOT, obr. cit., pagg. 69 e 70. 



124 Das expropn'a~ües 
--- 

por via do poder proprio dos corpos constituidos 
ou dos magistrados, interviildo antes da expropria- 
ção ou posteriorniente a. ella, a titulo de jurisdicçno 
graciosa. E nuiica aos cidadãos foi concedida a 
garantia da indemnização antes de ser pronuil- 
ciada a expropriação (1). 

O objecto da indemnização era, ou uma quantia 
egiial ao valor da cousa expropriada (2). determi- 
nada antecipadamente pela le i  (3), ou devendo ser 
fixada por peritos (41, ou magistrados (5 ) ;  ou o 
dobro d'esse valor (6); ou uma soirima modica e 
srbitraria ('i); ou a isenção de certos encargos (8) ; 
oii uin direito de propriedade (9) ou de habita- 
@O (10) sobre um novo immovel. 

(1) Baseando-se na L. 2, Coa, X, xVrr: anec aepuu»L est 
fu i  nunc pl-aebiait species et annonae co~ianl ccttulit, e ipos -  
teu pretio eo»qufal-iii, sustentaram algiins a existencia do 
principio da prévia indemnização em Ronia. Nas muitos tex- 
tos contestam tal parecer. Via. FRONT.: De apuaed., 123. 

(21 L. 13, Dig., De pztuestionibus, 48, 18. 
(3) L. 31, Uig., DE n~inovibus v ig in t i ,  4, 4,  
(4) L. 30, Dig., De liberccli causa, 40, 12. 

(5) L. 1, Cvd., 7, 7. 
(8) L. 9, Dig., De calzcnznia tolzibus, 3, 6. 
(7 )  L. 16, Dig , Di: rei vindicutione, 6, 1. 
(8) L. 2, Cod., Ut namine Eiceat, 10, 27. 
(9) L. 50, Cod. Sheod., 15, 1. 

(10) L. 51, Cod. Theod., 15, 1. 
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$30. -Declarada a utilidade publica e reconhe- 

cida pelo senado a opportunidade das obras, corn- 
petia aos censores, na falta de funccionarios ex- 
pressamente designados, proceder !L sua execii- 
çâo (1). 

Muitas vezes: mostra Tsro LIVIO (2), as obras 
eram coilfiadas a empresarios, por ineio de locuiio 
opel-is celebrada com elles, em nome do Estado. 

As despesas, votadas pelo senado, eram pagaas 
pelos yuestores jquestores aerarii), encarregados da 
g~ia rda  do thesooro, quer directaniente aos intercs- 
sndos, qiier por intermedio dos inngistiados que 
dirigiam os trabnllios 

(1) Os edis substituiain aquelles, qiiando ausentes: «In-  
teidum enirn ab uedilibtls, interd~rrn a cenaoribus penissuiiz 
inveniii; sed u2>pavSet puoties i n  vepublica erant, a6- illis po- 
tissimunz l~stitum; guunz si won erant aediliunl eani potrsta- 
tem fftisseu (FROSTXXUS, De apisaetE., 5-6). 

A direcçho superior das obras estava a cargo d o p i m -  
fectus tc~bi, mija auctoridade se estendia sobre Roma e so- 
bre um raio de cem iiiilhas, eiii torno de Roma. (L. l, 
% 4, Dig. I, XII). Sas provincias cabia ao prefeito do pre- 
torio (Dig. I, xr). 

(2) L. XXHIX, C. YLIV: «Ol~era deinde facienda ez de- 
creta i ? ~  cam rent peculzia 2ucus sternendos Z(rpide detergen- 
duspue, ptta opus csset 1:10acns, i?$ Aven!Y~~o et aliisparti6t~s 
ptcn nonclum ertrnt, faciendas, locave~tmt~ .  L. YXIV, C. 
xv111: Censw~-es vacui ab opericm Zoeandorum euta propfer 
inopkin cera~iiu. 
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Mas, qual a extensão dos direitos reservados 
ao magistrado e dos transfei~idos ao conductor ope- 
T ~ S  ? 

Parece ndo duvidoso que o direito de designar 
definitivamente os terrenos a expropriar e de os 
fazer passar groprio motu para o dominio do Es-  
tado, nunca pertenceu ao empiesario. A natilreza 
do Eocatio operis ntlo suppõe, diz XIGXOT (I), a pri- 
vação, eni seu favor, da  menor parcella de poder 
publico: basta lembrar como a theoria da  repre- 
sentaçgo se coristituiu e foi applicada em direito 
romano, para se concluir que não podia resultar 
de um simples contracto. 

Só o magistrado podia encontrar rio imnperium 
o meio de obrigar os proprietarios; e, se não d de 
acceitar, nesta materia, a opinião de NISPOULET (2), 
de que, não sendo o irnpe?&ium senso uma verda- 
deira soberania, os poderes e attrjbuições dos ma- 
gistrados são ilIimitados, tambein k de relegar o 
parecer dos auctores que, negando aos magistrados 
o poder de decisão propria, limitam as siias fiin- 
cç6es a provocar resoliiçf~es siipplementares do se- 
nado, quando o senatus consultunl qne auctorizava 
os trabalhos não era suficientemente explicito: o 
arbitrio dos magistrados era eoarctado pelo poder 

(1) Obr. cit., pag. 80. 
(2) Obr. cit., t. I, pag. 63. 

senatorial e o senado deixava áqueIles O exercicio 
da  soberania, dentro dos limites assignados por 

elle (I j. 
O poder dos censores extinguiu-se com o do 

senado. Estabelecido, definitivamente, o imperio, 
as obras execiitain-se por ordem e em nome do im- 
perador (2); só este tem o direito de ordenar a 
execução de uma obra. reclamada pelo interesse 
publico, de decidir quaes os bens submettidos & 
espropriaeo e de estatnir sobre a indemnizaçgo a 
conceder. 

Que o poder imperial não fosse senso o desin- 
volvimento do impe~i~im, já, tdo perigoso, dos eleitos 
do povc, desen~bara~ado  dos limites impostos  elo 
principio da  intercessio e pela theoria da par majorve 
potutus. o11 qiie este poder fosse creado pela l ex  
regia, que consagrava a enthronizaç~o de cada novo 
iinperador, certo é yiie nos encontramos em face 
de um despotismo absoluto. 

Aos magistrados fica excl~tsivainente o direito 

de velar pela conservação das obras existen- 

(1) SERRIGSY, 0b1.. eit., pag. 151. 
(2 )  nSi quis judices perfecto operi s w ~ m  potiz~s nomem 

g7tccm noslrae pe,-ennitatis ser.ipseriní, nzajestafis teneantur 
obnozii. Ilb~d etinnt repetita sanctione decernimus ut neminé 
jz~dicunz lieeat novis molitionibus i~adusf.1-iae cuptave fanumu. 
(Cod. Theod., I ,  xv, De oper. publ.). 
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tes (1): af'óra a resoliição dos casos de mediocre 
importancia, que, nas provincias, foi deixada aos 
prefeitos e goveriiadores ( 2 ) .  

O decreto do imperador, que fixava a indemni- 
zação, ordenava, ao mesmo tempo, a occupação do 
predio expropriado. Mas deveremos suppor, com 
AUYRAY (3), que ao iiliperador era tambem reser- 
vado o direito de delimitar a parte do imniovel a 
expropriar? 

A ausencia de um plano definitivo, antes da 
execução completa da obra, induz, como nota XI- 
GSOT (4), á concliisâo negativa: o $  ce dernier nio- 
ment, les intérêts qui peuvent être eilcore à inEna- 
ger ne sont plus assez considérables gour qii'oiz 

(I) aJntra urbem Roi i~a  aEter~~aa~w nzillus jucliczim noozrtit 
opus inforazet quotielzs serenitaafis nostrae arhitriaa cessaabunt. 
Ea tanten i~zstazcra~zdi qune j a m  defor~izibics rtrinis' intsrci- 
disse dic~cntzrr ultiz.ersis licax:iam da.rizrcs». (L.  XI, Cod. 

Theod. xlr, I). 
(2) cs De 1.eÕus azctena pi.aec+ius 17znxinzisque 120il de qrri- 

bus czinlptre oilissimtis, i~ostrtcnh deõc~tt ircteipellc~?.~, co~aciliuiis». 
(L .  i r ,  Cod. Tlieod., xr). Vid. tambein a citada L. 30, 
Cod. Tlieod., xv, I. Except~iam-se, tambem, seguncio al- 
guns, as obras urgentes da indiscutivel necessidade, como 
as construcç5es de celleiros publicos (L. 1 7 ,  Cod. Theod., 
vv, I) e de templos (L. 3, Coii. Tlieod., xv, I). 

(3) Obr. cit., pag. 64 e segg. 
(4) Obr. cit., png. 91. 

croie nécessaire, en l'absence de teutes, l'interven- 
tion directe du chef de 1'État , . 

21.-No exame dos textos que acabamos de 
percorrer, um facto fere, sobretudo, nossa atten- 
ção: a quasi nulla auctoridade concedida ao pro- 
prietario, tantas vezes esquecido. Xão se adniitte 
opposição á realizaçRo de um projecto ; não appa- 
rece vestigio algnm do direito de retrocessão ou de 
preenipqgo. O que se praticava em Roma era, me- 
nos que uma expropriaç80~ urna venda forçada: o 

proprietario não parecia ter senão um uilico di- 
reito : o de receber a somma que lhe era outorgada, 
como indeninizaçEo. 

O actual processo de expropriação, garantia do 
proprietario contra as invasões do poder publico, 
era desconhecido em Roma, e este facto explica, 
contra a maior parte das leis modernas, a extensiio 
da expropriação dos bens rnobiliarios. 

Se  hoje a não admittimos é porque, dada a ex- 
trema facilidade de substituigão dos objectos mo- 
biliarios. as suas mudaiiças incessantes, seria irri- 
sorio applicar-lhes todas as formalidades exigidas 
para a expropriação dos immoveis. A possibilidade 
de siibtracçiio é um obstaculo que se podia prova- 
velmente afastar pela applicação de medidas em 
relação com o reginien aiictoritario que caracteri- 
zou o Estado romano. 

9 
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Parece-nos, pois, evidente que a propriedade, 
t,20 respeitada nas relações entre pavticiilnres, nao 
estava sufficientemente protegida contra as ueur- 
pações da aiictoridade. 

A que attribuir esta irisufficiencia de garan- 
tia? 

Veremos no facto a traduegão exc1asiva da 
omnipoteilcia dos representantes do poder, como 
quer Vos IHERIFG (I)? Considerá-10-hemos como 
iima manifestaçiio suprema do priiicipio da antiga 
posse dos bens pelo Estado, como pensa BABER- 
LIN? (2). 

Em direito romano, o principio da expropriaç%o 
por utilidade publica, existia, pois, e era applicado; 
reconhecendo-se aos proprietarios expropriados o 
direito á indemnizaçao. 

E entre as opiniões extremas dos escriptores, 
que pretendem encontrar nos textos o principio da 
indemnizaçZo pr8via e a necessidade do inguerito 
de commodo et incominodo e d'aquelles que vêem na 
expropriação o arbitrio excliisiro do poder publico, 

(1) Obr. e loc. cit. 
(2 )  ílrchicio, t. xxxix. pag. 2. Vid. PICIPÍ~LLI, Delln 

espropricrztone per causa di publica utilitd nel dhitto 1-0- 

muno, Firenze, 1882, pag. 51; AWGIOSI-COXTINI, Dell'es- 
p~oprhz io i t e  per cazisn di pt~blica utilita, Sassari, 1880, 
t. I, pag. 14. 

o estudo attento dos textos mostra-nos como, ao 
lado do priilcipio predominailte do interesse pu- 
biico, se affirmou sempre o poder indiscutivel da 



CAPITULO I1 

A expropriação nas legislações da edade media 
e da edade moderna até á Revolução francesa 

SUYXARIO: - 22. -A propriedade privada no direito germa- 
iiico posterior á queda do iiliperio ro- 
mano do occidente. Influencias deter- 
inlnantes da coiistituição do instituto 
da expropriacão por utilidade publica. 

23. - A  expropriação no direito feudal. A orga- 
nização da feudalidade e a garantia da 
indemnização ao expropriado. 

24. - A  renovação dos estudos juridicos no se- 
eu10 XII e a theoria das limitações da 
propriedade. Causa justificativa da ex- 
propriação; a indemnização. 

25. - h expropriação por utilidade publica nas 
communas italianas. Principias regula- 
dores do instituto, segundo o direito 
estatuario. Declaração da utilidade da 
expropriação e direito de indemnizarão. 

26. - Os estudos juridicos no seculo xrrr; dfir-  
mação do principio da indemnização ao 
expropriado. 

22. -Caído o imperio romano do occidente, 
com as successivas invasões dos barbaios, a es- 



propriação por utilidade publica n5io podialcerta- 
mente desenvolver-se: (ignorantes e rudes, os no- 
vos dominadores, preferindo a agreste solidno do 
campo ás cidades fortificadãs, deixadas aos venci- 
dos romanos, separados por Inctas intestinas e 
sempre em guerra com os vizinhos, mais desejavam 
repovoar as terras e conceder franquias aos que 
morassem nas praças froilteiriqas, do que empregar 
contra a propriedade a arma da expropriação~ (1). 

Os restos da civilizaçZo antiga iam encerrar-se 
na cidade de Constantiilo, para, só dez seeulos de- 
pois, se espalharem pela Europa. Do povo roniano 
s6 ali se conservava uma tenue recordação: o ge- 
nio era outro, oiitros os costumes e diversas as ne- 
cessidades. E, se, para a realizaç80 das obras pn- 
blicas com que se procurou embellezar a nova ca- 
pital, não poucas vezes se lançou mâo da expro- 
priação, no occidente, afbra, porventura, o reinado 
de Theodorico (2), perde-se a ideia de tal instituto. 

(1) I~BETORELL, obr. cit., pag. 33. 
(2) uPer utrumpue r@aa? Padi c.eperi1-i ligncc comperi- 

mus, fabn 'ca~~dis  apta d~omonibzss. Ideopu3, ssie in domo 
regia sive in  priuatu reperfa fue~i~zlzt, siue alipucc fc~cias tu?- 

ditate p-omral-i. Quiu +zuZZi graue credinius y raedere, uod 
pro communi utilitaíe prutpurutu~.. Verum itn volumus te 
injuncta perugere, zct tantuin pzrae sunt necessaria utilztatl's 
nostrae praesurnunt~ru. Não se alfude a indemnizaçâo; em 

outro legar diz-se, porém, que aaccepto pretio rutzonubilz, 
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tEnvahissant les diverses p~.ovinces de I'Einpire, 
les ehefs barbares, se sont attribu8 la  proprikté 
exclusive  LI sol. Xlils coiliptent avec quelques-uns 
de leilrs soldats, c'est que ces soldnts sont eux-in& 
mes des chefs, de moindre importance sans dotite, 
niais qni, eux aussi, ne relhvent que de leur epée. 
Dans cette situation, i1 est très Bvident que s'il s'est 

prtblico crdat sua jura don~ini». (DAHX, Konige des Gernz., 
t .  I ,  pag. 88). 

Contra SABBATINI ( C ~ I E I I ~ ~ + I ~ O  cit., pag. 27, nota 1) 
escreve RO~~AGNOSI (obr. çit., pag. 18, nota 2): aprese- 
s e n d o  con La mente ecl ingolfiiiidosi anche nei secoli della 
barbarie, noi nnn dobbiamo esitare da1 pronunciare una 
costante osservanza de1 dogrns suddetto (espropriaçLo por 
utilidaae publica com indemnicaçSo ao propi'ietario expro- 
priado) e dei modo suo di esecuzione. 

Koi sappiamo, a non dubitnre, che i Goti, i Longobardi 
ed i Franchi lasciarono a tiitti quelli a cui piaceca di vi- 

vere secondo la legge romana, il diritto di essere giudicati 
secondo Ia Iegge da essi aiobraciate, e sopra tiitto pel clero 
che professava di vivere secondo Ia legge romaiie. Dlinque 
per ciò stesso inteiider si deve esser stato osservato i1 do- 
gma s~iddetto a panecchie riprese accennato cialle leggi stesse 
romane e praticato con l'intervento dei tiibunaliu. PERTILE 
(obr. cit., t. [v, pag. 355), affirmando que a expropriaçlo 
foi praticada no reinado de Thpodorico, adverte que rara- 
mente se falla de compensaçLo: aos textos, que geralmente 
se apontam, tradiizem antes actos de sr~brnissXo e de obe- 
diencja do que de expropriação verdadeira e proprian. 
Vid. tambem LEJTRADE, obr. cit., pag. 5s. 
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pratiqu8 des travaux que nous appelerions au- 
jourd'hui d'iitiIité pnbliqiie, et qui, à cette kpoque, 
ne consistaient guère qu'en des Btablissements 
pieux; c'ktait le  chef seu1 propriétaire qui en pre- 
nait l'initiative et en faisait les frais. I1 prenait sur 
son patrimoiue Ie terrain qiii allait servir aux tra- 
vaux. Quant à la somme destinhe à les rEaliser, i1 
1a tirait peut-être plus sotivent de la caisse d'autrui 
que de la  sienne, les proc6dBs de pillage n'étant 
pas ceux qiii répugnaient aux barbares. (I). 

Os elementos em decomposição da civilização 
romana procurando combinar-se com os gerinens 
i'nferiores da sociedade barbara, os reis esforçan- 
do-se pelarealização do sonlio da monarchia uni- 
versal, e no chaos das invasões e das guerras pri- 
vadas, a propriedade entregue aos caprichos do 
mais forte, emquauto a noção do Estado se perverte 
cada vez mais-tal o aspecto d'esta época sombria 
da edade media, tão flagrantemente descripta por 
GUIZOT (2). 

D'ahi a necessidade por todos sentida de re- 
correr a uma protecção mais immediata, que faz 
com que os poderes Iocaes concentrem em si as  
prerogativas gradnalmente arrancadas ás mRos de- 

(1) PAUL AUVRAY, obr. cit., pag. 96. 
(4) Essai LILT Zes caaecs de la chute des r o i s  des deux 

~renzières ruces, pag. 25. 

beis dos soberanos. Ao mesmo tempo que o senhor, 
cercado dos vassallos, aos quaes enfeuda as  siias 
terras, estende a sua mão pesada sobre os campos, 
perpetuando o reginien da violencia, as cidades 
acolhem, a dentro dos seus muros, os fugitivos de- 
sejosos de conservar o que Ihes resta de indepen- 
dencia: no sul d a  Europa encontram nas institui- 
qões niunicip~es, em quasi toda a parte respeita- 
das pelo vencedor: o primeiro ponto de apoio da 
sua resistencia; as cidades do norte começam a 
lucta surda e incessante, que devia conduzir á li- 
bertação das commonas. 

Taes são as tres influencias que, em graus dif- 
ferentes, mais contribuiram, a nosso ver, para que 
se estabelecesse e consolidasse a expropriação por 
utilidade publica. 

23. -Sob o regimen feudal, essa phase com- 
n u m ,  ainda que n5o necessaria, da evolução so- 
cial (I),  concentrada a propriedade predial nas 
mãos de poucos senhores, de ecclesiasticos ou de 
corporações religiosas, enfraquecido gradualmente 
O conceito do Estado, o sentimento da siia força e 
a consciencia das necessidades publicas, e preva- 
lecendo, pelo contrario, se não dominando exclusi- 

(1) LETOUEKEAU, obr. cit., pag. 393; DUGU~T, obr. 
cit., t. I, pag. 69 e segg. 
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vamente, o espirito do direito privado, não podiá 

progredir, decerto, riiiiiL iiistitiiiç2o, que representa 

o eqiiilibrio e a co i~c i l i aç~o  dos dois elementos. 

Ao caracter do beneficio, porventura coetaneo 

do começo da doniiriação germanica (I), repugnava 

a expropriação com indenmização (2) ; e qilando, 

i10 tempo de Carlos Martel, a hereditariedade do 

beneficio constituiu verdadeiramente o feudo, o 

accordo entre suserano e fendatario tornou-se de 

direito, se não de facto, condição inseparavel da  

(1) GUIZOT, Histoive de lu civilisatio?~ en Euvope, pag. 
90. 

(2)  a .  . . comme ilS n'étaient que teinporaires et liinités 
B la vie du titulaire, le seigneur attendait sans doute Ia mort 
du 1>8n&ficiaire, et faisant hxécuter alors le travail qu'il 
avait décidéu (AUVRAY, obr. e loc. cit.). 0 s  deveres geraes 
do vassallo comportavani a. obrigas80 de ceder o feudo ao 
suserauo, independentemente de toda a estipula@o ou re- 
serva. BEAUMAXOIK (Cot~ft~ntes de Beccu~oisis, ch. LVIII, 

artt. 25 e 26) depois de lembrar que «li sirea doit autant 
fois et loiaté A son home comme li hons fet à son seigneiirn, 
ajunta: (<se li quens a un home qui ait aucun héritage, li 
quix héritage li nuise durment A se meson, ou i. se forte- 
rece, ou contre be commun po~.$t, i1 ne pot pas deveer au 
conte qu'il ne prengne soufisant escange de son héritage; 
mais voirs est qu'il ne doit pas cstre contrains au vendre, 
s'il ne li plest, mais l'escange soufisant ne pot il refusera. 
Vid. LAYER, I>vincz@iex des Enteignungsrechtes, Leipzig, 
1902, pagg. 74-76. 

realização de obraq de utilidade public;~. Mas a or- 

ganizacão da feudalidade localizou necessariamente 

os traballios e :i i i l d e m i ~ i z a ~ ~ o  aos feudatarios mal 

se coniprelienderia antes da Epoca em que, temidos 

pela siia associapão, lhe foram reconhecidos direi- 

tos reaes. se nAo absolutamente identicos, quasi 

equivalentes B propriedade: é a esta época que B 
necessario referir o direito á indeinnização por 

causa da utilidade pnblica. 011, mais geralmente, 

de utilidade senhorial. 

B expropriação, 1120 se encontra, todavia, re- 

gulamentada e o direito á indemnização E,  não 

raro. postergado. Digna de nota é a queixa feita, 

em l O S ' i ,  por Ascelinus, j 2 i z ~ s  de tzi~ba, aos bispos 

e abbades da Normandia: 

C Haee ter3í-a u b i  consistitis area doinzu patris ~nei  
fz~it,  yuam uir iste pro q ~ o  rogatis, dztnz adhuc es- 
set colizes hTorrna?zniae, prctl-i nzeo eiolenter rtbstulit, 
oinnizcringue clencgata rectit?~di?ae, istrr)n aedein potelz- 
te?" fi~ndauit. Ectnc igitur terrum calz~mnior et palam 
reclamo; et ne corpus ra1~to~"i operiatur cespite srzeo, 
nec ~ T L  hereditate rnea sepeliutur, ex parte Dei prohi- 
beo» (I). 

O direito violado, o direito que protesta, o di- 

(1) DUCFIESNE. Hjstoriae norrnanno~ irin ser&to~es, apud 
LESTRADE, obr. C I ~ . .  pag. 59. TTide tambem os textos ci- 
tados por PERTILE, obr. cit., pag. 355, nota 9. 



1'10 Das e x v ~ o ? i ~ a c ü e s  
Parte I -  Cnp I l -  A mpropria;cio até d Re~.olução francesa 141 - 

reito protegido pelo clero, ta l  o que  nos  revela o 

fim do seculo XI. A propriedade affirma-se e não  se 

comprehende já, então, que  a indemnização não  

acompanhe a sua expropriação forçada. 

24. - 0 renascimento do direito romano n o  

seculo XII abr iu  u m a  nova era d e  progresso e de 
desinvolvimento pa ra  a maior  par te  dos institutos 

juridicos. Na Italin,  onde esse poderoso mo~ri -  

mento juridico desabrocliou, e onde mais  v i r a  s e  

conservou a tradiçiio romana,  bem depressa sur- 

g e m  divergencias, entre os glosactores, sobre  o 

fiindaniento juridico d a  theoria das  liinitações da 
propriedade. S r a v a d a  a discussão ent re  Xartinl-io 

e Bulgaro  (i), veio depois Accursio assentas a s  

bases d e  uma  theoria d a  expropriação (2), q u e  

(1) A controversia girava em torno da L. 3, Cod., de 
quadr. praeser., 7, 37: aQuae enium differentia introilu- 
citur, puum omnia principis esse iwtelligantur, sive cx sua 
substantia, sive e s  fiscali fuerit aliqiijd alienatumo. Para a 
analyse da questão: ~IEYER, Das Recht der Expropriation 
cit., pagg. 85-94 e pag. 97, nota 4. 

(2) Glos. ad L. 3, Cod., de qoadr. praeser., 7, 37: 
Omnia principis: 1) Etiam qiio ad proprietatem, ut dicit 
AI. principi apud Roncalium et pro eod. ff. de officio prae- 
toris I. Barbarim (L. 3, Dig., 1, 14); 2) Sed Bulgar. con- 
tra etiam ibidem et hic exponit quod ad protectionem vel 
jurisdictionem. Sic et litora Romani imperii dicuntur po- 

os canonistas t%o vivamente haviam de criti- 
c a r  (1). 

puli Romani, ut E. ne quid in loco piiblico fiat I. Litora 
(L. 3, Dig., 43, 8); 3) Vel verius omnia sua sunt scilicet 
fiscalia et patrimonialia, ut subjecit arg. ff. ne quid in loco 
publ. Unde codex meus non est principis, sed mihi pro eo 
datiir rei vindicatio directa, non principi. E sobre a expro- 
priacão dos escravos: Glos. ad L. 3, Dig., de Off. praet., 
1, 14: Sed an vel imperator vel popiilus teneatur ad pre- 
tiutn 'servi? Respondeo non: masinie si propter publicam 
utilitatein faciat; Glos. ad 1. 3, Dig., de senatuscon. Silan., 
29, 5: Sed videtur in primo dicto heredem teneri, cum a 
fisco habeat pretium, ud Cod. pera quibis causis servi I. 
2. contra. Sed dic quod hic a fisco nún habet, ut ibis not. 
et infr. ad leg. Falcid. I. aeriu. 

(1) Eis como iiiu canonista insigne definia, contra 
Accci<sro, o direito de expropriação dos bens ecclesiris- 
ticos: itder meltlichen Nacht steht in Bezug aiif die Eir- 
chengüter diircliaiis kein Recht der Verfiigung, also na- 
mentiich aiich kein Enteigniingsrecht zu)) (apud MAYER, 
obr. cit., pag. 93). «Co?~oenio~. @se a comitibus et tributlis, 
diz-se no decreto da Graciano (cap. 21, c. 23, qu. 81, uf 
Basilicue fiel.et »latul.a traditio dicentibus Imperatorem jure 
SUO titi eo ¶uod i q z  potestute ejus essent onmia. Respondi, si 
a me poteret fuadti~ii. liieum, a,-gentum meum, jus hz@hsn~odi 
nzeunz, nme non rq5-ilyaturum, pzranzquanz onznia, qaae mei 
S Z I I E ~ ,  essent pattperzon: cerum ea, qziae diciizu sunt, hnpe- 
ratorine yotestcifi )2012 esse suhjecfaa. E em uma decreta1 de 
Innoceiicio 111 (cap. 7, x! de constit., I, 2): «Qtloe i i ~  B C -  

clesiui~i i i i t :  S'cli~apo,~.ei~it ud uzidie?~tiw~~~ noatranz, puod çices 
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A actividade scientifica, das iiniversidades ita- 
lianas continua com os postglosadores, que tão lar- 
gamente estudaram o instituto da eapropriaçSo~ si5 
justificavel, no seu eutender, quando uina irnprete- 
rivel necessidade publica a exigisse. E a indemni- 
zação apparece como lima consequencia ilecessaria 
da privzção da propriedade. 

Assim, foi por via de compra dos predios ex- 
propriados que Philippe-Aiigusto fez fortificar Pa- 
ris (1); em 1233, Tliibault, conde de Cliampagne, 
indemniza. por quinze libras de rendimento annual 
o capitulo de Provins, em virtude das perdas que 
lhe fez soffrer ap?-opter fossatu forticic~rztllzfictn in 

castello et az mZZo» (2); em 1263, Luís XI ordena 

Teraisini constitzcerzint zít, si quis se ud iizopiaii~ cargeve 
p~obabiliter ullegaaerif, alieenu~di feudum, puod ~ t 6  ecclesia 
se2 ctliis fenet, libel.am hubeat sfuctrlfatc»i. T'o lentes igitur ec- 
c l ~ ~ i u r u n ~  indemnitute consa1el.e constitutionern Izujzasrnodi et 
venditiones fe~~dorzen~ ecc1esia~:icor~cm fuctas sine Tegitinzo 
Ecclesiasticorzcm personarum assensu ai,-es decer,i~intcs non 
ha6ere». S~r ih ,  Die E~ttzccckl-zc?~~, Stuttgart, 1368, pag. 304. 

(1) aSed et alias ciuitates, oppidu et mu~~ie ip ia  regni 
mzuk  et turribus inmpugnabilibus munzczt, m i m  et luze- 
danda justitia principis; licet de jure s c ~  @to posset pvopter 
publicrcm regni co?nmodum, {n alieno fundo altiros e] igere et 
fossata, +se tumesa jurzs prueferans aepuita:em, daitznu sua 
pzcae pe7. hoc hoiizines incun~õctnt, de Jsco proprici coinpen- 
sabutn (LEBTRADE, obr. cit., pag. 60). 

(2) Auvnau, obr cit., pag. 99. 
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ao ma& de Verneuil e a todos os outros o pagn- 
mento dos cavallos empregados no serviço da ci- 
dade (1); i10 mesmo nnno, era o capitulo de Char- 
tres condemnado a pagar cem francos de indemrii- 
zação no proprietario de uma casa desvalorizada 
eu1 virtude da construcção de um claustro (2) ; o 
rei de Inglaterra era obrigado a demolir uma for- 
taleza que constriiin ein um fundo pertencente ao 
convento de Sarlat, sem consentiniento d'este (3); 
em lima ordenança de Pl~ilippe, o Bello, de 1303, 
encoutram-se exeniplos de expropriapões justifica- 
das por fundações pias (4); e cartas patentes de 
março de 1470, registadas no Parlamento em 2 de 
setembro de 1450, aiictorizam o maire e échevins 
de Amiens a expropriar, mediante indemnização, 
os terrenos necessarios para as fortificações da ci- 
dade (5). 

(1) LESTRADE, obr. e ~ O C .  cit. 
(.2) -~UVRAY, obr. ~ i t . ,  pag. 99. 
(3) AUVRAY, obr. cit., pag. 100. 
(4) R Possessores possessionuna puas pro ecclesiis aut 

domibus ecclesiarum pa~ochialium de novo fundundis aut 
ompliundis infra cillas non ad super$uitatem sed ad con- 
ccnientem neeessitaten~ acpui& contigit ad eas dimittendas 
pro justo pretio compelli debento (DALLOZ, obr. e loc. cit.). 

(5) «En  rescompensant toutesvoyes les propriétaires 
raisonablement de leur intérêt, en argent comptant, rentes 
ou héritages, h Ia tranxacion et  ordonnance desdite mains 
et  Bclievinsu (TORT Y I~IAILTOBELL, obr. cit , pag. 34). 



No seu tratado sobre os costunies de Beauvoi- 
sis, BEAUJI-UOIR, cuja obra, na confissão do anctor, 
repousa sobre o direito commiim a todos os costu- 

mes de Franqa, exprime-se assim: ~ Q u a n t  uns 
quenlins est si durment empiriés en aucuns liex, 
c'on ne le pot refere sans trop grand coust, i1 loist 
au  souverain qu'il le face aler au plus près do lieu 
o ù  i1 estoit, et de ,celle rneisrne larguece dont i1 
doit estre, en tele manikre que li damaces soit 
rendues à cix qui terre on prent por le quemin re- 
f e r e ~  (I); e POSHIER (2) resume d'este modo as ex- 
propriações na época que nos occupa: <Une vente 
peut aussi être forc6e pour cause de necessit6 pu- 
blique ou même seulement d'utilité publique, si le 
propridtaire auquel i1 est ordonnée de vendre son 
hdritage pour canse d'utilité publique soit au roi, 
soit & une vilIe, soit & une université, coiivient 
lui-mêine dii prix avec Ies commissaires du roi, de 
Ia ville o11 de 17université; cette convention est un 
vrai contrat de vente. S'il ne veiit convenir de rien 
et qu'il se laisse contraindre à abandoner son h&- 
ritage pour le prix r6g16 par des experts, i1 n'y a 
point de corivention, mais l'arrêt ou sentence ren- 

(1) Sa1s.r-RAYMOND, obr. cit., pag. 18; J~ONIESQUIEC, 
Esprit des lois, liv. xxvr, chap. xv; Aú-coc, C~nfére~ices sur 
ládniinistvatioiz et le di.oit ad»~i.rzieti.utif, Paris, 1886, t .  11,  

pag. 543 e segg.; UUGUIT, obr. cit., t .  r, pagg. 339 e 393. 
(2)  Trait i  cls lu 2;e?zte, n . O  405. 

due contre liii en tient lieu. Lors qii'une chose ven- 
diie pour cause d'utilit8 publique a été faite divini 
aut publici ju~is, comme si o11 en a fait nn cime- 
tière, une rue, une place publique, i1 est évideilt 
que toutes les hypotlibques ou wntres charges dont 
cette chose était tenue s7&teignent, saiif aux cr8an- 
ciers et autres qui auiaient qiielyiie droit sur cette 
cliose h se vengeer ssui le piix, suivant l'ordre de 
leurs liypothèqires ou de leurs privilbges; d70ii i1 
sriit qu'iine telle $-ente ne peut doililer lieu h au- 
ciine ibligation de garantiec (I). 

25, - Jlas, as limitações dos direitos do pro- 
prietario encontraram larga applicaqRo nos esta- 
tiitus medievaes, pelo desenvolvido espirito de as- 
sociaçào, que constituiu a pedra angular das demo- 
cracias italianas. Durante a época das communas, 
aperfeiçoa-se o conceito da expropriaqão; e se, 
como no direito romano, faltam nos estatutos mn- 
nicipaes normas geraes sobre a materia, as pre- 

(1) BHU~IALTI, n diritto costituzio~aale e lu politien, 
Torino, 1900, t .  11, pag. 872; A. DES CILLEULS, Origit~es 
et déueloiipernent du i.t?gigi,ile des truauuz publics k n  Z,'l,ance, 
Parrs, 1895, pag. 83 e segq. ; LUSCHIX, Osfe~reichische 
Reithsgeschichte, Bambeg, 1896, pag. 265; P A P A ~ I G ~ P O U L ~ ,  
Pvincipes de l ' e ~ ~ i o p r i c ~ t i o ~ z  pour eaicse d'tltiiité publique 
duns le clvoit ~ o ~ i ~ a i n  et dans le d~oit-fvulacccis, Paris, ld63, 
pag. $3. 

10 
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~criptas pare os casos singiilares não siXo senão a 
applicaçgo dos mais importantes principias procla- 
mados, seciilos depois, como dogmas de direito 
publico e que vieram a foriilar o siibstracto de to- 
das as leis actuaes sobre expropriação (I). 

Admittida s6 nos casos expressamente deter- 
minados na  lei, a privação forçada da propriedade 
tinha logar exclusivamente quando a necessidade 
publica a exigisse, n8o no caso de mera utilidade. 
&Ias considerava-se justificada a expropriação n%o 
só quando a obra que a motivára revertia directa- 
mente em vantagem de todos, ou era indispensavel 
R segurança de muitos, senso tarnbem quando o 
interesse publico era simplesmente indirecto (2) 

(1) SCALVANTI, obr. cit., pag. 4; DE BOSIO, obr. cit., 
loc. cit. 

(2) Assim encontramos exemplos de expropriaçbo nos 
casos seguintes: 

a) Constiucyão de muros e abertura de fossos ou de 
estradas de circurnvallaçâo das cidades: 

a Quod habentes possessiones juxta castroncm vendere 
teneantur de eorztnz tdrreno p ~ o  umpliandis dictis fossutau 
(Estatuto de Pesaro, ruhr. 123). n Dccnznunr datrcm profes- 
sis et muris et vias j w t a  iiiururri noz iter factis, prout tlrnc 
value~.e, compicta'o projcz~o quod inde hatetur, nesfinzare 
~ z i b  suc~~unze~r~o f<tciu~;z, aestinia~uniyzie ~ I L  gzis datclsi ezve 
praesf~c~~ti(~nz,  doitec dun1nijcLrtcas s~cicliz ,.ecep-it, eol?~pzctabov 
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E verificando-se as condições previstas na lei, a 

(Breve pisano, Cons. 1164). «Vias noeus, per possessiones 
cujuseumqtcanz ?zon facia71z, mcepto ctcliz consilio ~enatorunz. 
Dum tamen don~inus cel possessor in conailio vocetur, et 
danmum prius aestimatione duorum discretoreem honzinunz, 
eniendetzcr, facta wnytctatione pi.ojcui qz~od inde hcthsttcr~ 
(Ibid., ruhr. 39). 

:i) Coiislruc$lo ou reparqão de diques, para impedir 
os damnos resultantes de inundapões. 

uPossitqice pro consti-zectione, a z ~ t  reparatione pl-aedi- 
ctrc uccipi tei.renicna (si extra aggews, commode haberi non 
poterit) intra ipsos aggeves, ctinz minore tamen dumno domi- 
no1 um, modo inter aggeres et locztnz, ubi terrenunz accgie- 
 tu^, sit i?zte7~tiulZzcm brachiorz~m sm, et si oportuait novos 
aggeres magistros consh-irere, possit acc@ terrenzcm p ~ o  
ipsis aggeribzcs constrzcendis, ubspue alipua soltctione, supe? 
quo construendi erunt aggei,esn (Estatuto de Cremona, 
rubr. 23). o Qisod que possit acc-i terrentcm ublipue, sine 
tamen solutione, et cum ntitaori damno et etiam arbores in- 
cidi, modo tamen earunzpretium solvaturu (Ibid., rubr. 27). 
aAggeres, si enti zncepti sunt, $unt, et sint anqi i  i n f u n d o  
uiginti pedeina, in  sumntitatt: duodecim peduin: et terra de 
quu aggeres $firii~t, accipiutzcr a Infere Jluminusu (Estatuto 
de Padua, lib. IV, ruhr. 3). 

i) Alargamento do aivi50 dos rios: 
«6iatuentes elinm, p o d  p1.o refornzatione et manufen- 

fione alceorccii~ dicto~!em jfzsrrii~iu,n, et cujtlslibet eomm de- 
heant a~iil~liari ob iiti,apile porte i3)sortcii~ j?!t1izi7z« a ripa, 

X 
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expropriação estendia-se tanto aos moveis como 

seu ripis eomm, ed cujuslibet eorum per puinque peg-ticas ad 
plus, secundum quod discretioizi oficiulin~n apuarzcnz et trus. 
tarum videbitur. Et quod terl.clno ob hoc occ~rpanda, et eorum 
~ a l o r ,  aestimatione jienda ccrbitrio boni viri, detzsr et solva- 
iur dominis dictoram tem-enorum per eos, qui ad eqensam 
~ofoirnutionis et reparationis dictorum junzinum et ulueonem 
debet» (Estatuto de Bolonha, ruhr. 165). 

6) Abertura de canaes: 
((Judices c2a~csomm. . . teneantur ipsas personas pro 

rata possessionu~n compelTere, ad czcrundum ulveum dictae 
cnrzine bene et suficienter, et ad dundz~m sglolato?ium dictue 
cc~rziue uspue in JEumen pernick. Pro quo sgolatorio f( i-  
ciendo dicti judices conyellaat, et colnpellsre debennt illa~n 
pemonam, uel illas pemonas, cujus, cei quancm, esset tare-  
num, pei. quod j a r i  deberet, seu Llebebit, cel cleliberaretuv 
&ri dictz~nz sgoZatorium, seu cavam .ipsizcs sgolatorii, ad 
cendendum dictum terrenum necessariunz pro cuvu et sgola- 
torio praedicfo, pro pretio competenti, aarbitlio d e o ~ u m  bono- 
l u m  vel tritcm viro?umu (Estatuto de Brescia, rubr. 188), 

z) Construcção de fontes: 
a Quilibet compeliaha. dure et vendere terram, c 3  do- 

mum coravenienfenz, ud fontem aedi$cundum i n  circha et ci- 
citate, conuicinis crljuslibet contratae volentibzls emeve occa- 
sione praedicta, 2~r61 conveniens et zctilieu fuerit convincinis 
etiom euiti.iiatione duoi.icnl bonorunz C~+OPU/IL ad ezpensas 
convicinioru7,a hoc fueere uole,afizc~~z~ (Estatuto de Brescia, 
rubr. 109,. 
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aos immoveis (1). A aprecinqao da utilidade da 
obra e a designação dos beiis uspropiiandos eram 
deixadas aos funcciouarios prepostos bs obras pu- 
blicas ou expressamente para tal fim delegados, 
com ou selii recurso (21, se bem qiie alguns textos 
deixem supp3r que, por vezes, quer na proposiçiio 
das obras a realizar, quer na escolha das locali- 
dades mais opportuiias para a sua. execução, con- 
corriam egudmeiite os interessados (3). 

(L) Na construcção de um dique sob1.e o Pó era per- 
mittido aos officines encarregados da obra e cape^-(5 incir2ei.e 
eí  eqortare omnin liganzina opportzsna de qiribusda~n pos- 
sessionibzcs, ipsis lignaminibics printo extirnafis)) (Stat. Mon- 
tiscal., 14691; e no Estatuto de Placencin diz se: n Uhicum. 
pne dictus o$cialis eum dictis bonis 2iil.i~ invsie,.int E~gna- 
ninza, se2 alias tas dictis ponfiów necessarius, teneant~rr do- 
minum (eurum] k s a s  res eis vendere j u ~ i o  pretioz. 

( 2 )  n8i contingat novos aggei.es Jier;, atct veteres repa- 
rari, id jer i  debeat per dictz~m oJijicialem ei deputa:os, adhi- 
6itis peritis, et ctcm parfecipatione prnef. magnif. D. Prae- 
toris, et facta ordinatione, quo i12 loco fieri debeant, nullus 
~*eclamare possit~ (Stat. Crernou., rubr. 32). oEt tensatur 
magnificus dominus pofestas et capitanatrs, vel &s uicarius 
et qccilibet eolrcm, a i n e  strgiiu et jgjiglcra jrtdicii. . . compdiere 
pemczbmpole et d a d u m  dictai~z sabiam uel teriam occasione 
praedictau (Ibid.). 

(3) « I n  tevris atctem, villis et iocis, in quibus non essent 
dicta drsgalia, volunzus puod zcbi, et qz~otiescumqzle dictunz 
et denunciatum fuerit dicto juclici necessariunz fare aliquod 
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A indemnizaç20 era determinada pela auctori- 
dade publica e, geraluieilte, por meio de arhitros 
eleitos com o concurso do interessado (1). C011sistia 
no juxfum pretium da cousa expropriada (2), con- 

dtrga1e de ~2ovo &?,i, pro xtilitute et com~nodo persoiza~-trnt 
habentiuwt fervas 211 dicto krco, dkttes jldcz i)ie(i~~/l;ienti 
teneatzci. facere t,enire coi.aiiz re co~rszrZi:s, vel 7,~urs~v-ios di- 
ct«e uiltae et hei, i t k  quo, et i i ~  yua qzov vrpri-il.eatzrv dictn 

duyalia necessaríct, cunz pzhaftuo~ e32 n~rlioribzis oiei,izk dic!is 
Zocis, et plziridebus, secundiwii quod ei videdebitur, inspectu pua- 
litafe loci ct oillcre: et tc6i rizasia~itrs et co~zszrl  zoa esset, fu- 
ciat aocare corunz se quuttuor nel plrrres ha6itant~q i~i. dieto 
loco, et ab ek inpz~irat, si utile est et necessari~cnz dictrsnz 
dugale de novo jievi: et hubifa hzcfiis~modi infornzatione et 
diligenti fueta Znpuisifione de loco, ttòi dictum c7zcgnle e.9f 
~iecessus-izim, IZlzrd$ei.i f a c i ~ t p e ;  hu6itanfa et te~efrles I'e,+ras 
eonjnantes in  dieta loco, pi.olct szllpra dietunz esi et eoruni 
expensis, et, yroilt z&am fi~ep-it, zlt siepra. R t  dfcta drcgu?in 
de novo Jienda per eu loca jiant de quibtcs Eocis major p«rs 
habentitrm terras etpossessiones i n  ddicbis uillis et Zocis fueTit 
in eonco~.dian (Stat. Reg., rubr. 27). 

(1) fossorum vel vetrofoaso~um magnitudi~ze, vel 
utilifate ciuitatis vez cujuslibef castri, yosnint honzines ccivi- 
iatis et east~.o~uvt aec+ere de possessionibus jux fa  dietas 
fossas po.sitis, dum modo eztimentzrr per dzros anlicos, eli- 
geridos unttrn per illos picor7c~i~possessiones fuerint, et aliunz 
pei. com.mune et Izoiliines eastrin (Stat. Pisauri, rubr. 123). 

(2) a bTus novas yer  yossessiones cujrsscu~iíqtca~it non 
faciam, excepto cunz consikio senatorum. D?cm toinen domi- 
nus vel posseswv < ) I  eon~iliu,  et danzno prius aeslin~ationa 

cedendo-se, todavia, por vezes. uma somma maior, 
a titulo de compensação de di~ninos soffridos pelo 
proprietario (I), nas expiopiiagões para a constrii- 
cçzo de aquediicto e outras que siniultaneamente 
respeitasseni 6, utilidade privada (2). Estava a cargo 

dtco~tcn~ discretorunz homizzcm, concedetu?., facta computa- 
tione pro$oci qirod inde hahetw-o (Breve Pisano, riibr. 39). 
iNon  si distenggono le tope nicijefiel-et i n  utilitate rekzlblica 
causa nntpliandi plnteas et vias, et triitc soluendc donzinis 
diçtarlcm dontoi.um justam mtima/iosewr eccvumo (Stat . Riix, 
r ,  152). 

(1) aEt hoc tam rcspectri pi,etii et valores rei, pune oeeti- 
pabif~cr., prcuni etiicm danzni daadi, qriocl dmti~za9.i possit 
u s p e  i i i  d~llpltcur ct 12012 i~ l t ru i~  (Stat .  5Iilan., riibr. 248). 
«me essi comluttoi.i daúbano pugav~i il foido dei scoludoi. 
et c7elk r@e i1 d o p ~ i o  pi2ddEa stinta fattu per li periti.. . 2 

(Leggi venete). 

c2) Qr~iarnpue iiz alipnu ciaitate Inr~tr nedificare aolue- 

rit, et domtcix loczcmce pi-iaatrrm contiilgriirm habtrerit, pui 

novo aedijficio ad ejus Euutiti~c~n .~cstbL esse yossit, tei~aafu?. is 
cyius d o ~ r ~ z ~ s  fuerit, eam ~endere aedi$cure volenti, si tame.rb 
is, iiltra juxtt~in pretiz~m, quccntum plus dure si purubsa 
(Stat .  Milan., 98). aSi  vicinz' alicujtls aicinae aolrterinf .fa- 

cere po~bic?riiz, sub yuo conve i~ ia~ t  hontinea, potestas tcnea- 
tur cogere illum cujus j uei-it domtis, ita yzta voluerint face,,@, 
deve oicinis illain domum, jristo pwtio, facfa estimatioíie 
pel. duos boitos hoii~ineso (Stnt. Parm., 98). 

E de notar q i i e  o aquedlicto ooactixro que, segundo as 
legislações iilotiarnas, dá logar a iiina serridfo, podia 
motivar nina verdadeira expropria$~o, se bem que se 



do Estado,  da^ conimunas ou dos particulares em 
cujo proveito reverti,!, a obra e devia ser satisfeita 
antes de se proceder á expropriação (1) ou pouco 
tenipo depois (2). 

reservasse ao proprietario que devia ceder o terreno para 
o aquedncto a faciildade de vendel-o ou revendel-o: 
« Dízzcspuisque, habens terras p r o p ~ i a s  vel ad j c tum,  gossit 
Comclueere apsham de quoolibet lacu et JElcrnine pzcblico 12on 
navigaóili, z~bi sibi nielizls oideóiful; ad mole~i&ina vel ad 
adaguandunl. terra,s, etiarn per terras alieizas c7yiuse71inpzte, 
dum tamen coizclncat p c ~  i l k m  locum, zlnde sepzratr~r miaus 
danznu Êlli eujtcs erit ipsu ferra; et factis rcrgiis, se76 I-ozn- 
Litus et conductibus, ectiirzetur teria ocez~pafa ez fali rctgia, 
et feneatur illi ez;jirs fuerit terrci tccliier occrcpntu, i p s a n ~  
zelzde~e ar2 dure ad Jctum i2li pxi J e a ~ ~ i t  jie1.i izcgian1, y r o  
pvetio tc~x~czrlo per dtccs hoizos 2iil.o~ elligencbs per p n ~ t e s ;  
et sit in  ellectione illiun ciijtia .fuarit dic!n ferra çel .t.anJere 
ael dure ud $cticrnu (S ta t .  de Locli, 1390, riibr. 611). 

( i )  nEd yuidpzrid estimutum fuel-it.. . u n t e p ~ ~ u m  acci- 
piatur ei çeZ eis possessio ael pars ipius, solçafu~. illi  cel 
eis, quorum teweizzcii% te1 possessio1zcs,fue7-it1~ (Stat. Pisaur., 
rubr. 128). uItíc quod libcr. slt .ipai~cs upssae deeic~sic~, @sis 
tanre,~ d~iriõ.aniibus et condiccel~tibzcs, prius solue~ztibus omne 
et totzcr ilIud ter?-eiazcm, prcod oecupabitzcr i n  ipsis cavanien- 
tis ecc terrerzo alieno3 (Stat .  DIilan., rubr. 248). 

(2)  aiSi pro Cana. vel occc~.sio~ze Contíi~tcnis clii de cici- 
Coie zel oldisf~ictlc nccepfa fuer.int casaiíwi?tn vez aliud teri.e- 
nztm, teneatz~i- potcstas i ~ z f r a  dzcos nzenses posiecr faceise per 
duos hoiizines idoneos dieta loca mtiiizu~i, jideliter et  legali- 
tel; ila puod j u s f a  mtimationem z$soruni solutiu ad ercndenz 
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Mas nem sempre foi reconhecido o direito á in- 
demnizaqão: era o que succedia q~ianclo a obra que 
determinava a expropriação revertia em beneficio 
da propriedade expropriada, como, por exemplo, 
nas construcções destinadas a impedir as inunda- 

qões ( 1 ). 

26. -Com o ,comcqo do seculo xvr nm novo 
espirito vem animar os estudos juridicos. Em vir- 
tude da conveigencia de varios factores bem co- 
nhecidos. cria-se nm ambiente favoravel ao desen- 
T-olviniento da sciencia do direito e a attenção dos 
juristas fixa-se, de preferencia, eni aquellas mate- 
rias que, mais imperfeitas. a tradição legislativa 
havia transmittido. A nova orientação scientifica 
veio reflectir-se, beneficamente; no instituto da ex- 
p r o p r i a ~ % ~ ,  que os escriptores do tempo estudam 
desenvolvidamente A luz do direito politico, pri- 
vado, penal e internacioiial (2). 

terntinem sibi $ut de peeicnics Gnzmuniss (Stat. Rav., rubr. 
168). 

( 1 )  «De terreno quod occupave f~teri t  newsse, pro agge- 
ribus de novo jenáis vel lecto jluminis dimittendo, nihil sol- 
vatzcr domino ipsius terreni. S i  oppr>r.tuerit notos ng,qeras 
magistvos coizstmere, possit aeei'i t e w e n u ~ ?  p ~ o  &xis absqz~e 
alipua sohctione~ (Stat. Hon., rubr. 168). 

( 2 )  ~ T E Y K R ,  obr. cit., pag. 116; Max LAYER, I'rine&ien 
des Enteignimgsreehtes, Leipzig, 1902, pag. 67 e segg. 
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de outubro de 1666,  relativo ao canal de  Langue- 

doc (1): o de marqo de 1679, referente á concess%o 

do canal de Orleans, reproduzido textualniente. 

pelo que respeita á expropriação, pelas cartas- 

pttentes de Luis XV, de  novembro de 1719, que 
concedeu ao duque de Orleans o direito de  fazer 

abrir o canal de Loing (2); e sobretudo, o edito 

de 30 de setembro de 1770 paya R construcção 

mois payeront l'intkrét du prix d'iceux hhitages ii. $aison 
dti denier dix-huict. Et  si pendant le dit temps, on faisant 
publier anx sièges et paroisses OU les dits heritages sont 
situez, par trois dimanohes conskcutifs, qu'ils seront prêts 
de faire le payeinent d'iceux, il ne se trouve aucuns oppo- 
saiits 2 i  Ia d6livrãnce des deniers, lurs en les délirrant aux 
possesseiires desdits kéritages, lesdits en demeureront dé- 
chargés euvers tons aiitres, et pour qtieIques dettes et hy- 
pothèques que ce soit, tout ainsi que si lesdits héritages 
avoieut este decretez. . . ». 

(1) «. . . lesqtielles terres et héritages seront par nous 
payés aux particuliers propriétaires, suivant l'estirnation 
qui en sera faite par experta, qrii seront nomrnés par 1 e 
commissaires par nous deputésr. 

(2) i a  . . faire le long et aux environs diidit canal et 
des rivières et ruisseaiix voisins, les étangs, reservoirs et 
retenues d'eau qu'il jugera a propos, inêrne prendre et dé- 
tourner ies eaiix nécessaires, en dcdomn~ageant, s'il y 
kchoit, les meiiniers ou propri8taires des moulins et autres 
particuliers qui pourront souffrir de Ia privation oii dimi- 
nution des dites eaux . . . n . 

do canal de Givors, em que pela primeira vez, se 
acha expresso o principio da  prévia indemniza- 

ç" (1). 
O conteúdo d'estes documentos C aiialogo: ex- 

pressos em uma linguagem que apresenta, em 

épocas diEereutes, uma notavel similhança, póde-se 
considerar como existentes em principio, senlo 

sempre observadas, as  regras que se reproduzem 

em cada um d'elles. Mas estes diversos textos não 

dispoem sen8o para casOs particulares; e se  servem 

para provar que, desde muito cedo, se sentiu a 

necessidade de  fazer ceder o interesse privado ao 

interesse publico, indicam tanlbent. que esta dou- 

trina antiga, e a maior parte das vezes seguida na 

prbtica, permaneceu durante muitos seculos, sem 

expresslo legal: esta auseiieia de  uma regulameli- 

tação positiva inhibe-nos de apresentar, em uni re- 

siimo completo e exacto, os principias que, no an- 

(1) < .  . . perruettons de prendre les terres. . . après 
n8amoins en avoir pr8rtlablement indemnisé les propriktai. 
res de gré à gré, ou à dire d'experts dont les parties con- 
viendront ou qui seront nommé~ d'officeu. Vld. DE LAL- 
LEAU,  Traité de l'expi-opriutio~i ~ O Z L P  cause d7util i téPz~blipz~e, 

Paris, 1892, t. I, pagg. 5-8; DARESTE, U7ie proeidzwe 

délrpiopriationpo~~~. cause d>uiilifépzcbliprce sous Louis XIY 
et Lnuis XP; apud Reaue de Zigislation, 1872, pag. 119; 
BKUNIALTI, obr. CI~., t. ~ í ,  pag. 871 e segg. 
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tigo regimen, i-egulal-arli a expropriaçâo, em bene- 
ficio do interesse geral, da propriedade iminobiliaria 
privada, ou, na expressão do tempo, a alienação 
forçada para o bem publico (I). 

Em lagar da indicaçgo de regras precisas, te- 
riailios de fazer o comiiientario fastidioso e, neste 

assiimpto, improficuo, de urna longa serie de factos. 

(1) Em França, quando se tratava da exec~u~ãa de 
obras importantes, era esta ordenada pelo soberano, que 
attribuia a emprezarios ou concessionarios o direito de oc- 
cupar os terrenos necessarios para a execupXo das obras, 
com o encargo de inden~nizar os proprietarios nas condi- 
ções predeterininsdas. Mas, o direito do propiietario, reco- 
nhecido em tlieoik, era desprovido de garantias: a indemni- 
z a ~ ã o  era fixada pelos intendentes, não tendo o proprietario 
o direito de obter o pagamento antes da expropria~lo. E a 

falta de fundos motivava, muitas vezes, o nXo pagamento: 
segundo um dociinie-nto oficial, emanado do dii.~.ctor do 
serviço das pontes e calçadas, em I790 asur les viiigt-six 
généralités des pays d'élections, onze seulement ont des 
ressotirces suffisantes pour le payement des indemnités 
dues aux propriétaires expropriés pour les travaux des 
rontes; six ont des ressotirces 611 mêrne genre, mais insuffi- 
santes; les neuf autres en manquent absoluiiient~. Parece, 
de resto, que, a maior parte das vezes aon ne payat point 
les terres labourables, mais seulement Ia plus-value de 
celles qui btaient en prhs, vignes, bois ori jardins)) (TOCQUE- 
VILLE, obr. cit., pagg. 303 e 346). 

Quanto B ~ecessidacle de uma sentença judiciaria para 
o processo regular d a  expropriaqLo, em direito francês: 

Dova'r, Les lois ciziles et le dioi t  prtbiic, Paris, 1777 ,  
t. I, pag. 59. 
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A expropriaç20 nas legislações modernas 

SUMMARIO: - 27. - A  propriedade privada na legislaçgo da 
Revolução. Antecedentes da actual le- 
gislação franceza sobre expropriações 
por utilidade publica. Disposições em 
vigor. 

28. - A  expropriação por utilidade publica na 
Inglaterra. 

29. - A  expropriação por utilidade publica na 
Belgica. 

30. - A  expropriação por utilidade publica na 
Italia. 

31. - A expropriação por utilidade publica na 
Allemanha. 

32. - A  expropriaçlío por utilidade publica na 
Austria-Hungria. 

33. - -4 expropriação por utilidade publica na 
Russia. 

34. - A expropriação por utilidade publica na 
Hespanha. 

35. -A expropriação por utilidade publica na 
Suissa. 

36. - A  expropriagão por utilidade publica na 
Suecia, Hollanda, Romania e Luxem- 
burgo. 

27. -Com a dissolução do legimen catholico- 
feudal, consiimmada Revoluçuo Francezn,.as- 
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sente a doutrina dos direitos naturaes do homem 
e iniciada iimn era de fecundas reformas na admi- 
nistração, sentiu-se. mais do que nunca, a neces- 
sidade de legislar sobre a expropriação, como meio 
de evitar conflictos entre as  exigencias sociaes e a 

resistencia particular. Erigindo em principio con- 
stitucional o respeito da propriedade, a Declaração 
dos direitos do homem, seguindo as ideias expressas 
por CLERMONT-TOSNERRE, no relatorio da comniissão 
de constituição, em clue se reclamava para todos os 
membros da nação fianceza e como resultado uni- 
forme da universalidade dos cuhiers a inviolabilidade 
da propriedade particular, collocava aindernnização 
prévia na base da expropriação : cLa propriété est 
un droit inviolable et sacr6; nu1 ne peut en être 
privé, si ce n'est lorsque la necéssité publique 18- 
galement constatée l'exige evidemment et sous Ia 
condition d'iine juste et préalable indeninitéa (1). 

As tentativas de DUMOCLILL, LAMOIGNON e 
D'AGUESSEAU para reunirem eni iIm s6 corpo de 
legislagão o direito conimum a toda a França tive- 

(1) Esta disposi~ão foi reprodiizida no art. 3.' da con- 
stituiçao de 1793, no art. 358.O da constituição de 5 fru- 
cticior, anno 1x1 e nas cartas de 4 de junho de 1814 (art. 
10.") e 7 de agosto de 1830 (art. 9.0). A constituiç30 de 

4 de novembro de 1848 adopto~i a terminologia do Codigo 
cipil. 
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ram a sua effectivaçzo em 1804, coni a promulga- 
920 do Codigo civil, que, inspirando-se nos prin- 
c ip io~ formulados na Assembleia constitilinte, e 
traduzidos no preambulo da constituiq20 de 14 de 
setembro de 1791,  veiu preceituas que ininguem 
póde ser obrigado a ceder a sua propriedade, senão 
no caso de utilidade priblica e mediante uma justa 
e prévia indemnizaçilon ( 1 ) .  

(1) Cod. civ. franc., art. 545.". Reproduzem o prin- 
cipio da constituição de  1791 : a constituição belga de 7 
de fevereiro de 1831, art. 1831, art.  11.O, com a addiplo 
adans les cas et de Ia manière BtabIie pas Ia loir ; a con- 
stitui$?ode Lusembirrgo de 17 de outubro de 1868, art.  16."; 
a constitui$io da Grecia de 16 e 28 de novembro de 1864, 
arf. 17.O; a constituipão do cantão de Appeneell de 15 de  
oiitubro de  1878, art. 7 . O ;  a constituição daDinamarca de 
5 de junho de 1849, rev. 28 de julho de 1866, art. 8d,", 
com a indicapao formal de que s6 por lei póde ser decla- 
rada a expropriasão, preceito que se encontra egualmente 
exarado na constituição irlandeza de 5 de janeiro de 1874, 
art.  50.O 1 o trnctado de Berlirn de 13 de julho de 1818, 
art: 30.O, para o Montenegro ; a constituiçilo da tini50 arne- 
ricana, ume?~dement de 15 de  dezembio de 1781 {pubEic 
use e jus eonipertsation); a constituição do Braeil de 24 de 
janeiro de 1891, s e q .  i r ,  art. 72.O tij 17.' ; a cons+.ituiçL~ 
da Prussia de 31  de janeiro de 1850, art.  9.', com a ad- 
dição onaeh illassgabe des Gesetzes)) ; a constituiçlo da 
Baviera de 26 de maio de 1818, 5 8.' ; a lei fundamental 
de Oldenburgo de 2.2 de novembro de  1832, art. 60.'; a 

1 
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Mas, nenhuma destas disposições legislativas 
determinava a fhrrna, de constatar a utilidade pu- 

constituição de Saxe-Coburgo-Gotha de 3 de maio de 1852, 
5 49.'; com a addição nmer auf Griind des Gesetzesn. 

Disposi<;ões mais detalhadas contém a constituiçao neer- 
landesa de 30 de novembro de 1887, art t .  l 5 1 . O  e 152."; 
o pacto sueco de 29 de  maio de  1874, artt. 22.0 e 2 3 . O ;  
a constituição da Noruega de 4 de  novembro de 1814, 
art .  J05; a constituição da Servia de 22 de dezembro de 
1885 (3 de janeiro de 18S9), ar t .  1 6 ;  a ccmstituiç%o de 

Wiirtemberg de 23 de setembro de 1819, 5 30." e lei de 
20 de dezembro de 1858, art.  1.'; a de Saxe-Altelnburgo 
de 29 de abril de 1851, $ 54.'; a de Saxe-b1einingen de 
23 de agosto de  i820, 8 1 6 . O ;  a lei de Sax~: de 4 de se- 
tembro de 1531, $ 31.'; a de Baviera de 22  de  agosto de 
1826, 8 14r0 A constituição da Romania de 30 de junlio 
(12 de setembro) de 1866, art.  19.', reproduzindo o 
art. 545." do Cod. franc., declara o preceito extensivo 
exclusivaniente a ovoírie, salubrité publique et travaux de 
dkfense dii paysr ; a constituição da Repubiica Argentina 
de 25 de setembro de 1860, art.  17.', só se refere á in- 

demnização ; a coostituiçâo japonesa de 11 de fevereiro de 
1889,  art. 27.0, a de  Hesse de 17 de dezembro de 1820, 
art. 37.O, de Waldeck de 17 de agosto de 1852, 5 34.O, 
a austriaca de 21 de dezembro de 1867, art. 5.O, admit- 
tem a expropriaçXo sú nos casos e da fórma estabelecida 
por lei. 

' A nossa carta constitucional consignou no art.  145.' 
21.' O seguinte principio : aE garantido o direito de pro- 

priedade em toda a sua plenitude. Se o bem publico, legal- 
mente verificado, exigir o uso e emprego da propriedade 
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blica e regular a indemnização: foram as leis de 
28 pluviôse anno v111 e a de 1 6  de setembro de 
1807 (loi sur le desséchelnent des .inarais) que vie- 
ram regularizar, de lima maneira concreta, os tra- 
mites a que deviam sujeitar-se os expedientes de 
espropriaçao, giie ficavam sendo da attribuição ex- 
clusiva dos orgaos adininistrativos (1). 

A lei de 1807 não satisfazia ninguem: se o in- 
teresse privado, submettido á omnipotencia do 
pode: adrninistrativo, juiz e parte ao mesmo tempo, 
não encontrava nella as necessarias garantias, a 
administrapão mal podia tolerar as exaseradas  
indemnizações impostas pelos tribunaes adminis- 
trativos. 

Tornava-se indispensavel tima nova regula- 
mentação da expropriação : .tentou-a Napoleao I. 
Espirito analytico, elle separa para senipre ele- 
mentos até então confut~didos; declaração de iiti- 
lidade piihlica, concessão da expropriaqão, fixação 
da indemnização- taes os tres momentos differentes 
que Napoleão distingue na expropriavão, e que 
constituem as ideias dominantes na celebre iiota 

do cidadE.0, será elle préviamente indemnizado do valor 
della. A lei marcar8 os prasos, em que terá Iogar esta unica 
escepçlo, e dar8 os regras para se determinar a indemni- 
zação~.  

(1) Via. DE LALLEAU, obr. cit., pag. 5 e segg. 
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de 29 desetembro de 1809, dictada de Schoenbrun~i 
e dirigida ao Conselho de Estado, pagina notavel 
pela largueza de vistas e pelo rigor de apreciação 
e gerrnen fecundo de uma legislnçiio nova (i). 

A Iei de 8 de março de 1810, iiella originada, 
continha, como principio inforniador, a decln.ração 
de que a expropriaçRo tinha lopr por arictoridade 

(1) Eis o testo deste precioso documento legislativo: 
aD'abord i1 faiit définir qiielles sunt les formes qui consta- 
tent I'litilité publique. I1 faudrait que ce ffit un sênatuscon- 
sulte, une loi oii un décret dklibbi-é en Conseil d'État. S'il 
prend fantaisie i un préfet d'aiigmenter d'iine aile ou d'un 
jardin la prefectore, Ia prison oii l'hôpitai, ce ne doit pas 
être une raison pour expropriei- aucun citoyen: i1 faut 
qu'un acte de Paiitorité supérieure dise que cela est utile. 

Si le propriétaire n'est pas d'accord, la caiise de sa 
discordance peut venir de deux raisons différentes. 0i i  

i1 croit que ce n'est pas le ca3 d'utilité : le pcéfet doit 
aiors l'appeler au tribunal de première instante. Si le 
prociireur impêrial peut établir que Ia depossession est 
dans le cas d'utilité publique, le jitgo ordonne que le pro- 
pribtaire ait & céder sa piopribté, Q nommer de5 experts et 
h se mettre en règle ponr le contrat.. . Si 1-propriétaire 
réfuse, parce que l'évaluation lui parait insiiffissante, alors 
les formes sont claires et le juge, pronon$ant sominaire- 
ment, ordonne l'axpropiiatiou à telles conditions. Alors 
l'expropriation n'a plus lieu par consentement niutuel, 
mais par senteme)). Co~reyondance de ATapoGon 1. er, 

t. xrx, pag. 623. 
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de justiça; e, de facto, emquanto deixava ao chefe 
do Estado o poder de declarar a utilidade publica 
da obra a realizar, attribiiia á auctoridade judi- 
cinria o direito de constatar se esta declairzqOo tinha 
sido precedida das formalidades prescxiptas, de- 
ferindo-lhe o poder de proniiiiciar a exproprinç%o 
e determinar a indeniilizaqão, servindo-se de pe- 
ritos para tal fim norneados(1). 

Mas com a Iei de 1810, passiira-se de uni a 
outro extremo : se a lei de 1507 n8o deixava suf- 
ficiktes garaiitias aos particulares, aquella sacii- 
ficava, muitas vezes, o interesse piiblico ao pri- 
vado. Iinpuuha-se iiina refoima legislativa: reali- 
zou-a a lei de 7 de julho de 1833, que deixou 
exclusivamente ao poder legislativo a fac~ildade de 
aiictorizar as expropriaç%s para a execução de 
obras publicas e deferiu a unia commissão de ci- 
dadãos, jurados, a resoluç&o das questões attinen- 
tes á compensação a pagar aos expropriados. Esta 
lei foi completaniente refundida na de 3 de maio 
de 1641, que tem sido até hoje a base da legisla- 
$0 franceza sobre a materia (21, não obstantc ter 

(1) Artt. 1." e 19.O 
(2) Dos numerososos commentarios a esta lei, podemos 

iildicar, como dignos de serem consultados: CRBPOB, Code 
am~ofé de I'oxpropridio?t, Paris, 1899, pag. 1 e segg. ; 
DE ZALLEAU, obr. cit., pãg. 27 e segg ; HEKSON, De 
Pmpropriation p o w  cause d'utilité publique, Paria, 1843, 



soffiido algtrmas modificações importantes, como 
a que foi introduzida pelo senatus-consulto de 25 
de dezembro de 1852, :que conferiu ao imperador 
a faculdade de declarar a utilidade publica. 

Segundo ella, a declaraçrio de utilidade publica 
s6 póde verificar-se por lei ou decreto real, prece- 
deiido inquerito publico sobre a utilidade geral das 
obras projectadas (1). Declarada a utilidade, ex- 
p6e-se, durante oito dias, em cadaum dos mnnicipios 
a que respeita a obra, o plano parcellar da mesma e 
a lista nominal dos proprietaiios, cujos predios de- 
vem ser, total ou parcialmente, expropriados (2), 
depois do que unia commiss3o admiilistrativa, pre- 
sidida pelo sub-prefeito (3), conliece das reclama- 
ções apresentadas e submette a sua decisso ao pre- 
feito, a quem cabe determinar quaes as proprie- 
dades expropriandas e a 6poca em que se deverá 
tomar posse dellas (4). 

pag. 4 e âegg. CANDAVZIXE ET THERY, 7 i '~ i td  de r(!qro- 
priation p o u ~  cwicse cl'utilité pabliptce, Paris, 1849, t. I, 
pag. 12 e segg, ; DAFFRY DE LA MOUXNOYE, obr. cit., 
t. I, pag. I e segg. ; N o l z ~ ~ r ~ e ,  Étzcde sur Pqropviat ion 
your cause dútilité publique st ta ~ é f o m e  de Ia loi du 3 
mai, Paria, 1901, pag. 30 e segg. 

(1) Lei cit., art. 3 . O  
(2) Lei cit., art. 5.' 
(3) Lei cit., art. 8.O 

(4) Lei cit., artt. 8.' e 1 1 . O  
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Tentada acessSo amigavel, 6 o processo, quando 
se não realize o accordo, submettido ao parecer do 
procurador da republica, que, dentro de tres dias, 
requer ao tribunal e este pronuncia a expropriação 
doe terrenos e edificios comprehendidos na resolução 
do prefeito(1). Esta sentenqa é immediatamerite 
notificada aos interessados e averbada no registo 
da propriedade (2); e, nos oito dias seguintes, o pro- 
prietario deve chamar e tornar conliecidos do ex- 
propriante os arrendatalios, e os que tenham di- 
reitòs de usufructo, uso, habitação, servidões, etc., 
sobre o predio, sob pena de ter de os indemni- 
zar á sua custa (3). Os demais interessados, que se 
presunie terem conhecimento, editalinente, da ex- 

propriação, devem, no mesmo praso, apresentar-se 
a fazer valer as suas pretenções, sob pena de perda 
do direito á indemnizag$o (4). O expropriante de- 
clara o preço que offerece, e, dentro de quinze dias, 
devem os interessados acceith-lo ou recusá-lo, pro- 
cedendo-se neste ultimo caso, á noineagão de uni 
jury especial, composto de dezeseis niembros e 
presidida por um magistrado, que toma o nome de 
director (5).  

(1) Lei cit., artt. 13." e 14.' 
(8) Lei cit., artt. 15.' e 16." 
(3) Lei cit., art. 21.' 
(4) Lei cit., art. 21." 
(5) Lei cit., artt. 23.", 24.", 30.", 29.' e 14.' 
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Constitiiido o corpo de jurados, podem as par- 
tes apresentar as suas reclamações, resolvidas as 
quaes e teyminada a instriicção, fixa, por maioria, a 
ini1)ortaricia das indemnizações reqiieridas pelos 
iilteress:idos. dentro do maxiniuin exigido por elles 
e do n~inimzcm offerecido pela adniinistraç5o (I). 
Contra a decisão dos jurados ha recurso de revista 
por offensa de lei (2). 

O pagamento das indemnizações é feito directa- 
mente aos que a ellas tenham direito, proeedendo-se 
a deposito, lios casos de Iitigio, hypothecas, recusa 
de recebimento, etc. (3). 

Em caso de urgencia decIarada por decreto e 
quando se trata de terrenos sem edificaçôes, depois 
da sentença que aiictoriza a expropiiação, abre- 
viam-se os termos do processo, procedendo-se á 
posse inimediata, mediante deposito da  importancia 
pedida pelo proprietaiio, na falta de cessão ami- 
gavel(4). 

Os proprietarios dos edificios que devam ser 
parcialmente expropriados, tem o direito de exigir 
que o sejam por completo, não podendo, todavia, 
usar deste direito, quando se trate de predios rui- 

(1) Lei cit., artt. 3 7 . O - 3 9 . O  
(2) Lei cit., art. 40.O 
(3) Lei cit., art. 53.O e 54.0 
(4) Tit. vrr, cap. r. 
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ticos, se a parte n lo  expropriada 8 inferior a dez 
ares (1). 

Formúla esta lei o principio, qire as legislaqões 
posteriores acceitaram, de conceder aos proprieta- 
rios expropriados o direito de rel~aver os seus pre- 
dios, quando não sejam necessarios ou deixem de 
ser utilizados na obra que  motivo^ a sua expro- 
priação (21, sendo de notar os meios que lhes con- 
cede para vencer a resistencia do expropriante. Se, 
depois da fixaçno, pelo prefeito, dos immoveis ex- 
propCiados, o processo deixa de ter segiiimento, 
podem 03 proprietarios dos mesmos dirigir-se ao 
tribunal, que é obrigado a pronunciar a sentença 
de expropriaçno (3). Se, decorridos seis rnezes, n5o 
se procede á. fixação do valor, as partes podem exi- 
gir que se proceda a ella, declarando directamente 
ao expropriante qual a importancia em que avaliam 
o predio e pedindo, quando não acceita a sua de- 
claração, que se reuna o corpo de jurados. Deter- 
niiilada a indemnização, se não é paga ou deposi- 
tada nos seis niezes seguintes, considera-se o pro- 
prietario como não tendo sido expropriado (4). 

Outras disposipõcs especiaes foram promulga- 

(1) Lei cit., art., art. 50.' 
(2) Lei cit., artt. 60.O e 61.' 
(3) Lei cit., art. 14." 
(4) Lei cit., art. 55.' 



das posteriormente (1), entre as  quaes se salienta a 

lei de 13 de abril de 1850, relativa ás  expropria- 

(1) Vid. lei de inarço de 1831, sobre ob:as da forti- 
ficaeão ; ordenanças de 18 de fevereiro de 1834 e 15 de 
fevereiro de 1833, eãpiicativas das forrnalidades que devem 
ser observadas nos inqiieiitos piiblicos nos processos de 
expropriação; lei de 22 de marco de 1833 Acerca dos te- 
rmos adqriiridos para obras de utilidade piibljca e que não 
venliam a ter essa applicaçao ; a de 23 de agosto do mesmo 
anno, coiitendo regras especiaes para os inqiieritcie rela- 
tivos ás obras de interesse meramente communal; a lei de 
13 de abril de 1850 sobre habitações insalubres; o decreto 
de 10 de agosto de 1833, que classifica as praças de guerra 
e as servidoes impostas á propriedade, em torno das for- 
talezas ; a lei de 2-2 de junho de 1854 referente 4 abertura 
da Avenida da Imperatriz ; a'de 21 de junho de 1861 sobre 
associações syndicaes ; o decreto de 8 de fevereiro de 1868 
sobre occupações temporarias ; as leis de 27 de jiilho e 3 de 
agosto de 1870, que, derogando a lei de 1841, prescreve 
qiie todas as obras publicas de maior irnportancia, como 
linhas ferreas, canaes navegaveis, estradas imperiaes, em- 
prehendidas pelo Estado oii por sociedades particulares, 
não poderão ser auctorizadas senão por uma lei, precedendo 
inquerito administrativo; a lei de 24 de julho de 1873 
Acerca da construcpâo do templo do Sacré-Coeur ; a lei de 
33 de março de 1887, sobre a conservapão dos monu- 
mentos e objectos inobiliarios importantes sob o aspecto 
historico ou artistico (art. 24.O 5 3.' e art. 5 . O  8 2 . O )  ; a lei 
de 29 de dezembro de 1892 sobre damnos causados A pro- 
priedade privada pela execução de obras publicas. 
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qões para o saaueaniento de bairros inralubres e o 

decreto de 26 de marqo de 1852, referente á aber- 

tura  e alinllamento das ruas de Paris e suscepti- 

vel de  ser applicado bs outriis cidades (I), o qual 

veio introduzir urna grave excepçzo nesta materia, 

sujeitando a s  obras de refornia interna das povoa- 

ções a urna legislação especial, no fundo, embora 

analoga, na  fórma, á de 1841. 
P a r a  obviar As dificiildades que se oppiinharn 

Ct abertura das grandes vias iirhanns, o decreto de 

1 853 veio permittir que apropria obra compensasse 

os gastos da sua construcç%o, anctorizando a ex- 
p r o p r i a @ ~  da totalidade dos edificios attingidos, no 

todo ou em paite, pelas novas ruas, quando a admi- 

nistraçzo julgzsse convenieilte, e estendetido-se aos 

edificios n%o abrangidos nos novos alinhamentos, 

quando fosse necessario para a siippressão de an- 

tigas vias consideradas inuteis. Dispoz, finalmente, 

que pndessem reunir-se As propriedades coriti- 

guas as  pnrcellas adquiridas pelo estado e não ne- 
cessarias á s  novas riias, por meio de accôrdo 

com os proprietarios daquellas 011, na falta deste, 

mediante expropriação (2). 

(1) Applicado á cidade de Lyon pelo decreto de 13 
de dezemb~o de 1833 e ,  m a i ~  tarde, a inuitas outras ci- 
dades francezas. 

(2) Lei cit., art. 2 . O  
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Os principias do decreto foram desinvolvidos 
no regulamento de 27 de dezembro de 1858, que 
estabeleceu os tramites a segnir para se fazer uso da 
grande extensão que dd ao direito de expropriar; 
e como, quanto As parcellas não abrangidas nos 
alinhamentos, permittia a siia alienação forçada, 
por simples decisto do prefeito, iim decreto de 14 
de junho de 1876 veio modificar o anterior, exi- 
gindo que se faça menção dos referidas parcelias 
no decreto que declara a litilidade publica e que 
se, posteriormente a este, se reconhece a necessi- 
dade de expropriá-las, ainda quando ngo haja op- 
posição dos proprietarios, s6 poderá realizar-se por 
meio de decreto do Conselho de Estado (1). 

(1) Nas colonias francesas, a expropriaçlo por htili- 
dade publica B regulada por normas particulares, contidas 

em legislacão especial : nz Algeria vigora a lsi de 16 de 
junho de 1831, sobre a constituição da propriedade, que, 
qiianto ás fórmas a seguir, rewette para a Orden. de 1 
de outubro de 1844; na Martinica, Guadeiupe e Reiinião 
o senatus-consulto de 3-9 de maio de 18.16; nas ilhas de 
Saint-Pierre et AIiqueion, o decreto de 6 de junho e I9 de 
agosto de 1863, que mandou applicar o antecedente; no 
Senegal o decreto de 21 de abril de 1780; na Cochinchina 

O decreto de 1878; na Guyana francesa a decreto de 2 de 
junho de 1881 ; na Nova Caledonia o decreto de 12 de 
dezembro de 1854. Vid. CR~PON, obr. cit., pugg. 431-319. 
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28, - Mais do que qualquer oiitro país, a In- 
glaterra, vivendo dentro de nin regimen aristocra- 
tico, procurou cercar de garantias a propriedade, 
a ponto de, como nota um escriptor (I), se tornar 
absolutamente impossivel a realizaçko de quaes- 
quer obras pnbIicas, fóra da iniciativa governa- 
mental. É no lands clartses eonsolidation act, de 8 

de maio de 1845 (8 anct 9 Vict. cap. 18) (2), reco- 

(1) EDWARD IENES, Esquisse du gozrcernement local en 
Angieterre, trad. par WILHELM, Paris, 1902, pag. 69. 

(2) O titulo da lei é: A n  act for eonsolidati~ig i7z One 
act certain Pro~is ions  ustbally inserfed i n  acis azit.Soi.izitig 
the taking of Lunds for Uadeitakings of u ptcblic nafure. 
Vid. tarnbern o railways clrrzrses co~isolidution net, de S de 
maio de 1845 (8 and 9 Vict. cap. SO), referente á occupa- 
çlo temporaria da propriedade privada. Outras disposigões 
especiaes auctorizam as expropriações para o alargamento 
das ruas das cidades, construc~ão de canos de esgoto, etc., 
de que se occlipam o General health act, 1848, local Boctrds 
of hed th;  o ctct for facilitating the impoureinent o f  the dwel- 
lings of the morkBlg classes i n  lavge towzs, de 29 de junho 
de 1876; o Scot2aw.l act, Al.fisct?ts aqzd iabozci.er's dtoellings 
impi-ocement, d e  15 de março de 1880; o act to amend the 
Arf isans and Luhoul*er's dmeliings acts, 45 a,nd 46 Vict., 
c. 54; o Railz~ay co~~strz~ct io~z fuvilities Act, de 29 de julho 

da I864 (27 and 25 Vict. cap. 121); o Nilitapy Lnnds act, 
1892 (55 an9 56 Vict. cap. 43); o Allotments act, de 1592 
(53 and 56 Vict. cap. 54). Vid. HOXERSEIAM COX, Sta-  
atseinrichtlrngerz Engla~zds .ZiLers, con. Kfihne, pag. 278; 
BLACHSTOXE, Comnzewtrcries, pag. 135 e segg. 
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pilação ou consoiidqüo das disposições singulares 
que, até então, auctorizavam a execiiç50 de obras 
publicas, que se encontram os principios regula- 
dores da expropriaçgo por utilidade publica. 

56 o governo pbde conceder a enpropriaçiio. 
Quando a obra a realizar é de reconliecido inte- 
resse geral, basta um projecto de lei apresentado 
pelo governo e discutido e approvado com as so- 
lemnidades ordixiarias; mas, quando se trata da 
utilidade de um condado, municipio ou pai.ochia, 
revestem estes o caracter de particulares, contra 
c~ijos ,especiaes interesses podem levantar-se outros 
não menos importantes, tornando-se necessaria a 
concessão de um private bill, isto C, de uma lei de 
interesse privado (1). 

Deve entgo ser submettido o projecto a um in- 
qiierito publico e a um debate contradictorio no 
seio de unia commissão do parlamento, cujo pare- 
cer, quando corroborado pela Camara dos Com- 
muns, dá, logar ao projecto de lei. 

Mediante previa votação, procede-se a dupla 
leitura do projecto, que passa a uma nova com- 
missão, encarregada de apreciar a utilidade da 
obra a realizar. 

Quando a informação d'esta commissão C favo- 

(i) Vid. EYBE LLOYD, Traftuto sulle esprop~iuzioni 
pey publica utilità in lizghilterra, pag. 21 e segg. 

ravel ao prqjecto, B este de novo submettido á vo- 
tação da camara, e approvado nesta, teni que 
soffrer, na seguinte legislatnra, os mesmos trami- 
tes, na Camara dos Lords, depois de cuja votação 
appobatoria necessita ainda, como toda a lei, da 
sancção real. 

Declarada a utilidade publica, procurou a le- 
gislaç8o inglesa promover as cessões amigaveis, 
frequentes em virtude da pi*ática, seguida pelos 
jurados na Inglaterra, de conceder exiguas inde- 
mnizaçEes, nunca excedentes ao valor venal do 
predio. 

Faltaiido o accordo, procede-se á expropriação. 
Se o expropriante exige a occupação immediata do 
terreno, deposita a importancia pedida pelo pro- 
prietnrio, verificando-se em seguida, com as devi- 
das formalidades, a avaliaç5io do predio; quando 
tal não succede, compete-lhe notificar o proprie- 
tario, indicando as dimensões do terreno expro- 
priado. O proprietario deve, dentro de vinte e um 
dias, formular o seu pedido, que, quando n%o aeceiro 
pelo expropriante, serve de base a uma acção des- 
tinada a fixar o quantwm da indemnização. 

O espirito prático dos ingleses manifesta-se 
bem neste ponto importantissinio da lei. Se O va- 
lor do predio não excede cincoenta libras, o pro- 
cesso B rapido: dois juizes de paz fixam a impor- 
tancia da inclemnização; no caso contrario, as par- 

12 



tes podem confiar a qiiest%o a i im juizo arbitra1 ou 
deixar a sua deç i~ão  a Lim jurado, que convoca o 
scherif ou conde pelos ii~eios oidiilarins, e contra 
c ~ i j a  sentença s6 póde iriterpor-se recurso no caso 
de incompetencis. A lei prevê, todavia, os casos 
de ausencia do expropriado, não coiliparencia 11e- 
rante o juiz,  desaccorclo dos cornpl~opiietar ios do 
piedio a expropriar, ein que exige que o valor da  
indemnização seja determinado por peritos Fixado 
este, pócle o immo.r~el ser occupndo, riiediaiite o seu 
pagamento, e att: obter-se a posse por ineio da 
força. c o  caso de ~esistencia, precedenso uixi sitn- 
ples aviso ao scilem$l. 

A legis1aç:io inglesa permitte tainbein aos pro- 
prietarios dos edificios parcialmeilte expropriados 
reclamar a expropriação total, e aos de  predios 
rusticos cluando o resto que fica, em seu poder nbo 
attinja vinte xres; concede o direito de reversgo 
aos nntigos proprietarios, e até aos seus suceesso- 
res a titulo universal ou siilgular. dos te] ienos ex- 
propriados iniiteis para a obra a que erain desti- 
nados; e fixa as  regias para a determinação da 
indemnização no caso da existencia de onus ou en- 
ciirgoe sobre o predio (1). 

( I )  Sobre a legis!açâo inglesa Acerca de expropriay0es: 
EYRE LLOII), Tvuttato sulle ex~rop7 ia i ioniperpubbl ica  utZ- 

lità i7z Alghilterra, paç. 18 e segg.; FRASQUEVILLE, DU 

parte I -  cal>. III - A rzpiopriaç&i, nas Lqyisliiyrlcs n!l~dl!f'noi 179 
p-.Lp-.---p-.-- 

29. - A  Belgica que, qriando ixilida A F iança  
depois da conqiiista do primei10 imperio, acceitou 
coni o codigo civil a maior parte das suas disyosi- 
ções legislativas, adoptou egualinente as leis de 
1 6  de setembro de 1807 e S de niarço de 1810 re- 
lativas á expiopriaqbo por utilidade publica. Com 
o fim de harmonizar as suas disposições com o ar- 
tigo 11.' da constituiçfio de T de fevereiro de 1531, 
foi promulgada a lei de  1.7 de abril de 1835, que 
veio modificar ein sentido favoraiel á. propriedade 
as disposições referentes á f(irma de regular a in- 
demnização e á posse dos bens expropriados. Assim 
c o ~ t i n u o u  a legislaç%o att! que, em 27 de março de 
I8  70, foi promulgada oiitra lei de a simplificação 
das fornialidades adniinistrativas em materia de  
expropria<;&o por ritilidade piiblicaa , que revogou 
os titiilos I e ii da lei de 8 de março de 1810, uni- 
cos entâo em vigor, ficando assim a legislação 
belga, sobie expropriações ern geral e prescindindo 
de detalhes e ol?jectos especiaes, constituida pelas 
leis de 1870 e 1835 (1). 

r6,qinze des travazrx yutEics e7~ Angleterre, t .  Iri, pag. 60; 
LAYA, Diritto <fzglese, pag. 61 ; BHBIE, obr. cit., t. VII, 

pngg: 283 e 3 16; T~~UTHAIN-CA~AGSAKI,  Eiementi di 
scienzn deeEl'amnU~~isttasione, Firenze, 1904: pagg. 49 e 50. 

( I )  Sito, todavia, de notar: a lei de 21 de fevereiro de 
1841, sobra víaçno a ~ b a i i a  e alinhamento de construcções; 
a de 10 de maio de 1868, que reserva ao poder legislativo 



A expropriação por utilidade publica verifica-se 
em virtude de uina lei ou decreto real (I) prece- 
dendo inquerito publico  obre o projecto da  obra 
e planta parcellar, que serão depositados, pelo es- 
paço de quinze dias, em todos os rriunicipios a que 
digam respeito (2), e, findo o qual, quando não haja 
reclamação, se lavra o decreto (3). Se a utilidade 
publica foi declarada por tima lei qiie n8o designa 
os immoveis que deveni ser expropriados, o plano 
parcelTar dos mesmos deverá ser submettido a 
analogo inquerito, antes de  ypro17atlo pelo mi- 
nistro (4). 

Assini, determinados por lei, decreto real ou 
peto ministro os immoveis que devem occupar-se, 
abre-se um processo contradictorio (5) ,  em qxe é 

a auctolizaç8o da construcção de canaes e linhas ferreas, 
de percurso superior a. dez kilometros e as respectivas 
expropriações; as de 1 de julho de 1838 e 15 de novem- 
bro de 1867 relativas ás expropriagões por zonas t= ao 
melhorainento dos logares insalubres; o codigo ruial de 7 
de setembro de 1856, art. 1 . O  (Droit de fouille et eztraction 
de materiaux); a lei de 14 de agosto de 1887, art. 4.O, 
sobre requisições militares. 

(1) Lei de 27 de maio de 1870, art. 1.' 
(2)  Lei cit., artt. 2 . O  e 3 . O  
(3) Lei ~ i t . ,  art. 6.' 
(4) Lei cit., art. 7 . O  
(5) Lei de 17 de abril de 1835, art. 1 . O  
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admittida qualquer opposiçgo (I); e, contestada 
esta pelo expropriante, o trrùunal decide se se 
observaram as fórmas prescriptas pela lei e se o 
plano 4 ou 1120 applicavel B propriedade que se 
pretende expropriar, em vista de  cujas conclusões 
se determina que n2o ha Iogar para processo iilte- 
rior ou que  deve pasbar-se á fixação da  indemni- 
zação (2). Em tal caso, e e111 face dos documentos 
OLI por meio de  nvaliaç%o, por pei itos, clos terrenos 
e edificios, o tribunal fixa por sentença a impor- 
tancia da  indemnizagão (31, que 6 depositada na 

caixa de consignaç0es, e ciijn guia de  deposito serve 
de  base á decisão do juiz que confere a posse dos 
bens á administração ou ao concessionario (4). 

30, -Na  Jtalia, antes da  unificação legisla- 
tiva, as  disposições concernentes á expropriação 
por utilidade publica eram naturalmente differentes 
segrindo os diversos Estados eni que a peninsula 
estava dividida. 

Nas  provincias sardas, pouco depois da  publi- 
cação do codigo Albertino e como complemento 
Teste, foi publicada a lei sobre expropriações para 

(1) Lei cit., art. 2.' 
(2) Lei cit., artt. 4.' e 5.' 
(3) Lei cit , artt. 7.' e 11.' 
(4) Lei cit., art. 12.' 



a execução das obras de utilidade publica, de 6 de 
abril de 1839, seguida das Instrilcções cle 1 2  de 
junho do mesmo aniio, que, não obstante a época 
do seu apparecimento ser pouco propicia aos prin- 
cípios liberaes, soube, todaxia, limitar o arbitrio 
adinii~istrativo, p~escrevendo que todo o pedido 
das conimunas, pessoas moraes oii paiticulares 
para obter a declaração de uma obra de utilidade 
piiblica fosse torriado publico e podesse ser iiripii- 
gnndo por qualquer cidadno, devendo a. fixaçzo da 
indemnizaç30 ser precedida de dupla tentativa cori- 
ciliatoria (I). 

No dircado de Modena a lei de 10 de janeiro 
de 1848 determinava o processo a segnir nas ex- 
propriações, abrangendo não só os casos de priva- 

çWo forçada de bens, mas a occiipayão provisoria e 
as outras limitações á propriedade moti~radas pelo 
interesse geral. Para a fixação da indemnização 
legislava o regulamento italico de 1 7  de niaio de 
1804. 

Nos Estados Pontificios era observado o edito 
de 3 de julho de  1832, &cerca de occupações per- 
manentes e temporarias, e nas provincias que for- 
mavam o ex-dueado de Lncca regia a lei de 27 de 

(1) Vid. Relazione a 8. Jf. eep~omulgc~zione delZa legge 
sulle e.qn-opriazioniper causa di pubblica utilitii; dispozioai 
regulanzentari, pag. 3. 
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agosto de 1833, em parte importada da IegislaçXo 
francesa, que vigorou até á unificação legislativa 
nesta inateria (1). 

Aucrorizado o governo, eni 2 de abril de 1852, 
a publicar unia lei geral sobre expropriação e tendo 
resultado inefficaz a tentativa do ministro Cnssinis, 
foi por Pisanelli elaborado novo projecto. que, ba- 
seado na  lei sarda de 6 de :ibril de 1839, foi con- 
vertido em a lei de 25 de jonl-io de 1865, a mais 
coinpleta e a mais importante das leis europeias 
sobre' expropriações. 

O Estado, as provincjas, os municipios, as pes- 

soas moraes e os simples particuliires podem solli- 
citar a declaração de v.ti1ida.de publica de uma, 
obra, desde que redunde eni interesse geral, frt- 
zendo aconipanhai. o pedido de ~iiiia meilioria ex- 
plicativa da obra a realizar. indicação dos meios 
de execiição e do teiiipo riecessaiio para esta (-2). 
Expõem-se ao publico estes docunientos nos muni- 
cipios interessados ou na  capital do districto pelo 

(1) Para  as restantes provincias da Itali;~, regidas á 
I l t a  de uma \ei geral, por numerosas e incoherentes pro- 
videncias gooernatiuas, póde consultar-se a cit. obra de 
S a ~ s a ~ r x r ,  t. I, pag. 44 e segg. e BIANGANELLA, Della 
espropriazioni per causa di ptiblica utilitd, Roma, 1899, 
pag. 281 e segg. 

(2) Lei cit., artt .  2.O e 3." 
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espaço de quinze dias, dentro do qual todos os in- 
teressados podem apresentar as suas reclamações, 
e contestadas estas pelo requerente (I), procede-se 
á declaração de utilidade publica ou por decreto 
real, sob proposta do miilistro das obras publicas 
e ouvido o conselho de Estado (2), ou pelo niii~istro 
das obras publicas, quando se trata de obras pro- 
vinciaes, cujos projectos devam ser por elle appro- 
vados, ou pelo magistrado que preside ao governo 
das províncias (3). 

As grandes obras de interesse nacional, que 
demandam subvenções do Estado, necessitam de 
uma lei para serem declaradas de utilidade publica, 
dispensando-se, neste caso, prévia exposigão (4). 
A declaração de utilidade involve a determinação 
do prazo para o começo e termo das obras, que 
póde ser prorogado; mas, uma vez terminado, 6 
necessaria nova declaração para que a expropria- 
çâo possa ser effectuada (5) .  

Declarada uma obra de utilidade publica, é 
necessario determinar os terrenos ou edificios a 
expropriar, para o que a lei prescreve a publicação 

(1) Lei cit., artt. 4.O e 5 . O  
(2) Lei cit., art. 12.O 
(3) Lei cit., art. 9.O 

(4) Lei cit., art. 6 . O  
(5) Lei cit., art. 13.O 
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de um plano particularizado da execução: e, appro- 
vada a paite technica pela auctoiidade compe- 
tente, 15 dada aos yroprietarios a faculdade de for- 
mulareni, dentro de quinze dias as suas observa- 
ções (1). 

Terminado o prazo, o prefeito resolve as recla- 
maç6es, determina os immoveis a expropiiar, 01.- 
dena o deposito da inlportancia da indemnizaç%o 
ou auctoriza o pagamento do preço accordado em 
cessno amigavel, quando a haja, e, provado o cum- 
priniento d'esta condiçno, entrega os bens ao ex- 
propriante (2). 

Ao mesmo tempo formúla uma relação dos pro- 
prietarios com os quaes não foi possivel chegar a 
accordo, e, com o plano parcellar e restantes do- 
cumentos remette-a ao juiz da cornarca da situa- 
ção dos bens, que, dentro de tres dias, nomeia, 
com prévia citagão das partes, um ou tres peritos 
para proceder á sua avaliação (3). O relatorio, que 
os peritos devem elaborar, remettido, pelo presi- 

dente do tribunal ao prefeito: este ordena ao ex- 
propriante que deposite as sommas fixadas ou que 
as pague directamente, e, mediante a apresentação 
do documento justificativo do deposito ou do pa- 

(1) Lei cit , artt. 16.O, 17.' e 24.' 
(2) Lei cit., artt. 19.' e 30.' 
(3) Lei eit., artt. 31.', 32.O e 36.' 
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gamento, pronuncía a expropriação e auctoriza a 

occupação dos iinmoreis (I). 
Esta decisxo deve ser notificada aos interessa- 

dos, aos quaes se concede o prazo de trinta dias 
para a interposição de reciirso contra a avaliação 
feita pelos peritos, contra a maneira de distribiiir 
a importancia pelos interessados, etc. (2). 

Pelo que respeita ás bases que aos peritos de- 
vem servir de criterio para a fixaçzo da indemni- 
zação, preceitua a inesma lei que, nas expropria- 
ções totaes, a indemnização deve consistir 110 preqo 
que attingiria o immovel erri um livre contracto de 
compra e venda. e nas parciaes, na differença en- 
tre o valor do immovel antes da expropriaç" >\o e o 
que, depois dlelIa, poderá ter w parte que fica ao 
proprietario, cornprehendendo todos os prejiiizos e 
vantagens que, quanto 6, parte restante, a expro- 
priação póde determinar (3). 

E, quando a execuç5o da obra produza uma 
vantagem especial e immediata á parte que fica, 
em poder do proprietario, deverh ser a d i a d a  e 
subtrahir-se do valor da indemnização que, pela 
regra anterior, se lhe deveria dar, ficando, todavia, 
salvo hyuelle o direito de exigir que seja expro- 

(1) Lei cit., artt. 47.O e 45.O 
(2) Lei cit , art. 51.' 
(3) Lei cit., artt. 39.0 e 40.O 
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priado por completo o immox~el, sempre que tal 
vantagem seja apreciada ein um valor superior á 
quarta parte da iildemnização e o valor da parte 
n8o expropriada exceda tainbeni a quarta parte do 
do imino7-el; ao enpropriante concede-se a facul- 
dade de recusar esta total expropriaçzo, pagando 
as tres qiiartas partes da indemnização fisada em 
harmonia com a regra segunda. E m  todo o caso, n 
indemniza~ão paga ao proprietario nunca poderá 
ser inferior a metade da que esta determina, e 
niinca'o augniento de valor que a obra prodliza B 
parte expropriada ser6 tido em conta ao ava- 
li&-la (1). 

Podem comprehender-se na expropriação 1120 
só os bens indispensaveis á execução da obra, mas 
tambem as zonas lateraes, comtanto que sejam 
abrangidas na declaraq2o de utilidade publica (2). 

Os pruprietarios expropriados têern direito a 
obter a retrocess~o dos bens nbo occiipados pela 
obra, podendo, quando pela auctoridade adminis- 
t r a t i ~ a  tal não seja annunciado, sollicitar do pre- 
feito a declaração de que estão nessa situaqZo (3). 

As propriedades contiguas á obra, e mercê da 
qual augmentam de valor, são sujeitas a uma con- 

(1) Lei cit., artt. 41." e 42.' 
(2) Lei cit,., art. 22.' 
(3) Lei cit., artt. 60.' e 61.' 
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tribuição especial, cuja importailcia é, para cada 
lima, egual a metade d'aquelle valor, pagavel em 
dez annos: podendo os proprietarios optar pela ex- 
propriação e dando-se ao espropriante, como ga- 
rantia, hypotheca sobre esses bens (I). 

Os monumentos historicos. de cuja conserva- 
ção OS seus proprietarios não cuidem conveniente- 
niente, podeni ser adquiridos pelo Estado, provin- 
cias ou municipios, mediante expropriaçzo por 
utilidade publica (2); e, pelo que respeita a inun- 
daçôes e outros casos de força maior e urgencia, 
perrnitte-se a occupação cle todos os immoveis por 
meio de uma simples ordem do prefeito, proceden- 
do-se ulteriormente á inclemniz,zção do proprieta- 
rio, ou por accordo, ou mediante os tramites acima 
indicados (3). 

Digna de menção ri a lei de 8 de julho de 1883, 
sobre o melhoramento do canipo romano, a que s8o 
obrigados os proprietarios dos terrenos compre- 
hendidos na área de dez kilometros ern torno de 
Roma, concedendo-se-lhes a faculdade de realizar 
semelhantes melhoramentos agrarios por conta 
proprin ou da fórma que tiverem por mais oppor- 
tnna, de modo a corresponderem ao pensamento 

(I) Lei cit., artt. 77.', 78.' 80.', e 81." 
(2) Lei  cit., art.  8 3 . O  
(3) Lei  cit., art. 84.O e segg. 
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da lei. Os projectos devem ser apresentados ao nii- 
nistro da agricultura, industria e commercio, e s6 
quando o proprietari~ nTio faça declaração alguma 
ou, fazendo-a, não se obrigue a realizar os mcllio- 
ramentos agrarios prescriptos, ou, finalmente, obri- 
gando-se, niio Ilies dê. comepo no prazo legal, coni- 
pete ao governo o direito de expropriar os respe- 
ctivos terrenos, nos termos da lei de 25 de junho 
de 1865, salvo, comtudo, a obrigaçao de indenini- 
zar os proprietarios. 

Os terrenos expropriados alienar-se-h" no gra- 
dnalmente, ou serão dados em emphyteuse pelo 
governo, com a obrigação indeclinavel, para os 

compradores ou emphyteutas de levarem a cabo 
os melhoramentos designados, segundo as prescri- 
pç6es legaes (1). 

31. -O artigo 9.' da ConstituiçBo da Prussia, 
de 31 de janeiro de 1550, declarando a proprie- 

(1) Lei cit., artt. 1.0-8.0 Vid. lei de 18 de de~ernbro 
de 1879, qiie modificou algumas disposições da lei de 25 
de junho de 1865; a lei de 30 de agosto de 1868, refe- 
rente G abertura das estradas communaes; a lei florestal 
de 20 de junho de 1877; a lei de 25 de junho de 1582, 
sobre terrenos palu&osos; a lei de 14 de julho de 1887, 
respeitante aos rnoncirnentos historicos de Roma; a lei de 
7 de julho de 1859 sobre a zona monumental da cidade 
de Roma. 
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dade iilvioIavel, consigna que s6 por causa de uti- 
lidade publica e mediante prévia indeninização, o ~ i ,  
em caso urgente, depois da deternlinaçbo antecipada 
d'essa indemnizaçTo, o proprietario póde ser pri- 
vado de todo ou parte do seu. direito. Mas até 1874, 
faltando uma lei orgariica sobre a rnateria. os linii- 
tes do direito de exproj~riação e as modalidades 
do seu exercicio fluctilavam na indeteriuinação (I). 
Emquanto nas antigas provincias do reino se obser- 

vavam as  disposiqões do allgenzeines Landrecht, 
as provincias do Rheno eram ainda quasi total- 
mente regidas pela lei francesa de 1810, e no dis- 
tricto de Coblentz, como lia c i d a d ~  de \Vetzl,zi, vi- 
gorava o direito commum prussiano. A necessidade 
de unificar t5io diversa Iegislaqão, ~ivtiiiiente sen- 
tidn desde que, coni a annexaçbo de novos territo- 
rios B Prussia, se tornou ainda niais iricolleiente e 
eorifiisa, levou ao projecto de 1860, que, depois de 
larga discussão e de uma refiindiqso quasi coin- 
pleta, veio o ser approvado e a constituir a lei de 
11 de junho de 1874, actualmente ein rigor (2). 

Inspirada na lei francesa de 3 de maio de 1841 
e na italiana de 25 de junho de 1863, a lei vigente 

(1) Sobre o antigo direito prussiano áce~,ca de espro- 
priações: I ~ I E Y ~ R ,  obr. cit., pagg. 70-76 e 132. 

(i2) Cuinpletnda pela lei de 26 de junlio de 1876 sobre 
conipetencia da auctoridade administrativa. 

na Prixssia, que, apezar de na  siia inscripçao só 
cornprehender os iininoveis: Gesetz iiber die Entei- 
gnung von G~uncleigenthunz, se refere ao aproveita- 
mento de materiaes, que são evidentemente cousas 
moveis, n%o coristitue de fórrna alguma um oiga- 
nisino ordeiiirdo e methodico de disposições sobre 
expropriação. Kão se referindo á, expropriação nas 

cidades e esquecendo o principio da espropsinção 
por zoiins, a lei de 11 de junho concede larga parte 
ao arbitrio adrninistrntivo. 

Forn~iilado uni plano geral da olwa, com os 
detall~es necessarios para a sua perfeita conipre- 
hensã.o (I), sem que preceda informaç2o publica, 
declara-se por decreto real a utilidade, designando 
as obras que devem realizar-se e o empresario a 
quem a sua execução é confiada (2). Este levanta, 
eiit;io, o correspondente plano parcellar, para cada 
municipalidade ou districto rural, acoinpanhado 
de uma indicaçlio dos proprietarios, cujos bens a 

expropriação irá affectar; expôem-se ao publico 
estes documentos, em cada iniinicipio, pelo espaço 
de quatorze d i a s  admittem-se as i.eclaniações dos 
inteiessados, clue são discutidas perante uin dele- 
gado nomeado pelo representante do governo no 

(I). Lei de 11. de junho de 1870, art. 7 O . O  
(2) Lei cit., art. 2.' 
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districto, o qual, mediante informação d'aquelle, 
resolve determinando o traçado, as propriedades a 
expropi-ia, as obras a realizar e o tempo da sua 
execução (1). D'esta decislo ha recurso para o mi- 
nistro (2). 

Procura-se, então, resolver por accordo a ex- 
propriação (3), na falta do qual cabe ao governador 
do districto a fixação do valor da  indemnização (4). 

O delegado do governador faz citar o emprezario, 
os proprietarios, os arrendatarios, os iiidividuos a 
favor dos quaes esteja constituida alguma servidão 
sobre o predio expropriado, etc., para em audien- 
cia virem deduzir os seus direitos (5); as partes 
indicam, e, na sua falta, ou, no caso de discordan- 
cia, o governador, tres peritos, em vista de cujas 
informações aquelle resolve, por decislo fiiildamen- 
tada, fixando a importai~cia da  indemnizaç" ao sepa- 
radamente para cada uni dos proprietarios e inte- 
ressados secundarios (6). Contra esta decisão podem 
utilizar as partes a via judicial, eni duas instancias, 
e, como este recurso origina uma grande perda de 

(Ij  Lei cit., artt. 18.0-21.0 
(2) Lei cit., art. 22.O 
(3) Lei cit., art. 27." 
(4) Lei cit., art. 24.' 
(5) Lei cit., artt. 25.D-27.0 
(6) Lei cit., art. 2 9 . O  

Partr: r- Gap. Ifl- A expi.opriaj$c nas tegislqi;es nrodemas 199 

tempo, visto que, ngo só ha um prazo de seis me- 
ses para o interpor, mas soffre elle tramites im- 
mensamente morosos, póde proceder-se á entrega 
dos bens ao espropriante, quando este deposite a 
totalidade fixada pelo governador do districto (1). 

Entre outras disposições da lei prussiana di- 
gnas de nota, convem citar: a obrigação que se 
impõe ao emprezario de pagar sempre a indemni- 
zação em dinheiro (2); a faculdade que tem o pro- 
prietario de exigir, nas expropriações parciaes de 
prediòs urbanos, que estas abranjam a totalidade, 
e nas rusticas s6 quando a parte restante não possa 
ser convenientemente aproveitada para a applica- 
ção que tinha anteriormente (3); a necessidade, 
nestas ex~ropriações, de indemnizar o expropriado 
ngo só pelo excesso do valor que tenha a parte que 
se c,ede, por causa da sua connexão com o resto, 
mas tambem pela diminuição do valor d'este (4); 
a disposição que prescreve que, se o emprezario 
não faz uso da faculdade de expropriar no prazo 
fixado, perde este direito e é responsavel, por via 
judicial, para com os proprietarios, pelos prejuizos 
occasionados, entenderido-se que, no caso de já 

(1) Lei cit., artt. 30.'-33.' 
(2) Lei cit., art. 7.' 
(3) Lei cit., art. 9.' 
(4) Lei cit., art. 11.' 

13 
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estar fixada a importancia da indemnização, estes 
podem exigir que Ihes seja restituida aquella im- 
portancia, realizando a expropriação, ou conservar 
a propriedade, mediante indemnização de perdas 
e damnos (1). 

32.-Dispersas por niirnerosissimas leis espe- 
ciaes e ordenanças, as disposiç8es reguladoras da 
expropriação por utilidade publica, na Aiistria, 
obedeeeni ao principio geral expresso no codigo ci- 
vil apstriaco (allgmeines biirgerliches Gesetz buch) (2) : 
«sempre que a utilidade publica o exija, deve cada 
membro do Estado ceder a sua propriedade por 
uma conveniente indemnização (SchadlodnZlung) e .  

A lei de 15 de fevereiro de 1878, relativa As 
expropriações para a construcçlo e exploração de 
linhas ferreas (Gesetz betrefmd die Enteignung zum 
Zwecke der Berstellurtg und des Betriebes von Eisen- 

(1) Lei cit., art. 42.0 Vid. Annuaire de la Socidté de 
la Zégislation comparée, 1875, pag. 188 e segg. ; LAYER, 
obr. cit., pagg. 162-164. 

(2) § 365." :Wenn es das allgemeine Beste ersheis- 
eht, muss ein RIitglied des Staates gegen eine augemessene 
Schadlosbaltung selbst das vollstandige Eigentum einer 
Sache abtretenn. Sobre a larga controversia em torno d'esta 
disposiyão: PRAZÁK, obr. cit., pag. 85 5 LAYER, obr. cit., 
pagg. 166-175. 

bahnen), preparou a unificação legislativa, ainda, 
ao presente, irrealizada. 

Na Hungria, a lei de 29-31 de maio de 1881 
veio substituir as leis organicas sobre expropria- 
ções, de 9 de dezembro de 1868, uma de caracter 
geral e ontra regulando as expropriações na cidade 
de Biidapest. A nova lei, acabalido, por um lado, 
com o defeit,uoso systema do jury, que tão larga 
parte tinha na determinação da indemnização, por 
outro lado, pôs termo ao dualismo repugnante da  
antigx legislação, especialmente no que respeitava 
ás obras que podiam determinar a expropriação e 
4s normas de processo applicaveis (1). 

33. - Por uma coincidencia singular, a mate- 
ria da expropriação, chamou, simultaneamente, a 

attenção do poder legislativo na Ruusia, como em 
França: a lei francesa de 7 de julho de 1833 foi 
precedida pela lei riissa de 7--19 de junho do mesmo 
anno (2). 

(1) Vid. Annzcaire cit., pag. 344 e segg. 
(2) Na Polonia, onde vigora o eodigo francês, o prin- 

cipio fundamental, quanto B expropriapão, acha-se consi- 
gnado no art. 545." :o governo tem o direito de exigir 
de um particular o sacrificio da sua propriedade por causa 
de utilidade publica, mediante uma justa e prévia indemni- 
zasão; á lei compete determinar os casos e as formas de 



Acceitaildo a expressão necessidade publica da 
declaraçiio dos direitos do homem, a lei russa 
exige, mais, a indispensabilidade da obra a rea- 
-1isar (1). A declaraçfo cl'essa necessidade, qiie a 
lei russa considera a unica gnrantia verdadeira do 
direito de propriedade, só póde ser feita por meio 
de um ukuse ou decreto imperial (2), que, ao niesmo 

applicação d'este principio». Este principio foi reproduzido 
no art. 27.' da Carta de 1613 e eni lima lei especial vo- 
tada pela dieta de 1820, em 18 de outubro. 

(1) Lei cit., art.  1.O 
(2) A lei vigente na Polonia delegou este poder no 

governo, especificando, todavia, os casos em que este B 
auctorizado a usar de tal faculdade: vias de communicapão 

-e obras militares (lei de 12 de outubro de 1820, art. 2.O). 
E, desconhecendo os dois caracteres distinctivus da expro- 
priação, de  que esta sU se pbde applicar aos iminoveis e 
de  que não ha expropriação onde não tia aiienaçâo, perda 
real ou material de toda ou parte da propriedade, a lei 
polaca qualifica de espropria~ão até a extracção dos mate- 
riaes necessarios para a reparação e construcçâo de estra- 
das, a occnyaç%o temporaria de um terreno para manobras 
militares, desde que haja interrupção no goso da proprie- 
dade (ibid., art.  2.'; n.OS 2.'-G.O). Quanto á fórma do acto 
que auctoriza a expropriação, a lei referida prescreve que 
esta declaração seja feita por ordenança real ou pelo Con- 
selho de Estado. A disposição da  lei francêsa, que faz pre- 
ceder esta declaração de  uin inquerito administrativo, é 
estranha a economia d a  referida lei. BATBIE, obr. e tom. 
cit., pag. 316 e segg. 
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tempo, deve designar os imnioveis que devem ser 
expropriados e ordena a iealizaqLo das obras. 
Intentada a cessão amigavel, que demanda appro- 
vaq2o imperial, procede-se á determinação da in- 
deninizaç80 por nin processo especial, que. sem 
adn~ittir a avaliação administrativa, regeita n inter; 
venqsio judicial, representando uina solução inter- 
media que a maneira de ser do regimen municipal 
perniittiu introduzir na Russia. 

A indernnizaçlo rS fixada por uma commissão, 
que, quando se trata de predios urbanos, C cortsti- 
tuida pelo pi,esidente da municipalidade e pelo ar- 
chitecto departamental, ou, ila falta d'este, por um 
engenheiro civil, e, no caso em qiie n expropiiagão 
respeita a predios riisticos, por uin membro do tri- 
bunal civil e por outro da administração districtaf: 
Estas commissões são presididas pelo governador 
geral, pelo governador civil ou pelo chefe do dis- 
tricto, segundo a determinação da indernriização 
teni lognr em uma das duas capitaes do iinperio, 
na capital de um departamento ou na capital do 
districto, excepto qiiaiido o expropriado pertença á 
nobreza russa, caso em qiie a presidencia da com- 
missão incumbe ao chefe da mesnia (1). 

(1) L P ~  cit., art. 6.'. A determinaçxo da indemnizacão 
compete, na Polonia, i aiictoridade jiidicial A instrucção 

é rapicla: a administração notifica ao expropriante a decisão 
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Estas conimissões fixam, por intermedio de pe- 
ritos e avaliadores miinicipaes nas cidades, e f6ra 

d'ellas, proprietarios ruraes, o valor da. indemni- 

z a @ ~ ;  e ao proprietario, que assiste a esta opera- 

ção, é permittido formular as observações que 
julgue convenientes e reclamar contra a decisão 

pericial, no prazo de oito dias. Deferida a recla- 
mação pela commissLo, procede-se a nova avalia- 

que auctoriza a expropriaçlo e, depois de um breve julga- 
mento preparatorio, que n8o pbde ser impugnado, nem por 
opposiplo ao pedido, nem por via de recurso (Lei de 18 
de outubro de 1820, artt. 6 . O ,  8.' e 9.O), procede-se no- 
meação dos peritos por um juiz-commissario, seguindo-se 
as disposições do Codigo do processo civil francês, egiiai- 
mente obrigatorio na Polonia. O juiz-commissario procede 
A avaliaçEo, conjunctamente com os peritos, e formula o 
seu relatorio, contra o qual sb adniittídas reclamaçtes du- 
rante o prazo de oito dias. O tribiinal pronuncia sobre a 
reclamagão, quer ratificando a avaliaçEo, quer rectifican- 
do-a, quer, finalmente, mandando proceder a nova avalia- 
9x0. Estas contestações, que seguem a via ordinaria dos 
litigios, não impedem, porém, que o governo deposite a 
importancia da indemnização arbitrada pelos peritos e tome 
posse immediata da propriedade. Desde que a importancia 
esta definitivamente fixada, procede-se ao pagamento, e, 
feito este, o tribunal decreta a expropriação, decisb esta 
que não 6 susceptivel de opposiçâo, nem de recurso e que 
constitue para a adrninistraçso um titulo translativo de 
propriedade (ibid., art. 16.'). 
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ção; mas tanto neste caso, como no contrario, a 

eommissão deve submetter a sua decisão ao minis- 
tro competente, com indicação dos fundamentos 

que a levaram a acceitar ou regeitar as reclama- 
@es do p r~pr i e t a~ io ,  e,  examinado pela commissão 

consultiva do ministerio, é o processo submettido 

á deliberaçlo do Conselho do imperio, para, por 

ultimo, ser levado á deciszo suprema e definitiva 

do imperador (1). Além da importancia da inde- 

mnização, paga-se ao proprietario expropriado 
cinco por cento do seu valor ('2). 

Qiianto ás bases para a fixagão da indemnizn- 

ção, a lei russa preceitua que os proprietarios dos 
predios rusticos cultivados por colonos serão inde- 

mnizado~, pagando-se-lhes dez vezes o rendimento 
que tiverem produzido no anno anterior C espro- 

priagão; os dos predios não cultivados, pelo paga- 

mento do rendimento de um anno; os dos impro- 

dnctivos, segundo as condições locaes. Os edificios 

devem avaliar-se ein seis ou oito vezes a sua I-endn 

annnal, conforme na sua construcção predomina oii 

não a madeira, deduzindo-se cincoenta por cento 
quando em mau estado (3). 

(1) Lei cit., artt. 6 . O  e 8 . O - 1 2 . "  
(2) Lei cit., art. 1 3 . O  
(:3) RRdvue de ligislotion et de jzcdyrudence, 1836, pag. 

306 e segg.; BATBIE, obr. cit., t. VII, pagg. 316-330. 
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34. -Na, Hespanha o primeiro diploma le- 
gislativo sobre expropriações data de 1836 (1). 
A necessidade de facilitar as obras publicas e, so- 
bretudo, a de proteger efficaziliente a propriedade 
privada contra os abusos do poder, levou á pro- 
mulgação da lei de 1 7  de julho, que, no seu pri- 
meiro artigo consagra o principio de que, sendo 
inviolavel o direito de propriedade, a cessão da 
mesma para obras de interesse geral n?to p6de ter 
logar sem decIaração solemne de que a obra pro- 
jectada é de utilidade publica, permissão para rea- 
li&-Ia e pagamento prévio da indemnização ao 
proprietario expropriado. Afastando-se da lei fran- 
cesa de 1810, prescindia quasi por completo. da 
auctoridadejt~dicial, tornando administrativos todos 
os periodos da expropriação (2); mas a Constituição 

(1) Sobre a legislaçâo hespanhola anterior ao seculo 
XIX: MADRAZO, Manzhul de ezpropiucion forzosa p o v  causa 
de utiZidudpt6bZica, Jfadrid, 1861, pag. 1 e segg.; TOKT P 

MARTORELL, obr. cit., pagg. 36-43. Vid. ARGULOLL, Ex- 
popiacion fovzosa p o r  i~tiliclad pvbilccb, Barcelona, 1879, 
pag. 11 ; ABELLA, Manttul de qropicrciotz foraosa y obras 
publicas, Madrid, 1879, pag. 5 e segg.; Fossas Y PI, Es- 
tudios di un projecto d~ ley de expropiacion forzosa, Bar- 
celona, 1878, pag. 2 e segg. ; BAXERAS, Esturlios sobre 
Eegislaeion p o ~ a  Eus obras de icfornza e saniominlto cle las 
grandes yoblacio~zes, Barcelona 1578, pag. 1 e segg. 

(2) O regulamento de 27 de julho de 1833 para a exe- 
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de 1 de junho de 1869, ao proclamar que ningueni 
poderia ser expropriado dos seus bens senão por 
carisa de utilidade piiblica e em virtude de sentença 
judicial, que n8o se executaria sem pr8via indemni- 
zação regulada pelo juiz (I), veio modificar profun- 
damente a lei de 1836, admittindo al6m de um pe- 
riodo administrativo, oiitro judicial, e tornando 
necessarias novas disposições que, com caracter 
transitorio, foram pron~nlgadas com o decreto-lei' 
de 1 2  de agosto de 1869. Mas, tendo ficado sem 
effeito o projecto de 7 de outubro de 1869 (Z ) ,  e 
sobrerindo a Constitiiição de 30 de junho de 1876, 
que se limitou a estabelecer que mnadie puede 
ser privado de su propriedad sino por autorídad 
competente y por causa justificada de utilidad pu- 
blica, prkvia siempre la correspondiente indernniza- 
cionn (3), sem alludir á intervenç'ão da auctoridade 
judicial, de novo ficaram em vigor as disposições 
abolidas, que o decreto de 3 de fevereiro de 1877 
restabelecia em toda a sua força, e que foram 
-- 
c u ~ ã o  da lei de 17 de julho de 1836 limitava-se a conceder 
a via contenciosa depois de esgotada a governativa. 

(1) Art. 1 4 . O  
(2) Projecto de Zey s o b e  ~najenacion forzosupor causo 

de utilidad eomzm, presentudo tí Iccs Cdifes em 7 de octubre 
de 186.5 por D. José Echegaray, ministro de fomento. 

(3) A r t  10:. Reproduzido no art. 349.' do Codigo 
civil hespaiihol. 
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observadas at6 10 de janeiro de 1879, dia em que 
foi promulgada a lei actiialmente vigente (Ley de 
10 de Enero de 1879 sobre myrop~incion por utili- 
dad publica) (1). 

Para que os preceitos da legislação sobre ex- 
propriações sejam appIícaveis, C necessario que se 
trate de propriedade imovel  necessaria para effe- 
ctiiar obras declaradas, segundo a lei, de utilidade 
publica: o particular que fosse privado da sua pro- 
priedade, sem obediencia á lei da expropriação, 
poderia usar dos interdictos de manutenção e re- 
cuperaçlo (2). 

Afóra as excepções prescriptas na lei (3), as 

(1) Completam esta lei: a de 22 de dezembro de 1876, 
sobre saneamento das povoações; o regulamento de 19 de 
fevereiro de 1877 que provê Acerca da ampliayão das ci- 
dades; a lei de 13 de abril de 1877, sobre obras publicas, 
que cont6m um capitulo inteiro referente & declaração de 
ut.ilidade publica, exigindo-a, absurdamente, para todas as 

obras, al8m das exceptuadas, ainda que não necessitem da 
expropriapilo; regulamento de 13 de junho de 1879 para 
a execução da lei de 10 de janeiro do mesmo anno; regu- 
lamento de 10 de março de 1881 sobre servidões militares. 
Para Madrid e Barcelona, a lei de 26 de julho de 1892. 

(2) &ei cit., art. 4 . O  
(3) São: a) as que, a cargo do Estado, figurem no or- 

çamento do ministerio das obras publicas (cap. Iir da lei 
de 13 de abril de 1877); b)  as comprehendidas nos orça- 
mentos miinicipaes e provinciaes (lei cit., artt. 34.' e 44."); 
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obras necessitam de declaração especial de utilidade 
publica, variando, todavia, a auctoridade encarre- 
gada de fazer tal declaração: o poder legislativo, 
quando a obra, total ou parcialniente, deva ser 
feita a expensas do Estado ou quando assim o exija 
a sua importancia especial; o governo, pelo minis- 
tro respectivo, se a obra interessa a varias provin- 
cias ou tem de ser realizada com fundos geraes, 
para eiija distribuição esteja previamente auctori- 
eado por lei; o governador da provincia nos de- 
mais casos (1). 

O expediente da declaraçlo de utilidade pu- 
blica póde ser iniciado pelas auctoridades a quem 
ella incumba, por accordo de uma ou varias cor- 
porações, ou a requerimento de um particular ou 
ernpreza (2). 

Declarada a utilidade, deve o expropriante in- 
dicar ao governador da provincia os interessados 
na expropriaçno e as propriedades a expropriar, 
indicação qne, publicada, serve de base ás recla- 
mações sobre a necessidade c'la oecupa~ão; ao gover- 
nador compete decidir essas reclamaç8es, ouvida a 

c) as obras cuja execução tenha sido aiictorizada por lei e 
as da policia urbana e, em particular, de saneamento de 
povoapões (lei de 10 de janeiro de 1879, art. 11."). 

(I) Lei cit., art. 1 0 . O  
(2 )  Lei cit., art. 12." 



commissão provincial e com recurso para o minis- 
tro das obras publicas (1). 

Passa-se, em seguida. á determinaçso do valor 
do immovel expropriado, para o que a lei estabe- 
lece dois processos distinctos. O representante do 
governo deve procurar accordar os interessados na 
cessão amigavel dos predios, para o que Ihes en- 
viará nota da avaliação feita pelo perito do go- 
verno, e que, dentro de quinze dias, o proprietario 
acceitará ou recusará, considerando-se nulla toda 
a acceitaçgo condicional. A acceitação implica o 
direito de occupação do immovel ou da parte delle, 
determinada em anota da avaliaç80; desde que tenha 
sido effectiiado o pagamento da indeninização. 

Se não houver accordo, o juiz nomear& novo 
perito e o governador, em resolução fundamentada, 
fixará, no prazo de trinta dias e dentro do maximo 
e do niinimo indicado pelos peritos, o quantum da 
indemnização. Dessa decisiio cabe recurso para o 
niinistro e contra a resolução regia, que termina o 
expediente governativo, procede a via contencioso- 
administrativa. Feito o deposito do valor da inde- 
mnização, procede-se á occupação do iminovel (2). 

(1) Lei cit., artt. 14.0-19.0 
(2) Lei cit., artt. 26.0-36.n; regiilamento de 13 de 

junho de 1879, artt. 40."-55.0; decreto de 20 de março 
de 1891. 
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1Jltimadas as operações, verificam-se os tramites 
para que a transmissão do dominio se effectue (1). 
No tas0 de não eueciipão da obra que determinou 
a expropriaçzo, ou de, executada, sobras algilma 
parcella, ou no de ficar o iinmovel sem applicação 
por ter terii~iiiado o objecto da alienaç.50 forçada, 
o primitivo proprietario poderá rehaver o immovel 
expropriado, restituindo a iniportancia que hou- 
ver recebido ou que, proporcionalmente, corres- 
ponda á parcella não aproveitada, a n%o ser que 
esta sèja das que, sem serem indispensaveis para 
a obra, foram cedidas por conveniencia do pro- 
prietario (2). 

35. -Na Suissa vigora a lei federal de 1 de 
maio de 1850, para as expropriações necessarias 
para as obras decretadas pela assembleia federal 
e que devein ser executadas confederagão; 

completa-a a lei de 23 de outiibro de 1876 (3). 
Quando as obras de utilidade publica interessem 
só a alguns cantões, applicam-se as suas leis espe- 

(1) Lei cit., artt. 39.O-44.O; regulamento cit., artt. 
66.O e segg. 

(2) Lei cit., artt. 43." e 44.' 
(3) Os principias desta lei são seguidos nas leis de 26 

de junho de 1889 sobre telegraphos e telephones e 29 de 
junho de 1888 Acerca de patentes de inventos, 
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ciaes sobre expropriação: dentre ellas, devemos 

destacar, por mais completa, a do cantão de Tioino, 

de 11 de dezembro de 1846 (1). 

36. -A Suecia tem uma lei especial sobre ex- 

propriações, de 14 de abril de  1866, que, em 1880, 

foi consideravelmente modificada. 

Na Hollanda vigora a lei geral sobre expro- 

priações de  28 de  agosto de  1851, com a s  altera- 

ções introduzidas pelas leis de  1 d e  janeiro de 1861 

e 29 de março de  1877. 
A Romania regulou pela primeira vez a ma- 

teria da  expropriação por  utilidade pnblicn nn lei 

de  20 de  outubro de  1864, que milito se approxima 

(1) Leis cantonaes sobre expropr iações: a de Uri, de 
6 de maio de 1882; de Zug, de 30 de dezembro de 1863 ; 
de Luzerna, de 24 de novembro de 1864; de Berne, de  
3 de setembro de 1868; de Unterwalden, de 9 de abril de 
1877; de Zurich, de 30 de novembro de 1879; de Appen- 
zell, de 28 de abril de 1889; de Nenemburgo, de 19 de 
dezembro de 1874; de Fdburgo, de 30 de outubro de 
1849; de Schwyz, de 5 de março de 1871; de Schaffhau- 
sen, de 18 de dezembro de 1874. Vid. SCALVAXTI, obr. 
cit., pag. 5; LELOUP DE SANCY, Législation suisse sul. m- 
propriations, apud Bulletin de Ia société de Iégislntion com- 
parée, 1877, pag. 23; DE WEISS, De l'exp:propriationpoui. 
cause d'utilité pub2ip.w Lausanne, 1897, pag. 25. 
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d a  lei vigente n o  Luxembrirgo, de  17 de  dezembro 

de  1859 (1). 

(1) Nos Estados Unidos da Ameiica do Norte a mate- 
\ - 

ria da expropriação é regiilada pelas constituipões dos va- 
rios estados e pela common Iuw. Têem, todavia, leis espe- 
ciaes o Estado de Illinois: lei de 10 de abril de 1872, e 
o de Massacliusetts: lei de 28 de fevereiro de 1872. Via. 
LEWIS, A treutise on the law of eminett donaain in the Uni- 
ted States, Chicago, 1888, pag. 214 e segg. 



CAPITULO IV 

A expropriação na legislação portugu6sa 

S U M ~ A R I O  : - 37. -A legislação patria sobre expropriações, 
até ao regimen liberal. 

38. - A expropriação nos dominios do coneti- 
tucionalismo português. 

3'7. - Impossivel 8, no meio da obscuridade 
que involve os primeiros sec~ilos da monarchia por- 
tugiiêsa (I), delinear coa1 segurança a historia da 

(1) Muitas obras de utilidade publica, para a execu- 
$o das quaes, sem duvida, se recorreu ás disposições do 
direito romano sobre expropriações, foram realizadas na 
Peninsula, anteriormente a constituição da nossa naciona- 
lidade. HUBXER (Inscriptioaes Hispalrine Latinaej falla de 
Quatuorui~i, encarregados da con~trucç80 de estradas (vicc- 
rum ct~~.nnáamcn, publiccrtc~r~), eni Evora (inscr. n.O 112), 
Sevilha (inscr. n.O 1172), Coronil, na Betica (inscr. n." 1371), 
Tarragona (inscr. n.O 4117), qiie tinham o direito de exigir 
dos proprietitrios o terreno neceusario para ellas, mediante 
i i ideaini~a~ão.  &Ias esta, mostra PBncz PUJOL [Hisroria de 
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evoluç8o legislativa sobre o instituto da expropria- 

ção por irtilidade publica. 

O Codigo visigothico, o primeiro. n a  ordem da 

antiguidade, dos monrimentos da nossa primitiva 

h s  instituciones sociules de lu  Espafia goda, Valencia, 

1896, tom. i, pag. 322) nerii sempre teve logar. 
Innumeras obras foram construicias pelas cidades, já 

isoladas, j& tinidas por um interesse couin1urn:corno siiccedeu 
coin a ponte de Alcantnra, construida por varios iiiunicipios 
da Lusitania, síipe conluta [Hubner, insci. : i . O  760) ; e, para 
estas, como para as reaiizadas pelos magistrados, a adqui- 
si@o do solo fazia-se por ineio da expropriaçso, levando-se 
o respeito da propriedade até ao ponto de, no caso de cp- 
posicão por parte do proprietario em ceder só parte do seli 

predio, se adquirir todo o predio, revendendo-se a parte 
não necessaiia para a obra. 

Devidas B iniciativa e muiiificencja privada, militas 
obras publicas foram levadas a cabo na Península : templos 
(Hubner, inscr. n.' 401: lIiddes, Portugal), porticos (inscr. 
n.O 2083: Illiberis), mercados (inscr. n.' 3570: Villajoyosaj, 
thernias (inscr. n.O 1956: Caitima), aqueductos (insçr. 
1 i . O  3240: Santisteban ael Piierto), theatros (inscr. n . O  3413: 
Carthagena; 1i.~1191: Sevilha); fortitica@es (inscr. n.O 3270: 
Castulo) e vias publicas (inscr. n.' 3270: cit.). 

Vid. Discul.so de vecripcio7z en lu Academia de lu His- 
f o ~ k n  de D. Edzsardo Saavedra, I /  confestacir;n de D. Au- 
~el iano  Eèrnández Qice>.rn, lladrid, 1862 ; COI<I,EO oa RO- 
CEI, Emaio  sobre a historia do goue>,no e legislação de 
Portugal., $ 12. 

legislação geral[l),  guarda silencio absolrito sobre 

expropriaç%o : o respeito pela propriedade privada 

é que transparece bem nitido, em muitas das suas 

disposições (2). 
Caído ern desuso o Codigo visigothico, cujo es- 

pirito, destinado a o r g a n i ~ a r  e regular uma grande 

moilarchia, era  pouco coinpatirel com a vida mii- 
nicipal(3), revive, no direito consuetudinario, a 

tradiçiio romana; e logo que, pelo encontro de in- 
fliiencias favoraveis, se reforçou o poder magesta- 

tico é se fundiram direcções resistentes, a s  leis ge- 

raes, penetrando profui~damente na vida civil e 0%- 

cial, prepararam o campo para a introducqAo do 

direito justinianel1 (4). Importariamos, com este, 

os principias que, sobre expropriação, vimos vigo- 

rar no direito romano imperial ? 

(1) SR. GAMA Ba~itos, Histovia d a  adm<n'nistragEo prt- 
blicu em Portzcgal nos seculos XIS u xv, Lisboa, 1885, t .  I, 
pag 3; ANTONIO CAETABO DO ANAEAL, Jfernoria I f l p u r a  
a historia do Legislagcio e costumes de Portzcgal, api~d Mem. 
d a  Acad., t .  VI, pag. 147. 

( 2 )  Lih. 11, tit. I, V. 

(3) SCRA~FF~K,  His to~ ia  de Portugal, vers. de F .  DE 

Assrs LOPES e PEREIRA DE SAMPAIO (Bau~o), Porto, 1893, 
vol. r, pagg. 213 e 216. 

(4) JOSE ANASTAC~O DE FIGUEIBEDO, Menloria sobre 
qzcal f o i  a época certa da e'nt?.oducçBo do direito de Jitsti- 
niuno em Portirgal, apud Alem. da Acad. cit., t, I ,  pag. 272. 
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Cremos que sim, e o nosso pensar é corrobo- 
rado por uin monumento legislativo, em que se re- 
flecte e aclara a tenue luz que, quanto á expropria- 
Ç ~ O  por utilidade publica, projectam os codigos 
bysantinos: o Codigo das Sete Partidas (1). 

E m  duas leis nelle insertas ( 2 )  , niostra-se um 

(1)  R. LABRA, Portugal y sus codigos, Aladrid, 1874, 
pag. 3 e segg. 

(2) Part. 2." tit. I, ley 2.a: aotrosi decimos, que 
cliando e1 Emperador qiiisiese tomar heredamiento ó al- 
guna cosa i algunos, para si 6 para daria á otros ; como 
quier qoe é1 sea sefior de todos 10s dei imperio, para am- 
parados de fuerea, é para mantenerlos en justicia: con 
todo eso non puede é1 tomar i ningum 10 suyo sin sn 
placer, s i  non ficiese tal cosa, porque io debiese perder 
segiin iey. P s i  por  uventuya gelo oviesse (i tontur pai, 

~ ( 1 2 0 1 ~  que e1 Enlpevadol- oviese irrenester de  facer aZgzc?za cosa 
en e110 que se tornase ci p ~ o  co~n,tcnal de l u  t ier~-u, fenudo 
es por  derecho de le d a i  ante buen cambio que nula tanto ó 

mas, de guisa yus 61 jifinyz~e pugudu á tien zisfa de omes 
buenosu . 

Parte  S.", tit. xvIrr, Iry 31.a: acontra  derecho natu- 
ral non deve dar  privilegio nin carta, Emperador, nin Rey, 
ni otro Seííor. E si ia diere, non deue valer, é contra de-  
reçho natural seria, si diesen por priviliejo Ias cosas d e  
un orne á otro, non auiendo fecho cosa, porque ias deiiesse 
perder acliiei cuyas eran. 2Taer.a~ ende s i  el Key las onics~e 
menestei por  facer dcllas, ó en ellas u l g u ~ i u  lauoi; o' uZguna 
cosa, pie j'uesse a y r o  comunccl clel Reino; usi como si fuesse 

conhecimento completo da expropriitção por utili- 
dade publica, com o caracter que esta institnição 
hoje reveste. Com effeito, fixa-se nellas a legitimi- 
dade da cess5o forçada, dizendo que o proprietario 
ctenrtdo espor derecho de le dcc7-R ; estabelece-se que, 
para que ella exista, tem de ser motivada pela utili- 
dade publica nápro comunal de1 Reyno~, ou por 
algiinia obra yzle tornasse á pro 6 am21aramiento de 
todos ó d~ al,gurn lugar seíialudamente~, e seguida 
da cor]-espondente indemnixaqão, que póde ser sa- 
tisfeita ~rdnndo le canabiu prin~erainentea , em que se 
vê já o priiicipio da prrjvia indemnização. ou rconz- 
pi'andogelo seyun que valiere, , devendo neste caso, 
o seu valor ser fixado (((1 bien vista de omes buenosu, 

ou seja mediante o moderno processo de determi- 
nci-10. 

Mas as disposições deste codigo, o primeiro que, 
na Europa, veio, nesta materia, estabelecer dispo- 
siçses de caracter geral. foram esquecidas pelos 
juristas do tempo. se bem que coitiprehendessem a 

vendietio cocrcfa, por niotivos de religiilo ou em con- 

algu?zu heredud, elr que ouieaen <1. f a c e ~  castilto G torre, ó 

paeizte, ó algzcna o f ra  cosa seniejccnte destas, que tontase ú 

pro, ó anyaranliento de todos, ó de algun l u g m  sefiallda- 
mente PPTO esfo dwen f u c e ~  e12 ~ L ~ Z C C  destas dos mnneras: 
du7zdole can~hio  p o i  e110 primera»~enia, o' c o ~ i ~ p ~ a n d o g e l o  
segzcla que valiere1>. 
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seqiiencia de crises (ob causam publicue inopiae) (i), 
do mesmo nlodo que foram ornittidas nas colle- 
cções de leis geraes. 

Nas Ordenações Affonsinas, fazendo-se menção 
dos direitos reaes #que aos Reys pertence d'aver ent 

seus Reynos per Direito Comuzí~, concede-se ao so- 
berano a faculdade de se apoderar de bens dos 

siibditos(2), sem se faliar de indemnizagão: e 
egual doutrina é consignada nas Ordenações Ma- 
nuelinas (3), como nas Filippinas (4). 

Mas não se trata de verdadeira expropriação ; 
nas disposições isoladas, impositiras de fortes servi- 

(1) ~ ~ A D R A Z O ,  obr. cit., pag. 2 e segg. Nas Remissões 
das leis ~novissinzas, tratando-se de obras publicas, canii- 
nhos, pontes, pastos, minas, etc.., não se falia de expw- 
priação. 

FERNANDES THOMBZ, Repertorio geral ou inclice al- 
phabetico das leis extvavaganfes do reino de Portugal, t. rr, 
pagg. 55, 145 e 167. 

(2)  Orden Affons., liv. 11, tit xxrv, $ 2 2 . O :  aDireito 
Real he poder o Ptincipe tomar os carros, e bestas, e na- 

vios, assy grandes, como pequenos dos seus sobditos, e 

naturaes cada vez que lhe fezer mester pera seu servico ; 
e per semilhante guisa lhe som theudos, e obrigados a lhe 
fazer Pontes pera passar, e levar suas cousas d'hüa pxrte 
pera a outra.. . ». 

(3) Liv. ~ r ,  tit. xv, 5 6 . O  
(4) L ~ v .  11, tlt. XXVI, 5 'i.'; ~ULLLO FBEIRE, f i2s t i t i lb-  

tiones juris ciuilis lusifani, lib. I ,  tit. rv, v e vrrr. 

does á, propriedade, a cujn alienaçco Jguinas vezes 
obrigam, 6 que devemos ver os precedentes legi- 
timos da nossa legislaqão sobre o assumpto. 

Seste caso, a lei das sesmarias, do tempo de 
D. Ferriando, dada em côrtes epublicxda em San- 
tarem, em 1373, originada, como diz o Sr. Basilio 
Telles (I), na  insiifficiencia da prodiicqão agricola, 
na  enorme extensgo de incultos, na constituição vi- 
ciosa da propriedade: no caso dos proprietarios 
resistirem ao cumprimento da lei, que obrigava os 
senhores de bens prediaes, aptos para sementeiras 
de piio, a cultivá-los por siia conta oii a transiliit- 
tí-10s por emphyteuse ou arrendamento a lavrado- 
res qiie os ciiltivem, as  justiças locaes devem-lhes 
firccr as tePras inci~l tas  e entregit-Ias a quem as 
queira agricultai pela lenda e tempo ajustado en- 

t re  o cultivador e a justiça, sem que o proprietario 
possa reclamar a entrega d o  predio, enquanto não 
findar o tempo do arrendnniento; o pioducto d a  
renda era applicado para o bem conzmilm do respe- 
ctivo concelho (2). 

(1) O problema ugmcola, Porto, 1899, pag. 33. 
(2) Ord. Affons., liv. IV, tit. XLXXI; Dlanoel., iiv. IV, 

tit. LXX ; Filipp., liv. IV, tit. XLIII. 

T ~ r ~ o s o ,  l!Ievel,aoria sobre a lei da8 sesmul-ias, apud 
dleiil. dc6 Acud., t. VrII; SR. DR. AIARNOCO E SOUSA, 
obr. cit., pagg. 503-506. 



Neste caso, as  disposições referentes S explo- 
r a ~ % ~  de minas (1), coiuo as  tendentes a providen- 
ciar sobre a rept~raçâo de fontes, pontes e estradas 

publicas (2). 
Progresso notavel accusa a legislaçiio Pornba- 

lina. A reedificaçso da  cidade de Lisboa, em se- 
guida ao terramotu de 1755, determinou a publica- 

ção do alvar8 de 13 de maio de 1758, que, fixando 
o prazo de cinco a m o s  para a reconstrucqão dos 
edificios incendiados, estabelecia, ao mesmo tempo, 
o processo para a determinação da  indemnização 
a pagar aos proprietarios dos predios que, segundo 
o novo plano da  cidade (3), tinham de ser expro- 

(1) aE sendo o desoobrimento em terras aprovei- 
tadas, O não farão, sem primeiro pedir licença ao Provedor 
dos Metaes, o qual lha concederá, fazendo-lhe as ditas 
pessoas certo disso per mostras. E com a dita licenpa o fa- 
rão saber aos donos das terras, a que pagar30 o dano, 
que fizerem, que o Juiz do jogar farit avaliar per pessoas 
sem suspeita com juramento. . . B (Orden. Eilipp., liv. 11, 
tit. xxxrv). 

(2) Orden. Filipp., liv. I, tit. LVIII, § 43.0 e tit. LXVI, 

9 24." Vid. tambem M E L L ~  F'REIRE, Instit. cit., tit. v11 e 
x ; FERNANDES THO~IAZ, Bepe~twio geral, t. r, yagg. 100- 
102. 

(3) Por decreto de 29 de novembro de 1733, fiskra-se o 
plano das praças e casas para a reedifica~ão dos pedios incen- 
3iados. Vid. o demeto de 8 de outcibro de 1760, que ordenou 

priados. Revogado aqnelle diplonia pelo alvará de 
23 de fevereiro de 1771, que, considerando findo 
oreferido prazo, inandava vender os terrenos, veio, 
no anno seguinte, o decreto de 7 de  dezembro pye- 
ceituar, relativamente As casas arruinadas, ainda 
não i econstruidas, que a devendo prevalecer aos 
reinotoa interesses dos seus donos n tranqiiillidade 
publica e a formosura dos prospectos da côrtea, 
fossem arrematadas a s  referidas, casas. indernrii- 

zando-se os propiietarios (1). 
hffirmavam-se a s  ideias que, mais tarde, seriam 

traduzidas lias varias 1egisl:ições; e se, é verdade 
que debalde se procuraria, entito, uma norma fixa, 

um principio comrnnm applicavel zt todos os casos 
em que a utilidade piiblica exigisse o sacrificio d a  
propriedade partioular, certo 8, tambem, que o li- 

mitado niimeyo d e  casos. em que seria necessario 

a dernoli$io, em Lisboa, das barracas de madeira; e avisos 
de 30 de dezembro de 1755, 10 de fevereiro de 1756 e 
19 de dezembrq de 1760. Ind. chro~oI . ,  t .  11, pag. 50 e 

i. III, pag. 243. 
(1) Vid. decreto de 23 de novembro de 1773, refe- 

rente L constriic~ão da Praça da Figueira; decreto de 6 
de março de 1779 e lei de 2 de abril de 1799 A carta de 
lei de 9 de julho de 1773 mandava expropriar os cami- 
nhos e atravessadouros particulares, que n%o se dirigissem 
a fontes ou pontes de manifesta utilidade publica. 



recorrer B expropriacão, explica, conio diz MONTE- 
s~so ( l ) ,  o atraso do institiito. 

38. -O nioviinento libeial de 1820, fazendo 
renascer o espirito publico, inaugurava. eni todas 
as  espheras da actividade humana, unja era de ver- 
dadeiro progresso. Abria-se uma nova época poli- 
tica e, consequentenienie, a legislação portugiiêsa 
entrava em uma nova phase. 

Friicto daquelle inovimento, a Constitttição de 
1822. inspirada nos principias de respeito e pro- 
tecçzo B personalidade humana, consagrando o ca- 
racter sagrado e individual do direito de propi-ie- 
dade, estabelecia que, quando por alguma razgo 
de necessidade publica e urgente fosse preciso 
privar o individao deste direito, seria primeira- 
mente indemnimdo, na  fórma que a s  leis estabele- 
cessem (2). 

E m  absoluta incompatibilidade coni um go- 
verno mona1 chico estavel e permanente, a consti- 
tuiçgo, sepai.ando-se theol icamente, em concepções 
abstractas, do estado social preesistente, não era  

(I) Memo7-i~ sobre e1 estado de las obras publicas zn 
EspMa em 18,56, presentada a1 ministro de Foinento per 
la Direccion General de Obras Públicas. @) Art. 6." 

viarel (I) ; e iestanrado, mori~entaneanieiite, o re- 
gimen absoluto, veio a carta constitucional de 1826, 
respeitando o edificio da  antigli. constituição poli- 
tica da mnnarcliia, ampliando-a con: a segurançtt 
e garantia dos direitos individiiaes e accomodan- 
do-a á forma dos goverilos representativos moder- 
nos da Europa, alargar, em harmonia com a sua 
feiçzio conciliadora(2). o preceito da  constit~iição 
de 1822. 

Reflectindo, porventura, a orientacão que, eni 
Franqa, levou á innovação da lei sobre expro- 
priações, de 1810, a carta constitucioiial siibstitue 
á noç" da necessidade priblica e iirgente do codigo 
politico de 1822 a ideia. bem mais ampla, de bem 
publico (3). 

A partir de 1826, e abstrahindo da Constitui- 

(1) SR. DR. LOPES PRAGA, ColZecgão de leis e subsidias 
para o estudo do direito co~asfitucionat por.tuguP.9, Coimbra, 
1894, rol. ir, pag. xix. 

( 2 )  CONDE DE CASAL RIBEIRO, Carta e pariato, Lis- 
boa, 1893, pagg. 13 e 18. 

(3) Art. 145.O, 3 2 1 . O :  @E garantido o direito de pro- 
priedade em toda a sua plenitude. Se o bem publico, le- 
galmente verificado, exigir o uso e emprego da gropiie- 
dade do Cidauão, será elle préviamente indemnizado do ' 
valor della. A Lei marcari os casos, em que terá lagar 
esta unica. excepçxo, e dar$ as regras para se deterininar 
a indeinniza$âo~. 



ção de 1538, que, consignando o pt.incipio da ex- 
propriação por utiiidacle piiblica, admittia, tam- 
bem, a indemnização ao proprietario no caso de 
darilnificaç%o da propriedade e preceituava que, 
nos casos de extrema e urgente necessidade, po- 
deria aquelle ser indemriizado depois da expropria- 
çgo oii damnificação (1). niuitos diplomas ti."eni rindo 
regular o instituto da expropriação, 

Mencionaremos os seguintes que ou s%o direito 
vigente, ou contzem valiosos elementos de inter- 
pretação (2) : 

-Lei de 17 de abril de 1838, que desenvolvia 
o artigo 23.' da Constituição de 1538, e, tendo sido 
votada só por uin amo ,  foi declarada pernlanente 
pela lei de 30 de julho de 1839 (3);  

-Lei de 23 de julho de 1850, que veiu re- 

(1) Art. 23.O 
(2) Vid. SS. Dit. DIAS FERREIRA, Codigo d? processo 

civil unnotudo, Coirnbra, 1888, t. 11, pagg. 82-83; SR. 
DR. LOPES P K A ~ I ,  Estudos sobre n carta constituczonal, 
Coimbra, 1878, pag. 89;  SR. DE. GUILHERME M O R ~ I R A ,  
obr. cit., pagg. 74 e 7 3 ;  SR VIRGILIO DE BIAGALHÃYS, 
Le3kZc~~ão dispersa .sob~.e processo civil, Lisboa, 1900, 
pagg 625 e 686 ; Reuistn de 2egislucEo e de j z c g  isprudencia, 
t. xIrj pag. 2 e segg. 

(3) Diarw das sessaes crlmuru dos cleputudos, 1850, 
t. vir: pag. 69. 
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gnlar o 5 21.' do art. 145.' da carta constitueio- 
na1 (1) ; 

-Lei de 16  de junho de 1853, contendo pro- 
videncias especiaes para as expropriaqões destinn- 
das á construcçRo de caminhos de ferro; 

-Lei de 1 r de setembro de 1857, que gene- 
ralizou essas providencias e promoveu novos tra- 
niites de processo nas expropriacões urgentesj2); 

-Lei de 8 de junho de 1859, que modificoir 
a anterior (3) ; 

--Lei de 15 de julho de 1862, classificando 
as estradas e declarando (art. 15.') qiie a nppro- 
vação pelo governo de um projecto definitivo de 
estrada, de qualquer ordem, comprehende virtnal- 
mente a declaração de utilidade publica ein favor 
das obras nelle deucriptas ; 

-Lei de 16  de julho de 1863. sobre demoli- 
çWo e reparação de edificios em ruina ; 

-Lei de 6 de junho de 1864, sobre estradas 
inrinicipzes, coiitendo (art. 13.') disposiçEo analoga 
á da. lei de 1 5  de julho de 1862;  

(1) Diario das sess8es da carnuva dos dqutados, 1830, 
t. vrr, pagg. 69-79, 243 e 244. 

(2j Diccrio das sessões da camara dos deputados, 1857, 
t. VI, pagg. 367-371 e t. VII, pagg. 72 e 73. 

(3) Diurio das sessões da camaru das depulodos, 1859, 
t .  vrr, pagg. 239-330" e 403 e 404. 
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-Deci.eto de 31 de dezembro de 1864, que 
fixa a responsabilidade das empresas constructoras 
e exploradoras de caminlios de ferro, nas restricções 
impostas á propriedade particular ; 

--Decreto de 31 de dezembro de 1864, con- 
tendo (artigos (artigos 46." e 47.") providencias 
sobre alinhamentos para a construc@io de predios; 

-Lei de 18 de junho de 1866, referente ao 
mesnio assunipto ; 

-Lei de 18 de jui~ho de 1866, applicaildo a 
todas as camaras municipaes as disposiç0es da lei 
de I 6  de jiillio de 1863, sobre a dernoliç50 de edi- 
ficios em ruins ; 

-Lei de 27 de junho de 1866, declarando de 
utilidade p ~ ~ b l i c a  a expropriação de casas ou ter- 
renos necessarios para a construcç5o de edificios e 
seris accessorios, destinados á fundação de escolas 
publicas de ensino primario : 
- Codigo civil português, estabelecendo que 

a expropriaçxo dos escriptos e dos inventos só possa 
ser declarada por lei, nos casos eu1 que fôr exigida 
por utilidade publica (artt. 587." e 618.'); 

-Lei de 1 de julho de 1867, sobre a extincçgo 
de pantanos e arrosaes, declarando (art. 35.9 que 
serao expropriados os terrenos necessarios para a 
execuç8o das obras auctorizadas pelo governo, em 
virtude dessa lei, e dos terrenos que carecerem de 
alguinns obras indicadas no artigo 1.' da mesma 
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lei, quando os proprietarios expressamente decla- 
rem que as não acceitam ; 
- Lei de 11 de maio de 18 7 2, que perlnittiu 

a expropriaç50 por utilidade publica para n coil- 
strucçio ou melboraniento de ruas, praças e jardins 
nas cidades e uillas, para a coustrucq50 de cami- 
nhos de ferro aniericanos on de outro qualquer 
systema. e para as fortificações necessarias á defesa 
das cidades e -villas (1) ; 

-Lei de 21 de junho de 1850, declarando de 
ritilidade publica a expropriação, nos termos da le- 
gislaqão especial que regiila esta niateria, dos ter- 
renos necessarios para o estabelecimento de car- 
reiras de tiros regimentaes e de gilainição ; 

-Lei de 9 de agosto de 1888, arictorizando a 
expropriação por zonas para a construcção, na ci- 
dade de Lisboa, das avenidas da Liberdade e das 
Picôas e ruas adjacentes, parallelas ou incidentes ; 

-Regulamento de 2 1  de fevereiro de 1889, 
sobre construcção, conservag%o e policia das es- 

tradas ; 
--Lei de 11 de setembro de 1890, declarando 

de utilidade p b l i c a  os edificios e terrenos neces- 
sarios para a construcção de novos quarteis, hos- 

(1) Dia~io das sessões da  cumara dos depiitcrdos, 18'i2, 

pag. 1390 ; Diario das sessiies da cnmaru dos p i e s ,  1872, 
pagg. 183-186. 
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pitaes, canipos de instrucção e mais estabelecimen- 
tos militares e para acabamento e ampliaçlo dos 
existentes ; 

-Decreto de 24 de s ~ e m b r o  de 1892, decla- 
rando de utilidade publica e iirgente a expropria- 
çZo das propriedades particulares nacessarias para 
o estabeleoimento dos Iazaretos, postos de desin- 
fecgão, liospitaes e guaesquer installações cnstea- 
das pelo Estado e destinadas B ddesa sanitaria 
contra a invasão oii diffusgo de epidemias ; 
- Decreto n." 3 de 1 de dezembro de 1892, 

sobre expropriação de terreiios o~z edificações apro- 
veitadas para o estabelecimento de linhas akreas 
ou subterraneas pertencentes ao Estado; 

-Decreto n." 8 d e  1 de dezembro de 1892, 
declarando de titilidade pilbIica e urgentes as ex- 
propriações necessaiias para a execuçào das obras 
que fôi. necessario fazer para o melhoramento, 
conservação e aproveitamento das costas e portos 
de mar ,  lagos, lagoas, canaes, vnllas, esteiios, rios 
e correntes de agua navegaveis e ffuctuaveis, nas 

suas margens, alveos ou leitos; 
-Regulamento de 19 de dezembro de 1892, 

sobre a expropriaçSo dos terrenos riecessarios para 
a exectnção das obras a que se refeie o decreto an- 
tecedente ; 

-Decreto de 21  de maio de 1896, que pie- 
ceitua que 1150 4 \alida neiii produz effeito legal a 
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expropriaçlio que não foi préviamente decretada, 
nem oontractada por meio de escriptura publica, 
auto de conciliaç50 ou termo lavrado pelo oEcial 
publico ; 
- Lei de 5 de julho de 1903 (I), que reserva ao 

(1) Vid. Portaria de 22 de junho de 1837 (estrada de 
Lisboa ao Porto), portaria de 3 de agosto de 1840 (valles 
e pailes do Mondego), carta de lei de 29 de maio de 1843 
(barcas.de passagem), carta de lei de 26 de julho de 1843 
(abertura e melhoramento de estradas), carta de lei de 19 
de abril de 1845 (alterando a antecedente), portaria de 4 
de maio de 1850 (pagamento de siza nos contractos de 
compra. de terrenos para obras de estradas), lei de 22 de 
julho de 1850 (terrenos confinantes com estradas), lei de 
25 de julho de 1860 (minas), portaria de 1 3  de maio de 
1851 (pagamento de emolumentos pelos processos de ex- 
propriaçLo), portaria de 10 de maio de 1853 (termos do 
processo para expropria$io de terrenos para cemiterios), 
regulamento de 9 de dezembro de 1853 (minas), circular 
de 1 de fevereiro de i83A (forma de effectuar as axpro- 
priações amigaveis), portaria de 30 de marso de 1854 (pa- 
gamento de predio sub-emphyteutico), portaria de 3 de 
outubro de 1854 (adquisigâo amigavel de terrenos), por- 
taria de 25 de julho de 1855 (pagamento do preço das 
expropriações), portaria de 31 de oiitiihro de 1855 (expro- 
pnaçFio de edificações em terreno aforado com a clausula 
de ficar livre para o uso publico), portaria de 30 de junho 
de 1867 (licenças para edificações junto a estradas, mar- 
gens de rios, vallas e edificios piiblicos), lei de 21 de julho 
de 1837 (venda dos leitos das estradas, rios, etc., abando- 

15 
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governo a faculdade de declarar de utilidade pu- 

nados), portaria de 9 de otitubro de 1857 (ministerio por 
onde devem promover-se as espropriações reqiieridas pelas 
camaras municipaes), portaria de 31 de dezembro de 1838 
(fhrma do contracto de expropria~Zoj, portaria de 15 de 
janeiro de 1859 (se as expropropriações aikm de uteis 
valem a despem), circiilar de 24 de novenibro de 1859 
(plantas dos terrenos expropriandos>, portaria de 17 de 
outubro de 1860) (explicativa do $ 2.' do art. 5.' da lei 
de 17 de setembro de 1837), por-taria de I I  de julho de 
1863 jpassaes das egrejas), portaria tle I 8  de agosto rte 
1863 (cmbargos das obras de estradas em constriic$io), 
portaria de 26 de outubro de 1863 (modo de ~ffectuar o 
deposito judicial dq preso das expropriações), portaria de 
29 de julho de 1864 [einolumentos sos louvactos), portaria 
de 5 de janeiro de 1866 (destino das plantas eiiviadas'aos 
governadores civis), circular de 20 de jaiiho de 18136 (justo 
valor dos predios expropriados), carta de lei de 27 de 
junho de 1866 (expropriasão de predios para escolas pri- 
marias), portaria de 4 de julho de 1866 (preço dos predios 
a. expropriar'), circiilar de 28 de novembro de 1866 (ex- 
plicativa do 8.' do art. 2 7 . q a  lei de 23 de julho de 
1830), officio de 20 de maio de 1867 (depositas judiciaes,, 
oficio de 23 de julho de 1867 (eluolumentos e salarios no 
caso de não impupnção da expropriação ou do valor da 
indemnizaçko), officio de 12 de agosto de 1867 (readqni- 
si$o de terrenos pelos proprietarios expropriados), porta- 
ria de 20 de setembro de 1867 (idem), circiilar de 19 de 
novembro de 1867 (remessa dos conhecimentos dos depo- 
sitos), officio de 19 de novembro de 1867 (tomada de posse 
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blica e urgente a expropriação, por emprezas par- 

das propriedades expi.opriadas), portaria de 14 de dezem_ 
bro de 1867 (deposito de quantia exaggerada) portaria 
de 17 de março de 1868 (posse e uso das seividões), por- 
taria de 13 de abril de 1868 (expropriações de terrenos 
para vender) portaria de 3 de outubro de 1868 (pagamento 
do valor da expropriação a um incapaz), circular de 5 de 
oirtubro de 18GS (prazo para a promo~ão do processo das 
expiopria~ões), poita~ia da 24 de abril rle 1869 (expro- 
pr ia$%~ para estradas municipaes), portaria de 16 de julho 
de 1869 (idem), portaria de 7 de outiibro de I869 (estradas 
de 3.a ordem), portaria de 14 de julho de 1870 (expro- 
propriação para caminhos vicinaes), portaria de 21 de 
agosto de 1870 (decretamento da urgencia das expropria- 
ções), portaria de 18 de fevereiro de 1871 (expropriação 
para camiiihos vicinaes), portaria de 24 de julho de 1871 
(srllos nos processos administrativos para a verificaçao da 
utilidade pnblica), officio de 2 de agosto de 1871 (plantas 
dos predios expropriandos), portaria de 19 de setembro de 
1871 {casos em que é necessario decreto para a expropria- 
@o),  lei de 4 de outubro de 1871 (venda de tsrrenos que 
sobejaram da expropriagão), circular de 23 de dezembro de 
1371 (liquidaçio da indemnização pela elevacão do desater- 
ramento das estradas), circular de 15 de maio cle 1872 
expropriaçko amigavel), decreto de 12  de maio dc 1873 
(expropriações por zonas), portaria de 18 de novembro de 
1873 (deposito por meio de guia), portaria de 9 de março 
de 1874 (actualidade das expropriacões), portaria de 9 de 
abril de I874 (espaço a expropriar), portaria de 26 de 
junho de 1874 (expropriações para estradas municlpaes), 

R 
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titulares, de predios necessarios para a construcção 
de sanatorios para toberculosos e suas dependen- 
cias. 

portaria de 19 de  dezembro de 1874 (recusa do preço of- 
ferecido), portaria de 3 de julho de 1875 (expropriação de 
aguas), portaria de 1 de fevereiro de 1876 (caso em que 
não se póde decretar a urgencia da expropriação), portaria 
de 1 8  de abril de 1876 (nascentes de aguas e pedreiras), 
portaria de 22 de abi;il de 1876 (liquidação do prepo das 
expropria~ões feitas pelas camaras), portaria de 16 de 
maio de 2877 (baldios), portaria de 23 de junho de 1877 
(expropriaçio pelas camaras de  bens do Estado), portaria 
de 1 8  de novembro de 1878 (expropria~ões para estradas 
districtaes), officio de 28 de janeiro de 1879 (expropriação de 
terrenos baldios e municipaes), portaria de 3 de novembro 
de 1887 (expropriação do sub-solo), lei de 26 de fevereiro 
de  1892 (minas), decreto n.O 2 de 15 de setembro de 1892, 
art. 13.0 (vistorias e exames], decreto de 30 de setembro 
de 1892 (minas), regulamento de  5 d a  juilio de 1894 (idem), 
decreto de 28 de dezembro de 1899 (idem). 

PARTE I1 

A expropriagão por utilidade publica 
na actual legislagão portuguesa 



CAPITULO PRELIUTXAR 

SUMMARIO: - 39. - A  fórriiula de R o a l c ~ o s ~  e a doutrina da 
usurpaçáo da escola geriiianica. 

40. - 4 fórma legislativa, nos estados inoder- 
nos, do instituto da expropriação; a 
coacção como elemento essencial da ex- 
propriação. 

41. - Ingerencia social do Estado. A necessi- 
dade publica e a utilidade publica. A 
concepção social da expropriação. 

42. - A  necessidade rla expropriação como 
causa justificativa desta; a expropria- 
ção por zonas. 

43. -Alcance da ideia de utilidade publica: não 
abraça só as necessidades materiaes. 

44. - Continuação: não se exige a traiisforma- 
ção das cousas espropriadas. 

45. - Continuação: actualidade da utilidade. 
46. -- Continuação: basta a possibilidade da ge- 

neralidade do interesse. 
41. - Garantias do proprietario expropriado e 

a acção administrativa: formalidades 
dos actos referentes â expropriação. 

48. - Continuação: declaração expressa da uti- 
Iidade publica. 

49. - Gontinuaçâo: competenoia administrativa 
e jndiciaria. 

50. - P a r ü ~ ã o  da materia. 

39. -No esforço para a eonstrucção scienti- 

fica do instituto da expropriação, a escola germa- 
riica, inspirada na. Jout i i i la  romagnosiai ia  do con- 
flicto entre a propr iedade  privada e o interesse 
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geral, ligou-se de preferencia, á ideia de ama 
usurpagão, pelo poder publico, da propriedade pri- 
vada (1). 

A reacção n%o se fez esperar. Abraçczndo as 
ideias expressas por PISANELLI no magistral rela- 
torio, que acompanhava o seu projecto de lei sobre 
expropriações, apresentado, em 1564, ao parla- 
mento italiano. procurarain Vox IHERI~G (21, WA- 

(I) LABAND (Die rechtliehe N a k r  des Retrakts und der 
Expropriution, pag. 169): aExpropriation ist eine Verle- 
tzung wohlerworbener Rechte in offentliche Interesse, ein 
Eingriff des Staates in die Rechtssphare des Individiiumsa; 
GRUXHUT (obr. cit., pag. 87): nein exorbitanter Eingriff 9 ; 
PRAZÁK (obr. eit., pag. 8): aein Eiugriff der Staatsgewalt 
in das Privateigenthum~. 

(2) Zweck im Recht, Leipzig, 1893, t. r, pag. 524: 
<Die wahre Bedeutiing der Expropriation wird w6llig ver- 
kannt, wenn man in ihr einen Eingriff in das Eigenthum, 
eine Abnormitat erblicht, die mit der Idee desselben in 
Widerspruch steht. I n  diesen Sichte kann sie iiiir deinje- 
nigen erscheinen, der das Eigenthum lediglich vom Stan- 
dpunkte des Individuurns auffasst (individualistisclie Ei. 
genthumstheorie). Dieselm Standpunkte ist aber fur das 
Eigenthum nicht ininder sellschaft (gesellscbaftliche Ei- 
genthumstheorie) und von diesen Standpunkte erscheint 
die Expropriation so a e n i g  als eine Abnormitat oder als 
eine Verstoss gegen dje Eigenthumsidee, dass die umge- 
kehrt diirch dieselbe in unabweisbarer Weise gefordet 
wird. . . o. 

GNER (I), ROSLEE (2), pondo em relevo a func$o 
social da propriedade, substituir Bqnelle o conceito 
de uma restriqão, em favor da communidade, dos 
direitos do proprietario. E a distincqão não se re- 
duz, como pensa LAYER (S), a mera questgo de ter- 
mos (V70ortstreíQ: prende-se ao fundamento mesmo 
do direito de propriedade e reflecte o diverso am- 
bito imposto pela actividade do Estado aos direitos 
individuaes. 

Propensa a suggestões periliciosas de Incta e 

contraposição 6 a consideração do concurso das 
pessoas na vida social, quando se attenda s6 ou 

(1) Gnr~tdlegung der poZ;tischen Okonomie, t. n, pag. 
536 : a .  . . dass alles Privateigenthum eventuell der Zwangs- 
enteigniing ausgesetzt ist, gehort zu den rechtlichen Vor- 
behalten der rechtbildenden und rechtgewahrenden Gemein- 
schaft gegenuber der Herrschaft des Eigentuiuers uber 
sein Eigenthumsobjekt in  dieser Gemeinschafto. 

(2) Lehrbuch des deutschen Vem.-Eechtes, pag. 463: 
«Das Recht der Enteignung ist ein offentliches Recht, 
welches seine Begrundung darin findet, dass das Grundei- 
genthiim seiner Natur nach, nicht bloss ansnahmsw?ise, 
den Anfordentingen der Gemeinschaft unterworfen isto. 
Vid. SIEBER, Das Recht der Ezpropriation mit besonderer 
Berücksicht%ng des schweizevische~t Rechtes, 1899, pag. 51 ; 
SEYDEL, Das Gesetz ubev die Enteignung erlautevt, 1903, 
pag. 6 e segg. 

(3) Obr. cit , pag. 8. 



principalmeiite B privação do goso economlco ou  
á limitação da  actividade livre, que uma prestação 
suppõe, para aquelle que a faz (1). Porventiira, 
niais conforme com a natureza ética do homem é 
a consideração daquelle concurso, sob o ponto de 
vista da cooperaçBo social, attendendo, menos & 
privação ou limitação, do que á, ideia do fim, que, 
com força intensiva, deve actuar lia vontade hu- 
niana. 

Sem duvida, quando o homem renuncia a qnal- 
quer parcella do seu patrimonio ou adapta a von- 
tade a uma exigencia da  entidade collectiva, sem 
receber uma utilidade iniiliediata. como que se 
manifesta, como diz RO\IAGXOSI (2), u,n~a violação 
do direito privado; mas corno abstraliii- do iiiotivo 
que legitíma a prestação e que deriva do caracter 
ético e necessario do concurso social? 

A fórma violenta como o homem procede11 na 
origem da  civiliznqiio para obter os bens necessa- 

(1) eCette opposition, escreve DEGUIT (obr. eit., t. I, 

pag. 2661, n'existe point en réalité. La notion de solidarit6 
soeiale est, non point Ia c~nciliation de l'intéiêt indiriduel 
et de l'intkrêt collectif, mais Irur fusion eii un tout uni- 

que. . . >. Vid. LÉox B ~ U R G E ~ I S ,  Xol~durit4, Paris, 1904, 
pag. 39 e segg. 

(2) Obr. cit , pag. 26. No mesmo sentido:  toa^ Y 

J~ARTORLLL, obr. cit., pag. 5. 

rios, e a não menos violenta como o poder se  con- 
s t i t u i ~ ~ ,  como orgão de defesa e essencialmeilte 
coercitivo, junto ao grande predomiriio da ideia da  
lucta pela existencia, a qiie, no fundo, corresponde 
grande parte d a  construcqão juridico-positiva, ex- 
plicam aquel1a fórma, unilateral de resolver a s  
questões, que. como coaflicto de interesses ciija, 
soliição suppõe o sacrificio de um, o conciirso so- 
cial implica. 

Como fallar de usiirpaçSo, no concurso que a 
propriedade tem de prestar para tornar effecti\.a e 
fecuilda a missão j t i~idicn do Estado? 

Os antigos pnblicistas, fundando o direito de 
expropri,xção em u m  cluiniai~rn eminetzs do Estado 
sobre a propriedade privada (1), excluiam a possi- 

(1) Assim G~ocro  (apud LAYEX, obr. cit., pag. 9) e 
VATTEL (apud PALMA, Corso di diritto costituzio~iule, Fi- 
renze, 1885, t. 111, pag. 114). Modernamente, pronun- 
ciam-se no mesmo sentido: CARDOK, La giustizia e E'ana- 

mlnistrazione, Tririno, 1834, pag. 15; HUGO FORTI, IZ di- 
rifto deUo .Stuto sul ten-iforio, apipiid Archiuio de1 diritto 
pidlico e dell'unzn~iizistrasiolie itcclia7ra, 1902, pag. 360 e 
segg. Contra: POSADA, T+utudo de de?-echo adnzinistratiw, 

Madrid, 1898, t .  11, pag. 246; PALMA, obr. cit., t. I, pag. 
150; 01.~0 MAYE~<, Le droit udministrutif ullemanc!, Paris, 
1903, t. r, paz. 21 e seçg. e t. 111, pag. 4 e segg.; SAXTI 
ROJIANO, Princ&ii di diritto amminist7.qtiuo italiano, Ali- 
lano, 1906, pag. 535. STEIX /(~relwu~tu?~g.~tehre, t. VIU, 
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bilidade de preterição do interesse publico pelos 
direitos adquiridos (jt~1.a quaesita) dos indivi- 
duas (1). 

Sob a infiuencia do direito natural, essa sin- 
gular  corrente que, durante seculos, guiou a scien- 
cia pela fé immutavel em um direito derivado da 
natureza, os escriptores abrem o caminho á. ideia 
do Estado, estudando os deveres e os direitos do 
imperante, sob o ponto de vista central do fim do 
Estado. A extensão das  suas prerogativm deter- 
mina-se pela extensso das ftincções, que, n a  opi- 
niâo da  Bpoca, devem ser exercidas pela commu- 
nidade, e a expropriaç20 apparece como urna con- 
sequencia do principio d e  que co bem commiim 
legitíma toda a usurpação da  propriedades (2). 

pag 301 e segg) distingue tres épocas na historia do di- 
reito de expropriaç80: regalismo, direito de expropriação 
regulamentar e direito de expropriação constitucional. 

(1) Ojus  puaesitzsm é o direita fundado sobre um ti- 
tulo especial: «non infringere liceat jus quaesitiim, i. e. 
nifallor, quod speciali titulo acquiritur, non ex sola liber- 
tate natiirali oblioet~,. PUTTER, Inst. jur.  pzibl., 119. 

(2) Contra as ideias de FREUER, que dizia que serne- 
Ihante j us  territoriale era um monstrunz, escrevia CRIMER: 
atodo o direito adquirido depende do 2ibe1.um arbitrium que 
pertence ao summe imperanti, de fórma que svbclitus algum 
póde pretender um j u s  contradieen& Irgitimo~. Vid. GEORG 
JELLINEH, L'État rnoder.7~ et son droit, trad. par GEORGES 
FAEDIS, Paris, 1904, pag. 101 e segg. 

Parte 11- Capitulo preliminar 237 

Á velha noção de i imjus  erninens vem snbsti- 
tuir-se a ideia de uni regime11 (Polizeistaat), eni 
que a relayso j~ir idica entre o poder piiblico e o 
proprietario repousa sobre a distincqgo do Estado 
considerado como sociedade de interesses pecunia- 
rios ( ' c u S )  OU como associação politica. 

A particularidade saliente do systemn consiste 
em attribuir aos actos do poder piiblico effeitos de 
direito civil. « '-50 t' sobre o Estado, pessoa publica, 
que, diz MAYER (I), incideni estes effeitos; ao lado 
delle permanece o j s c o ,  pessoa privada, que, não 
figurando no acto como aiictoridade, póde obri- 
gar-se civilmenteD. Assiiii, o Estado, pela nomea- 
$0 do funccionario, subrnette-o a uma dependen- 
cia especial; inas, ao niesmo tempo, por intermedio 
dojsco,  conclue com elle uma convenção pela qual 
se obriga ao pagamento de uni determinado sala- 
rio. E sempre que, pelo seri poder publico, o Es- 
tado impõe a iim individuo um dado sacrificio; 
coino no caso de  expropri:içgo, o fisco torna-se, 
pelos principias do direito civil, devedor iquelle 
de  uma, indemilização pelos prejuizos soffiidos (2). 

(1) Obr. cit., pag. 61. NAYER, foi na Allemanha, o 

iniciador do movimento de resistencia contra a concepp[io 
fiscal, até entao dominante na doutrina. DUGUIT, obr. cit., 
t. I, pag. 330 e segg. 

(2) «O poder territorial nzo deve ser exercido. diz 
KLUBER (apud Archive f@ d+ g~eeeeste GesetzgeÕu?~g, t. I ,  
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Esta doutrina, assentando o principio da sobe- 
rania absoluta do Estado c da subniissão de uma 
certa esphera de actividade do Estado ao direito 
civil, preparou o campo p t r a  o advento da theoria 
do Estado juridico (Kechsstaat), que. lia fórmula 
de Stalil (I), tem por miss3o afixar exactamente e 
delimitar o canipo da  sua actividade e a esphera 
livre dos cidadãos, coin as  regras do direito)). 

Innovada. pela orgaiiizaçiio do poder. publico, 
que caracteriza o rcgimen do direito, a indole da  
relação entre o Estado e o individuo, modificava-se, 
tambem, a seu respeito, a consciencia dos povos, 
de sorte que, conduzido o Estado ao seu destiilo 
de pessoa. juridica, se chegava ao reconhecimento 
do seu imperio. como fundado sobre s 7-oritade ge- 

pag. 261), senào segundo as leis-regras do direito; o poder 
do soberano é illiinitado, mas sob a condicâo da indemni- 
eapâo. A negaçzo do principio da iiideniiiiza$io represen- 
taria a alteraclo arbitraria dos direitos de propriedade pri- 
v a d a ~ .  

Recentemente, procurou Ha.i.scm~ (Die ~echtliche Stel- 
1tcng des Fiscus im Bii~gerlichen Geslctzbuche, 1899) fazer 
reviver esta doutrina, que teni em LABAXD (Le  droitptcblie 
de  E'e»?pi~e allemancl, trad. par GANDILHON, Paris, 1900, 
t. i, pag. 205 e segg.) o seu mais eminente defensor. 

(1) A fórmula de STAIIL foi largamente deselivolvida 
par  GHEIST, B ~ R ,  Gun~~owcí-rcz e GIERKE. Yid. B ~ H R ,  

Lo Stato giuridieo, apud Biblioteca di scienze politiche di- 
retfa du  Bq~ui(ilti, Torino, 1591, t. vir; pag. 286. 
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ral e orgão desta vontade. A expropriação da  pro- 
priedade niio apparecin conio uin acto de aibitrio, 
nias de justiça, porisso qiie as restricções iinpostas 
B propriedade tinham corno limites os assigncrlos 
pelas exigencias da coniinunidade. 

A ideia dc nsurpaç%o perde-se por completo; 
appurecendo. no mainento actual, como uiil pode- 
roso eatiiriu1:inte das energias iridividiiaes, e, por 
consequeilcia, como uni factor activo da solidarie- 
dade por divisiio de trabalho. n propriedade, nas 
restricções que soffre, obedece ao prineipio.de que 
ao Estado, conio org80 do beni publico, assiste a 
faculdade de mod~ficur a propriedade privada, seni- 
pre que o interesse social o exija. 

F!, se a tlieoria da usrirpaçRo Q abertamente 
contrariada pelos piincipios do moderno direito 
politico, n fórmula de R o x a ~ s o s ~  appai ece-nos 
corno a consequencia de um conceito inorg~nico. 

Um conflicto substaiicial niio p6de existir entre 
a liberdade do individuo e os fins da segurança so- 
cial, porque, como nota SCALT-~NTI (1), .come rion 
r i  6 libertà, di fnre cib clie potrebbe tornare di no- 
cuniento agli altri; nello stesso niodo non liavvi 
conflitto tra. Ia proprietà, dei singoli e l'interesse 
p~lblico, in quanto la proprietk nella sua forma 

(1) Obr. cit., pag. S. 
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ginridica individuale cessi ipso jure de existere non 
appenrz serva di ostaculo ad una esigenza della 
consociazione 8 .  

Admittir a ideia de um conflicto, o mesmo seria 
que reconhecer a possibilidade de que o direito 
individual commettesse uma usurpaçâo sobre o 
patrimonio das vantagens conimuns que derivam 
da obra de utilidade publica; seria como que fazer 
a consagração dos doininios privados, no niumento 
em que se tornam um elemento de anti-sociabili- 
dade. . 

Ha uma coincidencia permanente e absoluta 
dos fins collectiros e dos fins individuaes (1): in- 

dioidual e collectioo confundem-se, nayuella har- 
monia notada por KARL MARX (2); ein q ~ i c  o Estado 

(1) Esta coincidencia constante dos fins individuaes e 
dos fins soeiaes foi posta em evidencia por VON I I H ~ I N G ,  
na sua obra Zzueck im Recht, t .  I, p:~g. 38 e segg. nA lei, 
diz (pag. 452), tem o egoísmo por alliado, quando é bas- 
tante penetrante para reconhecer os seus proprios fins nos 
fins sociaes protegidos pela lei. . . n. 

(2) Segundo MARX (Maa;Seste du parti conamcmiste, 
pag. 41), essa harmonia só viria depois do desappareci- 
mento da sociedade burgueza e dos seus antagonismos de 
classes. Mas, se é verdade que nas relações sociaes o livre 
desinvolviuiento do homem é a coridição do livre desinvol- 
vimento de todos, parece que o mesmo é de admittir antes 
como depois do triiimpho da classe proletaria. . . 
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deixa de ser o agrupamento, que representa contra 
o iiidividiio os direitos da  collectividade, para se 
transformar em uma pessoa collectiva, que deve 
enipregar a sua força material para realizar a in- 
tegraçtio social, protegendo o individuo, e proteger 
o individuo. trabalhando para a integração social. 

E se, reconhecida ao Estado a qualidade de 
pessoa, de entida- substantiva, de valor jnridico 
identico ao das pessoas individnaes, nos elevamos 
ft consideração do direito como norma n que deve 
subketter-se toda a pessoa, ein sua condncta pro- 
piia e na vida de relação, desapparece, como diz 
SOLEH (I), toda a sombra de conflicto, toda. a ideia 
de iisurpaç%o, ficando exclusivamente a de con- 
curso livre e necessario, juridico. 

O coilflicto surge por falta de solidariedade, de 
espirito etico, quando o individuo esquece a sua 
qualidade de niembro vivo da collectividade e a 
sociedade, por meio dos seus orgãos, a necessidade 
de definir, segundo exigencias verdadeiramente ra- 
cionaes, o que 8 de utilidade publica.  nisto se 
baseia. tudo, accrescenta SOLER (2): em que a uti- 
lidade, em nome da qual se pede ao proprietario 
os setis bens, seja tâo evidente e tão impess'oal, 

(1) De lu expropiacion forzosa por causa de tctilidad 
publica, apud Lu Aílnlinistracioi~, Madrid, 1897, pag. 377. 

(2) Obr. cit., loc. cit. 

16 
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que não occul te  benefieios m a i s  o u  m e n o s  discuti-  

veis. 

Seguramen te ,  quan to  m a i s  r e sp l andeça  o ideal 
d a  justiça n a  e x i g e n c i ~  d o  Es t ado ,  menos  s e  fará 
sen t i r  o t emor  da  p r i v a g o  d a  propr iedade,  p o r  

meio  d a  expropr iação (I). 

(1) Coiisiderando o direito de expropriacâo coinu um 
resto das antigas fói,inas collectivas da propriedade, Huc 
(obr. cit., t. IV, pag. 110) vê na expropriação o simples 
restabelecimento da propriedade coliectiva, pelo que res- 
peita 8s parcellas exigidas pelo interesse publico. NIo ha 
antinomia entre o direito de propriedade individual e o di- 
reito de expropriaçlo, porisso que a primeira não poude 
constituir-se senso sob a condicão necessaria e acceita de 
u n ~  regresso parcial ao principio da propriedade collectiva: 
nno momento da çonstituicZo da propriedade individual, 
foi implicitamente, quando não formalmente estabelecido, 
qne o poder social se reservava o direito de retirar do do- 
minio individual, para as fazer entrar no patrimonio com- 
miim, mediante indemnizaçzo, todas as cousas cuja posse 
fosse reclamada pela necessidade publican. 

As ideias deste escriptor foram levadas ao extremo 
pela esco!a socialista. H ~ s s e  (Lu revolution soeiab et Z'm- 
propriatiw)~, ap~id  Revlce soeiuliste, 1904, pagg. 330-339) 
reconhecendo com LBSSALI~E (apud LAYER, P?-incipipZen des 

E~~teigiazazg~-echtes, pag. 7,  nota I), que ol'expropriation L 
cause d'utilité publique n'est en realité que I'expropriatiou 
par llÉtat bourgeois, au profit d'une classe nouvelle: Ia 
classe capitaliste: d'une propriétb jusqu'alors inattaqnée, 
de Ia propriété foncièren, entende que ntoute action de 

P o r q u e  4 necessar io  aceen tna r  q u e  na i d e i a  d e  

expropr iação n ã o  v a e  implicita u m a  pr ivação d e  

goso  a ~ n n o n i i c o  desproporc ionada e m  si m e s m a ;  

coino a expropr iação suppõe  a indemnização, li- 
mi t a  a s u a  infliiencia, re la t ivamente  ao pat>r imonio  

d o  expropriado, a u m a  transforinaç%o d o  me io  de 
goso:  ass im,  pois,  nos  l imites e m  q u e  s e  m o v e  o 

conceito d a  expropr iação,  unicamente  s e  exige  da 
pessoa  o objecto, q u e  s e  considera  meio  adequado 
para um d a d o  fim, s e m  p o r  i sso  ficar p r ivado  d o  

goso~economico ,  q u e  6 compensado pela  fndemni- 

zaçgo. 

Á noção, pois, d e  u m  corrflicto tei-minado c o m  

n victoria d e  u m  in teresse  s o b r e  out ro ,  deve sub-  

stituir-se, como  propõe RIEUCCI (I) a d e  concil iação 

l 'htnt doit t e n b e  ?i se poser de pias en plus comme le 
propriktaire éminent et  véritable, au detriment des conces- 
sionaires, considérés h Ia fin par lui comme de simples 
d8tenteut-SD. A ~ndemnizaçâo é pela maior parte dos socia- 
listas abertamente combatida. Vid. KAUSTKY, Das ErfGl-- 
ter P~ogramm, Stuttgart, 1892, pag. 150 e segg,; VAN- 
DERVELDE, Le collectivisme et Z'éuolution indzrst~iezh., Paris, 
1904, pag. 60 e segg. 

(1) Obr. cit., pagg. 944-843. O co~iceito do caso for- 
tuito como o da forga maiol; que alguns escriptores defen- 
dem, s8o rnacceitaveis. Não rio fatum, mas na vontade 
consciente do Estado reside a raxão da cessaplo do domi- 
nio privado; nem a natureza irrcparavel do damno produ- 
zido pelo caso furtuito é compativel com a do que deriva 

d 



ou transformaç2o de unr direito ein beneficio de 
outro, para a coexistencia de  ambos (1). 

40. - Condiçao do organismo geral do direito 
e sancção prática da lei da sociabilidade, a espio- 
piyiaç20, na fóriiia legislativa qiie reveste nos esta- 
dos modernos, assume o caizcter de mero expe- 
diente transitoi.io, desde qne piesuppcje a possibi- 
lidade do conflicto e a necessidade da força para 
resolvê-lo. 

Partindo do conceito da propriedade indivi- 
dualista, romana, as legislaç0es assignain-lhe uma 
f~incção poliiica qiie iii~plica uni estado social ba- 
seado e mantido por forças éticas de solidariedade, 
de cooperação, de uma intensidade t a l  qne estamos 
longe de attingir. 

da expropiia~ão, sempre repaiavel pela indeiiinlzação. E 
a ideia de vis major nlo nos parece defendivel quando se 
trate da subniiss%o do individuo ás pr~s-ripções da lei, ou 
Ls providencias da auctoridade administrativa. Neste caso, 

p6de a força ser uma sancção, mas a causa do facto é o di- 
reito revelando-se sob aquellas fórinas. SCAL~ANTI, obi. ~ i t . ,  
pagg. 10-13; D~LALLEAU, obr. cit , t. r, pagg. 105-109. 

(1) Vid. 0 1 1 1 ~ ~ ~ ~ 0 ,  P ~ i n c k i t  di diritto unzmi?~istratko, 
Firenze, 1893, pagg. 259 e 260; Gion~ro LORIS, Diritto 
amministl~otiuo, Milano, 1899, pag. 230; S A ~ T I  ROAIAHO, 
PrincLpii d i  dil itto umministrativo italiano, SZllano, 1906, 
pagg. 535 e 536. 
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Essa funcção que, para ser plenaniente juridica, 
exigiria unia grande espontaueidade, ao mesmo 
tempo que soffre a influencia contraria dos egoie- 
mos individuaes, manifesta-se por orgãos, cuja 
acyã? nem sempre é inspirada por nina verdadeira 
necessidnde social. Mas, ainda que dentro dos es- 
treitos limites e servindo-se de meios de discutivel 
legitiinidade, certo B que o conceito intimo a que 
correspondem as leis de expropriação forçada se 
radica na ideia de solidariedade dos iilteresses iii- 
dividiiaes. 

Solidariedade imposta, observti. um escriptor (1); 
e na verdade, a ideia de expropriaçgo, como foi aco- 
lhida nas legislações, é insepararel da de coacçKo: 
o conceito de NapoleLo rl'on est jamais exproprié 
de gr6 a g r é ~ ,  tradrizindo a ideia de translacç50 
coactiva da propriedade, representa a negação do 
concurso voluntario e livre (2). 

(1) MARABGES, apiid SOLEE, obr. e ioc. oit. 
(2) Sobre a ideia da coacpâo, corno elemento essencial 

da expropriapno: GAXD, Traité générule de l 'qropriatioia 
POZLY cause d't~filitépz~btipue, Paris, 1842, pag. 3; DE PEY- 
RONNE ET DELAYARR~, Commentaire thio~ique e tpra t ipe  des 
lois d'expropriationpou~ cuzcse d7ictUitépu61ique, Paria, 1860, 
pag. 50; DELALLEAU, obi. cit., t. I, pag. 78; BATBIE, obr. 
cit., t vrr, pag. 21; DEL X~AKYOL, Ti-aité de l'eqropriu- 
tion pour cazcss d t~tilitd pziblique en Belgiqw, Liège, 1868, 
t. I, pag. 9; ACCAXE, Dell'esp-opriazione in causa di  pu- 



Iniportaiido toda. a alienação, da parte do alie- 
nante, a perda da propriedade da cousa, pbde di- 
zer-se, sob este aspecto, que toda a alienaç50 se 
resolve em uma expropriação. Não é, todavia, esta 
a accepção em qne aq~ielle terino (1 commum~ente  
tomado: no sentido e para os effeitos da lei, não ha 
expropriação se falta a coaccilo, se a cesszo da 
propriedade se n%o opkra contra a vontacle do ce- 
dente (1). 

E, não havendo exl3ropriação onde nzo haja 
ces~ão de propriedade, uma das suas corisequeri- 
cias imniediatas e necessaiias é a translaeçao do 
dominio, a passagem da coiisa expropriada do pa- 
trimonio do expropriado para o do expropriante. 
Porisso, algrins escriptores (2), confundindo a pri- 
v a @ ~  da propriedade com a siia translacção, con- 

blica utilità, Genèse, 1853, pag. 30; DE Bos~o, Dell'es- 
propriaeione e degli aEt3.i dnlini che si vecccno pe ,  causa di 
pi~b61ka utilità, Venezia, 1857) t. rr, pag. 23,  RÈcY, obr. 
cit., pag. 107. 

(1) Nem deve confundir se a alienasão voluntaria com 
o accordo que, segundo a lei de 23 de julho de 1850 (artt. 
5.', 6.' e I5.'), p6de ter iogas, entre expropriante e ex- 
propriado, para a cessão da propriedade e determiilação 
da indemnização, ]>orisso que a approvaçzo do plano das 
obras a realizar presuppõe a designaplo dos bens expro- 
priados (lei cit., art. L0j. 

(2) DELALLEAU, obr. e loc. cit. 
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sideram esta como elemento essencial de expro- 
priação: conceitos que, todavia, devemos distin- 
guir, pois que, se 8 certo que toda a expropriação 
presiippõe a cessa0 do doininio, bem póde surgir 
dúvida sobre se o expropriante entra, na realidade, 
nos direitos do pvoprietario expropriado. E tere- 
mos occasiito de ver que defendivel 6 a opinião de 
que, na expropriapso forçada, n%o ha verdadeira 
transmissão de propriedade, quando a cousa expro- 
priada, por destinada ao uso pablico, seja posta 
fóra -do commercio, tornando-se inalienavel e im- 
prescriptivel. 

41. -BIas, até que ponto podem estender-se 
as exigencias da coinmunidade no acto de r egda r  
o direito dos particillares, nesta niateria da expro- 
pr iqão?  

Muito se tem discutido Acerca da acção do po- 
der publico: desde o anarchismo que, negando a 
auetoridade, nega a Iegitimidade de toda a acçlo 
imperativa para provocar a realização da finalidade 
social, até ao socialismo auetoritario, que pede a 
applicação da acção coactiva do Estado para tornar 
effectivas as  funcções collectivas, e ao communismo 
socialista, que attribue ao Estado a direcção coactiva 
da vida social, as soluções são numerosas (1). 

(1) HERRY MLCHEL) Lidée de I'Etat, Paris, 1898, 
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Não é este o logar opportuno para analysA-Ias. 
Necessario seria distinguir a acção do Estado, como 
communidade politica, no cumprimento dos fins so- 
ciaes, da intervenção coaçtii~a do poder piiblico, 
consequencia ultima do conceito dominante sobre 
a missão repressiva do Estado e da influencia que 
a acção espontanea deste exerce com o seu criterio 
juridico, por virtude do qual leva o governo a 
traduzir em actos de concreta intervenç" ao as as- 
pirações e deveres condensados na consciencia so- 
cial. 

PrAticamente, os limites que separam o domi- 
nio do Estado do dos particulares têem-se, gradu- 
aImente, precisado. mercê de uma progressiva di- 
visão do trabalho social. Mas seria arrojado crer 
que esta especie de uctiojf inium reyunciotwn, que 
ha tnntos seculos pende entre o Estado e o indivi- 
duo, deva ter um dia o seu termo. 

As condiçòes objectivas e subjectivas da socie- 
dade humana mudam continuamei~te e nEo é im- 

provavel que certas empresas, que, em um dado 
momento, prosperam confiadas ao Estado e defi- 
nham nas mãos dos particulares, próvem melhor, 
em um momento successivo, confiadas a estas ul- 
timas. 

pag. 107 e segg ; BOURGUIN, Les syst8mcs socialistas at 

Z'éuoRction ieonomip~ce, Paris, 1904, pag. 3 e segg. 

E, se o progresso social, a conservação e des- 
nvolvirnento da cultzira, considerada como o con- 
juncto dos intei esses moraes e economicos do povo, 
1l;ovendo-se a dentio dos limites juridicos, n%o de- 
vem, como escreve JELLIXEK (i), ser negados 4 
iniciativa individual, a transformação social, cara- 
cteristica da sociedade moderna, veio pôr nas mãog 
dos governos, como representantes dos Estados, 
grandes sommas de meios e energias qilepermittem 
substituir vantajosamente a acção daquelle. 

Assim, no campo da doiitrina, é accentuada a 

tendencia para alargar os limites da acção do Es- 
tado, tendencia que, no que respeita & expropria- 
ção, se traduziu pela siibstituiç50 do ciiterio da 
ntilidnde ao da necessidade publica. A fórmula da 
necessidade piiblica, sanecionada nas constituições 
de 1791 e 1793, cedia, corn o applauso de PELLE- 
GRIXO ROSSI, O logar ao piincipio da utilidade pu- 
blica (2) propugnada por POTHIER e SIERLIN; mas 
a meios parte dos escriptores permaneceram, entgo, 
fieis ao criterio da. necessidade. 

BOECHLRR, commentanilo GRCCIO, que s6 ad- 
mittia a expropriação no caso de necessidade ex- 

trema, justifica-a em face de uma necessidade ra- 

(1) System de? szrbjekticen ?fentliche~~ Rechte, Preiburg, 
1902, pag. 12 e srg3 

(2) Cod. civ. fianc., art. 545.' 
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cional, e DE GIOANNIS (1) faz dizer a BOHETIERO que 
o criterio da necessidade é o unico adoptavel em 
materia de expropriaçSo (2). 

bfas foi RO~CAGXOSI (3) quem mais vivamente 
se insurgiu contra o principio da. utilidade. ah'o 
conflicto do direito social com a propriedade pri- 
yada, não se púde fazer valer, diz, senão a ueces- 
sidade de defender-se ou de prevenir-se contra 
um damno que v& attingir o proprietario. Isto im- 
porta um dever publico natural de prover a uma 
dada necessidade. . . Neste caso, o direito provem 
de  um dever legitimo e necessario, e este direito 
não k senão o meio indispensavel para a satisfação 
do mesmo dever>. E em outro Iogar: <A experien- 
cia demonstrou a que iildefinidos arbitrios dá logar 
a troca do nome vago de utilidade pelo preciso e 
juridico de necessidade. E m  materia de direitos e 
de  interesses, n t o  se póde ser, impunemente, in- 
exacto. Siibstituir em uni testo de lei a palavra 
utilidade pela de necessidade, equivale a uma pre- 
varicação legislativa. Esta substituição deve ser 
abolida sempre que se queira prevenir uma serie 
de arbitrios . . . 3 .  

(I) SCAZVANTI, obr. cit., pag. 20. 
(2) Corso di dil-itto pubblico amministrntivo, t. r, pag. 

57. 
(3) Obr. cit., pag. 237. 

Mas se 6 incerto o criterio da utilidade, tanibem 

o da necessidade não perniítte fixar, com precisiio, 
a s  fiincções do Estado relativas ao exercicio do seu 
direito de expropriação (1). 

Cremos, no entanto, que a expressão utilidade 
publica corresponde melhor á natureza e ao fim 
da expropriação. 

A sociedade n$o teu1 s6 o direito de conser- 
var-se, s6 o dever de assegurar os seus membros 
contra a possibilidade de um perigo ou de um 
dàmno; tem, sobretudo. o direito de a.t>erfeiçoar-se 
e, consequentemente, de prover ás suas miiltiplices 
necessidaies, ao mesirio tenipo, necessidades dos 
seus membros. Realizar tudo o qne póde ser não 
s6 necessario á propria conservação, mas que póde 
provocar o progressivo desínvolvimento das forças 
sociaes e o bem estar commum, E um direito e um 
dever da sociedade, perante o qiial deve ceder todo 
o direito puramente individiial. Sendo este, a nosso 

(1) SCALVLNTI (obr. cit , pag. I?), notando a difficul- 
dade de estabelecer um limite de demarcacão, que separe 
nitidamente a fnciildade juridica do siniples interesse, ataca, 
indecisamente a doiitrinn de ROMAGN~SI: o titiilo da expro- 
pria$~ deve ser a necessidade, expressão organica do di- 
reito, não a utilidade, espressfio especifica do interesse. 
Tambem BX~BIE (obr. cit., t. VJI, pag. 20) escrevia que 
ai1 ne faut pas dhpasser Ia ~aecessité publique, en sacrifiant 
le droit du propriétaire des cnprices d'embellissement.,,~. 
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ver, o conceito que infoyma a nossa legislação so- 
bre expropriações, coiiio todas ns leis modernas 
que dellas se occiipam, facil 6 de ver como a elle 
mal corresponde a fórmula da necessidade publica. 
Tomada á letra, tornaria inadmissivel a expropria- 
ção fúra dos casos extremos (1). As vias de com- 

(1) Com razão escieve SABBATIEK (Duité de E'e;tpro- 
p r f d i o n p o u ~  cause d'utilité publique, Paris, 1859, pag. 146): 
«Exige[. une necessité absolue c'etit 8th presque toujours 
rendre I ' expr~~r ia t ion  irnpossible. C'eíit étb sacritier I'in- 
térêt public i l'intérêt privk. 11 n'y avait pas necessite de 
c r  éerdes roiltes, deLcreiiser des canaux, d'assairiír et 
d'embellir les grandes viiles; ce n'ébit pas nécessaire; 
mais c'@tait utiie. E n  vain de bons esprits, notamment b1. 
DE SIRZY, depiore~it'ils ce chaogemrnt; necessité publique 
et evidente, signifiait, dit-il, que poiir de simples embellis- 
sements i1 nJétait pas permis de froisser les affections du 
citoyen, d e  faire disparaitre le sol qoi ,fut le tombeaii de 
ses pères ou son piopre berceau, Ia maison qu'il s'est bâ- 
tie, 16 cliamp qu'il a défrichk, l'héritage auquel i1 tient 
comme à sa vie. 

Nous sommes l o i ~  de nous rendre ?i ce raisonnemcnt; 
ainsi qiie nous i'avont dit, ce serait nier'l'expropriation ou 
du moins son application nécessaire. Sans doute I'abus est 
possible. C'est i l'administration à ne pas trop étendre les 
cas d'iitilité publique; elle ne doit pau oublier qu'il s'agit 
1à d'iin pacte social écRt dans nos constitutions, e t  que les 
faiitas d'un gouvernement lui sont fiiilestes ?i l'époque o& 
naus vivons ! » . Vid. ANGIOXI Cox~risr, DelZ'espropi.iazioni 
Der causa di pz~bblica utilit2, Sassari, 1880, pag. 34. 
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niiinicação, que squelles auctores consideram como 
obras necessarias, n&o seriani taes, pelo menos 
quando dellas n&o houvesse deficiencitt absoluta. 

Conio demonstrar, pois, a necessidade de tudas 
aquellas obras grandiosas, que formain a maravilha 
do ilosso sec~ilu, e que, contribuindo tão largamente 
para a civilização e para o progresso de uma na- 
ção, szo de incontestavel utilidade ptiblica? (1). 

No citado artigo 1'7,"a Uecla?.a$io dos clireitos 
do homenz levou-se o respeito pelos direitos iildivi- 
duiies at8 ao ponto de 1iniit:tr a expropriação aos 
casos de evidente ~zecessidade, como reacção contra 
os abusos qne, sob a tlieoria do d~voit de retmit, 
sespeitante ao principe, se haviam corninettido 110s 
t e m p o ~ n t e r i o r e s  Q Revol~~çao. Xas regulada a 

materia da expropriação com leis espeeiaes, deter- 
minada a entidade que, nos casos singulares, devem 
emittir n declaração de utilidade publica, conce- 
dido aos particulares o direito de fazer opposição 
a esta declarsic,%o, não nos paiece que o receio de 
abusos derivados de uma interpretação milito l a r p  

(1) XEUP-IXN (A~z~zitlei~, 1586, pag. 40ij, sendo n a  

nopão de interesse publico um criteiio aufficiente, escreve 

que <(se toima necessaria a distinçw80, nzo entre cousas d e  
interesse publico e cousas estranhas áquelle interesse, mas 
entre interesse publico maior ou nienorn. FOrruula, com- 
meiita GILIJZCHUT (obr. cit., p a g  3), que nada resolve.. 
Vid. a critica em SEYDEL, obr. cit , p a g  630. 



da  fbrmula de utilidade publica possa ter  hoje 
grande importancia, tanto mais se  considerarmos 
que os niesmos abrisos seriam possiveis ainda ado- 
ptando a da necessidade piiblica, que não poderia 
deixar de ser ampIamente entendida (l j .  

Mas a tendencia actual da interpretação exor- 
bita do proprio conceito da utilidade publica. Á 
concepção exclusivauiente administrativa succedeu 
a concepção social da expropriação, por obra, espe- 
cialmente, da doutrina allenin (2), que, assentando 

( l j  DUGUIT, obr. cjt., t. I, pag. 289 e segg.; STEIN, 
Die Entwahlung, Stuttgart, 1868, pag. 10 e segg.; ATTI- 
LIO BKUIIALTI, R diritfo costitz~zionale e lu politica nella 
scienza e nelle kfitusioni, Toriiio, 1900, t. rr; 11agg. 869 e 
870; Pandectes franguises, art. Expropl.iatio7~ pour cause 
d'utilité publigue, t. xxxr, pagg. 1-329; POLIER, obr. cit., 
pag. 4 e segg. 

(2) Conservaram-se fieis ao antigo conceito GRÜNRUT 
(obr. cit., pag. 76; e ROSLER (Ve~rcaltiingsrecht, 1872, 
pag. 193). Contra estes escriptores observa RANDA (apud 
GrunAiit's Zeitscrift, t. X, pag. 622, nota 12, a) que numa 
empresa póde ser conforme ao bem publico ou ao interesse 
collectivo, sem ser, porisso, do uso publico, ou, em outros 
termos, que o seu uso, embora util á commzinlilade, póde 
perfeitamente nXo ser conlmum ou publicon. 

Demais, se se quizesse admittir em todo o seu rigor 
logico o systenia administrativo, dever.se-ia repellir a ex- 
propriaçlio em beneficio dos concessionarios de minas, o 
que o primeiro esariptor nLo faz (obr. cit., pag. 84, nota I). 

Parte 11- Capitulo preliminar 255 

o principio de que a utilidade social basta para 
justificai, a expropriação, entende que póde elle 
aproveitar mesmo a uma empreza pvivada de inte- 
resse social e que o objecto expropriado não 6 
concedido sómeitte em goso, irias transmittido a 
titulo de propi iedade ao beneficiario da  expropria- 

ção (I). 
Particu1,zrrneiite favorecida pela redacção dos 

textos legislativos (2)) esta interpretação doiittinal 
não tem, todavia, defensores áquem Rheno. Per- 

maiiécendo fiel ao criterio da utilidade publica, a 

(I) Vid. RANDA, obr. cit., pag. 619, nota 9; PHPZACK, 
obr. cit., pag. 115 e segg.; Larea, obr. cit., pagg. 370- 
372 ; ROHLAXD, Zzo Theorie und Praxis des dentschm En- 
teignzlngs~echtes, Leipzig, 1875, pag. 22, nota 3; Da WEISS, 
De E'expo)-lopriation polir cause d'utilitépubZipue, Lausanne, 
1897, pag. 81 e segg. 

(2) A lei do Cantão de Glaris, (te 1819, auctoriza o 
Estado a expropriar aquando o exija o bem publicon; a 
lei de Friburg, de 1849, declara, no art. 7.", que upCde 
ser reconhecida de iitiiidade publica toda a enipresa parti- 
cular que exerça grande influencia sobre a riqueza nacio- 
nalo; a Eisenbahn-Enfeigqtu12g Gesetz de 1888, exigia, no 
5 1 . O ,  na utilidade cornnium da empresa»; a lei priissiana 
sobre a eupropria;âo no bem-estar publicoo; O 5 365.' do 
Buvgali~ch Gesettbaeh ao bem geralu ; a lei de wurtemberg, 
de 20 de dezembro de 1888, estipula no interesse geral da 
empresau. 



doutrina francesa repelle a nova concepçso, em 
nome da protecção A propriedade privada. 

Mas convem notar qne o caracter publico, que 
se exige para que uma determinada obra possa 
jristificar a exp~opiiação, é um caracter puramente 
formal, visivelmente insufficiente: as legislações li- 
garam-se á utilidade publica, porque viram nella 
uma fórma incontestada ou uma revela<ião directa 
da utilidade social. E, se na legislnção francesa se 
inantein a concepç%o administrativa publica da ex- 
p r o p r i a ~ & ~ ,  claramente collectivista (I), se nella 
existe o preconceito da necessidade da realização 
das obras de utilidade publica, ou social pela acti- 
vidade adininistrativa, restiicções têem sido, com- 

(1) Simplrsmente, nZo chega 6s suas concliis5es Iagi- 
cas. Para  isso, com effeito, seria necessario que a adminis- 
traqão assiiiuisse positivamente o encargo de realizar todas 
as obras de utilidade social, o que implicaria a absorpcão 
de toda a gestão econouiica ou o estabelecimento do colle- 
ctivismo integral. «C'est justement, diz POLIEI~ (obr. cit., 
pag. 23), pour ne pas paraitre trop sacrifier A i'idée colle- 
ctiviste que I'administration se cantonne vofontiers dans le 
domaine de l'expropriation pour cause d'utilité publique, 
sans donner un d4veloppement trop grand A l'idée d'utilite 
soeiale». 

Entre â impossi'uilidade do collectivisino e a necessi- 
da& de uma socializagão seinpre ciescente da actividade 
economica, a expropria~lto por utilidade social offerece um 
meio precioso de concilia~Lo. 

tudo, nella introduzidas, at6 ao ponto de dar á 
utilidade publica o sentido amplo de utilidade so- 
cial (1). De resto, entre a ideia de utilidade publica 
e a de utilidade social ha msnos uma differenqa de 
natureza que uma differença de grau; numa em- 
presa de utilidade publica, a iitilidade geral mani- 
festa-se pela utilizaçlo effectivs directa, pela acces- 
são m~ter ia l  e livre do publico aos beneficios desta 
empresa; numa empresa não publica, mas de uti- 
lidade social, a utilidade geral não se manifesta 
por eita livre accessxo do publico aos beneficios 
da empresa. mas por vantagens ou beneficios que 
attingem, indirectamente, um maior ou nienor nu- 
mero de individualidades do corpo social. . 

42. --Evidente a utilidade publica, deve ella 
necessariamente implicar a expropriação dos pai-- 
titulares? 

A causa det.erminante objectiva e justificativa 
da expropriaç2o - o interesse publico, estando em 
uma relação entre o fim e o objecto, scinde-se em 
dois momentos: utilidade do fim, necessidade do 
meio (2). 

(1) BECQUET-LAFERRI~RE, R&estoire, t. xvr: pag. 213. 
(2) R E mestieri, diz DE BOSIO (obi.. cit.. n.& 96), che 

ia si presenti come fattibile tecnicamente ed economica- 
mente, e ehe non si possa altrimenti procacciare, puta COR 

17 



Deve não s6 subsistir um interesse publico, 
mas exige-se tambem que a coiisa a expropriar ou 
a obra a realizar sejam necessarias para satisfa- 
zê-lo. 

Entre as legitimas faculdades do poder publico 
ngo está. s6 a de prover ao bem geral, mas a de 
actu8-10 coni conveniencica de meios e plenitude de 
effeitos; e podendo succeder que uma obra de uti- 
lidade publica possa realizar-se independentemente 
da expropriação, a necessidade de recorrer a este 
instituto liii~itativo da propriedade particular nâo 
deve entender-se no sentido absoluto. 

Cornprehendê-lo-ia assim o legislador portii- 
guês? 

O artigo 6.' da Constítiiição de 1822 fallava 
de privação da propriedade por motivo de necessi- 
dadepublica, e, nfio obstante aqnelln expressgo ngo 
apparecer nas leis sobre expropriações, não ad- 
mitte duvida que a necessidade de expiopriaç20 
constitue, segundo estas, urna das coildições indis- 
pensaveis para a applicabilidade das diçposições 
nella contidas: além de que não é de crer que es- 
tivesse no animo do legislador postergar um prin- 

contratto volontario, o con minor sacrificio, o con maggiore 
economia, e che iion ne sia altra que meglio possa raggiun- 
gere 10 scopo». Vid. SAXTI ROMANO, ohr. cit., pagg. 540 
e 54t. 
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cjpio constantemente reconhecido como limite na- 
tural e logico do direito de expropriapgo, á invio- 
labilidade da propriedade p6e a carta constitucio- 
nal (1) uma iinica excepção - a exigencia do inte- 
resse pi~blioo, que não póde deixar dc entender-se 
como a consagração do principio da necessidade 
da expropriação. Nem o direito de retrocessão con- 
cedido aos proprietarios expropriados (2) permitte 
outra C O ~ J C ~ L I S ~ O .  

Não enconti,ará, porCni, o nosso parecer a sua 
révogaçgo em aquelles diplomas legisfativos que 
permittem a expropriação de bens além dos indis- 
pensaveis para a realização das obras que deter- 
minaram a expropriação? (3) 

(1) Art. 145.O, 8 2 L . O .  A lei hespanhola de 10 de ja- 
neiro de 1879 exige como requisito a que deve obedecer a 
expropriaçgo a adeclaracion de que su ejecucion mige indis- 
pensaólemente e1 todo 6 parte de1 immueble que se pretende 
expropriara (art. Y.', n." 2.O). 

(2) Lei de 23 de julho de 1850, art. 27.O, $3 10 O e 
11." 

(3) Neste caso, a lei de  1 de setembro de  1869, que, 
arictorizando a abertura de uma rua pela camara miiniripal 
do Porto, prescrevia T e ,  se no tragado da rua fosse com- 
prehendida parte de algum edificio ou predio, poderia a 
camara, se assim lhe conviesse, expropriar todo esse edi- 
$cio ou pj-edio; a lei de 15 de abríl de 1874, que aucto- 
rizou varias expropriaçõ?~ ua cidade do Porto, e que eon- 
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A questão reveste especial interesse pelo que 
respeita á espropriaçgo por zonas. 

Nu notavel relatorio, a que por mais de unia 
vez 'temos feito referencia, PISAXELLI advopva e 
necessidade, para a Itnlia, de uma lei de expropria- 
@o por zonas ( I ) ,  nestes expressivos termos: Xas 
sciencias exactas, nas letras, nas bellas-artes, na 
legislaçiio e em todo$ oo outros ramos dos conheci- 
nientos lirimanos, o caniinho (10 espirito 6 constan- 
temente o mesmo; teu1 riecessidacle de tempo e de 
perfeição; depara, a principio, com soluções confu- 

sipna preceito identico; a lei de 11 de maio de 1872, am- 
pliando as anteriores sobre expropiiacões, que perinittiu o 
decretamento sobre expropriaçdes para as ecZ<ficu@es acíju- 

centes As ruas, pragas e jardins jB existentes, oii as riias e 
ja~dir is  que de novo se abrire~u;  a lei de 9 de agosto de 
,1888, que auctorizoii a expropriação por zonas dos terre- 
nos precisos para se constrtiir o parque da avenida da Li- 
berdade e avmida das Picôas, eiu Lisboa, determinalido 
que as expropriacões poderiam abranger tainliem uma 
faiza unnexu e exler io~ aos ,r.espectivos perimetros, uté 4 
luvgura de cincoenta ntetvos. 

(1) Tendo origem na  Franca, com a lei de 3 de abril 
de 1850, relativa ao saneamento dos bairros insalubres, 
ampliada pelo decrdto de 26 de marco de 1832, destinado 
ao eiigrantlccimmto material de Paris, o systema da ex- 

propriaçlo por zonas foi adoptado pela lei be,lga de 15 de 
noveiubro de 1867, hespanhola de 10 de janeiro de 1879 
e italiana de 25 de julho de 1865. 

sas, que, gradualmente, se simplificani, como urna 
fórina algebl~ica, atk que se chega a um resultado 
de uma extrema, siniplicidade e de uma clareza 
absoliita. No campo da expropriaçSo, a soltiçlo do 
l~roblema está na expropriação por zonas. 

E, lia verdade, se o fim a que vise uma lei so- 
bre eupropiiações por utilidade publica consiste 
ein tornar mais facil a ew~cução das grandes obras 
exigidns peltts condic;ões do Estado, e se existem 
obras que deixariam de satisfazer ao fim para que 
foram ordenadas, se a expropriaç%o se limitasse ao 
solo ou edificio, que deve ser occupado pela obra 
iilesnia, surge exidente a necessidade de uma dis- 
posição. que consinta em estender as expropriações 
aos terrenos ou edificios adjacentes. 

Q L I ~  vantagem adviria da abertura de novas 
riias se os proprietarios das zonas lateraes recu- 
sassem construir edificios ou pedissem pelos terre- 
nos, sobre que se pcíde edificar, preços elevadis- 
simos que afastam a especiilar,ão e os capitaes? A 
enorme despesa para a abertura de lima nova rua 
seria muitas vezes inutil, ou, pelo menos, não se 
obteriam os resnitsdos esperados; e a elegancia 
das cidades seria, porventura, prejudicada com 
lima lua  privada de edificações E se são conside- 
rações de hygiene que determinam a abertura de 
noras ruas. os inconvenientes avultarao, porisso 
que nada impede que aos miseros tugurios e som- 



b r i ~ s  mansardas se substituam habitações egiial- 
mente jnsaIubres. 

A hygiene exige o desapparecirnento de antigos 
bairros (11, herança. de passados tempos ein que as 
cidades, aprisionadas em seus apertados muros, 
n%o podiam estender-se; para os fazer desappare- 
cer não basta a abertura de nlgunias ruas; Q ne- 
cessaria a sua espropriaçilo total. O aformosea- 

(1) A destruição dos bairros insalubres, com o fim de 
melhorar as  condições bygienicas das habitações operarias, 
foi ordenada, na Inglaterra, pelo Housing of the Woq-Jcing 
Clnsse~ act, de 5 de agosto de  1890 e Pz~blic Healt acf, 
de 1891. E m  França, caida em desuso a lei de 1830, o 
problema da  salubridade das habitayaes fol abandonado i 
iniciativa privada; o projecto apresentado em 1892 á ca- 
mara francesa não logrou ser convertido em lei. Na Alle- 
manha sLo de notar: a lei de 21 de junho de 1574, para 
o gran-docado de Baden; a de 1 de julho de 1883, vigente 
no ducado de Essen; a de 8 de maio de 1893, eni vigor 
em Dusseldorf. Na Relgics, a s  construcções de habitações 
operarias são reguladas pelas leis de 9 de agosto de 1889 
e 30 de julho de 1892. Na Bustria, trata se, neste mo- 
nieuto, de elaborar um projecto de lei, em harmonia com 
as disposipões da legislação inglesa. Vid. PAGLIANI, Le abi- 
tuzioni economiche ecl igieniehe delle ciassi meno ahblenti, ?te1 
secolo XIX, Torino, 1902, pag. 3 e segg.; GOULD, The 
hozcsing of the workingpeople, Washington, 1895, pag. 16 
e segg. ; PROFUBIO, Ls assicuzioni operarie nella l eg i~ t~e ione  
sociale, Torino, 1903, peg. 141 e segg. 

mento das povoações seria incompleto se não des- 
apparecessern os restos dos antigos edificios, con- 
tiguos its novas rijas: é necessnria a expropriação 
por zonas (1). 

Xas, a expropriayão por zonas poderia; iião 
obstante o pareces de XAXXA (2), conduzir ao mais 
iiitoleravel a r b i t r i o ,  quando falseada a s~~;iia. indole 
e mudado o seu fim. 

É preciso não ver no systema o meio de faci- 

(1) Contra: MARTORELL, obr. cit., pag. 16 e segg.; 
R ~ c Y ,  obr. cit , pag. 65. ZINO ZINI combate tal systema, 
como npericoloso troppo e ostile alla proprieta, come se- 
duzione a fare dell'opera una speculaeione a pro- 

fitto deli'amministraaione, Iiicrando Ia plusvalenaa de' fondi 
nelle rivendite, e togliendo alla proprietb. immobiliare i1 

suu vero e üloiale conoetto per riduila in un puro valore 
di cambiou. Vid. LBVOLIIYE, Expropr i r~ t io~~  par sônes, ~ O U I  

cause d'utilité publipue, Bruxelles, 1863, pag. 3 e segg.; 
Sr .  BENPO CABQUEJA, O Futuro de Portugal, Lisboa, 1900, 
pag. 73 e segg. 

(2) a .  . . che esse (as expropriações por zonas) in sos- 
tanza non çonditcon3 a violazioni di proprieth, poichè gli 
iinmobili espropiiati essenao pagati secondi gli ayprezi, i 
p~opiietar i  sono soltanto çosttreti a spogliarsi di nn valore 
in cambio di un altro equivalente; ebe d'ogni danno ulte- 
riore devono essere risarciti dall'espropriante; che i1 fatto 
ha dimostrato come della cessione f o ~ z a t a  dei propri. beni 
quasi nessuno suole lamentarsio. (Archioio yiuri&co, t. VI, 
pag. 167). 
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litar a execução de grandes obras, attribuindo á, 

propriedade privada iiin siniples valor de troca e 
suctorizando o expropriante a exigir a cessão dos 
bens contiguos á. obra principal, para os revender 
depois por um preço superior, que a execução da 
obra occasionaria; tem-se, sómente, ein vista, que 
as vantagens que desta se esperavam não fossem 
paralyzadas pela indolencia ou niá, vontade dos 
proprietarios dos predios adjacentes e que os tra- 
balhos projectados, os sacrificios impostos aos par- 
ticulares podessem, mediante as ulteriores e iieces- 
sarias expropriaçSes, realizar o legitimo fim do bem 
publico. 

E a expropriação por zonas não deve ser per- 
pi t t ida quando, sem maiores difficiildades de exe- 
euç20, O fim a que visa a obra principal possa ser 
realizado pelos nieios ordinarioe. Este fi111 deve 
ser actual; nem admittiriamos, por exemplo, que 
aquelle systema podesse ser permittido para a ex- 
tracção dos materiaes necessarios á execução das 
obras piiblicas, para a qual a lei portuguesa. (1) 

concede a occnp:~ção temporarià dos predios; para 
a edificaçzo de novos bairros n%o reclaxnados pelas 
necessidades da população, etc. (2). 

(1) Lei de 23 de ljiilho de 1850, art. 45.", n.' 4." e 
art. 49." 

(2) NEUMANN, Annalen cit., 1886, pag. 403. RORLAND 

Mas a lei da expropriaçaio por zonas foi, entre 
nós, riideinente a txada ,  coiilo iilconstitiicional. A 
Caita, argumeiltara-se (I), no artigo 143 O, $ 2 1  ,O, 
s6 permitte a expropriaç%n, como iinica excepcão 
ao dileito de propiiedade. que garante eni toda a 

sua plenitiide, qiiando o bem publico legalinente 
verificado exigir o uso e elnpreyo da propriedade do 
cidadgo. E pieciso, pois, para que o preceito con- 
stitucional se cumpra, que a piopriedade expro- 
lniada se en21 ~ e g u e  ein algnrri serviço publico, e se 
we della sóniente neste servico; ora, a esproprinção 
para revender ou a expropriaqão por zonas daria 
em resultado que as propriedades expropriadas se 
einpregassenl no serviço particular e 1150 no uso 
publica. e, portanto, essas expropriações seiiain 
unia violencia e uma offensa do direito de proprie- 
dade, que a lei fundamental do estado formalmente 
condenma. 

Seni as cortes teriam faculdade legal para or- 
denar o contrario: as disposições constitucior~aes da 
Carta, entre as quaes estft contida a garantia do 
direito de propriedade, só pelas cbrtes, que para 
isso tiverem poderes especiaes. podem ser altera- 
das; a lei da expropriação por zonas, votada ein 

(obr. cit., pag. 22) vê na expropii.ly,i'o por zonas o lado 
condeiniiai~cl da instituição. 

(1) O Direito, t. v, pag. 24; t. VI, pag. 490. 
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côrtes ordinarias, estendendo a faculdade de ex- 
p r o p r i ~ r  alhm dos liniites fixados na Carta, 6,  evi- 

dentemente, inconstitucional. 
Destituidos de valor, se nos afiguram, porém, 

os argumentos invocados. A lei constit~icional, 
permittindo a expropriaç50 da  propriedade, sem- 
pre que o bem publico exija o uso e emprego da 
mesma, deixa A lei civil o criidado de definir os 
casos 'em que tem logar tal expropriação, remet- 
tendo, esta, por sua vez, para a legislação espe- 
cial (I). E, se é cert,o que esta se tem de mover 
dentro dos limites da  lei constitucional, o arbitrio 
que o preceito constitucional deixa ao poder legis- 
lativo mal se  compadeceria com uma interpretação 
tão estreita das palavras uso e emprego, do refe- 
rido artigo da Carta Constitiicional. 

SBo as  exigencias do bem publico quc 1150 de 

determinar a 1atit.ute a dar áq~ielles termos; e 
quando, por um imperioso interesse publico, se 
imponlia a necessidade de expropriar o proprieta- 
rio, mal se poderá dizer que se esquece a funcção 
que a lei constitucional destina á propriedade ex- 
propriada. 

Demais, nas expressões uso e emprego de f6rrna 

algunia está contido o pensamento de  que a pro- 
priedade expropriada seja necessariamente consa- 

(1) Codigo civil, art. 2360." 

grada ao serviço publico; tereiiios occasião de ver 
que, mesmo nas nossas leis, nem sempre a expro- 
priaçao v i m  a um serviço publico imnaediato: bas- 
tará lembrar o caso especial em qiie é perrnittida 
a expropriação do solo superjacente Qs minas, cuja 
exploração tenha sido concedida a uni particu- 
l a r  (1). 

(I) A lei de 9 de agosto de 1888 resolveu expressa- 
mente a questão de saber se, para a abertura das ruas e 
avenidas, os proprietarios poderão ser constrangidos a ce- 
der as faxas lateraes a que a lei alliide, qriaiido elles se 
obriguem a levantar ndlas edificações, i propria custa, no 

tempo determinado e conformemente aos typos e planos 
approvados pelas auctoridades competentes. O artigo 3 . O  
concede a todos os proprietarios, cujos predios estiverem 
comprehendidos no pianos daquellas obras, a preferencia 
na sua execucão, nas condições referidas; e egual prefe- 
reneia concede, nos mesmos termos, aos proprietarios que 
possuirem mais de metade dos terrenos a expropriar, sendo, 
neste caso, os terrenos pertencentes aos que nLo qiiizerem 
associar-se com os outros, para usar da preferencia, expro- 
priados nos termos seguintes: 

O direito de preferencia deverá ser exercido no prazo 
de cem dias, depois de approvado e exposto ao publico o 
plano das obras. 

Quando .os proprietarios nãc usem de tal preferencia, 
a camara ficará obrigada h exeeu~ão das mesmas obras, 
nLo o prazo da sua exeçuç20, quando a camara 
der de empreitada as referidas obras, ser siiperior ao que 
tiver sido imposto aos proprietarios; devendo proceder-se 
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43.- A n a l o g a m e n t e  a o  qrie succede  c o m  a 

m a i o r  p a r t e  das  Icis e s t range i ras  s o b r e  e s p r o p r i a -  

---- - 
i( expropriação dos piedios pelo seu va!or actual e nos 
termcs da legislação vigente e, posteriormente, á venda 
em hasta piiblica, por conta da cainara e doa proprietarios, 
dos predios on parte delles que sobrarern das obras miini- 
cipaes, perteiicendo á caiuara, além do priiiiitivo pie90 das 
expropriações, 73 o/o do auçrneuto do valor obtido ein pia$& 
e aos proprietarios dóo!o do mesiiic aiigmentn. 

Os proprietarios expropriados poderão, no acto da 
praya, usar do direito de prefereilcia, i-estit~iindo ;i ca- 

mara o pieco da espropiiapão e cedendo-lhe 750/~ do au- 
gmento do valor obtido em praca. 

Pertencendo os predios expropriados e postos eni p r a p  
a mais de um proprietaric, ao que tiver iuaior porção dos 
predios será concedido o direito de prefereucia. 

Formar-ss-hXo lotes para a venda dos terrenos perten- 
centes a um só proprietaiio, sempre que não haja incon- 
veniente para a realização do plano dc obras e das futuras 
construcçCes; e quando aqiielles lotes compreliendani tar- 
renas que houvessein pertencido a rnais de um proprieta- 
rio, o que usar do direito de preferencia pagará aos res- 
tantes os 23o/o sobre o augmento do valor da Fraca, em 
propor~ão do terreno de cada um. 

Qu:indo nas expropriaç0es fôr coinprehendida si) parte 
d e  algurn przdio, poderá o seli proprietaiio obrigar a ca- 
mara a expropriá-lo totalinente (art. 4.'). Vid. leis belgas 
de 1 de julho de 1858 e 15 de novembro de 1867, que 
colitêem disposições analogas. Ricc~, obr. cit., t. 11, n.' 57; 
S A E B X ~ I ~ I ,  obr. cit., t .  Ir, pagg. 342-390; &IA~ORELL,  
obr. cit., pag. 84. 

ções, n ã o  estabelece,  porkm,  a IegislaçZo p a t r i a  re-  

g r a s  g e r a e s  para, de te r in inar  eni  q u e  c a s a s  concor ra  

a u t i l idade  pub l ica ,  q u e  o ~ i g i i l a  a exp iopr iac$o ,  

coino d e b a l d e  iieIla p i o c i i i a r e m o s  a eriumer:!c,?o 

d o s  serviqos q u e  p o s s a m ,  p a r a  tal effeito, s e r  con- 

s i d e r a d o s  de i i i teresse pub l ico  (1). 
P r o c u r e m o s  subs t i tu i r  o s i lencio l ega l .  que o 

c a r a c t e r  d e  re la t iv idade  do in te resse  pub l ico  ple- 

n a m e n t e  justifica, p e l a  indicaçgo d o s  cr i ter ios  par- 
ciaes ,  que p o s s x m  s e i ~ i r  de guia nas q ~ i e s t 0 e s  qiie 
se a p ~ e s e n t a m  relat ivai l iente  a o s  casos  p a r a  que s e  

t o r n a  ~ i e c e s s a r i a  a. expropriaçiTo. 

P a r t i n d o  d o  p r inc ip io  f o r m a l m e n t e  p r o c l a m a d o  

p e l a  c a r t a  const i tucional  e pelo cod igo  civil,  de 
q u e  é admiss ive l  o r e c u r s o  á espropr iaç8o  s e m p r e  

q u e  a u t i l idade  publica. o exija, a l e i  por lu -  

(1) A definição de utilidade publica foi tentada pela 
lei hesparihola de 10 de janeiro de 1879, que dispõe no 
artigo i?.'.: ~S'intendono per lavoii deil'iitilita pubblica 
queili che avranno per fine diretto di procurare ai10 Stiito, 
o a d  una o più provincie, o ad una o piu citt i ,  ogni uso o 
vantaggio rivolto a1 bene générale, e che saranno epeguiti, 
sia dallo Stato, o dalle provincie o dalle cita, sia da societA 
od imprese particolari, debitamente autorizzateu. Vid. 
~IARTORELL, obr. cit., pag. 83 e segg. A enuineraçlio clas 
obra3 consideradas de interesse publico e que podein dar 
logar á expl.opriaçbc enconlra-se na lei 1iungai.a de 31 de 
maio de 1881, artt.  1."-1." 
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guesa (I), de harmonia com o que deixamos dito, 
considera util tudo o que corresponde a uma ne- 
cessidade publica, a que o Estado tem o dever de 
dar satisfação. 

Mas é preciso não restringir esta interferencia 
do Estado ás necessidades mnteriaes, como faz 
H~hzsow (2): a expropiiação deve ser permittida 
sempre que se trate de obras que, interessando ;I 
cultura e ao bem estar geral, tendam á satisfação 
de uma necessidade sin~plesc~ente moral (3). 

(1) A ideia de iitilidade publica 6 diversamente ex- 
pressa nas leis portuguêsas: a carta constitucional falia, 
como a constituiç80 de 1838, de bem publico, que substi 
tuiu, como vimos, a expressEo necessidade pziõlica da con- 

. , 
stituiçzo de 1822; nos diplomas que especialmeiite regulam 
a materia da expropriaçlo, bein como no codigo civil 
(artt. 557.', 618.', 1149.', 1620.O, 1678.', 9 3 . O ,  2171.", 
2248.O, 2360.O), empregam-se as palavras zcfilidadepubiica. 

(2) Obr. cit., pag. 25. 
(3) E de  notar, como traduzindo esta ideia, a lei ita- 

liana de 25 de juriho de 1865, que, no art. 83.*, dispDe: 
r0gni  monumento storico o di antichith nazionale, che 
abbia Ia natura di itnmobile, e Ia cui conservazione peri- 
colasse continuando ad  essere posseduto d a  qualche corpo 
morale o da un privato cittadino, può essere acquiatato 
dallo Stato, dalle provincie o dai Communi, in via di e s -  

propriazione per causa di utilithn. A ideia, como 
nota DALLOZ (Répertoire cit., vb. Exp.p,.opriationpozlr cause - 
dútilitépi~blipzce, u.' 60), vinha, porSm, já no projecto da 

Accans (I), notando a elasticidade do criterio 
da utilidade publica, quando não a restrinjamos á 
iitilidade puraniente econoinica, insinua a conve- 
niencia de nao confundir as obras de utilidade pu- 
blica com as de mero luxo ou commodidade. 

Mas a applicação rigorosa desta ideia. é, eni 
geral, regeitada. SABBATIER (2) observa que uil ne 
faut pas trop restreindre Ia signi6c:ttion da inot 
utilité publique; aujourd'hui les arts, l'industrie et 
le luxe ont pris une extension iminense: l'embellis- 
sement se confondra ngcessairement Ia plupart du 
temps avec I'utilité publique., e GAND (3), defen- 
dendo a utilidade publica ~ e n l  de muitas obras de 
aforrnoseamento, conclue que ac'est ltt une question 
d'économie politiqiie, dont, en l'état actue1 et pro- 
gressif de Ia civilisation, Ia soIution ne noiis parait 
plus pouvoir snpporter de doute 3 .  

E com razão as leis modernas e a jurispru- 
dencia administrativa resolvem a questão com cri- 
tei-ios relativos, porisso qne, emquanto em um dado 

lei francesa de 1811, tendo siclo rejeitada n . .  . après une 
discilssion confuse. . . ». 

(1) Obr. cit., pag. 36. 
(2) Ohr. cit., pag. 146. Vid. DE MABYOL, obr. cit., 

t. I, pag. 16  e segg.; DE BOSIO, obr. cit., pag. 38;  SAB- 
BATINI, obr. cit., t. I, pag. 160 e segg. ; DE FOOZ, Le 
Broit admin i s t~a tq  helge, Paris, 1859, t.  11, pag. 621. 

(3j Obr. cit., pagg. 183 e 184. 
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tempo e em unia pequena localidade, certas obras 

podei11 revestir o carncter de obras de luxo, eni 
outro momento e em importantes centios de popu- 

lação podem representar verdadeiras necessidades 
publicas, embora siinplesmente de ordem moral. 
Assim para a construcç?io de um tlieatro, que um 

escriptor (1) considera absoliitwinente estranha á 
utilidade publica, e que, com DE Bos~o  (21, enten- 
demos, mesma em face das leis p~~t i ig i rezas ,  que 

póde, em deterriiiiiadas cirenir,staiicias (3), ser de- 
clarada de utilidade publica. 

E justificadas consideramos tanibem as expro- 
priações para nfoi.rnoseainento de cidades e villas, 
entre n6s perriiittidas por carta de lei de 11 de 
maio de 1872  (4), e que. na  opinião exncta de nin 
jornal jnridico (5), devemos ver abrangidas pela 

(1) HERSOX, obr. cit., loc. cit. 
(2) Obr. cit., loc. cit. 
(3j O Parecer do Conselho de Estado italiano, (1t 17 

de  novembro de 1575, resolveu que, por falta de local, se 

pi.ocedrsse á expropriaç5o dos predios ne-essarios para a 
construccâo, em sitio appropriado, do Teatro Nassimo, de 
Paiermo. . 

(4j #Será reconhecido e decretado   elo governo.. . s 

utilidade publica e a urgencia das expropriações que forem 
neceesarias: 1." para o iirelhoramento das runs; pracas, 
jardins. . . ),. S'id. Recista de legis la~âo e dejur.iipi~riderzcin, 
t. xrr, pag. 10. 

(5) O Direito, t. v, pagg. 24 e 23. 

lei de 23 de julho de  1850. E se attendeimos a 
qiie graves motivos de utilidade publica, como a 

hygiene e a segurança publica, andam quasi sem- 
pre ligados As obras de  coniniodidade geral, des- 
apparece a razão de  ser do temor de BAUNY DE 

RÉCY (I), que protestando contra estas ampliações, 
enl seu entender, arbitrarias, de uma medida tiio 
grave, receia cqn'elles n'aboutissent B de grands 
dksordres, si l'on continue erivisager l'utilit6 pu- 

blique sous un aspect aiissi largen. 
'Assim, e procuranclo reduzir a grupos os va- 

rios serviços que, pelo seu caracter de utilidade 

publica, perrnittem, para a sua execução, o recurso 
á, expropriaqão, considerariamos, como fundamento 
legitimo daquella, os fins seguintes, contidos na 
noçgo de utilidade publica: 

1." -um fim economico, quando da sua reali- 
zação resulte um accrescimo de ri- 
quezas, uma maior facilidade das  re- 

lações, um augmento de bem-estar 
material: 6 o caso da construcção de 

(1) Obr. cit., pag. 84 e segg. Vid. para a IegislaçXo 
francesa: DELALLEAU, obr. cit., t. 11, pag. 378 e segg.; 
DE PEYBONNY ET DELAHARHE, obr. cit., pag. 56 e segg.; 
para a legislação belga: DEL MAKMOL, obr. cit., t. I, pag. 
117 e segg.; para a italiana: SABBATIXI, obr. cit., t. I, 

pag. 162 e segg. ; MASGANELLA, obr. cit., pag. 71. 

18 
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estradas e linhas ferreas, abertura de 
canaes, etc. (1); 

2."-um fiin intellectual, moral, a qiie obedece 
a construcção dos edificios escolares, 
egrejas, institutos para cegos e sur- 
dos-niiidos, etc. (2); 

3 . L u m  firii sanitario, a que visa a coustru- 
cção de hospitaes, Iazaretos, etc. (3); 

4.'-um fim de segurança, a que procura sa- 

tisfazer a constriicçlo de prisões, de 
edificios para tribunaes, etc. (4); 

5.'-um fim militar, que engloba as fortale- 

zas, casernas e todas as obras de de- 
fesa necessarias 8 protecção do terri- 
torio ( 5 ) .  

(1) Lei de 22 de julho de 3.830, lei de 16 de jullio de 
1833, lei de 17 de setembro de 1837, lei de 15 de jiilho 
de 1862, lei de  6 de junho de 1864, decreto de 31 de de- 
zembro de 1864, lei de 11 de maio de 1372, etc. 

(2) Lei de 17 de seteinbro de  1857, lei de I1 de maio 
de 1872, lei de 21 de jiinho de 1580, lei de 9 de agosto 
de 1888, etc. 

(5) Lei de 17 de setembro de 1837, poitaria de 6 de 
outiibro de 1863, lei de 1 de julho de 1867, lei de 5 de 
julho de 1903, etc. 

(4) Lei de 17  de setembro de 1857, etc. 
(5) t t i  de 17 de  setembro de 1857, lei de 11 de maio 

de 1872, etc. 

44. -A deterininaçlo do alcance da ideia de 
utilidade piiblica levalita a qnestão de saber se, 
senipre que os fins indicados, apresentando-se coino 
devendo ser satisfeitos, exijam a expropriação da 
propriedade particular, se poder8 lecorrei- a esta. 

Abrangerá a lei exclnsivnniente os casos em 

que a revogaçlo do direito de propriedade seja mo- 
tivada pela execuqão de obras de utilidade publica, 
ou devemos ver nella tainbem eoniprehendidos os 
casos ern que a cousa exproprianda não deva sof- 
frer' $ransforniac,ão, sendo utilizada no estado em 
que se encontra no momento da expropriação ? 

DELA~.LEAU(~), I)E BosIo(~), e GAXD, (3), estu- 
dando o problema em face da legislação francesa 
e italiana, proniiiiciam-se pela interpretação esten- 
siva das expressões travaux publics e Eavori pub- 
blicci, que naquellas leis se encontram ; entre outros, 
Accau~ (4): HERBON (3), SOLON (G), RÉCY ( 7 ) ,  acor- 
dani na iiidispensabilidade de obras a realizar. 

(1) Obr. cit., t. 11, pagg 110 e 111. 
(2) Obr. cit , t .  I, pag. 27. 
(3) Obr. cit., pag. 176; Vid. BELLOXO, f i t e  cdle leggi 

s í t l le  ezpvopviaeioni. Toiii~o, 1856, pag. 56 e segg. 
(4) Obr. cit., pag. 32 e segg. 
(5) Obr. cit.. pag. 9. 
(6 )  Obr. cit., pag. 3. 
('i) Obr. cit., pagg. 83 e 84 Vid. PIERNBS RUETADO, 

T~ic?ado de I~ucierda publica, bfadrid, 1591, t I ,  pag. 40. 
d 
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Mas, quer perante aquellas legislações, quer, espe- 

cialmente, em face dtr lei portugiiesa, a segunda 

opinião 4 absolutamente inacceitavel, 

Invoca-se em sua defeza : o emprego frequente, 

nas  leis sobre expropriações, d 3  expressgo execu- 

ção de obras ; a s  formaIidades estabelecidas pelo 

legislador, que visam a esta execução, como a s  que 

respeitam a o  levantaniento de plantas d a  obra. pro- 

jectada ; a impossibilidacle de  escollin d e  predios, 

quando r150 houvesse obras a ~ea l iza i . ;  a ideia d e  

miidança de destino, inlierente d expropriaq50; a 

consideração de  que a 1120 t r i ~ n s f o i m a ~ ã o  d a  cousa. 

siipp8e qiie ella t expropriada, no interesse privado 

do exproprimte, porisso que, no seii estado prinii- 

tivo, que niio foi modificado, outra não  era  a sua 

applicação. 

Aparte a s  duas primeiras objecqões que sim- 

plesmente exprimerii a observaç$o exacta d e  que a 

execução d e  obras de utilidade piiblica constitue o 

fim principal das  espiopriações, não nos parece 

que o facto da não necessidade d e  obras  a realizar, 

determine a impossibilidade de  escolha do p ~ e d i o  

expropriando. 

A demonstraçÀo cla necessidade de  expi.opriar 

tim predio, de preferencia a outro, embora muitas 

vezes difficil (11, 8 sempre possivei, porisso mesmo 

(i) Como elemento para determinar a preferencia en- 
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que, distinctos uns  dos outros, sempre um predio 

&presentarh particularidades que o tornem prefe- 

rivel (1). 

tre duas ou mais coiisas que sirvam para o fim que se pro- 
cura satisfazer, attendem algiimas leis A nlaior economia. 
Assim, a lei federal suissa de 10 de maio de 1850, reco- 
iihece, espressainente, como causa de expropriação, os 
consideraceis srte~ijcios qiie teria de fazer o concessiona- 
rio para a execuç%o das obras [art.' 2.'); nas Inst~ttzioni 
napoletajze, de 6 de fevereiro dc 1830, dispze-se no artigo 
79.O: ahloicche edifizi o fondi dei privati debbonsi rid~iire 
ad uso cli edifizi pubblici, o si debboiio abbatere edifizi et 
occnpeai. fondi dei privati per forinaie qualche piazza o 
per allargare le strade nell'interno di nn'Coinune, Ia scelta 
dei siti e l'estensione da oceuparsi non dipendono tanto 
dalie regole dell'arte, qiianto dalle considsrnzioni econo- 
7itiehe e arnininistratives. 

(1) Quando falte toda a razão para expropriar uin 
predio de preferencia a outro, como proceder? ~ I E U ~ C I  
(obr. cit., pag. 550) entende que a administrasão deve ser 
deixada a escolha ccdncçhk I'esserci piu ruezzi adequati a1 
fine non esclude in ciaselino i1 carattere di adequato e di 
necessario)> ; DE BOSIO, (obr. cit., t. 11, pagg. 41 e 139) 
e SABB~TISI jobr. cit., t. r, pagg. 103 e 104) preferem a 
sorte, «imperocchC, quando Ia, causa pubblica exige neces- 
sariamente l'apprensione di 11n fondo, il diritto della Societh 
alla expropriazione, e l'obbligo de1 cittadino di sottostarvi, 
comprendono egualmente tutti gli immobili ohe a1 compi- 
mento dell'opera progettnta siano idonei~. 

Este systema 8,  sem duvida, 0 preferivel. Qual o crite- 
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Nein a niudança de destino, em que insiste 
RÉCY (I), pode f~indnineiitar a interpretaç" ao restri- 
ctiva: alem de que o facto nem senipre se dQ, como 
na hypothese eni que se trata de eousas, por si 
mesmas, de interesse publico, o11 de couuas já des- 
tinadas a um serviço publico (2). não haverá, por- 
ventura, mudança de destino quando se expropria 
nm predio urbano, at6 alli casa de habitação, para 
o converter ein uma escola, ou uni hospital ? 

O ultiuio aqiiinento, deslocando os terinos da 
questão, esquece que nunca a expropriação poderia, 
ser levada a effeito quando não tenha a jiistifical-a 
a irtilidade publica. 

Demais, pergitntarenios com um escriptor (31, 
soffrerá o proprietario diversa restricção dos seus 

direitos, segundo n cousa for OLI 11Zo transformada? 

rio para a escolha, quando todas as cousas sirvam egunl- 
nw9zte para o fim que se tem em vista? 

(1) Obr. cit., pag. S i .  
(2) Cf., infra, i1.O 56. 
(3) Vid. SRBBATIXI, obr. cit., t. i, pag. 98. «Basteri, 

trattandosi di uno strbile, demoliie qnalche parete, apriie 
nuove luci e nuove porte, elevar10 di un altro piano; op- 
purr, data l'ipotese di uil campo da o e d e ~ ~ i  pei I* eserci- 
tazioni di giierra, sai-& suficiente lavoro l.abbattere le 
piante existenti, i1 colmare fossi, il fare qualche movimento 
di terra per render10 piu piano o dargli que1Palti.a forma 
che Ia tattica militare potesse richiedere?~ 
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E, se tivesse de attender-se a obras a executas, 
qual seria o criterio para determinar se a sua im- 
portancia poderia justificar uma expropriação? E, 
se se pode expropriar um predio iustico para con- 
struir uin edificio destinado a um serviço de inte- 
resse publico ; se se pode expropriar, para o mesmo 
fim, todo ou parte de um ou mais edificios já exis- 
tentes; se se admitte ainda a sua expropriação para 

a auipliação de tima obra já construida, porque não 
se  poder& recorrer 6 expropriaqko destes predios, 
sempre qiie se demonstre a sua aptidão para o des- 
tino que se lhe pretende dar, a necessidade da sua 
cessão, a utilidade piiblica. qne justifica o novo 
destino ? 

Como diz Accsu~( l ) ,  ~ l a  causa e 10 scopo del- 
l'espropriazione è l'opera pubblica: i lavori non 
sono che i1 mezzo; epperb non sono il Iavori, ma 
l'opera clle ha avuto di mira Ia l e g g e ~ .  

Perante a nossa lei, a solução não pode ser ou- 

tra:  n lo  podem ser diversamente interpretados os 
termos do art. 1.' da lei de 23 de julho de 1859, 
que, na siia allusão ao art. 145.' Q 21." da Carta 
Constitiicional, cuidadosamente oniitte n refei-encia 
j realisaçgo de obras. E o preceito constitucio- 
nal, na expressão uso da propriedade, parece ex- 

(1) Obr. cit., loc. cit. 
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cluir a ideia de transformaç50 da cousa expro- 
priada (1). 

45. - A  utilidade publica deve ser actual. A 
declaração de utilidade publica, para a consequente 
expropriação forçada, não pode conceder-se na 
previsão de futuras exigencias do interesse publico, 
devendo ser baseada na demonstração effectiva da 
exigencia actual, á qual não seja possivel satisfa- 
zer senao procedendo á expropriação da propiie- 
dade privada. A aiisencia da necessidade actual, 
representa, no momento, diz um escriptor (2), a iie- 
gação da causa justificativa da expropriação. 

Uma adquisição forçada, feita em virtude dum 
acontecimento futuro, embora certo, nao se expli- 
caria senão por uma ideia de especulação, comple- 
tamente incompativel coni a funcção da adniinis- 
travão nesta materia. 

Mas este criterio não deve ser exaggerado, como 
observa SABBATIYI (3),  at6 ao ponto de só se admit- 
tir a expropriação nos casos de extrema urgencia ; 
ainda que tal não resultasse dos preceitos especiaes 
da lei, 6 manifesto que, por exeniplo, para a reali- 

(1) Vid. O Ril,eito, t. v, pag. 22. 
(2) &IA~.GA&TI~LA, obr. e IOC. ~ i t .  
(3) Obr. cit., t. I, pag. 153; RECY, obr. cit., pag. 86. 

zação de obras de defeza do territorio (l), 1150 se 
esperaria a imminencia do perigo; o interesse 

publico exige que o territorio do Estado esteja pre- 
venido contra os perigos de uma guerra, ainda que 
futura e eventual. 

46.-A utilidade publica pode estender-se á 
generalidade dos cidadãos ou abranger simples- 
mente os individuos de uma fracç8o organica do 
Estado (2). 

Mas, será necessario que todos os membros de 
uma daquellas unidades administrativas recolham 
egual vantagem das obras cuja utilidade publica 
foi declarada? 

(1) Lei de 22 de julho de 1850, art.' 31 : ~ A S  dispo- 
sições d'esta lei não têm logar nas expropriações necessa- 
rias para occorrer aos perigos imminentes por oceasi&o de  
ineendio, naufragio, inundações, obras de f ~ r t i f i e a ~ ã o  ou 
defeza de mar e terra, e mais casos semelhantes, que nâo 
admittam demora. Um decreto especial regiilarit a forma 
porque nelles se ha de procederu. Vid. Lei de 11 de maio 
de  1872, art.O 1.O, n.O 3.O. 

(2) Cfr. Lei sarda de 6 de abril de 1839, art.' 1.'; 
franceza de 3 de maio de 1811, art.O 3.O;. lei pontifieia de 

3 de julho de 1853, art.O 32.O; italiana de 23 de junho de 
1865, artt.Os lù.", 93.'; lei hespanhola de 1 0  de 

janeiro de 1879, iirt.0 2.O ; lei hungara de 3 1  de maio de 
1881, artt. 1.O-4.O 
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A propria expressão -utilidade publica in- 
dica que a resposta s6 pode ser negativa: na possi- 
bilidade para todos, do goso da obra a executar, 
antes do que no goso de facto reside a legitimi- 
dade della. Assim, riao jilstifican~ a expropria- 
@o : a utilidade privada de um ou mais individuos, 
embora a um damno pouco sensivel, causado ao 
expropriado pela cessão do seu predio, se contra- 
ponha um importante beneficio para. o expro- 
priante; o interesse meramente patrimonial das 
pessoas sociaes administrativas ; para alguns, o in- 
teresse de uma empreza industrial, por mais no- 
tavel que seja a utilidade caiisada B economia de 
qualquer aggregado territorial (1). 

Para o caso em que o interesse privado esteja 
intimamente vinciilado ao interesse publico, adniit- 
te-se em geral a expropriapão, ainda que as obras 

(1) Entre os auctores prevalece a opinião de  que pode 
auctoriaar-se a expropriação para as obras destinadas a 
prover á s  necessidades de vastas emprezas industriaes. 
Neste sentido : DELXLLEAU, obr. cit., t. I, pag, 104 e 
1 0 6 ;  CREPON, obr. cit., pag. 2: DE BOSIO, obr. cit., t. Ir, 

pagg.. 28 e 129 ; ACCAHE, obr. cit., pag. 39 ; DEL NAB- 
MOL, obr. cit., t. I, pap" 115 ; ~IEUCCI, obr. cit , pag. 
549; SABBATIN~, obr. cit., 6. I, pag. 137. (Yontra : MANGA- 
NELLA, obr. ~ i t . ,  pagg. O e 10; HERSON, ohr. cit., pag. 
25. Vid. SEYDEL, Das Gesetz iiber die Enteignung uon 
Grundeigentum, cit., pagg. 1 e 13. 

prestem beneficio directo s6 a parte dos habitantes 
de qualquer d'aq~ielles nggregados, quando ellas 
revistain, sob qualquer aspecto. caracter publico (1): 

tal o caso das eupropriaçõeù esigidas para os tra- 
balhos de construcção e ampliação de caminlios 
vicinaes (-2). 

47. - A  necessidade de coordenar o exercicio 
das f~incções do Estado com o seti fim etico-jiiri- 
dico leva, qnando se demonstre impossivel a co- 
exiitencia especifica do direito privado e da utili- 
dade publica e se deva fazer predominar esta sobre 
aquelle, á. organizaçgo de um systema de garantias, 
tendentes a assegurar ao individuo que as modifi- 
cações do seu direito szo realmente impostas em 
nome da utilidade e da necessidade - utilidade do 
fim, necessidade do facto da expropriação do do- 
minio privado. A relação de snjeiqão politica im- 
porta aquella modiiicéção do direito individual. E 
não pode essa relação tornar-se perfeitamente bi- 
lateral, por isso que fiindar as obrigagões para coni 
o Estado em unia relaçso de egualdade, alem de 
iucompativel com a natureza originaria desta, en- 
fraqueceria aquelln efficacia, .que 8 condiçno im- 
prescindivel da estabilidade e vigor de unia publica 

(1) SABBATIXI, obr. cit., t. I, pagg. 135 e 156. 
(2) Vid. Porlaria de 14 de julho de 1870, 
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organizaqâo. O Estado, sem duvida, 6 constitiiido 
para satisfazer a fitis altiasimos, no ii~teresse dos 
individuos; nias estes fins desinvolvem-se em uma 
esphers  tut tono ma, que não pode traduzir-se em 
uma relaqão de do ut des com as obrigações daquel- 
les. 

Mas se a sujeição politica do individuo ao Es- 
tado não pode subordinar-se ao limite juridico de 
obrigações correlativas da parte do Estado, tal não 
significa que o cidadão esteja desprovido de gcz- 
rantias e que estas sejam estrarihas á esphera d o  
direito (1). 

As formas constituem a garantia da proprie- 
dade (2 ) :  telidem especialmente a impedir os abu- 
sos da auctoridade politico-administrativa, em pre- 
juizo dos cidadãos. A sua observancia é, pois, obri- 
gatoria, em todos os casos subpostos ás  disposi- 
ções das leis sobre expropriaqões por utilidade 
publica. 

Começando por notar que, porque se trata de  
disposições especiaes. qiie derogali1 as regras ge- 
raes sobre o exercicio. do direito de propriedade, 
devem ellas ser interpretadas restrictamente, não 

(1) Vid. Pessoas soeiaes admi~~istvativrcs, Coimbra, 
1903, pagg. 67-70. 

(2) Vid. Vos IHERIXG, L'esp~i;t du droit ~omnin ,  cit., 
t. III, pag. 163. 

podendo, por conseqiiencia, ser applicadas a casos 
diversos dos e\piessameilte contemplados, nem 
considerar se eni vigor alem do termo. porventura 
estabelecido pelo legislador (I),  vejilmos as  mndi- 
ficxções ori restricções que soffre tal principio. 

a) N%o clepeiidendo a validade dos contlactos 
de formalidade alguma externa, salvo daquelles 
que s50 p1 escriptos na lei para a prova delles. ou 
que a lei, por disposição especial, declara snbstan- 
ciaes (2), podeni as referidas formas ser alteradas 
sempre que não respeitem a disposições fundadas 
sobre razbes de interesse geral e de ordempublica. 
Os aiictores concordani em consideiar de ordeiu 

publica as formas relativas á declaração de utili- 
dade pnblrca e ao processo de expropriapio, pro- 

(1) As leis sobre exp1,opriação por utilidade publica 
i130 podem ter effeito retroactivo (Codigo civil, art.  8."). 
Por  consequencia, os diplomas promiilgados sob uma legis- 
Iaç8o que nilo subrnettia a declaraplo de utilidade publica 
a formalidade alguma especial (vid. Lei de 1 7  de abril de 
1835 e 30 de julho de 1S39), não cessaram de ter  effeitos 
legaes depois da proiniilgapllo da lei de 23 de julho de 
1850, contiiiuando a constitiiir um titulo regular para os 

'actos que aqiiella declaraç30 se refiram. 
Vid. VELALLEAU, obr. cit., t .  I, pag. 3 7 ;  DUGZIIT, 

obr. cit., t. I, pag. 211. 
(2) Codigo civil poit., art.  6S6.O; Sr. Dr. UUILHEI~NE 

MOHEIKA, obr. cit,, t. 11, pag. 37 e segg. 
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priamente dito, reputando, como estabelecidas no 
interesse privado, as disposições que regula111 a 
determinação de indemnizaçSo e o seu paga- 
mento (1). . 

A subtracção a estas ultimas é, pois, permit- 
tida ao exl~ropriaiite e expropriado, porisso que o 
aceordo sobre ellas não podeyA involver preterjção 
dos direitos de terceiro (2). 

b) A preteriçgo das formas dcterminadas pela 
lei para as expropriações em geral tem logar, por 
vezes, por disposição expressa da mesma lei, ou 
doutra que para ella renietta, que ordene a sua al- 
teração ou siippressito. Tal, por exemplo, o pre- 
ceito do artigo 50 .Va  lei de 23 de julho de 1850, 
para os casos de urgencia da exproprix@o (3) ; e 

(1) SABBATINI, obr. cit., t. I ,  pag. 130; DE BOSIO, 
obr. cit., t. r, pag. 81. 

(2)  Lei de 23 de julho de 1830, artt. 5.' e 15." 
(3) ~Qiiando depois de verificada e declarada a utili- 

dade publica de qualquer expropriaçzo, nos termos da 
presente lei, houver urgencia em comerar, continuai. ou 

concluir a obra, e f o ~  pl ejtcdicial espsrui; para isso, que 
essa mpropria$o ou occupa~ão temporaria das proprieda- 
des, para ella necessuriaa, se- preenc ham todus as fornzali- 
dades, estabelecidas por esta lei.. .o 

Tambem a carta de lei de 8 de junho de 1869 dis- 
põe, no artigo 4.O, que anenhum acto do processo, nas 
eupsoprinpões urgentes, até á adjudicaç20. . . , se pode or- 

as disposições da mesma lei relativas B cessão ami- 
gavel dos bem dos incapazes e determinação da  
respectiva indemnização (1) ; taes os preceitos que, 
sobre o melhoramento das ruas, praças e jardins, 
alargamento das estradas ordinarias para o assen- 
tamento de carris de caminhos de ferro amepicano 
on de outro qualquer si-stema e fortificações ne- 
cessarias & defeza das cidades e villas do reino, 
consigna a carta de lei de 11 de maio de 1872 (2). 

C) As formas prescriptas na lei não devem 
obsei*var-se quando sejani manifestamente super- 
fluas; não havia razão para respeitar as formali- 
dades prescriptas nos artigos 3.' a 13.' da lei de 
julho de 1830, quando se qiiizesse expropriar uin 

edificio, destinado ao uso publico; nem as fornia- 
lidades que a lei estabelece sobre expropriações de 
immoveis &o necessarias qiiando se trate de uma 
simples cessão de direitos inimobiliarios. 

Em poucas palavras: as formas devem obser- 
var-se, emquanto consentaiieas com a natureza da 
obra a realizar e das cousas expropriandas (3). 

denar alkm dos que expressamente ficam mencionados.. . n 
Vid. Beaistcc de LegislaSZo e de Jurisprudencia, i, XIX, 

pag. 308. 
(I) Lei cit., artt. 6 . O  e 15." 
(2) Artt. 1 . O  e 2 . O  
(3) Por vezes têm sido decretos sobre ex- 
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48. - Garantia do direito de propriedade, ex- 
pressa na carta constitucional (I), é a de que a sua 
cessLo foryada não pode ser imposta senão quando 
o exigir o bem publico legalmente ve~fficado; prin- 
cipio que mais explicitamente ainda se encontra 
formulado na lei de 23 de julho de 1850 (2)) que 
preceitua que a expropriação de qualquer proprie- 
dade rustica ou urbana, por causa de utilidade 
publica, s6 poderá ter Iogar depois de ~ e r i j c a d a  e 
decluruda essa utilidade, pela forma estabelecida 
naquella lei. 

Nada importa que a obra deva ser realizada 
pela publica administraçao, poiisso que nem todas 
a s  obras realizadas pelas pessoas administrativas 
revestem caracter publico, nem poclem ser causa 
legitima de expropriação as que sejam- executadas 
no exclusivo interesse pntrimonia.1. E foi, sem du- 
vida, a possibilidade de abusos por parte das au- 
ctoridades politico-administrativas, e o perigo de 

propriaçties, precedendo-o3 o processo preparatorio dos 
artt. 3 . O  e 12." da lei de 23 de  julho de 1830, nRo obs- 
tante não ser elle exigido pela lei. Vid. decretos de 3 e 
10 de de fevereiro de 1875 e de 20 de janeiro de 1877, 
e portaria de 18 de junho de  ISí6. Cfr. lei de 18 de 
maio ne 1872, art. n.O 1." 

(1) Art. 145.", § 21." 
(2) Art. 1.0 

confusão entre as providencias tomadas pelas mes- 
mas no interesseprivatlo do Estado e as respeitantes 
ao bem publico e aos fins sociaes, que, como prin- 
cipal consideração, indtiziu o legislador a repetir 
na lei de 1850 o principio referido. 

No seu ~iiagistral relatorio, justificava assim 
PISASELLI (I) a analoga, disposiç,?~ da lei italiana: 
A determinaqgo das obras que se podem conside- 
rar  de utilidade publica iiirolve a qiiestHo de sa- 
ber se um tal cztracter deva ter-se por inlierente 
a. aeterminadns obras, ou se deva sempre ser rie- 
cessaria uma expressa declaração da auctoridade 
competente. Seni duvida, as obras que se executam 
no interesse do Estado teem inherente a presnmpçc2o 
de serem ordenadas coni o fiin de utilidade pu- 
blica; todavia, convem distinguir. dentre ellas, as  
que se realizam no interesse patrimoriial do Estado 
das que deve111 servir 6 generalidacle dos cidadsos: 
se, quanto ás primeiras, o Estado interveiii coiiio 
qualquer proprietario particiilar, na execução das 
segundas, a adiiiinistraç%o do Estado nctGa como 
adininistraçao publica; e destas obras iniiitas po- 
dem realizar-se seiii implicarem necessariamente 
o sncrificio dos direitos do cidadão. A fim de dis- 
tinguir um do outro caso, a fim de julgar quando 
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a execução de  determinadas obras torna necessaria 

a expropriação dos particulares, C: indispensavel 

tima especial apreciação das circiimstancias que 

nellas concorreni, e. por consequencia, verificar se 

ha  manifesta conveniencia em que a utilidade pu- 

blica de uma obra, para o effeito de se poder proce- 

der B expropriaçzo dos bens dos pai-ticirlares, seja 

expressaineizte declarada. Na lei sarda e n a  fran- 

cesa, foi expressamente consignada a necessidade 

da  declaração expressa (1). 

(1) A lei polaca de 1820 e a lei russa de 7-19 de ju- 
nho de 1833 (art. 1.' 3.') consignam disposip5es analogas. 
Assim tambem a lei italiana de 23 de junho de 1865 (art. 
2 . O  : aSono opere di pubblica utilita per gli effetti di qtiesta 
legge, quelle che vengono expressamente dichiarate tali 
per atto dell'autorita competenteu) ; a lei prussiana de 11 de 
junho de 1874($ 2.": ildie Entziehung uud daueurde Bes- 
cherankiing von Grundeigentum kann mit landesherrlicher 
Genehmigung hezw. nach Aiisspruch der gesetzlich dazu 
berufenen Behorden. . . e intreteil))); a lei hespai~hola de 
1879 jart. 3.": RNO poder& tener effecto Ia expropia- 
cion. . . sin que precedsn 10s requisitos sigiiientes : primero 
declaracion de utilidad publicao) ; a lei hungara de 31 de 
maio de 1881, que enumera, nos artigos 1.0-4.', as obras 
que revestem o caracter de utilidade publica; a lei fran- 
cesa de 3 de maio de 1841 (art. 2.": a tes  tribtinaux ne 
peiivent prononcer I'expropriation qu'a~italit que I'utilité 
publique eu a été constat6 et declarée dans les formes 
prescriptes par !a presente l o i ~ ) .  Para as leis da Allema- 
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Na lei federal helvetica: s;Lo reconhecidas de 
utilidade piiblica todas as  obras ordenadas pela 

assernbleia federal; mas diverso B o criterio que 

se toma por guia para decretar rima obra ou para 

determinar se a obra se deve declarar de utilidade 

publica. E este diiplo criterio é indispensavel. Afim 
de prevenir contestações, e de que o cidxdâo saiba 

quando deve, por vaus% de utilidade publica, ceder 

os seus direitos, B util e justo que, em acto ex- 

presso, se certifique que a auctoridade competente 

reconhece a necessidade de  que elle ceda a sua 

propriedade. É uma garantia que não entrava a 

execi1ç80 das obras publicas. e tutela coiiveniente- 

mente os direitos privados ( 1 ). 

49. - Movendo-se eni oibitas distinctns os 
poderes administrativo e jiidiciario (2), não é dif- 

nha, vid. LAYER, Prineipien des Etlteigzo~ge~echtes, Leipzig, 
1902, pag. 268 e segg.; para a Inglaterra, LLOPD, obr. 
cit., pag. 108 e segg. 

{I) h evidente que a declaraflo de utilidade publica, 
tendo por fim constatar o interesse publico no conflicto 
com os direitos iiidividuaes, não é neceasaria quando qual- 
quer pessoa social adininistratira deva realizar obras que 
nXo exijani o sacrificio dos mesmos direitos. Via. ACCAME, 
obr. cit., pag. 119. 

(2) MALGAI~INI, La divisione dei poteri ? Z F ~ ~ O  sfato 
attuale della d o t r i ~ ~ a  e della Zegislaziotie, Palermo, 18S6, 
pag. 4 e segg. 

)* 
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ficil determinar, nos casos ordinarios, a respectiva 
competencia relativamente á definiçâo das opposi- 
ções dos interessados na expropriação, como no 
que respeita ás controversias a qiie dá logar a ve- 
rificação da utilidade piiblica e o processo para a 
expropriação. 

Caracterizando-se por uma acção continua e 
incessante (I), o poder adniinistrativo manifesta a 
sua iniciativa sempre que o exijam as necessidades 
e interesses sociaes, aos quaes deve constantemente 
provêr. 

Estendendo a sua efficacia a todas as pessoas 
e cousas que se encontrem nas condições, Acerca 
das quaes estatuem as disposições delle enianadas, 
o poder administrativo, quando a sua acção deva 
chegar á restricção o ~ i  revogação dos direitos indi- 
viduaes, n%o póde ser illirnitado; e, se lhe é licito 
preterir estes, quando eni opposiçâo com os da 
sociedade, não púde, todavia, decidir soberana- 
mente os conflictos entre elles. alargando a sua 
acção até ao ponto de prover á segurança e reinte- 
gração dos direitos desconhecidos ou violados, o 

(I) Gascros JÈzE, Les pvivzcipes gbidroux dzs dvoit 
administrntif, Paris-Xancy, 1904, pag. 22 e segg.; TAM- 
BABO, Le relazione fra lu costztuzio~ie e Z'amministrazione, 
n'apoli, 1898, pag. 23 e segg. 
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que constitue a principal fi~ncção do poder judi- 
ciario (1). 

Nestes principios se baseou o legislador portii- 
guês: emqiianto tiido o que respeita ao facto da 
expropriação entra pela sua ligação com o interesse 
collectivo, nas funcç0es da auctoridade administra- 
tiva, á arictoridade jiidicial fica reservado o conhe- 
cimento das consequencias daquelle facto, isto é, da 
reparação devida pelo prejuizo soffrido por um acto, 
embora legitimo, da publica administração. 

Assim, além da faculdade que, em certos ca- 
sos, lhe é concedida de verificar e declarar a uti- 
lidade pnblica da expropriação (2), é da compe- 
tencia do poder administrativo prover sobre o pe- 
dido de expropriações (31, sobre os actos que devem 
preceder estas (41, reclamações e opposições dos 
interessados ao pedido ( 5 ) ,  occupaflo dos predios 
expropriandos (6), pronuncia da expropriação (7), 

(1) MATTIROLO, Trattato di  diritto giudiziario civile 
italiano, Sorino, 1902, t. I ,  pag. 8. 

(2) Lei de 23 de julho de 1850, art. 2 O e $ 3.'. Vid. 
SAINT-GIEONS, Esmi SUP la sépcb7-ation des pouooirs, Paris, 
1881, pag. 283. 

(3) Lei cit., art. 3 . O  
(4) Lei  cit., art. 3 . O  e segg. 
(5) Lei cit., artt. 4.O e 8."-11." 
( 6 )  Lei cit , art. 48.O 
(7) Lei cit., art. 10.' 
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etc. Aos tribunaes ordinarios cabe a resolução das 
controversias sobre a indemnização (I), mandar 
proceder a vistorias e avaliações (L?), resolver as 
questões sobre o paganiento do preço da cousa 
expropriada ou sobre a applicação delle (3), e 
decidir, emfim, aiialogas questões de direito pri- 
vado. 

Na primeira das duas phases, qiie, como se vê, 
na expropriaçLo é possivel distinguir, as garantias 
reconhecidas pela lei têein ixin predominante cara- 
cter extrinseco: a propria verificação da utilidade 
piiblica, que pareceria ter caracter intrinseco, de- 
tem-se no facto da esistencia de uma causa gene- 
rica, sem descer ao exame da relaçzo entre ella e 
os effeitos que dahi deiivam. Tudo se reduz a ga- 
rantir o cidadão contra unia expropriação não jus- 
tificada por uin commum interesse, ou decretada 
sem a observancia das formalidades substanciaes 
da lei. O inerito intrinseco das providencias legis- 
lativas destinadas a garantir o proprietario expro- 
priado escapa 4 acqão deste, porque, quanto á de- 

(1) Lei cit., artt. 13." e scgg., 32.O-37." 
(2) Lei cit., art. 20.0 e segg.; lei de 1 7  de setembro 

de 1837, art. 3 . O  e segg. 

(3) Lei cit., u t .  40.'; Srt. De. DIAS DA SILVA, l'ro- 
cessos sspeciaes, civis e com~~zei.cines; pl-ocaso c~iminal ,  
Coimbra, 1903, pagg. 341 e 343. 

claração da utilidade publica, não ha relação de 
egualdade entre os particiilares e o Estado. 

Comprehende-se, porém, que aquella relação 
de egualdade subsista pelo que respeita aos effei- 
tos patrimoniaes, a que dá logar a declaraçLo de 
iitilidade publica. 

Emanado o decreto de expropriação, o interesse 
publico está, satisfeito e a controversia limita-se á 

questão de estabelecer qual a compensação devida 
ao expropriado pela cessão coactiva do seu domi- 
1% E razão não haveria para suspender, nesta 
materia, as garantias que a lei estabeleceu para 
tutelar o direito de propriedade. 

Observadas, pois, as formalidades que, nas 
phases administrativa e judiciaria, a lei prescreve 
para a expropriação, nenhuma opposição por parte 
dos interessados póde impedir a plena efficacia do 
acto administrativo, nern a acção pendente, perante 
as justiças ordinarias, sobre questões de indemni- 
zação, póde deter oii suspender o processo da ex- 
propriação (1). 

Para outro logar fica o estudo das garantias 
concedidas por lei aos expropriados, no caso de 
expropriagões originadas em actos de imperium da 

-- 
( I )  Vid. Revis ta  de legislação e de jutisprudencia, 

t .  XVI, pag. 439; t. XVIII, pag. 173; O Direito, t. xx, 
pag. 273. 



adininistraç20, com preterição das formalidades 
legaes: conio para um capitulo sobre os effeitos d a  

enpropiiaqão reservamos o problema do direito de 
retrocessão, garantia que, co~icedida ao proprieta- 
iio. apparece como conaeqnencjn da iilexistencia da 
relaqso necessnria entre a obra de utilidade piiblica 
e os bens do expropriado, re lago que 6 a causa 
justificativa da, privação da propriedade. 

50. - O instituto j~iiidico da expropriacâo por 
utilidade publica pbde ser considerado sob um 
ponto de vista m:iteri:il ou sob um aspecto formal. 
Iniportaiido a espropriwqSo uma alieilagão for- 
çada j l ) ,  em que o consentimento do vendedor 6 
stipprido pela lei. ptde ella ser estudada nos seus 
elemeritos substanciaes, isto 6 ,  na causa, que sub- 
stitue o consenso, no sujeito e no objecto, ou póde 
desinvolver-se nas fórmas da acção do Estado. 

Sob este ultimo aspecto, o processo da expro- 
priação subdistingue-se eni quatro periodos prin- 
cipaes: 

a)  -a declaraqão de utilidade publica-pliase 
interna e aclniii~istrativa; 

b) - a designapão das coiisas expropriandas 
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-- phase ein qne se iniciam as relaqões 
com o expropriado; 

c) - a determinação da iiidemnizaçâo, abran- 
gendo n detei.inii~açÃo amigavel e con- 
tenciosa; 

d) - o periodo accessorio das consequencias e 
dos effeitos da espi.opriayLo. 

Tal  o plniio que seguiremos. Mas, tendo-nos 
referido, neste capitulo preliminar, á causa cla ex- 
propYiação, o estudo dos seus elementos sribstan- 
ciaes fica limitado ao siljeíto e ao objecto. 

(1) Vid. M E Y ~ R ,  obr. cit., pag. 163 e segg.; SEYDEL, 
Das Ge~etz  ü5er die Ent~ignung l;on Grzmdeigentzm cont 
11. Ji~ni 1879, Rerlin, 1903, pag. 21. 



TITULO I 

Elemento subjectino e elemento objecti~o da expropriapão 

CAPITULO I 

Do sujeito da expropriação 

Sujeito activo 

S~NMARIO:  - 51. -Sujeito activo da expropriapio. Divergen- 
oias doutrinaes. O Estado e as unida- 
des organicas adininistrativas como 
sujeitos do direito de expropriação. 

52. - Institutos publ~cos e de utilidade publica. 
Triplice solução dada pelas legislações 
ao problema do direito de expropriação 
por parte destas entidades. 

53. - Concessiouarios de obras publicas; com- 
binação juridica adoptada pelas legis. 
lações. 

54. - A expropriação da ~ropriedade privada 
eni favor de particulares; melhoramen- 
tos agrarios e obras indiistriaes; mi- 
nas. 

51. -Se n causa publime zbtilitatis é a energia 
que determina o facto da expropriação, o sujeito 
activo 6 o motor dessa energia. 

Ligada, pois, a utilidade publica a um parti- 
cular sujeito de direito, a questão surge de deter- 
minar em quem reside o direito subjectivo de ex- 
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propriação. E o problema tem especial importancia 

em face da lei portuguesa: posto de parte o criterio 

objectivo, dominante nas mais modernas legisla- 

ções, a consideração do elemento subjectivo apre- 

senta-se-nos como imprescindirel. 

Desprezando o systema da  lei francesa de  1841, 

que expressaniente indica a s  entidades a que 6 re- 

servado o direito de  expropriar (I), a lei portuguesa 

(I) Art. 3.O: ~Tous grands travaiix publics, routes 
royales, canaux, chemins de fer, canalisation de rivières, 
bassins et docks, entrepris par ~'État, les départements, 
les communes.. . r .  Seguem o systema taxativo da lei fran- 
cesa: as leis cantonaes suissas do Tecino (1830), Zug (1863) 
e Schwyz (1871); a de Hesse de 26 de julho de 1884, 
art. 4 . O :  ((Unter den Voraussetzungen des art. I steht das 
Recht der Entziehung oder Beschraukung fremden Grun- 
deigentums zu 1) dem Staate, 2) deu Provinzen, den Krei- 
seu und den Gemeinden)) ; a do Mecklemburgo de 21 de 
julho de 1886, 2.": rDie Beschrank~in~ steht nur dem 
Magistrat Z U O ;  a italiana de 23 de junlio de 1865, art. 2.0: 
aPossono essere dichiarate di pubblica utilitb non solo le 
opere che si debbono eseguire per conto dello Stato, delle 
Provincie e dei Communi nell'interesse publico, ma anche 
quelle, che a110 stesso scopo intraprendono corpi morali, 
societh private o particolari individui~; hespanhola de 10 
de janeiro de 1879, art. 2.O: nSerin obras de utilidad pú- 
blica las que.. . sean ejecutadas por cuenta de1 Estado, 
de Ias provincias 6 de 10s pueblos, por Companías ó Em- 
presas particulares debidamente autorizadas~. 

deixou Ct doutrina o cuidado de  determinar o snjeito 

activo daquelle direito. 

Acostando-se A theorin. de  GERBER (I). proc11- 

rarain alguns escriptores assentar a doutrina de  

que, sendo o direito de expropriaçBo uma emana- 

ç%o do poder politico, traduzindo um direito de so- 

berania(Hoheitsrechtj, s6 ao Estado podia pertencer; 

o direito de expropriar das  demais pessoas juridi- 

cas, baseando-se no bein publico, representaria 

mera concess50 daquelle. Assim TREICHLER, HA- 
BEELIN e THIEL (2) 

DE ~VEISS (3) entende que é mister distinguir 

entre o Estado, como expropriai~te, que decreta e 

executa a expropriaç.50, e a s  varias pessoas phy- 
sicas ou jurjdicas que desempenham a funcçSo de  

einprezarios; e JELLINEK (4), escreve que, em prin- 

cipio, só o Estado póde estar investido no direito 

subjectivo de expropriaçAo, como manifestação do 

direito de soberania: o individuo ou uma corpora- 

ção precisam, coino sujeitos do direito de expro- 

(1) Vid. LOXGO, L a  t e o ~ i a  dei dzi-ittipztbbliei suõiettivi 
e il d i ~ i t t o  amniinistrativo italiul~o, apud A~chivio d i  diritto 
pubblico, t. r, pag. 161 e segg.; SANTI ROMANO, P~in2o 
trattato cit., t. I, pagg. 121 e segg. 

(2) TI:EICHLER, obr. cit., pag. 139; LAYER, obr. cit., 
pagg. 228-232. 

(3) Obr. cit., pag. 56 e segg., praec. pag. 50. 
{A) Systenz cit,, pag. 241. 
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ção: ou antes, coino orgãos a quem 6 confiado o 
seu exercicio, da auctorizaç50 daqiielle, que fica 
sempre o verdadeiro sujeito. 

E m  uma lucids monograpliia, reagia EGER (1) 
contra a ideia de negar a si~jectividade juridica aos 
aggregados de população e territorio, que vivem 
no seio do Estado: provincias e communas são en- 
tes autonomos, expressgo da tendencia da sociedade 
humana para organizar os proprios interesses da 
f6rma mais apta a garantir a plena realizaçio dos 
fins dos consociados; niio são simples partes do or- 
ganismo administrativo, mas entidades juridicas 
independentes, orgãos livres da propriedade pu- 
blica de determinadas aggregações de indiuiduos. 

Tnmbem a MEYER (2) repngnava a theoria da 
concessão: c 6  ao Estado que compete assegurar o 
bem publico: a espropriaçgo, tendo por fim aqiielle, 
está, pois: em primeiro logar, n cargo do Estado. 
&Ias, a1Bm delle, outras pessoas sociaes existem 
que, proseguindo fins de interesse geral, revestem 
o caracter de orgãos politicos. . . Quando o Estado 

(I) Dns Gcsetz iiher dic Eizte@nnng colz Giwndeigentt~rn 
eona 11./6./1874 (Kommental;), pag. 2. Analogamente es- 
crevia CLBRICH (apiid Gi:uxrru~, pag. 51): «Subjekt des 
Expropriations rechtes dngegen ist stets jene Person, an 
die das Eigentum - oder Benutzungsrecht ubergehen sollo. 

(3) Obi. cit., pag. 260 e segg. 

permitte o exercicio do direito de expropriação a 
uma pessoa juridica, B esta que, naturaliiicnte, ap- 
parece como expi-opriante: se naquelle reside a 

origem de tal direito, esta é, todavia. o seu verda- 
deiro titular (Inhaber). . . ». 

lfais decisivamente, P~azarí (I), revoltando-se 
contra a ideia de considerar o direito de expropria- 
ção exclusivo do Estado, collocava as pessoas so- 
cines administrativas jcc'le territorialen Selbstver7~'aZ- 
tungskG7yel;i ao lado daquelle: in concreto o direito 
de expropriar pertence egualmente Bquelle como 
a estas. 

E Raxna (2) chegava a considerar como go- 
sando do direito subjectivo de expropriaçno os pro- 
prios concessionarios de obras publicas, ideia que 
LAYER (3). inexactamente, crê traduzida na legis- 
lação francesa. As legislações acompanham esta 
hesitação doutrinal. 

(I) Obr. cit., pag. 63. Tambem GRUNHUT jobr. cit., 
pag. 78), discordaiido a principio, de ~~IEYEE, concliiia: 
xIn allen Fillen.. . ist es also der Staat oder ein organis- 
cher Teil desselben, xelcher enteignetii. 

(2) Apiid GRUSHUT, obr. cit., pag. 632. 
(3) Obr. cit., pag. 234. TTid. em Bauai DE RBcn 

(obr. cit., pagg. 78-80) a critica ao art. 63.' da lei fran- 
cesa de 3 de maio de 1541, referente aos concessionarios 
de obras publicas. 
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Suppondo a utilidade publica nma comniuni- 
dade de interesses, o exercicio do direito de es- 
propriaçao s6 póde pertencer a um ser moral, 
personificaç%o da coinmunidade: o poder publico 
transcenderia cvidentementc a cspliera das suas 
funcções, quando ao serviço de conveniencias par- 
ticulares, Mas, o interesse de uma simples associa- 
ção, por mais nunierosos que sejani os seus mem- 
bros, não bastaria para anutorizar unia exproyria- 
9%; é a sociedade que garante a propriedade, B em 
seu exclusivo proveito que, pois, esta poderá ser 
modificada. E, tendo a expropriaç50 por effeito 
attribuir um direito sobre um immovel? não poderia 
ser admittida senão no interesse duina communi- 
dade, que reuna o duplo earacter de pessoa. politica 
e de pessoa civil: neste caso o Estado e as unida- 
des orgaiiicas administrativas. 

O Estado, a mais vasta e a mais complexa in- 
stituiçíio social, destinada a cumprir tpdos os fins 
de utilidade publica, 6 inx-estido jure proprio de 
tocios os direitos e de todas as capacidades indis- 
pensaveis para realizar os fins sociaes para que foi 
constituido. Com raz50 diz SAVIGNY (1) que o Es- 

(1 )  Systhme de clroit ron~ain, 86 e segg. Contra: 
DUCROCQ, De la personulité civile de Z'I'Etat d'uprbs les lois 
civiles et administratives de lu Prance, apud Revzce génél.uk 
dzi droit, 1894, t. xvrrr, pag. 101 e segg. 
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tado representa uma figura sui generis e substan- 
cialmente distincta. de todas as outras pessoas so- 
ciaes: o Estado, considerado em si mesmo, desde 
que se constitue, tem de pleno direito a personali- 
dade e n capacidade de exercer todos os direitos 
publicas. 

Mas, do mesmo modo que todos os poderes e 
fiincç6es publicas s8o condições necessarias par& 
a existencia do Estado e elementos natuiaes da sua 
d a ,  assim tambem s%o conrlições necessarias da 
sua vida orgariica o conjiincto dos direitos patri- 
moniaes e a capacidade juridica para adquiri-los e 
exerce-los (1). 

Personalidade politica e personalidade juridica 
do Estado integram-se reciprocan~ente: u o fim ver- 
dadeiro do Estado, é, diz BLUNTSCITLI (z ) ,  o desin- 
volviinento das faculdades da nação, o aperfeiçoa- 
mento da sua vida, a sua marcha progressiva em 

harmniiia com os destinos da huinailidade, e só 
reconhecendo-se ao Estado a capacidade de yos- 
siiir, contractar e adquirir, ta1 fim se poderá rea- 

(1) Corl. Civ. Port., artt. 32.O: 3.O, 392.O $unico, 516.O, 
1969.O, 2006.0-20C)8.0; Cod. de Proc. Civ., art. 815.', 
n.O 1 . O ;  Cod. Commeroial, art. 17.' 

(2) Théorlb yilzéq-ale de Z'Etat, trad. par A .  DE Rrti- 
DHATTEN, Paris, 1881, pag. 18. 

20 
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eXegnre xllo Stato Ia cnpaciti ai dititti civili, 
sarebbe lo stesso che escl~iderlo da1 campo dove 
sono iiecesbitnte n vivere tutte le  uniane enlleganze, 
e toglierglj la vita econoniica ricliiestn 11on solo 
come sussidio, Ina conie fatto integrale e cumpii- 
mento per Ia conservazione de1 corpo sociale e per 

i1 pieno consegiiiniiento dai suoi fini D (1). 
O Estado reveste, pois, iim duplo caracter. É 

o 013@o do poder publiso e uiil ser capaz de  exer- 
cer direito& privados; t e m  o i m p e ~ - i t ~ m  e o j u s  subje- 
ctionis com todas as prerogativas qiie o acompa- 

(1) G ~ o e ~ i o  Groncr, obr. cit., t. Ir, pag. 44. Os titu- 
.los de adquisição do dominio patriiiioniai por parte do Es- 
tado d o :  accessâo, occupaç8o, siiccessâo legitima e testa- 
uientaria, doa@o, aitJudicaç50 nos processos executivos 
comniiins, contractos, prescripçâo, expropriaçlo por utili- 
dade publica e por dividas de impostos, successEo de Es- 
tado n Estado, soccesuão do Estado a pessoas sociaes sup- 
primidas, etc. Nem no codigo civil italiano, nem no francês, 
nem no hespanhol se  acha expressamente enuuierado o Es- 
tado entre as pessoas sociaes. Vid. PIORE, I 'e~~s~n~zal i té  ci- 
vile de I'Etat, :ipiid Revuc géwérule de droit internationale 
public, 1894, pag. 4 ;  RCHISTTARELLA, Concetto scievtijico 
dellu personaliti giuridica, Palermo, 1883, pag. 3 e segg.; 
JELLINEK, 8ystent iler szdjektiveil Gfentlichen Rechte, Frei- 
burg, 1592, pag. 213 e segg.; DEGUIT, obr. cit., t. I, 

pag. 202 e segg.; LABAXD, obr. cit., t. Ir ,  pag. 801; 3x1- 
CHOUD, Lu thioiie de Za perso?znulité n~oi,ale, Paris, 1906, 
pag. 2 3 5  e segg. 
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nham e o domi~aium c o m  todas as  obrigações patri- 
moniaes. 

Mas tarnbem aos aggregados de população e 
territoiio, que vivem no seio do Estado, se não 
púde negar a subjectividade juridica, nem ella é, 
como pensam alguns (I), restricta aos direitòs pa- 

(1) GIOEGIO GIORGI, obr. cit., t. iv, pag. 29; BLUN- 
TSCHLI, Le Droit picblic générut, pag. 362-364. S e  um dos 
dois aspectos da personalidade administrativa devesse ser 
contesta&, seria antes o aspecto privado. Todavia, mercê, 
porventura, d a  influencia das ideias feudaes e da patrimo- 
nialidade universal, ao passo que ninguem contesta a per- 
sonalidade privada das pessoas sociaes administrativas, 
muitos escriptores negam a sua personalidade publica. 
Xeste ponto, a doutrina do direito administrativo distan- 
cia-se enoriuemente da do direito internacional publico, 
para a qual, incontestavelmente, os Estados têem uma per- 
sonalidade publica, destinada 4s relações externas, em que 
reside a sua soberania territorial (BO~FILS, &!anue1 de h o i t  
i~zfe~.~~et ional  public, Paris, 1901, pag. 79 e aegg. ; MÉEI- 
GNAAC, Tvoité de dioit publie inte~nutio?raZ,, Paris, 1905, 

pag. 117  e segg.). 
&Ias n5.o é num espirito esteri! de symetria que se 

iustitue uma personalidade publica das pessoas administra- 
tivas: além de que é essencial que as prerogativas do po- 
der publico sejam decompostas em direitos, afim de elimi- 
nar  o arbitrio e despertar, se  possivel, a responsabilidade 
do seu exercicio, importa incluir na categoria do poder 

certos direitos de natureza pecuniaria, que, quando 
não se admitta a personalidade publica, deverão ser ligados 

* 
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nusencia d e  autonomia  Icvani A negaqão d o  exer- 

L personalidade piivad:~ e transforiw6-Ia-hLo em uma peri- 
gosa personalidacle fiscal. Ha, na verdade, uma serie de 
operacOes administrativas directamente exigidas pela ges- 
ta0 dos serviços publicos, como a. expropriaczo por utili- 
dade publica, incontestavelmente realizadas pelas unidades 
administrativas, como pessoas juridicas; e, ou se admitte 
q!ie estas operações esta0 ligadas á personalidade publica 
do Estada, sendo, pois, necessnrio reconhecer esta, ou se 
consideram como inherentes sua personalidade privada, 
convertendo-se esta, em tal caso, em uma verdadeira per- 

.sonalidacle Jiseal, como no caso do direito de expropriar 
que transcende a personalidade civil ordinaria. 

O direito administrativo allemão, insuficientemente 
armado contra o poder publico, inclina-se hesitariteriiente 
para a coucepcão fiscal (cfi. supra, n." 39); o direito fran- 
cês, pelo contrario, considera o e3pirit~ fiscal estranho a 
adininistragEio. Mas a theoria fiscal 6 ,  demonstradainente, 
incompativel com liiria utii gestzo administrativa. 

I? necessario alargar a ideia (1e personalidade e ver 
nella orna iiopzo commiiin ao direito publico e ao direito 
privado. 

Vid. hJrcri .oú-u,~e la  responsabilité de Z'Etat, apud 
IZetue de droit  pubbic et de scielice p o l i t i p e ,  1895, t. 11, 
png. 2 e segg. 

GIORGIO G:o~~G.I (obr. cit., t. I, pag. 43) assume, em 
face do problema, uma posiç8ii singulitr: adn;itte que os 
seres tnoraes podem exercer direitos publicos, do mesmo 
modo que privados, mas, em obediencia i tradiçxo, restringe 

cicio dos  direitos politico-administratiros po r  pa r t e  

d a s  aii tarchias locaes: o orgaiiisino, a dependencia 

h ierarchica  inflnem n a s  condições d e  exercicio d o  

direito, m a s  n ã o  excliiem esse direito neni  a subje- 

ct,ividade o u  personal idade  d a  ent idade  q u e  o gosa.  

((0 Es tado  soberano,  escreve JELLISEK (11, 
t rans in i t te  direitos d e  soberania a unia  oiitra eoni- 

iniiniclacle politica e torna-a ass im E s t a d o  riao-so- 

berano,  cuja  caracterist ica 6, po r  consequeneia,  a 

de possirir u m  direito proprio der ivadoa.  

'Se o Es t ado  4 a pei~sonal idade  piiblica, ciljo 

fim ge ra l  é nacional,  a coninirina, abrangendo. 

nes ta  designaç8o gener ica  a s  differentes i inidades 

organicas  administrativas (S), é a personalidade 

publica teiido e m  vista a r e a l i x a ç ~ o  dos interesses 

locaes n o  in ter ior  d o  Estado.  

E111 principio, pois,  o Es tado,  o districto (3), o 

o termo de pessoa,juridica ao direito privado: onon un bel 

parlare esatto, ma è que110 clie corre. . . u. Sobre o amplo 
conceito da per~onalidade juridica das pessoas de direito 
piiblico; cons. VACCHELI, II conzrnu1ze ?zel di,ritto ptcbblico 
modenzo, Roma, 1890; e a vasta bibliographia allemÃ aili 
citada. 

(1) System cit., loc. cit. 
(21 No technismo moderno, a palavra communa é pre- 

ferida para significar o corpo moral do municipio. 
(3) A personalidade juridica do districto s6 foi reco- 

nhecida pele codigo administrativo de li de maio de 1878; 
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municipio e a parochia - unidades admiriistrati- 
vas que, conio manifestaçnes legaes do poder pu- 
blico, tem a seu cargo a representação do interesse 
geral, slto, entre n6s, as pessoas sociaes ás quaes 
B reconhecido o direito subjectivo de expropria- 
ção (1). 

E não 6 ,  certamente, necessario accrescentar 
que, sendo essas pessoas, relativamente a certos 
actos assimiladas aos particulares, como por  exem- 
plo. em tudo o que respeita ao seu douninio privado, 
seria t2o poiico admissivel conceder-lhe o direito 
de estendei. aquelle dominio por meio da expro- 
priação, como permittir a um simples cidadão ex- 
propriar no seti interesse pessoal. 

nem o codigo administrativo de 18 de marco de 1842, nem 
mesmo o codigo civil, como se vê do art. 37.O, lh'a reco- 
nheciam. 

(1) Quanto 8s camaras munioipaes, reconhece-lhes a 
lei, expressamente, o direito de expropriar: cartas de lei 
de 16 de julho de 1863, 6 de junho de 1864 e 18 de junho 
de 1866, e portaria de 24 de abril de 1869. Para as juntas 
de parochia: portaria de 14 de junho de 1870. Para o Es- 
tado: cod. civ., art. 587.O 

Vid. cod. adm. de 4 de maio de 1896, artt. 40.O, n.Os 
1.' e 6 . O ;  50.', n.IS 7.O, 10.0-12.0; 5 1 . O ,  i i . O S  3 . O  e 0.O; 
176.', n.O 10.O; 25.', n." 22.O; 261.O, n.OS 15.O e 16.'; 
262.", n.O 2.'; 217.O, n." 250.O; 302.', n . O  8.O. Vid. tambem 
portaria de 6 de outubro de 1863. 

Veremos. todavia, que no momento em yire a 
propriedade é transferida ao expropriante, os bens 
entsani no seli dominio privado, ai~lda que tem- 
poràríainente, atk que recebam o destino defini- 
tivo (1). 

52, - Bem diversa é a situa@o juridica dos 
institutos publicou e de iitilidade publica. Ao con- 
trario das pessoas administrativas, a qiie acabamos 
de nos referir, que têerri a seu cargo servigos e 
funCcões conimims a todos os membros do Estado, 

. (1) São basta que o traçado de iiina estrada esteja 
approvado ou auctorieadas as necessarias expropriaeões 
para qiie OS terrenos a ella destinados sejam publicas, tor- 
nando-se indispensavel a constr~icflo da obra e a sua aber- 
tura ao publico; antes disso, nqiielles terrenos podein con- 
stituir propriedade privada do Estado ou outras pessoas, 
nias nZo devem considerar-= cousas pi~hlicas. E assim 
como o uso piiblico é indispensavel para que a coiisa entre 
no dominio piiblico, da mesma fórma, cessando aqiielle 
uso, a cousa volta sua primitiva natureza de propriedade 

privada: 4. o que sitccede com as estradas abandonadas em 
conseqnencia de novas directrizes, que são legalinente con- 
sideradas bens nacionaes, ou miinicipaes, conforme a siia 
anterior classificaç?io. Vid. portarias de 27 de junho de 
18.54 e de 23 de marco de 1886; leis de 6 de junho de 
18134, art. 14.', e de 21 de jiilbo de 1837, art. 1.'; reso- 
lução do ministerio do reino, dz 3 de inargo de 1877, apud 
O Direito, t.  X, pag. 257. 
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aquelles institutos jétnblisse~~ze~zts publics ou d'utilité 
publique- em França, instituti ou enti morali- 
na Italia, Instituten ou St@ungen, Anstnltelz - na 
Allemanha) correspondem a necessidades que, em- 
bora collectivas, não são extensivas a todos os in- 
dividuos que compôem o Estado. Porisso, estes 
institutos, que gerem serviços publicos especiaes, 
não respeitando 4 generalidade dos cidadãos, não 
deveriam ser considerados como organizações ad- 
ministrativas do Estado e tendem. naturalmente a 
afastar-se desta sitiiaç3o para se tornarem organi- 
zações corporativas 

Mas a rrrtio publica não se lhes pode reputar 
inteiramente estranha(l), ainda que os corpos 
moraes nelles comprehendidos não entrem rigo- 
rosamente na esphera governativa do Estado: co- 
operam com a administraç8o central, não nos fins 
sociaes de primeira necessidade, mas para dados 
fins de iiltesesse geral, abraçando uma esphera 
vastissima de serviços da mais varia natureza. mas 
commtmgando todos do mesmo intiiito generico : 
O desinvolviinento material e moral da sociedade, 
o aperfeiçoamento do homem, considerado não 

(1) Vid. N I C ~ I ~ U D ,  Lu tAdot.ie de ia yersonaltt i  wzo- 
rale, cit., pagg. 203 e segg. e 299 e segg. ; Ca~rrawr, 
obr. cit., pagg. 176 e 177. 

tanto como indiridiio, mas como membro do ag- 
gregado social. 

Os institutos publicos e de utilidade publica, 
obra da administraq50 os primeiros, os segundos 
de particiilares (I), estiio, pelo seu fim, ligados 
áquelIa; ha como que tinia especie de justaposição 
destes institutos á administração, de que rezultam, 
ao mesmo teinpo, privilegios e incapacidades. 

Uns e outros. n2o gozando, em principio, de 
privilegio alguru de poder publico, salvo concessão 
especial, fruein, todavia, determinadas garantias : 
uns e outros têem capacidade patrimonial, podendo 
livremente exercer direitos privados (2). 

(1) A distinccão entre institutos publicos e de utilidade 
publica, sendo admittida em principio, é militas vezes dif- 
ficil de determinar lia pratica ; ha categorias diividosas de 
institutou, a respeito dos quaes n8o é facil assentar se 620 

ou não orgãos da administração. E uma. questão que se 
resolve pelas c,irciimstancias de facto, tendo em conta ele- 

mentos diversos, coino a tradiclo, as tendencias centraliza- 
doras, o espirito de que o instituto está animado, etc. 

Ma categoria dos institutos pulilicos e de utilidade pu- 
blica encontrain-se as inizericordias, hospcios, asylos, es- 
colas, universidades (a nossa ntto goza de personalidade), 
monte-pios, etc. TTid. ILZICHOUD, Le Théorie de lu pe~son- 
lrnl$é, cit., pagg. 324-373 ; h i a ~ c a ~ h ,  Les fo~zdations et 

le problii i~e de Zape~.son~sclliti, Paris, 1901, pag. 87 e segg. 
(2) Cod. civ. port., artt. 32.O e scgg., 516.O. H.AuFZOU, 
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Ser-lhes-á extensivo o direito siibjectivo d e  e';- 

propriação ? 
U m a  triplice soluç%o é dada  pelas legislações : 

entre  a s  q u e  abertamente s e  pronunciam pelo di- 

reito illimitado d e  expropriar (I) e a s  que  excluem, 

e m  absoluto,  t a l  direito ( Z ) ,  u m  numero restricto 

d e  legislações, reconliecendo, em casos especiaes, 

subjectividade jiiridica publica áqiielles institutos, 

concede-lhes, dent ro  de  estreitos limites, a facul-  

dade  d e  expropriação (3). 

obr. cit., pag. 213 ; DUCROCQ, obr. cit., n.OS 1330 e segg. 
Sobre a personalidade destes institutos é digna de Iêr-se a 
monographia de AVIZIL, Les o~Egiqzea de b distinction des 
établissements puhlies et des établissements d'~ctilifépc~blique, 
Paris, 1900. 

(1) Lei ital. cik., art. 2." 
(2) Lei hesp. cit., art. 2."; Lei de HESSE, cit., art. 4.O 
(3) A lei prussiana de 28 de janeiro de 1843 ( 5 5  56.O 

e 59.O) concede o direito de expropriar As companhias con- 
stituidas para o fornecimento de agun, nas çapitaes, faclil- 
dade que, pelos diplomas de I 1  de maio de 1853 e 1 de 
abril de 1879, foi estendida ás que se organizassem para 
levarem a cabo o esgotamento de pautanos. Do mesmo 
modo preceitua a lei austriaca de 28 de janeiro de 1848 
(55 1 1 . O  e 20.9 Acerca das companhias constri~ctoras de 
diques, sob condicão da previa demonetrag%o da utilidade, 
priblica ou communal, da obra. 

Tambem a lei francesa de 21-26 de junho de 1863 
conferiu ás associapões syndicaes auctorizadas o direito de 

Purte I I -  Cap. I -  Do sujcilo da eq>ropn'ação SI5 

Em face  da lei por tuguêsa  já se:procuroii sus- 

tentar  (1) que  a expropriaç%o por  utilidade publica 

podia ser  promovida pela auctoridade on por  qual-  

quer  corporaç%o ou individno, e que ,  sendo d e  uti- 

l idade  publica u m  hospital  destinado a quaesquer 

enfermos desvalidos, devia pernlittir-se a expro- 

priação, qiie fôra requerida po r  uma  mizericordia, 

p a r a  s e  construir  uin instituto daquel la  natureza.  

Mas  aquelle parecer,  q u e  procrirava apoio nos  

art igos 1 3 . O ,  16.") 20.", 43." e 50." d a  lei de  23 d e  

juiho d e  1850 e nos  art igos 3.' e 9." d a  lei de 1 7  

d e  setembro de 1 8 5 7  (2), não  foi adoptado pelas  

provocar a declaragao de utilidade publica das obras, para 
cuja execu~ão aqiiellas associapões haviam sido constitui- 
das, e de expropriar em virtiide dessa declarapão, disposi- 
$30 largamente ampliada pela lei de 22 de'dezembro de 
1888. 

(1) Parecer da procuradoria geral da coroa e fazenda, 
de 6 de jnnho de 1865. Em contrario : Parecer da mesma 
procnradoria geral, de 19 de outubro de 1854; consulta 
da secç2o administrativa do Conselho de Estado de 24 de 
novembro de 1834, e portaria de 6 de outubro de 1863. 
Vid. SR. DR. ~ J O P E S  DA SILVA, Repei,tolio juridicoportu- 
grcês, t. v ,  pagg. 306 e 307. 

(2) Siio estas as expressões leges :  ~pecretada a ex- 
propriap8o por lei ou decreto, e verificada assim a sua 
utilidade, a suetoridade, companliia, emprezario ou indivi- 
duo qiie a pretender. . . u  (art. 13.0). A fórma dos artigos 
indicados, na parte interpretada, é analoga. 
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instancias siiperiores da  administração piiblica, 
nem o devia ser, na  upiniao da Bewista de Legislagão 
e de Jurisprz~denn'a (I) porque, aleni de que s6 a s  
unidades administrativas, e não a s  entidades par- 

ticulares, szo representantes legues do interesse 
publico, não devem as eãpi-opriações, como exce- 
p ç h  tt lei geral, ampliar-se a pessoas particulares, 
sem haver lei expressa que o permitta, accrescendo 
que, n%o se restringindo o direito de expropriar ao 
Estado e its circunscripcões admiilistrativas, muito 
dificil seria, senso por vezes impossivel, marcar 
limites ao direito excepcional da  expropriação por 
utilidade publica. 

Reconhecendo qile os preceitos combinados da  
legislação portiigiresa favorecem a interpretação 
daqi~elle jornal juridico ('L), devemos notar que 
pouco justificavel é a regra que exclúe aquellas 
pessoas sociaes do direito de expiopriaçãu; se a siia 
explicação reside em dever-se considerar aqiielle 

(I) Anno XII, pagg. 17 e 18. 
(2) E m  artigo algum se falla, na verdade, no direito 

de requerer a expropria~ilo, que o citado parecer attribuia 
As auctoridades, corporacões o11 meros par,ticulaies : os 
invocados preceitos de lei limitaru.se a declarar quaes os 
termos a seguir, quando, repuc&~c c dec~etctda u q r o -  
priação, alguma auctoridade, companhia, emprezario ou 
individuo a pretender, parecendo tratar-se, pois, do pedido 
da concesafo para a realiza@o daqiiella. 

direito como um direito de poder publico, purque 
aos institutos publicos. que siio membros do Es- 
tado pelo mesmo titulo que as  outras pessoas ad- 
ministrativas, e que gerem serviqos pnblicos, nBo 
se  lhes reconliece o direito de  poder publico? E, 
em logar de, analogamente ao que succede em 
França (I), se admittir que os referidos institutos 
possam recorrer As antarchias locaes para obter, 
por nieio destas, uma expropriação, simples 

- seria conceder-lhes directamente o direito de expro- 
priar, ficaiido sempre salva B aclministração a fa- 
culdade de recusar n declaração de utilidade publica 
d a  espropriaglo. 

53. - Se, ein principio, os direitos de poder 
publico não devem ser exercidos seniio pelo Estado 
ou pelas suas adniinistrações hccionarias ,  con- 
stitacionaes, o exercicio cie alguns destes direitos 
pbde ser tan~porariamente concedido a organiza- 
ções privadas (2). Assim, as leis de 23 de julho de 

(1) Parecer do Conselho de Estado, de 10 de setem- 
bro de 1850. Vid. Aucoc, obr. cit., t. ir, pag. 593 ; BEU- 
T H E L B ~ ,  Traité élénaentaire ds di,oit idrninistratif, Paris, 
1905, gag. 545. 

(2) E-assim que ao Banco de Portugal 8 concedido o 

direito de emittii notas (aecreto de 9 de julho de 1891); 
t! assiin que as companhias de colonizapito podem gosar 
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1850 (1) e 1 7  de setembro de 1857 (2), reconhe- 

cem, implicitamente, aos concessionai.ios de obras 
publicas a participação em todos os direitos attri- 
buidos á adniinistração por estes diplomas, sub- 
mettendo-os ás mesmas obrigaqões (3). 

As concessões de direitos de poder publico, 
quaesquer qne sejam, n%o transferem, todavis, 
nunca ao concessionario o proprio direito, mas tão 
sómente o seu exercicio, isto 6 ,  uinn posse precaria, 
que não implica um verdadeiro direito real; neste 
sentido podemos dizer, contra MEGCCI (4), que to- 

dos aquelles direitos são inalienaveis e imprescri- 

de determinados direitos, como o monopolio commercial e 
industrial, a faculdade de cobrar taxas e imliostos, de or- 
ganizar forças de policia, etc. SE. DK. ARPIIULL DE &TO- 
Rags CA~~VALHO, Conzpa~~hias de colo?zizagão, Coimbra, 
1903, pag. 134 e segg. 

(1) Artt. 13.O, 16.O, 20.", 43.O e 50.' 
(8) Art. 3.O 
(3) Declaram-o expressamente a lei francesa de 3 de 

maio de 184.1, art. 63.'; a lei italiana sobre obras publi- 
cas, de 18 de dezembro de 1879, artt. 324.O, 354.O, 360.' 
e 361.'. O accordâo do Supremo Tribunal, de Justiça, de 
13 de janeiio de 1888 considera municipaes as obras rea- 
lizadas pelos empreiteiros de contrastos celebrados com as 

carnaras. Vid. Direito, t. xxvr, pag. 8 5 ;  BALLI~IAN, Les 
entreprises privées de trctvaua: publics, Paris, 1900, pag. 142 
e segg. 

(4) Obr. cit., pag. 547. 
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ptiveis, e que a inalienabilidnde especial das de- 
pendencias do dorninio piiblico representa, não 

rima excepção, mas unia applicação da regra. 
O poder excepcional, pois, conferido pela ~ d -  

ministração aos concessionai.ios não pode deixar 
de constituir iim mandato, ao qual 6 necessario 
applicar o principio de que o mandatario adquire 
para o seu mandante (1). 

Sa l  é, cremos, a iinica opinião juridica. Suppo- 
nhamos, com effeito, um contracto pelo qual um 
emprezario de obras publicas, obrigando-se a ad- 
quirir terrenos e a dar-Ilies o destino prefixado, 

tivesse estipiilado, como compensagão, não, como 
de ordinario siiccede, unia somma ou um direito 
puramente pessoal e mobiliario de exploraç%o, mas 
a attribuição, em seu proveito, da plena propiie- 
dade dos immoveis que viesse a adquirir ; suppo- 
nhamos, além disto, esse emprezario investido no 

direito de expropriar, e perguntemos qual o ver- 

dadeiro alcance de tal contracto. 
Quando o emprezario se obriga. a tornar a ad- 

(1) Cod. civ., artt. 1345." e 1330." Vid. DUCI<OGQ, 
obr. cit., t. ir, pag, 6 .  Contra: AUCOC (obr. cit., t. Ir, 

pag. 426): « L e  contsat de çoncession est une convention 
qui a un caractère spécial et qui n'a pas d'analogue eri 
droit civii. 11 se 13approche beaucoup, par certains 
du niarchi: de travaux piiblics, mais i1 s'en 8loigne aussi 
par des c6t8s essentiels . . . n . 
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ou pecuniariamente, ou por nieio de nina conces- 
são ; irias, quando elle compra e constrúe por sua 
conta, que interesse teria em contractar com a ad- 
ministraqão, qiie não tem terrenos para vender, 
visto que não lhe pertencem, nem lhe garante a 
propriedade adquirida de terceiros, visto que esta 
conseqiiencia é de direito conlmum, nem llie con- 
fere o direito de os explorar, visto que este direito 
derivará naturalmente da sua qualidade de pro- 
prietario ? 

O seu interesse reside no direito de adquirir os 
imrnoveis de que cayece, direito que assegura a 
execução do seti emprehendimento e lhe garante 
os beneficios. 

Seria, evidentemente, o direito de espropriar, 
que se tornaria o fim directo e principal da oon- 
cessão, emquanto que, no espiiito da lei, nRo pode 
elle constituir sengo um accessorio, unia facilidade 
perniittida ao emprezario para a realização do fim 
a que se obrigou, em unia palavra, a consequencia 
de um contracto celebrado com a administraç80, 
e não o objecto deste contracto. 

Parece-nos, pois, que os c~ncessioaarios n%o 
podem adquirir por via de expropriacRo, senão por 
conta do Estado ou das siias fracções organicas (I), 

(1) Pelo que respeita &R formas a segiiir para a s  con- 

e que; no systema das coricessões teniporarias, 
como actualmente se pratica entre n6s1 os conces- 
sionarias nso têem senão um direito de goso, não 
assimilado a um direito immobiliario emphyteu- 
tico, como quer BATBIE (I) ,  nem a. um direito de 

cessões, podem estas ser feitas por vis de adjudieaçbo 
publica ou por contracto o11 ajiiste particular (Cod. adin., 
artt.  427.' e 149."-ljd."), precedendo para as obras de 
valor excedente a 100$000 reis appl.ovaçho do projecto e 
orça!iento respectivos pela estaclo tutelar e ouvido, qiiand? 
conveniente, o director das obras piiblicas do districto 
(426.' e 8 un.). Ao contracto, que encerra as  clausulas 
dn operação, junta-se um acto de poder publico, que con- 
fere ao concessionario a occupacão da  dependeiicia do do- 
minio piillico e os direitos inherentes i concessâo; este 
acto de  poder publico fórma corpo com o contracto e apre- 
senta se sob a foima de approvaçlo do mesino eontracto. 

Quanto aoa effeitos, deve observar-se que toda a con- 
cessXo de obras publicas feita sobre uma dependencia do 
doinii~io piiblico é essencialmente temporaria e resgatavel. 
Embora iinportando um acto de poder publico, em si, é 
um.  conti-acto bilateral, origem de direitos e obrigações 
para as duas partes contractantes; e traduzindo esse con- 
tracto uina sitiiaqão de gest,iio, constituindo, inuEtas vezes, 
em beneficio dos concessionarios, um monopolio de  facto, 
deve ser estrictainente interpretado. Pid. SE. Da. LOPES 
DA SILVA, obr. cit., t. ix, pag. 132 e segg.; IIAEEIOU, 
obr. eit., pag. 671 e segg. ;  DELALLEAU, obr. cit., pag. 112 
e nota (4) ; B E N T H ~ L E ~ ~ Y ,  obr. cit., pag. 356 e segg. 

i l )  Obr. cit., pag. 246. 
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nsiifiucto, corno pretendem outros (I), nias consti- 
tuindo um puro direito ~nobiliario. 

Na legislação belga consignou-se expressaniente 
esta doutiinn (2) ,  claramelite regeitada rias leis so- 
bre expropriações da Prlissia, F\'i~rtemberg, Saso- 
n i i ~  e Suissa (3). Tal a combinaçgo jriridicii. que as  
1egísIaçÕes preferiram adoptar, sem força para re- 

( I )  Vid. LAYER, obr. cit., pag. 3 1 4 ;  Sr,v~owei,, Tvaiti 
Llimentuire de droit p?sÒEic et  udministratif, Faris, 1885, 
pag. 562. 

(2) Lei de 10 de maio de 1862, in Qiron, l)ictiolinaire 
cit., varb. Xravu?rz picblics, t. 111, pag. 478. LAYUR (obr. 
cit., pag. 314) pensa do. mesino modo: cTVenii nun das 
Eiiteignungsrecht des Exproprianten das Recht ist, Eigen. 
thum b e m .  dingliclie Rechte zwticlis Ausf'iihrc~ii~ des Un- 
ternehmens zu erwerben uni1 die entgegenatehenden Rechte 
aufzi~heben, so ist klai, dass dieses Recht dein Concessio- 
naire de travnus pliblics iin strengen Sinne nicht zusteht. 
F u r  ihn handelt ee sich iiur um die Begrund~iiig des droits 
de p8age an den Gruiidstucken bezw. Aniagen, ire!cIie 
vorher dem domaiiie pciblic einveileibt ~verden. . . D. E, 
em outro logar, escrevendo que ader Eonzessioniir is t . .  . 
nicht rI-irklicli Expropriant, sein Recht, das L7n:nternekmer- 
~ e i h t  hat auch in der Enteignung eine aiidere Bedautung 
als das E~zfei~iz~cngsreeht,r, conclue : a dem Trugei der 6f. 
fentlichen Verwaltuiig ziiste1iendt.n Eiiteigiiungsrechtes». 

(3) DE ~ V E I S S ,  obr. cit., paz. 60. Vid. tambem LE- 
K O Y - ~ ~ ~ A ~ ~ I . I E U ,  L'Etut ?»odenie et  ses fullctions, Paris, 
1893, pag. 138. 
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negar a fórmula classica segiindo a qual s6 o Fs- 
tado e as suas partes orgatiicns S ~ O  susceptiveis de 
ser os sujeitos activos da expropriagão. 

É o principio c011sagrado pela nossa legislação, 
segundo a qual a propriedade do objecto expro- 
priado é sempre transferida para o Estado, em- 
quanto que as emprezas privadas não pódem ser 
senão temporariamente concessionarias. 

Mas este systema tem valor absoluto ? 
A concepção estrictamente publica da adminis- 

traçBo, que vê na  adn~issão do Estado como unico 
sujeito activo da  expropriação um principio de ga- 
rantia necessaria, esquece que a funcçlo activa 
da  expropriação se desdobra no poder de expro- 
priar, isto 6, de pôr em movimento o mecanismo da  
expropriação, e na  attribnição da propriedade, e, 
que, se aquelie deve, evidentemente, ser reservado 
ao Estado, nada impede que esta tenha logar em 
beneficio de pessoa diversa. 

E se se  reconhece que não ha necemidade que 
o Estado explore por si proprio uma dada empresa, 
para que exigir que elle fique proprietario dos ter- 
renos expropriados itquella referentes, mantendo 
assim urna inutil ficção juridica? 

Sem duvida, convem assegurar, como diz um 

escriptor (1) a realização effectiva do 6m, em vista 

(1) POLIER, obr. e loc. çit. 
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do qual a ex~~rop~iaçho foi feita. e orga1iiz:ir um 
energico spstema de gar;~ntizs. mtts nBo hn neces- 
sidade de, para tal effeito, reservar a propriedade 
ao Estado: ficaria do iiiesmo nlodo assegiirada 
aquella garantia, coi~cedendo a propriedade dos 
bens expropriandos no concessionario e derlarali- 
do-o sinlplesmente decaído clos seus direitos, quando 
não ciimprido o fiin que determiiibra a concessão. 

E o valor d'cstas palavras salienta-se rio facto 
de urna presszo r:goroszi rln, realidade para a dimi- 
nuiçbo do qiic poderiaizios oliaitlar o prejriizo adriii- 
nistrativo da. expropria$io (1). 

54.-Não se limitando a conceder o direito de 
expr.opriaç8o ás sociedades privadas e aos particu- 
lares, com o fim r le iriteresse piiblico, a legislaç~o 
italiana, que eiil n m t e r i a  de eupropiinção, assignala 
um notavel progresso sobre todas as outras, per- 
niitte a expropria@o da propriedade p ivada  para 
obras eniprehendidas excliisivxinente no interesse 
particular, qiiando, iiidirectariierite, se tradiizam 
em beneficio geral, coino succede, de oidinar.io, 
nas construcgões destinadas a piover 6s necessi- 
dades de vnstxs empresas iildustriaes (2) .  E, na re- 

(1) Vid. DE WEISS, obr. cit : paz 61 e segç. Cf. szc- 

p ~ a ,  n.O 41. 
(2) Lei de 20 de iioveiiibio de 1859, ar t .  83.O CIJ.IBALI 

ferida lei de 8 de julho de 1883, respeitante a o  

melliorainento do campo romano, permitte-se a ex- 
propriaqão dos terrenos conipreliendidos na Brea 
nelle designada, por iniciativa do governo ou a re- 
qiieriinento de qualriiler particiilar - individuo OU 

sociedade, senipre que os proprietaiios nLo cim- 
prain as prescripções legaes referentes ao util apro- 
veitamento dos seus pieaios. 

CIJIBAI,I txpplande a medida. que o sr. DY. GUI- 
LHERME lv10~~111.4 (I) defende nestes termos expres- 

( A  ~ / O L . U  phase do d i~s i lo  ciuil, cit., pag. 261 e 262) vê nos 
artt.  5t)_'.o, 593.' e 596.O e segg. do codigo civil italiano, 

referentes h servid6es legaes, os gerinens da expropris- 
ção por melhorainentos agrarios e obras indiistriaes. Hãs- 

sox, lobr. cit., pag. 26 e 26) combate tili medida legisl+tjvn: 
ut'utilite publique doit être directe, e1est.h-dire profiter im- 
~nédiateinent à liEtat (o11 A ses concessionaires mis en ses 
droits), ou bien à iin dèpartement, ou h une comrnune. 
Celle d'on établissernent agricole ou iiidustriel, qiielle que 
soit l'importance de ses rhsultats pour le pays, ne saurait 
motiver uiie iri8sui.e d'exproprintioil». Xo mesmo sentido, 
~\~ASGAXF.LLA,  obr. oit., pagg. 9 e 10. 

A doutrina francesa parece não agmittir a expropría- 
para a realização de obras por particulares, senão no 

caso de obras de grande importancis, especificadainente 
indicadas no art.  3.' da lei de 1541. C r :h~oa ,  obr. cit., 
pag. 2 ;  DE Boss~o, obr. cit.., t. JI,  pag. 28 e 124. 

(1) Obr. cit., pagg. 76 e 77. 
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sivos: use o Estado devia, em beneficio dos pro- 
prietarios, e, promovendo assini o desinvolvimento 
da agricultura, libertar a terra dos vinculos em que 
as ideias feudaes a haviam involvido, não deve col- 
locar os interesses do propiietario acima dos inte- 
resses sociaes, organizando a propriedade de forma 
que ella constitua um obstaculo ao desenvolvinlento 
agricola e social. Basta attencter á funcçno qi;e a 
propriedade exerce, sendo o orgão de nutriçgo qiie 
regularmente snbmiiiistra tudo o que 6 necessario 
para a existencia e desinvolvimento do organismo 
social, para se ver que niio póde ficar completã- 
mente dependente do arbitrio dos p r~p~ ie ta r ios  o 
modo por que as forças naturaes de producçSo das 
riquezas devem ser aproveitadas. E quando, para 
em~rehendirnentos agricolas e i n d ~ s t ~ i a e s ,  cuja 
utilidade seja verificada pelos poderes couip&en- 
tes, seja necessario expropriar propriedades parti- 
culares, não póde recusar-se ao Estado o direito 
de decretar essa expropriação D . 

Se, na verdade, o respeito devido ao direito de 
propriedade exige que s6 no caso de limitações 
muito graves, com relação Qs necessidades sociaes 
e ás condigões de uma determinada localidade, se 
deve recorrer ao remedio extremo da expropriação, 
de sustentar B a legitimidade desta sempre que o 
proprietario deixe abandonados ou relativamente 
improductivos terrenos e agentes naturaes que, di- 
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ligeiiteniente aproveitados, constituiriain iiina fe- 
cunda fonte de reciirsos. Neste caso, a concessão 
do direito de expropriar a qualquer particular é 
amplamente justificadn: n(io se investe contra o 
direito individual de propriedacte, porque sempre 
se garante ao proprietaria, pela indemnisação, a 
sua equivalencia; proniove-se o interesse geral, 
obtendo vantagens e interesse individual, cieando 
novas fontes de trabalho e de riqueza; nlobiliest-se 
a prolwiedade, de modo que, tornando mais effica- 
zes RS f~~iicções naturaes n que cY destinada, -o&a 
estender os seus beneficias ao maior niiinero pos- 
sivel de pessoas (1). 

As vantagens da espropriaç80 da propriedade 
territorial, nas coildições referidas, s%o bem visi- 
veis quando se trate de um país ein que, como o 
nosso, a agricultirra se conserva iinprogressiva, 
mercê de duas causas principaes - o predoininio 
absoluto da cnltirra extensiva, prejudicid Q ecoiio- 
mia rriral e a falta de capitaes sufticientes para em- 
prehender efficazes reformas agrarias (21, qiie não 

(1) Obr. cit., pag. 268. 
(2) OLIVEIRA A ~ A R T I N S ,  Projecto cle lei de fomento ric- 

ral, Lisboa, 1887, pag. 15 e segg.; Si.. BASILIO TELLES, 
obr. cit , pag. 37 e segg. Sr. BENTO CARQU~JA,  O futici-O 
de Poi,ticgal, pag. 241 e seg., praec. p a p  239; Sr. AY- 
SELMO U ' A N U I ~ . ~ U E ,  Po~tirgisl  c e o n o n ~ i c ~ ,  Lisboa, pag. l E  
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silo senão o effeito imniediato d e  qiie o duminio da 
fe r r a  não  s e  a c h e  coritiado a pessoas mais  a p t a s  

p o r  si ia iniciativa e capitaes,  para q u e  prodiiza 

em relação com a s  coiidições e necessidades pre- 
sentes d a  civilisação. 

A proposta d e  E ~ v r s o  DE BRITO pa ra ,  den t ro  

d e  limitos estreitos, s e r  adinit t ida a expropriaç50 

da propr iedade par t icular ,  no interesse agricola (l), . 

e ãegg. ; Le Portugal au point de vue agricole p b l i é  sous 

Za direetiotz de C I N C ~ X ~ A T O  DA COSTA et D. LGIZ DE CAS- 
TRO, Lisbonne, 1900, pag. 183 e segg., 331 e segg., 473 
e segg., 613 e segg., 639 e segg., 763 e segg. ; 1'1s- 
COXDE DE CORUCHE, P7.0priedccàe, enzphytezcse e agviculttc~cr, 
Lisboa, 1893, pag. 5 e segg. 

(1) Proposta cle lei apresentada B camara dos deputa- 
dos em 18 de fevereiro de 1899. Estabelecia-se, assim, nessa 

proposta, a expropriaçXo de terrenos encravados : o dono 
do predio involvente, cujo rendimento collectavel fosse o 
triplo do involvido, se este não tivesse superfieie aoperior 
a um hectare, poderia exproprial-o, pagando ao propiieta- 
rio do involvido o valor da avaliaçâo e mais 26 O/o, ou se 
a avaliação fosse inferior ao rendimento collectado na ma- 
triz, pagaria a importancia deste e mais 25 %. Esta ex- 
propriapão seria isenta do pagamento da contribiiição de 
registo. E m  certos casos, o arrendatario tinha o direito de 

reter o terreno expropriado, 'at.4 ser indemnisado das bem- 
feitorias feitas por elle no predio, assim como do prejuizo 
que lhe poderia advir do arreudanlento nlo continuar atb 

ao seu termo. 

n2o logrou ser  coilvertida e m  l e i :  e,  a b o r t a ~ n  es ta  

tentativa,  q u e  inl-estia o proprietario n o  direito d e  

expropriar, fieou subsistindo, como caso unico ein 

que a 11111 par t icular  é coilcedido t a l  direito (I), a 
facii ldade reconhecida aos concessionarios de ini- 
n a s  e d e  nascentes  n~iiiero-niedicinaes d e  reconhe- 

cida import,ancia de requererem a expropriação d a  

propriedade par t icular  n a s  coiidiyões prescr ip tas  

n a  lei  (2). É um caso d e  concessão do pode i  pu- 

(1) lliiid., por&~n, no decreto de 12 de novembro de 
1562, uma expropriaçLo em favor de uma companhia com- 
mercial. &digo udnzinistrntivo wrznotado, 1863, pag. '30. 
A lei de 5 de jiilho de 1903 veio preceituar que «As em- 
presas particulares que fundarem sanatorio-. para tubercu- 
losos, obrigando.se ao pagamento gratuito de doentes po- 
bres, yoderci o governo conceder as vantagens mencionadas 
nos artigos 2.0, 3.O e 4.0 desta lei, precedendo pareeer 
affiriuativo do Conselho da Assistcncia~Facional aos Tu- 
berculosos. 0% projectos destes sanatorios ou das suas de- 
pendzncias serão aprovados pelo governo, que poderci de- 
clarar de ntilidade publica e urgente a expropriaç8o de 
pedios necessarios As suas installações. Vid. Annaes da 
Cccmora dos dig7zo.s Pares do Reino, Lisboa, 1903, pagg. 
514-522. 

(2) O decreto de 30 de setembro de 1892, relativo a 
minas, preceitua, no art. 57.O, que os proprietarios do 
solo s2o obi.igados a consentir nos seus terrenos as expro- 
priagões que forem necessarias para a abertura de popos 
e galerias, estabelecimeilto de armazens, officinas, deposi- 
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blico a 111n simples par t i c i i l a r  (I), que a doutrina e 

tos, servidões, encanamentos de aguas e outras obras, 
mandando observar, na falta de accordo entre o conces- 
sionario e o propriãtario do sólo, os tramites ?narcados na 
lei de expropriaçào por utilidade publica; e o regulainento 
de 5 de julho de 1891 estabelece, no art.  1 6 . O ,  que, para 
que o governo, a requerimento do concessionario da  nas- 
cente ou nascentes de agnas minero medieinaes de reconhe- 
cida importancia e a favor d'elIe, decrete a expropriacão 
por utilidade publica de todo o terreno necessario para o 
estabelecimento de construcy0es e outras obras neeessarias 
para a regular exploracão das mesmas correntes, deve o 
concessionario requerer a expropriapão, decIarando que 
não poiide chegar a accordo com o proprietario do sólo. 
Xu art. 2 1 . O  declara-se que os pedidos de expropriacão de 
nascentes e terrenos adjacentes dever50 ser feitos sempre 
conjun~tamente. Vid. Revista de legislação e de  ju~.hpmáen- 

cia, t. xxir, pag. 373. 
(1) Vid. 'Leis francêsas de 27 de julho de 1880, ai t .  

U.", e 22 de dezembro de 1888, art. 7.O Auctores ha que 
consideram o direito de expropriação, reconhecido ao con- 
eessionario de minas, como uma consequencia do seu di- 
reito de propriedade, uma especie de servidão activa a fa- 
vor desta propriedade. Nós vemos naquelle direito um di- 
reito administrativo concedido em favor da propriedade 
mineira, porquanto : 1.' -- ha na  propriedade mineira iim 
accentuado caracter administrativo: é criado por um acto 
administrativo em vista de uma exploraçFlo fiscalisada pela 
administraçXo, que esth de tal forma vinculada ao interesse 
publico que a cessapão da exploração importa a perda da 
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jurisprndencia gerinanicas, afastando-se da orjen- 
taçiio francêsa, t2o calorosamente defendem (1). 

concessão; 2 . O  -concorda-se, geralmente, em attribuir o ca- 
racter de direito administrativo a faculdade de occupação 
temporaria dos terrenos superficiarios, reconhecida aos 
concessionarios de iuinas, e o direito de  expropriação por 
utilidade publica n l o  15 senão um desinvolvirnento daquelle. 
Vid. RENÉ DE REcP, LU proyriété deu mines, apud Revtse 
des Dezix-mondes, 1889, novembre et décembre; AGUIL- 
~o~,'Le~is.latiou de$ mines en France, Paris, 1903, pag. 16 

e segg. 
(1) Vid. RAYYOND S ~ E ,  Les entrepises de distribution 

détnergie électripue, Paris, 1903, pag. 11 e segg. ; LAYE~,  
obr. cit., pag. 571; MAYER, obr. cit., t .  Irr, pag. 247 e 

segg* 



Sujeito passivo 

SWNMARIO: - 55. - 0 Estado e a s  suas f r ac~ões  orçanicas; 
bens patrirnoniaesdestas pessoas çoeiaes 

56. - Continuação. Bens do dominio publico ou 
destinados ao uso publico. Negação pela 
escola francêsa, da expropriabilidade 
destes bens.Vulnerabilidade da doutrina. 

57. -As pessoas ecclesiasticas e as  res sacrae. 
58. - Pessoas incapazes ou impedidas de pra- 

ticar certos actos reIativos á expropria- 
ção : 

a )  menores ; b)  interdictos ; c) mulher 
casada; d )  fallidos; e )  ausentes; f )  her- 
deiro benefioiario e administrador de 
herança jacente ; g )  herdeiro ou legata- 
rio fiduciario. 

59. - Estrangeiros ; agentes diplomaticos ; a 
expropriação dos edificios das legações. 

55. - Consequencin do principio fundamental 
do nosso direito - da egualdade dos cidadãos pe- 
rante a lei (11, o direito de expropriação por utili- 
dade publica póde ser indistinctainente exercido 
contra qualquer pessoa physica ou social, a quem 

(1) Carta constitucional, art. 145.O, 8 12.' 
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pertença a propriedade de tima cousa necessaria 
para a realisação de uma obra de interesse gera1 (1). 

O legislador portiiguês considera coino pessoas, 
dissémos, as unidades organicas administrativas, 
os institutos publicos, civis ou ecclesiasticos, e, em 
geral, todos os corpos moraes legalmente reconhe- 
cidos; admitte-os ao goso dos direitos civis e, en- 
tre estes, do direito de propriedade (2). 

(1) Este  principio foi expressamente acolhido pela 
nova lei hungara de 31 de maio d e  3881, que, no art..9.0, 
declara que anem a qualidade do proprietsrio, nem a dos 
immoveis a expropriar podem servir de obstaciilo d expro- 
priaç5o u . 

(2) Codigo civil, artt. 382." unico e 34 O No domi- 
nio privado das fracçi3es organicas da administração, ha 
lima categoria de bens destinados ao uso dos habitantes 
d e  urna dada circumscripçLo, que teem o goso delles in 
naticra: os baldios municipaes e parochiaes, ((terrenos ge- 
ralmente incultos, que, por antigos usos e costiimes, se 
acham na posse e goso exclusivo e directo dos visinlios de 
certos logares do reinoo. E controvertida a questão de s a -  
ber a quem pertence a propriedade d e  taes bens: uns con- 
sideram os habitantes da cirrumscrpção respectiva como 
comproprietarios, sob a forma da indivisão; outros attri- 
buem a propriedade exclusivamente á comlnugaa, conside- 
rada como ser moral ficticio; outros, finalmente, vendo 
nelles vestígios das antigas communidades agrarias, defen- 
dem a ideia de uma propriedade especial de que os habi- 
tantes da circumscripção serão comproprietarios. Vid. Co- 

k natural, pois qiie tambern as pessoas sociaes 
se encontrem siijeitas As restricções que, no inte- 
resse publico, são impostas B propriedade privada, 
e, consequeiltemente, tambem B expiopriaqão por 
utilidade publica. 

O seu interesse é insufficientemente tutelado por 
normas especiaes, contidas, principalmente, na lei 
de 23 de julho de 1850, e referentes 4 veiificagão 
da utilidade publica e liquidação da indemniza- 

vão jl). 
E, como os bens das outras pessoas sociaes, 

tambem os que constituem o patrimonio do Estado 
ou, na distincção da doutrina nioderna, o seu do- 
minio privado, podem ser expropriados qiinndo a 
a iitilidade piiblica o exija. Nem basta a demover- 
nos a obseivaqão de A c c a u ~  (2), no seu comrnen- 
tario h lei sarda. de que, não haveiido expropria- 
@o sem coacção, devem considerar-se inapplicaveis 
as disposições legaes, qiiando, para obras de utili- 
dade piiblica a realisar pelas pessoas sociaes admi- 
nistrativas, por sociedades privadas ou por paiti- 

digo civil, art. 479.O; lei de 18 de agosto de 1869; Codigo 
admiiiistrativo, a i t .  439.'' BEBTH~LEMY, obr. cit.,.pag. 5; 
S~s.rr Rouazro, obr. cit., pag. 539;  Sr. Dr.  DIOGO LEOTTE, 
Baldio, Et-ora, 1001. 

(1) Artt.  6."-8.", 15.' n.' 7.' e 27." § 16." 
t2) Obr. cit., p:ig. 91. 
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ciilares, s e  deva  occupa r  qualqiier predio  pcrten- 

cente  a o  Es t ado :  < c o m o  o Estndo,  d iz ,  B q u e  

aiictoriza a s  obras ,  a aliena750 n ã o  s e  poderia d izer  

forçada,  m a s  voluntar ia  D . 
Ainda que ,  a nossa  opinião n2o  encontrasse 

apoio  n a  legislação pa t r i a  ( l j ,  n u n c a  poder ia  se- 

giiir-se a theoria d e  Accam, já po rque  n z o  póde  

adinittir-se que  a o  Es tndo  1120 seja111 extensivos o s  

efieitos da declarayão po r  uti l idade publica,  q u e  in- 

ciclem, igualmente ,  s o b i e  todos  os b e n s  necessa- 

r ios  p a r a  a obra a realizar,  já porque o Es t ado  t e m  

personalidades dist inctns,  segundo a s  d iversas  f ~ m -  

cções q u e  exerce, e dist inctàs en t r e  si s ão  a s  var ias  

unidades  adminis t ra t ivas  (1). 
p- 

(1) Portaria de 23 de junho de 1877: « . . .uno po- 
dendo o governo ceder ou vender bens da fazti:da, sem 
lei que o auctorize, n2o é attendida a represent;iy&o da 
cainaia (de Belem), que pode, todavia, recorrer ao processo 
da expropriacâo por utiliclnde publica dos beris proprios 
da fazendau. Vid. taiiibein o Parecer da Procuradoria Ge- 
ral da coroa; inserto no Di~eifo,  t. iv, pag. 551, e esta 
mesina revista juiidica, t. x, pag. 172. Encoiitra-se con- 
signado o principio da expropriac20 da propi,ied;ide do Es- 
tado, na lei italiana de 1863, art. 58." 

(I) J'id. DE BOSIO, obr. cit., pag. 40; Sr.  Dr. DIAS 
Fenitiiric~, Codigo c i d  r > o ~ . t z ~ g z ! ~ ~  a?z?zotado, t. V, pag. 106. 
E m  outro campa, propiigna a nSo admissibilidade da ex- 

propria$%~ forçnda cios bens patriiuoniaes do Estado, das 
provinciis e das commilnas, GABBA, obr. cit., t. Ir, pag. 
326-364. 

56.-Se, quan to  nos b e n s  possiiidos a ti tulo d e  

propr iedade pr ivada  - substancia lmente ,  b e n s  par- 

t ici i lares e s6  fornialmente sujeitos a regimen es- 

pecial, facilmente s e  comprehende q u e  possam 

consti tuir  objecto d e  expropriação, a duvida s e  le- 

van ta  pelo q u e  respei ta  aos  bens  per tencentes  a o  

'dominio  publ ico  d o  Estado,  e p o r  analogia ,  a o s  

d a s  s u a s  fracções organicas ,  igiialmente destina- 

d a s  a o  LISO publ ico  (1). 

- (1) Dos bens do dominio do Estado e corporagões pu- 
blicas occupam-se os artigos 380.' e 381.' do Codigo civil, 
modificados, quanto As cousas nelles enumeradas, por va- 
rios diplomas, entre os quaes de notar o decreto n.O 8 
de 1 de dezernbro de 1892. Nas a sua enumeraçno não é 
limitativa. 

-Não deve confundir-se uso publico coni serviço publico, 
como ensina o Sr. Dr.  TEIXELRA DIABREU (obr. cit., pag. 
142), porqiianto, embora um e outro tenham por fim a 
utilidade ou proveito dos cidadLos, no primeiro, estes re- 
cebem directamente as utilidades da coiisa, gosando a e 
usufruindo-a por si mesinos, individual ou collectivamente, 
ao passo que as consas destinadas aos servipos piiblicos só 
indirectamente e por intermedio dos agentes da adminis- 
tração prestain utilidades ao~~cidadàos, por serem aqiielles 
servipos de interesse geral. Estes uitirnos bens, na posse 
e na inteira e immediata dependencia dos poderes sociaes, 
não podem considerar-se cousas publicas, mas bens patri- 
moniaes do Estado ou corporações publicas. Cfr. Sr. DIAS 
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Poderão taes bens ser expropi.iados por utili- 
dade publica? A solução negativa, predominante (I), 
fnnda-sc em que, sendo o fim dn expropriação fa- 
zer eriti-ar um immovel rio doniinio pnblico, niio 6 
necessario recorrer a ella, bastando uma siinples 
mildança de destino quando a cousn necessaria á 
obra a executar seja Já do dominio publico (2) ; e 
ein qiie as leis relativas á expropriaç%o Gern eni 
vista a propriedade privada ou os direitos fraccio- 

F ~ n n ~ i i t a ,  Codigo civil yortzigttês unnotado, 2.= ed., t .  I, 
pag. 270 e 271. 

(1) CRÉPOX, obr. cit., pag. 5 e segg. ; DELANARZE, 
obs. cit., pag. 90; Rhcr ,  ubr. cit., pag. 111 e seg.; DE- 
LALLEAU, obr. cit., t. I, pag. 111 e segg.; HERSOB, obr. 
cit., pag. 27; DEL MARMOL, obs. cit., pag. 99 ; LAUREXT, 
obr. cit., pag. 183 e segg. ; Hauitrou, obr. cit., pag.  614 
e segg., etc. Contra : MEUCCI, obr. cit., pag. 547 ; PROU- 
UHON, obr. cit., t .  I, pag. 28 e segg. ; DE Bosro, obr. 
cit., pag. 118;  R~AXGANELLA,  obr. cit., pag. 67. 

( 2 )  Quando urna cousa, i& do dominio publico, seja 
deatinada a um riso diverso, ficando sempre no mesmo do- 
minio, bastari,  na verdade, uma simples mudanca de des- 
tino, e não se poderá, em tal caso, fallar de expropria~ão.  
D o  mesmo modo, nilo seriam ayplicaveis a s  disposigões 
das leis sobre espropriagões no caso em que uma cousa de 
uso publico fosse simultaneaniente destinada a um novo 
serviso no interesse p~~bl ico ,  sem perder por isso o seu 
primitivo destino, como snccede nas passagens de nivel das 

Ii~ilias ferraas publicas sobre ;is estiadas ordiiiârias. 

Porte I I -  Cap. f - 00 siijei:o da PT~~.o~.I.~uc?o 389 

narios da mesma, cousas in coinnze~cio, não podendo, 
pois, applic:rr-se aos bens publicas, que, declarados 
inalienaveis pelo legislador, são insiisceptiveis de 
propriedade. 

Contra esta subtracção dos bens do domi~iio 
publico ás regras da expropriaçCo, protestam, eni 
nosso parecer; os princlpios geraes de direito sobre 
o fundamento da. inaiienabilidade dos referidos 
bens e as disposições das leis portiiguêsas. 

Os auctores francêses, DAULLEAU (1) frente, 

(1) Obr. cit., t. I, pag. 101 : r . .  .Ia preuiière règle, 
Ia,rbgle fondamentale de la iuatière, c'est que, pour qii'il 
y ait cxpropriation et, par suite, lieu h l'application des 
dispositions de Ia loi du 3 mai 1841, i1 faut qu'il y ait trans- 
ntission d'uae prop.iété privée uzi domaine pu6lics. Dentre 
os escriptores italianos, é de notar RICCI (Corso teorico- 
pratico di diritto civile, Torino, 1877, t. 11, pag. 87), de  
quem são estas palavras: aNella e~prop~iaz ione  forzata, se 
6 vero che i1 proprietario rimane privo di tutti i siioi di- 
ritti, essi perb nou si transmettorio in altri, ma cessono di 
esisterc, per fare si che Ia cosa, constituente dapprima pro- 
psieth privata, sia sottrata al godimento di chichessia, per  
essere destinata a uso e serijizio pubblico. h effetto di questo 
forzato abbandono che Ia proprietà privada perda Ia na- 
tiira primigenia cominercialile e permutabile, e confiscata, 
tramutata in oggetto inserviente ai publico, diventi MzaEie- 
nubile e imprescripfibile, sottrata 'finaiico nl noaevo de2le 
p ~ o p r k t à  redditizie dello Sfatoo. 
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procitraram assentar a doiitrina, de que: ein mate- 
ria de expropriaçBo por utilidade publica, não se 
opera uma vcrdadcira trensuiiss?io da propriedade 
dos bens do expropriado para o expropi~iante, como 
em uma alienaç,?~ voluntaria, nias que esses bens, 
sitbtraidos ao poder do antigo proprietario, s8o eu- 
cluidos, em absoluto, á. propriedade privtida, para 
serem destinados ao uso publico e entrarem no pu- 
blico dominio, adquirindo o caracter de inaliena- 
veis e imprescriptiveis. 

Mas, a passagem da consa expropriada para o 
dominio publico niio 6 unia consequeiicia necessa- 
lia da. expropriaç20 por titilidade publica: esta 6, 
sem duvida, a causa ji~stiiicativa da expropriação, 
rnas' niio p6de confuildii.-se coni o destino ao uso 
publico, que, muitas vezes, não tem logar, e que, 
em todo o caso, 6 um facto posterior Q exprvpria- 
çno. 

E se, no caso de ser a obra que exige a, expro- 
priação einprehendida por um particiilar, a asser- 
550 n2o pode ser corltestada, tambem qiiaildo se 
trate de expropriações 1)romovidtrs pelo Estado e 
airtarchias locaes pódem os bens expropriados tor- 
nar-se, nao do dominio piiblico, mas patrimoniaes. 
Assini, os iminoveis expropriados entrarno no pa- 
trimonio de um municipio, sem se tornarem de do- 
minio corrim~inal. quando a expropriaç20 tenha por 
fim a coi~str~~cç?io de uma escola, de um hospi- 

tal (I), de um mercado (2); assim. os bens expro- 
priados passarão do patriinonio do ente publico 

exproprimte para o de uin simples particular, no 
caso da expropriação por zonas (3), de ordinario 
realizadas pelas communas ou municipios, que ce- 
dem os terrenos erprupriados a empresas conces- 

sionarins das constrncgões ou a meros particulares, 

( I )  4 portaria de 6 de outiibro de 1855 recusou a au; 
ctorisacão para a expropriaqEo cle terrenos para a cons- 
triicç8o de um hospital, annexo a uma misericordia, com 
o fundamento da inexistencia da utilidade publica. 

(2) A portaria de 17  de março de 1865, recusando 
a auctorisação exigida para a expropria~lo de uma pro- 
priedade para a constriicâão de uin mercado, reconhecen, 
no erntanto, a utilidade publica da expropriação. 

(3) Lei de 9 de agosto de 1888, art. 3 . O :  oh conce- 
dida a todos os proprietarios, cujos predios estiverem com- 
prehendidos no plano das obras mencionadas no art. 1.' e 
seu $ unico (as referentes A construcp5,o na cidade de Lis- 
boa, das avenidas da Liberdade e das Picôas e ruas aclja- 
eentes, pa~alielas ou incidentes), a preferencia na execii~Zo 
dos mesmas obras, se se obrigarem ii executal-as no praso 
fixado pelo governo, confornie o plano devidamente appro- 
vado, e se mostrarem que dispõem dos recursos indispen- 
saveis para esse fim. Igual prefeiencia será concedida, nos 
mesmos termos, aos proprietarios que possuirem mais de 
metade dos terrenos a expropriar, sendo neste caso, ex- 

propriados os terrenos pertencentes nos que não quizerem 
associar-se coin os outros, para usar da preferencia. 
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para n'elles fazerem levantar edificaqões que, se 
bem que declaradas de utilidade publica, sào des- 
tinadas ao liso privado. 

Ainda quando se trate de expropriações que 
tenham por fini a realização de obras que, por siia 
natureza, virão a pertencer ao dominio publico, a 
tlieoria que combxternos não é de aceitar, porisso 
que o destino ao tiso publico é sempre posterior á. 
cessão e nLo se verifica senão depois da obra rea- 
lizada. A legislaqão portirgtiksa não deixa margem 
a duvidas: o direito de retrocessão, qiie, em varios 
casos (I), a lei reconhece aos proprietarios expro- 

(1) Para o caso de n ã ~  emprego, no todo, da coiisa 
na obra realisada ou abandonada, prevê a lei de 23 de ju- 
Iho de 1850, art. 27.', 10.': aSe os terrenos, edificios 
ou predios expropriados, em todo ou em parte, não forem 
empregados na obra para que forem expropriados, seus 
proprietarios podem rehavel-os, requerendo administrati- 
vamente a sua entrega, restituindo o que por elles rece- 
beram, dentro de tres meses, depois d? concluida ou aban- 
donada a obra; e passando este praso, terâo sempre a 
preferencia, tanto pelo tanto, quando forem vendidos)). Na 

hypothese de não emprego parcial da cousa na obra exe- 
cutada, dispõe o m e s m  artigo no 9 11.O : aQuando, po- 
rém, concluida a obra, restar alguma parte desses terre- 
nos, edificios ou predios, qire nella não tenha sido empre- 

gada, poderão seus proprietarios rehavel-a, requerendo 
administrativamente a sua entrega, dentro do mesmo praso, 

priados, seria incomprehensivel quando a expro- 
priação importasse necessariamente a ti.imsmissão 
dos bens ao dominio publico, snbtrahindo-os á li- 
vre disponibilidade. 

Demais, para que iirtla coiisa effectivamente se 
encontre no domiriio piiblieo, n%o basta um des- 
tino fiituro : a inalienabilidade e a imprescriptibi- 
lidade sb existem emqiiantb a cnirsa é actualmente 
destinada ao uso piiblicn. Cessando este, entra 
aquella na categoria de bens patrimoniaes das en- 
tidades a cargo das qiiaes se encontram (1). Ora, 

e restituindo da indernnisapão recebida a parte que iluii- 
gavelmeute coiivencionarein, no caso de poderern fazer 
convenc;õrs ainigaveis na couformidade desta lei. Nlo lia- 
vendo convençao ainigavel, proceder-se .h A liquidação pela 
forma deteriniuada nesta lei». 

E m  officio de 12 de agosto de 1667 prescrevia-se a 
firma como os proprietarios expropriados podiam readqui- 
rir os seus terreilos por ter havido alteiaçRo no traçado de 
Lima estrada, e a portaria de 20 de setembro do mesmo 
anno aiictorizava a rcadqiiisiy80 de terrenos que nâo ha- 
viam sido aproveitados para o fitn que determinára a ex- 
propriação. 

(I} Está essa doiitrina expressamente consignada na 
lei de 6 de junho de 1664, qiie dec!ara p ~ o p ~ . k d a d e  n~uni- 

c+aZ O terreno occopado pelas estradas de terceira ordem, 
qoando deixaram de ter aquelle destino (art. 14."); e já 
pela lei de 21 de jiilho de  1857, art. 1." havia sido O go. 

verno auctorisado a mandar proceder k venda em hasta 
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no momento da exp~opriação, ha um destino pre- 
visto, mas não um destino actual das coiisas ex- 
propriadas para uso publico. 

Outra inexactidzo encerra a doutrina propu- 
gnada pelos escriptores franeêses. Pertencendo, j i  
ao Estado, já ás demais pessoas administrativas, 
os bens destinados ao uso geral dos cidadLos são 
objecto de direitos especiaes por parte de cada um 
d'esses entes juridicos; e, quer vejamos n'aquelles 
direitos uma simples tutela, quer os consideremos, 
como julgamos preferivel, verdadeiros direitos de 
propriedade ( 1 ) ,  vinculada pelo destino da coiisa 

publica dos leitos das estradas que viesseni a ser abando- 
nadas, em consequencia de se Ihes haver dado novas dire- 
ctrizes, exceptuando a parte dos referidos leitos necessa- 
ria para caminhos vicinaes o11 para communicação das pro- 

priedades particulares, que Jicaria pertencendo ás nzt-lni- 
cipuliàades. Via. Portarias de 27 de junho de 1854 e de  
23 de marpo de  1886. 

(1) Siiffragam esta opinião, entre outros, PRODDHON 
(obr. cit., t. r ,  pagg. 19, 62, 23A), Duc~ocg (obr. cit., t. 
11, p y .  764), PACIFICI-MAZZOXI (Distinzione dei 6eni, pag. 
781, LAURENT (obr. cit., t. VI, pag. 46 e segg.), PERSIGO 
(P~incipii di divifio rrnznzi~iisfratiuo, t. 11, pag. 9). Sendo 

- - 

a propriedade o direito de dispor da cousa d a  maneira 
mais absoluta, este criterio, no entender dos escriptores 
indicados, repugna á natureza dos bens publicas, de que 
o Estado n8o póde alienar, nem usufrnir como unicarsitas, 
como ente, mas que, pelo contrario, é obrigado a conser. 

ao uso publico, certo é que n e n h u m  disposiçlo 
legal perniitte 6s auctoridades administrativas a 
trnnsferencia para o dominio do Estado do que 
pertence, por exemplo, ao dominio de um mnnici- 
pio, ou vice-versa. Quando, pois, os bens desti- 
nados ao uso piiblico, por hypothese, bens do mu- 
nicipio, devam ser occupados para a realisaçzo de 
obras pelo Estado, pelo districto ou pela parochia, 

var e'manter no uso a que são destinados: estes bens, 
como impresoriptiveis e inalienaveis, estão fora do coni- 
mercio - puae pziblica sunt nullius in bonis esse creduntur; 
não tem, verdadeiramente, proprietario, nem podem tê-lo. 

O parecer contrario tem raros defensores: entre elles, 
GARNIER (in PROUDH~X, cibr. cit., loc. cit),  e MEUCCI 
(obr. cit., pag. 230 e segg.). A propriedade, diz lucida- 
mente este ultimo escriptor, varia na  forma e na extensão, 
é una no se71 conceito, e consipte em uma relação ou vin- 
culo entre a pessoa e a cousa, e em 77m poder directo da 
primeira sobre a substancia da segunda. Qualquer que 
seja este poder, actual ou potencial, absoluto ou limitado, 
pleno o11 dividido - é  sempre nma propriedade. O predio 
empbyteutico, o onerado com uma servidão, os bens do- 
taes inalienaveis, o predio de qiie se tem sb o nsufructo, 
6 sempre mett. Representam fúrmas e graas intensivos da 
propriedade, que augmentam ou attenuam a s  faculdades 
elemzntares de goso, de disponibilidade, sem as supprimir 
radical e integralmente, dti forma que a propriedade, que 
reside no complexo dessas faculdades e em cada uma dellas, 
permanece juridicamente e essencialment~ a mesma)). 



e se o niunicipio se opposer a tal occupação, não 
vemos outro meio de proceder á execução das obras 
declaradas de utilidade publica alem da expropria- 
ção. 

E se os bens do dorninio piiblico são in a 1' rena- 
veis, n5o se poderá negar que a sua irialienabili- 
dade derive exclusivamente do uso a que são des- 
tinados. Mas, reentrando no cominercio, podem 
ser, como todos os outros, objecto de direito pri- 
vado, sempre que, por declaração da anctoridade 
competente ou pelo simples facto do não uso, cesse 
aquelle seu especial destino. 

Mas, assente que do facto de ser a caiisa legi- 
tima da expropriação a utilidade publica não póde 
concluir-se que os bens expropriados sejam sub- 
trahidos á propriedade privada para passarem ao 
dominio publico ; que, se elles são incorporados no 
dominio do Estado ou das pessoas administrativas 
menores, tal succede pelo destino que recebem 
posteriormente á expropriação; que, finalmente, em 

todo o caso, o expropriante se substitue, em todos 
os direitos, ao pioprietario expropriado-.por inves- 
tigxr fica airida o problema da concorrencia de 
nteres ses pnlolicos, que a admissão da expropria- 
ção iiiliplica. 

Se nos bens do dominio publico está insito o 
caracter de utilidade publica, e se a causa expro- 
priante visa a effectuar a utilidade publica, 

duns inanifestaqões concretas desta >tilidade se 
encontram em presenqa. 

O principio que iriforina o instituto da expro- 
priaqão - a desigualdade entre o interesse publico 
e o interesse privado e o predominio d'aquelle so- 
bre este, torna-se inapplicavel: afastada a ideia 
da exis~encia de qualidades desiguaes, fica a de 
desiguaes quantidades. E a modificaçso snbstancial 
que soffre o instituto fica incompativel com as re- 
gras da expropriação ordinaria (1). 

A applicação desta aos bens j6 destinados ao 
uso pnblico viria a resolver um conflicto diverso 
daqiielle que determinou o seu apparecimerito, e 
os meios seriam inadequados ao intuito: a auctori- 
dade competente para decretar a expropriação se- 
ria: por vezes, hierarchicainente inferior Aqtiella 
que teria de soffi-er a sua acção: o decretamento 
seria coactivo, ainda quaiido houvesse de proce- 
der-se de accordo com a auctoridade superior; a 
reparnyilo do interesse sopprimido seria uma inde- 
rnriisaç5o valiosa como eonipensaç50 de bens pa- 
trimoniaes, mas inappropriada á satisfação de um 
interesse giiblico, que, embora não predoininante, 
n2o póde ser descurado como elemento daquella 
indemnisaçso (2). 

(1) Em contrario: SABBATINI, obr. cit., t .  1, pag. 114. 
(2) SCALVA~TTI, obr. cit., pag. 73. 
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Mas outro é o logar em que teremos de analy- 
sar este aspecto de problema. 

57. -Dentre a s  pessoas sociaes indicadas, 
uma categoria ha que devemos destacar-as pes- 
soas ecclesiasticas, cujos bens tantos auctores con- 
sideram n8o siijeitos á expropriaçâo por utilidade 
publica. Poderá a expropiiação recaír sobre aquel- 
las  cousas que o nosso velho direito, reprodu- 
zindo o direito romano {l), denominava sagradas, 
religiosas e santas, e que ccestabelecidas ao serviço 
de Deus, não estão em poder de nenhum homem 
nem podem ser contadas entre seus bens, ? 

Traduzindo a doutrina firmada pelos escripto- 
res do direito canonico e segui-ndo a distincção 
entre res sacrae e res ecclesiasticae, por estes indi- 
cada (2): as legislações civis consagram, em geral, 
a indienabilidade das primeiras, ou declarando-o 

(1) GAIUS, 2, 4: aSacrae (res) sunt quae diis superis 
conservatae sunt ; religiosae quae diis Manihus relictae 
suntn. As res sanctae são no periodo pagão, as portas e 
os inuros das cidades, os limites dos campos (Gaius, 2, 8, 
Inst., 2, 1). MOXMSEP*', Le droit public ronlain, t. III, 
pag. G5 e segg.; VOX IHEKING, L'esp~it du droit ~omain, 
cit., t. I, pag. 270, t. IV, pag. 346 e segg. 

(;2) ~VALTER, Jfantial de direito ecclesiasfico, t. I, 
9 277 ; FRIEDBERG-RUFFINI, Trattato de1 dirz'tto eecZesic[s- 
tico, Toriiio, 1893, pag. 737 e segg. 

expressamente (1), ou reconhecendo á Egreja a 
qualidade de pessoa juridica e sanccionando, in- 
directamente, ta1 garantia (2). 

Mas a inalienabilidade dos edificios consagra- 
dos ao culto é lima consequencia de ta l  consagra- 
ção OU,  antes, do seu destino? São considerados 
cousas eztva-com.rnercium pelo seu caracter, ou pe- 
las siias relações entre elles e o publico ? 

O direito romano, cujas fontes bem explicitas 
são nest,e ponto (3), consigna a extra-cornmerciali- 
dade  das q*es sacrue, argumentando, nao com o seu 
destino, não com a relação e11ti.e a uni~ersitas e a 
cousa destinada, a iim uso geral, á satisfação de 
urna commnm necessidade espiritual, mas com a 
consecratio, que, impriniindo-lhe aquella qualidade, 
a excliiia do noniero das res hurnanijuris. 

(1) Codigo civil sardo, art. 418.O; DE PARIIA, art. 401."; 
estense, art. 435.0; argentino, artt. 33.O, 4L0, 2345."; chi- 
leno, art. 586." O tribunal de cassaçio de Turim, por 
decisão de 31 de julho de 1588, declarava que ale chiese 
destinate a1 culto, in ispecie le chiesi parrochiali, son fuori 
di commercio ed inalienabili, ne possono quidi sottoporsi 
ad espropriazione forzata, neppure ad istanza dell'appal- 
tatore che he restaurato e in parte edificato la ohiesa me- 
desima. . . » .  

(2) Codigo civil do Uruguay, art. 21.O; hespanhol, 
art. 38.O. Neste caso, a lei portuguesa (Cod. civ., art. 37."). 

(3) úast. 11, §S 2-4, 9 ; L. I, Dig., de d.r. rer., I, VIU. 
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AcolEiidos pelo direito cai~oiiico, os piincipios 
do direito romano, sobre a entidade das 7-es sacrcte, 

tambem nelle a coiisa é siibtraliida ao comniercio, 
mediante a consecratio rite jacta; mas ao passo que, 
em direito roniano, esta tornava, indiscutivelniente. 
a cousa res nullius (I), duvidosa 8 a sua condição 
juridica segundo o direito canonico. 

Discote-se, na verdade, se taes bens sbo res 
.~zuIlius, ou se pertencem & Egreja, considerada 
como pessoa juridica, ou a outros entes que fazem 
parte necessaria da sua organizaq5io. Ora, se a pri- 
meira opinizo não tem razão de ser quando se con- 
sidere que a uni~ersitas dá vida nas siias relações 
religioszrs a um ente especial, tainbem, a respeito 
da segunda, attendendo ao modo conio esta rea- 
liza a sua funcção, e ás relacões entre os entes es- 
peciaes e a universalidade, bem se póde afirmar 
que os edificios destinados ao culto, em tinia de- 
terminada parte desta, pertence111 ao ente eccle- 
siastico que ahi manifesta a existencia da egreja. 

Nem pode deixar de concluir-se, diz tini escri- 
ptor (21, para a propriedade, segiindo o direito ca- 

nonico, das dioceses e das parochias, sobre os edi- 
ficios sagrados. A acção da Egreja manifesta-se 
nas parochias e lias dioceses, cinidades do corpo 
geral, dotadas de vida independente: e, quanto B 
propriedade das cousas sacras, bem se accentna 
esta existencia propria, porque, dada ein geral, a 
capacidade da Egreja e daquellas unidades, o ser- 
 irem as cousas ao uso publico de Lima dada.parte 
dos fieis, faz com que a propriedades dellas se tra- 
duza não ein favor da Egreja universal, nias do 
instituto qiie desempenha a funcção naquella fra- 

Differente ti . o  systeina da legislação patria. 
Excluida toda a efficacia juridica & qualidade de 
sac~a ,  de que fosse revestida a coiisa, eni viitude 
do rito canonico, ficou como criterio distinctivo o 
uso publico(1); e, tendo em vista a sua funcção, 
foi siibtrahida ao coinniercio, h disponibilidade 
privada, ,como, as cousas humani jtiris, destinadas 
ao mesmo fim. As egrejas são inalienaveis, &o 
coino res divini jwk, mas como yes publieae (2) ; e 

(1) CANNADA-BARTOLI, Lo Stnto e tu yrojwietà. eccle- 
siastica, n." 101 e segg. 

(2) CANXADA-BABTOLI, obr. cit.re loc. cit. ; CHIROKI, 
Qzcestioni di d i ~ i t t o  civibe, Torino, 1890, pag. 18 ; GIORGIO 
GIOKGI, ~. l>r .  cit., t. vi ,  pag. 99 e segg. 

(1) SR. Dias FERI~EILLB, Codigo civil portugoês anno- 

tado, t. I, pag. 261 ; SR. DR. TEIXEIRA DIABREU, Lz'gOes 
de direito e i ~ i l  cit., pagg. 42-:4. 

(2) DUCROCQ, obr. cit., n.OS 1401 e segg. ; BA~~BTE,  
obr. cit., t. v, pag. 103; PLAXIOL, obr. cit., t. r ,  pag. 1012; 
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esta consideração basta para julgnrmos applicavel 
a ellas o que em o numero antecedente diss4mos 
relativamente ás consas destinadas ao uso pu- 

blico (1). 

WALTER, obr. e IOC. cit. úCerto, dia CHIRO~,  i1 niodo, 
la natura de1 servizio che Ia cliiesa presta alla universalita 
sono altri da quelli relativi ad altri beni di pari ent i t i  giu- 
ridica, na i1 provvedere essi a un bisogno della .unicersitas, 
da loru in relabioiie a questa i1 medesimo carattere : uun 
l'indole de1 servizio, na questo in genere, ed i1 considerar 
ch'esiste in relazione alla stessa riniversalità, da i1 fonda- 
mento alla teoria)). . 

(1) Vid. a Lei d e  4 de abril de 1861 ; SR. DR. LOPES 
DA SILVA, obr. cit., t. rv, pag. 74. Mao~azo (obr. cit., 
pag. 22 e segg.), opina que a &  pesar de Ias Iryes des- 
armortiaadoras, que han hecho desaparecer la mayor parte 
de estas cosas jsaeraej en beneficio commum, no puede e1 
Gobierno decretar por si ó por medio de sus delegados Ia 
expropiacion de tales cosas, ni basta que presten su con- 
sentirniento a1 parroco O encarregado de1 lugar sagrado, 
pues aq~iellas leyes se refieren á rin órden politico y eco- 
nomico y no al civil, como Ia de expropiacion, sino que 
8s preciso e1 consentimiento de1 ordinario, que debe vir a1 
respectivo cabido, si es la igiesia colegiada, é praticar Ia 
simples averiguacion de que existe motivo fundado, con- 
viniendo adernás que en Ias iglesias de1 patronato se oiga 
A 10s patronos por 10s derechos activos que en ellas les 
pertenecem~. SCADUTO, Dii-itto ecciesinstico vigente in Ifa- 
lia, t. 11, pag. 119 e srgg. 

58. -Entre as pessoas plij-sicas, que dissé- 

mos estarem sujeitas á expropriaç50 por titilidade 
piiblica, ebtlo comprehendidas aquellas a quem 
falta a capacidade plena para alienar. Na verdade, 
se debia o legislador prover para que niio fosse 
esquecida a p r o t e ~ ~ o  especial concedida a taes 
pessoas pelas leis civis; raz2o iiZo se encontraria 
para as exonerar dn expropria<;%o por utilidade 
publica, que se opéra independentemente da. von- 
tade do propiietario da cousa expropriada. Ex- 
cluicla a necessidade de qualquer anctorização par- 
ticular para a expropriação dos bens pertencentes 
a taes pessoas. o legislador português, occnpou-se, 
sobretudo, do consentimento amigavel da expro- 
priaçso e da deterniinação. por accordo, das res- 
pectivas iiideninizações, attribuiiido aos represen- 
tantes dos incapazes as faculdades para esse fim 
necessarias (1). Porisso, coni ~i indicação das di- 

(1) Lei de 23 de julho de 1850, artt. 5.' e 15.' Nor- 
luas similhantes continham a maior parte das leis preexis- 
tentes? sobre expropriações, como a lei sarda de 6 de abril 
de 1838, art. 46."; a lei francesa de 3 de maio de 1841, 
art.  13.' ; as not$caç0es toscanas de 10 de setembro de 
1842, ai t .  3.O e 23 de fevereiro de 1845, art.  1 . O .  Poste- 
riormente á lei portuguesa, foi a materia regulada n a  lei 
pontificia de 3 de julho de 1852, art. 1 3 . O ;  lei pru~siana 
de 11 de  junho cie 1574, art. 17."; lei hespanhola de 10 

23 
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versas pessoas legalmente incapazes, a quem p6- 

dem pertencer os bens a expropriar, e ainda das 

impedidas de praticar certos actos relativos L ex- 

propriação, procurarenios apontar as  faculdades 

concedidas po1- lei nos seus reprcsciltantes. 

a )  Menores. 
a )  Não emanci-pados. Segundo o Codigo civil 

português, os menores de  vinte e um annos, não  

emancipados, que a lei considera juridicamente 

incapazes (1), estno sujeitos ao poder paternal ou 

tutelar, conforme se  dê ou não a falta ou impedi- 

mento dos chefes naturaes d a  familia (2). . . 

Na primeira hypotliese, sendo o poder pater- 

nal n a  constancia do matrimonio exercido pelo pae, 

a quem especialmente compete, como chefe de f:~- 
milia, dirigir, representar e defender seus filhos 

menores, tanto ein juizo, como fóra delle (3), é a 

de janeiro de 1879, art. 6.". São omissas a este respeito 
as leis austriaca de 18 de fevereiro de 1878 e hungara de 
31 de maio de 1881. 
, (1) Artt. 97.O, 311." e 98.O O Cocligo permitte, en- 

tretanto, certos actos jnriciicos aos menores, quando com- 
pletem quatorze annos, e alguns ás mulheres mesmo aos 
doze. Vid. artt. 212.O, 1073.O, 1764.", n.O 3 . O ,  1859.O, 
2510.' n . O  3."; Cod. do proc. civ., art. 9.' $ 3.", etc. 

ri) 8i.tt. 100.O, 137.O e 185.' 
(31 Art. 138." 

elle que compete prestar consentimento para  a ex- 
p r o p r i a @ ~  total ou parcial dos bens pertencentes 

aos mesmos filhos (1), ou convencionar sobre o 

valor da indemnização, precedendo, neste caso, 

auctorizagxo do juiz de direito (2). 
O mesmo direito deve competir á mãe, n o  caso 

de morte, ansencia ou impedimento do pae (3). 
E quando a expropriação porventura dê  logar 

a conflictos de  interesses entre o pae e seus filhos 

menores, os  actos referidos serão realizados pelo 

(I) Lei de 23 de julho de 1850, art. 5.O, 5 unico. 
É uma derogacão dos principias consignados no Co- 

digo civil, que nega aos paes o direito de alienar, bypo- 
thecar, ou por outro qualquer modo obrigar os bens dos 
filhos, sendo meros nsufructuarios ou administradores dos 
ditos bens, excepto no caso de urgente necessidade ou de 
proveito evidente para o menor, e, ainda, precedendo au- 
ctorizaçEio judicial, com audiencia do ministerio publico 
(art. 150."). Cfr. artt. 145."-147.' 

(2) Lei cit., artt. 15.O, n.O 5.O. Vid. Cod. do proc. civ., 
art. 657.O 

(3) Cod. civ., artt. 139.O e 155.O e segg. O principio 
do exercicio do poder paternal pela mâe soffre a excep~ão 
do art. 161.O e a restricção do art. 162.'. Note-se que a 
lei de 23 de julho de 1850, nz20 confere, claramente, mãe, 
tal direito: atendo pae e mãe vivos, poder8 o pae.. . x ,  

taes os termos da lei. Mas, para que consignar o facto da 
existencia da mãe, se a esta fosse recusado o direito de 
exercer as attiibuições que a lei concede ao marido? 
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curador especial, nomeado, para tal fim, pelo juiz 
competente (1). 

Mas o menor fica, conio dissemos, sujeito ao 
poder tutelar, por morte dos paes ou por qualquer 
das causa6 que, segundo as  regras gemes, produz 
a cessação do poder paternal. Neste caso, os actos 
em qiiestno entrar50 nas attribnições do tutor (2), 
que carece da iiiictorização do conselho de fami- 
lia (3). 

(1) Cod. civ., art.  153.O; SR. DB. DIAS FEBREIRA, 
Codigo civil portugtti% annotado, t r, pag. 130. 

(2) Cod. eiv., artt .  1560.0 e segg. e 243.O: n.' 12.'; 
.Lei cit., artt .  5.' e l5.@, 11.' 4.'. O primeiro destes artigos 
incorrectamente transfere para o tutor os poderes referidos 
no caso exclusivo de morte do pae e da mãe;  mas nfio 
pode deixar de estender-se aqcielle preceito, como deixa- 
mos indicado. 

(3) k um alargamento do art. 224.O n." 16.' do Cod. 
oiv. A interferencia do conselho de familia, em tal caso, 
foi banida da maior parte das legislacões estrangeiras. 
Por occasião da disciissXo da lei francesa de 1841, na ca- 
mara dos deputados, foi proposto que se ohii, vasse o tutor 
a consultar, previamente, o conselho de familia ; aias a 
proposta foi rejeitada, com o fundaniento de qiie, sendo a 
cessão obrigatoria, a homologapão do tribunal seria suffi- 
ciente para garantir os interesses do incapaz. Vid. Baurín 
ÙE R ~ c P ,  obr. cit., pag. 205; SCALVAXT!, obr. cit , pag. 92; 
DEL~LLEAU, obr. cit., t. 11, pag. 19 r. segg. Pela neces- 
sict:~de da auetorização pronuncia-se SOLON, obr. cit., pag. 6. 

p) Einaneipados. A emancipaçgo habilita o 
menor para reger sua pessoa e bens como se fosse 
maior (1). 

Mas, se este preceito é seguido quanto á pres- 
tação de consentin~ento para a expi.opriação que, 
no silencio da lei, deve entender-se poder ser feita 
pelo menor emancipado (2), o mesmo nEo succede 
relativamente á convenção sobre o valor da inde- 
mnização : neste caso exige-se ou a auctorização 
do pae, quando estejam vivos o pae e a m2e ou, 
no caso contrario, a do conselho de fainilia 

Que rezolver, por6m, no caso em que os bens 
à expropriar pertenpzm a um exposto ou abnndo- 
nado, que tenha sido e ~ a n c i p a d o  e que não tenha 
ainda completado os dezoito annos, que marca O 

inicio da  saa eniancipação de direito ? (3). . . 

Para a Ziypothese do consentimento da expro- 
priação parece-nos que, por analogia com o 5 nnico 

- -- 
(1) Cod. civ., art. 305.". Note-se qiie a e m a n c i p a ~ % ~  

pelo casamento sii produz os seus effeitos legaes, tendo o 
varlso dezoito annos c o ~ p l e t o s  e a iniilher dezeseis, s 

tendo sido o casamento competentemente auctorizado; ca. 
sando-se o menor sem a necessaria auetorização, conti- 
nuará a ser considerado como menor quanto adininistra- 
ção de seus bens, at8 k maioridade (art. 306.O). 

(2) Confr. o 5 iinico do ai%. 5.O e o n.' 6.O do art.  l L O ,  
da citada lei de 1830. 

(3) Cnd. civ., artt .  288.', ,289.'' e 291.O 
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do art. 5." da  lei de 23 de julho de 1850, baseada 
em o art. 293.Odo Codigo civil, se deve reconhe- 
cer ao menor a faculdade de prestar esse consen- 
timento ; para a conveuç8o sobre o valor da inde- 
mnização, a intervenpio do conselho de familia 
seria substitnida pela do conselho de beneficen- 
cia piipillar ou da magistratura que substitua 
aquelle (1). 

b) Interdicctos. 
Tendo como consequencia a suspensão tempo- 

raria ou indefinida do exercicio de todos ou de 
alguns dos direitos do individrio ou das siias fuu- 
cções, a interdicçiio, desde que é proniinciada, re- 
duz a pessoa contra quem foi declarada, ao estado 

(1) Vid., no emtanto, a Portaria de 14 de setembro 
de 1875. Pelo que respeita ao destino a dar 6 indemniza- 
$50, assumpto que será adiante tratado, provê a lei de 23 
de julho de 1850, art. 27.', 8 16.0 : «Sendo a propriedade 
a expropriar dotal, ou pertencente a corpos de mão-morta, 
a quaesquer corporapões e estabelecimentos em que o go- 
verno tenha superintendencia e fiscalização, a menores, 
ausentes, ou incapazes de reger e administrar seus bens, 
a sua indemnizapão, no caso d r  n8o ser recebida por al- 
gum crédor, a quem a mesma propriedade estivesse Iegal- 
mente obrigada, serti empregada subrogada na conformi- 
dade dos paragraphos antecedentesu, (convertida em titulos 
de divida fundada interna, bens de raiz equivalentes). 

de tutela (interdicção por demencia e siirdo-mutis- 
mo) ou curatela(l), (interdicção por prodigalidade) 
pelo que respeita aos bens e: por vezes, tainbem ás 
pessoas (2). 

O interdicto, pois, quer a interdicção tenha por 
fundamento o estado anormal das suas faculdades 
mentaes, quer seja consequencia de surdo-mutis- 
mo, que torne o individiio incapaz de reger os seus 
bens, quer, finalmente, se baseie em uma h a b i t ~ ~ a l  
prodigalidade, denunciadora daquella incapaci- 
dade, vem a encontrar-se,   elo que respeita á ex- 
propriaqão por utilidade pb l i ca ,  em uma condiçlo 
analoga á do menor não emancipado (3), c as fa- 

(1) Cod. civ., artt. 320 O, 337.O e 344.O 
(2) Cod. civ., artt. 317.O, 337.O e 340." 
(3) Note-se, porém : - l . O ,  que a incapacidade dos 

dementds n8o tein o caracter absoluto da incapacidade por 
menoridade, pois s6 produz os seus effeitos uendo judicial- 
mente decretada, nos termos dos artt. 334.O e 335.O; só 
então fica o interdicto equiparado ao menor nlo emanri- 
pado (art. 321.0), e submettido, á tutela do conjuge, se é 
casado (artt. 320." n.O 1 . O ,  323.O-327.'), ao poder pater- 
nal (320.O n.O 2: e 322.Oj, ou á tutela legitime ou dativa 
(artt. 320." n.Oi 3.O e 4." e 538.")), em harmonia com os 
principios geraes que regulam o suppriinento da incapaci- 
dade, por menoridade ; ??.O, que a incapacidade por surdez- 
mudez, que é regulada pelos principias geraes da interdi- 
c ~ ã o  por demencia (art. 339.9, tem variaveis limite e ex- 
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culdades attribuidas ao tutor deste devem egiial- 
mente attribuir-se ao tiitor 011 ciirador daqiielle, 
sendo analogas as regras estabelecidas pela lei 
civil Acerca da alienação voluntaria dos bens im- 
moveis pertencentes ás referidas pessoas (1). 

tendo, segundo o grau de iiicapacidade do surdo-mudo, 
extens&o e limite que, determinaveis em face da sentença, 
fixain a livre esphera juridica do interdicto ; deve'iido en- 

tender-se que, quando a sentença confere a tutela sem 
restricçGes, são applicaveis as regras da  intnrcliccão por 
demenoia; 3.@, que a incapacidade por prodigalidade, qne, 
tambem, s6 produz effeitos sendo judicialiilente decretada, 
pode variar com a intensidade e extensão das tendencias 
dissipadoras, cabendo ao tribunal fixar os limites e a ex- 
tensão das attribuiyões da entidade encarregada de supprir 
a incapacidade do prodigo (art. 344.Oj : o pae, na falta 
deste, a mãe, e na falta desta, um adniinistrador nomeado 
pelo juiz, ouvido o conselho de familia e o ministerio pu- 
blico (art. 346.") ; n'estes termos, são applicaveis á inca- 
pacidade dos prodigos os mesmos principios geraes da 
incapacidade dos siirdos-mudos. 

(1) Art. 325.O. Para o interdicto casado, vid. ar t t .  326.O 
3 l.@, 327.O 3 I.'] e 347.O A divergencia que parece haver 

entre o art. 320.O n.O 1.0 e os artt.  5 . O  3 iln. e 15.O 
n.O 5.a da lei de 23 de jiilho de 1830, deferindo aquelle a 
tiitela do iiiterdioto casado, eiu primeiro togar, ao outro 
conjiige, salva a encep@o no mesmo artigo consignada, e 
estabelecendo estes que, se as propriedades pertencem a 
pessoas que, segando as leis do reino, forem incapazes ou 
estiverem inipedid:~~ de reger oii administrar seiis bens, 

Pelo que respeita ás pessoas nLo interdictas, 
recolhidas ein um instituto de alienados, guarda 
silencio a lei portuguesa. 

Deverá. requerer-se ao juiz 'a nomeação de um 
representante especial, corno snccede para as can- 
sas em que intervém um demente ? (i). É a solu- 
ção que mais hilrilionica nos parece com o espirito 
da legislaç%o patria (2). 

c) Mulher casoda. 
Nò interesse coinmum dos conj~iges, e para 

garantir a unidade e liannonia no seio da familia, 
o casamento impõe restricções ao exercicio da sua 
capacidade juridica. 

Mas, se as restricções impostas B capacidade 

tendo pae e mãe vivos, ao pae pertencer8 prestar o cou- 
sentiiriento ou accordar no valor da indemnízaçâo, tem de 
rezolver-se pela preferencia da disposição do codigo, ou, 

I 

porque se invoque o art.  5 . O  da Carta de lei de 1 de julho 
de  1867, como já alguem fez, ou porque se  entenda que 
os dois artigos da lei de 1850 nã; abrangem a hypothese 
do interdicto casado. Vid., entretanto, a Reu. de Leg. e cle 
Jur., t. xrr, pag. 51, nota (2). 

(1) C:odigo de  Pio<-euso Civil, artt. 12.'" e 193.' 9 4 O .  

O SR. DR. DIAS FERREIRI (Cocligo uiuil o?znotado, t. I, 

pag. 235) referindo-se á hypothese de não ter havido pro- 
cesso de interdicyno, diz simplesmente que ella 6 regulada 
pelos principios geraes e coinrniins consignados na  lei. 

(2) Vid. OEECOPF, obr. cit., pagg. 106 e 107. 
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do marido consistem apenas na necessidade da ou- 
torga da mulher para alienar bens imniobiliarios 
e para estar eni juizo por cansa de questões de 
propriedade oii posse de bens immobiliarios (I) ,  
podendo, na falta da outorga da mulher ou do seu 
supprimento judicial, ser annulladas aqiiellas alie- 
nações; pelo que respeita á mulher casada, a lei 
impõe-lhe extensas e rigorosas restricções, precei- 
tuando que s6 precedendo auctorização do marido, 
af6ra os casos expressaniente declarados lia lei, 
ella póde exercer seus direitos e obrigaqões (2). 

E, como não ha disposição de lei que permitta 
á mulher consentir amigavelmente na expropriaç80 
ou convencionar, amigavelmente, sobre o valor da 
iiidemnização, não póde deixar de entender-se que 
a mulher casada tem necessidade, para taes actos, 
da auctoiização do marido, como nos casos ordina- 
rios de alienação dos seus bens immoveis (3). 

(1) Cod. civ., artt. 1191.O e 11 19." 
(2) Cod. civ., artt. 1192." e 1193.' 
(3) Vid. Lei de 23 de julho de 1830, art. 15.O n.' 3.'; 

SR. DE. EDUARDO J. DA SILVA CARVALHO, As fd~nzas  do 
regimen rnaty-irnoaial, I1 -Da sgarat$o de bens e da sim- 
ples contmunhão de adpividos, Coimbra, 1897, pag. 79 e 
segg. Pelo que respeita ao destino a dar á indemnizapão, 
no caso de separação judicial dos conjuges, vid. Accordão 
da Relação do -Porto, de 1 de janeiro de 1884, apud Di- 
reito, t. xvr, pag. 111. 

Na verdade, se a aiictorizaçXo, como a consi- 
dera o Codigo civil português, representa uma ho- 
menagem prestada á auctoridade do marido, e a 
salvaguarda dos interesses da familia, não devia 
ella ser posta de parte especialmente no segundo 
caso, em que pela acceitaqão de uni preço muito 
inferior ao valor venal dos bens expropriados, po- 
diam aqiielles interesses ser gravemente compro- 
mettidos. 

Por outro lado, ao fim da lei que, é o de facili- 
tar a determinação da indemnizaç20 devida pela 
expropriação dos bens pertencentes a pessoas in- 
capazes, não póde prejudicar a observancia da 
regra estabelecida para as alienações voluntarias 
feitas pela mulher casada, nem eonsequentemente, 
havia motivo para derogá-las. 

E, não obstante a disposição do artigo 1194.O 
do Codigo civil, que abre uma excepção ao princi- 
pio da necessidade de auctorização especial para 
cada acto, quanto ao exercicio do commercio (1), 

(1) aA auctorizapão do marido deve ser especial para 
cada um dos actos que a mulher pretenda praticar, exce- 
pto sendo para cornmerciar, pois neste caso póde a mullier 
praticar, em virtude de auctorização geral, todos os actos 
relativos ao seu commercio, e até hypothecar os seus bens 
immobiliarios e propor acções, comtanto que seja por causa 
do seu tracto~ (art. 1194.0). 
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restringida, todavia, pelo § unico do artigo 10." 
do Codigo commercial [l), jiilgaiiio~ necessaria a 
referida auctorização especial, ainda que a mulher 

exerça o cominercio, devendo aqiiella excepgão en- 
tcndcr-sc limitada Bs vcndns realizadas em virtude 

de necessidades comnierciaes (2). 
Pelo que respeita ao consentimento arnigavel 

para a expropriação dos bens dotaes, cujo caracter 

de inalienabilidade cede perante o principio da uti- 

lidade publica (3)) e á determinação, por accordo, 

das respectivas indemnizações, não poderá aquelle 
ser prestado, neni esta acceita ou determinada con- 

(1) A mulher casada, eii~bora coinmerciante, não ptde 
associar-se cominercialmente, assumindo responsabilidade 
illiiiiitada, sem auctorização especial do marido. 

(2) Vid. neste sentido VIDARI, Corso di diritto com- 
mei~ciale, Milano, 1900, t. I, pag. 204 e segg ; VIVANTJ<, 
D-uttuto di  di~, i l fo  comrnwciale, Toriiio, 1902, pag. 173 e 
segg. ; BIANCHI, Corso eleine?ztare d i  codice ciijize ita~iaiano, 
Parma, 1870, t. 11, pag. 176; SE. DR. J O S ~  TAVARES, 
Das sociedades commereicces, Coimbra, 1899, t. r, pngg. 77 
e 78. Vid. tamb~m COSACK, Traité de droit comme~cial. 
Paris, 1304, t .  I, pag. 66 e segg. 

(3) Cod. civ., art. 1149.", n." 7.". Vid. SR. DR. AR- 
THUR ~IOSIENEGHO, DO regimen dotal, Coimbra, 1895, 
pag. 127 e segg. ; SR. DR. DIAS DA SILVA, Processos 
especiaes, civis e contiiiercines eprocesso criwzinal, Coimbra, 
1905, voi. i, pagg. 347-330. 

vencionalniente senão mediante comnlum assenti- 
mento do marido e da mulher (i) 

d) Eàllidos. 
Não soffrendo, pelo facto da decla~+ação da 

quebra, a peida do direito de propriedade que ti- 
nha sobre os bens, o fallido fica, no emtanto, pri- 
vado da gestão patrimonial. O codigo de fallen- 

cias (2) expressamente estabelece a Znterdicgâo civil 
do fallido pelo que respeita aos seus bens havidus 

ou @e de futuro Ihe arivenham (3), expressgo que, 

como diz o SR. DR. FERNANDES(~),  Se traduz pela 
incapnciílade do fallido, relativamente S adminis- 
tração do seu patrimonio ; e podendo succeder que 
o objecto da expropriacfo esteja comprehendido 

nos bens de  nm individuo declarado em estado de 

(1) Lei de 23 de julho de 1830, art. l5.O, n . O  3.O 
(2) Codigo de fallencias, art. 16." 
(3) Ácerca dos limites da capacidade juridica do fnl- 

lido: SR. DR. TAVARES, obr. cit., pagg. 84-59 ; SR. DE. 
FERXBXDES, Decla~.ucBo d a  fallencia e seus e$eitos, pag. 160 
e segg. ; SK. DI~. J~ARNOCO E SOUZA, Das letras no di- 
reito commel-eial porttcgzcês, Coimbra, 1897, pagg. 182 e 
183; SK. DR. P E ~ R O  &IART~XS, obr. cit., pagg. 139-141 ; 
SI$. DIL A s ~ o ~ s o  COSTA, Explicncões ao Codigo commer- 
cial portugu&, coll~idas das prelecções do Stl. DR. DIAS 
DA SILVA, pagg. 313-361. 

(4) Obr cit., pag. 166. 
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falIencia (1), necessario se torna determinar a quem 
compete a realização dos actos respeitantes St ex- 
p r o p r i a ~ % ~ .  

Apprehendidos os bens 40 fallido e entregues 

ao administrador (2), 8 a este que fica conipetindo, 
sob a Gscalização dou curadores fiscaes (3), não 96 
a pratica de todos os actos de ndministi.aç%o geral, 
mas tambem o exercicio de quaesquer poderes es- 
peciaes, quando paraisso tenha sido expressamente 
auctorizado (4). 

Assim, podem os adniiniutradores promover a 
venda dos bens do fallido, segundo as fórmas pre- 

scriptas para as execuções (5) ; e do mesmo modo 
poderão, como todos os representantes dos inca- 
pazes ( 6 ) ,  consentir na alienaçgo dos bens reconhe- 
cidos como necessarios ti, execução de obras de 
utilidade publica, quando tenham obtido auctori- 
zação expressa do tribunal. E o mesmo se deverá 

(1) Codigo de fallencias, art. 1 .O 

(2) Codigo de fallencias, art. 5 0 . O  5 1 .O a 72." 
(3) Codigo de fallencias, artt. 48.", 54.O e 14." 
(4) Codigo de fallencias, art. 49.O; SR. DE. BARBOSA 

DE &f;lac;:\~~Ães, Codigo de fctllencias annotado, Lisboa, 
1901, pag. 180. 

(5) Codigo de fallencias, art. 82.O 
(6) O Codigo commercial de 1833 ordenava que aquella 

venda fosse feita com as solemnidades estabelecidas na lei 
para a uetzda dos bens dos menores (art. 1208.'). 

observar quanto á determinação da indemnização, 
quando feita amigaveluiente (1). 

Convém, todavia. notar que, quanto aos bens 
adviridos ao patrimoiiio do fallido com a clairsula 
de inalienabilidade, poder-se-ía sustentar, em face 
do nosso direito, a sua não devolução St massa faI- 
lida (2): sobre estes bens, ao fallido ficaria livre 
convencionar. 

e) Ausentes. 
Relativamente á expropriação de bens perten- 

centes a uina pessoa ausente, necessario B distin- 
guir entre a ausencia simplesmente presumida e a 
ausencia declarada Durante o periodo da presum- 
pção de ausencia, o curador encarregado de gerir 
os interesses (10 ausente não p6de consentir na 
cessiio aiuigavel, porisso que não teni o poder de 
alienar, limitando-se as siias faculdades á pra- 
tica dos actos indispensaveis (3); nem a nomeação 

(1) O fallido não é ouvido ; o que devera sueceder, 
diz Rsxouait~ (Trai té  des faillites et banqziel-outes, pag. 404), 
aattendant qu'il a un intérêt réel à Ia fixation du prix de 
Ia cessioii ; et il est même h presumer que Ie tribunal dé- 
sirera souvent connaitre I'opinion du faillin. 

. (2) SR. DR. SALUANHA, Das fallencias, Porto, 1897, 
pagg. 135 e 136. 

(3) Codigo civil, art. 59.O 



Parte 11- Can. I -  i o n7ijcilo da c x ~ l ~ o p r i a c ~ o  869 

daquelle póde ter logxr senão no caso de necessi- 
dade (1). 

Se o presumido ausente deixou mandatario ao 
qual tenha conferido especialniente o poder de 
alienar determinados bens ( Z ) ,  ou quem legalmente 
administre os seus bens (3), poderão estes consen- 
tir na referida cessão, como poderao coiivencionar 
sobre o preço da indeninizaçLo. 

Declarada a ausencia, os herdeiros presumpti- 
vos pódem fazer-se investir na posse procisoria dos 
bens do ausente; mas esta posse é um mero de- 
posito, e não confere áquelles que ,z obtêen~ senao 
a administração dos seris bens (4). 

Incapazes, ein principio, de alienar os bens im- 
mobiliarios do ausente, elles s%o, todavi:,, auctori- 
zados pela lei de 23 de julho de 1850 á prática 
dos actos referentes Q expropriaçiio, precede~ido a 

Investidos na posse definitiva dos bens do au- 
sente, os herdeiros presumptivos pódem livremente 
alienar estes bens (I), salva a obiigaçiio de resti- 
tuiro seu valor nahypothesedo regi essodaquelle(2). 

f) Herdeiro benejciario e administrador de he- 
Tanga jacente. 

Segundo os principias geraes, o herdeiro be- 
neficiario, adininistrador dos bens da herança, 
antes do que proprietario (3), não tem a respeito 
desta sen8o os direitos que a lei determina. Assim, 
não podendo elle proceder Q venda dos bens here- 
ditarios, sem auctorização judicial (4), tnmbem não 
poder&, independentemente dessa aiictorização, con- 
sentir na cessão amigavel de quaesquer desses bens, 
para a realizaçâo de obras de utilidade publica. 

Mas ao curador ou administrador da herança 

(1) Codigo civil, art. 55.O 
(21 Codigo civil, artt. 1324.", 1332." e 1333.O 
(3) Como os paes quanto aos fillios menores (Cod. civ.. 

artt. 1 3 7 . O ,  138.' e 165.O), os tutores (artt. 100.' e 1S5.'), 
o adininistrador especial (art. 187.'); o conjuge (art. 1117." 
5 unico), o socio (art. 1207.0), o comproprietario (art. 1279.', 
lei de '23 de julho de 1350, art. 6.'), o posseiro jart. 1291 .O), 

o usufructuario (art. 2203.'), etc. 
(4) Codigo civil, artt. 71.0 e 66.' 
(5) Do coiiselbo de fanii!ia (1t.i cit., art. 5.' 5 iinico e 

art. 25.O n." 4.O) ou do juiz (art. 15." n." 5.O). Sobre a in- 
tervenglo do conselho de familia na hypothese indicada, 
vid. SCALVAXTI, obr. cit., pagg. 93 e 94. 

O conjuge presente do ausente casado, que opta pela 
continuação da sociedade matrimonial, necessita egualmente 
da auctorizaylo: Codigo civil, art. 85.' 

(1) Codigo civil, artt. 78.0 n.O 3.", 4.O e 5 . O  e 79." 
(-2) Codigo civil, artt 80.O e 89." 
(3) Cadigo civil, artt. 2052.0 e 202~4.~ 
(4) Codigo civil. artt. 2054.' e 2055.O 

24 
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jacente, que ao juiz cumpre nomear qiiando holi- 
ver bens que necessiteili de administração (i), 
nunca é perruittido consentir naqiiella cess8o; não 
tendo a propriedade dos bens hereditaiios, qual- 
quer acto tianslativo dessa propi ied;ide seria com- 
pletamente n~illo. 

E, ao contrario do que succeiie com o herdeiro 
beneficiario (2), estli elle inliibido de convencioiiar 
sobre o valor da indemnizaçgo. 

g) Herdeiro ou legatario Jiduciai-io. 
r T 1 endo capacidade para, por sua conta propria, 

realizar todas as cessôes e transacções possiveis, 
os herdeiros oii legatarios fidnciarios, liavidos por 
meros usufrnctuarios (3j, proprietaiios sob unia 
condiqgo resolutiva, não podem alienar, por si s6s1 
os immoveis que estão encarregados de conservar 
e transmittir (4). A auctorização judiciaria para os 

(I) Codigo de processo civil, artt. 691.' e 692.' Vid. 
Sii. DK. SILIA CARVALHO, Manual do pvocesso de inven- 

tniio, Ccimbra, 1899, pagg. 127 e 128. 
(2) Lei de 23 de jullio de 1830, art. l 5 . O  1i.O 8.O 
(3) Codigo civil, art. 1S73.0-Vid. Sit. Da. Tavair~s, 

Sctccessões e d i ~ v i t o  szlcceseoi~io, Coiinbra, 1904, pag. 464 
e segg. 

(4) Codigo civil, a&. 1867.O, 3207.O, 2221.O n.' P.', 
2224.O, 225l.O 

actos relativos á expropriação 6, pois, imprescin- 
divel (1). 

59. -O territorio nacional, se ben-i qiie sus- 

ceptivel, em parte, de propriedade piivada, per- 
manece objectivaniente t inci~lado as necessidades 
da utilidade puhlica, e porisso não deve ser per- 
mittido ao extrangeiro subtraí-10 a este vinculo por 
rriotivos de ordem puramente subjectiva. 

Assim as legislayões consignam o principio da 
expropiiabilidade dos bens pertencentes a extran- 
geiros, principio que, admittido egiralmente na lei 
portngueza, é n consequencia das duas regras do 
nosso direito civil, de que o eutrangeiro C admit- 
tido ao gôso dos direitos civis attribuidos aos ei- 

(1) DELALLEAU, otr .  cit., t. 11, pag. 32;  GRECOFF, 
obr. cit., pagg. 107 e 10S.O; RÉcY, obr. cit., pag. 207. 

Tambem aos parochos nEo é permittido ceder, ami- 
gairelm~nte, os yassaes das egrejas, para obras de ritili. 
dade pubiicd: poitaria de 14 de janeiro de 1868. Vid. 
tambem a portaria de 11 de julho de 1863, que regula a 
maneiia como os passaes devem ser expropriados; SR. 
DR. LOPES DA SILVA: R e y e ~ f o r i o  juvidiCO português, t. X ,  

pzg. 6, e ~ E R X A R D I Y O  C~RNEIKO,  Elementos de direito ec- 
ebsiastieo porttrguês, Coimhra, 1896, 5 352; SR. DI~.  COE- 
LHO »A SILVA, -&fanuuZ de dtreito pa~och ia? ,  Porto, 1904, 
pag. 137. 

Y 
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dadãos portugiiêses (I), e de que os bens iinmoveis 
est8o siijeitos B lei do logar da sua situaçgo (2). ' 

E cremos, nRo obstante a doutrina coiitraria 

ter a. deferidê-la n generalidade dos aíictores, qiie 
aquelle principio não soffre excepç%o algiiina, nem 
~ i n d a  na liypothese t2o debatida em que, eni uonie 

da utilidade piiblica, fosse necessario expropriar a 
casa de residencin de uin agente diplornatico de 
paiz extrangeiro (3). Fundamento da excepção seria 

71) Codigo civil, artt. l9GG.O e 2492." Vid. taiii- 

bein: Codieo coinmercial, nrt.  7.'; decreto de 31 de de- 
zembro de 1852 (privilegias de invencão) ; lei de 4 de 
jiii~ho de 1883 [iuarcns de fabrica e de coinmercio). 

(2) O art. 24.O do Codigo civil consigxia o principio 
de qiie a propriedade iinmobiliaria, situada no reino, per- 
tencente a cidadhos portugciêses; que viajam ou residem 
em pnia extrangeiro, é regida pela Iei portuguesa. O mesmo 
principio é applicavel i propriedade immobiliaria situada 
no reino e pertente a extrangeiro, coiiio é unanimemente 
reconhecido pelos jurisconsiiltos, se deduz da disposíçLo do 
art. 27.' e se acha claraiiierite expresso, pelo que respeita 
aos effeitos da hypotheca, iio art. 967.', e relativamente a 
convenções aliti-nupcines, no art. 1107.O. SR. DR. GurnrA- 
RÃLS P i i ~ n o s ~ ,  b?troduc$Üo ao estirdo d o  diíil~eito privado 
isteri~aciotaal, Coimbra, 1875, pagg. 168-170; SR. DIL. 
ALVARO VILLEL A,  Lições cle direito Z~zterizacio~zaZ, 1 90'3 - 
1904, pag. 787 e segg. ; PILLET, Principes de droit i?&- 
te)-izationcil p i u é ,  Paris, 1903, sag. 202 e segg. 

(3) Vicl. DELALLEAU, obr. cit., t. I, pag. 102 ; UE- 

o principio da exterritorialidade, consagrado em 
direito internacional, segundo o qual o agente di- 
plomatico, ainda que realmente no paiz onde exerce 
a siia iiiisslo, se coiisidera como 1150 tendo nunca 
abandonado o territorio do Estado que o envia e 

o logar do seti dorniciIio nesse Estado, conservan- 
do-se sujeito ás leis, anctoridades e jíirisdicções 
nacionaes, e estando isento das leis, auctoridades 

e jorisdicções locaes. A casa da legaçzo como que 
está fóra do territorio do Estado e no do paiz do 
:ige;te diplomatico (1). Surgiiido, pois, a necessi- 

dade de a expropriar para a realizaç%o de obras de 
utilidade p~iblica, dever-se-ía, na. impossibilidade 
de applicar as disposicões das leis sobre expropria- 
ções, tentar a siia cessão voluntaria, por via di- 

ploinatica. 
Nas aquelle principio não se póde considerar 

esteiisivo á materia de que nos occnpamos. Se, de 

facto, por direito internacional, a casa da residen- 
cia dos agentes diploinaticos se considera como 
fóra do territorio do Estado, em que está situada, 

LAAIARRE, ohr. cit., pag. 90: CRÉPOX, obr. cit., pag. 4 ;  
~IAXGAXLLLA, obr cit.. pag. 66; Mçuccr, obr. cit.. loc. cit.; 
SABBATINI, obr. cit., t. I, pag. 118. 

(I) B o s ~ r ~ s ,  ,412nuel de dl.oit intertiational pilb7ie cit., 
pag. 390 e segg. , COSTUZZI, Divitto internnzionalepirólico, 
Milano, 1905, pag 119 e segg 
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tal principio 6 verdadeiro sómerite pelo que res- 
peita h inviolabilidade, á independeiicia do proprio 
agente e ao segredo diplomatico : os mnltiplos pri- 
vilegio~ de que gosa o representante de um Estado 
não seriiim serios e efficazes, se não se estendessem 
ao logar da sua residencia. 

A inviolabilidade deste é, pois, uma consequen- 
cia necessaritz dn iuviolabilidade cio agente diplo- 
matico e as imn~nnidades de que este gosa visam 
a proteger a sua pessoa. não o iinrnovel conside- 
rado em si mesmo (1). 

Á ficqão juridica da exterritorialidade oppoe-se, 
como justificaç50 do principio de que n proprie- 
dade immobiliaria deve ser regidu pela lei territo- 
rial, a soberania territorial e o interesse publico. 
A soberania do Estado exige que elle coiiserve 
sobre todo o terricorio, base material das suas insti- 
tuições, uin direito eminente pelo qual faça sentir 
a sua acção e mantenha a forqa das suas leis em 
todo elle; e a organizaç20 da propriedade, obede- 
cendo a considerações de interesse geral, exige que 
todos os imnioveis estejam snbordinados ás leis do 
Estado onde esttão situados. 

(1) Sobre o exaggero d,z doutrina da exterritorialidade: 
BIAGIO SÓLE, Lu legge pelzale nello spazio ovciel-o Di~itto 
penuZe iatenaazionale, Prato, 1870, pag. 129, e PISTRI, 
Étude critique sctr l a  jction d'ezten.itorialitcí, Paris, 1895, 
pag. 52. 

E, para nos cnnvencernios de que a referida 
ficção n5o póde prevalecer sobre este principio, 
basta ponderar que, acompanhando a inviolabili- 
dade do doiliicilin o agente diplon~ntico, qualquer 
que sqja a sua residencia, a logicn exigiria que, na 
theoria que combateinos, fosse considerada não sn- 
jeita ás leis de expropiircçao uina casa, de que iim 
ou alguns compartirneritos estiveçseiri occupados 
pelo representniite de uni Estado extrangeiro, em- 
bora propriedade de i in~ cidada"o portogiiês. 

A simples ennunciação desta proposição mostra 
a que absurdas consequencias conclueiria aquelln 
theoria e a necessidade de reconhecer que tambem 
aqui a ficçno do direito deve cedcr á verdade (I). 

(1) SABBATINI, obr. cit., pag. 119. 



CAPITULO I1 

Do objecto da expropriação 

SUNMARIO: - 60. - Cousas moveis por natureza; sua não ex- 
propriabilidade. Fundamento da exclu- 
são. 

61. - Moveis por disposição da lei ; expropria- 
çáo de escriptos e de inventos. 

62. -A expropriação das quedas de agua. 
63. - Immoveis ; difficuldades da applicação 

do principio da expropriação a todas as 
cousas immoveis. 

64. - I~iinioveis por natureza. Valor scientifico 
e juridico do principio mque ad eaelum 
et usque ad inferos. Critica da theoria 
romanista tradicional ; limitação da pro- 
priedade do só10 no sentido geocentrico. 

65. -A propriedade das minas. 
66. -A propriedade speleologica. 
67. - Espaço aereo ; a illimitação da proprie- 

dade usqw ad caelum. 
68. - Immoveis mediante a acção do homem. 
69. - Immoveis por disposição da lei. Expro- 

p r ia~ão  das cousas comprehendidas em 
o n.0 1." do artigo 375.0 do Codigo civil. 

TO. - Direitos reaes. 
71. - Usufructo, uso e habitação. 
72. -Servidões. 
73. - Hypotheca. 
74. - Emphyteuse e arrendamento. 

60. -Em priricipio, todos as çousas, nioveis ou 
immoveis, corpoiens ou incorporeas, pbdem consti- 
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tuir objecto de expropriação. pois que, sendo geraI 
e absoluto o principio de que a utilidade comnium 
deve prevalecer ao interesse privado, geral e in- 
distinctit deve ser a sua applicaç5o. Mas, se des- 
ceixtos dos dotninios de theoria ao cauipo da pra- 
tica e, em Jogar de cunsiderarnios o p13obleniw sob 
o ponto de vista geral da expiopiiaçâo por utilidade 
publica, o eircumscrevermos S expropriaç" ao para 
a realização de obras de utilidade piiblica, ma1 se 
comprehenderá a sua extensão tis cousas inoveis. 
Sendo a causa justificativa da expropriação a ne- 
cessidade do objecto a expropriar, a consideraçao 
de que as coiisas moveis necessarias á execuqAo de 
uma obra publica constituem objecto do commer- 
cio ordinario, torna, evidentemente, dispensavel 
aquelle niodo de transmissão forçada da proprie- 
dade (1). 

Assim 8 de notar a quasi iinanimidade legisla- 
tiva (2) e doutrina1 sobre a expropriação dos mo- 

( I )  PISAPÍELLI, Relazione cit. ; Snxrrr ROMAXO, obr. 
cit., pagg. 538 e 539 ; OTTO %~AYEE, Le dvoit ndmi?zis- 
tratif allemnnd, Paris, 1905, t. Irr, pag. 1. 

(2)  Limitam expropria@p só aos immoi~eis : a lei de 
Nodena sobre expropriações de 1 0  de janeiro de 1843 
(art. I."), de 27 de agosto de 1883, edito para o Estado 
Pontificio de 3 de juiiho de 1852, lei italiana de 2.5 de 
junho de 1665 (ait. l."j, lei prussiana de 11 de junho de 
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veis por natureza (1). A legislação portiigiiesa riâo 
se affàstoii da corrente dominante: os bens moveis 
por natureza niio podem, em caso algum, ser sn- 
jeitos á expropriação. 

Nem se diga, como faz SABBATIXI (2), a res- 
peito da lei italiana, que aquella regra geral soffie 
excepções, risto que se permitte ao expropriante a 
extracção de niateiixes e çórte de arvores nos ter- 
renos eonfiilwntes coni estradas oii canaes (3) ; atb 

á sua separação do s610 constitriempurs filndi, con- 
se~vando, emquanto nelle incorporados, a natureza 
immobiliaria (4). 

1874 (art. lei austriaca de 15 de fevereiro de 1875 
(artt. 2 . O  e 3.9 ,  lei hungara de 31 de maio de 1881, lei 
hespanhola de 1 0  de janeiro de 1579 (art. 1.')- 

(1) HAURIOU, Pri.eis de dioid administ~~atif cit., pag. 672;  
S~ALVANTI, obr. cit., pag. 6 3 ;  SABBATIER, obr. Cit., 
pag. 113 e segg.; CR~POX, obr. cit., pag, 3; WANCIANELLA, 
obr. cit., pag. 61 ; LAYER, obr. cit., pag. 365 ; MAYER, 
obr. cit., pag. 263 ; DELALLFAU, O ~ P .  cit., t. I, pag. 99 
e segg. ; ~TAWORELL, obr. oit., pag. 80 ;  BERTHELEYY, 
obr. cit., pag. 549 ; PRESUTTI, obr. cit., pag. 373. 

(2) Obr. cit., t. I, pag. 108. 
(3) Lei de 23 de jiilho de 1850, art. 48.", n." 4.@ e 

5 I . "  
(4) A defiiiig&o de FLORENTISUS (Dig., lib. I, tit. XVI, 

fi.. 21 1) : « F u n d i  appellatione omne ueil$eizcm, omnis ager 
contin~ttcru traduz a doutrina dos modernos auctores. Vid. 
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Accentuando, todavia, desde já: que, em easos 
especiaes, pódem os bens moveis corporeos assu- 
mir differente caracter juridico, convimos, com DE 
Bos~o (I), na necessidade de estender a expropria- 
ção por utilidade publica ás cousas mobiliarias que, 
como as obras de valor histoiico ou artistico, de- 
vessem ser consideradas um meio de instriicção. 
É certo que, a respeito destas, poder-se-ítz susten- 
tar, em face dos artt. 145.' s 21." da Carta Con- 
stitucional e 2360." do Codigo Civil, a faculdade, 
por parte da auctoridade administrativa, de ieque- 
rer a sua expropriação, sempre qiie o interesse pu- 
blico a exigisse. E, em apoii de tal doutrina, licito 
seria invocar, como fazem V I G ~  e ALIBERTI (2), 
-- 

BAUDRY LACANTIP\TI<:RIE, obr- cit., t. I, p g .  764 e segg. 
P a r a  que seja co?siderada iinniovel, diz PLAXIOL (obr. 
cit., t. i ,  pag. 699) ai1 nest pas nécessaire, quand Ia 
plante est mise en terre, qu'elle y soit mise polir rester 
définitivemento . 

(1) Obr. cit., t .  rr, pag. 51. No mesmo sentido, o SR. 
DR. GUILHERME MOREIRA, obr. cit., p a g  76;  TERRAT, 
L i v ~ e  du. centénai~e cit., pagg. 350 e 331. 

(2)  Dkionnrio ammi~zistrativo, v. espropriazione, t. 111. 

pag. 841. Analogo o pensar de DE BOSID (obr. cit., t. Ir, 

pag. 84): ~ S a r e b b e  una contraddizione troppo forte, che, 
stabilito da1 legislatore un principio generale e senza ecce- 
zione, questo in pratica non potesse poi avere il suo pieno 
effetto. Non sarebbe egii affatto iniitile il permettere in 
musuimn l'espropriazione eziandio delle cose mobili, se in 

al4.m da obrigação indeclidavel dos cidadíios de 
fazer saciificio dos seus bens, quando imposto pela 
utilidade publica, a faculdade reconhecida aos go- 
vernos de, em caso de urgencia, se affastarem das 
f6rnias constitiicionaes. 

Mas cremos esta doutrina injnridica. A inser- 
qão na lei politica e na lei civil de uma limitada 
e determinada excepção & inviolabilidade do di- 
reito de propriedade representa a garantia desta ; 
tendendo a prevenir o arbitrio da auctorjdade po- 
liticâe administrativa, aqiielIadisposiçã.o excepcio- 
nal, longe de Ilie attribiiir uni poder illimitado 
sobre os bens dos particulares, em nome do inte- 
resse publico, torna impossivel o abuso. E na exis- 
tencia de leis especiaes regiiladoras da espropria- 
ção reside a efficacia daquella garantia. 

Nem se diga que, em determinados casos ur- 

futto poi non potesse operarsi? Se dopo di avere animessa 
I'espropriazione in genere di t~ i t t e  le proprietà, il legislatore 
ha omesso di disciplinare con tina legge subalterna quella 

.delle cose mobili, cib significa che esso non ha creduto ne- 
cessario di farlu, sia per la  rarita dei cosi che si presen- 
tano di far uso di quelle, sia per Ia loro poca importanza; 
ina da ciò non sembra potersi altresi inferire ch'esso abbia 
voluto abbandonare parzialmeiite in pratica il principio 
che ha stabilito in teoria in via assoluta qual norinan. No 
mesmo sentido : ~IARTOI~BLL, obr. cit., pagg. 79-80; CELS- 
CE360, obr. cit. ,  pagg. 131-133. 
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gentes, conio no de requisiçoes de guerra ( I ) .  não 
se antepõe 4 cessão forçada a declaração cle utili- 
dade publica: a ordem de expropriação de cousas 
nioveis, eniittida nos casos de suprema necessi- 
dade pelas auctoridades administrativas e milita- 
res: em virtude de especiaes di~posiçôes de lei, 
eqiriYale B constatação do ii~tei.esse publico, não 
permittindo as circumstancias de momento fórmas 
mais amplas e seguras. 

Deve concluir-se. pois, que as disposi~ões ge- 
raes, a que alliidimos, podei11 forinar a base de 
novas disposições legislativas, mas qiie as cousas 
não expressamente indicadas em leis preexistentes 
n%o pódem, em caso algum, ser siibinettidas B ex- 
propria@~. 

(1) Vid. lei franceza de E: de julho de 18 i7 ,  art.  S." 
(exyropriacXo de  vivere^, cavalios e forragens) ; lei allem8 
de 1 3  d e  marco de 1873 (nFouragelieferung, Expropria- 
tion von Zugtieren, Fiergabe von Schiffeii seitens der 
Schiffsbesitzer zum Z e ~ r e c k  der Hafen und Flirssperren, 
Enteignung von P f e r d e n ~ ) ;  lei belga de 14 de agosto de 
1887, art.  4.O; lei austriaca de 16 de abril de 1873 (ex- 
propriagão de caralios). 

Em vigor conside~am alguns ainda a lei fianceza de 
1 3  nivôse, anno X, sobre a expropriacão de cartas, planos 
e memoiias militares. Vid. Ducnocg, obr. cit., pag. 691 
e segg. 

61. - Considerados naturalmente os direitos 
n2o são inoveis o u  immoveis, porque não possueni 
uma existencia material; a propria noção do direito 
é por si mesma ii~compativel com a noçzo do es- 
paqo, elenierito essencial da mobilidade ou immobi- 
lidade. Entret:into, a riatureza das cousns sobre que 
os direitos incidern determina a mobilidade ou iiii- 

mobilidade juridica (1). 
A segunda categoria legal de moveis - por 

disyosiç20 da lei, que abrange todos os direitos não 
inhereiltes aos yredios rusticos ou urbanos e que 
por lei não foram declarados immoveis (21, isto 6 ,  
cousas incorporeas que, em relaçto ao objecto a 

que se referem e por determinação da lei, foi.am 
consideradas moveis, s i~bordinad~,  como os moveis 
por natureza, ao principio da não expropriabilidade, 

(1) S a o  era diversa a doutrina do antigo aphorismo 
juridico -uctio puue tendit ud mobile, mobilis est;  actio 
puue teildit C L ~  irrznioóile, est iinmohdis, importada do direito 
romano (Inst., 2, 2, de veb. eorp. et i7~co~p.j. GIBARD, obr. 
cit., pagg. 244-247. Na mesma orientaçzo se filia o nosso 
antigo direito (Oid., liv. 111, tit. XLVII pr.). @OELUO DA 

ROCHA, Institui$Oes de &leito civil porlt~gzc~s, Coimbra, 

1887, t. I ,  pag. 53. 
Os codigos estrangziros segiieiu identica doutrina: 

Cod. franc., ar t .  526.'; ailem%o, art. etc. 
(2) Cod. civil, art5. 376." e 3i5.O n." 2 . O ,  3." e 5 iin. 

Vid. CIIIKORI, Instituzioni cit., pagg. 86-88, 
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soffre excepção pelo que respeita aos esci.iptos e 
inventos (1). 

Desde que snrgii~ n necessidade de uma tutela 
juridica especial para os direitos de auctor e des- 
cobridor, procurou-se, na ausencia de disposições 
particulares no direito rornano e intermedio, sujei- 
tá-los á garantia communi do direito de proprie- 
dade. Nos livros, nas obras de arte, nas descober- 
tas de processos industrixes, aléni do elemento 
coiniiiunl - as ideias, que acciiinuladas durante 
seculos e constituindo o patrimoiiio collect.ivo do 
espirito humano, o auctor ou inventor assimila, E 
necessario reconhecer o elemento proprio --a acti- 

a iza uma nova vidade intellectual daquelle que re I' 
elabóração das ideias communs, dando-lhes uma 
fórma que antes não existia. E esta fórm:~, que tão 
diversamente se exprime, qiie constitue, exteriori- 
zada, o conteíldo do direito daquelle que realizou 
o trabalho. 

Por obra dos phiIosophos, como FICHTE, HEGEL 
e DIDEROT, dos juristas, e por effeito das leis fran- 

(1) Cod. civ., artt. 587.O e 61S.O Sobre a expropria- 
?.%o de inventos provê a lei italiana de 23 de junho de 
1869, art. 19.'; a. lei allemã de 23 de maio de 1877 e a 

lei de 2 de abril de 1891, $ 5.0; a lei austiiaea de I1 de 
janeiro de 1597, n.O 30, 3 19.O; a lei federal suissa de 29 
de junho de 1888, art. 13.' 

c&sas, o direito de anctor e descobridor transfor- 
mou-se em direito de propriedade litteraria, artis- 
ticn, industrial; e, quasi assimilada a propriedade 
intelIecturt1 á material (I), as legislações procnra- 
rani, com o reconheciniento dos direitos do auctor 
e do descobridor, assegurar os interesses da so- 
ciedade, que tanto mais progride quanto maisfacil- 
rilente as novas ideias e os novos inventos diffiin- 
dindo-se, sejam postos á disposição daquelles a 
quem podem aproveitar. 

Antecipando-se á maior parte das leis eiiropeias 
sobre o assunipto, O codigo civil português, sem 
ousar equiparar a propriedade intellectual á mate- 
teria], negando Aqnella as garantias juridicas re- 
clan~adas pela siia especial natureza (2), consagra 
-- 

(1) F R A N ~ K ,  Philosophie du droit eh i l ,  Paris, 1886, 
pag. 221-232. Vid. Sobre a larga controversia acerca da 
substaiicialidade juridica do direito de propriedade intel 
lectiial, alBm dos escriptoies de philosopliia de direito, o 
exceliente trabalho de DELALAXDE, Etude sur lapropriLté 
Zittevaire et urtistiqzte, Paris, 1880, e o vehemente pam- 
phleto de PROUDHOPT, Les Majorats Zittéraires, Paris, 1862. 

(5) Contra a p e ~ e t u i d a d e  da propriedade litteraria, 
manifesta-se o Sr. Dr. DIAS FEKKEIRA [Codigo civilporttcguês 
uvznotado, 2.a ed., t. I, pag. 406) defendendo o systema 
do codigo: no exclusivo da propriedade litteraria não po- 
deria ir, com vantagem publica, alem da vida do auctor e 
de mais de cincoenta annos em poder de seus herdeiros ; 
i)oique, com o progresso das ideias e coni a marcha ra- 

<. - -a 
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o direito de expropriação de qualquer obra, já pu- 
blicadn, ainda não caída no domiriio publico, ciija 
ediçlo esteja esgotada e de que o proprietario não 
queira (1) fazer nova ediçso. 

Combatida, no seio da coinmiss?io reviso~a,  
esta modificação radical na legislação anterior (2), 
foi elIa, afinal, consignada no codigo, em condi- 
ções bem mais favoraveis do que, na lei respectiva, 
a expropriação dn propriedade material. 

Emqrianto, na expropriação cornniiirn, basta a 
causa da utilidade pnblica para que ella possa ser 
levada a effeito pelo Estado e autarçhias locaes, a 
expropriagâo da propriedade litterarin só pelo Es- 
tado pode ser prolnovida (3). E jiistificada é a dis- 

pida da civilisaçxo, a obra decorrido aquelie praso ha de 
j i  precisar de muit:is iiiodjficapões, senEo de completa re- 
fundiçfio, o que offereceria graves diffi<:uldades, conti- 
nuando o exclusivo nos herdeiros do auctor~. 

{I) Por analogia, entende o Sr. DIAS FERREJIIA (CO- 
digo civil alz?~otado, 3 .a ed., t. r, pag. 127), deve ser per- 
mittida a expropriação, quando os donos da obra deixa- 
rem de a reimprimir, não por não quererem, mas por nrio 

poderew. 
(2) Actas da commissão revisora do codigo civil por- 

tuguês, Lisboa, 1869, pag. 126 e 137. Vid. ALEXANDRE 
H ~ ~ c c i ~ a x o ,  Op&sculos, t. 11, pag. 53 e segg. 

(3) Tambem a lei italiana de 95 de junlro de 1865 
consagra, no art. ao.", analogo preceito restrictivo. Vid. lei 
italiana de 19 de setembro de 1883, art. 116.O 

posição legal, visto qtie, neste ultimo caso, não se 
trata de expropriar a propriedade privada para 
uma obra de utilidade publica, mas expropria-se 
uma obra de utilidade publica a fim de a fazer re- 
verter em vantagem commum. 

E notemos, de passagem, que diversamente são 
assegiirados os direitos do auctor, segundo se trata 
das relações entre este e terceiros oii entre elle e o 

Estado: ao passo que, perante terceiros, a lei es- 
tabelece garantias em favor do auctor e de seus 
herdeiros, cessionarios ou representantes, conce- 
dendo a estes iim tempo util ao exercicio dos di- 
reitos do de cujws (11, em face do Estado lima unica 
restricção se consigna: a de não poder realisar a 

expropriação quando o auctor oii seus herdeiros 
cuidem da reimpressgo da obra. 

Entre as propriedades incorporeas expropria- 
veis, menciona a nossa lei, como dissemos, tambem 

os inventos. 
Limitando o exclusivo da propriedade destes, 

como o da litteraria (2), mas protegendo aquella 

(1) Codigo Civil, artt. 576.', 579." e 384.O 
(2) O decreto n.O 1.2 de 30 de setembro de 3 892, mo- 

dificando o art. Cil3.O do codigo civil, reduz de quinze a 
dez annos o praso da coneessiio dos inventos, não permit- 
tindo prorogações seuao dentro desse praso. Nos termos 
da lei de 21 tle iiinio de 1896 (art. 6.7, o privilegio de 
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menos energicamente ( 1) a lei portilgtiês~ permitte 
a expropriação dos inventas, nos c:~sos em que for 
exigida pela iitilidade piiblica. 

A ilecessida.de de lei expressa que auctorize a 
exproprinç5o xbixng-e as dtias especies de piopi ie- 
dade (2). 

62. -Associado ito i~osso nssunipto estA rim 

problema interessante; qiie as descobertas scienti- 
ficas dos nossos dias fizeram surgir: o problema 
da utilisação da, agua como força niotriz, conhe- 

i n r e n ~ â o  6 concedido a qiiein iriveiita algum arteíicto ou 
producto material comrnerciavel, aperfeiçoa e me!hora al- 
gum producto ou artefacto conhecido da mesma natureza, 
ou descobre algum meio mais facil e menos dispendioso de 
o obter. Xas provincias ultramariniis era  a eoncessko dos 

pririlegioç de invenyk regulada pelo decreto de 28 de ju- 
lho de 1598, mas a Eira execircXo foi suspensa pelo de- 
creto de 28 de jirlho de 1598. Vid. S r .  D r .  EARBO~A i>~: 

&I.~GAI,FI.~Es, Cod;go coml~leto do processo ci>.in~izeveial, Lis- 
boa, 1901, t. 11, pag. 210-218. 

(1) Esta  differ+nga justifica-se, diz Pr,~lurot, jobr. cit., 
t. r. pag. 8151, porque a parte pessoal do inventor é me- 
nor..  . 

(i?) Vid. PUESLTTI, 1nstitnzio~ti di diritfo anz~n in i s t~u -  
ti%o italiano, Napoli, 1904, pag. 37.3; Sr.  D r .  LOPES P I ~ A ~ A ,  
Estudo sob1.e a c n ~ t a  co~zstitucionak de 1826 e acto ccddicio- 
nci2 de 1852, Coimbra: 1878, pag. 93 e segg. 

cido no niiindo scientifico e industrial pela desi- 
gnação de questao da hulha bl-ancua (1). 

As aguas V ~ I R S ,  as correntes foram, eni todo 
o tempo, utilisadrts para produzir a forca motriz, 
iL energia; mas a coilvers2o dessa energia em ele- 
ctricidade, peiniittindo transportá-la a corisidera- 
veis distancias, veio dar ás quedas de agua uni8 

impoxtançia escepcioiial, nssigriaildo-llies uma fun- 
cç5o industlial coinpletameilte nova (2). 

Mas ser8 sufficieilte a. legislixçiio actual para 
asseiurur a valorisapiio destas quedas de agiia, da 
fósma innis completa e mais utii? Sko iepresenta- 
r20 OS direitos coiicedidos pelo codigo civil portu- 
guês, nos arttigos 434." e 436.", aos proprietsrios ou 

(I) A expresslo, foi pela primeira-vez empregada por 
B E E G ~ S ,  em uma nota publicada por occasião da exposi- 
$20 universal de Paris, de 1900. 

í?) E m  França, computou-se em dez rnilhzes de ca- 
vallos-vapor o poder liydrauiico total, susceptivel de utiii- 

zaçâo. Vid. TEKRAT, obr. cit., pag. 349; PI,AXIOL: obr. 
F- cit., t. I, pag. i i U; Haxo~r~ux ,  Les hautes chttfes, l u  

hoztille blnlzche, apud R e v i ~ e  des cleziz-mo?zrles, 1901, pag. 
-181 e segg. ; P a u ,  PIC, l 'ruilb i.'lén2entn?.ir: de ~igis lar ion 

iitdustvieila, Paris, 1903, pag. 463 e 464 ; RBr, Lcc houitle 
blanche, Paris, 1903, pag. 9 e segg.; PIXAT, L a  horsille 
blanche, Paris, 1903, pag. 19 e segg.; ~ I A R T I Y ,  Le droit 
d u  r i v e ~ u i n  ù lu force niobrice, Paris, 1903, pag.'33 e segg.; 
J I~LISE,  Le ~ e t o w  d lu tevi.e,. P:rris, 190.5, pagg. 190 é 191. 
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possuidores de predios atravessados ou banhados 
por aguas correntes, um serio obstacolo á utiliza- 
gão desta força consideravel ? 

E nlo  residirá na applicaçgo dos principios da 
expropiaqão da utilidade p~iblica a esta materia a 
soluçi%o niais harmonica com as exigencias do inte- 
resse geral ? 

Se para as correntes de a p i a  navegaveis oii 

fliictuaveis a questão não offerece difficuldade, por 
isso que, fazendo parte do dominio priblico do Es- 
tado, em priricipio, inalienavel, inevitavel se nos 
apresenta o regimen da  concessão (1), quanto ás 
correntes não uavegaveis nem fluctiiaveis, regula- 
das em aquelles artigos (2), levanta-se o problema 
da sua propriedade, tão diversamente resolvido. 

U A  força hydraulica das correntes de agua é, 
diz JALOUSTRE (3), unta riqueza natural inappro- 
priavel eili sua origem; sobre as aguas correntes 
como sobre aquella, os proprietarios marginaes 
tem, exclusivamente um direito de uso D. 

(1) Vid. a lei francêsa de 8 de abril de 1898 e o pro- 
jecto de lei de 16 de julho de 1900, apresentado & caiuara 
dos deputados francesa. JALOUST~E, La hozcille blanche et 
sol& regime Zégat, Paris, 1908, pag. 17. 

(2) Vid. decretos de 1 e 19 de janeiro de 189%. 
(3) Obr. cit., pag. 23. 

Analogainente se exprimem SALZILLES (1) e DE 
CORMEXT'J (2). 

Alas a. opiniiTo, que contesta o principio mesmo 
do direito dos proprietarios marginaes, é inconci- 
liavel corn o texto dos artigos citados. Comprehen- 
de-se que, theoricaniente, e abstraíndo de toda a 
legislaç5o positiva, se defenda a utilidade de con- 
siderar o Estado como proprietario da força mo- 

triz das correntes de agua; mas: em face da nossa 
lei, é preciso reconhecer que, se as correntes de 
agna corisideradxs em si mesmas, s8o r t s  nzellius (3), 
ella d6 aos proprietarios i~iarginnes, sobre a agua 
qiie atravessa ou banha a sua propriedade, um di- 
reito preciso. O proprietario niarginal tem um di- 
reito individual e exclusivo sobre a agtia, emquanto 
póde exercer este direito sem causar prejuizo aos 
predios co-marginaes (4). Tem, al6ni disso, uni di- 
reito iiidiviso sobre a agua, no que respeita ao va- 
lor da agua iit,ilisavel sbmente com o conciirso dos 
proprietarios co-marginaes, o que é o caso mais 
frequente para a unidade queda. Em relaqão n 

(1) Discuszio?~ à ía Société d>Etztdes legislatives, 1902, 
pag. 372. 

( 2 )  Droit adazinistl-ntif, t. 11, pag. 321. 
( 3 )  Sr.  Dr. T ~ r x e r ~ a  D'ABREU, LigEes de d i ~ e i t o  civil 

po1.tt[gi~is", ~ i t . ,  pag. 351 e segg. 
(4) Codigo civil, artt. 434.' e 437.' 
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queda se produz, são comproprietarios indivisos, 
indivisgo que resulta não de um facto accident:tl. 
como um contracto ou lima successão, mas de um 
facto natural, fatal - a ílisposição dos jogares (1). 

A attribuiplo da qnalidade de coniproprietarios 
indivisos da força hy draulica aos proprietai ios 
marginaes, fundamenta o systema de licitação (21, 

p ropupado  pela maioria dos escriptores, e que 
representa ama verdadeira expropiiaqão no inte- 
resse geral. As opposições irreductiveis a este sys- 
tema, que actualmente são ralas, sel-o-iam ainda 
mais, diz um escriptor (3), se estivesse legalmente 
decidido que o interesse privado não póde, nesta 
inaterias, preterir os interesses da industria, vinvu- 
lados intimamente ao interesse geral. Sem duvida, 

(1) ~ I ~ C H O U D  R u ~ ) p o ~ t p r e s e n t é  à lu Xociitt: d'Lticrtes h- 
gislatives le 9 acril 1902. Vid. Sr. Dr. ABEL D'AWURADE, 
Commentnrio ao codigo civil port i~gi~ês,  Coimbra, 1895, 
pag, 224-228. 

(2) Podem indicar-se assim os systemas actualmente 
defendidos em face do problema: concess8o de obras pu- 
blicas (COLSON), regimen das minas (GUILLAIS), licitq5o 
(projecto de GRENOBLB), liberdade e absten~ão do legisla- 

dor (NEGKET). 
(3) JOUART, apiid JALOUSTRE, obr. cit., pagg. 110- 

112. 

Parte TI-  C1ap. 11- Do objcctu da czp7-opi-ioç8o 393 
.-.-L-- 

a e?ipropriaçâo não ieni sido atd hoje admittida se- 
não por causa de utilidacle publica, e por utili- 
dade pub1ic;a entende-se o intelesse do Estado e 
das suas fracções organicas; mas a necessidades 
~ L O V R S  de~*enl corresponder noras disposições legis- 
Iativas, e se se pretende qiie a iridustria possa criar 
quedas de agua, é necessario collocar ao seu ai- 
cance o meio de impedir a acç:io paralysadora dos 

comproprietarios. O recurso 6 expropriaç5o apre- 
senta-se, pois. corno destinado a fazer conseguir o 
appoveitamento da f o r p  niotriz das correntes de 
agiia, ein beneficio da industria. Organizar-se-ia 3 

que podeiiainos cl-ianiar, diz Jonan ,~ ,  a expropria- 

720 por causa de interesseAind~istrial (1). 

63, -Contrariamente ao que fica dito para os 
bens mobiliarios, a respeito dos immobiliarios do- 
mina o principio da expropriabilidade. Incontesta- 
vel em si mesmo, este principio encontra. todavia, 
diffrciilrlades na slia applicago, originadas, sobre- 

( I )  Vid. REY, obr. cit., pag. 53 e segg. ; Rouss~ar ,  
Les ritiel.ai7~~ des co7~rs TPOU ~ o n  nuvigaóltis ni jottahles, 
Pdiis, 1903, pag. -21 e segg.; X~TTI ,  Lu conquista della 
f'orzu> Roma-Torino, 1905, pag. 208 e segg.; S ~ E ,  Lee en- 
ti-eprisses de distrihution d'é~se ie electripice, Paris, 1 903, 
pag. 85 e segg.; PoLII~:~~, Dc l l m p r i i o  potcr causo 

d'ufilité so<:iule, Paris, 1905, pag. SS e segg  
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tiido, nas excepgões com que se tem procurado li- 
mil&-10. 

Se para a. deteiminaçzo dessas excepçzes, em 
face da legislação portuguesa, Iioiivessemos de nos 
guiar pela rigorosa intei.l~retac,Ko litteral doe textos 
legislativos, teríamos de limitar sensivelmente o 
campo de applicação do direito de expropriação. 
Respeitando este, na express8o legal, A p ~ o f ~ r i e d u d e  

ruslica ou urbana (I), a parte de edz$cio ou ter- 

reno (2), a tewenos,  edificios ou predios (S), a ob7-as 

feitas dentro de determinado espaco (4), apropr ie -  

dudes (5 ) :  a passaes de egrejas e bens de natureza 
iùentica (61, a edzjcio, m u r o  OZL qualquer outra eons- 

tlricpão (7), a preclzos ~ u s t i c o s  e urbcrnos (8), a t e r ~ e -  

nos ou edijicnqões (9), a casas o u  terrenos ( l O ) ,  pa- 
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rece adniittir-se a exclusão, contraria As ideias 
acceites por todos os escriptores (1) e por todas as 
legislaqões (2), de uma classe importante de irnino- 
veis - a de, na. terminologia do nosso codigo ci- 
vil (3) imn~oveis por disposi+io da lei. 

Analyseirios, separadamente, cada uma das ea- 
tegorias de immoveis que, segurido a sua natureza, 
jriridica, o legislador português distinguiu em ini- 
iiioveis por natureza, medianto a acção do homem 
e por disposic,ão da lei. 

64, -O caracter immobiliario das cousas de- 
pende, em principio, da sua natureza: a inimobi- 
lidade 6 um facto que o d direito constata, sem o 

( I )  Lei de 23 de julho de 1830, art. 1.O; lei de 8 Se 
jonho de  1839, art. 1." 

(2)  Lei de 23 de julho de 1850, art. %7.', 53 6.', i.' 
e 8.' 

(3) Lei de 23 de julho de 1850, art. 27.O 55 10.' 
e 11.' 

($1 Lei de 23 de julho de 1850, art. 43.O $ 3 . O  
(3) Lei de 17 de setembro de 1857, art. 2.' e 3.' 
(6) Portaria de  11 de julho de 1863. 
(7) Lei de 16 de julho de 1863, artt.  1 . O  e 6 . O  

(8)  Lei de 9 de agosto de 1585, art. 1 . O  
(9) Decreto n.' 3 de 1 de dezembro de 1892, ait.  40.' 

(10) Lei de 27 de junlic de 1866. 

(1) Vid., entre outros: C n É ~ u s ,  obr. cit., pagg. 3 e 4 ;  
DELALLEAU, obr. cit., t. r, pag. 101; P R ~ U D H U ~ ,  obr. 
cit., t. r ,  pag. 473; HEMOS, obr. cit., pagg. 7 e 8 ;  DIJ- 
FOUR, obr. cit., pag. 15; SOLOS, De I'ezpropi.iation pour 
cause d'utilitipl~blique, pag. 'i ; Sa~sar r sn ,  ohr. cit., pag. 
113; DALLOZ, RQertoire cit., v. sxpropriution; DAFFRY 
DE LA mos ao^^, obr. cit., t. i ,  pag. 13; LAYER, obr. cit., 
pag. 576 e segg. 

(2) Lei  tali ia na de 23 de junho de 1865, art. I.'; lei 
hespanhola de 10 de janeiro de 1379, art. I e 30.'; 
lei francêsa de 3 de maio de 1841 ; lei belga de 17 de 
abril de 1833; o Za~d clauses coiuoliclaiio~z act de 1845 ; 
lei hungara de 31 de maio de 1881, 5 9 . O ;  etc. 

(3)  Ai t. 379." 
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criar. Conseqiientemente. a piiineisa classe de ini- 
ruoveis, a qiie serviir de ponto de partida para a 

constituiq~o das outras, conlpreliende as  cousas 
que são imrno~eis por siia natureza (1). 

Recorihecerido a procedeizcia da critica feita ao 
codigo francês, que agrupaia, sob a rubrica de iin- 
muveis por natiireza, cousas qi19. como os edificios, 
1120 iuereciai~i realnierite esta qnalifictlqâo, o codigo 
considera immoveis pcr izatu7.u unicamente os pre- 
dios riisticos. Fracções liniitndas do solo ou ter- 
ieiio sem que façam parte de um edificio ( 2 ) ,  os 
predios rusticos tern coli~o elementos constitutivob, 
alein do soIo, o sub-solo e o s~p*n-solo,  elementos 
estes que 6 irnpossivel separar, de unia maneira 
absoluto,. do piiineiio, sob pena de ficar rednzido, 
como diz ? ? ~ c t ~ r c ~ - ~ l ~ z z o s r  (3)) a uma especie de 

(1) O direito nBo consiclera a possibilidade do movi- 
mento com o mesmo rigor que a mecanica: considera conlo 
immoveis as cousas que o sZo de uina fbrma diiradoura e 
habitual, ainda que, accidentalinent+, possam ser desloca- 
das por meios extraordinnrios. I7\;ici. Jac~uss,  Histoi~.e de 

lu disfi~zution des óieits en metcllrs et in~nteilbles, Paris, 1884, 
pag. 11 e segg. 

(2) Si-. Dr. 1'h:ixtirrta ~ ' A n l i ~ u ,  ohr. cit., pag. i G  e 
77;  Sr. Dr. G U I L I ~ E I ~ Ù I E  ~IOI:EIRA, obr. c.it., t. I ,  pag. 
144. 

(3) Obr. cit., t. 111, pag. 109. 

siiperficie geometrica sem espessura. pura abstra- 

cçwo. 
&Ias deve a e.rpropriac,ão do solo comprehesi- 

der tambem o sub-solo? Rejeitar-se-&, por repu- 
gnante e anti-juridica. a separayão da propriedade 
do solo- ccrea dos romanos (I),  o wi-de-cl~aussée 
do costume de Paris (2), da propriedade da parte 
subteriailea ? 

O canori do direito romano - q z ~ i  do~ninus est 
soli dominus est coeli infei orzim (3), que duraiite lar- 
gos ieculos reinou iricoiitestado e que, recesite- 
mente, o Tribunal Supremo de Kapoles preconi- 
zava como iirn o dettato della sapienza antica 8 (4). 

levou d dontriiia de que o direito de propriedade 
não abrange só a silperficie. inas tndo o qiie est8 
acima ou abaixo della, sem liiliita+o alguiiia. 

A limitaçgo arbitraria, co~sequencia inevitavel 
da separnçgo das duas propriedades, equivaleria. a 
definir ic priori, dizein os defensores dn theoria ro- 
inanista tradicional ( 5 ) .  o grau cla actividade hu- 

(1) L. 21, Dig , de pign. actione. 
(2) Be~uxasoln, obr. cit., pag. 187. 
(3)  L. 22, 4, Dig., qnod vi aut  clam; L. 13, 3 1, 

Dig , de commun. praed. 
(4) ABIGYEXTE, Lu proprietà. de1 s o t r ~ s ~ ~ o l o ,  Roma, 

1888, pag. 15. .- ,7. (3) P.L~LLO..-.. Z i j i c  , - . .i . i '< ':,. C I I Y ~ ~  e 
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mana. cliiando é evidente que esta se desinvolve 

com um progresso continuo, sempre crescente, e 

representaria a applicação do conceito do dominio 

d a  propriedade territorinl s6 ao producto e ao va- 

lor actual e conhecido e n%o ao que póde espe- 

rar-se no campo do possivel e do desconhecido, 

quando é certo que as legislaç0es reconhecem, 

quanto aos thesoiiros, o direito do proprietario da 

si~perficie, qiialqtier qiie seja a profundidade a que 

elles se encontrem 

Por outro lado, aqnella separaçao, ao mesmo 

tempo que desconhece a propiia eonstituiq%o da 

terra, liga-se á illegitima pretençgo de entrar no 

predio alheio e falseia o principio do absolutismo 

em que assenta a propriedade (1). 

Mas conieçando por notar que o ralor juridico 

do aphorisino usgue ad sidera, usqtce ad iiz1i:-os ce- 

deu ante as  investigações dos modernos romanis- 

tas que, como GESTERDING e VOE IHERIKG (2), de- 

Kapoli, 1886, pag. 2 e segg. A doutrina tradiccional foi, 
com applicação á propriedade das minas, defendida por 
RECY, E e ~ u e  des deuz-mondes, 1889, pagg. 569 e segg. e 
867 e segg. 

(I) Vid. 8enfewga do tribici~al de Cutanza~o, apud 
Fo1.o italiano, 1883, t. r ,  1:211. 

(2) GABBA, Quistioni di diritto civile, Torino, 1897, 
t. I, pag. 152 e segg. Foi GIISTERDING O esrriptor que, 

nionstraram ser elle uma. hyperbole devida aos 

glosndores, devemos assentar que, se o direito de 

propriedade é ce~taniente illimitado quanto A po- 
testas do dominus, isto é, quanto ao elemento sub- 

jectivo, o mesmo não succede pelo que respeita ao 

objecto do dominio, qiie deve sei. e 6 limitado pela 

natureza e pela lei. 

Verdadeiro fica sempre o conceito juridico e 

economico de beris, expresso por ULPIANO (i) - 
nnturaliter bona ex eo dicuntur quod beanf, hoc est 
beatos fafcccizcnt ; beal-e est prodesse - que o nosso co- 

na sua obra Azcsbeiite 2ioa _\((chfo~.wht~ngen iiber cerschz'e- 
dene Rechtsmccterien, priirieiro combateu a theoria do uspzte 
ad caehcm et ad inferos, em um brilhante capitulo que, 
ironicamente, intituloli : A lenda da eolumna de ar. Aquelle 
aphorismo, dia, foi formulado por Grxo DE PISTOIA, e não 
se baseia nas fontes, qiie, pelo contrario, estabeleceu 
não poucas limitações ao direito de propriedade. Basta 
lenibrar que LABEO ensina giie unia pedreira, encontrada 
em um predio, depois da sua venda, pertence ao des- 
cobridor: nemilie nec uendere, nec excipere puod non sit, 
et lapidicinns nullas esse,. nisi puae appureant et caedantur ; 
e que COXSTANTISO admitte a liberdade de pesquiza de 
pedreiras, lembrando que se, por outros imperadores, 

foi reconhecida por vezes uma contribuicão em favor do 
proprietario do solo, tal se fez para o indemnizar do 
damno e não como reeonhecimeuto do seu direito de pio- 
priedade. 

(1) L. 49, Dig., de ierb. sigil$., 50, 16. 
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digo (I) procurou traduzir. E, ainda que este goso e 
estas utilidades nzo devani liniitar-se ao e\ercicio 
actual, e ao direito de propriedade basta ;i poten- 
cialidade de goso, n,20 poder(t, cointodo, negar-se 
que o direito de gosai presiippôe ilecessari~mente 
no proprietario a consciencia d a  possibilidade e da 
capaciclade objectita do goso. n8o podendo. pois, 
aquelle direito sei illiinitado e irideterminado, 
quanto ao objecto, se bem que posa sê-lo quanto 
ao ri~odo de exercicio. Com razão obseira um es- 
eriptor(2), que um direito de propiieda.de ol~jecti- 
vamente indefinido e indeterminado repugnaria aos 
piincipios essenciaes da. sciencia juridica : radinit- 
t ir  um direito sem liiiiites, indeterliiiiiado e iiide- 
terminavel, o mesino selia que p r e s c i ~ d i r  do seu 
fim e da sua esseiicix e, ainda, das leis. que são o 
direito concretizado na pratica a .  

Nein é veidade que o sub-pólo. iiXo se pies- 
tarido ao uso cominiim. seja. uma r e s  co7,zn~z~nis; 

póde, antes, ronsideiar-se yes nullizrs, e, emquanto 
tal, 6 susceptivel de doniinio. O priricipio geral é 
este: a piopiiedade do sub-só10 fóima um todo 
com a do s610; adquirida a pioyriedade deste. 

(1) Artt. 2167.O e 2170." 
(2) P a ~ ~ a t o s 1 ~ S u 2 1 ~  co~zdizione giu&diea ~Sál lo  sprrzio 

oei.eo e &l sot tos~roí i ,  ;li di~.iftr> rciiiinno, Eo!ogiia, 1892, 
png. li. 

adquire-se o dominio do sub-só10 sem necessidade 
de occtipação especial. 

Mas w propriedade do siil>sólo é liniitada, como 
qualquer oiitra, pela eoexistencia social, pela acti- 
vidade humana e pelo interesee. E, sc a contigni- 
dade, ou, antes, a continuidade, ein que se encon- 
t ram a superficie do só10 e os estratos subjacentes, 
é, á primeira vista, tini obstaculo mental á distin- 
cção concreta, isto é, á separação entre s610 e sub- 
sólo, -nBo póde ella fundamentai., no enitanto, a il- 
limitação da  propriedade do s610 no sentido geo- 
centrico, jfi porque seria neeessario admittir que 
quem se apossasse de uma parte do sub-sólo, a 

qualqi~er distancia da siiperficie wperjacente, ficava 
proprietario de todo o terreno superior interme- 
dio, quando ainda não occupado, jfi porque difficul- 
dade niio ha  ein conceber qiie, não obstante o apoio 
do supraso'lo no sub-sólo, as secções, gradualmente 
mais profundas deste, pertençam a proprietarios 
differentes, desde que a exploraçlo da  parcelIa 
inferior possa ter logar sem deterioração e ruina 
da  superior (1). 

(1) Puder-se i : ~ ,  de facto, deterininar a partir de que 
pr~fiiiidid;ide os trabalhos subterr:ineos, effectuaclos com 

iiin tiiri de iitilidade publica, como, por r x e m ~ ~ l o ,  uni tun- 

nel de caminho de f i r ro ,  constiturin verdadeiramelite uma 
expiopiiii$io da siiperlicie? Parece dificil dar uma res- 

26 



Vista, pois, a possibilidade da coexistencia dos 
dois domiiiios. s6 fica por resolver o problenia da 
definiçso dos limites entre elles. 

Sem remontar, coni GABBA (i), á. origem da 
propriedade do sólo, venios no poder de facto, que 
tem o occupante de explorar a terra; o limite do di- 
reito do proprietario do terreno superjacente: nial 
se diDa que o proprietniio do 8610 seja virtualmente 
proprietario de inodo indefinido, atC: nas suas in- 
exploradas entranhas, do só10 inferior, quando elle, 
coni o facto e com a inten$o, detenniilou o limite 
ao qual a sua propriedade se deve considerar cir- 
cumscripta. 

posta absoluta. e, ainda que se tenha tentado estabelecer 
uma especie de regra de porporção entre a espessura da 
superficie e a importancia das obras siibterraneas, os 
technicos repellem uma regra inflexivel em tal niateria. 
(TTid. DELACROIX, f:oi,zrne~itrri~e de lu Zoi du 27 jtiillet 1884). 
É evidente que a composiçâo geologica do sólo, O modo de 
exploração da superficie oii a existencia de construcyõvs, 
e, emfiin, a natureza e o modo da eseciigão das obras 
subtcrrandas piidem fazer variar, em proporções muito im- 
portantes, a infliiencia daquellas obras sobre a propriedade 
da siipeificia. Para um estudo completo do assumpto, cons. 
PERRIQUET, Traifd de3 tracnus. pz~blics, t. i r ,  pag. 195 e 

segg. e FERD~NAXD SANLAVILLE, De i.oceupation défini- 
tive sans expropriutio~z, Paris, 1890, pag. 31 e segg. 

(I) Our. cit . pagg. 162-168. 
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Vos IHERING(~), assignando como limite áqiielle 
direito o interesse pratico jso zoeit, als das praktische 
Interesse reicktj, jB  notava que anão ha razzo para 
impedir que qualquer retire do sub-só10 as utili- 
dades de que, sem prejuizo doutrem, possa tirar 
proveito D . 

É que, na verdade, taes utilidades não se re- 
ferem ao destino actual, habitual, ordinario do 
fundo, á sua cultura ou uso conveniente, e sáem 
da espliera do interesse pratico do proprietario. 
F6ra desta esphera, cessa a protecção legal por 
falta no proprietario do ani~nus adpuirendi, se bem 
que n l o  se excliía o eventual goso futuro por suc- 
cessivo direito de occupaçno. 

E se é certo que o nosso codigo civil, como os 
outros codigos modernos (2), declara que 60 di- 
reito de fruição do só10 abrange n lo  s6 o mesmo 
só10 em toda a sua pofundidade, salvas as  dispo- 
sições da lei em relação a minas, mas tambem o 
espaço aereo correspondente ao mesmo s610, na al- 
tura susceptivel de O ~ C U ~ ~ @ O D ,  de notar 6 que esta 
dieposiç5i0, que define um cwo especifico da pro- 

(1) Juhrbuch cit., t. vi, pag. 15. 
(2) Codigo cic;ilportuguês, art. 22SS.O; frunc., art. 

53à.a; ital., art. 440.O; aliemão, art. 905.O; hesp., art. 
330."; hoZZ., ait. 626." ; mexicano, art, 731." 
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priedade, genericamente deiiilida no art. 2167.", 
tem de coordenar-se com as o i i t~as  disposições c10 
mesmo codigo, e ern especial com as referentes 6s 
restricções impostas á propriedade (I), entre as 
quaes est8 contido o artigo 2321.", que, precei- 
tuando que o proprietario póde abrir no seu pre- 
dio niinas ou poços, e fazer as excavações que bem 
lhe parecerem. confirma. a nossa tliese de que mia 
utilidade pratica. e no goso da cousa reside o li- 
niite do direito de pigpriedade, quanto ao sub-s6lo. 
Esta ideia de limite estB, demais, claramente ex- 
pressa, pelo que respeita no espace aeieo. na parte 
final do artigo 2288.' (2). 

Mas, ol~jectar-se-h, na fórina poiqile O codigo 
civil regulou a. reparti920 do thesoiiro, declaran- 
do-o pertença do proprietario do predio onde foi 
achado, no todo ou por dois terços, segundo o acha- 
dor é o proprio proprietario ou ontrn pessoa (3)) 

(1) Vid. o cap. ir, do tit. iv, da parte rn, do Codigo 
civil. 

(2) Pensa diversamente o SE. DR. DIAS FEBI~EIRA 
(Codigo civil  p o ~ ~ t u g ~ l ~ s  annotado, t .  I ,  pag. 328) : usâo 
a pesquiza e lavra das minas e a explorapiio das aguas 
minero-medicinaes as unicas excepções ao principio de que 
ao proprietario pertence absolutniiiente, nâo só a super- 
5cie do terreno, mas tudo quanto esti por baixo e por 
cima.. 

(3) Cocligo çivil, art. 424.0 Vid. art. 2216.O 
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n%o esttt contido O solemne reconhecitnento da pro- 
priedade do sub-só10 ? 

Perante as divergencias dos escriptores Acerca 
do titulo legitimativo da adquisição do thesouro 
pelo proprietniio (1), que rinanimemente encerra- 
vam na trilogia - accessgo, occupaç20, suc~essão,  
Gana ,  remontando ao direito roinano. fiindamen- 
tava aqirella adquisicão eni tinia concessão da lei 
ao proprietario. 

O direito do pioprietaiio sobre o thesouro 
achado por oiitro, é, observa outro escrilitor (21, 
'ireito que elle adquire i p s o j u ~ e ,  que a lei lhe at- 

tiibiie e f a z  snrgir simiiltnnearnente ao do achador. 
Poderá dizer-se que o thesoiiro ou parte delle 

é adquirido pelo proprietario do predio, a titulo de 
accessno, mas esta n5o e? couseqirencia da iiltrin- 
seca potencialidade da propriedade. podendo, neste 
caso, reputar-se antes uma especie cle occupaçZo, 
que a lei suppõe feita pelo pi.oprietaiio. E assim 
o considera, coino bem nota o SR. DR. TEJXRIBA 
D'ABREU (3j, O nosso codigo civil. Se o thesoriro é, 
pois, a d ~ i i r i d n  por meio de urna occupação nova, 

(1)  Panrer~o~r, I1 concetto giuridico del tesoro, Bo- 
logna, 1888, pag 21 e segg. 

(2) GABBA, obr. eit., pagg. i 7 1  e 172. 
(3) Obr. cit., pag. 363. 
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é evidentemente impossivel conceber itm preexis- 
tente direito do proprietario do predio sobre o the- 
souro, invocando o artigo 424." como demonstra- 
tivo da inseparabilidade da propriedade do só10 da 
do sub-sólo, da illiniitação da potencialidade do 
direito de propriedade territorial, no sentido geo- 
centrico (1). 

É, porque as fbrnms relativas á expropriação 

(I) Argumento confirmativo da nossa interprelação 1 
ainda fornecido pelo artigo 2216.' Vid. XK. DE. DIAS FER- 
REIBA, CodZgo civil annotado, t .  r, pag. 296. 

aFosse de1 resto anche vero clie i1 diritto de1 proprie- 
tario de1 fondo sul tesoro, anziche da occupazione propria, 
o da  partecipazione o occupazione altrui, derivasse dalla 
vera e propria pontenaialith de1 diritto di proprieth terri- 
toriale in senso geocentrico, diz com razão GABBA, non se 
conseguirebbe ancora che codesta potenzialiti non avesse 
alcun limite. É singolare davvero ohe nessuna prima de1 
Pampaloni abbia fatto questa Aflessione. L a  legge infatti 
non dice sino a quale profondità i1 tesoro ritrovato nel 
~ottosuolo appartenga a1 proprietario de1 soprasuolo ; or 
chi afferma potere essere qualunque Ia profondith. . . ? Per 
i1 Pampaloni quella profondità non può oltrepassare il li- 
mite, oltre i1 quale cessa Ia possibilita. pel proprietario de1 
sopraauolo di far uso de1 sottosiiolo ; per me. . . quella 
profondith non pub oltrepassare i1 limite sino a1 quale ar- 
riva Ia possibilita. dello sfrutamento de1 sottosuolo effetti- 
varnente occupato, sia da  iin occupante superficiale, sia 

da iin occupaute soterraneov. 

por utilidade publica tendem sómente a garantir 
os direitos do proprietario, de fórma a não soffrer 
nelles inodificação seni justa causa e a não ser o 
seu patrimonio lesado no interesse geral, respeitara 
ao juiz determinar até onde, em cada caso parti- 
cular, se estende a actividade dopropiietario, tendo 
em attençso a natureza do só10 e do sub-sólo, para 
decidir sobre a necessidade da observancja daqiiel- 
las fórmas e sobre a indemnização devida pela 
perda effectiva de um goso, que possa ser conside- 
rado como parte do patrimonio do expropriado (I).  

65.- Erii conformidade com a doutrina que 

(1) A abertura de tunneis para a construcçlo de ca- 
minhos de ferro tem provocado GS mais divergentes.ju1- 
gados dos tribunaes extrangeiros. Por. sen ten~a  do tribo- 
na1 de Parma, de 11 de janho de 1883, sobre o damno 
derivado da excavaçâo de galerias ferro-viarias, decidia-se 
que ain inassima i1 diritto de propriet& va inteso nei limiti 
della possibiliti de1 godimento e della disposizioneu, con- 
ceclendo-se, todavia, urna indemnizacão ao proprietario 
«per  Ia provata diininuzione di valore derivante a1 fondo 
in causa della costruzione di quella opera.. . ». No mesmo 
sentido duas decisões do conselho de Estado, em Brariça, 
e do tribunal de  appellação de Angers. 

Contra r Sentencas de 13 de marco de 1889, do tribu- 
nal de appellaçilo de hIessiila e do Tribunal Supremo de 
Napoles, de 4 de jiinho de 1886. 
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defendemos ,  fo i  n a  m a i o r  p a r t e  d a s  legis lações,  

r e g u l a d a  a p r o p r i e d a d e  d a s  m i n a s  (1) 

Col locando-se  e n t r e  a s  legis lações ing leza ,  ame-  

rina, h e s p a n h o l a  e t o s c a n a  (2), que .  a t t r ib i i indo  a 

p r o p r i e d a d e  d a s  n i inns  a o  proprxetar io d o  s610 s u -  

pe r jacen te ,  s e  taeni  c o n s e r v a d o  re f rac ta r ias  a o  ino- 

vimento,  d e  e m a n c i p a ç ã o  da p r o p r i e d a d e  m i n e r a r i a  

da fund ia r ia ,  e a s  q u e ,  conlo a r u s s a ,  p r u s s i a n a  e 

j t ~ p o n e z a  (3), re iv ind icam p a r a  o E s t a d o  a s u a  p ro-  

p r i e d a d e  exclusiva,  a l e i  p o r t u g u ê s a ,  s e g u i n d o  a 
c o r r e n t e  dominan te ,  concede  l a r g a  p a r t e  a o  sys -  

t e m a  da invenção,  fazendo,  en t re tan to ,  d e p e n d e r  a, 

(1) LAYER, O ~ P .  cit., pagg. 571 e 587-389; B R ~ ~ A L T I ,  
obr. cit., t .  I, pag. 877 e segg. Sobre a historia das minas, 
LAMÉ-FLEURY, Reuue des dmz-moldes, 1857, t. v. 

(2) Póde dizer-se que na Inglaterra não lia legislaq%o 
especial sobre minas : é o direito commum da propriedade 
que se applica. GABBA, obr. cit., pag. 170;  LEHOY- B ~ a u -  
LIEU, Traith théoIipire etpratique d'éco7lomie poliligue, Paris, 
1900, t. 11, pag. 49. 

(3) É, todavia, de notar que uina lei de 23 de feve- 
reiro de 1869 declarou que, nas provincias de Saxe e de 
Brandeburgo, as minas de hulha e linhite ficam h disposi- 
ção exclusiva dos prcprietarios do sblo. F6ra daquellas 
duas provincias, vigora a lei de 24 de junho de 1865, que 
consagra o direito de propriedade do Estado. Btclletin de 
ia socikté d'industi.isminérule, 1879, pag. 935, aptid LAYER, 
obr. e loc. cit., ; 6. CORD., obr. cit., pag. 47. 

p r o p r i e d a d e  d a  m i n a  d a  concess%o d o  E s t a d o  (I ) .  
O concei to d e  q u e  a ininii 4 objecto de oec i ipaqão  

(1) Só podein ser aproveitados e lavrados mediante 
previa concessão do governo os depositos de substaucias 
mineraes que contenham qualqiier metal e ainda o enxofre, 
a plombagina, o carvão mineral, as madeiras fosseis, os 
betumes, o alurnen, o amianto, as phosphorites, as alliiviões 
aproveitadas com aparelhos fixos, as terras ferraginosas 
utilizadas como mineiios de ferro pela iiretallurgia, o sal 
e ainda a s  escorias utilisaveis pelo teor de metal que con- 
tenham; sb podem ser  lavrados mediante permissão do 
governo, precedendo inquerito sobre as condições do de- 
posito e da sna exploração, relativamente A hygiene, os 
depositos de turfeiras ; podem ser aproveitados pelo pro- 
prietario do só10 ou por outiem coin o seu consentimento 
os depositos de aliiiviiies xuiiferas, estaniferas, oii quaes- 
quer outros, qiiando o seu aproveitamento seja feito uni- 
camente com apparelhos volailtes ; os ocres e os almagres, 
quando não f0rt.m empregados na industria siderurgica, 
corno materias primas ; as terras pyritosas, destinadas a 

ser convertidas ein sulfato de ferro e as terras aliiminosas; 
podem ser livremente aproveitados pelo proprietario do 
sblo ou por outrem cors  o seu consentimento podendo, 
quando o proprietario se recuse a explorh-10s ou a con- 
sentir que outrem os explore, sei. lavrados por expressa 
determinação e auctorizacão do governo, se o interesse 
publico o exigir, a s  pedreiras de ardosias, grès, pedras de 
coiistrucçXo, marmores, grnnitos, pedra para cal e para 
gesso, pozzolaiias, basaltos, lavas, crhs, areias, siles, a r -  
gillas, kaolinos, barros e as terras pyritosas empregadas 
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distincta, d a  do sólo supeyjncente infornin es te  ter- 

ceiro g r u p o  de 1egislaçEes. Nem vale a inf i rmar  

na agricultura, quer estas substancias sejam exploradas a 
ceu aberto, quer em trabalhos subterraneos. 

(Decreto de 30 de setembro de 1892, artt. 3.0-6.O ; 
Regulamento de 5 de julho de 1894, artt. 2.O-5.Oj. Vid. 
Codigo civil, artt. 463.' e 466.' 

Os trabalhos de pesquiza (galerias até 23 inetros de 
extensão, poços ate 20 metros de profundidade, sanjas ou 
cortaduras com 5 metros de profundidade, furos da sonda 
até 30 inetros de profundidade) pódeni realizar-se em quaes- 
quer terrenos, que nunca tenham tido cultura, quer per- 
tençam ao Estado, quer As municipalidades, qiier a par- 
ticulares ; a pesquiza em terrenos cultivados necessita de 
licenp escripta do proprietario, que póde ser snpprida 
pelo administrador do concelho (decr. cit., artt. 16.0-19.0 
e 21.O.; regulamento cit., artt. 16.0-19.0 e 21.O). 

O governo póde, no emtanto, declarar captiva quai- 
quer area de terreno em que se tenha reconhecido, ou em 
que fundadamente se presuma a existencia de jazigos de 
siibstancias mineraes, qiie possam ser objecto da concessão. 
As concessões que tenham por objecto esses jazigos, ser80 
adjudicadas, precedendo concurso, a quem melhores ga- 
rantias offerecer ao Estado. (Decreto de 28 de dezembro 
de 1899, art. 1.') A concessão de ininas é feita por tempo 
'Ilimitado; a aiictorizapho do governo é necessaria para a 
transinissno da sua propriedade. Os concessionarios s%o 
obrigados a pagar ao Estado: uin imposto fixo annual de 
300 reis por hectare da superficie concedida para a lavra 
dos depositos de materias salinas, bituniinosas, ou de oom- 
bustiveis mineraes, e de 500 reis por hectare de superficie 

e s t e  conceito o reconlieciniento d e  determinados  

direitos a o  proprietario do s610 (I), representação 

manifesta,  n o  entender  d e  a n ~ r o u  (2), do direito 

concedida para a lavra dos jazigos metalliferos em geral ; 
e um imposto proporcional de 2010 sobre o valor, no local 
da mina, dos minerios e de quaesquer substancias mine- 
raes exploradas, mediante concessão mineira, e dos com- 
bustiveis preparados para o mercado (decreto de 30 de 
setembro de 1592, artt. 1 . O ,  4.O, ll. ' ,  12.' e 14.O). Sobre 
o reconhecimento do jazigo, prazo para o requerimento da 
concessão, condições geraes e especiaes desta: decreto de 
30 de setembro de 1892. artt. 2S.O-24.O, 32.O-36.' e 40.'; 
regulamento cit., artt. 22.O-24.O, 32.0-36.0 e 40.O; decreto 
de 24 de outubro de 1901, art. 3.' 

(1) TEein direito a receber : o valor das expropriações, 
uma caução ou fiança icionea pelos prejuizos provenientes 
da occupayão temporaria do terreno, uma renda annual 
correspondente B superficie occupada e uma percentagem 
no valor do minerio extiahido (3 alo do imposto devido ao 
Estado), que p6de converter-se em uma renda fixa. (De- 
creto de 30 de setembro de 1891, artt. 56.' e 57.O, n.' I.", 
§ 1.'; regulamento cit., art. 57.'). 

(2) Obr. cit., pag. 371. O SR. DR. MARNOCO (Sckncia 
economicu, 1902, pag. 845) entende que o systema da nossa 
legislação sobre a popriedade das minas é o da proprie- 
dadedo Estado, apor quanto o Estado concede os direitos de 
descoberta e depois a propriedade das minas, e impõe certas 
restricções a esta propriedade, entre as quaes figura, como 
principal, sem duvida, o imposto que o ooncessionario tem de 
pagaru. Cremos necessario distinguir entre a propriedade d9 
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que este proprietario tinIia sobre as camadas geo- 
logicas subjacentes. 

Se 6 necessaria a concess?to para dar a pro- 
priedade da mina ao proprietario do terreno, como 
a qualqiier outro, não é porque antes ningi~em era 
della proprietario ? 

Sem duvida, até á descoberta do jazigo mi- 
neiro, este 8 objecto possii;el de propriedade, me- 
diante occupação, do proprietario do terreno sii- 
perjacente; mas trata-se de iima supposição que 
cessa, desde que a existencia da mina 8 coiistatxda. 

Pouco importa que: at8 então, este proprieta- 
tario tivesse podido praticar, no sentido geocen- 
trico, toda a especie de actos de propriedade : 8 no 
momento da occupação que surge a propriedade, 
que a concessão ulteriormente vem legitimar. 

E a cedencia de iim direito sobre o producto 
das minas, que poderia levar á ideia de que a con- 

jazigo mineiro (expreseâo pnramente geologica que se refere 
a um depnsito de minerio contido nas camadas do sub-sdlo) 
e a propriedade da mina (express8o juridica que indica 
qiie a totalidade ou parte do jazigo mineiro é considerado 
como objecto de propriedade e forma um dominio) ; se o 
dominio da mina não é criado senão pelo diploma de 
concessão, a propriedade do jazigo é, quanto a nós, re- 
siiltado da occupacão. 

Vid. Seccão 111, do cap. iv, do tit. rr t  (occupsç%o), do 
codigo civil. 
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cessão mineira privaria o proprietario de tinia por- 
çRo da sua propriedade, deve ser considerada conio 
uma cornperisaç80 da obrigaçso, enl que elle Cora 
ávante se encontrar&, de respeitar lima proprie- 
dade nova, inopinadamente constituidn eni condi- 
çOes sempre ?aia elle importunas (1). 

66, - Os principias que temos exposto recebem 
na actiialidade iiinu applicação interessante. As 
recentes investigações sobre grutas, poços e cor- 
r ekes  de agua subterraneas deram a estas cavi- 
dades om valor outi'ora desconhecido e criarani 
uma nova especie de propriedade : a propriedade 
speleologica (2). 

Admittireinos a possibilidade da sua expropria- 
ção em face da legislaqão portuguêsa? 

Excluindo a assimilação da propriedade sobre 

(1) Vid. HERTHELE>IY, obr. cit., pag. 683 e segg. 
(-2) A speleologia é a sciencia das cavernas; a expres- 

s%o foi criada por knrr~~ RIVI~LLE das palavras gregas 

B : ~ ) . ~ ~ o . ,  -antro e ).o.[os- tratado. As catacumbas consti. 
tuern urna propriedade speleologica artificial. Sobre o valor 
commercial das cavidades siibterranras e seu regimen ju- 
ridieo : G. Com, Lu propviéti spéleologipzlc., pag. 5 e 

segç. ; R Z ~ i e l . i < ; ~ ,  Les ctbâmes,, pag. 100 e segg. ; SPELUNCA, 
BuUetin de En sociétk de spileologie, 1898. Vid. O ~ r v ~ i n a  
&Ia~.ri?i.s, Ele~izentos de anthropologiu, Lisboa, 1895, pag. 
263 e segg. 
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as cavidades speleologicas á dos thesouros, cuja na- 
tureza juridica é incoinpativel com n daquella (I), 
icsultaria applica~el, como principio informac2or 
da materia, por força do artigo 1288." do codjgo 
civil, o de que aquella propriedade pertence ao 
proprietario do s61o. 

Mas, digamos desde já que, se no campo legis- 
lativo repellinios tal systeina, por insuffieiente e 
nocivo aos progressos a que está destinado o mo- 
vimento speleologico, em theoria é elle absolutn- 
mente indefendivel. 

Com effeito, se, para o caso em que a gruta 
tem todo o seu percurso sribterraneo no predio em 

que está a entrada, o direito á sua propriedade tem 
um fundamento pouco s6lido, pela difficuldade de, 
muitas vezes, determinar os limites e111 relaçgo 
com o predio superjacente, quando ella iitirxvesse 
propriedades diffeerentes (2). póde originar inso- 
Iriveis difficuldades praticas. 

A primeira consequencia do artigo 2288.?eiia 
o fraccionauiento da propriedade das cavidades 
subterraneas, com o seu cortejo necessario de ser- 
vidões de passagem. 

Mas, não sendo extensivos os preceitos do co- 

(i) Conn, obr. cit., pagg. 13-18. 
j Z j  Codigo c i ~ i l ,  art. 2322.O 

' Parte I I -  Cap. 11- Do oójecto da expropriaçüo 415 

digo civil sobre servidões As passagens subter- 
ianeas (i), chega o codigo a esta inconseqiiencia 
absoluta: a de, corn o reconlieciinento do direito de 
propriedade speleologica, impedir o goso desse di- 
reito (2). E, não podendo recorrer-se á expropria- 
ção, visto que, como foi sempre adniittido na pra- 
tica e universalmente reconhecido, o direito de pro- 
priedade n5o comporta distincção, nem IimitaçZo, 
nem póde ser modificado na sua substancia ou na 
sua inviolabilidade, senão por restricçijes formaes 
dã lei (3) ficaria uina riqueza importante á niercê 
do proprietario da entrada. 

(I) Art. 2309.": oOs propiietarios de terrenos encra- 
vados, isto é, que i60 tenham communicação alguma com 
as vias publica3, podem exigir caminho ou passagem pelos 
predios vizinhos, indemnizando o prejuizo que com esta 
passagem venham a causaru. Vid. PLANIOL, obr. cit., t. I, 

p g g .  914 e 915. E, provado, com ~ L A R T E I , ,  a impossibi- 
lidade de, por vezes, determinar os limites das varias pro- 
priedades em que se fragmentaria a gruta, nâo estb nisto 
a negaçLo da ideia de servidão, que, assenta, como diz 
FOLCHINI (Le seruitrí per diritto romano ila confronto de2 
codice c i ~ i l e  i talia~ao, t. 11, n.O 178), na determinação OU 

individualizapão dos dois predios dominante e serviente? 
Vid. tanibem SR. DR. TLIXEIRA D'ABE~U,  Das seeid8es,  
Coimbra, 1895, pagg. 166 e 167. 

(2) Codigo civil, art. 12." 
(3) Codigo civil, art. 11.' 
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É preciso, pois, affastar a theoria da indivisi- 
bilidsde do s61o. No systeina, que n%o 6 o do co- 
digo civil, mas que qiiereriamos ver adoptado le- 
gislativamente, eni que o direito B propriedade 
speleologica fosse attribuido ao proprietario do 
terreno, mas a sua exploração constitiiisse obje- 
cto de uma concessão por parte do Estado, reside, 
quanto n nós, a verdadeira solução do prolenia. A 
attribuição da propriedade da gruta. ao proprietario 
da  entrada, ainda no caso de se estendereni a m u a s  
galerias sob os predios de outros proprietarios, se 
introduziria simplicidade nesta materia. evitando 
as probabilidades de erro, resiiltarites das difficul- 
dades que ficam indicadas, importaria, por outro 
lado, uma grave derogação aos principios do co- 
digo civil, derogsçso que se traduziria, pdr vezes, 
por injustiças fl:tgr:intes, coino no caso eiri que, 
sit~inda a gruta no limite duma propriedade, o pro- 
prietario da entrada viesse a gosar, por uma cir- 
cumstancia inteiramente fortuita, da propriedade 
de unia gruta de extensão e valor enormes, em de- 
trimento dos seus visinhos. 

Alas o direito do proprietario speleologico ie-  
cebe no systema proposto uma grave restricção, 
po:*que n exploração da gruta ficaria sribposta it 
previa concess40 do Estado. E, tendo em vista que 
4 deii~teressegeral, ao mesmo tempo qiie de utilidade 
local, que a gruta seja explorada nas melliores con- 
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dições possiveis, a concessão só seria feita em favor 
de rim individuo ou enipreza que possnisse capi- 
taes suficientes, para a sua adaptacão ao fim a 
que se destina. A preteriçso do proprietario do 
terreno implicnria, assim, urna expropriação for- 
qad;b, em que uma indeinnizaçiio, fixada pelo acto 
da concesszo, compensaria o saciificio da sna pro- 
priedade. Se o percurso da gruta se fizer através 
de varios predios, cada proprietario terá direito a 
uma indemnizaçâo, calculada segundo a extensão 
e a belleza da sua parte snbterranea. 

Domina sempre o principio da capacidade obje- 
ctiva do proprietario (1). 

67, - Sacudida nos seus fiindamentos a theo- 
ria da illimitação usque arl sidera, por obra de 
GESTERDINCT ( 2 ) ,  que t i o  c~iergicamente irnpugnou 
( a  lenda da columna d 'ai .~,  veio Voà IHERIXG(~), 
assentar, contra a doutrina romanista, que, em di- 
reito romano, o espaço aereo é 7-es conzmztnis, cuja 
disponibilidade por parte de terceiros 6 limitada 4 
titilidade do proprietario do sólo. 

(I) Sobre o caracter d:r esplornpi i~ speleutogioa: G. 
CORD, obr. ccit., pagg. 99-101. 

(2) Obr. e loc. cit. 
(3) Obr. e Ioc. cit. 

27 
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Se a ideia de limite do espaço aereo está ex- 
pressa na legislaç,?~ portriguêsa(l), nega-lhe esta, 
todavia, o caracter de consa commoin: nem, com 
GABBA (2), poderemos dizer que o espaço aereo 
inon Q sostanza, non é cosa,, e não póde consti- 
tuir materia de propriedade: porque é elle fórnia 
do espaço concreto e, c01110 tal, tem realidade ob- 
jectiva, que se traduz em nina utilidade e em um 
~ ~ n l o r .  

Mas. excluido o direito do proprietario do es- 
paço aereo além dos liiliites do seti possivel apro- 
veitamento, pois seria estranho que se devesse res- 
peitar uma indefinida susceptibilidade de obstaculos 
aereos Q vista de baixo para cima, em uma legis- 
laçgo como a nossa, em que o proprietario Q obri- 
gado a suppor t :~~  IimitiiçGes 6s vistas lateraes, por 
obra dos visinlios(3). quando, por uma Cessas ar- 
rojadas constrricções, 1120 I aras no nosso tenipo, se 
houvesse de occupar nina parte do espaço superior 
a um deterniinado predio, n5o 1i:~veria logar para 

(1) Cod. civ., ar t .  228S.o, znJine. 
(3) Obr. c i t . ,  p.ig 159. KÉ:  iriesatto sostenere, diz, 

por st.u lado, XI~~AGLIA (obr. e loc. cit.), clie 10 spazio 
aereo come coss corniine non é suscettivo di dominio pri- 

vato, poiciiè le cose coiniiiii sono incapaci di diritto esclu- 
siso nelle loro totalitb, ma non nelle ]oro parti)). 

(3) Cod. civ., a r t ,  2325.0 

expropriação : tratar-se-ia simplesmente de uma 
servidão non aedij'candi ou altius non toílendi e do 
damno possivel e eventual causado ao predio sub- 
jacente. 

Dentro daqiielles irmites, porém, o proprietario 
gosa de um direito de propriedade immobiliaria, e, 
neste caso, a occiipação definitiva deste espaço aereo 
n l o  poderia ter logar sem se recorrer á expropria- 
ç" (1). 

68. - Tambem os iminoveis mediante a acção 
do homem podem const.itiiir objecto de expropriação. 
Respeitando esta classe de imnioveis - immoveis 

(1) Esta consequencia, indicada pela logica, foi admit- 
tida em muitas decisões dos tiibunaes francêses e italianos. 
Vid. DARESTE, De lu j t~s t iee  udnlitaistrative, cit., pag. 457; 
BITBIE, obr. e t. cit., pag. 249. 

Exemplo da expropriação do espaço aereo seria a de- 

terminada pela colloca~ão de postos e fies para o estabe- 
lecimento de linhas telegraphicas ou teleplionic;ls, que não 
só dão logar 5 privacão, em proveito do expropriante, das 

parcellas, por pequenas que sejam, dos imriioveis que sus- 
tentam aquelles postes, iiias produzem tambem a occupa- 
çâo definitiva da porção de espaço aereo cornprehendido 
acima do terreno, nos pontos em que passa a linha. 

3 evidente que o proprietario do iinmovel estB im- 
possibilitado de  construir ou plantar onde passa o fio tele- 
graphico ou telephonico. 
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relativamente, na  expresslo de D E Y O L O ~ E  (1) e 

LAURENT (2)) aos edificios incorpoiados nc só10 (3), 
abrange ella, todavia;, não si> as  edificaçies pro- 

priamente ditas, mas todas as  construcçst:~. qnal- 

quer que seja a inateria. empregada, que apresen- 

teni um caracter de estabilidade e estejam incor- 

poradas no s610 (4)) quer a incorpornçlo C ~ r i v e  do 

facto de  estalem aquellas construcções ligxdas ao 

solo pelos seus proprios fundaiiientos, Gxer por 

meio de estacas, pilares, coluilinas, etc. 

A expropriação desta classe de immoveiE ~c l ia - se  

expressamente regnlada em numerosos flplomas 

legislativos. 

(1) Cod. civ., art. 374." e uii. 

(2j Obr. cit., n.'"5 e eegg. 
(3) Obr. cit., t. r, n.OS 406 e segg. 
(4) N2o o entende assini o SR. DN. TEIXEIBAXI'ABRBU 

(obr. cit., pag. 'i8 e segg.), para quem a palavra edificio 
só abrange as aconstiucções em qrie o solo se acha limi- 
tado por todos os lados, inclusi\-6 110 espaço aereo corres- 
pondente, por meio de telhado ou qualquer ouPi~ cober- 
tura»; mas contra esta interpretaçao protesta 6 proprio 
art. 374." C~tnsiderai predio rustico, como faz aquelle 
illustre professor, um muro, os claustros de uma casa, e, 
em geral, as obras de arte de qualquer espetia, como 
pontes, fornos, diques, tunneis, etc., equivaleria a formar 
uma nova categoria de immoveis, comprehendenf~ os pre- 
dios rusticos ntcdiunte a uc$?o do homem.. , .%-id. Cod. 
civ., art. 2325.O 

Devemos, porAm, advertir que, quando o solo 

em que foram feitas as  constr~icções pertença já ao 

expropriante, nem sempre se torna necessario o 

recurso á expropriaçiio, applicarido-se, no caso de 

ser o valor daquellas constrrirções infzrior ao do 

solo em que fora111 feitas, os piincipios reguladores 

da  accessZo industrial iinmobiliaria (I).  

69, - Snbordinando ao regimen juridico dos 

innnoveis por natureza e mediante a acção do 110- 

niem cousas incorporeas e, coino taes, alheias á 
ideia de mobilidade ou irnmobilidade e ainda cou- 

sas rnoveis por natureza, o codigo civil compre- 

hende-as sob a designação de imnioveis por dis- 

posição da lei. 

Relativamente a estas (2), provindo a sua im- 

mobilização d a  incorporaç%o da cousa no iinmo- 

ve1(3), que, tornando impossivel a sna deslocação 

(I) Cod. civ., art. 2306.' e 5 3.'. Via. art. 2307.' 
(2) Coa. civ., art. 375 ": ((São immoveis por disposi- 

çao da lei: 1.' Os prodiictos e partes integrantes doa pre- 
dios rusticos e as partes integrantee dos predios urbanos, 
que iiBo podem ser separadas sern prejiiizo do servipo litil 
que devem prestar, salvo sendo distrahidas pelo proprio 
doiio do prediou. 

(3) A iiurnobilizaqXo das partas integrantes pUde ser 
determinada pela acção de qualquer pessoa, coino conse- 
quencia necessaria do facto da sua incorporaç80 ou afixa- 
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no espaço, emquanto estiver exercendo a funcgão 

a que foi destinada, aniquila, por completo, a sua 

natureza immobiliaria(l), é evidente que são ellas, 

emquanto incorporadas no immovel, attingidas pela 

expropriaçso. Assim os frnctos e productos do 

solo, emquanto nâo adquirem pela separação indi- 

vidualidade propria, sem referencia á terra que os 

produziu; assim as  partes integrarites dos pse- 

dios rusticos e urbanos, ernquanto, por acçdo do 

ção no predio. Ein contrario se pronuncia, porém, o Sit. 
DE. ABEL ANDRADE ('C~rn?~?ent. cit., pagg, 31-32). No 
mesino sentido, CHIROSI, obr. cit., pag. 8 4  

(1) Devemos, no entanto, lembrar que, para fins espe- 
ciaes, permitte por vezes a lei a separação jurídica dos 
prod~ictos incorporados no solo : os fructos pendentes, im- 
moveis por disposiçbo da lei, quando penhorados separada- 
mente da raiz do predio, devem considerar-se bens mobi- 
liarios, e entram nessa iI:~sse para os efFeitos do art. S2l.O 
e 8 unico do Corligo de prooesso civil. (Eevlsta de legisla- 
gão e de jzcrispnadencia, t. xiv, pag. 390; t. x ~ x ,  pag. 212). 
Vid. Cod. de proc. civ., art. 615.O § 1." e Tabella dos 
euiolunientos e salarios judiciaes de 13 de maio de 1896, 
art. 41.', n.O 23." 

Sambem como moveis 5x0 considerados em qualquer 
oontracto, quando, em virtude delle, devam ser separados 
do solo, por ser esse o estado ein que os contralientes os 
suppozei-am. SR. DL~.  GCILHEICXE ~ L O R E I R A ,  obr. cit., 
cap. 11, pag. 143; Si{. DR. SEIXKILLA D',~BI<EO, obr. cit., 
pagg. 94-97. 
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dono do predio (1), não cessar a sua affixação a 

este (2). 
Expropriado, pois, o predio rustico ou a parte 

delle em que se encontreni aquelles fructos on pro- 

duetos, deverão estes sei  con~prehendidos na  ex- 

propriação, salvo o caso em que o proprietario 

manifeste a vontade c o n t ~ a i i a  e que esta vontade 

seja conciliavel com o fim d a  expropriaçto, pois 

que, não se tratando, neste caso, de cousas neces- 

sarias, n2o poderiani, pelos principias que deixa- 

mos estabelecidos, ser exigidos pelo expropriante. 

Quanto &s partes integrantes dos predios rus- 

ticos e nrbailos, que, como aquelles, não podem 

ser  expropriadas separadainente dos predios, de- 

vem ser comprehendidas na cessão destes, a n%o 

ser que, n%o sendo necessasias ao,seu novo destino, 

(1) Quando a desaggregacao venha a fazer-se por 
obra de terceiro, verificada a separapão material, mas 
subsistindo a ligarão juridica, devem as  partes integrantes 
ser comprehendidas na expropriação. ' 

(2) O SR. DIL 'DIAS FEHREIKA jC70dlg0 ci~ilpovtz~gt(ês 
annotndo, t. r, yag. 363) limita a referencia das palavras 
Gnaes do n." 1 . O  do art. 375." «que nâo podem ser sepa- 
radas sem prejuizo do serviço util que devem prestar, 
salvo sendo distrahidas pelo prolrio dono do predion, aos 
predios rirbanos. A esta iiiterpfetagão oppõs-se, porém, a 

letra e a historia do artigo. Vid. O Direito, t. IV, pag. 360. 
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o proprietario prefira, desaggregando-as, fazê-las 
voltar (t primitiva natureza mobiliaiia (1). 

Com effeito, iião desapparecendo a relaçzo ju- 
ridica existente entre o imrnnvel e as  cousas iin- 
mobilizadas pelo simples facto da expropiiação e 

sem tima effectii~a separação; não pode a regi a - 
accessorium sequitzcr pr"z"pa1e (2) deixar de ser ii- 
gorosamerite npplicada, quanto ás  coasas que, de  

ordinariu, servem de ornaniento do predio. Mas a 
npplicação desta regra, sem iestricqões, levaria, 

por vezes, a conseqiiencias illogicas e injustas: a 
excepção impõe-se qilando se tlate de objectos de 
grande valor, facilmente separaveis do predio. 
Obrigar o expropriante a compreliender na  expro- 
piiaç5o de n m  palacio todas as  ohlas-primas ar- 
tisticas, colleccionndas pelo seu proprietario, e 

por este ligadas ao predio expropriando, equivale- 
ria, muitas vezes, :L preterir a realização de uni 

empreendimento exigido pelo interesse geral. 

(I) Arg. a o  srt.  1575.0 do Cod. civ. Vid. Cod. çoin. 
de 1833, art. 477.O 

(2) A lei hungara de 31 de maio de 1881, dispõe, no 

art. 27.O, qiie aas coiisas iiecessarias ao exercício das fa- 
bricas oir de outros estnbelecimeiitos iiidustriaos nZü sXo 
compreendidas na expropriaçlio e nâo d5o logar á inde- 
mnizap30, senso no caço eni que rião possam ser separa- 
das do inirnovel expropriando sem sensi17ciI deteriora$ão ». 
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Ao juiz respeitará, pois, determinar, segundo 
os princiyios indicados e attendeiido ás  especificas 
cii.cumstancias do facto, quaes, d'entre as cousas in- 

ctuidas no ri." 1." do artigo 3 7 3 . V o  oodigo c i ~ i l ,  
devam ser adquiridas pelo cessionario do predio a 
expropriar ( 1). 

E tanibem a ewgo do juiz ficará determinar se, 
pretende~ido o proprietario expropriado conservar 

os  objectos por elle immobilizados, o interesse pu- 

blico exige ou  não qiie na  expropriaplo sejam com- 
preendidos. 

70. -Seguindo na esteira dos codigos pre- 
existeiltes [ 2 ) ,  o legisli~dor portaguês reconhece, 
como para os moveis, uma categoria de inimoveis 
constitiiida por coiisas por natureza incorpoieas, 

que se  consideram como immo~leis emquarito esta0 

ein intima relação com os iinmoveis por natureza 
ou mediante a acç2o do homem (3). Jura in re, re- 

caindo directa e iinmediatamente sobre algiini dos 

(1) h1succ1, obr. cit., png. 537 ; Der' MARNOL, obr. 
cit.,: pag. 79. 

(2) Cod. civ. fianc., artt. 517.O-526.'; auetr. SS 293."- 
298.' ; neerl., artt. 562.'-564.O ; ital., artt. 407.0-415.0 ; 
argsnt., artt. S314.0-2517.0; mex., art. 78S.O; chii., artt. 
568.0-573.0 

(3) Cod. civ., art. 375.O n.', 2." 
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elementos objectivos da propriedade (I), os direitos 

(1) A reuni30 de todos os poderes sobre a cousa con- 
stitue a propriedade perfeita, dominio, que comprehrnde 
os seguintes direitos : 

a) jus zcfendi, direito de uso, que consiste na faculdade 
concedida a alguma ou algumas pessoas de ser- 
vir-se de certa cousa alheia, tão sómente emquanto 
o exigirem as suas necessidades pessoaes quoti- 
dianas (Cod. civ., art. 2254.0) ; 

6 )  jr~s frusndi, direito de fruição, que abrange o dí- 
reito de perceber todos os fructos naturaes, in- 

dustriaes ou civis da coosa propris; o direito de 
acceesão e o direito de accesso (artt. 2287.0, 495.0 
3 3.O 2289.0, 2309.0); 

e )  jus abutendi, direito de dispor, faculdade de alie- 
nar a propriedade por qualquer dos modos por 
que póde ser adquirida (art. 2357.O) ; 

d) jus vindicandi, direito de reivindicar, direito que 
assiste áquelle ciijos direitos foram violados ou 
usurpados de ser restituído e indemnizado nos 
termos da lei (art. 2356.O) ; 

e )  jus seruitutis, servidões, encargos impostos sobre 
um predio em proveito ou serviço de outro predio 
pertencente a dono differente iart. 2267.O). PACI- 
srcr M A Z Z ~ N I ,  obr. cit., pag. 100 ;  LAURENT, 
obr. eit., t. vr, pag. 133 e segg. 

abrangidos em o i1."2.\do artigo 375.' clo codigo 
civil constituem desrnembramentos da propriedade, 
ou, na terminologia do codigo (I), propriedades im- 
perfeitas ; neste caso o uçiifructo (a), as servidões, 
a enipbyteuse, etc. 

(1) Artt. 2187.0-2189.0. O SR. Dit. Gui taen~rs  Mo- 
REIRA (obr. cit., cap. 111, pag. 32) nota a impropriedade 
da expressão: sU a emphyteuse se póde considerar pro- 
priedade imperfeita, porquanto só neila ha fraccionamento 
do dominio (art. 1672.'); as outras, que assim sto consi- 
deradas pelo legislador, P exceppão do quinhão, qiie é irm 
direito de compropriedade, sLo onus que tornam a proprie- 
dade imperfeita. E, quanto á emphyteuse, a opinino abso- 
lutauiente cpposta b do SR. DE. TEIXELLU D'ABREU (Das 
Rerwidões, pag. 431, qiie, baseado no art. 1671.', que li- 
mita os direitos do senhorio, no caso de n%o pagamento 
por parte do foreiro, a haver os foros em divida e os juros 
desde a mdra, e iio decreto de 30 de setembro de 1892, 
que concele ao foreiro a faculdade da remisslo, vê na em- 
pliyteusa urna verdadeira propriedade perfeita, embora one- 
rada com uma especie de hypotheca para segurançadocanon. 

Mas a primeira opinizo parece-nos mais haimonica 
com os preceitos legars. Vid. Bit. Da. DIAS FE~I~EIRA, 
Codigo cicil portrcgtcês unnotado, t. 11, pag. 20. 

(2) Deve observar-se que o art. 890.' n.' 1.O parece 
excluir o usufrticto dos imnioveis a qiie se refere o n.O 2 . O  
do art. 375.O7 especificando, entre os bens susceptiveis de 
hypotheca, o usiifructo, que devia suppôr-se comprehen- 
dido na referencia que em o n.' 1." daqueile artigo se faz 
aos bens iinmobilizados mencionados no n." 2.O do art. 375,' 
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A realização do fim a que visa a expropriaç80 
por utilidade publica presuppòe n a  causa expro- 
priante a existencia de um poder pleno e irrevoga- 
vel sobre a consa cedida, nas relações com o pro- 
prietario expropriado e com terceiros: uin direito 
de  propriedade fraccionado e vinculado tornaria a 

coiisa impropria para o uso publico, a que é desti- 
nada. 

Por  isso a expropriação dos objectos immoveis 
implica a de todos os direitos que houver sobre 
elles (1). 

Se o expropriado n5o púde exigir a conserva- 
ção do seu j u s  do~ninii, que se transforma no direito 
A indeninização, o niesino succede quanto aos di- 
reitos do senhorio directo, do iisiifructnrio, do crB- 
dor hypothecario, etc. : o dominio directo, o usu- 
fructo, a liypo.theca, deixam de ser jura in  r e ,  con- 

(1) Lei  de 23 de julho de 1850, artt. 4.O, 7.", 13.O 20.O 
e 27.O Vid. Lei italiana de 20 de junho de 1863 (art. 1.O: 
L'expropriaeione di beni immobili o di diiitti  elat ti ai nd 

inzmobili. . .)v ; lei hespanhola de 10 da janeiro de 1879 
(art. 30.O : ~ L a s  expropiacionrs. . . se harán en absoluto, 
esto es, incluyendo en Ias misonas 10s censos? dominios y 
toda otra clase de giávameiies y servidumbres que afecten 
directa 6 indirectamente a1 deiecho de pi-opriedad.. . n). 

A lei federal suissa de 1 0  de maio de 1830 admitte 
expressamente a expropriação dos direitos relativos aos 
immoveis, independentemente d'estes. 

vertem-se em direitos sobie a indemnizaflo que 
representa a cousa, expropriada (1). 

Nem a distincção feita, entre outros, por &R- 

TORELL (2) e GRÉCOFF (3), entre a s  acções innnobi- 
liarias e os direitos de dominio directo, iisufructo, 
etc., affirmando-se que taes acçi3es não forinam 
objecto especial de expropriação, nos parece de ac- 
ceitai.. Se, entre os direitos eompreliendidos eni o 
n." 2."0 artigo 375." do Codigo civil lia algiim 
que importa expropriar, esse B sem duvida o clireit,~ 

reivindicação do piedio ; quando tal expropriação 
se 1120 realizasse, as  pessoas sociaes expiopiiantes 
poderiam, por sua vez, ser expropriadas pela pes- 
soa que os tribunaes reconliecessem como legitimo 
proprietario do immovel: E a observaçHo de 
QE GIOANSIS (4) de que a publica adiniilistração, 
expropriando um iinmovel, n;io póde ter nenhum 
interesse na  cessão da ae@o que tende a reivindi- 

(I) Lei de 23 de julho de 1850, art.  2 7 . O  

(2) Obr. cit., pag. 81. 
(3) Obr. cit., pag. 83. 
(4) Obr. cit., loc. cit. a 1 1  est hvident, diz, por seu 

lado, LEJTRADE (ol)r. cit., pag. 89), qu'à 6gai.d des actions 
iinmobiiières, l'expropriation n'est pas susceptible d'appli- 
cation; car, si l'on coinprend que Ia société puisse avoir 
besoin d'un iinmetible, on ne peut se faire une idEe d e  I'in- 
térêt qu'elle pouirait avoir i exproprier l'action qui tend 
a le revendiqueru. 
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cá-10, esquece a differença entre a indole juridica 
da expropriação do predio e a natureza juridica da 
expropriação dos direitos e acções a ella relativos. 
Seria certninente absurdo e uma monstriiosidade 
juridict~, qiic as pcssoas sociaes expropriantes ex- 
propriassem a acção do mesnio niodo que expro- 
priam o immovel, isto é, fazendo-se cessionai,ios 
desta acção ; nias nem por isso aqueIIa expropria- 
$50 deixa de ter logar, no sentido de aniquilá-la, 
como direito á reivindicação do predio expropriado, 
conservando-a como direito 4 indemnizaçso. 

Poderão, porém, os dircitos sobrc cousas im- 
moveis constituir, por si sú, objecto de expropria- 
ção ? 

Contrariamente á opinião expressa em um di- 
ploma oGcial ( i ) ,  que rejeitava, em absoluto, a 

(1) Resolução do Ministerio do Reino, de 3 de agosto 
de 1875: aA expropriação só póde sei. auctorizada quando 
versa sobre alguma propriedade riistica ou urbana, em todo 
ou em parte ; não é porém admissivel quando se trate de 
algum direito incorporeo, como por eneniplo uma servidão, 
porque não ha na lei de  23 de julho de 1850 disposiçâo 
que auctorize similhantes expropriapzes, e sem disposiyão 
explicita da lei seriam elliis actos arbitrarios)). Cfr. O Di- 
reito, t. vrrI, pag. 343; Cudigo administrativo awnotado, 

1865, pag. 90 ; MERGULHXO, Apoatamentos juridicos, 3 108, 
pag. 274. 

expropriabilidade dos direitos reaes immobiliarios, 
pronunciava-se, nestes termos, a Revista de Legis- 
laqdo e de Juris~rudencia (1) : 

cSe nos bens immnveis do estado ou de algum 
dos corpos administrativos liouver os direitos reaes, 
mencionados nos artigos 949 ." 2.' n.' 6.' e 2 189.' 
do codigo civil. com escepçlio das servidões, e se 
for de interesse social a acquisição destes direitos, 
o unico meio de a effeitnar contra a voufade das 
pessoas a quem elles pertençam é a expropriação 
por utilidade publica: por isso qiie, sendo peririit- 
tido expropriar a propriedade perfeita, muito mais 

se póde realizar a expropriagno da propriedade irn- 
perfeita, quando não haja outro meio de a adquirir. 

As servid6es, porém, não pódeni ser expropria- 
das independentemente do predio serviente ou do- 
minante. Expropriado o predio serviente extin- 
guem.se todas as servidões a qiie o predio estava 
sujeito : expropriado o predio doniinante, se nLo fôr 
preciso mais que extinguir o direito de sel.vidão, 
vende-se o predio separado da servidão, podendo, 
porém. rehavê-10 os que delle foram expropriados, 
nos termos dos 5s 10.' e 1 1 . O  do artigo 27.' da lei 
de 23 de julho de 1830. Assim como n3o se pódem 
expropriar servidões s6 por si, tanibein se n2o re-  
corre:& expropriação para se constituirem ; devendo, 

(1) T. X ~ I ,  pag. 18. 
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porbm, advertir-se que a s  servidões expressaniente 
marcadas n a  lei dito logar a indemnização de pre- 
juizos, mas n l o  a expiopriaçãon. 

Começando desde jii. por dizer qiie, quer o Es- 
tado pretenda adquirir sobre o immovel de iim 
particular um dos direitos reaes comprehendidos 
no referido n." 2." do artigo 375." quer, sendo elle 
proprietario, procure reunir as fracções destacadas 
do seii dominio, ha sempre cessão de propriedade 
e, por conseqnencia, expropriação (1), vejaiiios at6 
que ponto é de acceitar a doutrina da  Remi-ta. 

71. Direito immobiliario bein distincto do pre- 
dio (2), n a  opiniao unanime dos escriptores, o USU- 

fructo tem, quanto ao nosso problema, urna impor- 
tancia muito restricta, porquailto, muito limitado 
no seu exercicio, e, sobretudo, n a  sua duração, 
mal póde prover ás esigencias da utilidade pu- 

(I) Vid. Relazione sul progetto di le,gge yer I'espro- 
priazione in causa di publulica utiliti, presentato da1 ~ i n i s -  
tro di grazia, giustizia e culti (Pisanelli) alla Camara dei 
deputati nelia tornata de1 18 aprile 1864; RERTHELEMY, 
obr. cit., pag. 549. 

(2) Com effeito o usnfructo de iim immovel 8 susce- 
ptive1 de ser cedido (Cod. civ., art. 2207.O), kiypotheeado 
(art. 890.0 n.O 2.0), penhorado (Cod. do proc. civ., art. 811.' 
n." 4.'). Vid Lauit~s.r, ohr. cit., t. vi,  1 1 . ~ 3 6 5  e 366; 
R O ~ I ~ A R B ,  Léçoizs de p~ocednre cki le ,  n.O 625. 

' 

blica. Poderá, todavia, succeder que um inimovel 
do E:stado, onerado com iim iisiifriicto, em pro- 
veito de  uin particular, se torne necessario para 
tinia obra de interesse geral, o que forçará o ex- 
propriante a fazer resolver inimediatamente o di- 
reita do usiifructuario. Esta extincçko preinatura 
seria, a nosso ver, unia expropriação e não pode 
ter logar senão nas fórinas piescriptas pela lei de  
23 de julho de 1850 (1). E o mesmo devemos dizer 
a respeito dos direitos de uso e de habitação, que, 
em sibstancia, constitiiem iiin direito de  usufructo 
inais limitado e se coiistitiiem e extinguem pelos 
inesmos modos que nqiielle(2). 

72. - DEI~ALLEA-Ú- (31, opinando que a s  servi- 
dões não são senão encargos que não iniportarn 
cessão do immovel, deduz daí que nem a sup- 

pressa0 de uma servida0 activa, em proveito de 
uin particiilar, riem a creação de uma servida0 pas- 
siva sobre nina propriedade privada constitue uma 
expropriaçiio Mas, quer este aiictor tenha em vista 

(1) Vid. DALLOZ, obr. çit., n.' Boi; SABBAT~ER, obr. 
cit., pag. 337 e segg. ; DELALLEAU, obr. cit., t. I, pag. 
260 e segg. ; SABBATIXI, obr. ait., t. 11, pag. 111 e segg, 

(2) Cod. civ., art. 2853.0 Vid. GRECOFF, obr. cit., 

pag. 82. 
(3) Obr. cit., t. I, pag. 95. 



s6 as servidões de utilidade publica, quer pretenda 
abranger naqiiella expressão tanibeni as  de direito 
civil, certo é que a. sua doutrina pecca por inexa- 
ctidgo. 

Com effeito, como niostra um escriptor (I), é 
por uma exteiis80 abusiva que a denominação de 
servidão poiide ser applicada a outros encargos 
activos e passivos, que n%o os estabelecidos entre 
particulares. Pelo que respeita ás  que s,%o consti- 
tuidar no interesse da segurança geral, formam 
ellas o direito commuin da propriedade, tal como 
é constitiiida pelas leis e reg~ilan~entos:  os encnr- 
gos resultantes, por exeniplo, da, proxi~lidade de 
uma praça de guerra, n,5o são desrnembramentos 
da propriedade e, por consequencia, podem ser es- 
tabelecidos sein expropriaç%o, a n8o ser que im- 
porteni a. deinoliç%o de constriicções j& existen- 
tes (2). 

Os direitos e obrigações dos proprietarios mar- 
ginaes de iima corrente narcg,tvel ou fluctuavel, 
por exemplo, tanibein nRo constitueni verdadeiras 
sertidoes, porque o doininio publico. que não 6 
surceptivel de propriedade privada, não póde ser 
coilsiderado, nas siias relaqões com os predios visi- 

(1) Riuu, obi,. cit., pag. 131. 
(8) DEUOLOMEE, obr. cit., t. XI, n.O 8. 

nhos, iiem como predio dominante, nem como ser- 
viente (1). 

Assim, com as servidões de direito civil? 
Duas opiniões se defrontam: uma que colloca as  
servidões entre os desmembramentos da proprie- 
dade, por isso que ellas restringem o direito do 
proprieturio de dispor da cousa; outra que, apoian- 
cio-se na designaçao de encargo qiie o codigo dá 
As servidões (P), e na sua extincção pelo &o-uso (B), 
sustenta qiie a servidgo - pztulitcls praudiortti/z, niio 
confere áquelIe a quem 6 attribuidn neiihnma por- 
ção do doiilinio, e que a soa extincçzo riso produz 
aIteraç'%o na propriedade do predio serviente (4). 

(1) DENOLOXBE, obr. cit., t .  x r ~ ,  n." 700. 
(2) Codigo civil, artigo 2267.O 
(3) Codigo civil, artt. 2279.' n.O 2,  e 516,"-519." SR. 

DE. DIAS FERREIRA, Codigo ciellportugtc2s unnotndo, t. I, 
pag. 372. 

(4) Contra a doutrina geralmente admittiíla, a mo- 
derna escola allemã defende que a servidão constitue um 
direito de natureza especial e piopria, que tendo muito 
embora por effeito limitar a propriedade, não é todavia, 
um fi~accioriamento da mesma propriedarlr : « O  unico ef- 
feito da servidão é limitar a liberdade e exclusivisino do do- 
minio, mas nunca o de tirar qualquer elemento ao proprie- 
tario, para transferir o mesmo elemento a uma terceira 
pessoa; o que exclue toda a ideia de desmembramento da 
propriedadeu. Vid. REUY, obr. cit., t. Ir, pag. 272. Entre 
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Nenhnm dos systenias satisfaz. 
Considerando, ambos, na servidbo só O en- 

cargo (I), a consequencia seria que todos os direi- 
tos que entravam o poder de dispor do proprieta- 
rio, seriam desmembramentos da propriedade, na  
primeira opinião, emqiianto que nenhuma merece- 
ria, este titulo, na segunda. Com effeito, abstraindo 
da propiiedade plena, que, ngo sendo um encargo, 
para ningiiem, póde exercer-se livremente sobre a 
cousa Eem encontrar outros dircitos, nilo existe, 
rigorosamente, nenhum direito puramente real. 
Mesmo o usiifrncto e o uso, não obstante darem 
origem a i t n ~ a  acção directa contra o iiltmovel, não 
apresentam o caracter de realidade perfeita, por- 
isso que, estando constituidos sobre a propriedade 
de oiitrem, representam uiii oniis para o proprieta- 
rio e criain relações de direito entre pessoas. 

É, pois, sob o ponto de vista do proprietario 
doiiiinante e n2o em relação ao proprietario ser- 
viente, que o servidão deve sei considerada. 

Isto posto, o qne é uni desmembramento da 

nós, pronuncia-se contra a nova doutrina o SK. DR. TEI- 
X E I ~ ~ A  D'ABI~EU, UUS servid?es, t r, pag. 52 e segg. 

(1)  Sobre. a ideia de encargo nas servidões, vid. a 
obra, em via de publicaçaio, de SACCHI ALESSBNDBO, Traf- 
tato tco~.ieo~ratieo delle ;eruitk ~ r e d i a l e ,  2." dispensa, pag. 
101 e segg. 

propriedade senão um direito contido em substan- 
cia na  propriedade, e exercendo-se, sem interme- 
diario, sobre a cousa de outrem? (1) 

Ora, ta1 é, precisamente, para o proprietario 
dominante, o effeito da servidão, pois que ella Ihes 
confere um direito real e, por cunsequencia, directo, 
sobre uni immovel, de que não B proprietario, di- 
reito que consiste na attribuiçgo, em seu proveito, 
como proprietario de um predio. de um dos servi- 
ços (2) do predio visinlio, serviços cujo conjuncto 
f&ma a propriedade plena. 

E se nós agora considerarinos a servidzo no 
seu objecto, appai-ecer-nos-á ella, nUo como nrn 

novo serviqo-iniposto ao predio, mas como uma re- 
partição nova dos serviços a que este predio se 
acha vinci~lado, em virtude do direito de proprie- 
dade, a que não póde subtrahir-se. Sabendo, em- 
fim, que á servidão sXo extensivas as acções pos- 
sessorias (3), signal distinctivo do dominio, neces- 
sario se torna collocá-la entre os desmembramentss 

(1) PACIFICI ~ ~ A Z Z O N I ,  obi.  cit , t. 111, pag. 1 e segg. 
(2) Sobre a ideia de serviço contida na definiçso legal 

de servidxo: Sr. Dr. TEIXEIRA DIABREU, Da5 seruidveu, 
pagg. 28-27. 

(3) Cod. civ., artt 2188.O e 490.' SR. »R. ANTOEIO 
LEL?E RIBEIRO DE & ~ A G A L R ~ E S ,  llianiial dus accões posses- 
sorias e seta pTocesso, Coimbra, 1895, pagg. 94-51 e 61. 
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73, - Desmembramento diz propriedade, no 
pensas da maioria do civilistas (I), a Iiypotheca mal 
se concilia, posem, com o caracter do direito real: 
como diz DEIIOLO>IBE (L'), al'liypothèque entrave 

contraria da B e ~ i ç f a  de L;egisla$20 e de J7~~ispr7idencin 
(Ioc. cit.), foi suffragada pelo parec-r da procuradoria ge- 
ral da coroa de 18 de outubro de 1854: aSXo encontro 
provisão alguma na sobredita lei (a de 23 de julho de 1850) 
qne possa aiictorisar a exprcipria$lo de qiialquer servidgo 
real, separada e distinctaniente do predio serviente oli do- 
minante, nem aquelle acto jo de expropriaçfio de servidões) 
se conformaria com a natureza juridica da expropriaçfio e 
da servidiior. No mesmo sentido: Portaria de 3 de julho 
de 1875, «. . .qiie se não póde fazer expropria$o sb de 
agiias, mas que é necessario qiie a expropriação abranja 
o terreno em que as aguas nascemn, e a Resoliição do Mi- 
nisterio do Reino de 12 cle maio de 1851. Vid. Revista de 
LegislaçLco e de J~~visprudeiicia,  t. XIV, pag. 397, e O Di- 
~ e i t o ,  t. XIV, pag. 6 1. 

( I )  Vid. PLAXIOL, obr. cit , t. i, p a g  836 e segg. 
C a i ~ o ~ r ,  obr. cit , t. r, pãg. 324 e segg ; BEUDANT, 
Conrs de droit cisilf,.ancai<, Les srrietés person?zel2es e réel- 

les, Paris, 1900, t .  i ,  pag. 226 e segg. 
(2) Obr. cit., t. r ,  n.Os 471 e 471. a 0  n." 2.' do mesmo 

artigo, escreve o Sr. Dr. DIAS FEEREIRA (Codigo civilpovtu- 
gaBs annotudo, t. I ,  pag. 226), referindo-se ao artigo 375." 
do codigo rivil, ahraiige, sem excepção, todos os direitos 
prediaes; tiias não os creditos hypothecarios, que, com- 
quaiito onewnt os imrnoreis, nRo sko a elles inherentes~. 
Col~iv.u: SR. DIZ. TEIXEIRA D'ABPEU, LiçOes de dd-eito ei- 

bien plutòt l'exercice dii droit de propriétt: qu'elle 
ne divise ce droit lui-mêmep. 

Sem duvida, ella é para o proprietario um en- 
cargo real, como a servidgo, mas não attribiie ao 
credor, nenhuma das prerogativas do dominio, ne- 
nhum proveito do predio, que elle possa reivindi- 
car como seu, porisso que, na  sua acção contra o 

immovel, pode seinpre, ao contrario do que suc- 
cede com o proprietario dominante on o usnfru- 
ctuario, ser impedido pelo pagamento. As pessoas 
sociaes expropriantes terno, pois, no reenibolso, um 
meio façil de solver as  pretensões dos credores by- 
pothecarios. 

E o mesmo poderemos dizer a respeito da con- 
signação de rendimentos. 

74. - Na emphyteuse, o immovel pertence, 
em substancia, ao emphytenta, como dominio util, 
e só este seu direito é vinculado ao pagamento ao 
transferente de iim carion anniial (1); mas esta 
transferencia não importa cessão do pleno domi- 
nio, que, qiiando ligada ao paganiento de determi- 
da retribuição, constitiie a figura juridica do arren- 
damento (2). 

(1) Cod. civ., artt. 1653.O e 1673.' 
(2) Cod. civ., artt. 1595.' 

vil, pag. 112 e segg. 



Ncste caso, a propriedade riã,o se rlasmernbro, 
ao contrario d t ~  qne suecede. na emphpteuae, ern 
que  a prn~iriedade se divide cntre as partes coii- 
tr,zçtmtce, eui virtude doa cleinentos eiiseilciaes 
claqilelle nn,mil , j u ~ i c  paitioular (I). 

Assirii, ao passo i p e  u eiiipliyterise dcve, quanto 
a n6s, como desmerubr;tmentu da, propriedade, ser 
sujeita i ezpropriaqão, o arrenda.mento n2o phde 
scr conferido ncni resolvido por via de expropris- 
ção principal. Certo que o ail.cndamcnto, como to- 
dos us cüulraclüa cjue tcer~i o i i i i~ i io~r l  por objecto, 

se r i  attingido pda tmrrsrnissãn forçade ao E~tadu ,  
por causa. de utilidade priblica, da, proprieilade 
deste imrnovel, e a. sittia@o do locatario, assiin 
peitni.hndo iio e u  gosti, poderia tlete~minar a fiza- 

@o da auil inderriiiiiiaqKo accessoiianiente i do 
predio eqiropririda; mns diii riso se concluir& qiie 
a exproliriaflo possa applioar-se ao wrcirdnuierito, 
em tii inesmn (2). 

(I) Viil. T c j c r ~ ~ s c o ,  ZLCL~C SI~; '  Z'c~liphpiel~se, Paris, 
1003, pag. 5 e segg. ; DEMOLOUE, obr. cil., t. I, n." 

491. 
( S i  CREPON, ubr. cit., pag. 8; T~ELALLSAU, obr. cit., 

t. I: lar.. cit.; M ~ R ~ ~ R I ~ ; L L ,  obi. cir., pagg. 80 6 H1 i #ABRA- 

TISI, obr. cit., t. r, pag. 125. 

TITULO I1 

Formas da acção do Estado relatlrramente 
a expropriação : Phase administrativa 

CAPITULO I 

Declaração de utilidade publica 

Formalidades anteriores á declaração 

QUMMXRIO: - 75. -Obrigações preliminares impostas por 
lei ao expropriante. 

76. - Publicidade das actos relativos ao pedido 
de declaração de utilidade publica. 

77. - Excepção ao principio da publicidade. 
78. - Preterição das formalidades anteriores á 

declaração. 
79. - Occupação dos terrenos para estudos e 

levantamento de plantas. 

75. -Ás entidades que pretendam a declara- 
ção de utilidade publica, para os effeitos da expro- 
priayiio, do serviço a realizar, impõe o legislador 
duas obrigaqões preliminares (1): 

a) - a  de requerer a expropriação; 

(1) Lei de 23 de julho de 1830, art. 3 . O  
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6)  - a de fazer acompanhar aquelle requeri- 
mento de determinados documentos. 

Relativamente á primeira, cumpre investipx 
qual a entidade a qneni cabe representar as referi- 
das pessoas sociaes e aquella a quem este pedido 
deve ser dirigido. 

Compete requerer a expropriação : ao director 
das obras publicas, pelo qiie respeita fis expropria- 
ções para as estradas reaes (1); ao director das 
fortificações para as obras de defesa das cidades e 
villas (2) ; aos directores das companhias constru- 
ctoras de caminhos de ferro para os mesinos cami- 
nhos (3) ; ao governador civil para as obras a rea- 
lisar pela commissão districtal(4) ; aos presidentes 
das caniaras e das juntas de parochia, para a rea- 
lização dos serviços qile Ihes incumbam (5 ) .  

(1) Decretos de 16  de janeiro e de 15 de março de 
1879. 

(2) Decretos de 8 de abrii e de 25 de abril de 1877. 
(3) Decreto de 1 de abril de 1879. 
(4) Codigo administrativo, artt. 262.%.0S 2.O e 5 " e 

40." n." I."; Codigo administrativo de 17 dejulho de 1886, 
artt. 49." e 54.O 

(5) Vid., quanto 6s camaras municipaes, cod. adm., 
artt. 50.' n.OS 2 . O ,  6 . O ,  7.O, 11.O, 1 2 . O ,  14.O, 22.O-24.O; 
51.' n.OS 3.', 6.O e 9.'; 56.' n."".O e 6 2 . O  5 1." n.' 4 . O ;  

qiranto ás juntas de parocliia, artt. 168.O, 176.O n.OS 10.", 
12.' e 24.O, 180.O n.' 5.0 e 187." Tainbem: Decretos de 
15 de fevereiro de 1879 e 18 de inarço de 1874. 
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No silencio da lei (1), tem-se entendido que a 
e~p~opr iaçbo deve ser reqiierida ao ministerio a 
que colupete decretal-a (2j. 

O iequeriniento para a expropriação, que k 
conveniente que contenha a indicação da natureza 
e do fim da obra a executar, a fim de que, junta- 
iiiente com a informagão prestada pela auctoridade 
administrativa (3), o podei coilipetente se encon- 
tre habilitado a decidir se a vantagem, que das 
obras resiiltará, logra justificar a cessão forçada da 
propriedade, deve ser acoinpmhado da planta da 

obra a realisar (4), contendo o conceito geral da 
obra e pormenorisrmdo as particiilaridades e os cal- 
culos da execução. 

(1) O art. 3." da lei  de 23 de julho de 1830 simples. 
mente indica que no governo deve ser apresentado o re- 
querimento : a 0  governo reinetterá. . . os planos ou plan- 
tas que da obra projectada. . . lhe tivc?. apresentado quem 
vequeyer a expropriação. . . *. 

(2) A portaria de 9 de outubro de 1867 detertnina 
que os requerimentos das camaras municipaes para a ex- 
propiiaçao de qualquer propriedade urbana ou rural, em 
beneficio de alguma obra municipal, sejam dirigidos ao 
ministerio do reino, por intermedio do governatlor civil. 
Vid. Gazeta dos Tribzcnaes, n.O 2352, notas aos artt. 124.' 
e 246.O 

(3) Lei de 23 de julho de 1850, artt. 7.O e 8.' 
(4) Portaria de 23 de abril de 1859. 
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Deve ser desenhada na escala de '/,,,, compe- 
tentemente orientada ou referida a uma linha ou 
a outro signal existente na planta geral da estrada, 
terreno ou edificio de que se trata; será sempre 
feita em duplicado e não poderá conter mais de 
uma propriedade. Em cada uma destas plantas 
deve indicar-se o concelho, freguesia e logar a que 
pertence a propriedade, as suas confroiitações, os 
nomes do senhorio della (1) e dos das proprieda- 

(1) A lei italiana de 1865, ligando-se ao systema pre- 
existente na  Italia, manda attender, para a indicagDo dos 
proprietarios dos bens expropriados, aos aregistri catas- 
tali e ruoii deIllimposta fondiariaa. 

Mas, não dando estes senko uma presumpçzo da pro- 
priedade, pdde succeder que a expropriação venha a ser 
contradictada por um proprietario ap21ur~nte. Se  bem que, 
entre nós, como na lei francesa de 1841, o expropriante 
nIo seja obrigado a attender AqueIles elementos, o facto 
p6de dar-se; qual, neste caso, a situação juridica do ver- 
dadeiro proprietario nas reIayões com o expropriante, 
e com o proprietario apparente, quando, demonstrando o 
seu direito de propriedade, intervenha para fazer valer as  
suas razões? 

DE BOSIO, ACCAHE e Dwon~ ,  seguidos por SABBA- 
TINI, formulam as duas regras seguintes : 

a) - a opposipão do verdadeiro proprietario n lo  torna 

nullos os actos até então realisados com o 
proprietario apparente, e, declarada jit â uti- 
lidade, esta declarapão surtirá pleno effeito ; 

des visinhas, n area do terreno a. expropriar, a sua 
qualidade e o genero de ciiltura eni que é empre- 
gado. A dita area será lavada a carmiin brando, e 
a planta datada e assignada pelo director ou qneni 
suas vezes fizer. 

Quando em qrialquer localidade houver i~iuitas 
expropriações a fazer, é conveniente addicionar 
urna plaiita geral na escala de 4/,5,,, na qual se 
veja a sitiiução relativa de todos os terrenos que 

L) - o verdadeiro p r ~ p r i e t a ~ i o  $de, em trdo o tempo, 
apresentar-se a fazer valer os seus direitos, 
e, seiilpre qiie isto succeda seiri opposiçDo 
do propuieiario apparente, devidamente citado, 
e contra elle que devetil proseguir OS actos 
siibsequentes da expropriação. 

-A onlissão da indieaçIo dcs nomes de algum ou alguns 
dos co-herdeiros pi.o-im?iz.iso, iinplica, segundo a doutrina 
assente na jiirispiudencia francesa, a n~ll idade do pro- 
cesso piepaiatorio da exproprixqEo. Receiitemente, o Tri- 
bunal S~upieiuo de Rolna teni prociirndo finar jiirispioden- 
cia contraria. Vid. SIRYY, obr. cit., t. r, pag. 472; 
DALLOZ, 0bi'. cit., ~ O C .  Cjt. QABHZTIPÍI, 0 b ~ .  CTt., t. I, 

pngg. 308 e 303; Sasor, E3._y~-opr.i~~üionipe1'euzrsrc d i p b -  
blicu zttilità, Itlilano, 1904, pagg. 43 e segg. e 94 e segg. 

A desigriaç80 das individuos que possam invocar ou- 

tros direitos reaes sobre os bens siijeitos a expropriacão, 
n io  i. obrigatoria: a lei sb falla de prop~ietarios (Lei de 
23 de julho de 1850, nrt. 3.') 
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se  pretende expropr iar ;  nes te  ca so  numerar-se-80 

eni  o rdem segu ida  todas  aquel las  porções de ter-  

reno, pondo  o s  mesmos nuineros  n a s  p l an t a s  par- 
ce l lares  respectivas,  p a r a  facil  confronto c o m  a 
p lan ta  ge ra l  (1)- A s  plantas  ficam constitriindo 

p a r t e  in tegrante  do decre to  original  (2). 
Quando a s  junf,as d e  parochias,  camaras  mu- 

uicipaes e commissCies distr ictaes (3) r eque i r am a 
expropriaçRo (41, t êem d e  documen ta r  o s  s eus  re- 

(1) Circular de 24 de novembro de 1859 e Portaria 
de 5 de janeiro de 1866. Quando a obra a realizar res- 
peite a mais de um concelho, deve aquella planta geral 
abranger só as propriedades de cada um dos concelhos, 
para o effeito dos artt. 3.' e 4.O da lei de 23 de julho de 
1850. 

(2) Officio de agosto de 1871. 

(3) Arg. da Portaria de O de outubro de 1837. Vid. 
Reuista de LegisZaçZo e de Jurisprudeneia, t. XII, pag. 65, 
nota (5). Decretos de 1 0  de fevereiro, 20 e 22 de julho, 
3 de agosto e de 10 de novembro de 1875. 

(4) Em face do codigo administrativo de 6 de maio de 
1878, sustentou-se (O Direito, t. XI, pagg. 157-139), com 
base no artigo 103.' n.O 13.O (aComo administradora e pro- 
motora dos interesses do municipio, compete á camara: 
deliberar sobre a convenieiicia de serem expropriadas por 
utilidade publica as propriedades necessarias aos melhora- 
mentos do concelho»), que as camaras municipaes podem 
declarar a utilidade publica das expropriações, indepen- 
dentemente de requerimento ao governo, attendendo a que, 

qnerinientos com a avaliação l ega l  da propr iedade,  

com a p lan ta  d o  seri loca1 e coiifrontações, decía- 

r a n d o  a o  m e s m o  t empo  o nome  d o  proprietario,  a 
o b r a  p a r a  q u e  B dest inada  n expropriaç50, o orqa- 

men to  d a  despesa  e os  meios q u e  t e m  p a r a  fazer  

face  a ella (1). 
S e  a demonst ração dos  meios financeiros (2) 

entre as deliberagões sujeitas á confirmação da junta geral 
(art. 106.O do mesmo codigo', n?io estava comprehendida 
a do referido n.O 15.O do art. 103.' 

Este parecer fui  inipugnado pela Reçista de Legislagão 
e de Jurisprudenciu (t. XII, pag. 66), que argumentava 
com a juri~~riidencia anteriur ao codigo, com o confi.oiito 
das suas disposições com as do codigo de 1842, com a 
harmonia das disposiç5es legaes, com o proprio texto do 
artigo, e, fiiialmente, cbm a latitude das attribiiipões dei- 
xadas aos corpos administrativos. A letra do art. 51.' 
n." 9." do actual codigo aduiiiiistiativo («Para o desempenlio 
dos serviços de utilidade municipal coinmettidos L camara 
compete-lhe deliberar: sobre a conveniencia de ser decre- 
tada a utilidade publica ou a urgencia das expropriações, 
assim como sobre a r e a l i z ~ ~ n o  das que estiverem declara- 
das por lei ou decretadas pelo governo.) córta a duvida 
no sentido da interpretaç30 da ,Rene.uista. 

(1) E m  algumas leis estrangeiras (v. g. a 1t.i italiana 
de 25 de junho de 1868, art. 3.O) exige-se. mais a indicação 
do ternio em que a obra deve estar concluida. A actaali- 
dade da utilidade, que justitica a exproprialão, exigiria an- 
tes a indioaçlo do termo em que a obra deve ser iniciada. 

c2) Vid. Portaria de 13  de dezembro de 1858; Codigo 

29 
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para a expropriação e execr~@o da obra n%o resul- 
tar  das deliberações dnquelles coi.pos administra- 
tivos, deve ella ser feita em documerito especial, 
que poder6 consistir eni u in  extracto do respectivo 
oiçanieilto. E bem jiistificavel é a exigencia de tal 
deiiionstraç50: 6 natiiial que, sendo a propriedade 
iiiviolavel, por sua i-iatiireza e por sancção do di- 
reito positivo, rlevn coiistnr de modo certo, que, 
permittida a expropi~iaç%o, se poderá realizar a 
obra prqjectacla, de fórma a ser satisfeito o fim de 
interesse piiblico, a qrie visa111 as disposições clw 
lei. 

Devemos lembrar ainda a necessidade de fazer 
aconipmliar os iequerin-icntos para ri. expi.opriação 
da copia da acta da sessHo, eiii qiie se tiver delibe- 
rado sobre a conveniencin de ser decretada a nti 
lid:~de publica ou a iii.gencia da exproprinçlo; 
e que, quando se tracte de exproprinção para a 
construcçgo de ceniiterios (I) oii de estabelecimen- 

adn~ i~ i i s t~~a: i co  ai~notado, cit., p a g  89. SR. De. LOPES DA 

SILVA, Rqei*t. cit., t. rx, pagg. 133 e 134. 
(1) Xeste caso, deve ainda juntar-se a copia da delibe- 

raçPo, devidalilente aoctorizada, relativa 6 adquisição dos 
terrenos appiovcidos para. o ceiiiiterio. TTid. Cod. adm., 
artt. 252.O ii.* 4.'; 118.' n . 9 0 . 0 ;  121.', 192.' n.' 1 . O ;  
195.O; Il7.O n.* 191." n.' ll."r. Dr. COELHO DA 

SILVA, Jfco~uctl de direito pni,ochial, Porto, 1904, pagg. 
157 e 489-430. 

tos que possam prejcidiear a saude publica, deve o 
mesmo requerimeiito ser acoinpanhado de  docu- 
mento comprovatiro de que as  obras a realizar 
obedecem aos preceitos consignados nas leis e re- 
gulamentos sobre saude publica (1). 

76. - A  jiistiça exige qiie o acto, de que de- 
pende, como consequencia inevitavel, a expropria- 
ção, seja precedido dn aiidiencia dos interessados : 
assim ein todos os povos, em que o direito depro- 
piiedade é escrripiilosanieiite tiitelwdo, é permit- 
tido áqiielles manifestar abertamente a propria 
opiniiio e piopôr as snns observaqâes Acerca do 
serviço que se pretende declarar de utilidade pu- 
blica (2). 

(1) Lei  de 12 de junho de 1904; Regulamento dos 
serviços de saiide e beneficencia publica, de 24 de dezem- 
bro de 1904, artt. 49.O e segg. . 

(2) Segundo a lei fraiiceza de 3 de maio de 1841, 
uui inquerito prévio (enqiiête prèalable) Q condigão szne 
pua noia de toda a declarapão de utilidade publica, e deve, 
por consequencia, preceder todo o acto declarativo, cuja 
execução possa importar expropriacâo. As formalidades 
deste inqiierito consistein, principalmente, na elaboração 
de uma planta, que direinos pl.elii12iwar (avant-projet), que 
será acompanhado de uma meinoria descrjptiva, indicando 
o fim, as vantagens e os nieios de execução da empreza ; 
na abertura de um registo publico, destinados a recolher 
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E a faculdade de contestar a utilidade publica. 
dos se rv iços  a realizar 8 tanto mais justificada 

q u a n t o  4 cer to  que, declarada iimn obra de iitili- 
dade publ ica ,  os propr ie ta r ios  dos bens ,  q u e  s ã o  

as observações dos interessados e que estará patente du- 
rante um periodo de tempo nunca inferior a vinte dias, 
nem a quatro inêsas ; no exame destas observações por 
uma commisslo, constituida ern cada departamento pelos 
mais importantes contribuintes, em numero não inferior a 

nove, nem superior a treze, U qual compete elaborar um 
proeès-o.ei.bal, que transmittido ao prefeito, com os docii- 
inentos jiistificativos, deve ser por este enviado, dentro de 
quinze dias, á auctoridade superioi., recebido, prbvia- 
mente, o parecer da camara de commercio do departa- 
mento e da camara consultiva das artes e industrias, das 
cidades interessadas na execução dos serviços. Para os 
serviços empreendidos no m interesse exclusivo das com- 
mimas, foraili estas disposig6es reguladas, por f6rma um 
pouco diversa, pela ordenança de 23 de agosto de 1833. 
Quando se trata de obras a executar na zona militar, é 

exigido o parecer .da commissão inixta. Vid. DAFFRY DE 

LA IZOKNOYB, obr. cit., t. I, pag. 47 e segg. ; DELALLEAU, 
obr. cit., t. I, pag. 27 e segg. ; R ~ c Y ,  obr. eit., pag. 89; 
CAUD&VEINE E.r THelia, obr. cit., pag. 12 e segg. Aua- 
Iogas as dispoaições das leis frnncezas sobre a materia siLo 
os principias t1,aduzidos nas leis belgas da 29 de novem- 
bro de 1836 e de 20 de abril de 1837. Vid. MARTORELL, 
obr. cit., pag. 61 e segg. 

Ka Inglaterra, publicado o prujecto da obra, proce- 
de-se á extracção de muitas copias dos planos ou secpões, 
a(.oinpanhadas de nm registo com a iiidicaç3o das çircun- 
scripçòes aduiiiisti.ativas e dos proprietarios dos predios, 

que poderão ser attingidos p d a  expropriação. Transmit- 
te-se uma copia a cada proprietario, que é depositada na 
chancellaria do juizo d e  paz, e contém tres coliimnas des- 
tinadas a recolher as suas respostas (accordo, dissenti- 
mento, neutralidade). Um extracto indicando a direcção 
da obra é inserto na Gazeta de Londres e em um dos con- 
dados, e afixado no Palacio de Justiça. A commissào pre- 
ph.atoria, auxiliada por uin engenheiro e por um membro 
do corpo judiciario, prepara o Òill que, approvado por 
todos os subacriptores, é apresentado ao parlamento, para 
ser examinado na fórma habitual das leis, e depositando-se 
uma sua copia na chancellaria do juizo de paz. LLOYD, 
obr. cit., pag. 15 e segg. 

A lei hespanhola de 10 de janeiro de 1879 regula ex- 
pressamente a constataplo do interesse publico, ordenaiido 
(art. 13.O) aque se presentars ante Ia Auctoridad, por du- 
plicado, el projecto completo de Ia obra que se trate de 
Ilevar á cábo, con suficiente explicacion, no solo para po- 
der formar idea clara de ella, sino tambien de Ias ventajas 
que de su ezecucioii han (le reportar 10s interesses gene- 
rales y comunes, y de 10s recursos con que se cuenta para 
llevarla it cabon. Vid. MARTORELL, obr. cit., pag. 359. 

Contrariamente ao que succedia antes da unificaplo 
italiana, a lei de 25 de junlio de 1865 dá aos interessados 
a faculdade de contestar o interrsqe publico da obra. No 
artigo 4." dispõe-se: uLa deinanda per ottenere che un 
opera dichiarata di pubblica iitilitk deve preventivamente 
pi~bblicarsi in ciascuna Commiine in cui l'opera stessa 
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necessa r ios  p a r a  a s i m  execilçiio, d e v e m  necessa-  

riamente s u b m e t t e r - s e  L expropriacao.  

vuole essere esequita e inserirsi pei estratto nel Ciiornale 
Ufficiale, per le pribl~licazin~ii an~ininistrative della proviii- 
cia. Pei quindici giorni aliiieno, da  conipiitarsi delle sud- 
dette pubblicazioni ed inserzioni, Ia relazione ed i1 plano di 
massiiiia debbono rinianeie depositati nell'ufficio de1 Cotn- 
mune, ove I'opera dovrL esser esequita. Qiialora I'opera sia 
per toccare i l  territorio di piu Communi, potrà bastítre i1 de- 
posito della relazione e e1 piano di massima iiál capolnogo 
de1 circondário presso l'iificio di prefettura o di sotto-pre- 
fettcira. I1 luogo, lu durata e 10 scopo de1 siiddetto de- 
posito deve indicaisi in ciascuna delle publicazioni ed in- 
serzione suacceunatai). Para as leis anteriores a unificação : 
&~AVGANELI,I, obr. cit., Loc. cit. ; SBBBATIXI, obr. cit., 
pag. 181 e srgg. A piiblicaçXo do requerimento para a 
declaração de iitilidade publica é tamlein ordenada pela 
lei do CantRo do Tecino e federal suissa. Pelo contrario, 
iienliuiii iiiqueritci o11 piiblicaçXo 6 admittido para constatar 
o existencia da irtilidade piiblica, neni nn. lei piussiana de 
11 de jrinho de l8 i4 ,  qtie i1%0 falla de formalidades pre- 
liminares i declarnção dd utilidade piiblica (Vid. artt. 1 ó . O  

e segg.); neui n:i lei Iiiiiiga:.a de 31 de maio de 1851, que 
faz coinecar o processo de exp1,opriapão com a formação e 
aposentação do plano particula~isado (vid. artt. 3 1 . O  e 
segg.) ; nem na lei austriaca de 18 de fevereiro de 1878, 
nem na legislaçâo russa. 

Vid. LAYEK, obr. cit., pag. 353 e segg. ;  ARDI, Es- 
piopt ictaio~ii pei. eanw [li p~~6Blicc2 ti,tilitli, hlilano, 1904, 
pag. 81 e eegg. 

D 'accordo  coin e s t a s  ide ias ,  o n o s s o  l eg i s lador  

es tabe lece ,  corno fo rmal idades  d e s t i n a d a s  a cons ta -  

t a r  s es i s tenc ia  do in te resse  p u b l i c o :  

a) a p u b l i c a ç ~ o  d o  r e q u e r i m e n t o  p a r a  a, ex- 

p ropr ia@o ; 
b) o depos i to  d o s  d o c u m e n t o s  e p l a n t a s  á q n e l l e  

niinexos, n a  sec re ta r i a  d a  a d m i n i ~ t r a ~ t i o ;  

c) a facl i ldade conced ida  aos in te ressados ,  p o r  

q u a l q i i e i  coiidiçiio o11 e s t a d o  (i), de exa-  

n i i n a r  o s  m e s m o s  docuniei l tos  e p l a n t a s ,  

e d e  f a z e r  s o b r e  el les  as siins ~ e e l a m a -  

çOes e observaçOes (2). 

(1) ~ A v a n t  la dkclaration d'iitilité publique, diz BAU- 
NY DE RÉCY (obr. cit., pag. SS), i1 ne prut être encore 
question que de discuter l'opportunitk de I'entreprise au 
point de vue des intéi.êts gencraax du pays, et c'est sur 
ce point qiie les partieiiliers sont appelQs à donner leur 
avis comme ritoyens et non coiiiiiie propriétaires~. 

Esta interpretação é dcfeiidida por DEI, MIIIYOI, jobi.. 
cit., t .  r, pag. 179) e conibatidn i>or H ~ n s o x  (obr. cit., 
pag. 46), SABBATIXI (obr. cit., png. 307), e QASD (obr. 
cit., pag. S09), que coiicordaiu eni adiiiittii que a faciildade 
de apresentar observações 56 piide ser estendida aos pio- 
prietarios ou titulares de um direito real sobre a cousa ex- 
propriada. 

(2) Lei  de 23 de jullio de 1850, ar t .  4.' Vid. o art.  31." 
da mesma lei. 



456 Das expropriaçVes Parte ]I- Tit. II-  Cap. I-  Drclaracão de utilidade pablica 457 

A fim d e  t o r n a r  conhecido o ped ido  da expro-  

p r iação  e susc i t a r  p o r  es ta  fbrnia  a opposiqão d o s  

interessados,  p r e s c r e v e u  a l e i  d e  23 d e  jullio d e  

18.50 a publicação daquel le ,  q u e  teni l o g a r  : p o r  

meio d e  nffixaçtlo d e  ed i t aes  (1) n a  por ta  p r inc ipa l  

d a s  c a s a s  d a  adrn~nis t rnç%o d o  concelho, da ca-  

m a r a  inuiiicipal e d a  egre ja  d a  freguezia ,  o n d e  es- 

t ive rem s i tuadas  a s  p ropr icdadcs  a expropr ia r ,  e 

em q u a e s q u e r  ou t ros  jogares  d o  costunie ; p o r  meio  

d e  annunc io  n o  Bia~ io  do Gove~no e e m  q u a l q u e r  

jo rna l  q u e  s e  pub l ique  na, provincia  ; p o r  m e i o  d e  

in t in iaç to  l ia  pessoa d o  dorio d a  p ropr iedade  a ex- 

p ropr ia r ,  residindo el le  n o  concelho,  e i la  d e  s e u s  

feitores, reiideiros o u  adni inis t radores,  n o  caso  con- 

t r a r io  (2). P o r  t o d a s  es tas  fór inas d e v e r á  decla- 

(1) As citacões editaes, que tenham de fazer-se, de. 
vem ter a p~iblicid~ide indicada nas leis especiaes que re- 
gulam a expropriação por utilidade publica, nâo Ihes sendo 
applicavel a disposiçbo cio artigo 197.0 do codigo do pro- 
cesso civil. Revista de legislnç2o e de j~o.isprude~~cia, t. xxv, 
pag. 53. 

(2) A lei não manda intimar judicialmente os repre- 
sentantes dos incapazes oii impedidos de reger oii adrni- 
nistrar seus bens. Esta lacuna da lei dará logar, muitas 
vezes, a qne o processo preparatorio da declaração por 
utilidade publica passe despercebida áqiieltes a quem a 
expropriação iiiais directamente affeçta. 

No que B de louvar o legislador 6 em pôr de parte o 

ra r - se  que ,  a o  m e s m o  t e m p o  (I), s e  procede a o  de- 

posi to (2) d o  documento  e plaiitas, n a  sec re ta r i a  

i n d i c a d a ;  b e m  como s e  f a r á  conhecido d o s  iilte- 

r essados  o p r a s o  den t ro  d o  q u a l  Ihes é facu l tado  o 

exame,  e o f im d a  pub l icação  - susci tar  reclama- 

ções e observaç0es s o b r e  a nt i l idade d a  o b r a  pro-  

jectada.  

systema do aviso collectivo, das leis extrangeiras (franceza 
de 3 de maio de 1841, art. 6.";  suissa de 10 de maio de 
1550; art. 11."; italiana de 25 de jnnho de 18G5, art. 17."; 
prussiana de 11 de junho de 1874, art.  19." ; hespanhola 
de 10 de janeiro de 1879, art. 1 7 . O ) ,  contra o qual já se 
revolthva Roaracsosr (ohr. cit., t. VI, pag. 433): «. . . in- 
dividuali notificanioni possono sempre riuscire molto giove- 
voli all'espropriante per evitare future opposiziotii, e noi 
non possiamo non consigliarle vivamente, anche perchè 
riescono di inaggiore e piU efficace garanzia a1 diritto di 
proprieth~.  A lei hnngara de 31 de maio de 1881 permitte, 
no art. 34.O, que o expropriante reyueira a notificação in- 
dividual dos proprietarios. 

jl) A lei de 23 de julho, art. 4 . O ,  fixa o prazo de tres 
dias, a contar da recepção dos documentos, para o cuiu- 
primento, pelo administrador do concelho, das referidas 
publicaç0es. 

(2) Quando a obra a realizar respeita a mais de um 
concellio, não se torna necessario o deposito, em cada um, 
de todo o plano das obras : basta que seja nelle depositada 
a parte qiie comprehende as obras a executar naqiiella 
circumscripT80, e, conseqrientemente, a indicaçxo das pro- 
priedades expropriadas, que nella estejam situadas, 
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Devenios considerar applicaveis estas dispo- 

s i ~ õ e s  quando se trate de obrtas ou serviços a 
realizar pelo Estado ? 

Conformar-rios-hemos, no silencio da lei, com 
as consi(1erações expostas por PISAXELLI (1) que 
entendia que As formalidades preliminares desti- 
nadas n constatar a utilidade publica do serviço a 

executar, não se podia111 subpôr as obras que de- 
vessem realizar-se no interesse e por conta do Es- 
tado, porisso que tem ellas inherente a presum- 
pç,%o da utilidade priblica ? 

Pronunciamo-nos pela negativa. Dos serviços 
realizados pelo Estado, revertem, uns, em interesse 
publico, outros obedecem a fins de simples inte- 
resse l)atrimonial. A natiiieza destes iiltimos res- 
tringe aos primeiros a aduiissibilidade cla expro- 
p r i a ~ % ~ ;  e, porque faeil seria muitas vezes con- 
fundí-los, dispôz-se que tambeni os serviços a rea- 
lizar pelo estado deviam ser subinettidos á, preli- 
minar decIaraç,%o de utilidade piibliea. E, sendo 
base desta. a piiblicação dos serviços projectados, 
R sna s~ippressi\o tornaria evidentemente s decla- 
raçno de utilidade publica uma formaIidade sein 
significação (2). 

(1) Relazio~~e cit.; I l i s a a s ~ ~ ~ ? ~ ,  obr. cit., pag. 83. 
(2) SABBAT~NI, obr. cit., loc. cit. 

Comprehenderiamos que, quaiido se adinittisse 
a pres~impção geral de que todos os serviços rea- 
lizados pelo Estado se traduzem em interesse pu- 
blico, como quer MARTINO (1), se supprimissem to- 
das as  formalidades preliiniuares, destinadas a 
verificar aquelle iilteresse; mas, admittida como 
necessidade impresciiidir7el a declaraç,lo de utili- 
dade publica tambein para os serviços a realizar 
pelo Estado, não pareceria logico subtrail-os As 
fórmas preventivas destinadas a fazer assentar a 
deciaração em bases seguras. 

De resto, dizemos coni PLSANEI.LI (2), se  para 
as obras a realizar pelos aggregados de popiilação 
e territorio, menores que o Estado, deve o governo 
ser esclarecido por aquelles que teem especial co- 
nhecimento do logar onde a obra deve ser exeeu- 
tada; se, por estas observações, póde o projecto ser 
modificado ou substituido ; se, com unia prgvia pii- 
blicação do conjiincto da. obra póde mais facil- 
mente cumprir-se o fiin supreino de toda a expro- 
priação, respeitando os direitos e interesses pri- 
vados; se  todos pódem ser admittidos a propor 
observações, a auxiliar a auctoridade politico-admi- 
nistrativa na  constatação do interesse que da obra 

(1) ReZuzione cit. 
(2) Szrll'espropl-iuzio11e per cnrcsu di ~ i c b b l i m  thtilità, 

BIilano, 1863, pag. 31, 
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derivar8 para a generalidade dos cidadãos, quando 
a iniciativa della parte das administrações secun- 
darias ;-porque taes beneficios deveriam ser re- 
pellidos e segiiir-se um processo s6 favóravel ao 
arbitrio, qnando a administração do Estado dire- 
ctamente proveja Si. execuçko da obra? E a carta 
constitucional, permittindo a privaçno da proprie- 
dade quando o bem publico, legalmente veriJcado, 
a exija, considera abertamente estranha ao titulo 
da expropriação a qualidade do expropriante (1). 

Em r i m  caso, adtnittimos, comtudo, que aquella 
publicação não deva ter lagar: quando se trate de 
expropriações para a constiucção de obras niilita- 
res, de fortificação ou defeza de mar e terra, que, 
pela lei (2), expressamente foram subtraidas ás 
disposições geraes sobre expropriações. 

A1Bm de que, em tal caso, as observações feitas 
pelos particulares pouca importancia poderiam ter 
para o fim de se declarar a utilidade publica, as 
formalidades impostas aos que divulgam os planos 

(I )  aÉ un errore, diz ACCAYE (obr. cit., pag. 63), i[ 
dire ehe i privati nou debbono ingerirsi negli atti deillAm- 
iniuistrazione : a questa giova di essere illurninata : giova 
de prevenire le opposizioni, che non si eviteranno piU tardi, 
quando si c1ovi.à procedere all'eseciizione e quando il pirb- 
biico dovr8 necessariainente eonoscere i lavorin. 

(2) Lei de 23 de julho de 1860, art. 31.O 

de fortificações e defeza do paiz (1) representariam 
um absurdo, elles tivessem sido tornados 
publicos ainda anks  da execiiçEo (2). 

As reclamações e observações devem ser feitas 
durailte o prazo marcado nos editaes e annuncios, 
que nunca será inferior a oito nem superior a doze 
dias (3). Mas não vemos a conveniencia de n%o se 
permittir a prorogaçfio du prazo quando circums- 
tancias particulares demonstrassem a opportuni- 
daqe dessa prorogação (4). 

E, não obstante entendermos que quaesquer 
observações, contra o traçado das obras e as outras 
modalidades da execupão ou contra a quantidade 
dos predios compreendidos ria planta, devem ser re- 
geitadas, quando posteriormente apreseiitadas, opi- 
namos que, ainda depois de ter decorrido o termo 
fixado e de ter a planta adquirido, por assim dizer, 

(1) Codigo de justiça militar, de 13 de maio de 1806, 
artt. 59.0-62.0 ; codigo penal, art. 153.' 

(2) DELALLEAU, obr. cit., t. I, pagg. 31 e 32. 
(3) A apresentacao de quaesquer observações ou re- 

clamações nio iiiipedrin que se apresentein oiitras antes 
da expiraçao do praso. Neste sentido resolveu o Trib~inal 
de Cassapão, em França, por sentenças de 1 de inarso de 
1882 e 21 de novenlbro de 1883. 

(4) TTid. Pareri da1 Coi~siglio d i  stuto (Italia), de  15 
de junho de I867 e 11 de abril de 1877. S ~ s n ~ r i s r ,  obr. 
cit., t. I, pag. 9.0. 



força execiitiva, poderlo ser apresentadas obser- 
vações de natrireza diversa das indicadas e visando, 
por exemplo, a fazer corrigir alguma das condi- 
ções nella contidas, como a qualidade dos terrenos, 
confrontações, etç., que não se referem tanto 6 
obrigaqzo de submetter-se á. expi.op~iaçâo, como 6 
determinação da inden~nizaçao a pagar pelo expro- 
priante. 

Gritve erro seria. tanibem sustentar que o de- 
curso do prazo trouxesse como conseqiiencirt fica- 
rem iirevognvelniente estabelecidas as outras in- 
dicações da  planta relativas aos nomes dos pro- 
prietarios dos bens expropriandos: nada poderá im- 
pedir que estes se apresentem, a todo o tempo, a 
fazer valer os sexis direitos. 

O secretario da administraçgo do concelho (1) 
recebe a s  reclamações e observaçôes, que pódeni 
se i  feitas em pessoa ou por meio de procitraçEo. 

Consentindo 11a expropriação, verbalmente ou 
por esciipto (2), os interessados ou os seus legiti- 

(1) Lei d e  23 de julho de 1850, art. 4 . O ;  codigo 
administrativo, art.  285.O n . O  6 . O  

(2) Arg. do art. 8 . O  da  citada lei de 23 de julho de 
1850. Quando apresentadas verbalmente devem, em nossa 
opinino, se i  esciiptas pelo secrétario e subscriptas por este 
e por quem as propõe oti por duas testemunhas, quando 
não saiba ou nLo possa escrever. Vid. SA~BATINI, obr. 
cit., t. I, pag. 197. 
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mos representantes, o administrador do concelho 

fará. lavrar no processo o conipetente auto, que 
será assignado por elie e seu escrivão, pelos pro- 
prios que consentireni, ou seus Iegitimos procura- 
dores e por duas testeinunlias; no caso de opyow- 
ç k  á expprpriaq20, será esta, findo o prazo fixado 
nos editaes, autuada coin os papeis que 1Iie tiverem 
sido enviados, do inesmo niodo que qualquer re- 
presentação escreta dos interessados. Ao adminis- 
trabor do concellio conipete remetter, no prazo de 
tres dias a contar da  autuaçEo, quando haja con- 
sentimento dos interessados, e da resposta do de- 
legado ou sub-delegado do p~ocurador  regio (1) ou 
das vistorias requeridas pelos niesmos íilteressa- 
dos, oii por aqiiella nuctoiidade consideradas ne- 
cessarias, no caso ùe opposição - o processo ao go- 
vernador civil, coni informaq80 cireumstanciada e 
motivada Acerca do prejuizo oii vantagem da ex- 
propriaç20, que por este será presente aogoverno(2). 

Visando a combater o interesse priblico dos 
serviços realizados, as reclamações e ohservaqões 

( I )  Vid. Ciiciilai do procui.ad3r regi0 da RelnçAo de 
Lisboa, 1 i . O  394 ; officio do procurador geral da coroa e 
fazenda, cle 21 de janeiro de  1863. Sir. Diz. Fi:~h;crsco MA- 
R I A  DA VEIGA, O naiilisterio publico nu prinzeil-a b~lsta~zcia, 

Coimbrn, 1895, pag. 184. 
(2) Lei de 23 de ju lho  de 1350, artt. 7 . O  e 8.' 
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devem, naturalmente, ser apreciadas pela aucto- 
ridade pela lei designada, para a declaração da 
utilidade publica (1). 

Ein todo o caso, a falta de opposi~ão, por parte 
dos interessados ou de terceiros, não impede que 
aquella auctoridade seja obrigada a, examinar se 
as obras projectadas offereceiii os caracteres de 
interesse publico, que, segundo os principios esta- 
belecidos, justificam o sacrificio dos direitos iudi- 
viduaes. 

ao governo que, recebido o processo, devi- 
damente instruido, compete, precedendo corisulta 
das entidades designadas lia lei (2) resolver sobre 

(1) Lei de 23 de julho de 1850, art. 9.~-12.O 
(2) Lei de 23 de julho de 1830, art. 9.' O decreto 

de 29 de julho de 1886, qite reorganizou o Supremo Tri- 
bunal Administrativo, fez passar para este as attribuições 
que pertenciam á secciio administrativa do conselho de Es- 
tado, e qcie por decreto de O de junho de 1870 haviam 
sido cominettidas ao Procurador geral da coroa e fazenda, 
em conferencia com os seus :,jiiclantes. O exercicio das 
firncções consriitivns do Siipreiiio Tribunal Administrativo 
fui regtilado nos artigos 109.0-l 18." do regiilamento de 
25 de novembro de 1886. Além do Supremo Tribiinal 
Administrativo, outros col.pos consultivos sno ouvidos 
sobre a expropriação, segiindo a natlireza desta: relativa- 
mente a iiiiiias, o consellio superior de obras publicas e 
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a expropriação (I). A lei guarda silencio Qcerca da 
hypothese, ein que, por virtude das reclainações 
contra o plano apresentado, deve este ser modi- 
ficado parcial ou totalmente. Podei& erii tal caso, 
declarar-se o novo plano cxccutorio, ou tornar-se-& 
necessario que tambem as modificaç6es introdii- 
zidas no primitivo plano sejam tornadas pi~blicas, 
abrindo-se iiin novo periodo para as observações 
dos interessados ? 

E m  nm caso n resposta tem de ser afkmativn: 
quando as variaiites sejam taes qtie importem a 
expropriação de bens n8o coniprehendidos ou s6- 
n-iente parcialmente comprehendidos no projecto ; 
podendo ser offendidos novos e diversos interesses 
e direitos e, consequenten~eiite, ser interessados 
outros individiios, n repetição daqriellí?s formali- 
dades, embora não expressamente prescripta, é 
conforme ao espirito e fiin da lei, que. de 170VO O 

miiias (v. g., decreto de 13 de novembro de 1903); qiuinto 
a sanatorios, o conselho da assistencia nacional aos tiiber- 
ciilosos (lei de 5 de julho de 1903), etc. 

(I) Vid. Resista de legi~Eaçbo e de ju?-iqwudencia, 
t. xii, pag. 50. Vid. lei franceza de 3 de maio de 1841 
(artt. 8.O e 11."); prussiana de 11 de junho de 1874 (artt. 

20.O-28.O); austriaca de 18 de fevereiro de 1878 (artt. 13.' 
e segg,) ; hespanhola de 10 de janeiro de 1879 (artt. 17.'- 
16."); hungara de 31 de maio dz 1881 (artt: 53.'-40.'). 
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dizemos, consiste em concilic~r, tanto quanto pos- 
sivel, os interesses e direitos privados coni a uti- 
lidade commnm e as necessidades piiblicas. 

77, - As formalidades que ficam indicadas, 
que deveiii ser observadas quando a expropriaç2o 

por utilidade publica tenha logar por meio de de- 
creto, não são de respeitar quando essa declaraçlo 
deva ser feita pelo poder legisliitivo: neste caso, 
instaura-se logo, ern esecuçxo da lei, o processo 
para liquidaçdo e paginiento do valor da  proprie- 

dade (1). 
Sem recorrer presumpç50 de qne os serviços 

realisados pelo ICstado teem inherente o caracter 
de utilidade publica ( d ) ,  venios a razão da disposi- 
ção no facto de que os ilircitos dos particulares se 
achariam snfficienteiiiente tutelados pela natureza 
dos poderes que deveni concorrer ria forrnaçiio da  
lei; e se não podemos concordar com SABBATIXI (3), 

que vê no direito de petiçso, consignado, em 
geral; nas leis constitucion;les (41, rima seglira gn- 
rantin dos direitos do expropriado, tambem repu- 

( I )  Lei de 23 de julho de 1830, art. 2.' $9 1." e 2.0 
(2) Man~rso, obr: cit., pag. 60. 
(3) Obr. e loc. cit. 
(4) Carta constituoional, art. 145.' $ 28.O Sr. Dr. 

LOPES PI~AÇA, Obr. cit., t .  r ,  pag. 118 e segg. 

diamos a opinião de Fsascor,mr (1), que, comba- 
teildo a omissRo das referidas fornialidades, qrinndo 
a declaraç20 de utilidade publica seja feita por lei, 
entende que a non vale a giilstificarla la considera- 
zione che Ia dichiarazione di piibblica utilitk sia 
disc~issn in Parlainento, percliè beiie spesso i de- 
putati sono estranei a1 distretto de1 collegio che li 
nomina, e sono eletti più a riguardo della loro opi- 
nione politica, clie per Ia cognizione dei luoghi e 
dei !ori interessi, o per 1 ; ~  diligenza sperabile riello 
studiarli e promoverli». h importancia da discus- 
são pnrlamentar nKo estii, na maior ou menor dili- 
gencia dos represeritarites cla na@o em  promove^ 

o11 tutelar os interesses locaes, mas na piiblicidade 
dada ao projecto, que, quando a declaração de 
utilidade publica deva ser feita por Iei e abrace a 
execuç80 de serviços iinportantes, sae dos estreitos 
limites dosinteresses regionaes para comprehender 
os interesses mais vastos da nação. 

Mas a discussão prlamentar não deve dispen- 

sar o previo inqnerito administrativo. Coni effeito, 
x renlixaq%o de obras publicas importantes, como 
a abertura de tima nova via de communicaqã~, 
trará necessariamente uma rnodificaç50 importante 

(1) Expropriationi moticate da lavori di pub6lica ati- 
lita, Firenze, 1874, pag. VI. 
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niEs coiidiçõcs economicas da regiao. Ora, impoita 
que, inelliorarido as  condições de Lima regigo, uào 
se  vá  attentar contra a prosperidade de outras : o 
fim que deve ter ein vista O legislador 6 o pro- 
gresso geral do territorio nacional, pela diffusno, 
pelajusta repai.tiçflo dos elementos de prosperidade 
que põeni á siin disyosiçho a actividade Iiuiiiana, 
os progressos da scieiiçia e da, industria; deve pro- 
curar e t i tar  a concentraçZo destes melhorameriros 
em determinados pontos. em detrimento das oiitrrs 
partes do territorio nacional. 

I? necessario, pois. primeiio qnc tiido, qiie as  
consequencias econoinicas de toda a obra iinpor- 
tante de utilidade piiblica sejnrn ciiidndosamente 
estudadas e constittinm ol)jecto de uma discussSo 
séria, antes do exame do projecto, sob o ponto de 
vista d a  exec~içso. fi preciso investigar se a obra 
projectada não comporta a execução de obras com- 
plementares, destiriadws a evitar as  consequencias 
perniciosas, qiie acabnmos clc fazer entrever, e se 
tnes conseqiiencias nZo podem ser etitadas por  uma 
modificaçtio ao piojecto proposto. 

Mas, uin inquerito desta riatiireza nito podeiia 
ser submettido a pisiricipios fixos e uniforiiies. Aos 
representantes da nação, encarregados de velar 
pela conservaqão e desinvolvimeilto da  prosperi- 
dade nacional, deve caber a iiidicap20 da forma 
por que eate iriyuerito deve ser feito e por quem 
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deve sei. feito; por outro lado. os representantes 
das differentes regiões interessadas podem fazer 
valer, no interesse especial destas regiões, as obser- 
vações cliie o projecto liies possa suggerlr ; e o in- 
querito incidiiá tanto sobre a utilidade do projecto 
como sobre as  observações prod~izidas. Daqui a 
necessiclade de uina lei que viria regular a s  condi- 
ções em que se procederia ao inquerito previu á 
declaração de utilidade publica. 

Na conlmissão de inquerito, cuja coinposição 
esta lei indicaria, o governo seria semprerepresen- 
tado por fnnccioilarios qiie tivesseir, a seu cargo 
serviços adiuiiiistrativos on technicos ; e aos seus 
representantes caberia elaborar os seus plnizos e 
projectos, q11e a conimissão de itiqueiito intendesse 
dever fazer executar, e qiie indicariam as proprie- 
daaes attingidas pelas obras ii. realizar. 

Sobre este processo preparatorio assentaria a 
lei declarativn da utilidade publica. Ta l  a modifi- 
caçgo, que se impõe, á lei sobre expropriações; 
como diz um eçcriptor (1), n8o raro succede qrie 
as  cor~se~uenc ias  economicas das grandes obras 
publicas, que poderiam ser previstas e tomadas em 
consideração, antes da eseciiç%o dos traballios, 6- 
caui inteiramente imprevistas, até ao moniento em 

( I )  N o r z ~ r ~ n ,  obr. cit., pag. 123 e segg. 
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que se produzein, quer sob a forma de vantagens, 
quer sob a de inconvenientes oii de perdas, qiiando 
um inquerito bem dirigido perniittiiia apreciar 
aqirellas e estes, e indicaria RS modificaçijes a iii- 
troduzir no projecto, pai.:t qiie cori.espondessem As 
necessidades do interesse geral. 

78. - A preterição das formalidades destiria- 
das a const:itnr ü existenciit do interesse publico 
levanta a qiiestLo de sabe]. a qrieni pertence conhe- 
cer das rec1ani:ições e opposições dos interessados. 

Intendendo que o pi*imeiro e~tadio  da expro- 
pi~iaçiio reveste ii i i i  earacter absoliitamerite adrni- 
nistrativo, prorinnci~m-se os escri[)tvres ( I ) ,  pela 
negação da con~petei-icia dos tiibrinaes ordinarios 
para apreciar se o acto da arictoridade politico- 
adininistrativa, que se impugna, foi emni~ado com 
as formas estabelecidas e pelas auctoridades com- 
petentes. 

Se tiverainos de abstral~ir dos pi.eceitos legaes, 
iião diividaria~i~ou coiisider:ir legitinia a interven- 
ção do poder jiiclici;ii io, eniquanto se esteriorisa lia 
defeza dos direitos do cidxdgo. O processo preli- 
minar implica o exercicio de iirria primeira defeza 

(1) R~cY, obr. cit , ' l~ag. 8 i  e segg.; Alarr~~~ iar ,  
obi. cit., pag 141 ; GREPOY, o b ~ .  cit., pagg. 25 e 211; Du- 
FOUR, cbr. cit., pag. 1119. 

do cidadgo ameaçado pela expropriação, como bem 
se infere da faculdade que lhe d concedida de, an- 
tes da declaração de iitiIidade publica, fazer recla- 
mações e observações sobre o requerimento para 
a enpropriaç20 e doc~iinentos que o acompiinhain. 
Isto, evidenteuiente, com o fim de afastar cle si o 
perigo da espropriaç2o e de esclarecer a auctori- 
dade competente sobre a veracidade dos motivos 
expostos no pedido. 

Subpostas CL adnii1iistiaq30 activa as razões 
a'dduzidas pelo interessado, nada inipede que ella 
as pretira, na sua decisso, pi.ivando-se o cidadão 
do meio qiie a lei Ilie tinha ofieiecido para tutela 
do seu direito - o de convencer a administração 
de que ou não existia, naqiielle caso, verdadeiro 
motivo de iitilidade publica, ou que seria possi- 
vel prover a ella sem as obras indicadas na planta. 

Nem se pode dizer que, neste prinieiro periodo 
do processo, tudo seja impessoal, nRo havendo, por 
parte do particular, interesse directo, e faltando, 
por consequencia, fundamento na acçRo, porque, 
G O U ~ O  dissemos. a planta deve conter a desoripç8o 
dos predios que a obra deve occupar. 

A lei portirguesn, afastando-se destas ideias, 
por que insiste DAFFRY DE LA MOXII'OYE (I), ]Ires- 

(1) Obr. eit., t. I, pagg. 54 e 55. 



creve que, quando 110 processo administrativo se 
faltar a qualqiier dos actos oii formalidades qite 
constitueni o processo preliniinal. da. exl)ropriação, 
o interessado póde rillegar ein juizo essa falta; 
mas, sem reconhecer ao juiz de direito a fai:uldade 
de definir os limites das attribiijç8es adn?iiiistta- 
tivas, nem de constatar, no caso concreto, n existen- 
cia do direito privado, que se reputa lesado, oii a 
existenck ou inexistencia desta lesse; restringe as 
suas attribuiçtks á remessa do processo ao go- 
verno, pelo rniriisterio dos riegocios do reino, ouvido 
préviamente o delegado do procurador regio, e á 
siispensão de todo o piocediir~ento ulteiior (1) 

Ao governo compete decidir a, reclamnqão, sob 
co~zsulta das secções do Supicnio Tiibiinnl Admi- 
nistrativo. 

Quando attendida a reclamação, verificar-se-%o 
as diligencias precisas e ser$ de novo o processo 
submettido A decisão do governo, nas condiçôes 
que ficaram indic:iclas; indeferida ella, expedir-se- 
ha o competente diploma e não se ndmittirá. mais 
opposição alguma sobre o mesmo objecto (2). 

79. - Exigilido a elaboração da planta ou 
plantas a juntar ao pedido da expropriaçgo, o eon- 

-- 
(1) Lei de 23 de julho de 1830, art .  18.O 
(2) Lei de 23 de julho de IPSO, ait. 11." 
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cnrso de technicos qiie. para os estudos preparato- 
rios, terão de inspeccionar o local onde se deve 
realizar a obra pro.jectad,z, a lei poi~tngneza, consi- 
gnando disposiçaes andogas Ar: das legislações ex- 
trangeiras (I), estabelece qne os pioprietarios dos 
terrenos confinantes com estradas ou canxes sito 

obrigados a deixar entrar os engenheiros nas siias 
para fazerem os estudos e calculos 

que Ihes forem neceswarios (2). 
Mas a faculdade de entrar na propriedade alheia 

è emprkender os precisos estudos para a redacção 
das plantas deve ser conveiiientenie~~te regiilrida, 
de fórma que, não se impedindo a execuç8o das 
obras yiiblicas, seja, todavia, tutelada a inviolabi- 
Iidade do domicilio e da propriedade, especialmente 
neste pimeiro periodo, eni que a utilidade ainda 
não está reconliecidn, nem express~mente decla- 
rada. 

Neste intuito prescreve o legislador portoguez 
a necessidade de ituctol+izaç?to expressa para a oc- 
cupaç%o da proprietlttde alheia, precedendo visto- 

(I) Lei federal missa de 10 de maio de 1830, artt. 

8.' e 9 . O ;  lei italiana de 25 de jutiho de 1865, aitt.  7.' e 
8.O ; lei priissiana da 11 de junho dc 1874, art. -1-2."; lei 
anstriaca de I8 de fevereiro de 1878, art. 42."; lei hun- 
gara de 31 de maio de 1881, nrtt. 7.@ e segg. 

(2) Lei de 23 de Julho de 1830, art. 48." n.' 5 .O  



ria pelo adniinistrador do  concellio, e m  que se 
verifique, por anto  adniiilistrntivo, coni a assisten- 

cia dos interessados o ~ i  6 sua  revelia, s e  os damnos 

que  dit occiipaçlo resiiltarn, são temporniios ou  

perpetiios [ I )  ; iluctoriznção que,  concedida, dá di- 

reito aos engenheiros, oii outras pessoas expressa- 

mente  aiictorizadas (S), d e  ent rar  nas  propriedades, 

p a r a  procederem aos estudos e calculos que  lhe 
forem necessarios p a r a  a redacqzo das  plantas. De- 
verão, pois, os proprietarios consentir que aquellas 

pessoas procedam nRo s6  Bs necessaiias medidas 

enivelwnientos, B collocação d e  balisas e signaes (3), 
mas  tambeni, quando necessario, á sondagem do 

terreno pa ra  reconhecer a siia natiireza, a o  coi.te 

d e  arvores que  difficultem a niedi$o, etc. 
Aos engenheiros incumbe, po r  seu lado, o de- 

ve r  d e  evitar os daninos n s o  absolutamente neces- 

sarios, e pôr eni pratica o systema d e  estudos me- 

nos prejudiciaes a o  predio (4). 

(1) Portaria de 17 de março de 1868 e lei de 23 de 
jiilho de 1830, art. 48.' n.O 4 . O  

(2) Aos engenheiros, architectos e peritos, diz a lei 
italiana, que, com razho, alarga aquelia obrigação aos pro- 
prietarios de predios ui'oar.os. Vid. SABBATIEE, obr. cit , 
pag. 160 e segg. e DEL ~IABXOL,  obr. eit., t. r ,  pag. 22. 

(3) Lei de 23 de jullio de 1850, art. 4 8 . O  5 .O  
(4) Assim se recomuiendava nas instrucç0es de 24 de 

outubro de 1853, em vigor na França: J e  recommande, 
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Poderno os proprietarios oppor se á occnpação 

dos  seus terrenos pelos ei~genlieiros ou pessoas ali- 

ctorieadas p a r a  os trabalhos referidos? 

A le i  siibmette a resposta affirrnntiva á condi- 

ção d a  justa causa (1). E, como a auctoridade judi- 

de Ia manière 1a plus expresse, aux ingénieiirs, de ~e j n -  

mais agir suns s'être pi ealablement munis de fo.ctes les as- 

cto~isations nécessai~es; et s'ils trouverit de Ia résistance, 
même alors qu'ils eont parfaitement en règle, de ne recoir- 
ri; aux voix de rigueur cp'apibs avoir epuisé tous les 
moyeus de conciliation coinpatibles avec I'acc~m~lissement 
de leitis ubligations de service. Je leur renourelie Bgale- 
ment mos recomrnandations su7- lu conduife qu'tls oitt d te- 
nir lolap~c'its sont entrés duns Zçs pi.0~1-iétés pozcr les occu- 
per temporairemet~i 0th pour les trauevser. . . L'indeninité 
pécuniaire n'est pas acceptée comme une réparation suffi- 
sante du mal moral cause par des dornmages que ne ino- 
tive pas une iinpérieiise necessith. Les ingénieurs doivent 
s'attacher & faire cesser de pareilles craintes en dounant 
de bonnes directions & leurs agents, en s'abstenant avec le 
plus grand soin de tout ce qui poiirrait nuire h Ia pio- 
priétè sans utiliti; pour les op&rations, en atténuant, au- 
tant qu'il d8pendra d'eux, les domniages inAvitables, en 
mknageant, en un mot, Ia propriété ailtant que fe permet- 
tront les exigentes r&elles des études oii des travauxu. 
Cx&~oa, obr. cit., pag. 52. 

(1) Art. 4 8 . O  5 . O  : aAquelles que, sem justa causa, 

e oppu~e~eni  por qualquer iiiodo: 2 . O ,  a que os engenhei- 
ros entrem nas suas proprizrlades para fazerem os estiidos 
e calciilos que neeessarios Ihes forem e destruirem as ba- 
lisas e signaes por elles.occupados. . . I )  



ciaria é incompetente para pronunciar sobre a 
opportiinidnde dos actos emanados da auctoridade 
administrativa no exercicio das srias f~~ncções e 
com as formas prescriptas na  lei, é a esta que 
cabe conhecer da opposi~ão dos proprietarios. 

Aíns coino apreciar aqiiellajusta causa? 
A lei sarda de 1839, revogada pela actual lei 

italiana, pel-inittia aos pi.oprietalios a opposição á 
iutroducção dos engenheiros e architectos na sua 
propriedade, qiiando houvesse fundado motivo, e a 
lei liiingara de 188 1 exige urna rnzcio justijkada. 

Deve-se, sein duvida, considerar corno causa 
justa de opposiç20. o empreendiniento de estudos 
e operaçiies de riatureza diversa dos auctorizados, 
oti a sua realização fóra do tempo prefixado, ou 
por pessoas diversas das a~ictorixadas, ou em ter- 
renos não comprehendidos ria auctorização, etc. (1). 

Quando a opposiç8o do proprietario á, entrada 
dos engenheiros nas suas propriedades ou a des- 
truição de balisas e signaes por elles collocados, 
não tenhani il jristifick-las alguns dos factos indi- 

(I) A lei italiana de 23 de junho de 1865, dispõe, no 
artigo 8 . O :  aChi si opponesse alle operazioni degliiiigegneri, 
architetti, o periti. . . o che togliesse i piccheti, i paletti 
od a1ti.i sógnali che fossero stati infissi per eseguire i1 tra- 
oiarnento dei piani, incorreri in un'arnmenda 6 multa esten- 
sible a L. 300, salvo le inaggiori pene stabilite da1 codice 
penale in caso di reato maggiore)). 
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cados, oii arialogos motiros legitimas, ser8 elle 
correccionaliliente obrig?do a desistir da sua oppo- 
sição e condemnado na pena, de prisào de tres até 
trinta. dias e no dobro do niaximo por cada reinci- 
dencia (1). 

Esctisado ser$ dizer que quando o proprietario 
do terreno em que  se deveni realizar os trabalhos 
preparatorios, não se limitasse a oppor-se a que os 
engenheiros execiitasseni as ope~ações de que te- 
nham sido incumbidos, mas incorresse em crinie 
mais grave, coiiio o de violencias contra a pessoa 
destes, dever80 npplicar-se as penas prescriptas 
no cudigo penal. 

Para maior gn~antia do direito do proprietnrio 
sancciotia a lei a obrigaç5o da iiidenmizaçko pelos 
damnos produzidos pela occuyaç%o dos seus ter- 
renos, indemnizaçso que, conlo veremos, será li- 
quidada e julgada como n expropriação, segundo 
as regras estabelecidas na lei de 23 de julho de 
1850 (2). 

(1) Vid. v~~~~ e ALIBERTI, obr. cit., n."o1. 
(2) Lei cit., a i t .  49.' 



Fórma da declaragáo 

SUXMARIO: - 80. - Orgão declarador da utilidade publica ; 
systemas seguidos pelas legislações. 

81. - Continuação: a doutrina dos escriptores. 
Critica. 

82. -Os poderes legislativo e executivo e a de- 
claração de utilidade publica das obras 
a realizar. A declaração da utilidade da 
expropriação de determinados bens. 

83. - Agentes administrativos locaes e a decla- 
ração de utilidade publica. 

84. - Fórma contextual do acto da declaração. 
85. - Secretarias de Estado por onde se declara 

a utilidade publica e a urgencia da ex- 
propriação. 

80. -A expropriação de qualqner 
rustica oii urbana só poder8 ter logar depois de 
verificada e declarada. essa iitilidade pela forina 
declarada na lei (1). 

A quem i~icumbe tal declaração ? 
Ao Estado, certameute. Os individnos, os entes 

collectivos menores, não têem senão fins particu- 

(1) Lei de 23 de julho de 1850, art. 1." 
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lares, proprios exclusivaineilte delles. Da esphera 
individual scibe-se, na verdade, ás organizações dos 
nucleos sociaes, mas, e111bor.a alguns delles possam 
ser dotados cTe tal difhndibilid,zcle qiie cheguem a 
abranger coin a sua acpão todo o territorio nacio- 
nal, como, por exemplo, a Egrejn, não deixam de 
ter um fim particular, e bem pode siicceder que, 
desinvolvendo este> nncleos a sua energia na di- 
recção do sei1 fim, esqueçam a coordenaçdo, que 
deie existir entre a siia acgão e a dos outros nggre- 
gados sociaes. 

A sociabilidade vive deste accordo nntnral de 
actividades varias e m~~ltiylices, que carecerli de 
um poder sixperior que as nianteiiha nos limites 
da sua espliera de acção; e esta funcçRo não póde 
pertencer senso a uma ailctoridnde, que, não tendo 
fins particulares propriamente ditos, tenha um 
fim geral, o de actuar o bem piiblico e o de pro- 
curar n coirelaç20 dos fins entre todas as forças 
que se movem dentro do Estado. 

É, pois, por uma facil concatenação de.ideias 
que se chega h concepção do poder politico, da 
energia unitiva que vinciila entre si a indefinida 
variedade de tendencias e de aspirações particiila- 
res do Estado. 

Na exteriorização da fiincção do poder politico, 
com o fim de manter e augmentar as condições de 
um progressi~o estado de sociabilidade, n neces- 

sidade de snbrninistrar os meios destinados a pro- 
ver a certas esigeiicitis do aggregarlo reclama, por 
vezes, o recrirso U. expropriaçdo. Nein nesta, repe- 
tinlos, se deve ver lima l e s $ ~  c10 direito de pro- 
priedade, por isso mesrrio qiie tein logar, preci- 
same~ite, para conservar A sociedade aquelle modo 
de ser ein que o lioniem encontra as conclições ne- 
cessarias do seli incessante progresso (1). 

Ao Estado, cabe, porisso, decl;irar a utilidade 

publica, i8t.o e, declar;i.i. que sc türna necessario, 
em iim dado niomerito, introduzir oii melhorar unia 
das referidas condiqões. Se elle n&o tein o poder 
exclusivo de criar oii conceber todas as manifes- 
tações de utilidade publica, teni o de effectirá-las 
todas: o ii~terease comniiini, susceptivel de resol- 
ver-se no effeito de expro1)rinr iini cidadzo do sen 

dominio privado, p6de ser por outros concebido e 
querido, mas s6 pelo orggo do Estado póde ser 
actuado, coino jtii7i exclii~ivo da pretendida utili- 
dade de urna obra d&erniinada. 

Seja qual for a causa expropsiante é sempre 
o Estado, qiie, ein noine da tiitela ji~i,iclica, a elle 
confiacltt, rlevc julgar se a obra projectada deve 
y~oduzir ~1113 utilidade p~iblicn, que jiistifiqiie a 
cessa0 forçada da propriedade inclividual. 

(1) SCALVANTI, obr. cit., pag. 26. 

31 
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Nas, n qual das auctoridades do Estado res- 
peita a declaração da ntiiidacle publica ? 

Se nos goveri~os absolutos: concentrado o poder 
nas mBos do priiicipe, :i. qiiest8o 1120 offerece difi- 
culdade, o mesmo ii%o sircccde iio regiiiieii reyre- 
sentativo, eni qiie a soberania se raiilifica ein varios 
poderes ( i ) .  As legislações, acnli~panhando a doti- 
trina, apresentam-110s tres systeinas, qiie attiibuem 
ou ao poder legislativo, ou no executivo. oii a uni 
e outro e o i ~ j ~ i i ~ c t : i i ~ i c i i t ~  ia i',icn!i!;i:le de coilstat;ir 
e declarar a i~tilidntle ~~ubl icc l .  

Na Inglaterra, s6 o poder 1cgisl;itiro p6de cr- 
denar ,z expropriaç5o por iitilidade public;i. O prin- 
cipio da liberdade iridividual e da iilriolabilidade 
da propriedade, sanccioi~ado lia SIagiia Carta ( 2 ) ,  e 
por BCICICSTO~ (3) 110st0 em ielcro, e que, na- 

(1) Contra a doutrina da diiisho dos poderes pronun- 
cia-se a nova escola gerinaniea. J'id. GEORGES CAHES, 
Lu loi  et le dglenlent, Paris, 1903, pag. 24 e segg. ; Uu-  
CWIT, O ~ S .  cit., t. 1 1 ,  pag. 2 b l  e sezg. ; J~CLLIXL li: Allge- 
nzeine St««tsZd~i.e, Freibiirg, 1900, yag. 435. 

(2) Ar t .  39.": «Sullus litivi lioi!io capi:~tcii, \-e1 i:ti- 

prisonetur, aiit dissr<isiatiii', ~iiit  uting+tiir, aiit exultiiii., 
aut aliquo iiiodo destruattii-, iiec sLiper euiu ihiiiii:~, nec 
super eicin initt,iiiris, ?tisi p e ) .  leg<il<. j ! ldlck!r~l pcc~.it!m S710- 

.rum ~zed yet. Zegei~~ fei.rne». Dice~,  Infrccli;ct?'on à 1'dtc;Jc 
dct droit coizrtifutionel, Paris, 1992, p:~gg. 334 c 185. 

(31 Reprodiiairnos a expressiva pasaageui daquelle ali- 

queIle país, foi levado ao extreilio, fez assentar a 
iegrn de que, n:ii!,i iiitei~essando tantc o publico, 
conio a conservação dos direitos de cada individ~io 

em particular, a preteriçSo destes s6 por uni ale- 
gislntive i*enzedy= podia ser deterniinadrt [I). Ann- 

ctor [Con~n~eiltclries,, cit., t. r, pagg. 138 e 139): «So great, 
moreover, is tlie regard of the law foi psivate property, 
that it w:lic no t  nutIioi,ise tlie 1e;ist \,ioi:~tioii of it; iio, not 
even for t!ie general good of the v~hole coinrniinity. If n 

i i c l r  road, fcor instante, tvere to br iiinde tbrouglr tlie 
grourids of ttic private peisoii, it night perhsps Le exten- 
siuely beiielicial to tiic piiblic; l i i t  tiie Isw perliiits iio inaii, 
ur set of iiien, to do this without consent of the owner o f  
tlia laiid. I n  vain may it be ui-ged, tliat the good of tbe 
individual o~ight  to yeld to that of the corninunity ; for it 
would ba danget.oiis to allow any private man, or even 
aiiy piiblic tribunal, to be the judge of tliis common good, 
arid to decide tvliether it be erípedisnt or no. Resides, the 
piiblic good is in nothing more essentially iiitereste, than 
in the protrction of everj- individiials pi'ivate rights, as NO- 

cielled hy tiie inunicipal lau-. Iii tliis aild similar cases, tlie 
iegislntiire aluiie can, and freqtienthy does, intrrpose and 
caiupel ? Kot by nlisolutely strippiiig tlir siibject of liis pro- 
pprty in ali ar l i t rary inniiiiei, but by giori~ig him a f11ll 
indeiiiiiification and cquivaleiit fur thc iii jury tliereby sus- 
t a i n e d ~ .  

(1) NAY, A tveatise 01% LI~zc', Pi.icileges Proceedings 
a i ~ d  LTsnge rf Pui.linment, Loiidori, 1833, p:ig. 494 : «AS a 
coust, it (o par1;~ineiito) iuqiiires iiito aiid ;:tijudicates IIPOIL 
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logamente, n constituiçno norte-americana dispõe 
que uin clegislative enactment~ é condição insepa- 
iavel da cessão da propriedade, por iiiotivo de in- 

teresse p t ib l ic~  (1). 
O systemn do poder execiitivo, qi ie  foi segiiido 

pelas leis fraiicêsas de 8 de riiaiço de 1810 e 25 
de dezembro de 1552, tem, na actualidi~de, a sua 
c o l ~ ~ a g r a ~ , ã o  Oegislativa nu lei austi.iaca de 18 de 
fevereiro de 1878, que se occupa exclusivaniente 
clã eupopriação para a consti.iicç,"io de cauiinhos 
de ferro (2), e na  lei Eiuiigara de 31 de maio de 
1881 (3). 

tha interest of private parties as legislature it is i ~ a t c h -  
fril over tbe interest of the publicn. Pid.  a indicnçso dos 
casos em ql;e, por excepção, a declaragão de iitilidade piz- 
biica é confiada a outras entidades, ein L ~ Y ~ R ,  Pi.i?zcipien 
des Enteignrc~zg~~echte.~, cit., pagg. 254.236. 

(11 hIal-, obi. cit., pag. 359. Vid. Lei federal suissa, 
de 10 de maio de 1550, art. 1."; lei russa de 7-9 de jurilio 
de 1833, a i t .  1 .' 

(2) h r t .  50.', S 1.": aDie Arisubuiig des Enteigniin- 
gsrechtes stelit in dem wollen durch 5 365 a. I]. G. B. 
ziigelassenen L'mfacige jedeiii Eiseiibahiiunti.i~iehmen inso- 
weit zu  als die Gemeinnutzigkeit dei; Unternehmeiis von 
der hieizu beriifenen staatlicheii Vermalthuiigfbeh6rde 
anerkannt isti). Vid. tainbcin n L~linistei.ic~lee~ol.dung de 
14 de setembro de 1851. GRUXHUT, obr. cit., pag. 89 e 
segg. 

(3) Art. 2.': ~Dits  Enteignungsrecht für jede einzelne 

O systenia miuto é o qiie tem por si o innior 
numero de legis!apões (1). A declaraç5o de iitilidade 
publica. não é. neste systema, privativa de nenlium 
dos poderes indicados, i~izis fica a cargo dos dois, 
segnndo a iinportuilcia das o l~ras  que se pretenda 
construir. Foi o acolliido pelo legislador português, 
embora sei11 obediencia ayuelle c1 iterio: C a utilidade 
publica, em qualqiier expropriac,%o, verifica-se e 

declara-se por lei ou por decreto, (2). 

81, - O systema que considera a declaraçsio 

Unternehmiing erteilt, soferne diese nicht ein Specialge- 
setz bewiliigt oder Specialgesetz niclits arderes veriügt, 
der Alinister für ofi'entliclie Arbeiten iind Kommunikatio- 
nen 11. 

( l j  Lei iiali:~na de 25 de junho do 1865, art.  9.' ; lei 
francêsa de 3 de niaio de 18.21, art. 2 . O ;  lei p~.ussiaii:t de 
I 1  de junho de 1874, nrtt. 2.O e 3 . O ;  lei lirspanliola de 10 
de jariciro de 18i3, art. 10." ; lei do Tecino, de 11 de de- 
zembro de 1546, art t .  z.'', 16." e 18." 

(2) Lei de 23 de julho de 1850, art.  2.OVid. ATTILIO 
BI~GSIALTI, Il diiiito eoizstitzizioiznle e la polz'tiecc ~zella 
acienía e nelle instituzioni, Torino, 1900; pag. 871 e segg.; 
l'atiso- TI, obr. cit., pagg. 374 e 375; I,oi~is, Wivitto ctmmi- 
nisti-ativo, Milano, 1899, pagg. 251 e 252: ISAEI~E-TOE- 
r,onse, rllit~iriel-foi.i~i~~Z~iil~e de l ' e~p i .~ l j>  ioi;uiz p o ~ i ~  c(:<!B~ 

t l . z l / i l i t ;  pa7/llyri~, I':ii.i~, 189-1, pag. 3s; Gã0ii~ii:s LLCII!- 
Las, i71u~inel de dí.oit udnliizisil,ntif, Paris, 1889, t. 1, pag. 
5 e segg. 
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de utifidndc pub!ica attribuiqão exclusiva do poder 
legislntivo, preconisnd» entre outros, por SÉxo- 
ais (1) e SIREI' (S), 6, por estes escriptores, nssiin 
defendido : 

O fi~ndaiiiento do direito eiiiiiiente de proprie- 
dattc (10 Estado ú o pacto social, ou; por oi~tros 
teriiios, o interesse nacioilal ; ora, qiieiii póde ser 
interprete ou juiz desta. niate,ria, senRo o coiyo le- 
gislativo ? A expropriaçZo por caiiea. de utilidade 
publica 6 uma derog;tç5o ao direito comuium ; como 
t:~l, não deve, porisso, ser ordenada por qneiTi n$o 
teiilia a faculdade de fazer leis ori rei-opB-Ias. O 
cidadno, cujo poder B ameaçado, encontra unia 
efficaz garantia na snbmiasZo no poder legislatiro 
da resoloç(io do problema de ~ a b e r  se o seu di- 
reito de propriedade póde ser violado; e se, sem 
uiim lei, n%o póde estabelecer-se iiiiposto algirm, 
que, ruuitas vezes, represeil.ta uma diiliinuiS80 bem 
inais leve dn propriedade do individiio, como pre- 
terir n interrençâo do poder Icgislatiro qii:i,ndo se 
trate dn dec1araç:io de ntilid:~de publ ic ;~?  

~IEUCCI (31, A ~ ~ h ~ ~ ~  (4) e Roara~sos~ (51, sus- 

(1) Olor. cit., p:ig. 64 e srgg .  
(52) Dli Conacil d ' & t i ~ t  se lo r~  Ia churie, pag. 524, q i c d  

PISASIILLI, R+dazio?~e cit. 
(3) Obr. cit., pag. 551. 
(4) Obr. çit., pag, 44. 
(5) Oùr. cit., pag. 433 e segg. 

terltnin. por seii lado. qL,e a declnração de iitili- 
d ~ d e  publica não pGde entrar na esphera do poder 
legislativo. 

Regia coinmiiin nos cidaddos, a lei, aigiirnen- 
ta-se, estabelece os piincipios geraes sobre qne 
repoiisain os scris direitos politicos e civis: a qiies- 
tgo de snber se a regra d e ~ e  ou n%o applicar-se ao 
caso l~articular,  se ella foi oii niio violada, repre- 
senta iiiila simples queutko de facto. Trata-se, en- 
tiio, ii<io de criar rima regra rio~-a, mas de appli-. 
c,aC a regra preesisteiite. 

O direito de propriedade deve sei. coiisiderado 
como pieizaii~elitc g:~rantido pelo principio geral 
estahelccido pela Ici, que só a lei poderia, inudar, 
e l1e1a ~egiilaridade das fdrrnns, quer para com- 
provar a. esisteiicia da iitilidade piiblica, quer para 
fixar o d o r  do oliecto coiisagrado a esta utilidade. 
BiGm dc qiie? iio inteirallo das scssõea parlameii- 

tiares, poi fa1t;i. de :rii<:toridnde cliie lironniicie a de- 
clar;;<;.To t l ~ :  ii:fliii;iili: pi\biic,a, n eset:uq;io das obras 

de i!ztci.esse gera1 ficc~iia iiiipedid;~, ou pelo menos, 
deriiorarla, coiii grave detri:i~eiito dos progressos 
econoiliicos ~ I i i  suciedade. 

Seguido por R I ~ O V D  \I): S.~BBATIWI p), PISI- 

(1') A l i ~ ~ ~ l  D~;I,.\I~I,P:;LY, 011r. e !oc. cit. 

(8) Obr. cit., pag. SI9 e segg. 
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SELLI ( l j ,  O systeina mixto, interinedio (2) apoia-se 

na  conveniencia de, enibo1.a os seus deferisores re- 
conhegain que a privaç#o da propriedade, por 
causa de ntilidadepublici~, representa ntna violação 
do direito conimiiin, e, por conseqiienciii, só poder 
entrar nas attribuiqões do poder legislati\-o, dele- 
gnt.  no podei execiitivo estas attrlbiiiq0es. cniii o 
fini de evitar qiie o parlainento tenliix de occuplni.- 
se Com questões de leve i~nportancin e de interesse 
puramente local. 

Quando se tinate de obras dq tal iniportancia 

(1) Rekuzioizc cit. 
. (2) Segundo a lei fiaiicêsx de 3 de maio de 1811, sSo 

s~ibinrttidas á declarnção de litilidade piiblica pelo poder 

legislativo, as grandrs obras empreendidas pelo Estado 
(croutes nationales, canaux, cheiiiins de fi:i., ai~ialisatior~ 
de rivières, bassins et ports~j; para as  restarites a decla- 
rapa0 é, feita por decreto n a  fóriiia dos regiilaiurntos dn 
adiiiinistrni.Zo pob!ic:~. -1 lei italiaiia de 25 da jiinho de 
jtinho de 1865, est.ibeleci?i~ qiio a, d*clar:rção de utilidade 
publica deve fazer-se por meio de lri, lios segiiintes casos: 
para n constriiccão d e  estradas iiacionaes, iinhas fei.reas, 
caiiaes navegavris; para o dessacaiueiito de lagos e o1iti.a~ 
grandes obras de iiiteresse ger:iI, cuja execitção deva ser 
aiictorizada por Ipi, a expensas ou  nLo do Estado; para a 
execução de obras que demandem a iinposiç&o de uma 
contribuiqbo aos piopii~~tarios dos predios çuiiFiiurites ou 
contigcios As propriedades expropriandai;. 

qne se reflictam na prosperidade geral do Estado, 
deve xqnelle corpo legislativo iiitervir: miiitos 
iriteresses privados s2o affectados pela declaraçgo 
de ntilidade publica; iim temor, itin sentimento 
quasi ide resistencia se esboqa por parte dos pio- 
ptietarios dos bens snjeitos ;i exproprinq80; e, 
qiiando a ilecessidade do saci.ificio dos direitos pri- 
vados seja declarada pelos representantes da naç80, 
fortalecer-se-lia a confianqa nas garantias sociaes, 
ficando sein razão de ser a opposi~ão dos particu- 
larês. Blas nada impede que, tratando-se de servi- 
ços sem aqnelle caracter de generalidade, a o  poder 
execritivo incu~nba  tal faculdade. 

Sob o ponto de ~ i s t a  juridico. o ultinio syatema 
afigura-se-nos insusteiitavel. Não póde eiicontiar 
j u s t i f i c a ~ ~ o  logica, e juridicrl ria necessidade de 
salvagiiardnr o direito de prop~iedade e no p inc i -  
pio de qiie nin j u s  ~011stitili:lo por lei não póde 
soffrer niodific~çdo s\ibstaiicial sei180 ope lcgis; por- 
que, adrnittindo-se a decla~'aqilo de iitilidade publica 
pelo poder executivo. é certo que, nestes casos, a 
propiiedade dos cidadzos nRo tein as  iiiesmas grt- 
rcintias do que quando intervkm o poder legisla- 
tivo. E, residiiiclo na  iniportaiicia da obra a reali- 
zni. o criterio para a deterrniriaqão do orgão a quem 
deva cotlipetir a declaraçXo de  iitilidnde p~iblicn, as 
gat'a~ltias concedidas á propriedade privada va- 
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ii:iriniii eni virtide de u m  e!einento puraiiierite ex- 
trinseco. 

Mein existe raziio juridica para distingnir entre 
um interesse iiinis eiemdo e outro de inenor iin- 
poitniicia, para o effeito de invocnr sobre o 1)i.i- 
rnei1.o a iiiterrenqiio cio poder legislatiro, yrie eser- 
ceiia utii:i fiincção legislativa piriaiiiente foima!, e 
um:\ fiincç#o execiitiva siibstalicial, e de deixar 
q:ianto t1.o segiiildo, plena e inteira faculdade ao 
pocler eseçutiro. 

l)enrais, ficaria, seiul>re de  pé :L questào de pre- 
cisar n inipoistancia (Ias obras (1)) visto qiie nno 
de\-ei.iil ella sei. relativa só As rnesmiLs OT~i.ai-, m:is 
&s exprop1iaq6eqqile se llies seguisseui, podeildo 

(1) SAI~BITISI (oò?. cit., t .  :, pag. 2 0 ) ,  eoriibaténdo 
a difticuldade d e  estntie!ecei trnin niticla linha de se1Jai.a- 
@o entre a s  oLrns que  exigiriain dee1;iraçho por lei e as 
q u e  nAo deninr,dani ;t iiiterfcrei~cia do poder legislatiro, 
 escrevi;^: ~L:csterk osservare cI~e ~iei le  opere piii iapor- 
tanti e che debbo!io occ:ip;ire uiia grande estensione d i  
teii,itorio, qiiali le stradn r.azionali, le ferrovie pubblidie, 
i caiiali narigabili e via dicendo, Ia private proprieth da 

espopriarsi debhono eeiere, per la necessirà, d i  qnel!a clie 
richietlereljlie la costi.iizione de una opera de iieve iinpor- 
trlriza e di peca estenzione, come 1'iniinlz.lrnento di um 
edificio, Ia costriizione di 1111s ponte, il i.eft<jflo di  una 
strada iieil'iiiterno deli'alitato, ia furiuazioiie di  u ~ i  cunipo 
militare ed altre similir. 
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heiri çiiccsder qiie obi.:is de 1)eqi;eiia. in~portancia 
exijam colisideraveis espropriacòes, e que, pelo 
contrario, estas aejnni irisigiiificaiites para obras de 
maior tiilto. 

Afk~stado, pois, este àystenin, a quest'%o reduz-se 
ao da nbsoliita iilterreiiq50 da auctoridade legis- 
Iativa ou ao da excliisiva, fi\ciilclade do poder ese- 
cu tivo. 

A decl:traq%o de utilidade piiblica, resultado 
da  :ipreciaçâo da utilidade de uni serrriqo proje- 
c t d o ,  s6 pódc pertencer a uni orgiio, baatniite ele- 
vado para conliecer os interesses ecoilo~nicos do 
país e as forl;.ns pecriiiinrias qiie possiie, e que 
possa apreciar qiin! o meio adol~tarel pa1.a. a reali- 
zxq" de uiil cleterrninado fii i i  de utilidade publica 
e qmes  as  conseqiiencias que derivarao da obra 

empreendida. Este poder E o executivo. jri que O 

institiito representa um dos iiieios de q u e  a ndmi- 
i.iistrnqZo iiecessita. para o ciiinpiimento dos seus 
fins (1). 

a 0  poder de exl)ropri;ir esorbitii, seni diivid:~, 

do direito cornrn~iiii, escrevia SROFLOSG (3); nias O 

(1) ORLASDO, P~iitcipii di divlito aiizr~zlnist~~ctt i~o,  Fi- 
renal, 1593, pag. 262. Vid. \ V a a ~ r i r a ~ x - C a v r ~ x ~ ~ r ,  2%- 
me& di scienzcc dcll'c~rnmi!iist>-aziol2e, Firenze, 1894, pag. 
45 e segg. 

(2) R L ~ I L I  JIa~èati, De Z'e~pi.opr(athia poui. cc<use d'iifi- 

lité publiplce, Paris, 1580, pag. 60. 
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poder execiitivo está collocado tKo alto e em taes 
condições de imparcialidade, que se toriia o juiz 
mais jiisto e esclarecido da iiti1id;ide publica. Sem 
diivida, os serviços importantes demandam vistas 
de conjrincto e combinações complexas; mas o po- 
der execlitiro n%o 4 cnceri.egado da zidministraç30 
s u p e m a  do Estado, senão porque facilinente os 
abraça. Fica, pois, na sua fi1ncÇao de administra- 
ção supreina, dirigindo a actividade nixcional para 
os serviços que desinvolveni a riqueza do Estado 
e põem. ao lado das populações, os verdadeiros 
ineios de progresso)). 

Ao legisladoi. não respeita, conio diz DE BO- 
sro (1) e SCALVANTI (2) reproduz. pela essencia 
das siias furicções, serião estabelecer as  iiormas de 
acçRo do poder governativo; e esta funcção reali- 
za-a elle, declarando qiie a expropriação ngo pode 
ter logar senão por causa de utilidade publica e 
nas condiçbes e formas que entende de\erem ad- 
optar-se para garantia dos cidad#os e do sujeito ex- 
propriante. 

Alas, se a modificação no conteúdo de ~ i rn  di- 
reito fundamental do cidadão, que o artigo 145." 

(1) Obr. cit., pag. 113. Tid. JOCSS~LIX, Tqviti des 
se),citurIcs d ' t l f i i i t d  ptibliyuc, Paris, 1850, t. I, pagg. 25 e 

29. 
(2) Obr. cit., pag. 96. 

$ 21." da carta constit~icional declara inviolavel, 
explicaria já a intcrfereucia do poder legislativo 
na decIaraç2o de utilidade priblica, se peiietrarinos 
no cainpo politico mais defendivel nos apparece o 
systetna eclectico da nossa lei. 

Os inais impoi*tantes serviços pi~blicos podem 
ter e têem, de facto, consequei~cias graves para O 
bem estar de uni Estado e para a siia segurança 
interna e externa. Coino poderia deixar-se, exclii- 
sivanlente, ao arbitrio do pocler executivo a apre- 
ciiçao cle ntilidnde piiblica de taes serviços, da 
qual póde derivar nm damno permanente para os 
mais vitaes iriteresses do aggregado politico? 
Traduzam elles, embora, uma verdadeira utilidade, 
quem apreciar& se essa titilidade deve ser prete- 
rida ante o daiiiiio qne a sua satisfaçilo póde caii- 
sai. a rim alto interesse, que deva ser respeitado? 

O poder execativo poder8 invocar perante o 

pasllnniento todas as  razões que aconseIliam a de- 
c l a r a ~ % ~  de ntiliclade publica dos serviços a reali- 
zas, mas a decisão definitiva deverao dá-la as 
assembleias legislativas. E m  siirnina, como diz tim 
escriptor (I), cum uma obra importante de publica 
utilidade. vem a estatuir-se perinanentemente sobre 
interesses geraes da naçso, e este elemento politico 

(I)  SCALVANTI, obr. cjt., pag. 98. 
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p6cle aconselliar a ndrnittir. a interferencia do poder. 

legislativo. 

$2. A legislaçiio por tuguesa ,  iepell indo o crite- 

i i o  vago e iilipreciso d w  i i i~por t anc i a  dos  serviços, 

attribiie, n o  enitanto, aos  poderes  legislatiro e exe- 

cativo a declaração d e  ~i t i l idade  publica.  

Esta iii-iplica um conceito ge ra l  e rima determi- 

nação concreta e especifica. 

Sob o primeiro aspecto,  a declwi.ay?o refere-se 

á c o n d i ~ a o  d o  fim a pioseguir,  ccndiçZo que n lei 

não define (1); 11ai.a que  uin t e r \  iyo seja ccnside- 

r ado  como jnetificwndo a espiopii~:ção. 

Blas isto nZo bas t a :  6 preciso dcte in i inar  eiii 

cada caso quando  o ser r ico  é de iitilidade publica. 
Seiviços  ou obras  existeni q u e  rião exigcni decla- 

r q 2 o  especial, bas tando a refeieiicia genc:ica d a  

le i  &a obras  de u m a  cei ta natureza  (2) ; a outras  

(1) E, em geral, as legisl;ições estrangeiras. -4 iiriica 
ex~epção, que é possirel iiidicar, fornice-a ii lei llespa- 
nhol:; de 10 de janeiro de 1879, art.  1.O 

(2) Assiiri, a lei de 16 de jaiiiio d e  1853, que aucta- 
rizoii a constriicylo do camiiilio de ferro clt: Lisboa á fron- 
teira, estabelece iio art. 3.', qiie «as enpropriay8es qiie 
forem riec+essnrias liar;i ;t construcyko deste camitiho de 
ferro e siias dependencias s%o declaradas cle utilidade pu- 
blica~) ; a lei de li de seteiiibro de 1857, preceitúa, no 
ueii art. I.', que «as expropi%igões, que foi,eni rieceasarias 

provê  a lei po r  meio d e  declaraçHo especiaI de iiti- 

l-idade piiblicn des ignando a ob ra  q u e  deve  iexli-  

xar-se (1). 

Neste caso, pode. porEiii. var iar  a. auctor idade  

erieairegnda de f,izer esta. declarayào: ~ o b  u cori- 

diçgo exclusiva da $iibmias?to ao  processo prepara-  

para a coiistruccão das estradas, caniiiihos de feiro e 
qiiaesquer oiitras obras publicas oii siias depeiideiiciaa, au- 
ct»rizn<l;ts pelo 11cidt.r 1egisl;itico. sXo drc!ara<ias de utili- 
dade pulilicn~~ ; 11rl:~ lei de 15 de jiillio de 186% ,:irt. 15.0, 
( i i ~  approv:içliio peio 501e~110 de iiiii prqjccto dcfiiiitivo de 
estri,tla, de qoalquer ortieiii, coinpi~eliriirle rirtiiaimente a 
drclaracLo cle utilidade publica eiii farol. das obras iielle 
descrijitas» ; e na lei cle 27 de jiiiiho de 1866, art. I.', 
prescreve-ss qi;e \ (A declarada de iitiiidada publica a ex. 
piopri;tc;ão de onsas oii t.i.renos iiecrssarios para a coii- 
strucçso de edii-;ci»s e para os accessorios destes, destina- 
dcs para a f~indap?~o de escolas publicas de eiisiiio prirna- 
rion. 

(1) Seste caso, a lei de I de seteiiibro de 1869, que, 
ilo art. I.', aiictorizori a Camara S1ir:iicipal do Porto a 
contraliir i i i i i  einprastii~io para a nbrrt!irn de iiina riia yiie 
yozesse a tasii da :ilf>iilc!rga eiii coiiliiiiinicayLo f;Lcil coiu o 

centro da cidacie, e a lei de 15 cle ;rb?il de 1874, que d e  
claron de uti1iJ;icle puliion e uigeutes as expiopiiâc;i;es 
qrie a camaia iiiui~iei~al du Porto houvesse de fazer para 
a abritiii,;~ das ru;is tia 31otiaiii1,o da Siiveiia e do Raxreclo, 
e alargameiito da i,iia dos Congostas, conitanto que os i.e- 
spectivos planos c. tia<;ndos fosse111 piéviauieiite approvados 
pelo goveriio. 
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torio estabelecido pela lei de 23 de jiillio de 1850 (I), 
é concedida no poder executil-o a faculdade de de- 
clarar x utilidade de unia, obra determii~ada. 

Criterios de oliportunidibde politica, que nao 
una regra fixa e inflexivel, decidirão da  convenien- 
cia de, no caso da declai,a@o especial da  utilidade 
piiblica, subrnetter esta a iim ou outro (10s dois po- 
deres; coino os mesilios criterios doniiriar,io quando 
se trate de declarar, 1150 n utilidade publica Lic iinia 
cleterniinada obra. mas a rrtilidacle da. expropriação 
de  certas propriedades para esta iriesma obrzt, que, 
nos termos da  1egisIaçâo vigente, conipete itqi;eIIes 
dois poderes. 

Accentiiando, como deixamos dito. que a natn- 
reza das funcções clo poder legisli~tivo ni:il se coiii- 
padece coni esta ultima attribiiiç2o ( 2 ) )  notanios 
que, corno para o caso da declai,aqão de  utilidade 
piiblica de urna deter~niiiada obra, tarnbelii a de- 
c l a r a ~ "  c10 podei legislativo da  utilidade de ex- 

propriar certas 111,opriedades 6 independente de  
qualquer processo preparatorio, instaurando-se 
logo o processo para a liquidaçgo e pagamento das 

(I) Artt.  3."12.'. Ern virttr<le do disposto na lei de 
23 d* julho de 1850, artt. 2.O 5 3.O e 50.' pode o goverrio 
declarar cumulativamente a utilidade publica e a urgencia 
da expropriapCo. 

(2j Vid. DALLOZ, Ripei.toi~.e cit., t. xxii~, pag. 516. 

propriedades (1) : n declaração. pelo niesnio poder, 
d a  utilidade publica, quer de ti111 iilodo g e r d ,  quer  
de  utn niodo especial, da  obi.:t a cxeciital., quando 
não acompailliada da iridic:iqiio das  propriedades 
exl~ropri:indas, ti az iniplicito o recoiiliecirnento pelo 
poder execiitivo da  iitilidade de eqrop i i i i r  estas 
pelo facto da approvaçZo das respectivas plantas, 
pnssi~ildo-se ao processo cla liqiiidaqão e p:\garnento 
dos predios a espi opiiar (2) ; quer no caso de de- 

(1) Lei da 23 de julho de 1830, ait. 2 . O  55 1 . O  e 2.' 
(2) A Portaria de 24 de abril de 1869 decidiu qlie 

não é necessario qiie o governo decrete a utiliilaùe publica 
da exproprjqâv ~iecessari;~ pi i .n ,  alpu~iia estrada iuiiriici. 
pai, purqiie asaricto exposto no ar t .  13." da lei da G de 
juiilio de 1864, que, ;ipp~>ov:iiias pelas auctoiidades coiii- 
peteiites a constriicy50 de aiguina estrada miinioipal, essa 
approvação, coinpreheude virtualmente a declaraçâo de 
de iitilidade piiblica, paia as expropriações dos tel~-euos 
que para ella fort>iii iircessarias, é w;~nifesto que  iiBo ha 
necessidade cie decreto c10 goveriio paia ;i expiopria~ilo de 
que se trata, poiqiie seiido o tiui cla~se decreto declarar 
que n iitilidade publica exige yiie certos e detrriiiinados 
terrenos seja111 c.nipr,cg:itlos no seiriço p~ibliio, esta decla- 
iaçfi~ estii feita pela lei e pela npprovnc;to do plano da 
estrad:in ; e taml~eni a Portaria de 19 de setembro de 
1871 declarava qire a utilidade da exl>i.opriay%ci de certos 
preclios para a coiistriic.$io de 11iiia estiada (listrictal, es- 
tava cjii deteriuitiacla no a r t ,  l 3 . V a  lei de 15 de jrlho 
de 1863, iio qual se dtteiininn que a approvac;ão pelo go- 



claração da uti l idade publ ica  de u m a  determinada 

o b r a  e da expropriação d e  determinadas proprie- 

dades,  q u e r  no  da declaração d a  iitilidade publica, 

da o b r a  sem a indicação das. propr iedades  a ex- 

propr iar ,  o decreto do poder  executivo só  se t o rna  

necessario p a r a  a declaraçRo da expropriação ur- 
gente  (1). 

verno de uni prqjecto definitivo de estrada de qualquer 
ordem comprehende virtualmente a declaia~bo de utilidade 
publica em favor das obras nelle descriptas; o qiie quer 
dizer que as pi.opriedn<les, oii parte dellns, compiehendi- 
das no $ano da estiada, ficam @so facto espi-opriadas 
por utilidade publica, sem dependencia de algum acto offi- 
cial do governo, que sómente se torna necessario quando 
a expropriaclo já decretada na lei, se torna urgenteu. 
Vid. Lei de 15 de julho dc 1862, ait. l 5 . O  e lei de 6 de 
jullio de 1564, art. 13."; Resoliicões do Ministerio do 
Reino de 23 de jnlho de 1871 e de 10 de noveuibro de 
1879. O L)il.eito, t. IV, pag. 154; t. XII, pag. 168 ; Re- 
&tu de LegislnçZo e de Jt~rk~r~rdeizcia. ,  t XII! pagg. 33 
e 31 ; SI<. DI~ .  Sa\-aitao DE PAIVA, . ! T ~ u ? I u u ~  do flilzktcrio 

Puólico, Porto, 1900, t. I ,  pag. 406. 
(1)  A lei de 15 de abril de 1874 fiiz excepglo no prin- 

cipio indicado: aszo declaradas de zltilidade pzcblica e ur- 
gentes, diz-se iio seu art. i.', as expropria@ies qiie a ca- 
mara miinicipal do Porto tiver de fazer para a alertiira 
das riias de filousinho cla Silva e 110 Haiiedo, e alarga- 
iiieitto da rua das Congostas, comtanto que os respectivos 
planos e trayados . ten1i:iin sido 11r&vinuiente approvadoe 
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A declaraç90, pelo poder  legislativo, da uti l idade 

publica. d a s  expropri;~ções para uma deterniinada 

ob ra  inrolverá  a negação da faculdade,  p a r a  o po- 
d e r  executivo, d e  as ampl iar  a lém dos termos da 
inesma l e i ?  

A negat iva  fo i  sus tentada  em dois pareceres  da 
procurador ia  ge ra l  d a  coroa e fazenda (1), e esta 

opinião foi suffragada pela  Revista de Legislaqão e 
de Jurzkprudencia, que via l imitado o direito q u e  a 
lei  d e  23 d e  jullio d e  1850 concede a o  poder  exe- 

cutivo, sempre  que  pelo poder legislntioo fossein 

indicndas as p r o p ~ i e d a d e s  a expropriar.  

Mas  es ta  opinião afigura-se-nos inacceitavel. 

$Ia1 s e  poderá  invocar o a rgumeu to  d e  q u e  cre- 

presentando a expropriação uma derogação d o  prin- 

cipio d a  iriviolnbilidade da propriedade,  a execuçZo 

da lei que  declara R siia uti l idade deve  ter  l oga r  

pelo governo». E a lei de 17 de setembro de 1857, a que 
se referem as leis de 1 de julho de 1867 (art. 35.O) e de 
I1 de maio de 1872 (art. 1 O), depois de declarar de utili- 
dade publica deterininadas obras (art. I.'), determina que 
o governo declare a titilidade pziblica e a urgencia das ex- 
propriações para as iuesmas obras. SAo de ver as duvidas 
que podem siirgii- sobre o modo de declarar a utilidade 
piiblica da expropriação, independentemelite de urgencia. 

(1) Vid. Pareceres de 13 de abril de 1874 e de 23 de 
oirtabro do ~iiesirio anno. 
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nos termos restrictos da  sua r e d a c ç ~ o ~ ,  porquanto 
lia declnraçib de utilidade publica da  obra a rea- 
lizar, antes qiic no recoiiliecimento da. iitilidade da 
expropriaçi?~ de ( le ter i i~innd:~~ propi iedades para a 
execlição da Iiiesma obia, reside a lii~litaçdo do 
direito de propiiedade. 

Feita aqiiella declaraqlo, surge desde logo mo- 
dificado o direito de propriedade, e, movendo-se a 
declaiapão da  utilidade dn expropriaçzo de dadas 
propriedaaes a dentro dos li~nites asaigiiadus riu 

diploina declnrador da, utiliciade da obra, indiffe- 
rente 6 que ella veillln a ser feita pelo poder legis- 
lativo oii pelo executivo. E, siiccedendo que pelo 
p~irneiro tilla, seja feita. liada iiiipede que pelo se- 
gnildo seja ampliada, sei-iipre qiic, para. a iealizn- 
ção da obra que determinou a, declaração de utili- 
dade publica, seja necessario a l a g a r  as  expropria- 
ções auctorizadas. 

E reconhecida por lei a. iitilidade publica de unia 
determinada obra, dc uni cctiniiilics de ferro, por 
exeinplo, assiiii como a uti1id:ide da exprop~.iaçAo 
de certas propriedades para a construc<;%o daquelle, 
se, por motivos iruprevistos, por invenciveis di6- 
ciildades que s~ir jam d~irante  a sua constriicç%o, 
fôr necessnrio alterar, ciii tiiiia dada extensão, o 
priinitiro traçado, parece-nos qiie, ainda neste caso, 
no poder executivo não pode deixar de se recorilie- 
cer, ern harmonin com o artigo 2.' 5 3.' da lei de  

23 de julho cle 1850. a faculdade de decretar a 
expropriação (1). 

Todavia, se, cornpletarriente iealizada a obra, 
se qnizesse, iilterioimente, fazer nella inodifica- 
ções, seria necessario que estiis modificações fos- 
sem auctorizadas segundo as f6r mas Iegaes. 

Maq, daveiiios notar qiie Iix sempre. em taes cii- 
ciiiiistancias. iinin qiiest5o de facto a veiificar : a 
de saber se ns obras. de no10 crnpreendidas, são 
a conseqiiencia e o coinplemento da primeira obra 
nnctorizada, ou se, pelo contrario, representam 

(1) (cIi fxnt qii'il soit bian recoiinu, dizia no senado 
o ~ o ~ u i ~ s a r i o  do governo f r a ~ ~ ~ ê s ,  que, lorsqu'iine loi ou 
ordonriance aiira alitorisi: k'oiivertiire $une roiite, l'kta- 
blissenient d'nn canal, toiis Irs tiavaiix dependant de cette 
route o n  de ce can:il sont p::r Ih inêine autorisés in~plicite- 
inent, et qiie des cleclaratioas partieHes a'utilitG p~ililique 
ne sont pas exigbes. La preniière dec.laration prouve qiie 
I'intGrêt p t l i c  réclaine Ia r6alisation de  l'entreprise qu'elle 
satictionne. 

Si 1'011 reconnait iiltérie~irement qiie les probiects d'a- 
boid ncluptcis n c  peuvent condaire ai1 rbsultat d~sirb, force 
eet de les inodifiei; ii y s iiéce~saiienieiit ntilit6 publique 
dans les projets nicdifibs roliline d;iiis les projets primitifs. 
Tout ce cliii est nétessaire polir ia i6alis:ition dii tiavail 
approuv6 est i~npliciterneiit coinpris d;:ns Ia déclaration de 
I'irtilift': piil~lique de cr ti.ar;(iIo. .;llo~iiteu~; 3 niai 1833, 
apiid Hensos, oioi.. cit., pag. 53 ; Vid. Dç~onn,  obi. cit., 
pag. 30. 
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unia nova obi~n. A adininistragRo compete dar  a 
soluçiio da questão. 

E, se CA~DAVEIXE FT THERY (1) intendeili qiie os 
tribunaes, aos qiiaes uma lei é apresentada, podetii 
examinar se  a lei se  applica ou nNo (1s obras, para 
q u m  ecupropi.inção foi reqiici.idn, esta opiiii,lo s6 é 
defendivel quando tal se poss;~ fazer seni modificar 
os actos administrativos ; in,zs, quando a adininis- 
trngRo declara que prosegne a expiopiiaç%o das 
propriedades para. chegar á execução de  tu1 obra, 
auctoiizxda por tcrl l ~ i ,  coiiio poderia o tribunal 
declarar que não é esse o fi111 da ndmjnistiayão, 
sem penetrar nos actos desta? 

83. -Mas, se ao poder legislativo e ao esecuti1-o 
C attribuida a faculdade de declarar a utilidade pii- 
blica de iiiiia obra, deuerá esta faciildade ser ].e- 
servada a o  poder cential oii sei. tanibem concedida 
6s auctoridades inferiores e, em especial, aos agen- 
tes administrativos locaes ? 

. . 
P o r  esta ultima soluçlo se pronunciam GRU- 

NRUr (2) e LAYER (3), a~giinientando com a impos- 

(1) Obr. cit., pag. 37. ~o 'ont ia :  HE~~so'I, obr. c i t ,  
pag. 24. Vid ROUSSET, De l'exP~.opi.;~~ti012 et de ses efets, 
ROCHEFOK'I', 1815, pag. 97;  DAFFKP DE LA MONN~YE, 
obr. cit., t. I, pagg. 39-45, 

(2) Obi. cit., pag. 116. 
(3) ubr.  cit., pag. 271. 

sibilidade, para os agentes superiores da adniinis- 
traçiio, de, coi~i segurança, decidirem subre qiies- 
tões de interesse loc:il, pelo descoilhecimento das 
condiç&es topogiaphicas, sociaes ou ecoriotnicas, 
qiie impiiirieiii diverso carncter A titilidade de uma 
obra publica; coni a ii~sufficiente gaiant,in que, 
para os direitos do proprietario, represerita o pa- 
recer preventivo dos corpos cons~~lt ivos sripe~iores; 
com o infundado da  opiili5o yiic vê iia nHo inter- 
1-enç5o exclusiva do poder central; quanto It facul- 
dade de declarar :i e?ipropri;~ção, a origc.in de falta 
de iinifol,midade iin applicnqzo na lei, porquanto 
este inconveniente não seiia de tc-inei. qiiando a lei 
definisse claraiiiente os casos e as obras que devem 
dar logar h eãpropriaçzo; 80ni o illogico, find- 
iiiefit,e, do systeina que, commetteildo o direito de 
declarar a utilidade publica siriiultaneamente ao 
poder legislativo e exec~itivo, o qriizesse rest,ringir 
ao poder central. 

Eni contrario, invocar-se-ia, enl face d o  nosso 
direito : que o direito de expropriaqKo constitue 
parte integrante da  soberania do Estndo, como o 
clcmonstra ;L C w t a  Constitucional (i), reconhecendo 
que a inviolabilidãde da propriedade privada, s6 
póde ser preterida pelas supei,iores exigencias do 
iritercsse publico; qiie residindo a soberania no 

(1) Xrt. 145.O 9 21.' 
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parlarriento e no rei ao qual pertence, como chefe 
do podei exccuf i~o ,  piopei 6 execução das leis de 
interesse geral (I), t! logico concliiir que, qiiando 
o legislatiro nRo declare a expropiiação. só 
ao rc~i pode competir tal faculdade, significando a 
extenslo, a oiitros corpos deliberaiites ou agentes, 
de semelhante preiogativa uill attentado contra o 
organismo politico nacional e a siibversão de todo 
o systemn; que, embora tenham os corpos admi- 
nistrativos a facilidade de estabelecer impostos e 
fazer reg~ihnientos locaes (2), tal faculdade é-lhes 
enpressaniente e dentro de certos liniites delegada 
pelo poder sobei~iiio. que ein parte algiirna reniin- 
ciou ou delegou o exercicio do direito que lhe coil- 
fere o referido artigo da C a r t a  C'onstituciorial, qiie 
a interferencia do Suprenio Tribunal Administ1.a- 
tivo, como corpo consultivo, tem toda? as garantias 
de imparcialid~de, visto que, não Ihe pertencendo 
a iniciativa do projecto, conservar-se-ha absoluta- 
mente estraiilio aos fins que o determinaram. 

Porventura. estas rnzõe? e, aiiidn, a necessidade 
de qiie a faculdade de declarar a iitilidade publica 
seja, em toda a ext;eiis%o do territorio nacional, 
exercida corri paridatie rle intuitos e unidtide de fAr- 

(1) Carta Constitucioli:il, art.  73.O 
(2) Coa. adrn., arti. 40.' 71.O ó.', 50.O i1.O 4 . O ,  5 1 . O  

n . O  13.0; 1 i G . O  n.OY17.' e 23.O 
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mas, porisso que a existencia de tinia lei clara e 
precisa não inipecle os inconrenientes de uma di- 
versa jririsprridericin. levarain o leyislailor portii- 
gu8s a preeeitiiar qiie n declaração de utilidade 
pc~blica não pode ser yroniinciada senão com a 
soleinniclnde de iiinn lei ou sob a forma de de- 

creto. 
Nem aos agentes administrl~tivos locaes, nem ás 

ás unidades oiganicas administrativas se reconhece 
tal faculdade. 

84. -A fririna contextual do acto de declara- 
$50 é iiinn lei ori iim decreto. Consistindo em nm 
ncto expresso (1) do podei legislativo ou execiitivo, 
do q~ia l  resulta a constntação do interesse publico 
da  obra, e, corrio sua conseqoencin, a auctorizaç3o 
das siibseqiierites expropria$~es,-s6 por excepçao 
a siail~les npprovaçilo das obras(2) oii dos projectos 

(1) i1 lei d* 15 de jullio de 1862 yi.eceitha, no art.  15.", 
que a npprovn$lo pelo governo de iiin projecto defiliitivo 
de estrsd;i, de qiislqiier ordein, co i~ i~rehende  virtitalmente 
n declasn@o de utilidade piiblica ein favor das obras nelle 
descriptas. Pid. Portaria de. 19 de  setembro cle 187).  
Para as estradas miiiiicipaes, nnalogai~~ente dispGe a lei  de 
6 de jiiiilio cIe 1864, artigo 13." e a portaria de i de 011- 
tobro de 1869. 

(2) Portaria de 24 de abril de 1869. 



506 'Das expropriações 

de obras (1) r e l a f i ~ a s  á x~iação do districto, do mu- 
nicipio o11 iia parochia, póde equivaler, para os 
effeieitos da  expropriação, á declaração expressa da 
utilidade piiblica. 

Geralmente. o acto declarador da  utilidade 
publica. de lima dadaobra tein poi base um simples 
plano dessa obra, n%o contendo a indicação dos 
bens expropiiandos (2). Para a clesignacxo destes, 
quando não feita pelo poder legislativo. segue-se 
o processo especial a que j B  nos referirnos. 

A necessidade de indicar, no acfo clecli~rador 
da iitiIidade publica, o terino dentro do qual derem 
comecar e realizar-se as  expropriações e as  obras, 
expressa ein todas as legislações extrangeiras (S), 
não existe segundo a Iei portiiguêsa; conio não 
exige nqiielle acto o einprego de palavras sacra- 
mentaes, ao contrario do qiie consigna a lei 
russa (4). 

( 1 )  Revista de iegisluçÜo e d e j t i ~ i s p ~ - z t d ~ ~ t c i a ,  t .  XII, 
pag. 33, col. 2.", nota (2). 

(3) A utiiiaaile puljlicii deve constituir objecto de uma 
declaracão expressa, nko bastaiido; por exemplo, a appro- 
vaclo do orçamento de unia camara municipal, eiil que se 
achassem previstas as despezas a fazer com uma deter- 
iuinado obra. 

(3) Lei italiana de 25 de jnnho de ISGó, art. 13." ; 
(4) Lei russa de 7-19 de junho de 1833. 
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31as se a exigencia dit Iei riissn, impregnada do 
rspirito forrnalista, deve ser repellida sem hesitação, 
a necessidade de fixar o ternio dentro do qual de- 
veiri começar e terminar as expropriações e as 

obras 6 evidente j I). I'ostos quasi fóra do comnieicio 
os bens e ~ ~ ~ r o p r i a i i d o s  e os coiitiguos a elIes, por- 
isso que difficilmente se encont.raiá quein queira 
adqnii.il-os ante a :tiileaya da expropriação, O pro- 
proprietario iiBo procura, certamente, torná-los 
in:iis friictiferos, pois que, dos melhoianientos em 
tR1 estado praticados. não seria certamente indemni- 
zado. E toiria-se necessario providenciar, a fim de 
que este estado de incerteza não se protráia in- 
defiriidanlente, com grave damno ecoi~oniico, não 
s6 do proprietai.io, nias da  sociedade. Nem po- 
dei iru bastar que se fixasse o ternio do coineço das 
obras, porqiie, com o sei1 prolongamento por teuil~o 

indeterminado, n%o s6 se illudiria facilmente a lei, 
mas viria a faltar a causa jiistificativa do sacrificio 
iniposto aos proprietarios. 

E á, aiictoridade qne estabelecesse o termo re- 
ferido deuer-se-ía reconhecer a faciildade de O pro- 
rogar, ein caso de força iiiaior, ou por motivos in- 
dependentes da vontade dos coneessionliiios, sem- 

pre com deterininada prefixaçiio de tempo. Decor- 

(1) Revista de legisingão e de jul.isprudesci«, t. xxi, 
pag. 409. 
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rido o teimo, a dec1arac;xo de utilidade publica 
tornar-se-ia inefticaz e nAo podei.in proceder-se á 
expropriação, senão por meio de nora declaraç80 
obtida nas f(5srnas prescriptas pela lei (1). 

85. - A secretaria de Estado. qiie super,iiiten- 
der no serviço a que se destina :L yropriedade expro- 
l)rianda, 6 que compete declarar a iitilidadepublica 
e a urgericia da expropriaç?~. Qiianílo aquella pro- 
priedade pertença ao Estado. deve a utilidade da  
expropriaç80 ser declarada pelos niiilisterios que 
tiverem superintende~icia nella e no serviço pu- 
blico para qiie é expropriada (2). 

Mas. nem sempre assim se tem ii~teildido en- 
tre 1163, pondo-se ~ l e  parte, não raro, lias reparti- 
ções superiores da administraçbo publica. a neces- 
saria iinidade (3). 

Não destroem, porém, estas excepqões, bem 

(I)  Vid. lei de 23 de julho de 1550, art. 2 8 . O  e o 
officio de 5 de oiitubio de 1869. 

(2) Vid. decreto de 30 de jnnho de 1876. 
(3) Vid., entr~;  cutros, o decreto de 9 de seteinhio de 

1873, respeitante B declaraq(to de utilidade publica da ex- 
propriação de certas propriedades, para o assentamento 
de carris de ferro nas russ do Porto, decretada pelo mi- 
nisterio das obras publicas, quando pelo diplon~a de 30 
de outubro de 1868, fôra deterininado que aas expropria- 
ções de utilidade publica para toda a viação, dependente 
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pouco jiistificaveis, o principio que fica exposto ; e, 
assi~n,  ao niinisterio do reino, competirá a decla- 
ração de utilidade publica das expropriaçòes para 
cemiterios iiliinicipaes oti parochiaes (I), para edi- 
ficios publicos do mwnicipio (S), escolas (3) dis- 
trictaes o11 rril~nicipaes (1); ao ininisterio da guerra, 
quando se trate de eupiopriaq0es para a construcçf O 

de fortificacbes necessarias B defesa das cidades e 

do mcinicipio e do districto, deve111 ser decretadas pelo mi- 
nis'terio du reinou, Weste sentido, tambem o citiido parecer 
da pro<:iiradoi.iri. geral da coiBa da  28 ~ l e  outubro de 1874. 

Du mesino modo, os decretos de 30 de jnnho de 1876, 
4 de abril de 1877 e 7 e 8 de inaio de 1879, publicados 
pelo mesirio ininisteiio, relativos á expropria$o de predios 
para estradas districtses. Ao iiiesiiio tempo, eram publica- 
dos pelo iniiiisterio do reino decretos varios (11 d e  agosto 
de 1876, 13 de janei1.o de 1876, I3  de janeiro de 15í7), 
referentes eg~ialineiite a expropriayões para estradas dis- 
trictaes, o q,iecert;iinente era inais confoiii~e com a natu- 
reza do s e r v i ~ o  piiblico n realizar, eiit8o da coinpetencia 
das juntas geraes de distiicto. Vid. codigo aclmínistrativo 

de 1892, art. 216.O; lei de 15 de julho de 1833, artt. PO., 
e 21.'; codigo administrativo de 1806, art.  40.' n.O I."; 
decreto de 29 de janeiro de 1903. 

(1) Decretos da 14 de fevirsiro de 1903, de 13 e 
21 de novembro do inesnio aiino. 

c?) Ddireto de 2 de maio de 1877. 
(31 Dacreto de S de agosto de 1877. 
(4) Decretos de 20 de inii?, 23 de agosto e 28 de 

outubro de 1903. 



villas(1) ; ao ministerio das ohras publicas, quando 
aqiiellas expropriações sejam decretadas para a 
consti.ucç5o de caminhos de ferro, estradas reaes (2): 
dessecarneiito de pantanos (3), etc. 

(I) Decretos de 20 de fevereiro, 11 e 30 de agosto 

de 1902. 
c2,~ Decretos de 15 de janeiro e de 19 de jiilho de 

1876. 
(3) Decretos de 31 de dezembro de  1868 e 18 de ja -  

neirri e 23 da outuhro de 187G, etc. 

Heitos da declaração 

SUI.I~~IARIO: - 86 - Meios de opposição contra o acto decla- 
rador da utilidade publica. 

81 - Hodificação nos direitos dos exprupria- 
dos. 

86, -- Considerada em si mesma, a declaração 
de utilidade publica não é sengo tima formalidade 
~xelimiriar, por nieio da qual. constatado o inte- 
resse publico de uma obra, se attribue ao mesmo 
a força de dominar os direitos piivados e imp6r o 

sacrificio destes D q i i i  deriva que, se a declara- 
$0 de utilidade publica iiilplicn para o expro- 
priante a factild'ide de proceder As expropriações 
iiecessarias para a execriçilo da  obra, aquelle não 
adquire, todavia. ernquxnto não tenha satisfeito ás 
demais fol malidades necessniias, direito algnm 
sobre as propriedt~des exprol>riandiis, netn póde 
occiil~.i-lai e dai. priricipio 6s obra4 eniqu:mtc não 
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seja a isso expressaii~ente auctorizado pelo poder 
competente. 

Quaes as opposiçues qiie 4 pe1,niittido fazer ao 
acto declarador da utilidade publica? 

Dissémos qire o poder publico deve~á,  inspi- 
raiido-se nos principios de interesse geral combi- 
nado com os direitos dos pxrti~ulares, verificar se 
da obra. projectatla. considerada em si niesnla, re- 
sulta utilidade para o publico, i120 Liypothetic:~, 
abstracta, mas concieta. 

Nem basta considerar a utilidade piiblica em 
relação it obra em si considerada: mns é neces- 
sario apreciá-la tarnbe11-i em relaq5o ás outras 
utilidades publicas, a que, directa ou indirecta- 
mente, poderia prej~iclicsi. E é preciao iião esque- 
cer que o Estado tem o dever de ?naJ.i~rtiicr~- os in- 
teresses da sociedade. isto é, de dirigir toiloa os 
seus actos para o niaximo beni priblico, o que 
obriga a adoptar criterios complexos e não vistas 
ciicumsci.iptab ao cainpo particiilai da obra a eni- 
preender. 

Represeiltando o primeiro passo para cliegar 
á concreta expiopriaçiio dos cidadiios; a declara- 
çRo de utilidade publica deve inspirar-se em aquel- 
les criterios ; e desde que o interesse cornniuin 15 
um qt~ id  real, a pretei.ição daquelles criteiios deve 
dar ao proprietario o direito de pôr eili duvida o 
earecxer de utilidade publica de unia determinada 

obra (1). DE BOSIO (2) defende o principio de que 
o acto adininistrativo d , ~  cleclaração de utilidade 
publica é incensuravel, e ACCLWE (3) intende qiie 
iiiii particnlar n2o pócle oppôr-se á declaraçko da 
;~uctoi,idade, emqiinnto ella niio :iffectc o seti do- 
i~ i i i~ io  privado. 

Ein face das legislaqões e111 que, como na. ita- 
liana e na hespaiiliola, a uianifestação da utilidade 
publica póde provir de qiialqrier cidadão, dif- 
iicili~ientc se poderA sustentar qiic a impugnação 
li declar~1ç8o não seja facriltada áqiielle: unia ver- 
dadeira uni20 organica entre o iiidividuo e u Es-  
tado excllie o criterio unilateral, que attende a esta 
iiiii%o qnaildo a iniciativa individual se siibstitiie 
ou justapõe B do Estado, mas que a nega quando 
se trata de impugnar o facto qiie legitima a clecln- 
ração de utilidade publica. 

Perante a lei portuguêsn. cremos que, quando 
a declaração de utilidade publica não seja feita por 

(1) Em contrario, pensa DKLALLEAU (obl.. cit., pag. 37): 
« . . . cotiilne i'iitilité publique n'est deteiiiiinée dans ses 
él6ments d'ensemble ou de dét.iil par aiicuue loi, et que, 
dès lois, l'appi&ciatioii f i t e  iie viole pns aiicune loi ni 
aiiciin droit, i1 s'rnsuit qu'ii ~i'y a pas oiiveituie A recoiiis 

par  Ia voie contentieuse*. 
(2) Obr. cit., pag. 130. 
(3) Obr. cit., paz. 19. 

33 
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lei, a soliição s6 póde ser afirmativa. Com que fim 
se  ordena a publicidade do processo preparatorio 

da  expropr iaç~o ,  se 1150 se  tem em vista d a r  ampla 

1iberd:~de d e  opposiqWo li declaraç30 solicitada? 

Nem a faculdade de se oppôr !L cleclaraç20 de riti- 
lidade publica deve ser restringida aos individiios 

ameaçados pela expropriação. 

O artigo 4." d a  lei de  23 de julho d e  1850, 
permittindo a todos os irite~essados por cjualquer 

condiçEo ou estado f u e r  a s  suas reclainações e 

observações sobre o pedido de expropriaqWo, não se 

presta á iilterpretaqão restrictiva daqrielles que 

pretendessem ver  n a  existencia de um interesse 

directo resultante d i ~  expropriaç50 projectada O 

titulo excli~sivo para impiignar x declaração. 

Demais, o interesse em 0ppâ.r-se á declaraçgo 

está ri,?o ral.0, desligado do interesse directo no 

facto d a  expropriação. 

Qiial, porém, n arictoridade competente para n 
decisão d a  opposiç%o? ( I )  A adininistrativa ou a 

(1) Para o caso da opposição do proprietario h expro- 
pi.iaç%o, posta de parte a hypothese de lima expropriatão 
não auctorizadn pelos orgzos coriipetentes (lei de 23 de 
jiilho de 1850, art. 10.O'i, qrie se reduz a um acto privado, 
absoiutaniente aibitrario, contra o qual s:.o admissiveis 
todos os nieios que a lei commiim consigna para a tiiteia 
c tlrfezn t l ; ~  pioyiied,ide oii da posse [c01110 : as acç0es 
possessorias de preveuçzo, rnnnutengâo e restituir80 (co- 

judiciaria? (1). A apreciação d a  utilidade piiblica é 

digo de processo civil, artt. 492.O-497."; codigo civil, 
artt. 484.O e segg.) ; os embargos de terceiro (codigo de 
processo civil, artt. 378." e 922." e segg. ; decreto n." 4 
de 15 de setaiubro de 1892, arl. 14."; docreto n . O  8 de 
30 de dezembro de 1892, artt 7.O e -33." 5 1.O n.O 7.0) ; 
a nunciaç%o ou embargo da obra nova (eodígo de processo 
civil, artt. 380."-355."; cotligo civil, art. 2883.0), etc.]; 
e abstraiuilo ainda dos actos de gestão a<liiiiiiistr;itiva, de 
p1ii.i economia patrimonial, que, não r+presentando -senso 
o exercicio do direito de propriedade no interesse commirm, 
collocam a auctoridade administrativa 2uco pritiatortim, a. 

expropria$Sio originada em um açto de inzperiuna da adminis- 
traçso, irregularmente emanado, torn.1 applicavris os prin- 
cipio~, estabelecidos em a nossa legislagão, sobre conten- 
cioso adtninistrativo. 

Vid. MALAPERT E,r PROTAT, Côdecompkt de l'expvopria- 
tion pour cau.ee d'utilité pzibliqt~e, Paris, 1857, pag. 181 e 
segg.; SR. DR. RIBEIRO IIE: MAGALHÃES, Manual das 
ucções possessorius e seu processo, Coimbra, 1895, pag. 83 
e segg. ; I~~uiriou, obr. cit., pag. 827 e segg. ; DUGU~T, 
obr. cit., t. r, pag. 399 e segg.; &IOREAU, Le r2glement 
adnzinistrat~, Paris, 1902, pag. 280 e segg. ; GASTON 
JÉzi.:, Lespri~~cipes génél,ulix du dl-oit ndnzinistvatif, I'nris, 
1904, p ~ g .  77 e segg. 

(1) Segundo a legislaçko p%i~tiigiiesa, a distribuição 
de attribiiições entre os tribunaes administrativos e os 
tribunaes jodiciarios repousa sobre o principio constitii- 
cional da separação dos poderes. Os tribiinaes adminis- 
trativos são considerados como fazendo parte integrante 

X 
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um acto de alta adininistração. Confiar aopoderjiidi- 
ciario aresoluq80 das yiiestõesqiie tenliam por base 

do poder cxocutivo, c a questno das siias relxpões com os 
tribunaes ordinarios toiria-se unia questão de relagões do 
poder executivo coiu o poder judiciario, isto é, uiua qiies- 
tào constitiicional. 

A prohibig20, para o poder judiciario, de intervir nas 
fitiic$iles da adniinistrapâ~ activa e de avocar o s i  o con- 
tencioso das reclaiiiações irsultn de pr~oeitos expressos 

d e  lei (Carta Constitucional, artt.  1 0 . O ,  ll,?, 7 5 . O  li?.", 
118."; codigo administratirw, artt.  323.O e segg. ; codigo 
penal, art. 301.O, n.OS 2.' e 4.0, 3 0 2 . O ,  303.9; e se o se- 
gundo caso, que importa a necessidade de tima jorisdicção 
administrativa, parece contrario ao principio da separacão 
doi poderes, porisso que acto de julgar as  reclamações, 
sendo o mesmo ern todos os casos, deveria s l r  confiado a 

um só e mesnio poder, tal proveiri de se interpretar o 
principio unicamente sob o ponto de vista funccional. Mas 

não p0de elle ser intendido exclusivauiente sob este as-  
pecto (Tid. 4 ~ ~ ~ ~ u t i r , r x ,  LCL ,jtci.isdictioiz crdnzil~istrutice duns 
k droit conutittctiol~?~el, Paris, 1891) : deve ser, sobretiido, 
considai.ado no sentido poiitico, e, sob este ponto de vista, 
necessario 8 ver no Estado uin certo numero de poderes 
politicanients indeperi<lentes, tendo iiiis eiii face dos outros 
garantias de independeiicia, que cleixarão de existir quando 
cada um dos poderes l>oiiticos n'io cuinule, ein dado grau,  
a s  diversas actividailrs fiin:cioii:~es ( J ~ A L G A ~ L I N I ,  Lu divi- 
s i o m  dei poteri, cit., pag. 10 e scgg.j. Ue fórina que é iiina 
garantia necessaria de iiidepende~icia para o poder exe- 
cutivo ter uma carta parte da jui,isdicção, do inesiiio modo 

a imj~ugnaqão claqueIIa utilidade, representar8 ex- 

pô-las a serem apreciadaspor uin poder qiie 1120 tem 
os elementos para excluir a caracteristica de utili- 
dade publica de uma obra a realizar pelas pes- 
soas sociaes administrativas. 

Reconheceu-o a. doutrina e a jnrisprudencia 
irancesa qiie, n3o obstnnte a fó i in i i lx  da lei de 8 
cle iiiarço de 1810 (I), nega aos tiibiinaes a fitc~il- 
clade de conliecer do merito c10 acto cleclaiador 
da utilidade publica, liinitarido-a & verificação da 
obsexvancia das f~~irial idades piescriptas pera o 
mesino acto. 

Reconhecer aos tribiinnes orciinarios o direito 
de decretar a niil1id:~de do :rcto admiriist~ativo, se- 

ria expôr o poder execativo a Ter parnlyeada n. 
ciqiio geral de uma sua proviclei~cia, qiiaiido 7lm sh 

tribunal do paiz julgasse enconti.dr no decreto go- 
vernxtivo ~ i rn  vicio de illegalidade. 

qiie, para o podei re~ulamenta r ,  ha lima certa parte de  
legislaçlo Coino a iealidade politira da separacão dos po- 
deres, 8, praticainente, a mais irnportante, não e de admi- 
1.d~ que eila se tenha traduzido pela institriiç$o de unia 
jurisdicpZo administrativa para o contencioso das reclama- 
qões. Tid. OI<LIINUO, P~-irizo trattcrto, cit., t. r, pag. 23 e 

se%. 
(1, Art 1.0 : «L'expr opridtioii polir cause d'iitilité 

publique s'opère par i'autorité de  justiceu. 



Mas se, excluido o poder judiciario, attender- 
mos a que aq~iella apreciaqão 6 feita pelo governo, 
e a qiie, sob o ponto de vista da, liierarcliia, não lia 
auctoridczde a que eIle esteja subposto, teremos de 
concluir pela inexistencia de recurso por via con- 
tenciosn (1). Ainda que não contencioso por siia na- 

tareza, o acto declaradoi da iitiliditde publica 6' 
todavia, susceptivel de ser inipugnado por via con- 
tencjosa, por excesso de poder, ou por inexeciiç~o 
das fórmas prescriptas pelas leis ou pelos regula- 
mentos geraes: nestas circumstancias, ha n viola- 
ção de um direito, de umagarantia, de uma lei oii 
de um regulamento equivalente a uma lei. Daqui 
deriva o contencioso (2). 

87. - 8 declaraçato de utilidade publica não 
implica, para os proprietarios que poderão, even- 
tualmente, ser expropriados, a perda de nenhuui 
dos seus direitos. 

Continuarão, consequentemente, a; gosar do 
pleno exercicio do seli direito de propriedade e 
poderao dispor da coiisa propria, vendê-la, doá-la, 
hypothech-Ia, coilio anteriormente á declaraçLo de 
utilidade publica (3). 

(1) Vid. Codigo adininistrativo, art. 352.O, n.O 6." 
(2) HAURIOU, obr. cit., pag. 241 e segg. 
(3) O acto decIarador de  utilidade publica nEo impede, 
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Mas, a venda estipiilada, neste pririieiro estn- 
dicl do processo, a favor do expropriante. dercrá 
considerar-se como voluiitaria ou fo rpda?  Dever- 
se-8 attribnir 2% esta renda todos os effeitos de iiiiia 
verdadeira exproprinqão, pelo que respeita aos di- 
reitos de terceiros sobre os predios vendidos, oii o 
direito de retrocesssto respeitante nos pruprietarios 
expropriados ? 

Reservando pala outro logar esta, qnestzo, 

como oiitras que surgem ao determinar coni pie- 
cisn? o alcance juridico da dcclainpXo de iitili~lade 
p~~b l i ca ,  nRo d-ixaremos rle notai qiic, se bem qiie 
os direitos dos proprietai ias não permaneçaiii, em 
regia. uiodificndos pelo neto declarador da utili- 
dade publica, ainda que no mesmo sejam indica- 
dos os bens expropriandos, conhecida já dos res- 

egualmente, que o propi ietario dos inimoveis expropriandos 
os arltxnde ou rcnore o arreiidainento. Decisões uniformes 
dos tilbuii,ies de Franya e Italin, hxaram, porem, nestes 
dois paizes, a jiirispiiidencia de que a renovaqão do ar- 
rendainento cessa de poder ser opposta ao expropriaiite 
quando se iecoilhesa que o locatario não obedeceu sen2o 
ao intuito de perceber uma iiideiiinização mais considera- 
vel, ou que o locatario estipiilou, coni conhecimento de 
causa, a piolongagão do goso, contra qualquer aconteci- 
mento futuro, e sem contar com os effeitos desta conveii- 
çio. C~<ÈPOX, obr cit , pag 152, I)ELALLEAU, obr. cit., 
pag. 46; DEL ~IAKUOL, obr cit., t. I, pag. 157. 



520 Das ex1)r~priolçu"es 

pectivos proprietarios a expropriação imminente, 
a declarapo de utilidade publica eqriivalei.8, nos 
sem effeitos, ao decreto de expropriação e produ- 
zir& todas as suas consequencias, dentre as qiiaes 
é de notar: que não serAo calculadas no computo 
daindemtiização as bemfeitorias realizadas naquel- 
les predios, as quaes se reterão, por tinia presum- 
p ç b j u r i s  ef dejure, como feitas, com fraude, em 
damno do expropriante. CAPITULO I1 

Designação dos bens expropriandos 

SUMMARIO: - 88 - Não exigeneia, na le@slaçSo portuguesa, 
de um duplo plano das obras. 

89. - Zonas lateraes; fracções dos predios a 
expropriar. Systema da lei portuguesa. 

90. - Pessoas que podem reqaerer a expropria- 
ção total: proprietario, usufructilario, 
usuario, emphyteuta. 

91. - Coiitinuação : expropriautes. 

88.-Afastando-se das legislações extrangei- 
ras, que exigem s apicsentilção de uma segunda 
plaiita da obra a realizar, contendo o projecto par- 
ticiilarisado da execução (I), a lei portugiiesa, de- 

( L )  Lei franceza de 13 de maio de 1811, artt. 4." e 

segg. ; lei federal suissa de 10 de maio de 1850, artt. 10."- 
12."; lei italiana de 23 de junho de 1863, art  16.' ; lei 

hespanliola de 10 de janeiro de 1879, art .  14.O. No seu re. 
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terminando que, com o I~edido de decIaraq%o de 
utilidade publica, seja feita a indicação precisa do 
traçado d a  obra e dos bens necessarios para a siia 

execuçno, oiiiitte a exigencia expressa ein aquellas 
legislações. 

Evitou, assim, o legisIndor portugriês a s  nio- 
rosas formalidades iiiherentes, naq~rellus legisla- 
ções, á organização do plano particularizado, t: 

coarctou o arbítrio do expropi,iante, sempre pos- 
sivel desde que o traçado defiiiitivo das obras, eni- 
bora devendo scgriir o primeiro projecto, n I o  de- 
vesse vincnlar-se estreitamente a elle, de modo a 

nko se permittir a introducção das niodificações que, 
declarada a utilidade, fossem julgadas necessarias. 

Assim o intendeu, unanirnente, a doutrina (I), 

latorio, defendia assim PISAIELLI a necessidadz de uni 
duplo plano: uSi etimò di prescrivere che ad ogni do- 
manda fosse tinito un progetto ed un  piano di massima, 
perchè valgono questi a meglio chiarire 10 scopo ed i li- 
miti della domanda : ma non si credette conveniente l'esi- 
gere clie i1 progetto ed il piano dovessero indjcare le pro- 
prieti da occuparsi ed altri particolari di esecuzione, poi- 
chè in questo priino stadio de1 procedimelito basta sia co- 
nosciuto i1 eoncetto geaerule dell'opera, i1 quale in seguito 
alIe osservazioni degli interessati ad all'esame de1 Governo, 
é soggetto a dover essere radicalinente modificato, od in- 
teramente mutatos. 

(1) L'ELALLEAU, ohr. cit., t. I, pag. 46 e segg. ; CRE. 
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que peia bocca de Cowrrrír (1), chegou a assentar 
que, se, para a exeeuç,?o das obtns ou para  qual- 

quer inodificnçRo nellas introdiizida, devessem ser 
occiipaclos terrenos n%o compreendidos entre OS 

genei.icniiiente iiidicados 1-10 primitivo projecto, os 

prop~ietarios nho teriaili direito, por tal inotivo, a 

oppôr-se á expropriaçiio. 
E S a ~ ~ i r t a r  (2) liinitava-se a indicar, como li- 

mitaçko á filculdade de modificar o projecto pri- 
initivo, que não poderia a obra projectada ser rea- 
lizada eiil terteriou ou localidades nno nssjgnados 

rio projecto, porisso que, variando o co?zjuncto dos 
bens a occupar, dar-se-ia vida e execuçKo a. um pro- 
jecto sribstuncialmente diverso daquelle qiie ser- 
vira de base á decla.raç%o de iitilidade piiblica e As 
auctorizaçôes para a s  expropriações occorrentes. 

89. - 0 direito de  expropriaçno estende-se, 
como diss6inos, a tudo o que é necessario para a exe- 

cução da  obra declarada de ritilidade piiblica, já 

rou, obr. cit., pag. 36 ; DAFPIIY DE LA ~IOXMOYE, obr. 
cit., t. I, pag. 63; SA~BAIIXI ,  oLr. uit., t. I, yag. 178 e 
292 e segg.: S A B B A T I ~ L ~ ,  obr. cit., pag. 206; HEBSOX, 
obr. cit., pag. 39 ; NASGAXELLA, obr. cit., peg. 557. 

(1) Obr. cit., pag. 76. Vid. GALDI, obr. cit., t. I,  

pag. 241 e M~uccr, obi. cit., loc. cit. 
('2) Obr. cit , t. I, pag. 296. 
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qire o seu fim é o d e  satisfazer Bt: necessidades do 

interesse geral .  

&Ias, a fóra  os casos ern que  a lei peisinitte a ex- 

propriação dos predios existeiites eni tinia determi- 

n a d a  zona, C U J ~  o c c ~ ~ p a y ã o  vize directamente a o  

fini principal d a  ob ra  a realisar,  razões d e  eqiii- 

dnde levaiani o nosso legislador (1) a conceder aos 

proprietaiios a f ac~ i ldade  d e  requerer,  eni dados  

casos,  a expropriação total dos seus predios, s6 
parcialmente att ingidos pelas obras  a realizar (2). 

(1) Lei de 23 de jullio de 1850, a1.t. 27.', $5  7.O-9.' 
Consignam igual principio a lei francesa de 3 de maio de 
1841 (art. 5O.O); o Land clazlses co~asolidution uct, de 
1845 ; a lei federal suissa de 10 de inaio de 1830 jart. 4.O);  
a lei italiana de 23 de junho de 1865 (art. 23."), etc. Vid. 
SCALVAXTI, obr. cit., pagg. 118-120. 

(2) Cremos que, na hypothese, não se trata de vercla- 
deira expropriai;ão. A afirmação de DELALLEAU (ohr. cit., 
t. 11, pag. 152) de que «du nioment que l'acception de 
I'administration est forcée, i1 est bien certain que I'expro- 
printion a lieu polir le tout, et qu'ainsi i1 n'y a yas A dis- 
tingue~ entre ce qiii est voltintaire de Ia. part du proptié- 
taire, puisqiie Eout est forcé de Ia part de l'administration~, 
desconhece o verdadeiro conceito da expropriaçlo. Encerra 
esta palavra, como mostrámos, a ideia de coacção, imposta 
pelo Estado e soffrida pelo cidadâo, de uma cessRo obriga- 
toria e rino de urna adquisição necessaria, ao passo que 
no caso dos $$ 6." e 7 . O  do art. 27.' da lei de 23 de jii- 
1110, a transferencia da propriedade 6 facultativa para o 
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Freqiienteinerite snccede que,  n o  estado d e  frac- 

cionamento eni qiie se eiicontra actiialmeilte a pro- 

priedade,  a s  obrits d e  uma rua, d e  uin canal,  

deixem parcellas lateraes d e  s~iperficie d e  t a l  modo 

reduzida que a siia exploraç80 se  torne,  mui tas  ve- 

zes, exeessi~n!iierite difficil e onerosa. Póde  succe- 

de r  que  urn edificio, parcialmente att ingido pela  

expropriaçio,  fiqiie, pa ra  o seu proprietaiio,  inutil 

ou d e  conservaçilo dispei~diosa.  Ent taes casos, hn- 
veria a temer  todos os  perigos do arbitr io se s e  dei- 

x i s s e  aos  tribniines o cuidado de  decidir, seguiido 

os principias d o  direito eoiiiiiiiirn (I), dos  casos e111 

que  o expropriante seria obrigado a adquirir ,  ilite- 

proprietario e forçacla para a adrninistra~Xo : 6, pois, a de- 
signa@~ de apyiop~i<cçüo forçada, que conviria. dar-lhe. 
Esta conc1iisBo é, de resto, tão conforme aos grincipios 
como ao sentido grainmatical das palarias; poi.qiie, em- 
qriaiito que a expropriacão é essencialiiiente restiiiigida As 

exigenciae (ia ,utiiid;ide piillicn, a aciquisiçbo integral, re. 
querida pelo propiieta~io ou interessados, não se apylica 
senão a cousas inuteis para a renlizaçiio das obras. 

Nem com outios, podemos considerar estas adqiiisi- 
ç8es furcaclas c01110 cessões amigavais, pois que estas si~p- 
põem o conciirso de diias vontades, e, iiaqiieile caso, o ex- 
propriilnte não póde raciisar o seu coi~sentiiriento. Tr:it;i-se, 
quanto a nós, da acceitaçzo de iinia offrrtu de venda, ft~ita 
pela l+i em 10g:tr do expropriante. 

(1) Codigo civil postuguês, art. 1049.O 



5-26 Das expropriaçiies Part,: II-nt. I-Cap.  11-Designação dos bens &popí-iandos 527 

gralmente, a propriedade fragmentada: a lei de 23 
de jiilho de 1850 veio determinar as circiimstancias 
que auctorizam o proprietario a requerer a adqui- 
siçLo total do seu immovel. 

Distingue a lei portuguesa os casos de expro- 
priação parcial do edificio e de ~xpropriação par- 
cial de terrenos. Pondo de parte a foriiiula gene- 
rica, que a lei italiana adoptoti, preceituando que 
.o expropriaiite possa ser obrigaclo á ailqriisip30 
das fracções restantes dos predios expropriandos. 
sempre que estas fiquem reduzidas por fóiina a 
não poderem ter para o proprietario ntn destino 
iitil, ou s6 possam ser iitilizadas mediante obras 
dispendiosas~ (I), a lei de 23 de jiilho de 1850, re- 
produzindo o systema das leis austriacn e fran- 
cesa (Z) ,  consigiia o direito do proprietiiiio do edi- 

ficio, que deva ser expropriado em parte, por mi- 
nima que seja, de requerer a sua integral ex- 
propriaq50 (1) ; e ,  relativamente aos terrenos, 
subordina n faciildade de requerer a integral ex- 
propriação á existencia de duas coildições: a de 
que a parte n20 coiiiprcendida no projecto nzto 
exceda a quarta parte do terreno e a de que os 
seus proprietarios nzo possuain oatros terrenos 
bquelle contiguos (2). 

De preferir b o systeina da lei italiana: o cri- 
terio do destino iitil, sem os exaggeros da lei prus- 
siaila (3), alrim de inais Iiarinonico coni o fiinda- 
mento da expropiinçRo evita a injustiqa de obrigar 
o expropriante a adquirir quantiosas edificações, 
mesmo a expropi.iaqZo fosse attingi-Ias eni 

(1) Vid. PISANELLT, Reluzio~e cit. Afora a referida lei 
italiana e a hespanhola, que n:o contem a este respeito 
disposição algiirn:~, todas as  legislações reproduzeiu a men- 
cionada distincçâo. 

(2) Lei austriaca de 18 de fevrreiro de 1878, art. 26.O, 
lei francesa de 3 de maio de 1%1, art. 5O.O A lei sarda 
de 6 de abril de  IA39 dispunha iart 25.') qne o rxpro- 
priante podia eximir-se A adqiiisipão total clo predio, quando 
a parte restante fosse tal que podesse conser\,ai- o sei1 pri- 
mitivo destino; a lei federal suissa de 10 de maio de 1830 
só concrdia tal direito no caso em que se tratasse de pre- 
aios destinados ao exerricio de uuia industria, que a ex- 
propriação viesse tornar impossivel (art. 4.') 

(1) Sobre se as constrircçães contjgiias formam um só 
edificio com o prcdio expropriado, DAFFILY DE LA MON- 
XOYK, obr. cit., t. ir, paç. 323 e segg. 

(2) A maior parte das legislacões estabelecem a super- 
fieie minima, acima da  qual aquella faculdade é recusada: 
na lei francesa 6 de dez ares;  no cantão do Tecino, de 
quinhentos metros qriadrados; na lei inglesa, de 20 ares; 
na lei suissa, de cinco mil p8s quadrados. Esta ultima re- 
jeita a condi~âo da contiguidade. 

(3) 9 lei prussiana de 11 de jiinho de 1874, concede 
o direito de exigir a expropriag30 tot:~l, sempre que a 
parte não couprehendida no proje-to iião possa ter, iitil- 
iiiente, o a i z t e i i o ~  deslino. 
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peqnenissima parte, sei-ii perda d e  valor. Nem é 
jiistificavel a diffei enç:l de reginieii para os pledios 
rusticos e urbanos : dependendo da iiiiiltipla v;~iie- 
dade das condições de logni*, tempo e pessoa, a 
possibilidade de ritilisai oii não as  fiacçõcsresidiias 
de  uin dado predio, é certaiiiente pieferivel esta- 
tuir, com formriln gciierica, o clireito do propiieta- 
i io  de abandonar o seri eciificio ou terierio, quando, 
pela expropiiaç%o de iim delles, n;o se possa tirar 

paite restante um i.egiilar proveito, deixando 6 
npreciaç5o das variaveia ciiciiin~tn~icins :L dcter- 
~ilinação do niodo de  npplica+o, iios casos pai ticii- 
lares. 

Mas, o direito de reqnerer a expropriação inte- 
gral  estender-se-A d a  propriedade supeificiaiia R 
snbteriailea, e recipi ocanierite ? 

A qiiest8o pSde dizes-se jcE por nós rebolvida. 
Sabeirios, coin effeito, qiie o expiopriante tem 

o direito d e  limitar a expiopriaçZo ao que ti estri- 
c t~rnen te  necessaiio ao interesse publico. e qiie o 
direito de fragnieiitaç%o da  propriedade, que a dis- 
posir,,lo citada. da. lei yortugriesa affirina, pelo 
facto de que o restringe eili uma cii.ciiriistaricin de- 
terminada, li50 tem oritros liiiiites, f6ra deste caso 
especial, além dos iml)ostos pela propria iiatureza 
das C O ~ I S ~ S .  E paiece-no.; incoaltesta~el que o es- 
piopi.iante riso póde liniitai-se a occupar para as  
suas obras a superficie de um predio, deixando o 
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sub-9610 ao expropriado : todas a s  vezes que não s e  
encontrem constituidos em propriedades distinctas, 
caso em que se tornam sitscepticeis de  ser ex- 
propriados separadamente, o sub-solo e a superfi- 
cie n l o  s%o senão o accessorio do solo e devem, 
nos limites por n6s indicados, acompanhh-10 nas  
suas mudanças de  sitiiaçZo. 

Mas, deste facto não deve concluir-se que o 
siib-solo não possa ser expropriado seni a superfi- 
cie : basta  lembrar que a prescripqão da superficie 
implica a do siib-solo, eniquanto que  a prescripç00 
deste nHo produz a daqtiella, pela simples razgo 
d e  que Q o accessorio que segue n sorte do principal 
e não este a daquelle (1). 

(1) A pretensão de considerai. a expropriação do sub- 
solo, como originando o direito de requerer a expropria<;Xo 
integral do predio, tem sido, por mais deuma vez, formu- 
lada, a proposito da abertura de tuaniii. Recentemente 
ainda, o Tribunal de Cassação, em França, repellia 
.aquelia pr~tenfão, filvoraveimente acolhida em primeira e 
segunda instancia (DELALLEAU, ohr. ~ i t . ,  t. I, pag. 211). 
Os tribunaes não tinlism que preocciipar-se do prejuizo 
que as obras siibierraneas podiam oecasioriar ao rasto da 
propriedade, porque, na falta de adquisiclo total do seu 
predio, o proprietario tem sempre o direito de reclamar 
um suppleinento de indemnizaçLo pela depreciaqão da parte 
que lhe resta. Nem se pergunte se não seria permittido, 
pelo menos, requerer a ndquisiclr! total do sub-solo, de 



90. - A lei portuguesa, attribuindo o direito 
de requerer a integral expropriação aos proyrieta- 
rios ou interessados (I), levanta a questão de saber 

que s6 uma parte fosse occiipnda pelas obras : não com- 
preendemos as vantagens desta combinação que aggravaria 
ainda a depreciação cansada 5 superficre, sem utilidade 
alguma para o expfopriante, e sem que o proprietario po- 
desse valer-se della para reclamar uma indeinnização, pois 
que s6 a elle se poderia attribuir este augmento de prejuizo. 
Ajuntemos que, se as obras siibterraneas viessem attingir 
os fundamentos dos ediiicios que cobrem a supeificie, re- 
cair-se-ia em um dos casos previstos expiessamente pela 
disposirão legal que criticamos, como dando logar ao di- 
reito de reqnerer a integral expropriação. 

(1) Note-se que, uma vez dirigido o pedido para a in- 
tegral expropriaçâo ao exprupriante, o proprietario ou in- 
teressado n%o tem o direito de o retirar, porque o contracto 
é formado pelo concurso das duas vontades - a do expro- 
priado, manifestada pelo recliierimento, e a do expropriante, 
prestimida e imposta pela lei. Mas, reconhecendo a este 
pedido o effeito de originar obrigações reciprocas entre o 
expropríante e o expropriado, n%o crêmos que elle consti- 
tua unia veiida perfeita, translativa de propriedade, por- 
que não póde haver venda senão onde ha accordo sobre o 
p r q o  (Codigo civil, art. 1544.') e tal accordo nâo existe 
ainda, ignormdo-se atB, então, se a indemnizaçio seia fi- 
xada amigavel ou judicialmente. 

SABBATINI (obr. e loc. cit.), lembrando que o princi- 
pio electu una  cia non datur reczwsus wd alteram, proprio 
do direito j~ldiciario, não p6de ser invocado em materia 
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se tal faculdade é estensiva a todos os individuos 
que tenham direitos sobre o predio expropriando, 
por exemplo, o usufiuctuario, o usaílrio, etc., con- 
tra a vontade do proprieta~io? 

Haverã necessidade do consentimento deste 
para se aproveitarem da faciildade que a lei llies 
concede ? 

Exigindo a lei, para qrie a expropriação inte- 
gral possa ter logar, que seja ella requerida pela 
totalidade ou pela maioria dos pi*opiieteiios ou in- 
teressados, que representem a ~naior parte do va- 
lor da propriedade (I), exclue, evidentemente, o 

contractual, escreve: aPer negnre a1 proprietario Ia facolth 
di ritirare Ia sua demanda, pottrebbesi porre inanzi Ia 
considerazione che i1 consenso dell 'e~~ropriante essendo 
obbligatorio per legge, Z'igz ideiir plncitum consenstts si ha iion 
appena falta la richiesta per l'integrake espropriazione ; ma 
neppure quest'argomento ci sembra avrebbe inolto valore ; 
dappoichè se è vero chela legge obbliga talvolta L'espropriante 
ali'acquisto della totalitA dell'immobile, non e meno vero 
che egli può rifiutarsi di sottostare a questo obbligo, di- 
mostrando noii ver~iicarsi nellx specje gli estrerni voluti 
dalla legge stessa; e che, in consequensa, epii deve pres- 
tare caso per caso i1 suo consenso, i1 quale ordinariamente 
consisteia nella proposta di una ulterioi e inclemnith per 
Ia cessicne delle frazioni residualin. Vid , no emtanto, 
Sar~r-Rh~,\roxo, obr. cit., png. 163 e segg. 

(1) Art. 2 7 . 9 s  (5.O e 7.'  
* 



usufrucf%aario do direito de, por si s6, requerer 
aquelln %xpropriaqão. E o codigo civil (l), impondo 
ao usuf%uctuario a obrigaçgo de não alterar a 
f6rma O ~ J  a substancia da cousa, ngo permitte que 
elle, s e m  o consentimento do proprietario, substi- 
túa um% somma de dinheiro a uiila propriedade 
immolóil%aria. O proprietario é, na verdade, obri- 

gado a consentir nesta substitui<;Go, para a parte 
da  piopz'iedade, cujo sacrificio é exigido pelo inte- 
resse pqblico, mas é-lhe permittido consemar a 
parte restante; e o usafructnario não p6de furçá-10 
a substitui-la por unia siniples indemnização (2). 

E tQrnar-se-á necessario o assentimento do 
usufrflctùario para que o proprietario use da refe- 
rida facqldade? A opinião negativa de DEL &IAR- 
MOL (3) 8 SABBBTIKI (4), acceitavel em face das le- -- 

(1) Abt. 2217." 
(2) 0 fracoiooamento de unia casa, por exemplo, po- 

dera, sem duvida, occasionar um grave prejuizo ao usti- 
fructuario poder&, mesmo, ser privado de uma parte da 
stia habitac;ão, sern que a indemnização concedida para a 
parte expropriada baste para o collocar na situapzo em 

que se antes da expropriaçIo. Mas isto é o 
efeito do qireito, em certo inodo precaiio, do usufructua- 
rio. E que, no caso de destruição do edificio, não 
terti O usuhuctuario direito a desfritctar, nem o sólo, nem 

,os materiaes restantes (codigo civil, arrt. 2261.O e 2246.O) 

(3) ar. cit., t, 11, pag. 214. 
(4) Oir. cit., t. r ,  pag. 362. 
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gislações, que aquelles escriptores comtnentaram, 
não nos parece qiie possa ser defendida perante a 
legislação portuguesa. Se o codigo civil impõe ao 
prop~ietario a. obrigaqKo de n5o impedir, por qual- 
quer fórma: o cxcrcicio dos direitos do usufructna- 
rio (I) ,  n5o p6de aquelle constranger o iisufructua- 
rio a ceder o seu usufrueto, mediante indemniza- 
ção. 

Nem se diga que a lei em quest%o concede a@ 

propiietario uin direito facultativo absoluto, cujo 
exefcicio não est6 subordinado Q condição de obter 
a auctorisação de terceiro, e que esta condiqão, 
qae não é exigida pela lei, tanibem o não 6 pela 
natureza das coiisas, porisso que, facil seria, como 
diz DALLOZ (2), conciliar os direitos respectivos do 
proprietario e do asiifructuario, n5o obstante a 

opposição das siias vontades, anada impedindo que 
o proprietario obrigue o expropriante a adquirir a 
totalidade do seu immovel n lo  necessaria á execu- 
ção das obras; seria iisufructuario de um predio 
pertencente ao expropriante, em logar de o ser de 
unia propriedade privadas. 

Sem duvida, isto é, possivel, mas representaria 
um encargo para o expropriante, que é obrigado 

(1) Artt. 2022." e segg. 
(2) Repertoirc cit., vb. Exproprialion, n.O 738. 



a adquirir uma pnrcella de terreno que não p6de 
revender iminediatameilte, mas n2o uma proprie- 
dade de que ncTo pode r i a  dispor (1). 

Ainda iriesirio que liouvesse impossibilidade de 
conciliar o direito do proprietnrio,  que quer usar 
do beiieficio dos 5s 6.@ e 7.' do art. 27.' da refe- 
rida lei, com o direito do usufructuario, qiie se 
recusa a isso, n ã o  vemos porque sc exigiria o sa- 
erificio do prinieiio (2). A reuni20 dos  interessados 
na alienação torna-se, pois, necessaria (3). 

O que fica dito para o usufructo é applicavei 
aos direitos de uso e de habitação (4). 

(1) Vid. DUFOUR, obr. cit., pagg. 20'3 e 204. 
(2) aC'est forcer le sens de Ia loi, diz DALLOZ, que 

I'eitendre B un cas oii  1o proprietaire ne cherche pas Bfaire 
sa condition meilleure suar ddpens de I'iisiifroitier, mais 
seulement attkniier le prCjiidice que liii occasione un AvB- 
nement de force m:ljei~re, l'expropriation pour caiise d'uti- 
lité pubtiqrien. 

(3) H~usoa, obr. cit., pag. 202; CRÉPON, obr. cit., 
pag. 343; SCALVANTI, obr. cit., pag. 120;  Contra: DEL 
MARMOL, obr. cit., loc. cit.; RECY, obr. cit. pag. 219; DE- 
Laaranns, obr. e Joc. cit. BATULE ( o ~ I - .  cit., 1oc. cit.) propõe 
que, no caso de discordancin entre o proprietario e o usu- 
fruetuario, seja fixada uma iridemnizaçâo pelo predio in- 
teiro, pagavel no momento em que cessa o usufructo, dei- 
xando-se, até eiitào, a o  iisufractunrio, o gozo da cousa i;n 
na t z~~u .  Vid. &IAI?~ORE~,L, olir. cit., pag. 193 e segg. 

(4j- A opiniso de CABANTOUS (apud SIREY, obr. e 
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Tratando-se de bens emphyteuticos, a facul- 
dade de requerer a espropriaçilo iiitegral dos pre- 
dios 6 reservada exclusivamente ao emphyteuta, 
que a lei em materia de expropriação por utili- 
dade publica, considera como propiietario absoluto, 
visto que só a elle attende para o accordo sobre a 
indemnização (1). Nem o consentimento d o  senho- 
rio directo é, pelo codigo civil (2), exigido para a 
alienação do predio emphyteiitico. 

91, - Tambem ao expropriante 6 concedida a 

loc. cit.) de que aaii propriétaire sei11 appmtient le droit 
d'exíger I'acquisitjou totale de ses bâtiments partielle- 
ment atteints par l'expropriation, et qu'on ne peut, par 
analogie, adrnettre le locataire à requkrir t'expropria- 
tion totale de son bail ; de qiie reconnaitre ce droit au 10- 
cataire, comme l'a fait I'arrêt que nous critiquons, c'est 
anéantir les droits dii propriétaire . . . n, contestavei em 
face da legislação francesa (Vid. Arrêt de la cour de Pa- 
ris, du 6 mai 18&6), 8 inacceitavel perante a lei portuguesa. 
Vid. SEJ.IONIN, obr. cit., pagg. 164 a 165; DELALLEAU, 
obr. cit., t. Ir, pag. 182 e segg. 

(1) Lei de 23 de julho de 1850, art. 27.07 3 17.': 
«Quando a propriedade a expropriar, em todo ou em parte, 
for foreira, o directo se~ihorio não poderi exercer o dl- 
reito de opçXo, nein ser i  requerido para dar o seu consen- 
timento, mas receberá o respectivo lauciemio». 

(2) Codigo. civil, artt. 1676.0-16'iS.0 
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faculdade de requerer a espropriaqLo integral do 
predio: <Quando se pretender a espropriaçgo da 
parte de illgnni edificio ou terreno, e a anctoridade, 
companhia, emprezario ou inclividuo enca~regado 
da obra, tiver a dar por sua inciemnizaç20 mais 
de metade do seu valor real, on mais de metade 
do valor real da parte restante, tem direito a ad- 
quiri-lo todo, e a sua expropriaqão integral n8o 
lhe poderá ser recusada, se elle, por termo nos au- 
tos, declarar que a quer, e se obrigar a pagar 
logo o seu valor, ama vez que todos ou. a maioria 
dos seus proprietarios ou interessados, represen- 
tando n maior parte do valor da propriedade, nisso 
concordetni (I). 
-- 

(1) Lei de 23 de jul l~o de 1850, art. 27.O 5 8.0 Vid. 
officio de 25 de novembro de 1866. Segundo a lei federal 
suissa, xse para obter a cesslo de um direito, se deva, 
pela dimintiiyno do valor dos bens a que respeita, pagar 
ao expropriado mais de um quarto do valor delles, o em- 
prezario póde requerer a cessko total, contra plena inde- 
mnizap&or> (art. 5 . O ) .  Pela lei dos estados pontificios, o ex- 
propriante podia adqtiirir todo o predio, quando o prejuiw 
pela depreciaç3o da parte r ~ s t a n t e  nttingisae metade do se11 
valor primitivo (ai t. 2 7 . O ) .  

Sobre as duvidas que se stiscitam, em face das leis 
estrangeiras, Acerca do termo para o pedido de expropria- 
ção total: DEI. MARIOL, obr. cit., t. 11, pag. 207; SAB- 
BATINI, obr. cit., t. i, pag. 368 e segg. ; BELLONO, obr. 
cit., pag. 104. 
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Mal se justifica, porAm, a disposiç2io legal, por 
isso que a expropriaç5.o n3o p6de ser estendida 
a16m do estrictainente necessario, e, na hypo- 
these, trata-se precisamente de fracções de edifi- 
cios ou terrenos ngo necessaiios A execução das 
obras. 
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